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DECRETO N. 16.458 — DE 30 DE .A.nrur. nE 1921
.	 .	 .

Abre ao Ministerio da. Varão e Obras Publicas. o credito espe-
cial de 2.892:W0$, 2era occorrcr ás despezas realizada-s e»b
1923, eont-it continuação dos prolonáamentos ramoes
construcção na Estrada de Ferro Central do. Brasil

, O Presidente da Republica dia Estados Unidos (10 Brasil,
usando da autorização contida no n. XXXIX, do art. 201, da.
lei n. 4.793, cio 7 de janeiro ultimo. e tendo ouvido o Tribunal
de Contas, resolve abrir ao Ministerio da Viação o Obras Pu-
blicas, o credito especial do dons mil oitocentos e noventa e
dous contos do réis (2,892:000$), destintulo a °ocorrer ás
despezas realizadas em 1923, cola a continuação dos prolon-
gamentos e-ramaes em eonstrueção na Estrada do Fere() t1entral
do Brasil que excederam do (plantam autorizadi• pelo a	 d(3
art. 91,- da lei 4..032, do 0- de janeiro de 1923. -

Rio de Janeiro, 30 de abril do 1921, 103" da Indopendencia
c' 36" da, Republica.

.Nierutat DA SILVA liERNMIDES.

Francisco Sá.

DECRETO N. 10.159 — DE 30 nn ABRIL	 102-1

Abre ao Ministerio de Viação e Obras Publicas, o credito espe-
cial de 491  : 557 402 destinado a saldar compromissos dc
2-mgamento de pessoal., material e desapropriações relativas
ris obra.£ -da duplicação do ramal de S. Paulo, etc., realiza-
das cal '1923, na Pstrada -dc Ferro Central do Brasil

bunal de Contas. resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras

suburbano da linha auxiliar, melhoramentos das linhas e sup- •

tiJando da -autorização contida no numero 'XLII,- do art. 201,

um contos quinhentos e eincoenta e sete mil e quatrocentos o
deus réis (1.491:557$402). destinado a saldar compromissos

ás obras da . duplicação do ramal de São Paulo, • do trecho

da lei n. 4.793, de 7 de janeiro ultimo, e tendo ouvido o Tri-

Publicas, si creditõ especial de mil quatrocentos e-noventa e

de pagamento do pessoal, material e desapropriações relativas'

pressão de passagens de nivel nos suburbios, todos da Estrada

n. 1.632, de 6 de janeiro de 1923.

de Ferro Central do Brasil, realizadas em 1923, excedentes
das autorizaçõe3 constantes dos lis. .1 a 4, do art. 94, da lei

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

.	 Rio de Janeiro, 30 dc abril de 1921,103" da Independencia
e 36° da Republica. 	

•	 ARTIUUR DA SILy.A. BERN•RDES,

Francisco 8d,:

' DECRETO N. 16.462 — DE .7. DE MAIO DE 1921

Abre ao Ministerio da Viação e Obl ;a.s Publicas, o credito cape-
,	 cial .de mil contos de réis (1.000:000$). para a- conclusãode.

prolonganiento da Estrada de Ferro Therczópalis, até:
bastiana- - -	 .

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do,Brasil,-
usando da autorização contida no art. - 197. da lei :11. -4.793,-,
de 7 de janeiro ultimo, e lendo ouvido o Tribunal de Contas,

• .	 '
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restam do quadro extincto pela lei n. 4.028, dolo janeiro de
1920;	 .. -	 •	 .

mk	 a) de 40.393 praças, distribuidas pelas unidades de tropa
ire formações de serviços, de accôrdo com os quadros de effecti-
•s'vos de paz;	 ,	 _.,-

resolve abrir ao . Ministerio da Viação e Obras Publicas, ocre-
dito especiat • de .mil contos de róis (1.000:000$), para atterfit
der á conclusão do prolongamento • da Estrada de Ferro The;
rezopolis até Sebastiana.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1924,
e 36° da Republica,

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Francisco Sci.

DEGRETD N. 16.461 — DE 7 DE MAIO DE 1924

Declara a caducidade da concessão feita kis companhias fran-
• • cexas (tSociété Générale des. Méphopes» e .%Société Fran-

çaise (les TéUgraphes Sous-Marins» e por estas traiu-
ferida á «Compajnie Franco/se des . Cabias Télégraphi-
que»,.para o estabelecimento de communicações telegra-
phicas, por melo tle um ou mais cabos .submarinos, entre
o Estado do Pará e o - littoral dos Estados Unidos da Ame-
rica do Norte, na Rima do decreto a. 216 A, cie 22 de
fevereiro de 1890.
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-

sil, tendo em vista o ::fue expoz a Repartição .Geral -dos Te-
legraoims e o disposto na clausula XIII, n. 3. do decreto nu-
mero 216 A. de 22 de fevereiro de 1890; e	 .

Considerando que estão interrompidas desde 10 de julho
de 1917 as communicações pelo cabo 'submarino lançado e

. explorado emsvirlude da concessão feita pelo citado decreto;
• Considerando que essa interrupção foi originada por mo-

tivo que não constitue caso de força maior;
Considerando, finalmente, que a (aCompagnie Française

cies Cables Télégrap-hiques», — que desde 1895 explora a re-
ferida concessão em consequencia da transferencia que lhe fi-
zeram as companhias francezas ,aSociété Générale des Télé-
phoness• e «Société •Erançaise, das Télégraphes Sous-Marins, —
fo ; autorizada pelo decreto n. 6.265, de 13 de dezembro de
1906. a mudar o ponto de atterramento seu cabe no Estado
do Pará, Mediante obrigações nue jamais cumpriu;

Decreta:
Artigo unico. Fica declarada caduca a concessão feita ás

companhias francezas «Société Générale des -Téléphones e
<nSeciété Française des Télégraphiques Sous-Marins, e por
estas transferida á aCom pagnie Française des . Cables Tele--
graphiquesa,, para o estabelecimento de c-ormounie•ações tele-
garphicas, por meio de Um ou mais cabos submarinos, entre
o Estado do Pará e o littoral dos Estados Unidos da America
do Norte. na fórma dos decretos ns. 216 A. de 22 de feve-
reiro de 1890, e 6.2C•5. de 13 de dezembro de 1906.

•Rio de Janeiro, 7 de maio de 1924, 103 0 da Indepens•
delicia e 3,3" da "Republica.

ARTILUR DA SILVA BERNARDES,

Francisco Sá,

MENSAGENS

Scs. membros do Congresso Nacional Tenho a honra de
vos apresentar a inclusa proposta de fixação das, forças .de
terra, para o exercicio de 1925:

Art. 1. 0 As forças de terra para o exercido de 1925 serão
tonstituidas:

a) dos officiaes do Exercito activo constantes-dos differen-
les quadros das armas e serviços,. de accôrde, quanto ao nu-
Mero. com as exigencias da organização do mesmo Exercito em
tempo de paz e regulamentos dos serviços, ora em vigor;

b) dos officiaes dos extinctos corpos de intendentes (de-
ereto n. 14.385, de 1 de outuhro de 1920), de dentistas e do.
Picadores . (lei u. 2.921, de 5 de janeiro de 1913); 	 • -e) dos afficiaes da 1 0 . class.'e da reserva da 1 linha em
Serviço no Minisferio (lá Guerra, dó .ac 'eUrdo cem o decreto nu-
•mero 3.352, de 2 de outubro de 1917, e mais cinco' primeiros
ou segundos tenentes de qualquer das reservas para comuna-

idarem os destacamentos de fronteiras;
dl dos officiaes da 2" classe da reserva da a linha e -doExercito de • 2° linha, bem como dos aspirantes a official,

• ' em conimissão das mesmas reservas, convocados para estagias'
e periodos de instrucção, de acciirdo com o regulamento para,
.o Corno de Officiaes da Reserva (decretos ris. 15.179, 15.185• 15.231, de 15, 21 e 31 de . dezembro de 1921);

•
e) dos aspirantes a - official do Exercito activo;	 •- •f) de 750 • alumnos da Escola Militar, inclusive os-do curse• (preparai orio
g) dos alunos da Escola de Sargentos de Infantaria, que

'aã	
m

o pertençam aos corpos de tropa e formações de. serviços,. h) de 622 sargentos dos quadros.de instructores, de topo-
.graphos da Carta Geral da Republica e de auxiliares de es-
-1.3ripta dos , quarteis-generaes, repartições e estabelecimentos
.ánilit•ares, incluidos. nesse . numero os amanuenses que

j) de 2.000 praças, destinadas aos serviços espeCiaes, esta-
dos-menores e contingentes dos estabelecimentos militares de
ensino ou fabris e destacamentos de fronteiras.
vad0A: rt. 2 •.° O effectivo das forças de terra poderá ser ele-

\ •

a) de- 15.000 reservistas de 1°' ou 2 0 categorias, Para as
manobras de grandes unidades, ou de 3', para o penado de
instrueção intensiva nas guarnições onde uno houver grandes •
manobras, tudo de accórdo com o regulamento do serviço mi-
litar, e caberídb ao Estado Maior do Exercito determinar as
regiões. circumscripções ou zonas onde deve ser feita a con-
vocação; •

b) ao effectivo , normal da • organização de paz em •cir-
cumstancias espeeiaes e ao de guerra, em caso de mobilização..

Art. 3.* Fica suppriinida em 1925 o posto do anspeçada;
os vencimentos correspondentes são mantidos para os saldados
artifices, que ficam equiparados aos corneteiros e mus jos de
3" classe.

. Art. 4.° A praça ou ex-praça que, tendo feito conctirso
para peovimento de cargo federal, haja sido julgada habili-
tada, terá, em igualdade de condições, .preferencia na no-
meação. Continuará, porém, no serviço militar até á ter-
minação de seu tempo, si estiver na actividade e não fôr,
engajada, ficando em condições identicas ás' dos que já ao-
cupavam cargos antes de sorteados.

Art. 5.° Os sargentos e cabos engajados terão prefe-
rencia sobre os reservistas de qualquer cate goria para o pre-
enchimento de empregos que não exijam o provimento par
concurso, desde que tenham, pelo menos, os ultimos, cinco,
e 'os outros, oito annos de serviço militar activo..

O Governo providenciará, por intermedio do: Ministeria
da Guerra, Para que seja organizada a relação -dos empregos
de todos os ministerios nas condições acima indicadas, com
especificação das Ig abilitações exigidas. Tambem providen-
ciará para a regulamentado necessaria.

Art. 6." Por occasião das manobras annuaes, o Presi-
dente da Republica Odora convocar por intermedio do Mi-
nisterio da Guerra, o pessoal necessario da segunda linha, a
juizo do Estade-Naior, em todas as, localidades onde seja
•nossivel a policar os convocados nos serviços proprios da
mesma linha.

Rio de Janeiro ,77 de maio de 1924, 103° da Independen-
cia e 36° da Republica.. 	 •

ARTFILIR DA SILVA BERNARDES.

Mimsterio da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de maio de
1924 — N. 2.

Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados — De or-
dem do Sr. Presidente da Republica. tra.nsmitto-vos a in-
clusa mensagem que elle dirige ao Congresso Nacional, tra-
lande• da fixacão das forças de terra para 1925.

Saude e fraternidade. — Alexandrina Faria de Alencar.

Srs. membros do Congresso Nacional — Tenho a honra
de submetter á vossa consideração a inclusa ex posição de mo-
tivos que, feita pelo ministro da Agricultura, Industria e Com--
lacrei°, justifica a concessão de isenção de direitos para os
insecticidas e fungicidas, a exemplo da que foi concedida aos
adubos mineraes e chimicos importados.

Rio' de Janeiro. 7 de maio de 1924 103° da Independen-
eia e 36° da Republica.

Aternta DA SILVA BERNARDES. -
— -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente da Republica — Para o desenvel.
vimento da agricultura,' são indispensaveis , medidas que rad-
lifem a importação de produc.tos deátinadoá á defesa das plaii-•-•
fações contra as doenças e pragas,"que.infelizmente muito con-
correm para desanimar 'as melhores iniciativas, tão grandes
são os prejuizos que occasionam quando não devidamente com-
batidas:	 .
• Já gosam de isenção- de direitos aduaneiros não só as ma-
chinasiapparelhos, instrumentos, etc., que tenham ap plica ção •
na lavura, como lambem os adubos minerac's e 'chimicos,-
que -foram objecto do decreto legislativo n. 4.802, de 9 de
janeiro de 1924. Nada justifica, pois, que continuem onerados
na importação os insecticidas e fungicidas, cuja funcção na
agricultura é tão importante quanto a dos adubos.

• Taes as razões que me levam a propôr a -V. Ex. se digne-
de solicitar do Congresso Nacional as providencias necessarias,
afim de que seja concedida isenção de direitos• aduaneiros para
os insecticidas e fungicidas.

Rio de 'Janeiro, 7 de maio de 1924.-	 Miguel Calmou dlk
Pia e Almeida.

103° da Independenti



'

Domin.go
	

[)MITO .OFFICIA ” 	11.1 a i o. de. 1924 . 11909

Ministerio das Relações

Exteriores
Por decretos de 9 do eorente:
Foi posto eui disponibilidade activa o

o Secretario da Legação na Hollanda
Custavo Mattos de Souza Bandeira;

Foi removido da Legação no Paraguay
para a na Hollanda o 1° Secretario de,
Legação Octavio Fialho; .

Foi removido da Legação na lfollanda
para a no Paraguwy o 1° Secretario do
Legação Gustavo de Vianna Kelsch.

Ministerio da Marinha
(*) O Presidente cia Republica dos Es-

tados Unidos do Brasil:
Attendendo ao que requereu o primeiro

tenente commissario Octavio Pinto da
Luz e de accôrdo com os pareceres do
consultor geral da Republica e do Con,,-
selho do Almirantado;

Resolve rectificar 6 decreto de 13 de
julho cio 1923,•que o promoveu, por an-
tiguidade, ao' -posto de primeiro tenente.
em que se encontra, para o effeito de ser
considerada de 12 de maio de 1920, em
resercimento do preterição, a data do
neto da referida promOção, e mandar
eollocal-o na respectiva escala, acima do
seu collega °atavio Santos. promovido.
por anti guidade, nesta data, em logar
requerente.

Rio de Janeiro. 7 de maio de 1921,
1 nR° da Independenda o • 36" da Repu-
blica.

MT= DA SILVA BERNARDES,

Alexandrino Faria de Alencar.

(*) Por decretos de 7 de maio . de 1924:
Foi exonerado o capitão de corveta

Manoel. Ignacio Bricio Guilhon do cargo
iie addido naval á Embaixada do . Brasil,
lia Batia.

Foi nomeado o capitão-tenente Arfou-
se Celso de Ouro Preto para exercer o
cargo de adendo naval á Embaixada do
Brasil em Roma, na italia.

Foi aposentado, tendo em vista o dis-
posto no art. 73, cio lei n. 4.632, de 6 o
Janeiro de 1823, e de conformidade' com
o art. 121, da lei u, 2.924, de 5. de ja-
neiro de 1915, João José de Castro no
logar .de operario cIo primeira classe da
officina de carapinas e torneiros da Di-
rectoria de Construeções N àvaes do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, com
os vencimentos que, lho forem fixados
pelo Ministerio da Fazenda, visto contar
mais de dez annos cie'serviço e achar-se
invalido para nelfe continuar.-

Foram promovidos: no corpo de enge-
nheiros machinistas navaes, por mereci-
mento, ao posto cie capitão de corveta„ o
graduado José Corrèa de Mello, e 'Dor an-
tiguidade, ao posto de capitão de fragata,
o capitão de corveta José Emiti() do - Car-

-
(*) lteproduz-se por ler sido publicado

com incorrecções..

mo;- ao posto de capitão-tenente. o gra-
,duado Herlido Cardoso de Carvalho Ro-
cha.

Foi graduado no pusto de capitão-te-
nente, o primeiro tenente Oscar Rodri-
gues Seixas.

• Foi transferido de accõrdo com a legis-
lação em vigor, para o quadro supple-
mentar o capitão-tenente Paulo Emilio
Pereira da Silva.

Ministerio da Guerra
• Por decretos de 7 do corrente foram
reformados:	 -

O coronel do quadro especial da arma
de engenharia, Salvador - Barballm Uchôa
Cavalcanti, de aceôrdo com o disposto
no art. 54 da lei mm. -1.632; de 6 de
janeiro cio 1923, revigorado pelo ar-
tigo 173, lettra i, da je 11. 4.793, do 7
do janeiro cio 1024, visto editar mais
de 40 annos de serviço.
. O capitão da arma de cavallaria, Ri-

cardo de- Oliveira, nos termos do de-
creto n. 12.800, de, 8 de janeiro de
1918, com as vantagens do art. 55 da
lei n. 3.454, de 6 do dito mez e armo,
combinado com o art. 150. § Y, do de-
creto legislativo n. 4.555, de 10 de agos-
to de 1022. visto ter altingido a edade
para a reforma compulsorta, contando
mais de 30 annos de serviC"6,

Ministerio da Viação e Obras

Publicas
el O Presidente da Republica dos

Estados Unidos do Brasil:
Resolve. no:: 492,

paragrapho unico do ri. VI da lei nu-

owro 3.089. de 8 de janeiro de 1916
anosentar Leonoldien Ferreira no locar
de praticante de machinista da 4'
são da Estrada de Ferro Central cio Bca-
sil, de aecArdo com o art. 121. lettra
e paragrapho unico da lettra b, da lei
n. 2.921, de 5 de janeiro de 1015.

Rio de Janeiro, 7 cie, maio de 1921, 103"
da Independencia e 36°,cla Republica.

Arrrin.ir, DA SILVA BERNARDES.

Francisco Sti.

Por decretos do 7 ad curei-11e, foram
concedidas as seguintes licenças, para
tratamento de saude, na E. ,F. Central
do Brasil, de ace(irdo com o decreto nu-
'mero -14.663, de 1 de fevereiro de 1921:

Em prorogação e por tempo indeter-
minado, de aceôrdo com o art. 19 § 2",
com 1;3 da (liaria, ao ajudante de .1'
classo Andronieo José de Oliveira;

Em prorogação e por tempo indeter-
minado, com 113 da daria, do aceôrdo
com o . art. 19 §'2", ao ajudante, de 1'
classe José Luiz.

(..)	 Publica-se novamente,. viste ter
it'Aido com inçorrecç5es.1

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e' Ne.

	

godos Interiores	 '-
Directoria de Justiça .

Por portaria de 9 do corrente mez foi
nomeado interinamente o escrevente ju-
ramentado Manoel Antonio da Silva Reis
para o Jogar de distribuidor do 2° Offi-
cio desta capital, durante o impedimen-
to cio respectivo serventuario Mauro
Fernandes de Oliveira, a quem foram
concedidos seis meze,s de licença para
tratar de seus interesses.

Requerimento despachado

Dia 8 de maio de 1921

Bacharel Eduardo de Souza Santos,
pedindo. transferencia de pretoria. —
Aguarde °oportunidade ainda não ha a

-vaga citada.	 .

Directoria do Interior

Requerimento despochadd.

Additamento ao expediente do dia G cio
maio de 1921

Dr. José Rodrigues da Costa Dona,
Mantenho o despacho de 21 de junho
.1923. Requeira, por exercidos , findos, a
Pagamento da importancia relativa. ao

periodo decorficio de 19 de agosto a 30!
de setembro de 1922.

Expediente de 8 de maio de 1924

Concederam-se Ires numes de licença,
para tratamento de sande.' na conformi-
dade cio art. 8", n. 1, do decreto numero
14.563, de 1 de fevereiro de 192e, ao

"Dr. Luiz de Azevedo Sodré, assistente da
2' cadeira de clinica medica da Faculdade
de Medicina da Universidade do Rio de
Janeiro..

Dia .9	 -
Foram nomeados, na conformidade dzi

art. 10 do tecreto n. 11.530, de 18 de
março de 1915, os seguintes inspectores
para os 'estabelecimento de ensino adicta-,
te mencionados:

Bacharel .Toaquim. Maleher de, Souza:
para a Faculdade de Sciencias Juridicas
o Sociaes de Manãos;

Dr. Julio José da Silva Nery, para , n
Gymnasio Amazonengo;

Bacharel lIeliodoro de Almeida Brito.,
para a Faculdade Livre de Direito cio
Pará; 's•

Dr. Francisco Caribé, da Rocha, para a:
Faculdade Livre de Odontologia mio Pará;
. Dr. José Teixeira da Malta Bacellan
Junior, para a Escola de Phramacia
Pará.

Bacharel João Baptista Ferreira clt.
Souza, para o Gymnasio Paes de Carva-
lho. no Pará;

Bacharel Antonio Bonna, para o Lycetr
Maranhense;
• Bacharel Mozart Pinto ' Damaseeno.;
para - a Faculdade de Direito do Ceará;

Dr. Eliezer Studart da Fonseca, para'!
Lyceu do Ceará;_ . ..	 •.	 • •

-
cie

•

•
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Dr. Francisco- Bruno Pereira, para o
Atheneu Norte-Rio-Grandense;

Dr. Olavo de Magalhães, para o Lyceu
Parallybano;

Engenheiro Antonio Meneies, para a
Escola de Engenharia de Pernambuco;

Dr. Oscar Coutinho, para a Escola de
Pharmacia C' Odontologia do Recife;

Bacharel Oclaviano Vieira de Mello,
para o Atheneu Sergipense:

Engenheiro "Lauro Farani Pedreira de
Freitas, para a Escola Polytechnica da -
Bahia;

Engenheiro Alfredo Nogueira Passos,
para o Gymnasio cia

Dr. Carlos da Veiga Lima, para o•Ly-
cai de Humanidades de Campos;

.Bacharel Nelson Rangel para a Facul-
,	 dado de Direito de Nitheroy..

Engenheiro João Ortiz. para a Escola
de Engenharia do Paraná;

Bacharel João de Oliveira Franco,
para o Gymnasio Paranaense:'

Bacharel Gilberto Joyee Paranhos da
Silva, para o Gymnasio 'Catharinense;

Dr. Antonio Borges das Santos, para
o Lveen de Govaz;	 -

Prnfesea Estevam de Mendonça, para
o Lyceu Cuyabano.

Ministerio da Justiça e Negocies In-
ter ; ores — Directoria do Interior —
Serefin — Rio - de Janeiro, 9 de maio de
1924 —Em resposta ao officio n. 139, de
R do abril ultimo, declaro-vos, para os
fins convenientes, que não Póde ser au-
torizado o registro de obra dactylogra-

pormie a excepcão do art. 10 do
deereto n. 4.790. de 2 de janeiro de
1924. ainda não regulamentado, só se ap

-lica ás compoaicões tbeatraes. e isso at-
tendendo ao facto de. na maior parte das
vezes, a divulgações. de fites composições
ser feita. não pela im pre ssão. mas. uni-
camente, pela representação.

Saude e fraternidade. — .Totin 7:W7,
Alves. -- Sr. director geral da Biblio-'
theca, Nacional.

riequertmentos despneltnc3og

• Elisa Kutscherra de Nyso. — Indefe-
rido. visto que o pedido está em desac-
'côrdo com o ealabelecidn nas instrucções
de 5 de dezembro de 1922.

Mano Cunha Pires de "Amorim
Deferido. Expediu-se aviso ao director
da Escola Nacional-de Bellaa Artes.

Octavio Steiner. como procuindor
Dr. Leandro Cavalcanti da Silva Guima-
rães. — Junte procuração..

Directoria 1e Colltabilidãdè

Expediente 'dê .8 . de "inaiõ de 1921

"frdnistrd Presidente
'dci Tribunal de Contas os seguintes pa-
gamentos, pelo Thesouro Nacional:'
• De 1:0658800, a Ires credores, proVe-
hiente de fornecimentos feitos, em feve-
xeiro findo, "ao Gabinete de Identificação
• Estatistica Criminal do Districto Fe-
deral (aviso n. 1.9(13 Cy;
• De 79$, a A. Gomes Pereira & Comp.,
Oroveniente de fornecimentos feitos erri
parco findo, ao Tribunal_do Jury (avi-g

n. 1.902 C)';
De 3:990$500, 'A. Gomes Pereira Si

,Comp., proveniente de fornecimentos

feitos ao Gabinete de Identificação e Es-
tatistica, no mez de março ultimo (aviso
n. 1.901 C);	 .

De 54:743$754, a„,qualorze credores,
proveniente de fornecimentos feitos á
Casa de Correcção, em janeiro ultimo
(aviso n. 1.899 C);

Do 4:348$480, a A. Gomes Pereira &
Comp., proveniente de fornecimentos
feitos em abril findo, á Secretaria de
Estado deste ministerio para o alista-
mento eleitoral (aviso n. 1.900.C);

De 194:7238502, á quinze credores,
proveniente de fornecimentos feitos ao
Hospital Nacional de Alienados, em ja-
neiro ultimo (aviso n. 1.905 C);

Do 107$700, á Escola Profissional e
Asylo para Cegos Adultos, de forrieci-
mentos feitos ao Gabinete de Identifi-
cação e Estatistica, no mez de março
ultimo (aviso n. 1.904 C);

De 1:280$, a Ernesto Amaciei, prove-
niente de serviços realizados na Pro-
curadoria Geral do Distrioto Federal em
abril ultimo (aviso n. 1.922 C);

De 15:000$, á Liga de Hygiene Men-
tal, correspondente á metade da sub-
venção que compete, durante o anuo de

.1924, á referida instituição (avisa nu-
mero	 );

De 6:3798400, a nove credores, pro-
veniente de fornecimentos feitos ao Mu-
seu Historico Nacional, em março ulti-
mo (aviso n. 1.921 C);

De 2:196$, de 260$ e de 667$, respe-
ctivamente, a A. A. de Queiroz, Souza
Baptista & Comp. e F. Briguiet & Com-
Parill i a, proveniente de forneenentos
feitos, em março ultimo, á Escola Na-
cional de Bellas Artes (aviso numero
1.920 C)•,

De 608575 e 28$444, respectivamente,
Société Anonyme du Gaz e á Light

and Poi.ver, provenientes do consumo de
luz e energia electrica, em março ulti-
mo, ao instituto Nacional de Musica
(aviso n. 1.919 C);

De 1:956$448, a trem funccionarlos
do Instituto Oswaldo Cruz, proveniente
do gratificações que lhes foram arbitra-
das por serviços prestados fóra das ho-
ras do expediente (aviso n. 1.918 C);

De 43:9818190, a dezenove credores,
proveniente de fornecimentos feitos, em
março findo, á Colonia de Alienados no
Engenho de Dentro (aviso n. 1.917 C);

Do 40,:570$810, a dezenove êredoreá,
proveniente de fornecimentos feitos á
,Policia Militar do Districto Federal, em
fevereiro ultimo (aviso n. 1.916 C);

— Solicitaram-se providencias:
Ao ministro da Fazenda, afim de que

seja restituida a Moreno Borlido &
Comp. a importancia de 10:0008, que
depositaram na thesouraria do Thesouro
Nacional para garantia da proposta
apresentada na coneurrencia publica
para fornecimento de material eirur,„0.i-
co, durante o corrente anno. ás reparti-
ções dependentes do ministerio (aviso
n. 1.915 C);	 •

Ao presidente do Estado da ParahYba,
em referencia ao officio n. 898, de g. de
abril findo, no sentido de scientificar
administração da Casa de Caridne de
Campina Grande, que, para se providen-
ciar sobre a da subvenção consignada na
lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 1923. se
torna necessaria a apresentação de outro
Telatorio com informações mais detalraa-
das e do balancete geral da receita e das-
peza da instituição durante O AMIO do
1922 (aviso n. 1.906 C);

Ao Presidente do Estado de Sergipe, no"
sentido de restituir' a prestação- de Kin-
tas pertencente ao Hospital de Annapolis,
scientificando á administração do refe-

• rido estabelecimento de que a dita pres-
tação não Ode ser acceita por trazer

, documentos de despezas realizadas no
corrente armo, quando se trata de com.
provação do emprego dado ao auxilio do
1923 e ainda que se torna necessaria ã
apresentação cio relatorio e do balancete
da receita e despeza de 1923 (aviso nu-
mero 1.907 C);

• — Transmittitam-se:
A0 director da. Colonia de Alienadas

"no Engenho de Dentro, para os fins con-
'venientes por cópia, o officio n. 992, de

23 de abril findo, do Tribunal de Con-
tas, cornmunica.ndo haver recusado regis-
tro ao contracto celebrado entre aquella
colonia e Aseenso Augusto Sampaio, para
a conclusão sdas siam de um pavilhão
destinado á Assistencia Hetero-Familiar,
por não constar ter sido feito o empe-
nho da respectiva despeza (aviso numero
1.914 C)

Ao commandante da Policia Militar, por
cópia, para que sejam prestados esclare-
cie-lentos, o officio n. 1.010, de 2 do
abril findo, em que o Tribunal de Con-
tas communica a este 'ministrio haver
negado registro aos contractos celebrados
neste anno com José da Silva & Comp. o
Castro d'Atmeida & Cornp. (aviso nume-
ro 1.913 C).

— Declarou-se:
Ao engenheiro chefe do Escriptorià

de Obras deste ministerio. em referencia
ao officio n. 235, de 14 de abril findo,
haver autorizado a abertura de concur-
rencia pública para construcção do esta-
bulo de que trata o orçamento enviado
com aquelle officio (aviso n. 1.910 C);

Ao commandante do Corpo de Bom-
beiros, em referencia ao officio n. 433,
de 17 de abril finde, estar autorizada a
encomrnenda de 100 latas da tinta a que
se reporta aquelle officio, sendo o artigo
importado consignado directamente
áquella corporação (aviso n. 1.912 C);

Ao director da Casa de Correcçõo, m
referencia ao officio n. 478, de .17 do
abril findo, que deve enviar um balan-
cete de toda a reetita e despeza das of-
Sicinas de calçado, no periodo de janeiro
a 30 do citado mez de abril, para a de-
vida orientação do ministerio (aviso nu-
mero 1.008 C);

Ao chefe de policia cIo Districto
deral. em referencia ah officio n. 687,
de 16 de abril ultimo, não ser possivel
reconsiderar a decisão proferida, porque,
á vista dos dispositivos citados cofia o
aviso n. 1.443. de 31 de março deste
armo, o Tribunal de Contas recusaria re-
gistro á despeza a que se refere o meu-:
cionado aviso (aviso n. 1.909 C);

A's repartições dependentes deste mi-
nisterio solicitaram-se informações sobre
si foi recebido o aviso-circular de 25 de
fevereiro • ultimo, referente á remessa
urgente á Directoria da Despeza Publica,
no Túesouro Nacional, -da demonstração
do credito preciso para occ,orrer durante
e 10 semestre deste anuo ao pagamento
do auF.rmento provisorio ao pessoal dess
sas repartições e de suas dependencias,
fazendo constar da demonstração a dis-
tribuição a ser feita ás delegacias fis-1
caes (aviso n. 1.911 O.
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ACTOS Do SR. DIRECTOR GERAL

•Dia 8 de maio de 1924,

Transmittiu-se ao director geral da
TinprJrFa Ntrional, para serem compos-
tos e impressos, os originaes do relato-

deste.ministerio relativos á propos-
ta orçamentaria para o exercido do 1925

••(officio n. 533) .

Departamento Nacional de Sande
Publica

(Secretaria Geral)

SECÇÃO DE EXPEDIENTE

Expediente de 8 de maio de 1924

Agradeceu-se ab secretario geral da
Cruz Vermelha Brasileira a remessa do
resultado do movimento do Dispensado
Medico-Cirurgico Gratuito da Escola de
Enfermeiras daquella sociedade, relati-
vo ao mez de abril findo (officio nu-
mere E 80-1) .

— Remetteu-se ao director technico
da Companhia cie Navegação Lloyd Bra-
sileiro cópia do inteiro teor da resposta
dada pelo inspector de Salde do Porto
de Santos, referente ao assumpto trata-
do em o officio R. 317 de 29 de março
ultimo (officio ri. E. 805) .

-— Solicitaram-se providencias ao di-
rector geral da Propriedade Industriai,
em referencia ao officio n. 110, de 5
do corrente, para que as requisições
funccioharios deste departamento, ne-
crssarios á abertura de envolucros que
tenham de ser' examinados para expedi-
ção de patentes, sejam feitas cem ante-
cedencia de tres dias e em •officios se-
parados (officio n. E 80:6) .

Agradeceu-se ao Sr. Dr. José.
Agostinho dos Reis a comniunicação
haver assumido o exereic ìo do cargo do
director da Escola Poly•technica (officio
n. E	 .

- olicitaram-se providencias ao di-
rector da Estrada de Ferro Central do
Brasil, no sentido de serem 'concedidos
passes cem abatimento aos empregalos
da Secretaria Geral é Inspeeteria de
Fiscalização do -Exercicio da Medicina
(offients ns. E 802 e 801, respectiva-
mente) .,

Dia 9

Solicitaram-se providencias ao dire-
ctor da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, afim de serem concedidos passes
com abatimento aos empregados do Hos-
pital Geral de Assistene,ia (officio nu-
mero E 815) .

— Cominunicou-Se ao director de Sa-
neamento Rural que o Si'. -Dr. director
geral, de accôrdo com a informação
prestada por aquella directoria, resolveu
prerogar por 90 dias o prazo para cum-
primento da intimação expedida para o
immovel sito á Estrada da Queimada
n. 99; em • Bento Ribeiro, e de que e_i•
herdeira Romana Duo rto (officio nu-
Mero E 811)

— Remetteram-Se ao director do Hos-
pital S. Sebastião as nertarras de evo-
novação dos „internos que concluiram o
curso medico naquelle. hospital (officio
n.. E 810)

SENÃO DE CONTABILIDADE

Expediente de 7 de maio de 1924
—

Solicitou-se ao Tribunal do Contas o
pagamento das seguintes importancias:

De 1:594400, de fornecimentos fei-
tos, durante. o mez de dezembro do
armo passado, ao Serviço de Saneamen-
to e Prophylaxia -Rural no Estado do
Amazonas (aviso n. 800);

De 9•18, a Germano Affenso Martins
Pinheiro, por estar substituindo o au-
xiliar Carlos Serafim de Souza, no
mez de abril do corrente armo (aviso
n. 797);

Do 4258500, á Société Anonyme du
Gaz de Rio da Janeiro, de 'fornecimentos
de luz eleettica, em março ultimo, á
Directoria do Saneamento Rural—Ser-
viço no District° Federal (aviso n. 792);

De 1508, a José de Oliveira Freitas,
por haver substituido o 3° °fadai Ma-
rio 0.t Souza gagalhães„ relativo ao
moi de abril ultimo (aviso n. 796);

De 50$, João Pinto da Rocha, por
ter substituido - o auxiliar de escripla
Avelino Godoy, durante o mei de abril
ultimo (aviso n. 794);

De 100$, proveniente ',!lo aluguel do
predio °empado pelo sub-posto de Sa-
neamento Rural de 'Pedra de Guaratiba,
referente ae mez de março corrente
(aviso n. 793);

De 1 :173$35o, cio fornecimentos fei-
tos, -em março ultimo, ao Hospital
Paula • Candido (aviso n. 791) •

De 8948444, proveniente de substi-
tuições verificadas no mez de abril ul-
timo, na Inspectoria 'de Engenharia Sa-

(aviso_n. 795);
De 5:3658301, de fornecimentos fei-

tos, em março ultime, á Ingpectoria
Tuberculose (avisn. n. 789);

De 1:9388-40, de fornecimentos fei-
tos, em março ultimo, á Inspectoria dos
Serviços de Prophylaxia *(avÁso nume-

- ro 788) •
De 460$, de fornecimentos feitos, em.

março ultimo, ao hospital D. Pedro 2'
(aviso n. 787);

Do 378320, relativo a fornecimentosl
feitos em fevereiro ultimo á Inspecto-
ria do • Demographia Saltitaria (aviso
n. 785) .

DIRECTORIA DOS SERVIÇOS SANITÁRIOS
DO DISTRICTO FEDERAL

Expediente de 9 de tn2lo de 1924

Remetteram-se:
Ao Sr. Dr. director geral, o requerimento

do inspector sanitario Dr. Carlos Duarte
Pereira, enviado a esta directoria com o
officio n. 349, do Si:. inspector dos Serviços
de Prophylayia, cabe-me prestar a V. Ex.
as seguintes informações:

1.° O inquerito administrativo 'iniciado
para apurar as irregularidades attribuidas
ao supplicante- foi motivada pelo officio
n. 3 340, de 22 de dezembro do anno pro-
xime passado, 'em que esta directoria re-
feriu a V. Ex. o assumpto, solicitando a
nomeação da respectiva .commissão . de in-
querito; com o que V. Ex. accordou, con-
forme deu conhecimento a esta directoria
n 'to officio n. 1.467, de 26 do mesmo mez

orno.
,f.° G inquerito não foi ainda encerrado,

continuando a commissão, a trabalhar com a
lentidão. que certas circumstancias super-
venientes, que uão poderão ser avitadas,
nem removidas. determinaram (officio nu-
mero 828),

Ao Sr. br:. secretariq geral, as listas de
recenseamento do 5° districto da 1 1 cir-
cumscripção da l a Região Militar, sob os
ns. 2.709 a 2.714, que enviastes a esta di-
rectoria capeadas pelo officio n 414, nas
quaes se acha inscripto o pessoal da Inspe-
ctoria -dos Serviços de Prophylaxia, fal-
tando inscreverem-se os funccionarios do
Laboratorioi:jacteriologico e o da secretaria

'desta directoria, para os quaes já se requi-
sitaram novas listas (officio n. 829).

— Officiou-se ao Sr. Dr. director geral
que, tendo em vista o que solicita o inspe-
ctor de prophylaxia no officio n. 344, cuja
cópia a este acompanha, subrnetto o caso
ao alto criterio de V. Ex., antes -de sobro
o assumpto deliberar definitivamente (officio
n. 827).
• — Solicitaram-se providencias ao Sr. Dr.
procurador dos Feitos da Saude Publica, no
sentido de ser effectuado o despejo do pre-
dio n. 1.66 B, da rua Gonzaga Bastos, visto
a delegacia de saude respectiva ,haver esgo-
tado os recursos de que dispunha (officio
n. 826).

-
Requerimentos despachados

Inspectoria de Fiscalização de Generos
Alimentícios:

Pacheco & Ferreira, em liquidação (1.009
e 2.333).—Indeferido.

Alfredo Antonio Gestal (1.159 e 2.428).—
Deferido.

Dr. Nicanor de Barros Pimentel, syndico
da fallencia de Mario Fernandes (1.160 e
2.369).— Deferido.

Philadelpho Nogueira [(1.161-2.386).—De-
ferido.

Julião Augusto (1.162-2.390).—Deferido.
Julião Augusto (835-1.921).—Deferido, á

vista do despacho dado á petição n. 1.162.
Luigi Sifrano (1.163-2.419).—Indeferido.
Joaquim Marques (1.164-2.398).— Defe-

rido.
Inspectoria de Hygiene Industrial e Profis-

sional:
Zilia Ribeiro (1.072-64).—Deferido.
Primeira Delegacia de Saude:
Companhia Hoteis Palace (905-148).—De-

verá cumprir a intimação dentro do prazo de
90 dias.

Manoel Bornfim (1.155-197).—Poderá ser
attendido, desde que o piso já esteja ladri-
lhado

Sophia Pinheiro Mathias (1.156-202).—
Deferido.

José Peixoto da Rocha (1.157-206).—Defe-
rido, quanto á prorogação do prazo, por 60
dias e consoante a dispensa, para as pare-
des apenas.

Dr. America Tavares de Mello Cavalcanti
(1.158-205)—Deferido, sómente quanto ás
paredes.

Terceira Dislegacia de Saude:
-Adalberto A. da Motta Andrade (1.166-

154).—Proceda á descriminação das exigen-
cias que já estão satisfeitas e daquellas que
pretende sejam adiadas.

Quarta Delegacia de Saude:	 C:à
Manoel José Brasil da Silva (1.180-117).—

Deferido, sómente quanto á concessão pe-
dida para que sejam executadas progressi-
vamente as obras em questão.

Dr. Joaquim Gonçalves de Menezes (1.047).
—Certifique-se o que constar.

Maria da Gloria Corrêa Telles (1.096).—
Sim, por 60 dias.

Quarta Delegacia de Saude:
Avelino Fernandes Torres (1.170).—De-

verá depositar a importancia da multa no
Thesouro Nacional,. e tpresentar o respectivo
talão á portaria desta directoria até ao pro-
ximo dia 12, para que o presente recurso
possa ser tomado em consideração.

Avelino Fernandes Torres (1.171).—De-
verá depositar a Importanda da multa nn-,
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Thesouro Nacional, 'e apresentai* o respectivo
talão á portaria desta directoria até ao pro-
'xiino dia 12 para que o presente recurso
possa ser tomado eia consideração.

Avelinó Fernandes Torres (1.172).—De-
verá depositar a importancia da multa no
Thesouro Nacional, e apresentar o respectivo
talão á portaria desta directoria até ao pro-
xiino dia 12, para que o presente recurso
possa ser tomado em consideração.

Avelino Fernandes Torres (1.174).—De-
verá depositar a importancia da multa no
Thesouro Nacional, e apresentar o respectivo
talão á portaria desta directoria até ao pro-
.ximo dia 12, para que o presente recurso
possa ser tomado em consideração.

IIVRECTOTILk DE DEFESA sACITAIDA mAnrrusiA
E FLUVIAL

Expediente de 8 de maio de .1924

Solicitou-se ao gerente da Estrada de
Fei • ro Leopoldina, no sentido de serem
fornecidos "Livros de Coupons", com
15 (á de abatimento, para servirem na
linha suburbana da mesma estrada, en-
tre as estações de Praia Formosa e
vi y, c.o empregado desta repartição,
Wa.lilemar dos Santos Guines (officio
ri. 792).

Foi multado em 200$, no dia 5 do
corrente, o commandanf e Joseph Botta-
crio, do vapor belga Suevier, do Lloyd
Real Belga, por infracção da ir! Ira a do
art. 1.442, do decreto n. 16.300, de 31
de dezembro de 1923.

N. 23 — Francisco dos Santos. — De-
ferido. O requerente deverá assignar na
Inspecforia do Porto de Santos, um do-
cumento responsabilizando-se pelo tra-
tamento de Rosa Nacarato. declarando
sujeitar-se ás exigencias da Sande Pu-
blica.

N. 21 — Lloyd Real Belga. — Indefe-
rido. Os trotadores animaes só podem
ser considerados como passageiros e
obrigam a presença do medico no navio
que os traz. Salvo solicitação prévia que

'companhia não pediu.

Dia

Item'etteram-se:
Ao director geral do departamento,

para que sejam encaminhadas ao Sr. mi-
nistro da justiça, as propostas de Donato
Gypriano Ribeiro e Berenguer & Comp.,
para o fornecimento de energia e luz ele-
etrica, á residencia cio primeiro e ao es-
tabelecimento industrial do segundo, no
Abrahão, ilha Grande, pela - usina ele-•
ctrica installada na Colonia Correccional
de Dous Rios (officio ri. 797).

Ao secretario geral do departamento,
as folhas de pagamento das differenças
do vencimentos e de gratificação que
comi/hien) ao Dr. Jaime Silvado, rela-
tivas ao mez de abril findo (officio nu-
mero 795).

Ao mesmo, a folha dos salarios cio pes-
soal subalterno do Lazareto da Ilha
Grande, relativa ao mez abril, findo,
na importando. de 6:6398500, que de-
verá ser entregue ao Dr. Alfredo de
Mello Alvim, director do referido Laza-
reto, afim de ser realizado o pagamento
i(efficio rr. 803);	 -

Ao director da ponlabilidade do TheL.
"souro, a relação das -contas de hospitali-
zações de doentes no Hospital Paula Cem-
dido, durante O mez• de abril findo, na
importancia- total . de 154$ (officio nu-
mero 793) ;

Ao ilirecitor do Hospital Paula Candido,
as portarias de licença de .Manoel Gomes
Ida Costa e José Vieira da Metia, respe-

ctivamente, pedreiro e carpinteiro desse
hospital (officio n. 798) ;

-Ao ajudante do almoxarife do depar-
tamento, os pedidos desta directoria, do
ris. 87 a 97, relativos ao mez corrente
(officio n. 800).

Communicou-se:
Ao secretario geral do departamento,

consoante as informações do Sr. ins-
pector do porto de Santos, que a Alfan-
dega daquella cidade recebeu etn paga-
mento as quantias de 838200, 818200 e
828100, provenientes de desinfecções ef-
lectuadas durante o mez de abril findo,
pela respectiva inspecloria, nos vapores
fubatão, Campinas o Pancada, respecti-
vamente, /do Lloyd Brasileiro, Sociedade
Anonyma Martinelli e Companhia Na-
cional de Navegação Costeira	 (officio
a. 794);	 -

Ao mesmo, que, em 15 do mez findo, o
Dr. Floro da Silveira Andrade, inspector
de Sande dos Portos do Ceará, entrou'em
gozo da licença concedida em portaria do
27 de março, tendo na mesma data, pas-
sacio o exercido do cargo s ao sub-ins-
pector, Dr. José Oclorico de Moraes (of-
ficio n. 802);

Ao inspector de Saude do Porto do
Santos, que, por despacho de 6 do cor-
rente, do Sr. director, foram indeferidos
os recursos de multa apresentados pela
Sociedade Anonyma Marlinelli, agente do
vapor italiano Prole°, e pelo Lloyd Real
Belga (Brasil) S. A.. agentes do vapor
Burgondier (officio n. 801);

Ao director do Hospital Paula Condido,
que, por decreto de 2 de abril ultimo, for
o Dr. Manoel Antonio de Carvalho Leite,
aposentado no cargo de vice-director
desse hospital (officio n. 799);

Ao mesmo, aecusando..o recebimento
do officio n. 171, de 5 do corrente, en-
caminhando contas, e recommendando
que nas relaçiSes :devem constar mais
duas coluirmas, unia para os nomes das
embarcações e outra para as companhias
e agente 	 n. 795).

Circular — Aos inspectores e sub-
inspectores de Sande dos Portos nos Es-
tados, nos seguintes termos: "Confirmo
o telegramma-circular que esta dire-
ctoria vos dirigiu em data de 9 do cor-
rente: "Ministro Exterior recebeu se-
guinte despacho: está confirmada na ci-
dade de Assumpção noticia da existencia
peste bubonica em Resistencia, cidade
Argentina. Saudações". (Circular nu-
mero 9).

•
INSPECTODIA DE FISCALIZA0..0 DE GENEROp,	 .

	

ALIAIENTICIOS	 `•

Requerimentos despachados

Dias 9 e 10 de maio de 192/

Alberto & Soares (2.429). — Inde-
ferido.

Mire, Carneiro & .Comp. (218) .
Não ha que deferir.

Thomé Villela dos Reis (2.483) .
Deferido, pagando a taxa rhspectiva.

João Luiz de Rezende (2.482) . — De-
fcrido, pagando a taxa respectiva.

Luiz Eugenio Rodrigues Torres (2.476)
— Deferido, pagando a taxa -respectiva.

Portella, Hugo & Comp. (2.490) . —
Deferido, pagando a taxa respectiva.

Alves & Filho (2.491) . — Deferido,
pa gando a taxa respectiva.

'Manoel Barbosa (2.484). -- Certifi-
que-se.

Paulo Gissoni (2.485). -- Conceda.
Gaspar, Ribeira& Comp. (1.486). —

De accôrdo com a informação, certifique-
se o resultado da manteiga «Estreita».

J. Fernandes (2.326) 	 Indeferido.,

secção de Registro

Requerimentos despachados

Rebello à 011N-eira (2.279). — Mente.
Rebello & Oliveira (2.172). — Regis•

tre-se.
José Gonçalves Leonardo (2.408). —4

Indefer:do.
Francisco Gonçalves Rijo (2.12 ,1). —

Indeferido.	 ..
ridAofitonio .Gomes (2.417), — Indefe-

Antonio Nominato Leira (2.352)-
Indeferiilo.

João Pinheiro (2.351). — Indeferido.
Fernandes Sz. Jesus (2.2591. ---Regis-

tre-se.	 /.•
Antonio Igna'cio dos Santos -(2.335),.

— kidefericlo:
Albino Costa (2.339). — Registrese.
Pedro Silvestrini (2.3 .38). — Regis-

tre-se.
José da Silveira Jorge (2.376).

Indeferido.-
João Ponce . (5.875). — Certifique-se.
Teixeira & Balula (2.036). — Regis.-

tre-se.
A. do Souza (1.903). — Registre-se.

Siciliano (1.884). — Registre-se.
José dos Santos Mendonça & Comp.:

(551).	 Registre-se.	 •
- • Barcellos Borges (1.076). — Regis-
tre-se. devendo cumprir • a intimação
n..1.816.

Antonio Matheus (560). 	 Registre-
se, devendo cumprir a intimação numerr,
1.8 . 14. .

Campos & Carvalho. (.158). — Regis-
tre-se. devetlo cumprir a intimação nu-
mero 1.817.

Vai & Brenlha (476). — 'Registre-92,
cumprindo a intimação n. 1.816.

Queiroz & Silva (700). 	 Registre-se,-
cumprindo a. intimação n. 1.815.

José "Barcellos Borges (1.075). — Re-
gistre-se, devendo cumprir a intimar:Ia.
n. 1.822.

.T. F. Araujo (1.091). — Registre-se.
Ferreira & Fernandes (713). — Re-

gistre-se. devendo cumprir a intimação,
ri. 1.818.

Manoel Duarte da Silva Cova (1.338).
— Registre-se, devendo cumprir a inti-
mação n. 1.819.

Balda, Mascarenhas & Comp. (2.451).
Deferido, pagando a taxa de analyse.

Hilario Huergo (2.453). — Remetia-
se o producto ao Laboratorio Bromatolo-
gico e pague o interessado a taxa de ana-
lyse.

Portella, Hugo & Comp. (2.463).
Deferida, pagando a • taxa respectiva.

Wenceslau & Flaeschen (2.459).
Paguem a taxa respectiva. -

Ccrreia & Femandes (2.465).	 Cor-
tifique-se„

Olympic) Lopes (2.-158), — Certifi-
que-se.
. R. Barros & Irmãos (2 . .460), — Pa-	 Nascimento & Vieira (1..601). — Re-
gubin a taxa, respectiva.	 gistre-se, devertio cumprir a intimação,

Damasio & Comp. (2.456). — Dele- n.
rido, pagando a taxa respectiva. 	 Mario Sant,'Anna (2.317). — Regia-

Fernandes 'Moreira & Comp. (122).	 fre-se, devendo cumprir a intimação nu-
Deferido.	 mero 1.820.

Rosnado Heitor de Miranda • (2.325)	 Pereira Junior & Filho (792). —
Deferido, nos termos do parecer-	 zistre-se, devendo cumprir a exigencia..
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Instituto Medico Legal ,do District°
Federal

Expediente dc 40 de maio de 492f

Expediu-se o seguinte officio:
N. 220 Ao Sr. marechal chefe de

Policia, devolvendo, informado, o reque-
rimento de José Luiz Nahon:

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portarias de 9 do corrente :
Foi removido, a pedido, ô Atixiar do

Co sulado Geral em Napoles, Ray do Prado
Marcondes, para o Consulado de primeira
classe em Bo.dogne-sur-Mer

Foi removido o A ixiliar do Consulado
Geral em Gano ra, Nemesio Paha, para o
Consulado de primeira classe em Braxellas;
•Foi exonerado o Terceiro Oficial da Se-

cretaria de Estado Orla! do Guerreiro de
castro do cargo .de Auxiliar de seu Gabi-
nete ;

Foi nomeado o Terceiro o!ficial da Secre -
taria de Estado Jorge Latoar para o cargo
de Auxiiiar do seu Gabinete, com a gratifi-
cação da lei ;

Foi designado o -Auxiliar de Consulado,
Ubirajara Nog,aeira 'Reys, para serár no
Consulado Geral em Assampção

Foi designado o Aaxiliar de Consulado,
Antojo 'José de Paula Fooseca, para servir
no Coasulado Geral em Buchos Aires.

Ministerio da Fazenda
No titulo de 22 -de dezembro de 1923,

notnerndo aooe.e , 'azr ''	a ”. • z i•

olor das rendas federa.es em Aruaná, Es-
tado do Pará, foi feita a seguinte,apos-
tilla:

«Chama-se Manoel Marcos da Luz, o
não como está acima declarado, o ci-
dadão a qui . se ri, o	 R f0 'ilido». Rio
de Janei , o. 8 de maio de 1924. — Sam-,

- paio V dal.
— Por titulos de 10 do corrente mez

foram nomeados: Manoel Alves Costa,
collector das rendas federaes em Porto
de Cima, Estado do Paraná:. e Antonio
Ciola, colleetor das . rendas federaes ein
Serro Azul, Estado do Paraná.

— Por outros de 30 de abril ul-
timo foram nomeados: Plau t o Azaos-
boja, collector das rendas federaes no
rounicipm de Ereahim, Estado do Rio
Grande do Sul; Candido Cony, escrivao
da emiectoria das rendas federaes no
municipio do Ereehim, Estado do Rio
Grande do Sul; e exonerado Planto
Azarnbuja do to gar de escrivão da col-
leciona das rendas federaes no muni-
•cipio de Erechim, Estado do Rio Gran-
de do Sul, visto ter sido nomeado .col-
lector da mesma exactoria.

— Por outro de igual data foram ex-
onerados, a pedido, Antonio Cezar Gas-
parini, do togar de escrivão da conecto-
ria das rendas federaes no municipio de
Santa Thereza, Estado do Espirito San-

, to; Mario Alves Castilho, do logar de es-

erivão da collectoria das rendas federaeã
em Tuèano, Estado da Bahia; e CHI-pari°
Slartins da Costa, do legar de escrivã()
.da collectoria das rendas federaes eia

• Entro Rios, Estado da Bahia.
— Por outros de 7 .cle de -Maio cor-

rente foram nomeadas: - Genelysio Mar-
tins, escrivão da collectoria das rendas
3ederaes em Pirajuhia, Estado da Bailia;
Izidro de Souza Luz, collector das ren-
das federaes em Pirajuhia, Estado da
Bahia; Alexandre Sartoi, escrivão da
coltectoria das rendas federaes no mii-
nicipio Matipoo, Estado de Minas
Geraes; Joaquim dos Santos Pinto
Coelho, colleetor das rendas federaes no
municipio de Jequery, Estado de Minas
Gemes; Antonio, Mello, fiscal de chila
para venda de mercadorias. mediante
sorteio em Therezina, capital do Estado
do Piauhy.

Por portarias de 8 do corrente mez
foram concedidas as • seguintes licenças:

De 90 dias, com o vencimento a que
tiver direito, mi fórma, da lei, ao 3° es-
criputrario da Alfandega de Manáos, no
Estado do Amazonas, José Antonio Gar-
cia, para tratar de sua saude onde lhe
convier, ficando-lhe marcado o prazo do.
oito dias para entrar no goso da mesma
licença;

De quatro mezes, com o vencimento a
que tiver direito, na fórma da lei, ao
continuo da Alfandega do Pará, Fausto
Pereira da Gosta, para tratar do sua
saude onde lhe convier, ficando-lhe mar-
cado o prazo de oito dias .para entrar no
goso da mesma licença;

De seis mezes, em prorogação, com o
vencimento a que tiver direito, na forma
da lei, ao ajudante do administrador das
Capatazias da Alfandega de Pernambuco
Antonio Amorico dos Santos, para tratar
de sua saude onde Ilie convier;

De 60 dias, com o vencioento a que ti-
ver direito, na forma da lei, ao agente
fiscal do imposto de consumo no interior
do. Estado do Paraná Olegario Vieira
Betem, para tratar de sua saude, onde
lhe convier, ficando-lhe marcado. o prazo
de o to dias para entrar no goso da mes-
ma licença;

De quatro rnezes, com -o vencimento a
que tiver direito, na forma da lei, ao
conferente do posto fiscal de Bagé, no
Estado do Rio Grande do sul, João Sil-
veira Bastos, para tratar de sua saude
onde lhe convier, ficando-lhe mareado o
prazo de oito dias para entrar no goso
da mesma licença;

De 90 dias, com o vencimento a que ti-
ver dircito, na fórma da lei, ao guarda
da policia aduaneira da Alfandega
Porto Alegre, no Estado d., Rio Grande
do Sul, Manoel Marques de Souza, vara
tratar de sua saude onde lhe convier,
licando-lhe marcado o prazo de oito dias
para entrar em goso da mesma licença;
- De seis mezes, nos termos do art. 17,
do decreto n. 14.663', de 1 de fevereiro
de 1921„ ao agente fiscal do imposto de
consumo -no interior do Estado de Ala-
Pi,\as José Machado da Cunha Paranhos,
ficando-lhe mareado o prazo de oito dias
para entrar no goso da mesma licença;
• De tres mezes, em prorogação, com o

vencimento a , que tiver direito, na fór-
rra da lei, ao ex pedidor de 2' classe do
Diario Official Maxim° Corrêa Sergio
Bittencourt, para tratar do sua saudei
onde lhe convier.

Directoria Cera/ do Thesouro
Nacional	 '	 - .;.

ExPENENTE bo srt. Dia ECTOR '0E1111;

Dia- 0 de maio à 19,=.2.1

Sr. inspector' da Alfandega do. Rio dáJaneiro:
N. 103 — Remettendo a portaria de 5

do corrente, que concede um- armo de li-
cença, nos termos do art. 17, do decreto
n. 14.663, de 1 'de fevereiro de 1921. ao
2° ornejai aduaneiro, est:inato, Estevão
de Souza Cruz.
• N .105 — Transmittindo o processo
relativo ao requerimento ein que Adelsim
Coelho Mimiz, 3° eseripturario do The-
souro Nacional. e Joaquim •Pereira Bra-
sil, 3° escripturario da Alfandega do Rio
de Janeiro, solicitam permuta .dos seus
cargos, e pedindo informação a respeito.

— Sr. inspector geral dos Bancos:	 (It

N. 96 — Transmil to-vos, para os fins
conven'ente.s. devidamente assignada Pelo.
Sr. ministro e acompanhada do respe-
ctivo officio ii. 174, de 7 da fevereiro
ultimo, a carta patente n. 195'. da firma
Ribeiro Junqueira. Irmão e Botelho, re-
ferente á soa filial no distr teto cio Re-
creio. Estado de Minas Gemes.

N. 97 — Communico-vos. para os de-
vidos fins. ruo o Sr. ministro, • tendo
presente o processo enraminbado com o*
vosso officio n. 447. de 6 do corrente,
que incluso vos devolvo. rolat t on ao ro-.
croerimento eni rue o Banco Popular 9111
de Minas, com s/,'Ile oro Santa Rita do Sa-
pitaabv, no Estado de Mi»as Gera ps nprie
autorizacão para funceionnio- resolveu.
por d e spacho do dia 7. á vista do vosso
parecer, conceder a autorização solici-
tada.

Si'. director faeaso do Departamento
Nacional de Stniolo Publica:

N. 12 — Solicitando providencias no
sentido •de ser sohinatt i do á inapecan (te
saiote, p ara a fro it ns cIO liPerira. o a2r1",
fiern1 dnc i,,-npifi d	 co-aoroo na.a.7*
eircuniseripção do Estado do Rio de Ja-
neiro, Cicero Diniz Gonçalves.

Contadoria Central da Republica
EXPEDIEOTE DO Sit. OONTADOR

• Dia 10 de maio tia 1924

Meios:	 -

N..349 — Ao Sr. director da Estrada
de Ferro Oeste de Minas, respondendo á
consulta daquelta directoria, constante
do officio n. 68, de 6 do fluente.

N. 350 — Ao Sr. chefe da contabili-
dade da Estrada de Ferro Oeste de Minas,
solucionando a consulta do que trata o
officio n. 86/e, de 11 de abril proximo
passado. •
• N. 351 — Ao Sr. inspector da Caixa de
Amortização, aceusando é agradecendo a
remessa que acompanhou o officio nu-
mero 164, de 5 do andante.

N. 352 — Ao director geral dos Cor-
reios, remettendo quatro laudas da in-
formação prestada pela delegacia em
Minas Geraes, sobre o assumpto de que
tratou o officio daquella directoria, nu-
mero '743/c 1°

'
 de 27 de fevereiro ultimo.

N. 353 --- Ao Sr. director geral dos
Correios, solicitando providencias sobro
o assumpto de crua trata o telegramma
enviado Junto, por cópia.
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Directoria da Receita Publica
	

Portarias
	 recurso ex-of feio, para mandar exigir o,

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 30 de abril de 1921	 gente regulamento do imposto de con-
o que deterrnina o art 99, § 3° do vi-

Ao collector federal em Cabo-Frio:
N. 6 - Remommendando que observo

de março deste anno, cum o qual con-

pagamento do sello simples, relvada a
pena do nwalidação."

cordou o	 ministro:

- E' este o parecer que ejoitU em 22

sumo.Portarias	 "Na vigendo do decreto ri. :3.563, de- Ao collector federal em Paraty: 	 22 de janeiro de 1900, o capital das so-

	

Ao colleetor federal de S. Francisco	 N. 3 - Devolvendo os talões relati-, ciedades anonymas, mesmo as estran-de Paula,	 vos ao deposito da quantia do 158 para goivas, estava sujeito ao sello propor-
N. 3 - Determinando que remetia assignatura do Diario	 cional, nos termos do art. 4, ns. 12 o

lima nova demonstração do movimento-13, art. 39, n. 3, leitra a, da tabella
de estampilhas do vonsumo, relativa aos 	 Dia 9 .cic maio ' de 1921	 § 7, n.	 regimen mantido pelo regula-
noezes de janeiro e dezembro de 1919.

	

	 -;nento do imposto do 'Mio em vigor
Sr. director • da Recebedoria do Dis- actualmente. Assim, não tem absoluta-

deral de Campos:
- Ao collector da 1° Collectoria Fe- tricto Federal:	 mente fundamenta a decisâo do folhos-	 '

	

N. 15 - Determinado que remetia 	 N. 235 - Com o officio n. 683, de 28 20 v./22, na parle relativa a() .sello é, por
de abril proximo passado, encitminhas- isso, sou pelo provimento do recurso ex-uma nova . deinonsiração do movimento tes a esta directoria o recurso inter- Oficio, para o fim de se mandar cobrarde estampilhas de consumo, relativa •aos posto por F. Teixeira do acto dessa Re-

mezes de janeiro e fevereiro de 191 9.

	

	 o sello devido sobre o capital empregado
cebedoria o recurso.. interposto por . F. oii em giro no paiz, dispensada a revali-

- Ao collector federal de Nova-Fri- Teixeira, do acto dessa Recebedoria qUe
lhe impoz a multa de 2:500$, por infra- dação, oitenta á circumstancia da pro-burgo:	 .	 . .	 .	 iria delegacia haver dado erronea inter-cção do decreto Il. • 14.648, de 26 de .ta-N. 7 - Determinando que remetia.	prefação ao caso."

u	 r	 1921.	 .eonração do mo	 neiode

	

vimeuto	 . O que vos communico, para os devi-ma nova d mst
de estampilhas do consumo, relativa ao 	 O Sr.' ministro da Fazenda, em data d	 f ins.osde 19 de abril ultimo, proferiu o se-mez de junho de 1919.	 •	 guinte despacho:	 .	 - Sr. delegado fiscal em Minas Ge-

- AO colleclor federal em Saqua-	 "Nego provimento ao recurso para raes :rema:	 manter a decisão, da Recebedoria, visto 	 . N. 92 - Communico-vos, para os de-- N. 6 - Determinando queque remetia estar evidenciada a falsidade da .escri- vidos fins,.que o Sr. ministro da Fazen-uma nova n 1 e In o n s t ra ç :to du movimento nta do recorrente e justificada, conse-  da, tendo presente os processos encami-de estampilhas de consumo, relativa ao (menlemente, a imposicãO dá pena pre-
inez de julho de 1919.

	

	 vista no art . 219 § 8";lettra e do regu- nhados a esta directoria com os vossos
off.jeios na. 183, 179, 181, 197, 195„- Ao collector-da 1° collectoria fe- mento do im posto de consumo, em vi- 185, 196, 174, 192, 173, 177, 194,dei-ai de Petropolis:	 gor."	 .	 .	
193, 18-1 e 193, todos de março deste
anno, em que; Francisco Dias Barbosa e

	

N. .1 - Determinando que remetia 	 - O que vos communic,o, para, os devi-
Unia nova demonstração -do movimento dos fins.	

. outros recorrem cio acto dessa delegacia. -de estampilhas do consumo, relativa aos 	 .
- Sr. delegado fiscal no Paraná:inezes de janeiro e fevereiro de 1910. 	 que os multou por infracção do regula-

- Ao eollector federal de Araruama: 	 N. 32 - Com o officio n. 140, de 3 mento annexo ao decreto n. 15.589, da
de março deste nono, encaminhastes a 20 de julho de 1922, proferiu eni 23 da

N. S.,- Determinando que remetia esta directoria o processo em que recor- abril ultimo, o seguinpe despacho:
unia nova demonstração do movimento restes ex-officio do acto pelo qual Pil-	 "Pelos fundamenta l do parecer, dou
de estampilhas de consumo, relativa ao gastes improcedente o auto lavrado con-  provimento, por equidade, aos recursosmez de abril de 1919.	 (ia Theophilo G. Vida!, por infracção interpostos das decisões da Delegacia.

do regulamento annexo ao decreto nu- Fiscal em n Minas, proferidas neste e noS
Dia 7 de main de 1924	 mero 2.742, de 17 de dezembro de 1897. processoS annexos, sobre assumpto iden-O Sr. ministro da Fazenda, proferiu tico."

	

-- Ao Sr. Dr. 3' Procurador tia Re- em 14 de abril proximo findo, o segum- 	 E' este o parecer que emitti em 9 elepublica :	 te despacho:	 mesmo mez, com o qual concordou o,"De accôrdo com o parecer, e á vista
N. 221 - Solicitando o eancellamento do que adega, o recorrente de se (testi- Sr. ministro:

de dividas.	 narem os rol ulos apprehendidos 	 pro-	 "Sou de parecer que se (16 provimentçe
paganda do producto a que se applicam, ao recurso, por equidade, quanto á faltaDia 9 de meio de '1924	 nego provimento ao recurso."	 de matricula ou declaração do capital

E' este o parecei' que emitti em 9 do. inferior a 5:000$, com-o tem sido deei-:Ao Sr. inspector da Alfandega do Rio mesmo mez, com o qual concordou o Sr. dido pela superior autoridade em. casos
de Janeiro:	 ministro:	

identicos e á vista da circular do Minis-N. 306 - Communicando que O Se, "Sou de parecer quem negue provi- ferio da Fazenda, n. 85, de. 27 de dezem-
ministro concedeu isenção de direitos mento ao recurso mx-officio, para ser bro de 1923, quanto (á falta de dectarà-
para material destinado ao uso da Uni- mantida a decisão da delegacia fiscal, ção de lucros."
Led Siais Schipping Board. 	 dada a pequena quantidade de rotulas

apprehenctidos."	 - Sr. delegado, fiscal no Rio Grande'.- Ao Sr. inspector. da .Alfandega do	 O que vos commuuico, para os devi-Manáos:	 dos fins.
N. 17 - Communicado que o Sr.n 	 N. 91	 CommunZco-vos, para os de-ministro concedeu isenção 	de direitos	 Sr:, 'delegado ‘fiscal em Pernam-

para objectos e apparelh 	 vidos fins, que o Sr. ministro da 1.n'azen-os scientificos buto: 	 da, tendo -o processo encaminhado a •estatrazidos pela expedição chefiada	 elop	 •	 directoria com o vosso 'officio n. 212,Sr. Dr. Alexander Hamilton Rice. 	 N. 74 - Com o '
officio n. 154, ile 23 de 29 de fevereiro destt anuo, em quede fevereiro deste armo, encaminhastes'

- Ao Sr. Dr. 3° Procurador da Re .4. a esta directoria, o processo . em que '1.101 Rio Grande Meat ompany (Frigori-C
Publica:	 vosso antecessor recorreu ex-officio do fico Pelotas) solicita reconsideração do

N. 222 - Transmittindo certidões de -acto pelo qual* reforçou a decisão da ai- acto que lhe negou isenção de direitos e
dividas do imposto de industrias e pro- fandega desse Estado e deu provimento da taxa de expediente para 12 volumes,
issões.anachina para preparaçãoao recurso da The Telephone Company contendo uma

- Ao Sr. delegado fiscal no Rio of Pernambuco, Limited, relevando-a de adubos (guano), proferiu em 23 dei
Grande do Sul:	 tio pagamento do imposto do sello sobre abril ultimo, o seguinto despacha:i "Mantenho o . despacho anterior. ..)VN. 90 -. Devolvendo o . processo nu-, o -sou capital e consequente revalidação senção pretendida não encontra apoio
mero 3.492, de 1922, afim de a Alfan-: 	 qUe foi çondemnada pela mesma , al-
dega de Porto Alegre preste informa- fandega. 	 no decreto n. 3.347, de 3 de outubro de

1917."ÇOeS.
- Ao Sr. deelgado fiscal em Minas- ' O Sr. ministro da Fazenda proferiu 	 N. 89 --, Com o officio n. 219, de 29'Geraes:

	

	 em 12 de abril ultimo, o seguinte despa- de feveireipo ultinga, encaminhastes acho:- N. 93	 Devolvendo o processo nu-	 :esta directoria o recurso de Affonso•
mero 18:533, para que seja cumprido ó 	 "De accôrdo com o parecer do Sr. di- Becker, do .acto dessa .delegaeia . que.
despacho desta directoria,-vector da Receita, &g-a provimento go mandou cobrar por interinedio da mesa
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de Rendas Federaes de Jaguarão ao re-
Corrente, com multa, o re,gistro

°pe	 art. 8' do ci'eereto n. 14.603,b	 de
25 do fevereiro de 1921.

O Sr. ministro da Fazenda, em data
41e 8 de abril findo, proferiu o seguinte
despacho:

«Tomo conhecimerd o do recurso para
considerar .nullo o presente processo,
de accórdo com o 'parecer».

O ¡ carecer que emitti O com o qual
concordou So. innistro, loi o se-

guinte:
;Não Obstante const i tu ir-se apenas

de i16 folhas. correu tumultuado o P re
-sente pairessoo

Os recorrentes • dirigiram-se • á dele-
gara fiscal, coreelamente, antes que a-
:repartição local tivesse tido- feonlied-'
meloso u0 seu caso:

a delegacia fiscal, tornando conhed-
mento do assumpto (folhas 6 v.) man-
da cobrar- o registro corri muita, e mais
o imposlo devido, mas não determinou
as quantias do registro, da multa e do
1111P ,I =J1t, o que só depois cio recurso
dirigido ao Sr. ministro, foi :feito, i.--
rogitiarmente, pela Mesa de Rendas de
Jaguarão (fls. 11);

zevalic'ação tio salto da petição do
fls. 516, que ,deveria ser cobrada na-
importancia de 10,9000, foi na - , de réis
30$000, (fls.. 6 e 13);

Resolvido o processo, pela delegacia
liscal,em plena vi o

°
encia -cio -decreto nu-.

m	 4ero . 16.02, de 22 de maio de 1923,
(fls. (1 v.). não foram observados os
seus dispositivos.
, Sou, por Pies	 motivos, de (parecer
no se annulle todo o processo, não ob-
stante o recuso ter sido' interposto
fóra do prom legal, tendo mais em vis-
ta que pelo decreto n. 16.042, citado,
Só aos varejistas cabe a obrigação do
pagamento do registro e taxas do im-
posto cie consumo sabre objectos- de
adorno.»

O que vos communico, para os devi-
dos fins.

— Sr. director da Recebedoria do
Districto Federal:

N. 236—Conununiczo-wt s, para -os de-
' idos ofins,que o Sraninistro da Fazenda,

tendo presente o 'processo encaminha-
do com o vosso officio n. 658, do. 21
-é'e março ultimo, •em que a firma Ulys-
ses 'de Oliveira Comp. pede para
pagar eni prestações mensaes de 300$,
a importando de O :968$1.60, de que é
devedora á Fazenda Nacional, resolveu
por despacha -de 22 de abril proximo
.findo. deferir, .em parte, o ioedioo, istO
0, autorizar o pagamento em 13 presta-
ções, sendo a p• moira de 7288180 e a
restantes -z -fe, _660$001), ceda uma,. me-
diante termo de confissão de -divida e
promessa de ioaganicnto afc5 o
dia util cie cada mez. A exigeneia do
fiador pode . ser dispezisavel desde, que
fique provacáz haver o interessado of-.
ferecido bens . a p,,nhora que garante
A- Fazenda Nacional.

Sr. inspector da Alfandeg,a do
Santos:

N. 71 — Com o offi2lo n. 1.091, de
O de maio de 1922. a -Alfandega do Rio
de Janeiro, encaminhou ao Thosouro O
processo rotativo nó recurso interpos-
to pela. firma 11. • (I. Reit:dali do acto_
dessa alfundega, que. 'de aecordo com a
,decisão -cá Conunissão • de Tarifa, man-
dou classificar Come- obras impressas
4e, mais do unia c)r, pára pagamento da
faxia de 7000 •por liite a mercadoria

—i Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 261 CoMmunico-vos, para os de-

vido fins, que o Sr. ministro da Fa-
zenda, tendo presente o processo relativo
ao -requerimento de 11 tIo . abril ultimo,
PM que a S. Paulo Railway Company -Li-
mito(' pede seja ordenada a suspensão
cobrança executiva promovida pela .
Collectoria Federal dossa Capital. relati-
vamente ao recolhimento do imposto
sobre dividendos correspondentes ao 2'
semestre de 1922 e 1" dito cio 1923, re-
solveu, por despacho de 9 do corrente, de
accôrdo com o parecer- desta directoria,
determinar a essa delegacia fiscal as se-
guintes providencias:

1°, a suspensão de qualquer cobrança
referente ao caso em apreço, até que o
mesmo seja resolvido pelo Poder judi-
ciado, ou qualquer dos outros analogos
que pendem de decisão do Supremo Tri-
bunal Federal;

2", diligencias no sentido de saber si
aquelle - Egretzio Tribunal já solucionou
os casos acima referidos, e - de que ina,-.\neira;

3°. que immedialamente, após a so-
lução dada pelo Poder judiciário, si a
mesma for favoravel á Fa.zenda Na-
cionat, seja effeetivada não só a cobrança
do imposto em lide, quanto á S. Paulo
Railway C." Ltd., como lambem quanto
aos demais casos que aguardam, de or-
dem superior, tal solução.

—Sr. delegado' fiscal em Matto Grosso:
N. 13 — Incluso vos remetia o,1.0.0-

cesso 1z. 20.500; do corrente armo, afim
de que o collectoe federal do 'lies La-
gôas, mfsse Estado, informe, com a ma-•
xima li p ,n •eneia, o dispositivo da lei, em,
que se baseou para negar patente de re-
gistro saltitado ao cidadão Francisco
Neves, estabelecido com pharmacia na
cidade de Sant'Anna do Parnahyba. .

• — Sr. Dr. 3" procurador da Republica:
N. 225 — De acedido com o officio

u. 903, de 19 de abril proximo passado,
da Recebedoria do District° Federal.
rogo-vos as necessarias providencias
afim de serem annulladas as eedidoes de
dividas 'lis. 4.650/51 E. AI. e 4.241/42
E: O.. respectivamente,- dos exercidos de
1019 e 1920, do imposto de industrias e
profissões, em nome de. Manoel José do
Farias, á rua cio Cattete n. 30.

Directoria da • Despeza Publica
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

3! de marix, de 192.1

Officios:	 -
N. 103 — 1ton-telim-Ido o titulo deefa-

ratorio das penSões anontepio rpm
eonipet -dbi a D. Rosa Carolina de Atat-
tos .	 .

— Ao Sr. delegado fiscal no Mara--
nhão:

N. 41 —	 idem, de D. Antonia
Ritta da Silva;
•- N. 46 Concedendo o credito de
2 :548$914. para pagamento de diferença
de vencimentos que competem , aos quar-
tos escripturarios e segundos 'off:does

,	 •

N. 02 — Idem, idem, do inactivo Ah:,
xandre Parvelsk.

N. 72 — Concedendo o credito de
27:76. para os fins suggeridos no avz-.
so n. 1.332, cie 15 de março proximo fin.;
da, do Ministerio da Marinha; 	 • •

•N. 76	 _Restituindo os titulo s cotio
stantes do processo n. 22.004-

N. 84 — Concedendo' o credito de reis
1:200$, para os fins suggeridos.no avi-
so n. 1.003 C, de 10 de março ultimo, da
Ministerio da Justiça:,

N. Si• A — . Concedendo o credito de
38'4500, para pagamento do differeRea
de vencimentos ao 1° escripturario Ga-
briel .Archanjo de Souza Santiago. •

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná -
N. 53 — Remettendo o titulo de apo-

sentadoria de Carlos Alie--ice;
N. G3t — Reinei-tendo o titulo do aro,.

sentadoria de Viriato de Sá Hallão;
' N. 61 — Concedendo o credito de
238700, para os fins sug,geridos no aviso
no 1.185 C, de 30 de março de 192 .1, cio
Ministerio da Justiça;	 •

N. 64 A —.Concedendo o credito d3
8198636; para, os fins constantes do 'offi--
cio desta delegacia n. 24, de 1 ,1 do ja-
neiro de 1921;	 s	 •
• N. 64 11 —' Concedendo o• credito de
1 :600$, para pagament o do grat.itio,aeão
ao agente fiscal João Machado da Sil
Lima.

— Ao Sr. delegado fiscal em Pernam- •
buco:

N. 88 — Remetiendo o Modo de pen-
Sion	 .D. Maria Herminia

N. 91 A — Concedendo ó credito do
1;0158870. para pagamento de differen-
ca de Vencimentos. a Joaquini da Silva
Guimarães Ferreira. 1° eseripturario:

N. 91 13 — Concedendo o credito de
1 o570M7-17. -solicitado pelo Alioisterio da
Marinha (3111 aviso n. 1.580, de 27 do
março de 1924,

—• Ao Sr. delegado fiscal no Piaully:
N. 33 — Concedendo o credito do réis

1 :20" para Pagamento- de gratificação
que compete ao fiscal do • sello1 addesivo
bacharel Gonçalo cie Castro Cavalcante;

N. — Concedendo o c-redito de róis
4:00 08. para os fins suggeridos do offi-
cio dessa delegacia, n. 132, de 5 de-
timbro de 1923.

,	 deiog¥do fiscal no 1110. Gran-
de do Norte:

N. 31 -- ;Concedendo o -credito soltei--
a.do pelo Ministerio da A gricultura, ao

aviso n. 595. de 13 de 'fevereiro de 1924.
•--

Recebedoria do District° rede,ral

E X PEDI IsN'I'r3 DO DIP.EM13.11

nequerirgo7i:05, despaclutdoi

Dia 10 ti	 1 ,.(to

Officioi:	 --
N. 42: do Aliitis ter i O . da razime.b

Directoria da . Vatrimonio Nacional.
Ilemetta-se.

despacha-da pela nota de	 importação aduaneiros, extindos, no penedo de 1 do
II: 12.711 ,de 1921, como «oleas impres- janeiro a 31. de dezembro de 1923:
sas de uma só eôr da taxa de • 18000
(livros do cheque com a numeração do 	 — Ao -Si'. deleg ado fiscal cm Minas
côr differente cio corpo do mesmo elle- Coroes:
que).	 N. 72 — Remettendo o Mtulo de moo..

O Sr. ministro da Fazenda deu so- Leni() do D. Carmejia Alves de meu° e
bro o caso, a 19 -de julho -de 1922, o se- de seus seis filhos menores.
guinte. -despacho: 	

do re- --Ao Sr. delegado fiscal no Pará :dleixo de tomar -conhecimento
curso, por estar perempto.»

O que vos opmmunico, para os devi-
dos fins."
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' N. 12.24a _— antaaio [amimava Au-
#1i s . — Co b masa coal _ rev alidaaão o
Sello do tequertniento de . .fia. 2.

Sem numero — Avelino José de fama.
--, Concedo.	 ,	 .

Sem numero —. 1:cara...sei-ilação aantra•
a Companhia ' Brasileira do Praductos
ChimIcos. — Pela infracção do art. 25.
do decreto n. 15.589, de 29 de julho
de 1922, imponho á Companhia Brasi-
aara de Productos Chimicos a multa de
500$, minima, do ara. 60 do referido
decreto.

• Sem numero — Representação sobre
a classificação em receita com renda
eventual da União de 50 1/4 de multa
imposta a Z. de Araujo. — Paoceda-se
precisamente de accórdu com a infor-
mação e parecer.

N. 13.273 — Henrique da Rocha
Pinto. -- Em face da informação e
parecer, mantenho' o despacho de al de
março ultano.

'Sem numero — Antônio de Almeida
Pinto. — Encaminhe-se.

Sem numero -- José Cardoso. : —
Mantenho, por seus fundamentos, o
despacho de 4 de fevereiro do corrente
atino.

Sem numero ..-- Fredarico Marterolli.
— Annotado o arrolamento, archive-se.

Sem numero — Banco do Brasil. —
A' 3 Snh-directoria.

N. 7.290 — Dr. Frederico Souto. —
Entregue-se ao requerente a quantia
de 50$, classificando-se a .despeza pelo
modo indicado no parecer'.

N. 18.056 — Christian° Faria. —
Annulle-se _a &latida mencionada na in-
formação,. da accôrdo com o parecer,
officiando-se á Directoria da ¡Receita
Publica.

Sem numero -- Manoel Coelho Ar-
mando. — Pela infracção do art. 21.
§ 20, do decreto n. 15589, de 29 de
julho de 1922, imponho a Manoel Coe-
lho Armando a multa de- 100$,- minimo,
do art. 58 do decreto referido.

Sem numero — Paschoal Alivato. —'
Em seguida ao arrolamento, arcalive-se
-o processo.	 -

N. 70, da Alfandega do Rio 'de Ja-
neiro. — Responda-se, restituindo-se o
processo á Alfandega desta Capital.

Sem numero — Alexandre Rodrigues
Almeida. — Archive-se.

Sem numero —Associação S. Vicente
de Paulo. — Officie-se á Directoria da
Rece i ta, nos termos do parecer, fazei-
frase a devida annotação nos livros de

1923 e 192 4.
Sem numero — Claudio Cunha e ou-

tros. -- Entregue-se aos requerentes a
quantia da 600$, classificando-se a des-
peza pelo - modo indicado.	 .,

N. 4.086. da secção •de Justiça e Sé-
gnrança Publica de S. Paulo. = Res-
ponda-se ac accôrdo com as decisões do
Sr. ministro da Fazenda, rammunica-
das ao presidente da Sociedade de Co-
operativa de Res ponsabilidade t Limita-
da dos Empregados da Companhia- Pau-

msta , pela °Maio ia 470, publ:cado no
Mario Official de 29 -de julho do armo

• findo, e ao secretario da Justiça e Se-
gurança Publica cle S. Paulo, pelo of-
ficio n. 58. publ i cado no Diario Offi-

, :ciai de 10 de outubro do mesmo armo.
N. 8.839 — Maaia Monteiro Salvini..

a•a• Satisfaça a exigencia. . -	 .
N. 0.335 ---. Gustavo de Carvalho.

Restitua-se a quem' de, direito a quan-
tia. de 590$, classificando-se a despeza
pelo- .modo indicado no, parecer. - -,.

Sem numero — atalrigues aa„ Filho.
— Mantenho a. classificação, de . accara
do com o laudo e o parecer, afim de ser,
coimado o registro de 500-000.

Sem numero — Fernandes Azevedo a:
Comp. -- Faça-se a troca, nos termos
do art. -108, elo decreto n. 14.648, de
2a dc janeiro de 1921.

Sem numero — Waldir Guimarães
Vial. — 'Encaminhe-se' o reciarso.

Sem numero — José Lourenço Fer-
Depois . de feito o arrola-

mento,. ardi :a-e-se o processa.
Sem numero	 J. Barbosa Rodrigues

Juidur., -- Encaminhe-se o 'recurso„

. Autos de infracção

N. 883, lavrado em 2 de dezembro da
1922, contra Luiz da Silva Oliveira,
Maria -Umbelina de Rezende e 01,voira
e Ventura Lopes. — Onça-se o auto-
ante, por intermedio da Inspectoria de
Fazenda.

N. 665, lavrado em 27 de novembro
de 1922, contra a Companhia Cinema-
tographica Brasileira e alanoel Pinto.—
Remetta-se o processo á Inspecção de
Fazenda, afim de aer ouvido o auto-
ante.

N. 681, lavrado em 4 de outubro -de
1922 contra Jorge João Barbur. — Vol-
te auautoante para proceder ás neces-
sarias diligencias no sentido de apurar
si houve sonegação, e, no cas'o affir-
mativo, qual a importancia da mesma,
lendo em vista o que consta do pare-
cer.

N. 878, lavrado em 23 de dezembro
de 1922 contra Francisco Barbosa San-
ehes e Sylvestre Campos. — Ouça-se o
autoante, por intermedio da Inspecção
de Repartições de Fazenda.

N. 320,• lavrado em 4 de junho de
1923 contra Daniel Alves Abrantes. —
Restitua-se o tprocesáo á Directoria da
Receita.

N. 354, lavrado em 4 de abril de
1923 contra Augusto 'Alvesde Azevedo e
:rosé Pedro fie Carvalho. — Encami-
nhe-se o processo á 1 4 .Collectoria Fe-
deral de Valença, Estado do Rio.

N. 391, lavrado em 14 da agosto 'de
-1922 - contra .Toanna Ferrelaa Laranja.
— Ouça-se o autoante, por intermedio -
da •lnspecção de* Repartições de Fa-
zenda.

N. 1.0, lavrado em 13 cio janeiro de•
1921 tontra Americo Nascimento Silva
ca-Damazio de Oliveira: —• Reaaonda-se
fazendo a devolução' do processo.•

EXPEDIENTE DO Sa. AJUDANTE Do IMRE:Cl-OU

••	 Dia 10 de maio de 1921

Processos d,esPochados

N. 6.Ga5 — Joaguim Vieira da RO-
cima. — Transfira-se.

N. 14.262 — Paulo da _Rocha Gomes
e outro.. — inscreva-se os predios, de
accôrdo com o parecer. Imponho a cada
um das requerentes a multa- da abate,
mil réis, minimo da lei.

N. 16.0, 26 — Palmyra d Magalbaca
Caubit. Inscreva-se da accardo com
a informação e parecar.

N. 9.152 --a Maria Carneiro-Couto.
Transfira-se.

N. 9._695 — Machado Bastos ISz; Comp.
— Transfira-se.

N. 173 — David Frères. — Tendo cal
vista a; notificação feita pelo agente fis-
cal ao imposto d.Q • consumo Maria

no C. de Araujo e tomando ena consi-
Nleração o parecer da 3' sub-directorik
imponho á firma David /arares, estabe-
lecido á Avenida' Rio Branco n. 114, 1°
andar, desta enfade do Rio de .Janeiro,
(MD comniercio cio lacaios e seus ana-
fadas, a multa cie 150$, por infracção tio
art. 8° e 14 0, cio réananmento aapeanao
Pelo decreto n. 14.648 de 2.6 de janeiro •
de 1921 a qual deverá 'recolher aos co-
fres desta repartição juntamente coro a.
importaneia de 450$ relativa a emolu-
mentos de razistro de seu estabeleci-.
monto, em 1,023.

Fica avisada que - não será
qualquer reclamação qun exceda o prazo
de quinze dias, sem' o -previ° deposito
das mencionadas importancias,

Intane-se.
N. 19.',36 — João Ferreira Braga. --a

Transfira-se. Imponho a multa do vulto
mil róis, minimo da lei.

N. 10.140	 José Lucas da Pearia
Gonçalves. — Transfira-se.

N. 13.051 — José Cavalcanti -de AI-,
buqueroue Mello, — Transfira-se.

N. 1.343 — João Theophilo Carva-
lhaira. —. imponho ao
vendedor, a multa de vinte mil réis, mi-
nimo da lei.

N. 3.425 — José Maria Abuso Rolas.;
-- Trans' ira=se

N. 13.031 — José de Freitas. ?•-.3
Transfira-se.

N. 9.151 -- Guilheamina Marques
Freire. -- Transfira--se.

N. 5.698 -- . Ernestina Medina de OH--
valia. a-- Proceda-se • precisamente de
accôrdo com o parecer,' é --officie-se,
Directoria da Receita no sentido de ser
caneellada a certidão n. 58.251. de 1t923.-

N. 1.5`5	 Benjamia da Rocha
Maia. —• Transfira-se.
- N. 1.042 — Lucia Veroloet. — Tran-
sfira-se. Imponho a multa de vinte mil
féis. minimo da lei.

N. 12.035 — Luiz Sylvestre 'Alves.,
— Transfira-se.

N. 6.894 — Joaquim da Silva Car-
valho. — Transfira-se.

N. 5.003 Affonso Narciso Ferreira.
-7 Paga a taxa em cobrança, transfi-
ra-se.

N. 2.302	 Areado Perei ra da Fon-
Transfira-se, de accôrdo corri

o parecer.
N 19.24.5 — Berna-dina Teixe i ra de

Freitas e outros. •—• Transfira-se.' Tm-
partia) a cada um dos lierileialsi m ajoras, -
ei t nta-a-. a multa de vinte mil réis, mi-
niro da lei.

N. 3.350 .— Emitia Ribeiro. ---•
Transfira-se.

N. 5.5a0 — antonin Ferreira Mar-
quas Lishr

- N. 1n.ra4 . — António da Rocha Lima.
,ia.	 Transftra_.a,

— Transfira-se.
N. 2.343 — Associaaão das Damaa

Benelicentas. — Tr nnsfira-í.e. T--"mon-
do ao vendedor a multa de -vin t e mil:
raia, minirao da lei. Preliminarmente,
deva ser aaga a taxa cm cab ranca.	 •

N. 9.1 1 3	 A-fryn;f1 Gnrie,alves
neiro Juniar. — Transfira-se.

N. 5.40 1	Avalino de Figueiredá•-
Faria. — Transfira-se.

DESPACHOS DA' 2' sun-amacaortra

Dia 9 de maio de-1924

N. 5.607 — Antonib Savaetano,
Pague o debito.

N. d.152 —.Eduardo Fonseca Almela,
da. — Satisfaça a- exigenciaa



, Publico, .para cumprimento do despa-
cho de 9 do erverente.

Ao Sr, delegado regional de Seguros'
da 5 4 Circumseripção, S. Paulo: 	 .

11. 218 - neine-Ètendo o processo n.
P, de 1923, da Companhia Paulista

de Seguros, para cumprimento do des-
'Pacho de 7 do corrente.

yinprensa Nacional e "Diario
Offieial"
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N. 20.897 - Olga Conceição Jalonteiro
Goulart..- Apresente em original o do-
cumento a.que se refere.a publica-fórma
de fls.

, Collectas enviadas para a 1." Sub-dire-
ctoria para o pagamento de industrias e
profissões:

N. 1.560	 Dias Ferreira 4 'Comp.,
rua do Costa n. 13.

N. 1.217 - Francisco Antonio dos
:Santos. rua Marcilio Dias n. 16.

N. 1.591 - Etienne Desancou, largo
de Santa Rita n. 12.

N. 1.247 - Amadeu Ribeiro Aleito,
avenida Vinte e Oito de Setembro a. 300.

N. 1.320 -João Thomaz da Silva, rua
Eleuterio Moita 11. 40.

N. 1.526	 Marcelino Augusto Felip-
re.. Avenida Rio Branco n 58.

N..1.225 - J. Araujo domes, rua Ca-
:merino n. 178.

N. 605 - Farinha Lopes, rua, Senador
Pompeu n. 180.

N. 1.614	 Francisco Antonio Carlos
Almeida, rua Senador Pompeu n. 232.
N. 1.417 - Rocha Kolvansch & Comp.,

rua Conselheiro Saraiva n. 14, sobrado.
N. 1 , 632 _ Antonio Fernandes Braga,

rua Acre n. 106, sobrado.
N. 1.059 - Macedo Oliveira 	 Comp.,

rua Acre n.
N. 656 - M. Leite & Comp., rua Acre

2.4. 22.
N. 923 - João Raposo, rua Pe4lro Al-

ves n. 67.
N. 5-17 - Umberto Levy, rua. -Marechal

Floriano a. 63,,sobrado.	 •
N. 5-16 - Sociedade Anonyma Com-

missal,ia, para o Brasil, rua Visconde do
Inbauma ii. 03, sobrado.

N. 1.515 - Benjamin Costa-Faria, rua
Barão de S. Felix n. P20.

N. 1.615 -- Manoel Ramos Oliveira,
rua Marechal Floriano n. 231.

N. 122 - Antonio Martins Junior, rua
Marechal Floriano n. 220. sobrado. •

N. 121	 Juvenal da Rocha, rua Ma-
rechal Flariano n. 12.

'N, 2.515 - Nutach & Atacado, rua Ma,
redbal Floriam) a. '10.
• Sem -numero	 Companhia Atlanlica.

Intime-se, por via postal para allegar
o que ente-der a bem dc sua defesa, den-
tro do prazo de cinco dias ateis, findo o
qual volte o processo informado pelo en-
carregado do livro da porta.'

Som numero - João Carlos Atenciosa.
Idem, idem.

- Sem numero - Samuel Dannemberg.
Idem, idem.

DESPACHOS DA TERCEIRA. SCD-DI1m.ECT0RIA

Dia 40 de maio de 1924

N. 19.109 - Neves & Mendes..- Sa-
tisfaçam a exigencia.

N. 0.342 - A. C. Costa Azevedo. -
Junte a patente de registro do corrente'
exercicio.

7.756 - Joaquim Lourenço Ma=
- Satisfaça a exigencia da infor-

mação.	 .
N. 21.331-Rodrigues, Nobre & Comp..
Juntem a patente de registro de 1023.
N. 16.057 - João Cercado. - linde

a patente de registro do exercicio cor-
rente'

N. '9.065 - Ferreira 15.: Comp. Limi-
tada. - Junte a patente de registro do
exercicio corrente.

N. 720 - Albino Martins Pereira. -
Satisfaça a exigencia	 -N. 1.757 Passos & Irmão. - De-
clare si já deu entrada nesta Recebedoria
io necessario processo de transferencia
slc. firma,	 -

N.' 1.888 - Pires & Lamellas. - De-
clarem si já demin entrada ao processo
de Iransferencia de firma nesta Recebe-

• doria.
N. 1.730 - Carlos liem & Comp. -

Declarem si já deram entrada nesta Rece-
bedoria ao lie-cessado processo de trans-
ferencia de firma. •

N. 2.411 - Jorge A. Lamond. Sa-
tisfaça o pagamento da notificação nu-
mero-20, de 1924.
N. 2.006 - José Lopes Ferreira. -

Satisfaça, a exigencia da informação.
T. 2.401 - lIenry Wilson e outros.-

Satisfaçam a exigeneia.
N. 1.131 - Miguel Teixeira & Irmão.

- Cumpram os requerentes o despache
do Sr. director a fls. 4 v.
N. 2.011 - Maximiliano Freitas. -

De accórdo com a informação, apresentis
o requerente procuração da . parte in-
teressada. na devida fúrma.

N. 2.341 - Almeida Cardoso & Comp.
- Satisfaçam a exigencia.

N. 1.393 - J. Camelia. - Satisfaça
a exio.encia.

N. 1.832 - A. F. Campello. - Prove
o allegado.

N. 1.523 - Henrique Francisco Eyer.
- Satisfaça a exigeneia.

N. 96.9	 Esaú Laraugera. - Legalize
• assignatura da petição -

N. 1.810 - Ditetti & Filho. - Lega-
Usemas assig-nat tira da petição de fls. 2.

N. 1.972 - Alaria Frazão de Souza.-
Faça o pagamento do seu debito, cons-
tante da notificação ti. 312, de 1923.

N. 21 - Companhia Manufactora
- Diga onde é localizada.

Auto n. 736 - E. Il. Botelho & Comp.
- Apresentem prova do preço da mer-
cadoria, afim de ser calculado , o imposto
na férma do indicado pelo informante.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR clinAL•

Dia 10 de maio de 1921

Foram expedidos os se guintes off/.
C105:

N. 1.221L. Aos Srs. C. A. D. Bay-
ley, encaminhando dous volumes solici-
lados a esta repartição.

N. 1.222 - Ao Sr. director geral do
Thesouro Nacional, solicitando empenhcê
de despeza.

N. 1.223 - Ao Sr. Alberto Entres.
informando a respeito do obras á vend4
na Thesouraria desta repartição.

N. 1I22-1 - Ao -Sr. director do Ser-.
Viço de Inspecção o Fomento Agricolas,
solicitando empenho de despen.

N.1.225 - Ao Sr. Director da Despe-
m Publica do Tibesouro Nacional, ,enca-_
minhando a folha de pagamento do pes-
soal amovicel, correspondente ao mez
proximo passado.

N. 1.227 - Ao Sr. Director da Recei-
ta Publica do Thesouro Nacional, enca-
minhando o quadro demonstrativo da
Receita arrecadada durante o mu de
abril proximo passado.

N. 1.228 _ AO Sr. contador geral da
Contadoria Central da Republica, enca-
minhando os balanceies da Receita e
Despeza desta repartição durante os me-
zes cie marco e abril proximos passados.,

Requerimentos despachados

Octavio Chaves de Ma galhães e Nelson
Pereira Guimarães. - Como requerem.

Euclydes de Carvalho. - Sim, em
termos.

Antonio da Costa Tronorafo.
com assentimento prévio do respectivo
mestre.

Carmen Ferroara Lima. n-•-• Encami-
nhe-se,

Luiz Gonzaga Mauricio Ramos. Ma.
theus Gonçales Pereira e Mariet t a 31e.
nozes Pinho. - Indeferidos.

Caixa de Amortização

EXPEDJENTE DO sn. INSPECTon

Dia 10 de maio de 1921

N. 2.8'17 X. - .Tosó Marques da Siiva.
Fonte. - Deferido.

N. 40 S. - Santa Casa de Misericor-
dia do Rio de Janeiro. - Deferido pro-
cedendo-se de acc.órdo (som o parecer:1

N. tis - Companhia Nacional do
Seguros Mutuos contra o Fogo. - Defe

-rido.
N. 20 G. Guilhermina de Paula Metias

- Deferido.
N. 274 A. -- Alfredo Castão Villemôr •

do Amaral. - Cumpra-se o alvadt.
N. 10 S: Sigisfredo Pereira de"Figuei-

redo.' Deferido.
-N: 187 - Al. Manoel de Barros Sem,

- Satisfaça a exigenela.

Zitspeeioria Geral dos Bancos
ExpEDIE.NTE DO SB. INS pECToll GERAL, IN-

TERINO

Dia 10 de maio de 1921

Pequerimento despachado

Companhia Aurea Brasileira (S. A.).
requerimento do 8 de maio de 1921. -
Não • ha que deferir em-quanta não foi ap-
provada a reforma a- que a companhia
procedeu em seus estautos.

'Officio n. 4(33, dirigido ao ministro
presidente do Tribunal de Contas, reinei-
lendo os papeis referentes ao processo
da concorri-meia administrativa .realizada
no dia 23 de fevereiro cio corrente anuo,.

Inspectoria de Seguros

Ex-PEDIENTE DO sit. INSpECTon DE sEfiern03.,
INTER Mo

Dia 10 dc. maio de 1921

.ike Sr. director da Despeza Publica:
N. 85 - Remettendo, em resposta ao

officio n. 71 de 25 de abril ultimo, a
qu-adro dos _funceionarios da Inspectoria
de Seguros, de accôrdo com a tabella
annexa ao decreto n. 14.503, do 1920,
- com a demonstração do credito ne-
cessario para aitender á gratificação a

_que se refere o art. 258 da lei n. 4.793
de 7 de janeiro do corrente atino.

Ao Sr. delegado regional de Seguros
da 4 a Circumscripetio; S. Salvador:

N. 217 - Remettendo o processo n.
116,	 de 1923, da Companhia Interesse
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• 251 A. 924 - Angelina Costa da
Lima Drunimod. - Pague-se.

N. 191 L. - Latidelina. Alexandre da
Silva. - Cumpra-se o alvará.

N. 46 B. - Banco Pelolense. - De--
ferido.	 -

N. 357 Est. -- Dr. juiz de direito da
comarca do Estado do Espirito Santo. -
Archive-se.

N. 233 J. - José Alvaro dc Souza
Soares. - Entregue-se mediante re-
cibo.

N. 330 A. - Antonio Soares de Pai-
va. - Cumpra-se o alvará.

• N. 325 A. - Alfredo Gastão Villemor
do Amaral.	 Cumpra-se o alvará.

N. 287 J.	 José Antonio-Cajazeira,
(Dr.). - Compareça para esclarecimen-
tos.	 -

N. 11 I F. - Fortimata Raphacla
Lonzada. - Cumpra-se o alvará.

• 11 l. - Basilio de Oliveira Sna-
ros. - Deferida procedendo-se de ao-
ca(ir) com o parecer.

N. 273 J. João Barbosa Lima. -
Cumpra-se o alvará.

Pilinisterio da Marinlia
Por portarias de 10 de maio de 1924.
Foi exonerado o capitão *tenente ho-

nnrario. official da Directoria Geral
de C.ontabilidade da Marinha, Antonio
Leite de Castro. do cargo de auxiliar do
Gabinete do ministro da Marinha.

Foram nomeados:
O 1° tenente bonorario. 2° official da

Directoria Geral de Contabilidade da
Francisco de Araujo Reis Vian-

na. para exercer o cargo de auxiliar do
Gabinete do ministro da Marinha:-

O servente do Gabinete de Physica da
Escola Naval, Manoel Ignacio Rodrigues
rara exercer, interinamente, o cargo de
conservador do mesmo gabinete.

Foi concedido de accArdo com o arti-
go 17 do decreto n. 14.663.,de 1 de fe-
vereiro de 1921, uni atino de licença ao
contra almirante graduado. Aristides

Mascaranhas, para tratar de sua
saude onde lhe convier; devendo entrar
no goso desta licença no prazo de trinta
dias, a partir da presente data.

Directoria do Expediente

EXPEDIENTE DO Sít. MINISTRO

Dia 10 .de maio de 1924
Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.189 - Assumpto: Pagamento

conta de Depositos.
1. Tenho a honra da solicitar de V.

Ex. providencias no sentido de ser ef-
fectuado, no Thesouro Nacional, o paga-

- mento da importancia de 10:6688000,
ouro, correspondente a £ 1 .200-0-0, á
conta da verba 14' - Despezas em ouro
- "Material" do orçamento de 1922 de
que occorrera a Companhia Brasileira de
Electricidade Siemem Schuehert S. A.,
á conta de "Depositos", conforme consta
dos papeis que a este acompanham.

2. As facturas referentes a este pr.:).
cesso fazem parte ,da relação enviada
pelo director geral de Contabilidade da
Marinha ao contador geral da Contadoria
Central da Republica em officio n. 578,
de '12 de março de 1923. -

--Sr. director geral do Pessoal:
N. 2.191 - Assumpto: Contagem de.

empo de serviço.._ _

1. Declaro-vos, para' os fins, conve-
nientes, haver resolvido deferir o rea
querimento em que, o primeiro tenente
do .Corpo da Armada Jayme Guilherme
Dutra da Fonseca -Dedo que se lhe mande
computar, para effeito de futura refor-
ma, o penedo de 10 de maio de 1915 a
29 .de janeiro de 1910, durante o qual
frequentou com aproveitamento, como
alumno paizano, o primeiro anuo dó cur-
so da Escola Naval. -

-- Sr. inspector do Machinas:
N. 2.192 - Assurripto: Contagem de

tempo de serviço.
1. Para os devidos effeitos, declaro-

vos haver resolvido mandar computar,
para effeito de futura reforma, o - peria-
do de 27 dia abril de 1906 a 7 de julho
de J923. em que o artificie de machinas
de 2' classe do Corpo de Sub-officiaa,s
da Armada, Nathalino Bezerra, serviu
nas fileiras do Exercito, tendo baixa
por conclusão de tempo legal de serviço
activo. .

- Sr. presidente do Tribnual do
Contas: •

IN. 2.193 - Assumpto: .Pagamento
dá facturas á firma F. Veiga ka, Comp.:

1. Solicita a V, Ex. as necessarias
ordens no sentido de ser paga, pelo
Thesouro Nacional; á conta do credito
aberto pelo decreto n. 14.110, de 24
tia Marco	 de 1920, a iintmatanaia
8:8088E0, da qual é era:Iara a firma
F. Veiga a., Comp., conforme consta da
factura a demais documentas qtia a
este acompanham. •

2. A factura alludida consta' da re-
lação de aDepositos», ramattida á Con-
tadoria Central da Republica, em officio
11. 743, de 8 da. agosto . le 1923, pahaDi-
rectaria• Geral de iContabilidade deste
ministerin.

N. 2.194 - Assumpto: Pagameat O
de facturas á finpransia .Nrivai.

1, Rogo a V. Ex. as necessarias- pro-
videncias no aentido de ser paga, pelo
Thesouro Nacional, á conta da verba
"1' - Repartições.de Marinha - XVII,
- Capitanias de Portos - Material -
.De consumo - 497 - Expediente», do
orçamento em vigor, a importancia to-
tal de 5:93'78900, da qual é credora a
Imprensa Naval, pelost fornecimentos
feitos a este ministerio, conforme se ve-
rifica das facturas e demais documen-
tos que a este acompanham.

2. O pagamento da importancia aci-
ma referida deverá ser feito ao 1° te-
nente commissario Jacob Cardovil Mau-
rity.

N. 2.195 - Asslumpto: Pagamento
de facturas á Imprensa Naval.

1. Tenho a honra de solicitar a
V. Ex. as necessarias providencias,
afim da que seja effectuado. pelo The-
souro Nacional, á conta da verba ai' -
Reparticões de Marinha - Consignação
- IV	 Eltado-Maior - De consumo
- Para a Esquadra - 62 - Expedien-
te», do orçamento vigente, o pagamento
da imporfancia total de 5:5418600, da
qual é credora a Imprensa Naval, pelos
fornecimentos feitos a esta ministario,
eonforine consta das factliras e demais
documentos que a esta acompanham.

2. O pagamento alludidn deverá ser
feito -an 1° tenente, commissario Jaco])
Cordovil Maurity.

fNI. 2.196 - Assumpto: .Pagarnentda
de facturas t1; Imprensa Naval.

1. Tenho a honra de solicitar á
V. Ex. as necessarias providencia-e,
afim da que seja paga. pelo Thesouro
Nacional, á conta da verba ati"-- Ra-
particões de Marinha - I - .Gabinate

do Minialro - Material - Pernianente
- N. 2 - Impressões e encadernações
(inclusive o reiatorio do ministro)", do

'orca-mento de 1924,- a importancia total
do 7348200, da qual é credora, a ' Impren-
sa Naval, pelos fornecimentos feitos a
este minisferio, conforme consta das fa-
cturas e demais documentos que a esta
acompanham.

2. O pagamento acima alludido deve-
rá ser feito ao 1° tenente commissaro
Jacob Cordovil alaurity..

N. 2.197 - Assim-mio: Pagamento do
facturas á Imprensa Naval.

1. Rogo a V. Ex. as necessarias pro-
videncias no sentido de ser efectuado.
pelo Thesouro Nacional, á conta da verba
1 a, «Repartições de Marinha - Directo-
ria do Expediente - Material - Per-
manente - 25 - Impressões e encader-
nações», do orçamento de 1924, o pa ga-
mento da importancia total de 1:9028500,
da qual é credora a Imprensa Naval. pe-

'los fornecimentos feitos a -este ministe-
rio, conforme consta das facturas e de-
mais documentos que a e este acompa-
nham.	 •

2. O pagamento _da importancia allu-
dida deverá ser feito ao 1° tenente com--
missario Jaeob Cordovil Maurity

Requerimentos despachados

Eugenio Pinto de Magalhães, sargentO
ajudante. - Indeferido (763 - D. P.,
- 1924).

Francisco Luiz de Moura. 2' sargento.,
- Aguarde opportunidade'(163 -3' Es-
tado Maior - 1924). f

Alberico Lourival de Miranda. - In-
deferido (435 - D. P. - 1924).

Domingos da Cruz, 1° sargento. -
Aguarde opportunidade (162 - 3' E.
M. A. - 1924).

Laudelino Antonio das Virgens, mari-
nheiro nacional. - De acardo com as
disposições regulamentares, será oppor-
tunamente Promovido (2.315) - C. M.
N. - 1924).

Luiz Ferreira dos Anjos. - Indeferido
(153 - 3* Estado Maior - 1924).

Raymundo 'Nonato de Oliveira. - In-.
deferido (1.050 - B. Naval - 1924).

jod5 Estavas de Mello. - Aguarde op-
portunidade (2.190 - C. M.

Manoel Baptista Alves de Souza, --.
Sim, mediante recibo (1.005 - B. Na-
val - 192-1).

Guilherme Corrêa de Jesus, ex-foguis-
ta. - Aguarde opportunidade (2.187 -
C. M. N. - 1924).

Manoel de Oliveira Menezes, pratican-
te de foguista. - Indeferido (2.219 -
C. M. .N. - 1924).

Honorio de Souza Branchlo. - Defe-
rido (requerimento 81411924).

Francisco da Paula Borges. - Aguar-
de oppartunidatle (requerimento de 30'
de abril de 1024).

Alfredo Ribeiro Abreu. - Mantenhci
o despacho de 29 de abril proximo pas-
aado (requerimento de 6 de maio
1924).	 ,
' José Bezerra • dos Santos. ma'riaheirci
nacional. - Aguarde opportur/idade
'(149 - 3°E. M. A. - 1924).-

Pedro Paulo Pedrazzi. - Sim (reque-
rimento de 1 de maio de 1924).

Companhia -de Seguros A Mundial. -
Sim, nas condições que o representante
da companhia combinar com o chefe do
astabelecimento, para não ser prejudi-
cado. o serviço (A Mundial - 281311924).
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Ministerio da Guerra

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

.Tiequcrimelitos despachados

Dia 10 -de maio de 1924'

AdalbertO de Souza •Cousseiro, cabo,
pedindo restituição de documentos,
A' Escola Militar para attender.

Agostinho José de Mello, sabo, pedin-
do reconsideração de despacho.— Man-
tenho o despacho anterior.

Alberto de Mattos Silva, sargento-
ajudanae, xpeclindo . quatro passagena

para desconto, cie Juiz Se ..Fóra á Capi-
tal Federal — Concedo para desconto
dentro do exercido.

Amorico dos Santos Almeida, pedindo
certidão. — Certifique-se o que cone
star na fórma da lei.

André Antonio Moreira, soldado, An-
dreza _Paes de Campos, Estevão de Sou-
za Neves, 'soldado; Generoso da Silva
Tavares, cabo; Jacifitha Maria da Cos-
ta, João Francisco de Souza a João Se-
gundo cie Moraes, cabo; Manoel Fer-
nandes de Campos, José Nicolão Pinte,
soldado; Manoel Themaz de Oliveira,
Maria Francellina 'de Jesus, e Valentim

"Alves Pereira, soldado, pedindo soldo
vitalicio. — Satisfaçam antes, ás exi-
gemias da Contabilidade da Güerra.

Antonio Luiz Fernandes de Souza,
capitão, pedindo legar onde possa se
tratar. — Apresente-se ao Heapital
Central do Exercito, .afim de ser ezteni-

.

- atado procedendo-se •onforni73 opina o
director de saude.

Ateia de Costa e Rochaa-peclinclo pa-
gamento de funeral. — Deferido.

Laiogenes Anacleto Marques da Sil-
va, 1° tenente; Joaquim de Castro, ge-
neral de laigada reformado. e João Sa-
muel -Mundine tenente-coeonel, pedin-
do .pagamento. — Expeça-se o titulo .de
di vida:

Eduardo Messias, sangento-ajudánte,
pedindo uma nomeação. — Não pôde
ser attendicio	 •	 -

Francisco Henrique de Albuquerque
Maranhão, pedindo pagamento de ven-
cimentos. — Não ha que deferir.

Honorato Marques do Amaral, - e Ma-
ria do Espirito Santo, pedindo soldo
vitalicio. — Expeça-se o titulo de sol-
do -vitalicio.

Luiz Eulali•o Costa, pedindo colloca-
cão na secção de., <alfaiataria». — Di-
rija-se á lntenclencia da Guerra.

Atefora Martins, pedindo pagamento
de vencimentos de seu fenecido marido
Joaquim Gomes Martins. — Indtferido,
pelos motivos constantes das informar
ções.
; Frederico Weber, propondo a venda

ao . governo de uni invento de F. A.
Banks.--Coreplete o sello dos annexos.

Joaquim dos Santos, pedindo con-
cessão de um terreno. - Prove pri-
meirameete que é reservista.

José Roberto de Souza, 2° sargento,
pedndo desligamento do curso de tran-
smissão do 1 0 batalhão de engenharia.
— Como reqiier.

Manoel de Selma Leitão,. 1° sargento.
e Valeneio Corrêa da Silva, 2° sargen-
to, [pedindo gratificação de 1 :000$000.:
--Deferidos.

Mario Gouvea :Pessoa de. Mello, 3°
sargento, pedindo pagamento. — In-
deferido.	 • (

Salvador Sdiammarella, pedindo ex-
clusão do seu nome do mappa de coita
eurrencia publica. — Não pode ser
gitondido.

	a

Filinisterio da Viação e Obras

Publicas
Directoria Geral de Contabilidade

• Primeira secção

alinisterio da Viação e Obras Publi-
cas — 1 0 neeção da Directoria Geral da
Contabilidade — Aviso n. 1.208 — Rio.
de Janeiro, 10 de maio de 1924:

Sr. ministro-presidente do Tribunal.
oe Contas. — Tenho a honra de trans-
mittir a V. Ex., para o fim do registro
por esse Tribunal. -a inclusa cópia do
derreto n. 16.458, de 30 de abril
ultime, que abre a este ministerio
o credito especial de 2.892:900$, desti-
nado a occorrer és despezas realizadas
em 1.923 com a continuação dos prolon-
gamentos e ramaes em construeçao na
Estrada de Ferro ,Çentral do Brasil, que
excederam do (mantem autorizado pelo
n. 6 do art. 91 da lei n. 4.632, de 6
de janeiro de 1923.

Reitero a V. Ex. os mana protestos
do elevada estima e <Estiada considera-
ção. — Francisco Sa.•

—
Ministerio da Viação o Obras Publi-

cas — necção da Directoria Gerai de
Contabilidade — Aviso n. 1.207 — Rio
de Janeiro, 10 de maio de 1924.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas — secção da Directoria Geral de
Contabilidade — Aviso n. 1.206 — Rio
de Janeiro, 10 • de maio de 1921.

Sr. ministro-presidente do Tribunal'.
de Contas. — Tenho a honra "de traias-
anittir a V. Ex., para o fim do regis-
tro por esse Tribunal, a inel,usa cópia
do decreto n. 16.462, de 7 de maio de-
te anno, que abre a este aninisterio o,
credito especial de 1.000:000a, destina-
do á conclusão do prolongamento da Es-
trada de Ferra Therezopolis até Sobas-
tiana:

Reitero a V. Ex. os melte protestes
cee elevada estima e distineta considera-
ção. -.- Francisco Sá.

Segunda Secção •

,„1.,..-ipcdien1e do O do maio de 192.1:
_-

Foram expedidos os seguintes o•ffi-
cios:

Ns. 192 e 193 — Ao director da Des-t
peza Publica do Thesouro Nacional, com-
municando p deferimento cio requeri-
mento em que João Chrysostomo da Sil-
va Lula, pede para continuar a contri-
buir para o montepio , o remettendo
processo e titulo de montepio de D. Ma-
ria Emilia Winther.

1 Requerimento despachado

D. Anua Maria de Jesus, pedindo perta
são . de pontepio. — Apresente a certi-
dão de seu casamento e habilite-se nos
termos do decreto ir. 3.607, d.e 10 de fe-
vereiro de 1866, fazendo a prova de que'
o de cajus não deixou irmãs solteiras ou:
viuvas.

Directoria Geral de Expediente.

Segunda secçãe

Por portarias de 9 do corrente, foram;
concedidas as seguintes licenças:

Na Estrada de Ferro Central do'.
Brasil:

De 11 meles, em prorog-ação. ao fo-
guista de 2" classe Ahgante PaSchoal Pe-
reira:

De seis mezes, no guarda-freios de 3a
classe Antonio Thomé Mendes;

De seis mezes, ao ajudante de 1" classe:
Antonio Camilll Soares; .

De seis mezes ao conferente de 2 0 clas-
se Armanias Alves de Oliveira;	 .
. De anis mezes ao ajudante de 1 a class•
Nrislides José Nevo;

' Por despacho 116 7 do corrente foi
transferido o 1° tenente Oswaldo Pe-
reira de Carvalho, • do 2° Regimento dq.
Cavallaria Divisionaria (Pirassunun,ga),'
para o 6° de ca -Vallaria independente
(Alegrete).

Por portarias do 10 do corrente
foi exonerado o major • de- artilharia
João da Cruz Araujo, do cargo de di-
rector do Deposito Central da Directoria
do Material Bellico, conforme pediu.

Foram nomeados:
O major de infantaria José Alberto de

Mello Portella, adjunto doaEstado-Maior
do Exercito, interinamente;	 .

Os 1" tenentes de infantaria Aricleá
Gonçalves Pinto e Delmiro Pereira de.
Andrade, auxiliares de instructor da,

• mesma arma do Curso .Preparatorio da'
Escola Militar, interinamente.

,Foram concedidas licenças para
• tratamento de saude, de aceardo com o

rat, 8°, 1, do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1921:

Por tres mezes ao professor do Col-
legio Militar do Ceará, tenente-coronel
honorario do Exercito Heitor Gonçalves
de Araujo, podendo gosal-a nos Estados
de Minas Geraes e Paraná;

Por 90 dias, em prorogação, ao ope-
vario de 1' classe da Directoria Geral de
Intendendo, da Guerra João Thomaz da
Silva;

Por 90 dias, em prorogaçã.o, ao ser-
vente do Deposito da Directoria Geral
de Intendei:ida da Guerra José Marques
Ribeiro.

De aceõrilo com o mesmo decreto oart. 17, § 20;
Por seis mezes ao 10 mecanico electri-

cista da 7" Bateria Isolada de Artilharia
de Costa, Manoel Araujo Lopes;

Por ires mezes ao operario de 3' classe
da Fabrica de Polvora sem Fumaça, Luiz
Limongelti.

ministao-presidente do Tribunal
de Contas. — Tenho a honra de trens-
mittir a V. Ex., para o fim do registre
è,or esse Tribunal, a inclusa cópia do
decreto n. 16.459, de 30' ,de abril ultimo,
que abre a este ministerio o credito es-
penal de 1.491:557$402, destinado a sal-
dar compromissos de pagamento de pes-
as obras da duitiréação do ramal de São •
Paulo, do trecho suburbano da linha au-
xiliar, melhoramentos nas linhas e sup-
pressão de passagens de uivei noe sub-
urbios, todos da Estrada de Ferro Cen-
tral ido Brasil, realizadas em 1923, ex-
cedentes das autorizações constantes dos
numeres a 4 do art. 94 da lei nu-
mero 4.632, de 6 de janeiro de 1923.

Reibero a V. Ex. os meus protestos
de elevada estima e distineta conside-
ração. — Francisco Sá.
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	De seis mexes ao ajudante de l a classe	 De seis mexes, ao amanuense da Agen-
Arthemiro dos Santos -Vidal;	 eia de Rio 	 Waldemar Ferreira

De seis mexes ao foguista de I' classe da Cunha.
'Alexandre de Souza Arruda,	 s>.	 Na Repartição. Do -15 dias, em prorogação, ao conte-
rente de X' classe Bento Machado Goa- phos:
ça1ves. De um arma

De um armo ao es,grevente Christiano Freitas;
,Camara;	 De tres mezes ao guarda-fio Antenor
` De unuanno ao feitor de 2' classe Abelardo Costa, ficando sem --tiffeito a
Dyonisio Ramos;	 Sportaria de 4 de fevereiro ultimo que

lha concedeu wentica licença;De um inez. eal prorogação, ao machi-
nista de 3' classe Durval 'Soares;	 De deus mezes á auxiliar de estações

De seis Mexes ao- conce.riador de . 3' Biosia Monteiro de Barros•,
classe Enclydes Balinno dos 'leis; 	 De seis ineze ao guarda-fio de 2"

De seis mezes ao °Meia!' operado de classe Blandimarte de Souza Valle, 1i-
3' classe Elysio "Ferreira Dias;	 '	 cando sem effeito a portaria da 29 n le

De seis mezes ao official operario de janeiro ultimo que lhe concedeu iden-
4' classe Emilio Fulirmann; 	 Uca licença;

DO seis mexes ao official operario de ' De seis mexes ao
3' classe Francisco ,de Assis Paes Leme; José Ancora da Luz;

	

De tres mezes, em prorogação, ao es- 	 De tres mezes ao
crevente José Morellizon Soares; 	 Alves de Oliveira;

	

-De dous mezes ao graxeiro Jos.é :Ver- 	 De dons mezes ao auxiliar de estaçiks
nandes de Oliveira; 	 Raymundo Moreira ,de Souza:

	

De seis mexes ao auxiliar do deposito 	 Do seis mexes ao telegraphista do -Pia
Joaquim de Oliveira Marque;	 -O • lasse Respicio de Paula;

	

„De um mez, em prorogação, ao couro-.	 '
rente de 3' classe Manoel. Antonio Pi- 	 De ires inezes ao trabalhador Wable-
nbeiro.Fernandes Junior; 	 •miro Leite de Faria;

	

De 20 dias. em prorogação. ao -conscr•	 Na Inspectoria. Federal das Es-
valor de linhas telegraphicas Nestor 	 tiladas: •José Marinho.- 

	

, Na Directoria Geral dos ,Correios:	 De tres mezes, ao telegraphisla de ter-
De tes mezes, -em prorogação, á au- reira classe da Estrada do Ferro Central

xiliar da ag,encia de 2' classe Anna nua- do Rio Grande do 'N'orte Age da
nor Ferreira;

De deus mezes ao- diarista 	 Estrada
do Ferro São Luiz a Therezina Fortunato
.Pinha-re.	 •

da Achninistracão do Rio Grande do Sol
Alvaro Cabala Garcia;

De ires mezes, em prorogação. ao the-
soureiro • da agencia de Nova Fri,burgo
Augusto Marques Braga;

De seis meus ao carteiro de, P classe
da Administracão de S. Paulo Frederi-
co Osorio Couto de Mag.alhães;
- De um anno ao -carteiro de 1 classe
da Directoria Geral floreai° da Silva
Corrêa. -ficando sem effeito a portaria de
25 de abril ultimo que lhe -concedeu
Mei-dica licenea; •
• ' , Do seis me-/es ao amanuense! da Divo-
cloria Geral Henrique Garboggini;

De- seis mezs" ao amanuense da Dire-
ctoria-Geral Heitor Ribeiro da Silva;

'De uni moi, em prbrogação. ao ama-.
nuens-e da Administração de Goyaz José
do 'Souza Bra ga; • • •

De seis mezes ao .carteiro de 2" classe
ila AdMinistaacão de 5. Paute JoaUllilll
Honorato Filho;

De seis mexes. em nrorogação, ao car-
teiro de 2' classe da Administração deMi-
naGeraes Jos45 Bellarmino. da Silva ju7„,
nior;
• De tres mexes ao - servente de 2" classe
da Directoria Geral João Magambera:

Do quatro meies, CM prurogação, ao
nrali.cante da Administração de S. Paulo
Luiz Livramento;

De um anuo ao . estafeta da Agencia do
Cachoeira Leonel Luiz.Marques;

De .213 dias, em prorogação. ao 3" offi-
ciai da Directoria Geral Luiz do Carva-
lho Coutinho; ,

De ¡MUS mexes á auxiliar de agencia de
2' classe Maria Pinto Coelho da Cunha;

Do seis mexes ao auxiliar da Admi-
nistração do Piauhy Maria Amelia Alves
dos Reis;	 •

De _um mez, prorogação, ao auxt-
liar de carteiro da Administração de São
Paulo Maria Guaracyaba Oliveira Pinto;

'De um armo . ao praticante da Directo-
-ria Geral Pedro 'Paulo Popoire Morde;

Geral dos Telegra-

ao mensageiro Angelo de*

auxiliar de estaçã'es

mensageiro Manoel

dros .de Sã;
•De seis mezes ao amanuense da Admi-

nistração da Bailia Antonio Xavier Leal;
'De um armo, ao carteiro de 2' classe 	 lEstrat de Ferro Oeste do

Minas:
De tres mexes, ao trabalhador Avelino

Rosa;
De um mez, ao concerfador de 3' classe

Angelo Gabriel da Guarda;
De nove dias, ao agente do 4" classe

Antonio Honorio dos Santos;
,Da, seis mexes, ao macliinista dc pri-

meira classe Antonio Lucio da Paixão;
De fres mexes, ao agente de 5' classe

Antonio Lisboa Moreira de Mello;
De um mez, ao trabalhador Firmino

Ribeiro;
Do um maz, ao rondante. João Marquas

Fel i pp ;
De Plil mez, ao estafeta José Augusta;
De deus mezes, ao agente de 5' classe

João Candido;	 .•
-De, seis MOUS, ao pedreiro de 1' classe

José Alves Ferraz;
De um mez,- ao trabalhador João

Neves;
dous mexes, ao trabalhador José

Ferroira;
De um mez, ao trabalhador José No-

gueira 2";
Da uni 11.1P-Z. em prorogaeão, ao traba-

lhador Laurindo Antonio;
De um mez. em prorogação. ao auxiliar

munsausla modo- 110 Assis Taxares;
De deus mexes, ao 3' escriplurario i'ga-

crales bezerra de Menezes.
Na Rapam-tição de. Aguas e Obras Pu-

blicas: .
li-Os mexes, ao anarda de 2," classe

Adclio Tavares de Oliveira:
De seis mexes, ir-) guarda de 2" cla's3e

Jacintbo José de Lorena;	 .
De dons' mexes. ao auxiliar de escripta

Alanwl da Silva Santos;
De seis mexes, 'ao motorista. Manoel

Gome e- da Silva;
Na Inspectoria Federal de Partis,

'Rios e Calmes:
De tres .mezes, ao operaria do porto

do Rio' de Janeiro Aristhodemos
Cunha Gomes;

De tres mexes, ao fiscal de cstatistiea
Franci sco Firmo .Cavalcanti Moura. •

Na Estrada de Ferro Noroeste. do
Brasil;

De um mez, ao foguista de 2" classe
Antonio Barbosa;

UM --1TICZ, em proro,gação, ao
de i'21'ha Ferrarei.° Gomes.

- Terceira secção

IIECITIFtcaç;Ko

Na ttabella da quebra natural do peso
das mercadorias», publicada á pagina
11.815 e seguinte do Diario Ornejai do
10 do corrente, onde se lê: «Vinagre em
pipas e barris 2,0 2,5 3,0 2,5» —
leia-se: "Vinagre em pipas e barris 2,C!
2,0 3,5 -35».

EXPEDIENTE DO SR• MINISTRO

Dia 23 de abril de 42,9f

(*) Sr. presidente do Estado do Rio
Grande do Sul:

Tomando em consideração o que me
expoz V. Ex. em officio n. 1.278, de 10
de agosto do armo proximo passado,
sobre a intelligeneia que o governo do
Estado deu ao dispositivo do art. 60 da
lei federal n. 2.544, de 4 de janeiro de
1912, no tocante construcção e explo-
ração do cães da cidade de Porto Alegre,
solicitei a audiencia do consultor
geral da Republica para a;questão sus-
citada pela divergencia existente entro
este ministerio e o governo desse Estado
a proposito desse assumPlo.

O parecer emiti ido pelo Sr. consultor
geral da Republica de que junto Ex.
encontrará cópia, corrobora a proce-
(temia da acção deste ministerin, e estou
certo que V. Ex., considerando nova-
mente a questão aceellará o ponto de
-vista do Governo Federal nessa' mal cria.

Esperando que V. Ex. se conformará
com as conclusões do Sr. consultor geral,
peço se digne de communicar-Me o seu
Pensamento sobre as bases para a con-
cessão do porto da cidade' do Porto Ale-
gre ao governo desse Estado, as quaes fo-
ram submeti idas é- apreciação de V. Ex.
com á aviso n. 2301E13". de 30 de no-
vembro de 1920, deste ministerio- (aviso
n. Si).

Parecer a que se refere O aviso a. Si,- de
25 de abril de 1924

Gabinete do consultor geral da. Repu-
blica — N. 25 — Rio de Janeiro, 26 de
fevereiro . de 1924.

Sr. ministro da •Viação e Obras Pu-
blicas — Com o aviso n. 147, de 8 de no-
vembro do nono passado, dignou-se V.
Ex. solicitar meu parecer a respeito da
eontroversia suscitada entre o ministerio
a cargo de V. Ex. e o Sr. presidente do
Estado do Rio Grande do Sul a -proposito
das obras do porto da cidade de Porto
Alegre.

Houve demora de minha parte na so-
lução da consulta, per isso que, além da
imporlancia da mataria. que demandou
séria ponderação, eu solicitei da Secre-
taria do Supremo Tribunal Federal re-
messa dos autos do processo em tempos
instaurado, a proposito das mesmas
clivas, pela Cmnpagnie Erançaise du
Peri; de Rio Grande do Sul, contra a.
União Federal, o Estado do Rio Grande.

(*) Reproduz-se por ter sido publica-,
do- com incorrecções.
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do Sul e a . Société d'Entreprises
Drag-ages et de -Travaux Pubties, e essa
remessa foi muito demorada.

A 'questão, Sr. ministro; deflue do fa-
cto de haver por officio de 17 de no-
vembro do 1920, o governo' do Estado
do Rio Grande do Sul solicitado do Se.
ministro da Fazenda

as neeessarias ordens á Alfandega
da capital daqüelle Estado no sen-
tido de serem, na época opportuna,
transferidos ao Estado os serviços
de descarga de mercadorias impor-
tadas • e respectivo armazenamento.;

‘1 isso , porque
em princiisios de 1921 achar-se-hiani
•naquelle porto, em condições de tra-
fego, o primeiro trecho de cães e os

, armazens necessarios aos serviços
de importação e exportação cio longo
curso

tudo construido pelo governo do Estado,
de conformidade com a lei federal nu-
mero 2.544, de 4 de janeiro de 1912, ar-
tigo 60. •	

,.

Submettida pelo Ministerio da Fa-
zenda a questão á consideração desse
rninisterio, o antecessor de V. Ex., por
aviso de 4 de fevereiro de 1921, infor-
mou que

o ministerio a seu cargo nada tinha
a -oppôr ao %deferimento do pedido
por aquelle Governo.

A essa informação o Ministerio
Fazenda, em novo aviso de 12 do mesmo
mez, respondeu pela seguinte fdrnia:

Pelo art. 60, § 1°, da lei n. 2.544,
de .4 de 'janeiro de 1912, foi de-
terminado que os armazens con-

• struidos, em Porto Alegre, pelo Go-
verno do Estado do Rio Grande do
Sul, gozariam das vantagens e fa-
vores de alfandegados e, no § 3°
do mesmo artigo, que, além das ta-
as que fossem da sua competen-

cia, poderia o Estado perceber ou-
tras, incidindo sobre descargas de
mercadorias, observando nesta par-
te o regirnen adoptado, para GS
portos da União.

Não determina o paragrapho ci-
tado, de forma -expressa, que se
transfiram ao Estado do Rio Gran-
de os serviços de descarga de mer-
cadorias importadas e respectivo

• armazenamento, mas como V. Ex.
em seu aviso n. 256, de 4 do cor-
rente declara. nada Ler a oppOr ao •
deferimento do pedido do Governo
daquelle Estado e, como em casos
semelhantes, essas transferencias
ou a exploração de portos tem sido

. reguladas em contractos, elaborados
pelo ministerio a cargo de V. Ex.,
tenho a honra de transmittir os in-
clusos papeis para que V. Ex. se
sirva de, se assim o entender, dar
forma legal á concessão pretendida
pelo Governo do Estado do Rio
Grande do Sul.

Apresento_ a V. Ex. os protestos
de elevada estima o distineta consi-
deração. — Homero Baptista.

Em virtude deste avi go, estudada a ma-
teria e elaboradas, peia /nspectoria
Portos, Rios e Carmes, as bases para o con-
tracto a que se referia o Sr. ministro Ho-
mero Baptista, foram essas bases Com-
munroada's ao Sr. Presidente daquelle
Estado em aviso desse ministerioe do 30
de novembro de 1921.
• Tendo esse Aviso ficado sem respos-

ta, V. Ex., por aviso de 21 de junho de
1923. pediu ao Sr. presidente do Estado
slo Rio Grande cio Sul, resposta áquella

anterior communiertção. O Sr. Dr. Bor-
ges de Medeiros respondeu, - então, com G

officio de 10- do ag,osto seguinte no qual.
explicando que havia dedo resposta ver-
bal ao funceionario federal que lhe ha-
via levado a referida communicasãoedo-
clarou categoricamente.

não lhe ser possivel annuir áquellaà
bases, porquanto a concessão outor-
gada pela lei n. 2.544, de 4 de. ja-
neirocle 191.2. -art. 60, a que se re-
fere o officio desse ministerio ia-
depende de toda e qualquer condi-
ção, contracto e regulamentação.

E' proseguindo no desenvolvimento da
demonstração dessa these, o Sr. preá-
s-lente do Estado, considera os termos-
da referida disposição de lei como .

- «uma concessão legislativa» consti-
tuida por «um acto perfeito e aca-
bado», como o reconheceu o Supre-
mo Tribunal Federal «nos dous ul-
timos considerando do accordam nu-
mero 2.898, de 25 de janeiro de
1019»;

Esse acederiam (publicado na Diartd
Official de 30 de maio desse mesmo an-
no), foi proferido na causa a que me re-
feri no principio deste parecer.

Da leitura desse officio o de documen-
tes impressos que o acompanham se
evidencia que, em execução daquelle acto
legislativo, , o Estado do Rio Grande dg
S

ferido offmo do sou illustre chefe as-
souto o direito do Estado á consta-yr:0o
dessas obra em uma concessão federal..

E cabo aqui assignalar que nem sem-
pre foi essa a opinião do Governo do
Estado a respeito, sendo muito diversa
a interprotação quo elle dava á diSpo-
sição togislativo cru que se basca 'toda
esta questão, o quo, diga-se em bem 'da
verdade, não está redigida com a claresa
que Seria para deseja-1s

Para completa informação do caso
aqui transcrevo esse .dispositivo do ar-
tigo 60 da Lei Orçamentaria ri. 2.544,
de 4 de janeiro de 1912:

E' concedido ao Governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul, para as
obras do porto da cidade de Porto
Alegre, o dominio util dos terrenos
accrescidos ao longo do ecles'a con-
struir em toda a largura da rua do
mesmo cães.

§ 1.0 Gozarão das vantagens e fa-
vores de alfandegados os armazena-
que forem construidos para o cães
do porto.

§ 2.° Fica isenta de Lodos os im-
postos' alfanclegarios a importação
do material destinado ás obras do
cães, armwens e demais instalia,
ções do mesmo porte.

§ 3.° Além das taxas que forem
da sua competem:ia, poderá o Es-
tado perceber outras incidindo so-
bre descargas de mercadorias,
observando, nesta parte, o regimon
adoptado para os portos da União.

A principio, como disse ,o Governo do
Estado não entendia esse texto como lhe
outorgando uma concessão. Sustentava,
ao contrario, que, tratando-se de um
porto puramente estadual, por sua po-
sição geographica, ao Estado cabia li-
vremente 'fazer ou deixar de fazer as
obras de seu apparelhamento commer-
dal. Nestas condições, a referida dis-
posição legislativa apenas viera voare-
der-lhe os favores indispensaveis para
as obras que ao Estado seria licito em-
prebender.

Essa anterior opinião do Governo do
Estado está desenvolvidament e exposia
aro correspondeneia tetegraphira com o
Governo Federal, trocada por occaeiári
do protesto que a Compag-nie Françaiso
du Por!, de Rio Grande do sul e-i con-
tra a coneurrencia que o (inverno
Estado, em seguimento daquelle dispo -
tive legal, abriu para as obras do porn•
de Porto Alegre, para as moles essa
Compagnie se julgava coro direito do
preferencia, em virtude de contrario
anterior com o Governo Federal.

Dessa coneurrencia nasceu o pleito.
já aqui várias vezes referido, 'e ern
cujos paginas encontrei a correspon-
dendo em questão, que, cio armes° a
este parecer, offereço na integra não só
porque cila esclarece perfeitamente a
situação, como porque vejo das infor-
mações do processo que nos archivoa
dessa Secretaria de Estado não Ira cópia
della:

Nos autos mencionados esses tele-
grOmmas se encontram impressos em
unia publicação 301) o titulo Extracto
da mensagem apresentada ao Congresso

-do Estado do Rio Grande do Sul pelo
Exaro. Sr. presidente do Estado, em 20

de setembro de 1913 e sua • authentici-
dado não põde ser posta em duvida por
isso que tendo sido essa publicação
junta aos autos como documento isda
autora no inicio da causa; não soffrou
impugnação, quer por parto do Governo
do Estado, quer por parte da União que
faltaram depois no processo c a esses te-

a) abrira coneurrencia para , as

obras do referido porto;
b) fizera contracto e iniciara a

'eonstrucção dessas 'obras;
c) inaugurará em 1 de agosto de

1921 o serviço do trafego portuario,
nas partes construidos e

d) por decretos,	 respectiva-
. mente, n. 2.804, de 31 de maio e
2.834, de 1,5 de julho de 1921, man- ,
clara executar a tabella de taxas e
approvára o regulamento- do porto.

Recebido esse officio, entrou a mete-
ria novamente em estudo nesse minis-
testo tendo V. Ex. solicitado minha au-
diencia.

Do exposto, Sr. ministro, verifica-se
que, se para a construcção do ,porto em
questão o sua exploração era mistér con-
tracto e fiscalização federal, corno a
mim. me 'pareco ándispensavel, é evi-
dente que a administração publica des-
pertou muito tarde, pois, a obra foi
construido e está em plena exploração
a inteira , revelia da administração fe-
deral.

Como não pode escapar á lucidez do
espirito de V. Ex., a caso é do sumiria
importando.

Embora esteja geographicainente coi-
locado ás margens do rio Gualryba, que
faz parte do territorio do Estado, por
isso que tem todo o seu percurso desen-
volvido dentro desse te.rritorio, o que
aliás, foi objecto de um jul gado do Su-
premo Tribunal Federal transcript o, na
integra a pags, 47 do meu livro aDomi-
nio da União e dos Estados», o porto de
Porto Alegre não pdde deixar de ser con-
siderado como se verá mais tarde, um
porto federal.

Nem o Governo do Estado nega hoje
essa natureza federal do porto de Porto
Alegre e .consequentemente das suas
obras correspondentes, ror isso que o re-
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mgr:mimas se refere o accórdão julgador
do Supremo Tribunal Federal.

A respeito (tosses telegrammas é in-
teressante registrar que era então titular
da pasta da Viação o Obras Publicas, o
Si. Barbosa Gonçalves, personalidade da
politica riograndense, e desde então ab.5
agora, representante do Estado na Ca-
mara dos Deputados.

Da leitura desses telegrammas, vê-se,
bein que si, por um lado, o Governo Fe-
deral retoma presentemente, o seu ponto
de vista então defendido, por outro lado

radiéalmente diversa a opinião do Go-
verno do Estado manifestada no actual
hicidont e.

Muito de lamentar é, certamente, que
o Governo Federal deixasse o caso sem
andamento, após O ultimo despacho do
presidente do Estado, de 3 de abril do
1913.

Durante esse : longo perimi° de dez
:Hinos as obras foram feitas e u mporto
edoral, onde ha alfandega 'e intenso com-

mocio internacional, foi construido, ap-
oarelbado e regulamentado á inteira re-
, edil do Governo da União com preteri-
': 'expreSsas dos dispositivos constitu-
Honaes e regulamentadores que regem a
materia.

Devo dizer que, apoiar da interpreta-
,:ão dada ao art. 60, da lei 1e i912, não
-zO pela decisão do Supremo Tribunal Fe-
teral corno pelo parecer do saudoso Dr.
sa \latina, quando em ausencia minha
, , xoreeu as func.cões de consultor geral da
ti epubl ica "(Pareeeres, vol . V, pag. 109 ),
não inc parece que, por seu texto esse
arti go clo lei houvesse feito ao Governo
do Estado concessão para a construeção
do porto do, Porto Alegre. Esse disposi-
tivo legal outorga-lhe favores para coa-
st ig nição desse porto, Mas não ha no tex-
to expressão de onde se possa deprehen-
der a outorga da concessão.,

O que se me afigura é que esse-artigo
emiti% medida preliminar para a refe-.
rida concessão que estava na alçada do
Poder Executivo fazer, independente-
mente de concurrencia publica nos ter-
:nos do n. XII, do art. 22, da lei n. 652,
de 23 de novembro de -1899 (Orçament)
vara 1900), autorização mantida pelo
art. 20 da lei n. 740, de 29 de dezembro
de 1900 (orçamento para 1901), que en-
cerra uma disposição permanente.

Depois de outorgados os favores da
tompetencia do Poder Legislativo, cabia
ao Poder Executivo fazer ao Estado a
concessão do porto, de accOrdo com a le-
gislação geral a respeito.

Isso não se -fez e parece-me que teria
sido indispensavel fazer-se para que as
obras. daquelle perto pudessem ter sid)
regularmente levadas a effeito.

E' da exclusiva competencia da União:

a) decretar impostos sobre a im-
portação de procedencia estrangeira,
Const., art. 7', n. 1);

b) decretar direitos de entrada,
sabida e estada de navios (mesmo
artigo, n. 2;

c) erear a manter alfandegas
'(mesmo artigo, § 1°, n. 2);
• d) regular por lei o commercio in-
ternacional, bem como o dos Esta-
dos-, entre si e com o District° Fe-
deral; alfandegar portos, crear ou
supprimir entrepostos (art. 31, nu-
mero 5).

parece-me indispensavel concluir,
do conjuncto desses dispositivos 'consti-
tucionaes, que é da competencia federal o
apparelhamento é a jurisdicção dos por-
tos em que haja alfandega e trafego -de
,navegação internacional . e interestadual.

Como quer que me pareça, porém,
quanto ii. outorga ou não da concessão
do porto pelo citado dispositivo, essa (.5
uma questão (pie (islã fora de causa uma
vez que no mencionado aceordam, pro-
ferido-em 'pleito em que foram partes a
União e o Estado e que assim obriga á
União e ao Estado, foi julgado que aguei-
lo dispositivo de lei contém a concessão
da eonstrucção do porto ao Estado.

Do mesmo modo está fóra oe causa,
em face do mesmo Doccordam,' a natureza
federal do porto de Porto Alegre.

De facto, esses dons pontos foram elu-
cidados e resolvidos pelo julgado unani-
me de 25 de janeiro de 1919,' ctle, de-
pois da exposição da causa, enuncia o
seguinte:

Considerando, em primeiro logar,
que não pôde coexistir, ' como pre-
tendeu' o Estado do Rio Grande do
Sul. a competencia federal e o re-
conhecimento da estadual, firmado
na lei n. 2.544, emanada- do Con-
gresso, .porque; 'on é competencia
federal e as obras podem ser inclui-

' das' na zona preferencial, ou é esta-
dual, e della são excluídas, por não
dependerem:de concessão do Gover-
no da União.

Considerando que , o que se de-
• prebende da allegação do Estado- é

que elle visa a reivindicação de sua
competencia para construir o porto
de Porto Alegre com o fim de sub-
trahil-o á zona preferencial estabe-
lecida na clausula 64; considerando
que a invocação pelo Estado da lei
n. 2.544 é contraproducente, porque
o Congresso nessa lei outorgou, ao
contrario, directamente ao Estado a
concessão das obras do porto de
-Porto Alegre, de accôrdo com a lei
n. 652, de 23 de novembro de 1899.
mas não reconheceu como eller-
erroneamente o Estado o seu direi-
to ou competencia para executar as
referidas obras._ quando lhe conce-
deu os favores constantes do artigo
60 da citada lei n. 2.514;

Considerando que a lei n. 652, de
23 de novembro de 1890, no artigo
22, autoriza com effeito a aklminis-
tração federal a conceder ao Gover-
no dos Estados, que . o pretenderem,
a execução de obras de melhora-
mentos de portos, independente de
concurrencia.

Considerando que o proprio Pre-
sidente do Estado reconhece que
esses favores concedidos aos Esta-
dos são privativos dos portos fe-
deraes (tele.gramma de 3 de abril
de 1913;

• -Considerando que não' procedem
'igualmente- as razões do Estado
quando allega que o porto de Porto
Alegre se aoha em aguas de juris-
dicção estadual, porque a lag6a, dos
Patos co rio (3luallyba, á cuja mar-
gem oriental está situada a cidade
de Porto Alegre, não pertencem ao
numero das aguas reservadas pele
art. 34, n. 6, da Constituição Fe-
deral. á competencia do Congresso
Nacional, e que são as que banham
mais de um Estado ou .se estendem
a territorios estrangeiros;

.Considerando que é verdade que
• as referidas aguas correm exclusi-

X-amente no territorio estadual, mas
n lagid dos Patos r5 o aminho geral
dó =morei° interestadual e inter-
nacional, ,não importando que seja
interna e banhe sómente terras do
Estado, assim como o estuario que

se chama commummente 'rio Una-
byba; o porto de Porto Alegre, af-
firma o presidente do Estado. está
franqueado á navegação interesta-
dual e internacional;

Considerando -que interessando es-
tas aguas interiores do Estado ao
commercio internacional e interes-
tadual, as obras de melhorainentos
feitas nas mesmas aguas são da
competencia privativa do Congresso
Nacional (Felisbello Freire, A Con-
stituição do Brasil interpretada pelo
Supremo Tribunal (1913), nota 2,
pag. 149; Vaazey.Moore. Hew .568);

Considerando que João llarballi
commentantlo o art. 34, n. 5 da Con-
stituição, estende sua disposição por
comprehensão e inferencia aos ser-
viços de melhoramentos de portos
nos rios, lagos, baldas e nas aguas
territoriaes;

Considerando que a regra ameri-
cana tira também o poder de ,con,
struir portes daquelln que é conce-
ilido ao Congresso 'Nacional para
regular o commercio internacional
e interestadual e que após a senten-
ça proferida em 1824 nos Estados
Unidos. com referencia .á navegação
do rio Ilud:son, ficou firmada a com-
Peteneia federal 'sobre a navegação
e commercio -com o estrangeiro e O
direito para conceder •os respectivos
melhoramentos, que deste então, ai-
firma Vite.11ardeNavegatien aux Etats
Unis, «todo o trabalho de melhora-
mento dos portos de commercio fi-
gura entre as attribuições do Con-
gresso Federal, desde que um inte.
resse commercial sufficiente justirl

-que a intervenção dos poderes pu-
blieos» (Revista do Club do Enge-
lhara -- dezembro de 1900, pagi-
nas 100 e 104); •

Considerando que o porto de Por-
to Alegre, situado á margem do rio
Guahyba, tem uma estação aduanei-
ra, dá acéesso, é verdade, á navega-
ção e ao commercio internacional e.

- estadual, está, por conseguinte. den-
tro dos !imites dajurisdicção fo-
deral, por compreffensão e inferen-
eia do art. 34, n. 5, da . Constitui-
ção; •

concluindo o accordam pela seguinte rói--

Considerando que o acto a qui
Se refere a sentença é a concessão
do porto de Porto Alegre feita com
competencia constitucional ao Esta-
do pelo Congresso Nacional em vir-
tude do art. 60, da lei n. 2.544, do
á de janeiro de 1912, o contracto

- violado são as clausulas 64 e . II in-
seridas nos contractos de setembro
de 1906 e junho de 1908. repellidas
pela autorização legislativa; -

Considerando que nos termos ex-
postos a União não está adstricta
clausulas 61 e II de preferencia e
privilegio dos contractos de selem-
ihro de -1906 e junho de 1908, pois a
tanto não alcança a autorização le-
gislativa, e que assim nenhum vin-
culo contractual a sujeita ao acto
do Poder Executivo, e que a con-
cessão outorgada por ela ao Estado
do Rio Grande do Sul é uni contra-
cto administrativo absolutamente

perque -o Poder Legislativo
Federal lambem, é em certos cos'ac
um dos orgiles • ' -da • administração
'(Ilibas, Dto. Adm., pag. -77) e-que so

•• assim é a União • não incorreu em
nenlituna culpa contractual;
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• •

face . destas considerações. parece-
má:-evidente, Sra ministro, que (5
penso.vel que se faça agora o que desde
o principio se devia ter feito, a regu-

• lamentação das relações do Estado e do
Governo Federal chi relação ao porto or-
ganizado de Porto Alegre.

Trata-se tiliáa, como foi visto-, de caso
que já deu ef.„Iseje a Urná dVjA0. ,.80b se-

rima do Supremo Tribunal Eederal com
pleito em mie o propilo Estado loi parto,
e que aSS j 111 á oPrigatoria para elle.

Nesseatdeitó o Estado &tendeu sua li-
berdade de acção -em -relação ao porto do
Porto- 'Alegre, mesmo contra ailteriO-
rt!S compromissos clo Governo Federal.
Desconhecido de modo completo eas:a
direito do Estado, no julgado de primm-
ra instancia, loi a causa julgada em se-
gunda e definitiva instancia sem (ne3
este ponto principal fosse resolvido,
-pois que a decisão loi que a autora tquo

•reclamava contra os actos do (jovem.)
•do Estado) não 111)bil, acção porque
Executivo Federal, fazendo-lhe a comas-

. são, em que alia baseava seu direito, pra--
In:mi - acto exorbitante da autorização le-

-gislativa e assim _incapaz de gerar
reitos.

Nas se á certo que assim foi julgado)
o que se deu foi que o Estado como dos
autos da. referida acção consta depois

- dessa decisão do Suarem° Tribunal Fe-
- decai (que não déra ganho de causa á
Compagnie autora) , adquiriu por compra
os direitos dessa companhia. •

• • Em tod,) o caso si, como se acaba do
vêr a questão principal »ao lovresoivida
pelo mencionado accórno á positiva-

, mente certo que em 'seus considerando,
.elementos conducentes á decisão final,-as
questões em jogo para solução da pre-
-sente •conttoversia 'foram - expressa •e di-
rectamente apresentadas e resolvidas. E
IlãO á circumstaficia de se desprezar a do
ter sido pelo Sr. Homero Baptista, como
ministro; julgado necessario

dar fOrma legal á concessão preten-
dida pelo Estado do Rio Grande do
Sul.

•para tanto solicitando desse ministerio
as 'providencias que deram togar a este
incidente, quando foi esse integro cida-
dão o advogado do Estado do Rio Granele
do Sul no moncioqado

Com estas considerações que submetto
ao cátodo superior da V. EX., devolvo
os , papeis tendo a honra de renovar a
V. Ex. meus protestos de elevada .esa
lima e mui distincta consideração. ---
Itodrigo Octavio.

fia 10 (.1P maio dy 19.21

Sr. ministro da- A gricultura, holus-
•Iria o Commercio:

,Ilespondendo ao aviso n. 415, de 28
de novembro ultimo; remettendo cópia

• de uma reclamação da Directoria do
'Serviço de Inspecção e Fomento • Agri-
colas sobre o frequente extravio, princi-

, palmonte nas Estradas de Ferro Central
do Brasil e Leopoldina, de plantas man-
dadas aos agricultores por. aquella dire-

'olor:ia, tenho a honra de communicar
V. Ex.. que nas referidas estradas fo-
ram tomadas as providencias que V. Ex.
se di gnou de indicar no citado aviso

_com o fim de evitar tal irregularidade,
isto é, consignarem os conhecimentos
não só o numero de engradados como o
de plantas -contidos em cada despachõ.

Aproveito a , opportunidade para rei-
- terar a V. Ex. os -protestos de minha
oito, estima e mui distineta considera-
ção (aviso n. 97). 	 •

Em solução ao aNiso desse ministexto
3) 123, 'de • 5 de abril proximo findo.
propondo a creação de uma agencia .pas-

- tal em TraálatÓllii, 110 Estado do' Pará,
-necessaria ao serviço ,da. Estação Expe-
rimental para a -Cultura _do _Eumo;''alli

inatallada, tonho a honra. de (ladroar a
\'• Ex- q ue, conforme informou a Dirta:
diodo Gnral dos Ct.rroio3. no officio nu-

525,/2, de 30 daquelle mez,/já fui
avoado a agencia de que se trata.

Reitero a V. Ex. os protestos do mi-
nha,- elevada estiMa e ilistincta conside-
rw., a,), (aviso n. 98).

-- Sr. presidente do Estado do
-(:tcande do Sul:
- Em solução ao aasumpto do que trata
•o telegramma que V. Ex. me dirigiu
-em 27 do fevereiro proximo passado; t.e.
nno a honra do comnmnicar a V. Ex.
que autorizo a 'Viação Ferrea do Rio

• Grande fio Sul a acceitar a proposta de
Simão Kappel, no sentido de unl-ácc(51,-
do poro desapropriação do- terreno de
sna prMtiedade, necessario aos servi-
ços da estação ifo Porto Alegre, mediou-
'te nova avaliac,ão por peritos designados
'pelas parles interessadas, a qual depen-
'dera, todavia; de appmvação deste mi•
.nisterio para que - o are:eido se torne of:
feri ivo

Reitero a V. Ex. QS meus protestos
de alta estbna e elevada consideração
(aviso n. GO).

Sr. director da E. F. Noroeste do
Brasil:

Com referencia ao vosso officio nua
mero 171/V, de 11 do Mez findo, decla-
ro-vos que fines autorizado, a conceder
transporte gratuito nessa estrada ao::
.animaes destinados ao Jardim Zoolog,ico
desta capital, de conformidade com -o
.disposto no art. 38 da lei da Receita do
vigente esereicio, e, bem assim, a per-
mittir que o Sr. lgnacio Augusto do
Nascimento cuide dos mesmos em qual-
quer ponto do percurso (aviso n. 6) .. •

Sr. director geral dá Repartição do
Aguas c Obras Publicas:-

De aecôrdo com a proposta que apre-
sentastes em officio 11. 80, de 1 Ge mar-
ço do corrente anno, declaro-vos,, que
approvo a minuta do termo de --doação
que á União faz o Bloco Progresso 'de

aNilopolis. de um terreno do 2..500, me-
tros quadrados, á rua Comina Ucadei,

-para nabo ser construido um reservato-
rio de agua. Approvo og,ualmente o pro-

Ojecto que apresentastes, as especifica-
wies e. o crçame- nto do reservatorio,
-importando de 48:091$585, e a minuta
do edital de concurreneia, que ac6mpa.,
libaram o mesmo officio.
" Declaro que fica essa repartição au-
torizada a providenciar para a execução

• tia referida obra.
Junto vos devolvo, devidamente ri-

-briCado.s pelo director geral de Expe-
diente desta Secretaria de Estado, o Pro--
• ecto, especificações; orçamento e' minu-
ta do edital de concurrencia, a que aci-
ma ice referi (aviso n. (35).

- da:—s Sr. inspector federal .das Eatra•

Em resposta ao vosiso officio" nume-
ro -10215, de 26 de abril findo, 'declaro-
vos, em adelitamento ao mert aviso . nu-
merd 2, de 7 de janeiro ultimo, que .as
auperstructuras das pontos existentes ima
linha velha de Serrinha a Nova Reatin-
ga, da Estrada do Ferro do Paraná, de-
vern ser conservadas nos seus respecti-

•yds togares, afim de serem entregues ao
\governo do Estado do Pai'ahá, que se

propoz a , aproveitar para uma -estrada do
rodagem o leito da linha abandona-da
(áviso ii.. GO).,.

aceordam dar provimento ás ap-
licitações para, reformando a- deci-
eão apPellada, julgar a autora caro-
cedora de direito e acção pa gas as
custas pela mesma autora.
assini . á vista

e) da nova interpretação que o
. governo do Estado ora dá ao dispo-

•sitivo , legislativo de 1912, vendo
nelle urna concessão para obras da
porto; e

b) do julgado do Supremo Tribu-
nal Federal que apreciou precisa-

. monte. O mesmo texto e a natureza
federal da concessão que nelle reco-

.,	 'Metam existir,
e ',vidente (Ano o caso está. consideravel-.
imien te sbnplificado;

- Ora julgado que o- avio GO da lei . da
•1912 outorgbn ao Estado do Rio Grande
-do Sul a -c,oncossão para a construção
-lo - porto do Porto Alegre, • acceito peio
governo do Estado esse modo •de • ver

-como é expresso no officio de seu Mus-
- tre clero, de 1.0 de agosto de 1923, junto
•ao processo, .0 no qual reconheceu que
as obras desse porto foram pelo Estado
realizadaa ein virtude de concessão fe-

. 4.leral, parece indispulavel concluir que
toes, obras, e posteriormente o trafego
de tal porto, estão sob a jurisdicçaio fe-
deral na conformidade das leis que', de
um modo geral, regem a mataria.

•A protecção de que a concessão foi
•feita. ao Estado

independente do toda e qualquer
condição, contracto ou regulamen-
tação,

não se'púde defender.
Ha lei federal regulando a concessão

do portos: ha uma repartição encarre-
gada da fiscalização dos respectivos ser-

- viços; á claro rpm qualquer concessão
dessa natureza feita, mesmo pelo Poder
Logislativo, salvo expressas disposições
em contrario, 6 . para ser executada e ex-
plorada sob O. regimen legal areado para
tal serviço.

Ora, não se_ encontra na texto do ar-_ tigo 00 da lei de 1912 qualquer disposi-
- ;Tio que subtraia o porto de Porto Ale-

gre ás prescripções legaes geraes sobro a
materia,	 bem que a reda2eão do §

• possa dar togar a duvidas.
Accresce, porém, que dominando toda

esta mal cria existe o texto do art . 8",
da Constituição por força do qual

é vedado ao Governo . Federal crear,
de qualquer modo, distincções e pre-
ferencias (`)11 'favor dós portos da
uns contra os de outros Estados

o á claro que, se. por acaso, a lei do
1012 tivesse creado para a porto em
questão um regime'', (te qualquer modo.
•istinci o do regimen legal dos portos
Republica, o dispositivo não poderia pre-
valecer por inconstitucional.

E é justamente sobre o modo fiscal a
administrativo de tratar os portas dos
Estados, uns em relação aos outros, que
o texto ponsituciOnal teci sido entendi-
do (João Barbalho, Commentavios, pa-
gina , 33) . •
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Attendendo ás razõen expostas pela
(Oompagnio- Generale ,:des • Chemins de
Fer dos Etats Unis du Brésil" Estrada
de Ferro Maricá sobre a impossiliilicia-
de de e.staba l ecer os trens diarios, entre
as estaçõea de Neves e Tguaba. Grande, o
de accórda com as informações presta-
das em vosso officio n. 1.0031s. de 22
de deaembro 'Ultimo, declaro-vos que
concedo a prorogaçã.o pedida, que. finda-
ráa 31 do maio corrente (aviso n. 67).

-Com referencia ao vosso officio nu-
mero 4051S, de 29 de abril ultimo, de.cla-
-ro-vás, para ás fins convenientes, que a
Viação :Perna do Rio Grande do Sul
fica autorizada a acceitar a proposta de
Simão Kr! pot, no sentido de um accôr-
do para desapropriação do terreno de
sua prooriettade. =assado aos sarviças
da estação de Porto AleTe, • mediante
nova avaliação por peritos designados
pelas partes interessadas, a qual depen-
de rá, todavia, de approvação deste mi-
nistario para que o accôrdo se torne ef-
fectivo (aviso n. 68).

Attandendo ao que solióitou o director
da Rêde de Viaeão Sid Mineira e tendo
cm vista as informações prestadas por
essa insnectoria em officio n. 3901S, de
24 -de abril ir-iraxim° findo. autorizavas
a mandar elevar á categoria .de estação
a antual parada allognaira», situada no
kilornetro 234 da linha tronco. depois
que o proprietario da referida *mirada
tiver feito doação á União do orneio -e
dos terrenos necessarios aos serviços
dar-Tuella estrada (aviso n. 69).

Attendendo á solicitação da Directo-
ria da Bac "de Viação Sul Mineira, e
toado em vista as informacões que pres-
tastes em officio n. 38918. de 24 de
abril ultimo, declaro-vos que autorizo a
mudança de nome da actual -estacão de
aFozendinha» para o de (Encruzilhada"
.(aviso n. 70).

'EXPEDIENTE DO srt. DIRECTOR GERAI;

• Dia 10'de maio de 1924

Ar. diree'or geral dos Correios:'
O •Sr. .ministro manda que vos coM-

munioue. em solução ao vosso officio
n. 524/2'. de 30 de abril ult i mo. que po-
deis approvar o acto do admin i strador dos
Corre-as do Piauby. solicitando provi-
dencias do respectivo governador contra
a falta de garantias para o regular fon-
ceion.amento do serviço postal, no sul do
Estado, abalado, como declara o mesmo
admin i strador. por um movimento revo-
lucionario (officio n. 143).

— Sr. director da Repartição de Aguas
e Obras Publicas:
, Correndo pelo Juizo da Provedoria e

Residnos. resta Capital. o inven tario dos
Itens deixados pelo Pilado Francisco José,
dos Passos. re,commenda. o Sr. ministro
(Tue i.n.formeis a quanto monta a in-
demnizarão, nue naouelle inventario de-
verá fi gurar. resultante da , desapropria.
ção de uni terreno situado co tocar • de-
norn i nadá Covarra, em jacarêpa gná. qua,
per tana ia ao ext i ncto e que se des y ria á
insta fl ação de uma caixa clagua (officio
n. 95).

— Sr. director da Rêde de Viação Cea-
rense — Fortaleza:

O Sr. ministro reeommencla que os
mestres de linha, feitores e encarregados
de serviço dessa Ilêrte. ao receberem re-
querimentos do licença f:rmados por
operarios, forneçam a estes o competente
recibo que deve conter, além do.nome do

peticionado, a -ti,ala em que foi recebido
o requeriment o •. e o periodo de licença
_solicitado (officio n. 96).

•

Directoria Geral dos Correios

Por portaria de 9 do corrente, foi no-.
meado. para o cargo de agente do Cor-
reio de Campo Grande, no: Macio de
Malte Grosso, o ajudante da referida
agencia, Generoso Leite.

< — Por outra da mesma data foi. exo-
nerado, a pedido, do cargo de thesourdi-
ro da agencia do Correio de Araraquara,
no Estado de São Paulo, o respecttvo
serv•entuario Adail Machado.

— Por outra de 10 do corrente,, foi
demittida D. Carmen Carcaz RiLeiro do
legar de praticante da Directoria Geral,
como incursa no n. 8 do art. 505 do re-
gulamento postal vigente, por estar fal-
tando ao serviço, sem motivo justifica-

-do, desde 1 de abril proximo passado.'
— Por outra da mesma data, foi re-

admittida D. Mercedes Silva no togar de
praticante da Directoria Geral. nos tei-
mes do despacho do Sr. ministro da
Viação e. Obras Publicas, constante do.
officio n. 59,_de 19 de janeiro ultimo.

Requerimentos despachados

Antonio Pereira da Silva, procurador
de D. Mariana Joaquina da Costa; her-
deira da fallecida agente de Santissimo.
Canclida Pereira da Silva, pedindo levan-
tamento da caderneta n. 210.459. —

'Tratando-se de caução feita no Thesou-
ro, requeira ao Sr. ministro da Fazen-
da', juntando procuração e provando a
qualidade de herdeira, nos ternos do ar-
ligo 270 do Regulamento Gel'al. de Conta-
bilidade.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Dia 10 de maio de 1924

Manoel Coelho Brandão, pedindo res-
tituição de caução; Minar Lopes da
Cruz, pedindo restituição de saldo de
leilão; Augusto 'Casar, pedindo restitui-
ção de documentos; Attila Vieira Eu-
nancles Leão, pedindo para praticar te-
legraphia na -estação de Barra do Pirahy.
— Compareçam á secretaria.

Luiz Guimarães da Silva, pedindo in-
demnização; Viuva Queiroz, pedindo pa-
gamento de fornecimento de mercado.-
rias. — Sellem o presente.

Estão convidados a comparecer á se-
cretaria, para assignatura de termos re-
ferentes a serviços ne5dicos. 'mediante a
apresentação dos respectivos d:plemas
registrados no Departamento Nacional
de Saude Publica, os seguintes Drs.:,
Francisco Duarte. Pedro Paulo Rodri-
gues Caldas, Moino de Macedo Queiraz,
Rivadavia Versiani Murta de Gusmão,
Olavo de Sá Pires. Edmundo Penna, 110-
dolpho Maillard, Augusto Barreto, Deo-
dato Wortheimer, Francisco de Alran-
tara Gomes e Manoel Antunes.

Inspectoria Federal das Estradas

O inspector. federal das Estradas, ba-
seado nos arts. 4° e 8°, n. 1, do decreto
n. 14.663, de . 1 de fevereiro de 1921,

resolve conceder trinta "dias • de- licença,
conr • dous terços da diaria, a contar . de
10 de abril ultinio; para tratamento"- do
saude, a Thehdorico -Cardoso de Lima,'
continuo da 'Estrada de Ferro Central' do.
Rio Grande cio Norte.

Inspectoria Federal de Portos, RioS.
. .	 e Canaes

risemazaçÃo Do PORTO DO RIO DE JANEIRO

Requerimentos despachados

Pia 9 de maio de 1924

Conrado & Comp., de 26 de março
ultimo, pedindo reducção de armazena-
gem para nove caixas contendo appare-
lhos electrolizadores, para beneficia-
mento de algodão, vindos de Barcelona
pelo vapor West illaximum.‘— Concedo
uma reducção de 65 cio na armaienagena
devida.

John Jürgens & C°, de .10 de abril do
1924, pedindo mandar cobrar as arma-
zenagens devidas sOmente : até á data que
lhes competia retirar 100, barricas con-
tendo (borax) borato de sodio, vindo do
Liverpool pelo vapor inglez Brouyjny,
entrado em 13 de junho de 1923. — De-
ferido.

Nicolina Vaz Pinto do Couto. de . 15 de
abril do corrente anno, pedindo releva-
cão das taxas de armazenagem para um
volume contendo um trabalho em mar-
more, vindo pelo vapor italiano Ascen-
sione. — Concedo uma reducção do
GO To na armazenagem devida.

Sergio & Pinto, de 10 de outubro de
1923, pedindo redueção de armazenagem
para duas partidas de papel para im-
pressão de revistas. — Concedo uma re-
ducção de 40 To na armazenagem de-
vida.

Theodor Wille & G°, de -15 de janeiro
de 1924, pedindo uma reducção de ar-
mazenagem para 48 fardos contendo pa-
pel de impressão, vindo pelo vapor alie-
mão Shandia. entrado em 13 de maio de
1923. — Nada ha que deferir.

Tigges & Rautenbach, de 22 de litro
de 1924, pedindo reducção de armazena-
gem para cinco volumes de marca aBo-
num», vindos pelo vapor TViemburg, o
oito ditos da mesma marca, vindos pelo
vapor Steiperwald. — ConEedo uma re-
ducção de 40 "to na armazenagem de-
vida..

IVIinisterio da Agricultura;

Industria e Commercio

Directoria Geral de A gricultura

Prim eira Seqã0

El:DEMENTE Do SR. DIRECTOR GERAL

— Dia 6 de maio de 1024

Sr. sUperintendente do Serviço do Al-
godão:•

Communico-vos, para os devidos fins
que, a Rêcle de Viação Sul Mineira em of-
ficio numero C. R. 01434 de 25 de abril
tultimo c.cientificou a esta directoria geral,
ter autorizado todos os agentes daquellti

•
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via ferrea a attender as requisições de
passagens e transportes que lhe forem
apresentados de accardo com o vos :o pe-
dido feito em officio 2.192 de 7 de de-
zembro" do armo proximo findo (officio
-a. 1.517).

Em solução ao voso officio numero 317
de 11 de março, communicovos, para os
devidos fins, que, a Repartição Geral dos
Telearaphos foi autorisada a transferir a
franquia telegraphiea concedida em Pen-
dendo, no Estado de Parallyba, em nome
do Sr. José Camargo Cabral para o agro-
nomo Valbert de Lima Pereira, conforme

• foi scientificada esta directoria geral em
aviso numero 121 de 9 de abril ultimo,
do Ministerio da -Viação (officio anmero
:1.551).

— Sr. director de Meteorologia:

Em solução ao -vosso officio n. 1.353,
de 12 ,6 cio fevereiro do corrente anno,
coMmunico-vos, para os devidos fins,que, a Repartição Geral dos -Telegraphos,
foi autorizada a conceder franquia tele-
graphica em objecto de serviço publico,
em S. Sebastião do Parais°, no Estado
de Minas Garoas, para o Sr. Francisco
Libanio de Sá Fortes, chefe do Serviço de
Estação Aerólogica, que funceiona na
iludia localidade,' conforme foi scienti-
ficado esta directoria geral em aviso
31. 105, de 28 de março, do Ministerio da
Viação (officio a. 1.540).

Em solução ao vosso ' officio n. 1,520,
tio 6 de 'março, communico-vos para os
devidos effeitos que, a Repartição Gerai
dos Telegraphos, foi autorizada a- tMns-
ferir a franquia telearaphica concedida
ni Porangaba. Estado do Ceará, em nome

do Sr. João '-de Oliveira Rol:a-alças, ,para
o Sr.. Manoel Reboliços, co»forme foi
scientificada esta directoria geral, em
aviso ri. -121. de 9 de abril ultimo, do
Miniaterio 'da Viação' (officio n. 1548).

Ein solução ao vosso officio a. "1.352,
de 26 cio fevereiro do corrente armo,
.conummico-vos para os devidos fins, que.
á Repartição Geral dos Telegraphos, -foi
autorizaria a conceder franquia telegra-
pilhai; em objecto de serviço publico, em
todos os postos tetegraphicos do Estado
de Minas Geraes, em nome do Se. Aris-
lides (le OH eira, inspector; do Serviço
:Nletéorologico do referido • Estado, coa-
fornie foi seientificada esta directoria,

• geral, em aviso n. 105. de 28 de março,
tioM i nisterio da Viação ' (officio nume-
ro 1.519).

— Sr. director da Estação de Polui-
cultura de Deodoro:

Communico-vos para os devidos fins
flue, por officio n. 4.885, de 28 da abril
;ultimo. da Coo:Inanida Estrada de Ferro
da vicioria a • Minas,. foi esta directoria
geral sbientificada de haver a mesma
providenciado no sentido de. serem aecei-
tas as vossas requisições • conforme soli-
citastes em officio n, .169, de -15 daquelle
mesmo mez (officio u. 1.530) .

Sr. director da Estrada de Ferro
Centrai tio Brasil:

Solicito as vossas providencias no sen-
tido de serem concedidas ao porteiro-
continuo.do extincto Serviço de Somou-
feiras Anthero Augusto Maio, residento
nos suborbios servidos por essa estrada,
as -vantagens do art. 115, da lei nume-
ro 4.793, de 8 de janeiro de 1021 (offi-
do o, 1.52).

'Solicito as vossas providencias no
sentido . de serem concedidas ao conti-
nuo desta" directoria • geral, -Sr.• Hypolito

Euzebio Pinto, residente nos suburbios
servidos por essa Estirada, as vanta-=
gens do art. 115, da -lei a. 4.793, de 7de janeiro de 1921 (Officio n. 1.553),

Recados

— N.. 111 — Ao Sr. director geral
do Contabilidade attenciosamente cum-
primenta o seu collega da A gricultura ecommunica, para os devidos atreitos,
que, por aviso desta data, foi substitui-
do o inspector addido do Serviço de Po-
voamento, ELgo Mosehini, pelo cartogra-
pho lambem addido do mesmo serviço,
Roberto Musso, na cominissão especial
que, conjuntamente com o cartographo,
adido, do Serviço do Povoamento, Al-
berto Amorico de Borba Pacca, deverá
examinar as estradas de rodagem con-
struidos . em data anterior a 31 de de-
zembro de 1921, respectivamente, pelas
Gamaras Munieipaes de Pouso Alto, no
Estado de Goyaz, com uma "tensão do
104 kilometros, lit gando os municiPios
de Caldas Novas,_Bella Vista e Pouso
Alto, de Estreita do Sul, no Estado de
Minas Garoas, com a^ extensão de 221
kilometros e 800 metros, ligando Ara-
guary a Santo Antonio, Ponte Nova,
Agua Suja, Monte Carmello e frahy;
Santa Luzia, no Estado de Goyaz com a
extensão de 101 kilometros, ligando
Santa Luzia á estação de Tavares; de
E,strella do Sul. no Estado de Minas Ge-
raes, com uma extensão de 114 kilo-
Metros 700 metros, ligando Monte Cor-
mello á Araguary,. passando por Es-
treita do Sul. e que foram objecto dos
recados ns. • 10 de 20 - de . fevereiro, 80,
de 24 de março, 81, da mesma data e
82 ainda da .mesma data.

N. 115 — Ao Sr. director geral -• de
Contabilidade, .att enciosamentec um-
primeata o seu colloga da AgricUltura- e
communica que esta directoria geral, á
vista do resultado' da concurrencia 'ad-
ministrativa realizada em P do cor-
rente, ordenou, por despacho de 6 deste
Jaez, a inscripção da firma Henrique
Braga Sr. Comp., para o fornecimento do
material de expediente, durante o cor-
rente exercido, á mesma drect.9.1a ge-
ral

Solicita, em Consequencia, á extra-.
ccão da respectiva guia ,de recolhimen-
to ao Thesouro Nacional da caução de
2:0008000, a que se refere a clausula
Vil, do edital publicado coi Diodo Of-
ficio!, de 16 de abril do Corrente ama).

Dia 7

Sr. agente da Estação Central da
Estrada de Ferro Central do Brasil:

Solicito-vos, de ordem -do Sr. minis-
tro, as vossas providencias no sentido
de ser concedida ama Passagem em pri-
meira classe, de ida e volta, com direi-
to a leito na volta. desta capital a São
Paulo, com direito a interromper a pas-
sogem em Cruzeiro. ao Sr. Evaristo da
Veiga, funccionario deste ministerio,
com exercicio no !gabinete do Si. . mi-
nisire, que vai áquella capital em ser-
tico- (officio n.

Pia 8

Sr. director da Companhia Nacional
de Navegação Costeira:	 „

Sólicito - eis vossas' providencias no
sentido . cie se: feita ao agronomo Val-
bert de Lima Pereira, 'actual adminis-
trador da Fazenda de Sementes em
Pá-ideada, Estado da Parahylia do Nor.-

te, a transferencia da autorização pari
requisitar passagens e - tranSportes, coa-.
cedida ao seu antecessor, Sr. José Ca-
margo Cabral, conforme foi solicitado.
em officio n. 363, de 17 de janeiro do
corrento armo (officio n. 1.555).•

— Sr. director da Companhia do
Navegação Lloyd Brasileiro:

Solicito vossas providencias no sen-
fi(:o de ser feita ao agronomo Valbert
de Lima Pereira, actual adunai S-
I rador da Fazenda do' Sementes em
Pendencia, Estado da Parahyba do Nor-
te, a transferencia da autorização para
requisitar passagem e transportes con-
cedidos ao seu antecessor, Sr. José Ca-
margo Cabral, cana-Anne foi solicitado
em officio a. 362; cio 17 de janeiro do
corrente armo (officio n. 1.556).

— Sr. Superintendente da Tbe Great
"Western

Solicito as vossas providencias no •
sentido de ser feita ao agronomo Val-
bert, de Lima Pereira, actual adminis-
trador da Fazenda 'de Sementes ern Pen-
itencia, Estado da Parabyba do Norte, a
transferencia da autorização para requi-
situo. passagens e 1 ransportes concedida
ao seu antecessor. Sr. José Camargo Ca--
bral. conforme foi solicitado por officio
n. 364, de-17 de janeiro do corrente an-
no (officio a. 1.557)-.

— Sr. direel or do Serviço e Inspe-
cção e Fomento Agricolas: •

Eth solução ao vosso -officio Ti. 892.
- de 25 de abril proximo fiado, no qual
trouxestes ao conhecimento do Sr.- mi-
nistro que • o vice-emparl americano no
Estado do Amazonas havia endereçado
ao inspector agricola do 1^ distrielo.,mna
consulta sol ire a therebenti na vegetal,
o nreço das ferras para cultivo do al-
godãi e a es t a' ist ira de producção do
coquito mi jarina, solicitando de S. Ex.
instrucções sobre a possibilidade- da se-
rem alteadidas consultas deste gonaro_
ficando, assim. estabelecido doutrina a.

•respeito, transiniflo-vos, para. para vos-
sa selando 1 desmiole) exarado no afio-
I lido processo e cujo leór é o SPQ1liffie
"Md orizo a directoria do Fomonto a per-
mittir que os insuectores. CO) cada um
dos respecl iVOS dist r i.e, 0S, preSieill

ri inações aos interessados sobro assum-
pios quo caibam 11a5 suas attribuições"
(officio n	 1.555))	 . -

— Sr. Dr. Theophilo de Azevedo.
fiscal dos alumiais subvencionados . para
aparfeiçoamenlo de estudos. na Europa:

Em referencia a() vosso telegramma-de
5 de abril proximo passad), cornalina-
co-vos. para Os (levido fins, que.o Sr.
ministro haleforiu o pedido de Ira asfe-
reneia do estagiario José Au g usto de
Lima Teixoira, da Escola Velerinaria
(l'Alfori. para a de Cureghom (officio
n. 1.560).

— Sr. director do Instituto BiologIcri
de Defesa Agrieola:

Em referencia ao vosso officio n. 43,
de 22 de abril proximo findo, relativa-
mente ás' providoncias^ solicitadas' pelo
Syndicato Agrieola Rio Grandense, sobre
o exame de productos vegetaes rio ex-
portação, o Sr. ministro determina se-
jam dadas indicações precisas ao Syndi-
cato a respeito dos furiccionarios a que
se refere o citado officio, do modo que-
possa o mesmo dirigir-se a alies quando
neeessario (officio a. 1.56-I)„

Recado
•

N. 110 — Ao Sr. director geral de
Contabilidade atteneiosamente Cumpri-
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=menta o seu collega da Agricultura' e
communica para os devidos [n$ que nes-
ta data fovam solicitadas a Great
Western Company, Lloyd Brasilei-
ro e Compannia de Navegação Costei-
ra as necessarias providencias no senti-
do de serem transferidas as autoriza-
ções que gosava o Sr. José Carnargo
Cabral de requisitar passagens e trans-
portes, para o Sr. Valbert de Lima Pe-
reira, actual administrador da Fazenda
de Sementes em Pendencia, Estado da
Parahyba, conforme foi cominunicado
a essa directoria geral em recado n. 14;
de 17 de janeiro do corrente atino

Requerimento despachado
Dia 9 de maio de 1924

Engenheira Gumercindo Saraiva do
Mello, pedindo um auxilio de 200 e000$
para movimentação da empraza de tx-
ploração do côco habassú Só o Con-
gresso Nacional poderá conceder 0. au-
xilio.

--
Segunda secção

Por portarias de 9 de maio de 1924:
Foi exonerado o pharmacentico do Patro-

nato «Rio Branco» Ernesto Caetano de Al-
meida, do cargo de ajudante, interino, da
Inspectoria dos Patronatos Agricolas e para
este cargo nomeado Alberto de Souza Lima;

Foi declarada sem alieno a portaria de 19
de abril ultimo que transferiu o pro Etassor do
Patronato Agricola «Visconde de Maná»
Archyrio Pinto Amando para identico cargo
no de «Monção»; •

Foram transferidos:
O professor, interino, do Patronato Agri-

cola «Barão de Lucena» José Balthazar -da
Silveira, para identico cargo no de «Pereira
Lima»;	 •

O professor do Patronato Agricola «Vis-
conde de Maná» Archyrio Pinto Amando,
para identico cargo no de «Rio Branco»;

-Por aviso de 10 do corrente, foi desi-
gnado o conferente da Superintendencia de
Expurgo e Beneficiamento de CereaeS An-
tonio Accioly Carnal o para, até ulterior de-
liberação, servir na Directoria Geral de
Propriedade Industrial.

RECTIFICAÇÃO

E' de 25 de março ultimo a portaria que
nomeou Nestor Barcellos Fagundes para,
em commissão, inspeccionar os estabeleci-
mentos do ensino agronomico e não de 22
do referido mu como foi publicado, e bem
assim é tambeal de 25 de março a portaria
que tornou sem effeito a de 22 do mesmo
mez que o havia nomeado para exercer, em
conunissão, o cargo de inspector de Vigi-
lancia Sanitaria Vegetal, e não de 29 de
abril conforme foi declarado.

Requerimento despachado

Dia 10 de maio de 1924

Edgàrd do Amaral propondo comprar ai
gunn çasidnos.-Indeferido.

Directoria Geral da Prouriedade
Industrial

DESPACHOS DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 9 de maio de 1924

Matheus Funes, Remigio Troula, Vicente
Santomauro e Mario Monteiro.-Expeça-se
guia.

Sitneon VV.. -Barris. --Coacedo o prazo.
Maaoei Sas tos, 'Emillo Cava:Lira, Caruso,

Flerca.a • o Moraes. (lis ão da Cruz Fer-
reira e G. Iruland,-D iposi7e-se.

Irmãos Conrichi, João Narc'so da Motta,
D:. Francisco Rappa, 1 saltsto Gyatcoiogico
O )st..tri o e P, diatrico Compahhia Brasi-
leira de Productos Chiinicos, Simeol W.
Barris (doas requerimentosN, F. Reddaway
& Cia. United (ires -requerimentos, The
let,..rnational Pai -t & Compositioas
y -Limitedr (tr s reqaerime- tos) Niihmas-

chine-and Fahrrader Faarik Stoswer
Akt. Ges. e Dias Noroalia.S: Cia.-Lavre-se
O termo.

CçÂo D' "PATEN;ES DE INVENÇÃO •

(Art. 44 do Regulamento arrexa.ao de-
cristo n. 16.26%, de 19 de dezembro-de 19 3)

Pontos caractsri *ticos da inveação de
«Um raio typo de sorrete e de seu reves-
timento, der omiaado- pira a qual
pediram privilegio os Irmãos Comachi (de-
posito n: 117, de 9 de maio de 1924N.

nin novo typo de sorvete obtido pela
nova e original ':ormula : creme de leite,
leite puro. 'leite condensado, assacar refina-
do e gelatina noa, e seu revestimento com-
plexo e em todos os sentidos, de uma ca-
mada de chocolate, como acima descrip:o ;

2', a novidade dessa forinula e do reves-
timento mencionado •

3-a as vantagens do prodacto pela.excel-
lencia da formula e do resestimento que
isola do ambiente.

4°, a utilidada :resultante dessas vanta-
gens.

Pontos taracteristicos da invenção de
«Um apparelho para cortar tijolos, produa
cios ceramicos e semelhantes. denominado
_- Mesa Cortadeira Jonarmo», para a q ai
pediu privilegio João Narciso da Moita (de-
posito n. 118, de 9 de maio de 4241:

1° um apparelho para cortar tijolos e pro-
ductiis ceramicos semelhantes, denominado
«Mesa Cortadeira , Jonarmo» caracterizado
por comprehender urna mesa para ser appli-
cada ao lado de uma =assadeira ou ma-
romba, tendo deste lado um dispositi ro
com movimento de vae-vem, com um fio ou
lamina de aço para cortar a massa nas di-
mensbes desejadas ; uma roda dentada,
cujo eixo é movimentado por manivela com
movimento angular ; um esbarro no extremo
opposto ao dito dispositivo de cortar a
massa, para amparar a dita massa;

2°
'
 um apparelho para cortar-tijolos e pra-

ductos ceramicos semelhantes, caracterizado
por ter um dispositivo com movimento de
vae-vem, provido de meios convenientes
para levar a massa para ser cortada em ti-
jolos ou semelhardes ; fios ou laminas de
aço montados de modo adequado a serem
esticados : uma armação para supportar os
ditos meios esticadores dos fios ou laminas;
saliencias adequadas no dispositivo de vae-
vem, que entram entre os fios ou laminas
para levarem os tijolos além da mesa ; urna
taboa ou taboleiro deante da armação que
supporta os fios ou laminas, para receber
os tijolos ou material cortado ; uma aadeira
ou supporta montado na dita mesa, sobre a
qual descança o taboleiro;

3°, em um apparelho como reivindicado
• em 1 e 2, caracterizado por ser a lubrifica-
ção do plano, no qual e collocada a Massa,
feita á agua ; meios de canalização ade-
quados ; meios convenientes Para regula-
rizar a lubrificação;

4°, uni apparelho como reivindicado em I
e 2, caracterizado por ter dispositivos de
cortar e levar a massa para os fios ou la-
minas, que a corta em tijolos, e por ter o
movimento de vae , vem produzido pelo mo•!_

vimento angular imprimido ás manivelas
dos eixos das rodas dentadas, que accionam
os ditos dispositivos ; tudo substancial-
mente como deseripto e representado nos
desenhos annexos para os linã especifi-
cados.

Pontos caracteristicos da 'nvenção
«Um novo processo de decalcomania, a
quente, sobre qualquer superficie», para que
pediu privilegio o Dr. Francisco Rappa
(deposito n. 119, de 9 de Maio de lf,24):

Ia um processo de decalcomania, a
quente, sobre qualquer superficie (madeira,
tecido, vidro, et'.) caracterizado pelo fa to
dos vernizes, empregados para constituir
a impressão lithographica em machinas com-
murs, serem onstitaidos de materia co-
rante (oxydo metallico) e uma composição
de cera e parafina dissolvidas em thereben-
tina com o addieionamento de breu (colo-
fonia);

um processo de decalcomania, a
quente, soare qualquer superficie, como
acima reivindicado, caracterizado pelo facto
da impressão depois de feita e afim de se
poder sobrepôr as folhas impressas uma so-
bre outra, ser coberta com uma camada tea
nue de pó de colofonia ;

3', um processo de decalcomania, a
q ente, sobre qualquer superficie como rei-
vindicado em 1 e 2, caracterizado pelo facto
de que para o transporte da estampa im-
pressa com os vernizes como descripto, para
so ire urna superficie qualquer, é necessario
primeiramente molhal-a e depois compri-
mil-a, a quente, soare a dita superlicie.
o

SÉCÇÃO DE MARCAS DE I NDUSTRIA E
COMMERCIO

Descripção da marca para que pediram
registro Geo P. Ide & Comp., destinada a
artigos da classe 37 (deposito n. 151, de O
de -maio de 1924).

Consiste na palavra «Ide», rnanuscripta,
A perna da latira E, prolonga-se contor-
nando a palavra, que fica assim encerrada
em uma ellipse quasi completa. Esta marca,
que pode variar em typos, côres, dimensões
e disposição, serve para distinguir camisas:
collarinhos e punhos fabricados com ma-
tarias textis-comprehendidos na classe 37--
da fabriaação e commercio da requerente.

De.scripção da marca para que pediu rÉ-
gisiro Powers Accouting Machine Corpo-
ration, destinada a artigos da classe 6, (de-
posito n. 152, de 9 de maio de 1924).

Consiste essencialmente na palavra
«Powers . , cujas latiras são formadas por
pontos, sobre um quadro em que se veem
os algarismos de O a 9, em linhas hori-
sontaes, separadamente. Sob as 10 linhas
assim formadas, ve-se uma outra linha que
coinprehende os algarismos eatiumeros de
1 a 45; entre as fiieiras formadas pelos 00
e pelos 1 1, pelos 3 3 e pelos 44, pelos 6 ti
e pelos 7 7, veem-se outras linhas formadas
por pequenos pontos,

Esta marca, que pôde variar em typos`
côres, dimensões e disposição, serve para
distinguir ma.hinas de sommar, de fazer
listas, de calcular e para escripturação,
domo sejam punccionadores, classificadores
e tabuladores-comprehendidos na classe 6
da fabricação e do commercio da reque-
rente.

Descripção da marca para que pediu re-
wistro i. Reddaway I& Comp., Limited des-
tinada a artigos da Classe 33 (deposito n. 153.
de 9 de maio de 1924)
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Descripção da mar-a para que pediu re-
gistro F. Recidaway & Comp., Limited. das-
tinada a artigos da classe 35s- deposito
n. 151, de 9 de maio de 1924:

Co- siste na palavra sCamels. Esta marça,
que pôde variar em typos, côres e dimen-
sões, serve para disti nguir correias de
trassmissão de um tecido de algodão e lã,
para machinas, predominando a lã. na
classe 35, da fabricação dos depositantes.
A dita'marca é apresentada em renovação
do registro effectuado em 5 de agosto de
1909, soá n. 2.425.

-Descripção da marca para que pediu re-
gistro F. Reddistn y & Como., Limited d es-
tinada a artigos da classe 35, deposito
n. 155, de 9 de maio de 1.94:

Consiste na figura de um camello. Esta
marca, que pôde variar em côres e dimen-
sões, serve para distinguir correias de tran-
smissão comnostas de lã ou de uma mis-
tura de algodão e lã. para machinas. predo-
minando a lã, na classe 35, da falir:cação
dos depositantes. A dita marct é apresen-
tada em renovação cio registro effsctuado
em 5 de agosto de 1909, sob n. 2.433.

-Descrinção da mar ea para quepedia re-
gistro The Internatioral Pairt & Comnosi-
tio s s Company, Limited. destinada artio'OS
da classe 1, deposito n, 153, de 9, de maio
de 1924:

Consiste na palavra sisa golines. Esta
niara. que pôde varis r em tyoosscôres e
dimensões. se-ve para distirguir suSst-art-
cias chimicas usadis nas industrias, na nho-
tographia ou em pesouizas scientificas e
anti-corrosivos, na classe 1, da $abricaeão
da depositaste. A dita ma ca é•apresentada.
em renovação de registro effsctuado em 21
de junho de 1909, sob n. 2.398.

Descripção da marca para que pediu regis-
tro The International Paint & Comoositions
Company, Limited destinada a artigos da
classe 1, deposito n. 157, de 9 de maio de
1924.

Consiste na palavrasSunli ghts . Esta marca,
que pôde variar em typos côres e dimensões,
serve para distinguir esmalte da natureza de
tintas, na classe 1, da fabricação da deposi-
tante. A dita marca é apresentada em reno-
vação do registro effectuado em 21 de junho
de 1909, sob n. 2.399.

Descripção da marca para que pediu regis-
tro The- International Paint & Compositions
Company, United, destinada a artigos de
classe /, deposito n. 158, de 9 de maio de
1924.

Consiste na palavra slioleapfel». Esta
marca que pôde variar em typos, côres e di-
niensões, serve para distinguir tintas, es-
maltes, anti-corrosivos e composições para
limpeza, na classe 1 da fabricação da depo-
sitante. A dita marca é apresentada em re-
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novação do registro effactuado• em 2 de
agosto de 193), sob n. 2.433.

Descripção da marca para que pediu regis-
tro Nth.nischia ia. u d Fahrrad:r - Fa
Bersh.; Ltoel,ver, Akt-Clas, destinada a ard-
gos da casse 6, deposito ri. 15), de 9 de
maio de 1921.

Co siste na palavra sStoewers. Esta marca,
que pôde variar em typos, C(5:0'3 e,dimen-
EUS, serre para distingLur machinas d cos-
tura,. 'aicye:ettas, rn iniaas de e-,cre ter e
seu; respectivas accesSorios, na classe 6, da
faoricação e commercio da depositaste.

Descripção da marca • para que pediram
registro Dias NOrOalti & Co no., destisala
a artigos d t. classe' 43 (deposito n. 161, de
9 de maio de 1924):

Co -.siste a na ir:a de um sotulo em forma
da cone, guaraecido de filetes e sordadara.s,
no qual se vê ao alto, soa palisra, Gas-
raná e entre os dizeres Deliciosa 13,:iida-
Sem A:cool, c) denesho de um oetog no que
contem, em uma faixa currelinea os diz r:s:
Qie.rer é Podar.: Segue-se uma faixa re.or-
tada com a palavra Espumaste. Inferior-
ment em um desenho de or iato estão os
dizeres: Pod -roso To ico dos Masca.,os,
do Coração, Nes ."0 3 Casear° - Fa )11C i

iidas e G azosas Dia; Noro ;h a & Co.n s.
535 rua 15 de tovemmo, 53)- Campos.

Dias Noronha & Comp. iadastraes, do-
miei:Lados á - "rua 15 da No sembso n. 533,.
Campos, Estado do RO de janeiro, app
carão a presente marca, que poderá variar
de côres, typos e dimensões, para distinguir
uma oedida esnumante, de sua 'aJrização,
industria e commercio, comprehendida na
classe 43 do reghlamento em vigor.

•
Descripçã.o da marca para que pediu re-

gistro a Co:noa:há. Brazilea de Prodac:ms
Chimisos, destinada a artigos da classe 3
(deposito n. 161, da 9 de m tio de 19:

A Companhia Brasilea da Produtos Chi-
111L.:03, 4. oln sede e 11 ioratorio nesta Capital
á rua Asdruoal Nas ime.nto ns. 5 e 5-A,
adoptou para • assiglialar e disti :gris um
prep ar ido ph armaceutico da sua fa ideação
• marcascajo uso exclusiso r.clami, comc
de sua propriedade e co ;sista no voca mio
á ph a ita.sia, c insteristi.o sl•Ca f5). graphado
em qualquer disposição.

E--,ta marca, que podará variar em suas
dimensões, typos de letr is e cã:as, de 'ti-
na-se a a;sig .alar um preparado analgesiso
e anti-thermLo, para emprego contra a
grippe., nevralgias e rheumatismo e será
applicada aos recipientes, envoltorios, ro-
trios e etiquetas desse preparado e usada
n s annui cios, cartazes, reclamos e em toda
eo qualquer forma de propaganda com-
mesclai.

(*) Descripção da marca para que pe-
diram registro Pelegrino & Placco destinada
a artigos da classe 41 (deposito n. , 23, de
10 de abril de 1924):

Esta marca, consta do agrupamento de
vocabulos da lingua portugueza s Creme
Brazil Congelado» formando uma marca de
indastria, graphada de qualquer fôrma, em
qualquer tamanho, com caracteres de qual-
quer especie e alphabeto, 'em qualquer po-
sição,e alinhamento, e quanto á tinta, a uma
ou a mais cores.

(*) Descripção da marca para -que pe-
diram regis)ro jessouron & Irmão destinada

(*) ,Reproduz-se por ter sido publica-
do com incorrecções.

e
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a artisos da classe 5') lettra j (deposito n. 24
de 10 de abril de 192s):

,Cossta de doas triangalos isosceles so-
br.postos, com os vertices invertidos de
modo a tomar a tórma de uma estreita e,
ro exaso inter • o ;'ormado pela ssperpo-
sisão dos triangalos, ashani-se • as isisiaes
sj. & I.	 corsespondestes ás da sua

A dita marca poderá variar de côres. e
di.ne sões, ser vindo para' * distinguir os
artigos do. sei coma:creio de café e ce-
reaes

mrectoria Geral de Industria
e Commercio

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MID1STRO

Dia 8 de maio de 1024
-

•.11.emetteu-se ao Ministerio da Fazenda,
a fim de ser tomado na consideração que
merecer, o officio da Camara de Com-.
mercio Freincessa, desta cidade; sugge-
rindo varias medidas relativas á questão
de peso e da capacidade dos vasantes. • _

— Remetteu-se ao Ministerio da Via-
ao e .13bras Publicas, a fim ser tomado
na' consideração que merecer, a petição
de Jerspaeher. Purri	 Com,p.,
fando a construcção de um, desvio na Es-
trada .de Feero Central do Brasil .

— Informou-se ao presidente do Es-
tado- do Sã; Paulo. em res posta ao, seu
offi&o de 26 de Março ultimo. que Os
servicos do Dr. Ernesto da Fonseca Cos-
ta. como director da Es'neão Experimen-
tal d'e, Coministive's e Minerins. estai á
intei ra d isnoso da Com panhia Ele&ro
Mn f allorP ;ea per cujo com-
pl e t o exi to se in f ereR ca o Governo Fe-
non], e mie nãa seria conveniente o
ars.s t smen t o, por lenco !empo, clumelle
proriQR ; nnal, snh rujas vistas foi fundada
a referida estação.	 •

EXPEDIEI' rrE DO SR. DIRECTOR GERAI;

Dia 8 de maio de 1924' •

Devolveu-se ao director geral da Di-
rectoria Geral da Propriedade industrial
a pelieão em rue Frederico Coplin soli-,
ei ra. por e.qujdade, guia para pagamento
da 5 4 e G» annuirlades da patente nume-
re 9 875, visto haver o Sr.. ministro de-
ferido o pedido.

- Commonicou-se ao director- do Ser-
viço Geel ogicn e Mineralogico do Brasil
une o Ministerio da Viação e Obras Pu-
Nicas informou, haver autorizado. a Re-
Partição Geral dos Telegranhos a rece-
ber, como officiaes, por conta deste mi"-
nisferio. os telearamma. que, em ohfecto.
de serviço publico, forem apresentados
pelo geolonss ajudante centrar: f ada) das
auelle serviç!o. engenheiro Affonsb
Almeida Galeão.

Superintendencia do Abastecimento

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 26 de abril de 1924

Sr. consul geral dos Estados Unidos
do Brasil em Buenos Aires:

Tenho. o prazer d9 accusar o recebi-
mento de vosso officio ia. 125, de 10 dA

- . Consiste . na representação de tres rodas
ou ,polias, dispostas em sentido horizontal e
ccr.adas por uma correia, ornando doas
espaços; no da esquerda veem-se as palrvras
sCamel Brand, e• no da direita Beltings.
No espaço central da roda ou polia que fica.
no centro, ve-se a figura de um emelt°.

Esta marca, que pôde variar em typos,
côre.s e dimensões, serve para disa ;gris
correias e correias da transmissão,. na
Classe 35, da fabricação dos depositantes.
A dita marca- é apresentada em renovação
do registro effectuado em. 5 de agosto de
1903, SOJ n. 2.434.

•-n
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corrente, .aéiampanhado de tres . pacotes,
contendo numerosas e interessantes pu-
bliCações officiaes sobre diversos as-
s.uMptos econômicos.

Apressando-me em agradecer, muito
cordialmente, a solicitude com 'que, não
só ai tendestes ao pedido constante de
meu officio n. 224, de 29 de março ul-
timo, como, ainda, distinguistes este de-
partamento com outros elementos de in-
formaeão do mais alto valor, prevaleço-
me do ensejo para vos reiterar os pro-
testos de minha elevada estima (.4 distin-
ela consideração (officio n. 229).

— Sr. director da Companhia -Usinas
Naçionaes. rua Coronel Pedro Alves nu-
mero 317:

Tenho em mãos a vossa carta de 31
de março ultimo, lambem subseripta,
em todos os seus termos, pelos Srs. José
4ins Santos Guimarães, presidente da
Companhia. Dias Tavares, e pelos Srs.
Ramiro & Comp., Pinto Ferreira, Irmão
& Comp.. Leitão, Rios ,& Comp., Rebello
Vintena & Comp. e Lomelino •Martins
Comp., e communicando-me que, em
cumprimento da delibera.ção unanime-
mente.approvada na reunião dessa com-
panhia e dos refinadores acima citados,
realizada em meu gabinete a 27 daquelle
mez, essa companhia poz á disposição
desta superintendencia doze mil sarem
4le ciumenta kilos 'de assuear refinado
«Primeira». correspondente ás seiscentas
toneladas de assuear crystal, que lhe se-
rão entregues por varias firmas desta
praça e das de Campos, Recife, Maceió,
Balda e Aracajú, e destinadas a serem
vendidas, a varejo, • nas feiras livres,
sendo pagos é razão de. 80$ por 60 kilos.

Consta ainda da mesma carta que o
fornecimento será feito 'durante os me-
zcsi de abril, maio e junho, de aceôrdo
corp as requisições que vos forem en-
viadas, mas terminará Jogo que for at-
tingido o total acima referido, devendo

assucar ser entregtie na fabrica dessa
companhia. á rua Coronel Pedro Alves
n . 317, e o pagamento dl) •fornecimento
de cada semana ser effeetuado na se-
mana immediata (officio n. 30,0).

Dia 98.

Sr. director da Empreza Arrendataria
do Cães do Porto:

Peço vossas providencias no sentido da
serem desembaraçadas. conv a possivel
urgencia, as mercadorias consignadas a
esta superintendeheia e que foram des-
carregadas nos armazena dessa empreza.

As despens serão pagas, hl-imediata-
mente, na thesouraria deste departa-
mentO, desde que ao mesmo sejam apre-
sentadas as respectiva contas, em troa
vias, não havendo, pois, necessidade de
prévio empenho.

,Tratando-se d go generos aLimenticlos'
le faca deterioração, rogo-vos o obse-

quio de recommendar aos administrado-
res dos armazena que proporcionem a
'esta superinte,ndencia as facilidades que
estiverem aci seu alcance (officio n. 303).

Dia 20
Sr. director da Estrada de Ferro Ced-

trai. do Brasil
Tendo recebido os telegrammas, inclu-

sos por' cópia, .sobre o necessario trans-
porte de' jercaes procedentes . de Pru-
dente de 3.1.ocaes destinados a esta Ca-
pital. Venho solicitar-vos o .obsequio cio
tomar. a respeito. ás providencias que

ra"reacrem -opportunas (officio .nu-

Dia 2 de maio dc 192t

pr, prefeito do Districto Federal:
Collimando o objectivo de ampliar, o

mais possivel, a venda do leite fresco co
preço de 8600 o litro, tenho a honra de
solicitar que se digne V. Ex. permittia
que funccione um posto official no En-
treposto das Feiras Livres, á Avenida
Maracanã.

Renovo .a V. Ex. protestos , de alta
apreço e consideração (officio n. 324).

— Sr. Arnobio Caldeira ifranco, M. D.
presidente da Sociedade Mineira de Pro-
ductores de Legumes, Chagas Dona, E3-.•
irada de Ferro Oeste de Minas, Minas:

Communico-vos que, nesta data, offi-
dei ao Sr. ministro da Viação,"transmit-
tinjo o vosso memorial sobre a redueção
de fretes das hortaliças e legumes dalli
remettidos para as feiras livres desta
Capital, e solicitando de S. Ex. a conces-
são de abatimento semelhante ao em vi-
gor • na Estrada de Ferro Central do Bra-
sil (officio n. 328) .

Dr. Francisco Sá, M. D. minis-
tro da Viação e Obras Publicas:

Devido ao pequeno desenvolvimento
da pequena lavoura nos arredores desta
Capital, verificam-se, não raro, no abas-
tecimento de hortaliças e legumes, desta'
cidade, certas lacunas, quanto á qtralidada
e á quantidade dos mesmos' generos. e,
consequentemente, prejudiciaes oscila-
ções nos respectivos preços.

No memorial, a este incluso. a Soc:e-
dado Mineira de Productores de Legu-
mes, com séde em Chagas Daria, na Es-
trada de Ferro Oeste de Minas, pede re-
ducção de fretes, para a remessa de abun-
dante prOdueção para as feiras livres
desta Capital.

Tenho, pois, a honra de submetter o
assumpto . (b esclarecida apreciação de
V. Ex., rogando se digne de conceder,
na referida estrada, a mesma reduerA:i
de fretes, para os generos alimenticios
destinados ás feiras livres desta Capital.
já em vigor na Estrada de Ferro Central
do Brasil.

Prevaleço-me do ensejo para reiterar
a V. Ex. os protestos da mais elevala
estima e respeitosa consideração (ali-
cio n. 329).

Dia 8

Sr. director geral de Contabilidade do
Ministerio da Agricultura, Industrio, e
Commereio:

Remetto-vos, para os devidos fins, o
incluso boletim da renda arrecadada no
mez de abril ultimo (officio n. • 334).

Dr. Procopio Teixeira, presi-
dente da Camara Municipal de Juiz de
Fóra:

condições de transporte a serem estabe-
ieeidas de accôrdo com as circumstan-
cias tomes.

Nutro a esperança de que, fundadas
sob a vossa esclarecida direcção, 'as foi-.
ias livres não deixarão de prestar aos
consumidores dessa cidade o beneficio
de minorar a carestia no que diz res-
peito •á alimentação (officio n. 335).

Sr. Dr. Alaor 'Prata, prefeito do.
District° Federal:

Com o intuito de beneficiar a popu-
lação do districto do Andarahy, nota-
demente aos numerosos operarios que
ali residem e trabalham, tenho' a lionra
de solicitar de V. Ex. a necessaria
missão para fazer ftmccionar no edifi-,
cio da Escola Cruzeiro, da Companhia
Amexica Fabril, á rua Barão de Mesqui-
ta n. 818, um posto official de venda
de leite fresco, nas mesmas condições
dos já approvadds por V. Ex.

Prevaleço-me do ensejo para reiterar
a V. Ex. os protestos de meu alto apre-
ço e distineta consideração (officio nu-
mero 336).

TRIBUNAL DE CONTAS
Acta n. 49 — Sessão ordinaria, em 28 de

abril de 1924

PRES DENCIA D') SR. M NISTRO ED O SO R"S
—RE RESENTANTE DO MINISTERIO PUBLICO.
D . R. DE AND-<ADA—S . CRET RIO,' D .
DE MOR .ES.	 •

Presentes os Srs. ministros Alfredo Val-'
ladão Leonel Filho, M. de Barros Lima,
Tavares de Lyra e Agenor de Roure e audi-
tores Possos Miranda e A. Oliveira Lima.
servindo como ministros, - foi aberta a
sessão.

Deixou de comparecer o Sr. ministro Ca-
muflo Soares, com causa participada.

Relatados pelo. Sr. ministro Alfredo Val-
ladão

Ministerio da Agricultura, Industria á
Commercio — Avisos

N. l.86, do corrente, distribuição do
credito de 31:300$ á Delegacia Fiscal no
Párá, por conta da verba 164.

N. 1.187, de março ultimo, idem, de
30:090i,: idem, no Rio Grande do Sul, idem,
da verba 16.

()Meio n. 476, do corrente, do Serviço de
Algodão, pagamento de 3:590$ ao Centro de
Industriaes de Fiação e Tecelagem, de assi-
gnatura do «Boletim Algodoeiro» no corrente
anno.

Ministerio da Fazenda :
Processos
De distribuição de credito de 6:000$

Delegacia Fiscal no Pará, por conta da •
verba 6.

De 3:360$ idem, idem, no Paraná,
1:172038, 119$443 e 2:000$ ao Thesouro
Nacional, 1:284041 á . Delegacia .Fiscal no
Ceará, por conta do decreto n. 16.326 de •
janeiro ultimo e de 273$774 ouro, e 223093
papel, idem em S. Paulo, por conta da
verba 29a .	 •

O Tribunal ordenou o registro dos allu-

DIARIO OFFICtAT., 	 Maio de 1924 . . 

Attendendo, com prazer, ao vosso pe-
dido, remetto-vos, junto a ente, alguns
exemplares do regulamento das feiras li-
vres que funecionain nesta Capital, sob
a • fiscalização deste departamento,' ou-
tros do cartão de matricula dos feiran-
tes, relatorios desta superintendendo,
aei municipal do Nitheroy 6 cartaz de'
propaganda do eArepesto das feiras li-
vres.

Para o exilo de mercados semelhantes
é, sobretudo, mister contar com um nu-.
mero sufficente de -'productolvcs, aos didos pagamentos e distribuição de .cre-
quaes não- Noivem onerar com impostos ditos.
nem formalidades buroeratica-. facili- Pagamento de .4:43808 a D. Zaguita dd
tando-se-lhes. ao Contrario, tiây quan- Cerqueira Cezar e • outros, de pensões que.-
to for possiVél, inclusive o rapidà aeces- deixaram de receber.-='Recuson-se registre':
ao aos locaes das feiras e a prompta 	 • á despeza, por :ter sido Ordenada em inipotç
tirada do 'retorno, mediante favoraveis tancia menor do que a devida.



Ministerio da Justiça , e Negoclos. late-
fiarei— A jiSOS :

N. 1 4- 3-C, do corrente, adeantamefito
de 361 .":833 a Ardam- Soares, capitão pagador'
da Policia . Militar do Districto Federal, o ira.
pagamento de saldo ao anspeçadá Antonio
Ferreira.

N. 816-C, de fevereiro ultimo, pagamento
por «Depositas. de 1:513$ ao Hospital de,
Oliveira. de sabvençãa m11922:

Ministerio da Via0o e .0 iras Publicas:
Aviso n. 1.101, do corrente mez c 'na a

cópia do derreto n. 16.449. de 9, .que aáre o
credito especial de 12:-S.61553. para paga-
merto de differença de vercimertos ao ten-
ger fieira José Autor ia Martins Romeu.— O
Tribunal rder ou o registro dos alludidos.
pagamentos e do credito referido.

— Relatados pelo Sr. ministro Leoriel ele
Rezende:

Ministerio da Agricultura, ledastria e
Commercio:

Aviso n. 1.724, d.o corrente, distriáuição
do credito de 313003 á Delegacia Fiscal na
Bahia por coeta da veria 16. — . Regis-
tro -se.

N. 1.845. ideia. idem. de 36:P0M ao The-
souro Nacional, poc co eta da verba 15'. —
CoriVerteu-se em diligedcia o jalgamento,
p ra o fim de se req:isitar a execução do
expediente proposto pelo Sr. director.

Miristerio da Fazenda:
Processos:	 -
De distriauição dos creditos de 17:9131.531

.946,51 .4 e 753434 ao Theeouro Nacional,
3'4'4$221 e 77$41 c1 idem, 6991E9 O á Delegacia
Fiscal em Mato-Grosso 1:7•.03333 ao Tile-
s° rro Nado 'ai por'conta do decreto numero
16.3 '6 de janeiro ultimo e de 19/; 94. o ro e
16 SP, papel, idem, em São Paulo, por
coata da veria. 29'.

Ministerio da Jtistiça e Negocias Inte-
riores;

AVISOS:
N. 1.412 C, de março ultimo. remettendo

a cópia do decreto a. 16.435, de m 'rço
galt mo, que abre o credito especial de 2:150$
para pagainuto de vencimentos a Hermene-
gildo Melhado B.:stos.

N. 1.33, de março ultimo, pagamento por
«Depositos, de 13: D3$ á Santa Casa de Mi-
sericordia de Cuyabá, de subvenção em
1922.

N. 1.576 C, do corrente. distribuição do
credito de 4:4553734 ao Thesoaro Nacio-
nal, por corta da verba 16'.

N. 1.444-c-A, de março ultimo, idem de
364$303 idem, idem, idem.

O •Triaunal ordenai o reei z tro dos alia-
(Idos pagamentos e distriSaição do5 crer
ditos. .	 •
- N. 1.174 C, de, março ultimo, pedindo
recorsideração do acto deste Triaunal tue
negou registro aos contrictos•cele irados
com Arther onato & Comp. e Walther
Schim;dt & Comp. — O Tribanal manteve a
sua ai t...rior decisão."

Oficio m. 54 E,-de in lrço ultimo, da l'is-
sp-,c'zoria Federal das Esu- idas. pag- me to
de :613$ a . Olavo de -Medeiros So ,o. de
ajuda de c sto. — RCC.:f04.Se registra 'á
despesa; pelos fundamentos a que se retre
o parecer. ' ,

Relatados pelo Sr. ministro Barros
Lima:	 .

Ministerio da . Agricultura, Industria
-Commercio:	 ,

A,isd n. 6.421, de dezembro, pagamento
por, «depositas » , de 60a010 á The Great
Western of Brasil,Railway, de foreecimentos
em 1920. — Registrou-se.

N. 5.710, de oatuoro ultimo, pagamento
por fdeptsitos » de 1P:552$ ,15 a Daniel'Mar-
tinez, de • obras executadas em 1921. O
Tribunal resolveu manter a sua anterior
decisão.

•
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Ministerio da Fazenda:
Pro:essos:
De distribuição 'de creditas de 1:400$,

3: 61g225 e 531$441 ao Thesouro Nacional,
2:4'134 á :Delegacia Fiscal em São Paulo,
66 g36 ao Thesouro Nacional, • 8103751',
idem.. por conta do decteto n.- 16.3".6, de
janeiro Rirem, de 2'937.41, o'.:ro e 171$636,
troel. á'Delegacia FPcal em São Paalo e
7P63467. oro e 651..,M3,- -p'apel ideni,tni
Pernambuco, por conta 'cla ver ia 29e.

Miristerio da: Justiça e N godos Inte-
riores:

A ..isos:
Ns..1.4(- 5 C e 1.4Ç7 C. do mez corrente,

dirtri iço dos creclitos de 3-7$246 e
424S337 ao Thesoaro Nacional, por conta da
verei 15',.'

O Tritrnal ordefoa o registro das allu-
dietas distria ições de creditas.

— Relatados pe l o Sr. ministro Tavares de
Lyra:

inisterio da Agricultura, Industrie e Com-
mereio:

Avi s os s 4 129 e 6 11Q, de agosto e se-
temro eltimos na eamerto por «Denositos
de 1554-0 e 2R71p0 a diverses de forneci-
mentos em 1 921 e 1920.

Miriste.rio.da Fazenda:
Processos: .
De distribuirão de creditos de '5:4094741

á Delegacia Fiscal no Rio Grande do . sal,
1:438$ '11, ideia, em Santa Catharina. 'O 957.
idem, eia Peri e mbuco, 837; 183, idem. no
Maranhão, 45 -'s2n l, no"Rio Grande do Sul,
por conta do decreto n. 16 326, de janeiro
u l timo e de 38I0 9, ouro. 3114751, papei,
id em eia Pernambuco e 774$714, oaro, e
6"43485 Q , papel, idem em S. paulo, por conta
da verba 29'

O Tribural ordenou o re gistro dos allu-
didos pagamentos e distribuição de cre-

So interposto pela Delegacia Fiscal
ditos r

no estado do Ceará, do a cto da delegacão
deste Trib 'ral ro mesmo Estado, que orde-
nai o recolhimento aos co'res da União,
pe:o theson-eiro da referida deiegação, da
quantia de nroveniente de forneci-
menos 'eitos á repartição recorrente pela
firma Metal Gadelha — O Trinnal proferiu
o seeuinte desnacho: «Attendendo ao que
cosa do oro tsso e_ a aue. , no caso. o
Minlsterio da Fazenda poderia homologar
a desneza, tendo em vista' o disposto no
art 257 da lei da Despeza em vigor, como
pendera o Dr Wrector, resolve o Tribunal,
na hypo'hese em apreço,. aue é aeteror á
i-stal'arão da Delegação j .nto á Delegacia
Fiscal dar provimento ao recurso' s

Proc — so de pagamerto "de :3 :P33'0"-'4 a
DD Eather .e Onelia Olympia dos Sartos
Vi':al,kle pensões vencidas aue deixaram de
receber Recueou-se registro á despeza,
por ter-sido ordenada eia] importancia menor
do que a devida. 	 .

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores
— A eiSes: •

N 51, de março eltimo, adeantamento de
SOO: ao escripturario do Serie° de Fis-
éali nação do Leite José Joaquim Ozorio, para
despezaS a seu car go no 20 trimestre do cor-
rente amo.— Registrou-se. • 	 •

Oficio n 684. de fevereiro ultimo. do De-
partamento Nacional:de Saude Pubiica pe-
dindo o lesfantamento da caução de 5 Oe,
prestada por John Juergens & Comp , para
garantia de contracto.— Autorizou-se o le-
va-tamento da caução.

Aviso te 46 1 , de niarço ultimo, pagamento
I de 9:81'$06' a diversos,. de fornecimentos

no corrente anuo. — Recusou-Se registro á
despeza, de accrkclo com o parecer.

Ministe.rio das Relações Exteriores:
Relação dos, restos a p nate na importán-

cia dc 13:317$ 37 dó exercicio • de'l Pá.
O Tremal recasou registro ás relações de
deposi:os apresentadas: as contas de das-
pezas . regularmen te empei.hadas ., que não
foram registradas p:elo Trieunal ou ,suas de-
legações até 31 de março, só poderão 'ser
liq iSl adae.,ne l a forms} „estayelexida no § 20
da art. 73 do Códi go de Coataailidade.

Declaração de voto do Sr. ministro Ta-
vares de Lyra (relator):

«Os c..epo:itos para pagamento de dividas
de exerci ios findos !Oram crendo; pelo ar-
tigo 77 da lei n. 3.e .91, de 5 de janeiro
de 19. 0.

Na con'ormidade desse dispositivo legal e
das inste , cções co p]emeat ares do Mieis-
teria da Fazenda de 15 da Linho do me ano
anuo, de ditas ordens eram as contas a pa-
gar pelos referidos depositas, a saber:

a) contas de depezas regularmente empe:-
nhadas, processadas, registradas e não pa-
gas até 31 de maio ; 	 •

17) contas da despezas reg :larmente em-
penhadas, mas não registradas, até aquelle
dia.

Registradas as respectivas relações de de-
pontos pelo Triaunal, essas contas podiam
ser licriidadas dentro de cinco aflitos: as
prinriras. independentemente de noea au-
diencia do mesmo triaunal ; as segundas,
mediante seu registro prévio.

O dispositivo citado silenciou sobre as
contas p ara que não havia creditas votados
ou excediam estes, as quaes continuaram a'
ser relacionadas, sendo remetidas ao Poder
Legislatieo para que resolvesse soare seu
pagamento.

O Codigo de Contabilidade st afastou, em
parte, do regimen anteriormente em vigor.
Segundo se vê de seus artigos 74 a 7. 4, as
despezas de cada exercicio, não pagas até
31 ,de março, se distria :tern ein'tres classes:

dividas já registradas pelo Tribunal ,
de Contas, que serão escripturadas como di-
vida fluctuante, em conta nominal dos cre-
dores, podendo ser pagas sem necessidade
de novas petições (art. 75);

2', dividas provenientes de despezas re-
gularmente empenhadas, mas não registra-
das pelo Triaunal de Contas, que devem
ser liquidadas á conta dos credicos de exer-
c,cios findos, a incluir nos orçamentos doa
di Tersos ministerlos, ou de leis especiaes
(§ 20 do art. 75);

3', dividas relativas á obrigações assu-
midas além dos creditos votados ou sena
credi'o, que deverão ser relacionades até 15
de julho, com oaservancia da certas e de-
terminadas torna alidades legaes, solicitan-
do-se depois os neces s arios creditas ao Con-

- gresso Nacional (art. 78).	 -
Comprehende-se facilmente porque o . le-

gislador preferiu este ao regimen anterior:
é mais simples e, sem prejuizo de garantias
esserciaes para o Theeouro e para os inte-
ressados, perinitte a liquid ação mais rápida
dos compromissos da governo ; as dividas
da primeira classe serão pagas sem nó :vãs-
exigencias, as da segunda passarão a ser
processadas como A o exercLio fosse cor-
rente, e as-da terceira, etrtaora s..jeitas rins
velhos moldes de nossa legislação, ligeira-
mente Modificada, terão tempo certo para
seu relacionamento..,	 •

Convém pond.erar que, antes de prescre-
ver esse regimen para a liquidação de contas
de 'exercidas encerrados, o Codigo fixa, em
seu art. 59, prazos para -a apresentação,
conferencia, processo e registro das contas
por serviços prestados • ou fornecimentos
feitos á administração publica, e que, não
sendo excedidos esses prazos, : só em alguns
casos, e excepcionalmente, haverá no fim
do exerticia, dividas a pagar da segunda
das Classes apontadas; isto é, regniann:.'nte
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empenhadas, mas pão regisfradas até 31 de
março.

Si ellas existem neste momento, apezar
do trabalho exhaustivo do Tribunal de Con-
tas e do Thesouro em março proximo pas-
sado, é porque aquelles prazos foram larga-
mente excedidos.

O facto é de hontem e ninguem o ignora.
A situação em que ora nos deparamos,

obrigados a tomar conhecimento de relações
de depositos, decorre, pois, principalmente
de não ter sido cumprido o Codigo.

Devemos registrar essas relações de de-
positos ? Eis a questão a resolver.

Examinemol-a.
Diz o art. 106 do Codigo:
.x O Governo organizará as instrucções

que forem necessarias para a execução da
presente lei, devendo, outrosim, expedir de
cccôrao com os rreceit, s cesti e.dentro de
um anuo, -o Regulamento Geral de Contabilie,
dade Publica» .

Está aqui clara e terminantemente expresso
que ci Regulamento Geral de Contabilidade
deve subordinar-se aos preceito do Codigo.
E elle os transgrediu, mantendo o regimen
dos Lef osib, tão somente -para a divida
fluctuantoae conta 'reg.stradas pelo Tribunal
té 31 de az :rço, como manda o Codigo,

como tambem para as não processadas e ree
gistradas até aquella época, que deverão ser
-,iquidadas de modo differente. Foi além:
afastando-se do Codigo; nem ao menos man-
teve integralmente o que dispuzera o art. 77
da lei n. 3.931, de 5 de janeiro de 1920,

, ponplesubtrahitt ao exame prévio do Tri-
bunal as contas ainda não registradas por
cite, deixando-lhe apenas uma fiscalização
tardia e talvez illasoria, posterior á liquida-
ção das mesmas contas, em face dos balan-
ços desacompanhados de documentos ou por
•eccasião da tomada de contas de responsa-
veis. E' o que se verifica da ultima parte do
§ 3 e do § 4" do art. 252 . do citado regula-
mento.

O caso de que se trata é, portanto, de col-
fisão manifesta entre o Codigo e o Regula-
mento de Contabilidade:

Pensam alguns que, dada essa collisão,
..leve prevalecer o ultimo, porque foi appro-
vado pel,,o art. 162 da lei n. 4.632, de 6 de
janeiro de 1923, assim -concebido:

«Fica approvado o regulamento expedido
com o decreto n. 15.783, de 8 de novembro
de 1922, em cumprimento ao disposto no
art. 106 da lei n. .536, de 23 de janeiro do
mesmo anuo, para execução do Codigo de
Contabilidades.

Acceita essa opinião,ter-se-hia admittido,
implicitamente, que o Codigo pôde ser

erogado por um acto do Poder Executivo,
simplesmente porque o Congresso em emenda
de cauda orçamentária, votada á ultima hora
de uma longa sessão legislativa, houve por
bem approvar esse acto, que, na hypothese,
.é um regulamento -de 926.artiges, nem sem-
pre accordes. Mas, ainda que assim fosse,
haveria d.as considerações valiosas a- fazer:

-a primeira seria eine o proprio legislador
estava na convicção de ce o regulamentó
não contrariava o Codign, tanto que usou
das expressões fica approvado o regulamento

em cumprázzento do art. 106, da lei n. 4.536,
isto é do Codigo; e. este artigo determinava
Ame o mesmo regulamento se subordinasse
aos preceiios do referido códi o'co; a segunda
seria que todo o system do &digo obedsce
á preo_cmução_ de das maior .e:fciencia á
Siscalização das despezas publicas Por parte
do Tribunal, tão sendo, conseqaentemente;
de presumir que abandonasse - eSS3 orienta-
ção, de beneficos cfferlos, pura aorir uma
poria larga a posasiveis abusos'. Da Muro,
ifLo seria cia adritirar que ; ás despz.vats de

aagularidade oalegalidade • cUscittiveis vás-
-	 .

sem a constituir a parte mia -consideravel
das relações de depoSitos.

O• pensamento do legislador Mio foi,,efió
podia ser approvar dispositivos reaulamen-
tares que alterassem o Codigo. E âle. u de-
monstrou na lei de' , orçamento de despoza
para o exercicio corrente. Na impossiaili-
dade de verifidar, uma a uma, tolta ascl1s-
posições dessa lei, bein como as iascripções
das consignações e sub-co ..si ,gnaçõsS das
differentes rubricas' attinentes a c 4da minis-
terio, incluiu nella este dispositivci.
. «Art. 261: Quando collid:rem quaesquer
dispositivos dest- lei Com os coastantes do
Con sigo de Contaoilidade, prevalecerão es:es
ultirnos, desde que não tenham sido'expres-
samente revogados pelos primeiros»,.

Quem, na collisão de 'dispositivos legaes,
não vacillou em mandar que prevalecessem
os do Codigo evidentemente 'não podia ter
querido que, dada keollisão kntre este 'e urii
regulamento, fosse 'observado, de prel'erens
eia, o regulamento.

No caso em apreço, deve prevalecer ' o
Codigo

a) porque, para não execução fiel e rigo-
rosa do disposto nos' arts.* 75 a 78 do Co-
digo, seria preciso que cites houvessem sido
revogados expressamente por dispositivos
de lei posterior

b) porque o Codigo não cogita de relações
de depositos de contas de despezas não re-
g,istradas " pelo Tribunal em tempo oppor-
tuno ;

c) porque, registrando semelhantes "relae
lações de depositos, Tribunal alienaria
uma de suas principaes ,attribuições, desde
que, nos termos do § 31, do art. 252, do re-
gulamento geral de Contabilidade; esse re-
gistro importa em distribuir definitivamente
os creditos respectivos ao Thesoaro e ás
delegacias fiscaes, substituido o exame pré-e,
vio das' despezas a que não occorrer por
umkproblematica fiscalização posterior.

Assim, o Tribunal recusa registro ás rela-
ções de depositos que lhe foram remettidas:
as contas de despezas regularmente empe-
nhadas, que não foram registradas pelo Tri-
bunal ou suas 'delegações até 31 de-março,
só poderão ser liquidadas Pela forma' esta-
belecida no § 2', art. 75, do Codigo cie Con-
tabilidade.»

Voto do Sr. ministro Agenor de Roure :
«Pelo Codia

b
Ti de Contabilidade, as dividas

de exercicios findos estão divididas em tres
categorias :

1 », as empenhadas até 31 de dezembro e
não pagas até a1 de março, apezar de regis-
tradas pelo Ttibunal.de Contas (art.. 75). -

São escripturadas Como divida fluctuante,
em conta nominal do credor, a ser-lhe .paga
desde que 'sê apresente,' independentemente
de nova 'petição. 1-Ia revisão periOdica do
registro para kexclusão 'dás , prescriptas ou
pagas. •	 .

2', as empenhadas até 31 de dezembro e
Pão pagas até 31 de março,. por não terem
tido ainda ..registro fio Tribunal (ar. 75,
§ 2').

Serão liquidadas á conta dos creditos para
exercicios findos, que figurem no orçam cato
de cada minieterio ou em lei especial. Nã
constitueni divida fluctuante, a ser paga pela
-verba propria do exercicio a que pertencein
e sim pela verba de «exercicioa findos» do
orçamento vigente,. Não tendo sido regis-
tradas até. 31 dê março, serão. oojectO de re-
lação organizada pelas -delegacia; fisceres
ate 39 , de abril, com pedido de credito,. der,-
¡acido da verba ,de exercidos. findos.
Thesouro distribuirá irnmediatainoee.. es-aes
credites (arts. 76 e 77) . Tratando-se de di-
vidas não registradas, embora empenhadas
em tearrio proprio, não diz o Codieeo, si tal
.distriouição depende de registro do Tribu-
nal, mas parece 'evidente que. rim, ficando
ás delegações o registro -das ordens de pa-,

gamento constantes da -relação e que tenham
de correr p..la

3 . , q uando, por cxercici.n findo, houver
clespeza feia além dos creditos voiados ou
sena credito, as reparações ordenrvf,07a3 en-
viarão oss respecivo-, docurnenos, ás coeta-
bilidades dos ininierioa, ca.e arão relações
a seeem s.tbateit1dae ao 'Frio:mal de COatas
até 15 de julho de cada -atino, para julga-
mento da s..a peocedenc13, indo depois as
legaes ao Mir.1!terio da • Fazenda,- afim de
ser pedido o credito ao Congresso: As file-
ga.es devem ser devolvidas aos respeeeivos
ministerlos,- imposta 'ti rreaha do art. aos
culpados.

Em resumo: o Codigo 5ez desapparecer
a figura do í eposito pára a; despezas apeais
eni0enhachS até 31 de dezembro de cada
anno.

As empenhadas 'e 'registradas- pelo tri-
bunal até 31 de março -são despeZas re-i-
lizao.as, Só 'faltai-ido acto material do pa-
gamento pela verba propria, já'dedszidas;
e, portanto, sem alteração 'na eseripturação
do exereiCid. As registradas pelo Triounal
serão pagas mediante distribuição . das' ver-
bas de exereicios findos- dos rninisterios até
serein" exgOtadas, relacioaanclo-se as -defluis,
para o -pedido de credito ao 'Congresso,
como co caso das despezas da terceira ca-
tegoria.

Isto é 'o quê quer o Codigo. Vejamos
agora o quê diz o regulamento geral de Coa-
taoilidade Publica, que tambern estabelece
tres categorias de dividas' de exercidos
findos:.

Primeira — Dividas empenhadas até 31 de
dezembro c são pagas dentro do exercido,
mas -registradas pelo Tribunal até 30 c:e
bril, ultimo dia da liquidação-do exercício.

O Codigb Só'Tnclue nesta primeira categoria
as registradas até 31 c e'nzarço ultimo • dia
do p riodo addicional. E' a primeira diver-
gencia entre a lei e o regalamento ç§
art. 2 43).	 •

Aliás o proprio regulamento, no art. 251,
contraria aquelle dispositivo, reSpeitando
prazo do Codigo. Si o regulamento, em um
artigo, Permitte o registro até 30 de aoril e
noutro só até 31 de- março, claro é que o
Tribunal andou -bern não registrando mais
despezas de 1923 depois desta data e pre:e-t
rindo, dos doas dispositiVos cohtradictorioS
do regulamento, aquelle que segue. o Codia

e'o:• Segunda—At despelas einpenhadas até 31
de dezembro, não pagas- nem registeadas
pe10 Tribunal até 31 de março, orvem
remeionaars. As relações ' devem estar no
Tribunal ou nas delegações até 20 de abril.
Eliminadas as il l egaes, as outras serão-leVa-
das á conta' das doáções orçamentarias . pitai
exercicios findos (art. - 	e paragraphos);
como te.spezi	 z e c • mo	 flactaj
a te. sem novo registro e apenas fiscalizuda
em face do S balanços e tomadas de coutas.

O systema do Código para esta 3' catego-
ria é diverso. Taes despezas nã.o são adi
re l acionadas e dadas como divida fluctuante.
O pagamento de cada uma depende do exa-
me dos papeis no Trimtpal e nas delegações.
A relação que o reg lanunto manda eujeicar
ao Triounal é apenas uma 1 sta de credores,
em os docente:doe.- Assim, -régrstrada
lista, Os pagamentos seriam feios como
airia.a fiada:ate ou restos cip . gar, sem exa-.
me dos papeie,. Devemoa ficar coai ó Codigo,
porque o regalamer.00annultaria a tiscalie
z ação-do Trio unal

Tercaira—As desreaas coatraltidas
1103 credites-- votados ou sem credito, de-.
pendendo-de recarsos votados pelo Coagree-, •
co (arts. 97 e paragraph05).	 ,

TernoS -inda (lume pelo cap. V do tadb IV
do regulamento, as dividas de exercidos
findos devidem-se em duas .. eaiegorias ge-.
raes : a) a dos resid_os passivos de exer-
c.ieios anteriores já computador conto divida
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gratificações por serviços prestados no cor-
rente anno.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De distribuição de creditos de 7:200; á

Delegacia Fiscal em S. Pauto, por conta da
verba 23', 1:205 3803 idem, idem, 337335 1,
2983666, 1:05336 35 0 325,1 ao Thesoaro Na-
cional, 1:014,1354 á Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, por conta do decreto n. 16 326,
de janeiro ultimo; e de 146303 1, ouro e
1193484, papel, á Delegacia Fiscal em São

'.Paulo, por conta da verba 203.
O Tribunal ordenou o registro dos allu-

didos pagamentos e distribuição de cre-
dites:

De concessão de montepio a D:Noemia
Gomes Modesto e dos menores Humberto,
Parlo e Dalce, viuva e filhos do Sr. Olyntho
Modesto, tachygrapho de l' classe da Ca-
mara dos . Deputados.— O Tribunal julgou
legal a concessão 'e ordenou o registro da
despesa. •

Ministerio da justiça e Negocios Interiores:
Oficio n. 62, do corrente, do 'represen-

tante do Ministerio Publico, com o numero
de Dia, lo Offici 71 em que se acha publicado
o termo de accôrdo celebrado entre o De-
,partamento Nacional de Sande Publica e a
Provedoria da Santa Casa de Misericordia,
para a installação de dispensados na Praia .
de-Santa Luzia.— Registrou-se.

N 1.491 C, do corrente, distribuição do
credito de 4523033 ao Thesouro Nacional,
por conta da verba 16'.

/Vlinisterio da Viação e Obras Publicas:
Aviso n. 1 040,. de março ultimo, paga-

mento de 2163 a Jayme Lopes Couto, de
diarias no corrente anuo.

O Tribunal ordenou o registro dos allu-
didos pagamento e distribuição de credito.

N 145, de fevereiro ultimo, pedindo o
levantamento da caução de 1:0303 prestada
por Fonseca, Almeida dc Comp. para garantia
de coatracto.—Autorizou-se o levantamento
da caução.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro
presidente deu por findos os trabalhos e
designou o dia - 3) do corrente para a se-
guinte sessão ordinaria.

.	 .

— Relatados pelo Sr. ministro Leonel 'de-

Rotire:	 •	 s
Ministerio da Agricultura, Industria e

Cominercio :
Aviso g. 1.932, do corrente,. pagamento

de -1 935314 a Cesar de Andrade Bahia, de
diarias ern fevereiro ultimo.

Ministerio da Fazenda:
Processos:

3:9274335 á Delegacia Fiscal em Alagoas
e 11:419,155 1 ao Thesouro Nacional,'

De distriJuição dos creditos de. 2:031É258

976...313, idem no Ceará, 3635 - 83, idem na
Bahia, 428333, ident em Pernambuco, por
conta do d.:ereto n. 16.326 de janeiro ul-
timo ; 16)700, ouro, 1U223, papel, idem no
Paraná, 333f3, ouro, 55:335, papel idem
em PernainJuco, por conta da verba 293,e
1:0803181 á Directoria Geral de Contab's
lidade da Guerra, idem, idem.

Mii,isterio . da Justiça e Negocios Inte-
riores—Avisos:
- N. 1.63 1C, do corrente, pagamento de
3003 a Amelio de Moraes Britto, de diffe-
rença de vencimentos. 	 -

N. 583, idem, pagamento de 31:532¡:330 a
diversos, de fornecimentoa no corrente
anuo. •

Ministerio da Viação e Obias Publicas:
Aviso r. 1 A'.39, de outubro ultimo, paga-

mento por sDepositoss de 51595 á 1ns-
, pecforia Federal de Portos, Rios e Cariaes;
de serviços executados em 1922.

O Tribunal ordenou o registro dos allu-
didos pagamentos.

Relatados pelo Sr. ministro Passos Mi-
randa :	 .

•Ministerio da Agricultura, Industria e
Commercio

Aviso n..1.532, do corrente, pagamento de
206$616 a Casar de Andrade Bahia, de dia-
rias em março ultimo.

Ministerio da Fazenda :
Processos
De distribuição dos creditos de 4:3873095

á Delegacia Fiscal em Pernambuco, 1:0633666
e 72358 Thesouro Nacional, 10:-317$332
á Delegacia Fiscal em S. Paulo, 3:8813516 ao
'f besouro Nacional, 5303 á Delegacia Fiscal
ern S. Paulo, por conta do decreto n. 16.326
de janeiro ultimo.

De 1:0233 á Delegacia Fiscal em S. Paulo,
por conta da verba -18" 453833, ouro, 31$93),
papel á Ali'andega da Capital, idem da
verba 29 3 e 91Q1653 a Delegacia Fiscal de
Minas Geraes, idem do verba 25'. — O Tri-
bunal ordenou o registro.

N. 1.49.2 C, do corrente, distribuição de
creditei de 41'87 ao Thesouro Nacional,
por conta da verba 16'. — Foi ordenado o
registro.

Ministerio da Marinha — Avisos
N. 1.919, do corrente, com a cópia do

ajuste : celebrado com o Sr. José Victor De.-
lamare, para fornecimentos de pharóes, ap-
parelhos opticos etc. —Recusou-se o registro
ao ajuste, não só por impropriedade de
classificação da despesa delle oriunda, como
tamben por ter sido declarado que deve
vigorar .no corrente exercicio, quando só
devia ter vigor no corrente armo.

N. 1.265, de março ultimo, recorrendo do
acto da delegação deste Tribunal em Per-
nambuco, 'que negou registro á concurren-
cia administrativa, para o fornecimento du-
rante o corrente armo, de material de expe-
diente á Capitania do Porto do referido Es-
tado. Converter-se em diligencia o julga-
mento,--para o fim de ser . ouvida a delegação
eni Pernambuco sobre o recurso.

Ministerio . da Viação , e Obras Publicas
Aviso il.. 1.743; de setembro ultimo, paga-

mento por -Wepositoss de 7:744490 á Inspe-
ctoria Federal de Portos, Rios,e,Canaes,
serviços executados em 1922. - -.0 Tribunal
ordenou o registro do pagamento.

,—Relatados pelo Sr. ministro Oliveira
Lima:	 "

. .Ministerio da Agricultura, industria e Com-
mercio: • .

• Aviso o.. 2.000, do corrente, pagamento
de . 229$875 a Sylvio , Paeheco de 'Oliveira, de'

•

DIARIO DOS TRIBUNAES
Supremo Tribunal Federal

2l a SESSÃO EM 10 DE MAIO DE 192-1

Preside/feia do Sr. midstro André Cava-
canil — Procurador geral da 1?epublica,
Sr. min s'ro A. Pire e Albuywque • •

A's 12 horas e meia abriu-se a sessão,'
achando-se presentes os'Srs. ministros Gui-
marães Natal, Muniz Barreto, Viveiros de
Castro, Edmundo Lins, Hennenegildo de
Barros, Pedro dos Santos e Genuniano da
Franca.

Deixaram de comparecer os Srs. ministros
Hen-Mi-do do Espirito Santo, presidente, Go-

' dofredo Cunha, Pedro Mibielli e Sebastião
de Lacerda, que se encontram em goso de
licença-e. os Srs. ministros Leoni Ramos e
Arthur Ribeiro, com causa justificada.

• O processo estabelecido no Codigo obe-
dece melhor á orientação Irene seguida. O
regulamento é confuso.- Contradictorios são
os proprios artigos reguladores da materia
dentro dó regulamento.

Penso, pois, que*o Tribunal deve deixar
de parte tedo quanto, no regulai-lie do, coa-
traria o no:-o systema introduzido no Codigo,
de accôrdo com a marcha natural das ordens
de pagarnento•e com os prazos estabelecidos,
dentro dos quaes as dividas de exercicios
findos devem ficar muito reduzidas. As ul-
timas despezas do armo financeiro, empe-
nharla.s a 31 de dezembro, devem ter a 23
via do empenho no Tribunal a 5 de janeiro
seguinte. Ficam ires inezes para o processo,
registro e pagamento. E, corno as facturas
dos fornecedores deveni ser. apresentadas
dentro de 30 dias, ficam 6 para o registro,
podendo o pagamento das registradas ser
feito depois dc 31 de março seta o processo
de bxercicios findos, sem no ia classificação,
sem nova petição, etc.
,As não registradas poderão ser pagas

pela verba de exercicios findos de cada mi-
nisterio durante o exercido financeiro vi-
gente. O que pôde restar de exercícios fin-
dos, depois disto ? , Apenas as. despezas
empenhadas e não . registradas até .31 de
março, mas para as quaes as verbas de
exercicios findos do orçamento não bastaram
ou as que foram feitas sena empealio por
falta de credito ou por estar exgotado o
credito.

Só para essas ha a relação documentada,
a ser enviada ao Tribunal, para exame,
antes da mensagem ao Congresso solici-
tando os recursos necessarios. 	 •

Nada mais simples e mais racional. A
ebrifizsão do regulamento' deve ser -postade
lado, harmonizando-se as duas disposições

mco o codigo, dentro das tres categorias de
.dividas .de eXercicios findos por este creados.

E, si o Tribunal assim -o entender, não lia
relação de d.epcsi o a registrar ; isto é, deve
negar registro a essa relação, por ter des-
apparecido da legislação em vigor a figura
do deposib para dividas de exercicios fin-
dos, irregularmente exigida pelo art. 467 d.o
Regulamento Geral da Contabilidadc.•

.	 •	 ,	 •	 •	 .

fluctuante do Estado ; h) as despezas das
quaes o Thesouro e o 'Criou:la t. de Contas-
não tiveram conhecimento . em tempo oppor-
timo (art. 402). •

A r3 categoria corresponde á 1 3 do Codigo.
A 2' ss.lulivide-se ein tres ()Aras : a) divi-

das que já tiverem sido registradas pelo Tri-
bunal pela verba de exercici s fi-:do, (deve
ser o registro até 31 de março, mas as divi-
das registradas at.L, 31 de março tornam-se, •
pelo Codigo, flucturmtes e não. correm pela
veiam vigente do orçamento ; I)) as cor:Ca-
bidas legalmente, mas não levadas ao 'conhe-
cimento doTribunal até 41 de março (estas,
sim, liquidadas pela verba de exercidos
findos do orçamento e não pela verba propria -
do armo . em que foi empenhada a despeza,
mas 'depois do registro pelo Tribunal oa por
suas delegações (art. 402 § lettra I) e artgo
401. Este art. 40, combinado com o 402
§ 2", manda pagar pela verba de exercicios
lindos do orçamento a parte 11(19 enzperáada
ató àl de dezertbro. E' o contrario do que
diz o Codigo, que institue esse processo .
para as despezas empenhadas, mas não re-
gistradas até 31 de março) ; c as contra-
hi.das além dos creditos ou sem credito e
relacionadas para pedido de recursos ao
Congresso (art. 402 § 2' lettra e e art. 40 1
§ 2').

Foi lida e approvada a acta da sessãa
anterior e despachado todo o expedient:
sobre a mesa.

O Sr. presidente subinetten ao egregio
tribunal o requerimento em que Mario Jose'
da Silva pedia preferencia para o julgameito
da revisão criminal ri. 2.211, sendo o Ines--
aio indeferido, unanimemente. 	 • .„
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Aggravos de peti,ão

N. 3.314 - Paraná - Relator, o Sr. mi-
nistro Viveiros de Castro ; ean'aargante, a
Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio
Grande; embargada, a Fazenda Nacional -
Foram rejeitados os embargos, unanime-
mente

N 3 373 - Alagoas - Relator, o Sr mi-
nistro Guimarães Natal ; aggravante, Braz
Vecchioni ; aggravado. Gustavo A. Schmidt
JuFior.-Nego-se provimento ao aggravo,
contra os votos dos Srs. ministros Gemi-
niano da Franca, Edmundo Lins e Muniz
carreto.

AppeVações eiveis

N. 4.108 - Districto Federal - Relator, o
Sr. ministro G imarães Natas; revisores, os
Srs. ministros Viveiros de Castro e Edrn indo
Lins

'
 appellantes, o Juizo e 'a União Fe-

deral; appellado, Ismael Sergio de Me-
nezes - Deu-se provimento á appellação,
unanimemente.

N. 4 176 - District° Federal - Relator, o
Sr. ministro Edm indo Lins; revisores, os
Srs ministros Hermenegildo de Barros e
Pedro dos Santos ; appellantes, o Jaizo da
2% Vara e a União Federal ; appellado, An-
tonio de Souza Lemos - Neg-oa-se provi-
mento ao aguava), unanimemente.

N 4 192 - District° Federal - Relator,
o Sr. ministro Edmundo Lins ; revisores, os
Srs. ministros Hermenegildo de Barros e
Pedro dos Santos ; appellantes, Cal Paes &
Comp.; appellada, a Fazenda Nacional. -
Negou-se provimento á appellação, unanime-
mente.

N. 4.228 - Paralayba - Relator, o Sr. mi-
nistro Hermenegildo de Barros ; revisores,
os Srs. ministros Pedro dos Santos e Gemi-
niaro da Franca ; appellantes, o Juizo e a
União Federal ; appellados, F. H Vergara e
outros. - Negou-se provimento á appellação,
unanimemente,

Encerrou -se a ses:ão ás 16 horas.- O sub-
, secretario, interino, LieJuluto Conç Ives Pe-
reira_

AUTOS QUE BAIXAM Á SECRETARIA COM VISTA
As PARTLS	 "

Apcell:03S

N. 4.5)3 - District° Federal - Appellante,
The Rio da Janeiro Tramway Light and
Power Conipany Limited ; appellada, Joanna
Hercilia de Almeida nato.

N. 4.175 - Districto Federal - Appellante,
a Companhia Alliança da Bahia ; appellada,
a Estrada de Ferre S. Paalo-Rio Grande.

N. 4.921 - Per ainbaco - Appellante ,
Leão & Comp.; appellada, a Companhia Se-
guros Lloyd Sul Amai• a o.

N. 2.323 - District° Faderal 	 Appellart,,
a Compagaie d F ort 'da Rio de Janeiro
appellada, a Ueião Federal,

N. 4.918 - Ptrnambaco - Appe'lante, o
Juiz Federal ; apptlIada, a CompaLlala In-
dustrial de Algodão e Oleos.

N. 4.934 Dietrieto Federal-Appellante,
o Juizo Federal da l a Vara ; 2" appella te,
a U ião Federal ; appellado, Joaquim Ri-
beiro.

N. 4.925 - Pernambuco - Appellante, o
Juiz Federal ; appellado, joão Ferreira Peixe

AggrÁvos de pe ições
N. 3.727 - Capital Federal - Aggravante,

José Cardoso ; aggraeada Eagenia de Lima.
N. 3.7 ,2 -Estado do Rio - Aggraeante,

Manoel Martins Loretti ; aggravado, Frau-
cisco Marties Sil

eirta testemmezavel
N. 3.732-S. Paulo -Supplicânte, a Com-

panhia de Segaros Phenix Pernambucana ;
supplicado, o Banco Nacional Ultramarino.

Appellações crimin:es
N. 910 - S. Paulo - Appellante, Antonio

Lourenço Junior ; appellada, a justiça Fe-
deral.

N. 939 - Districto Federal - Appellante,
o procurador criminal ; appellados, João
Baptista, Pedro Amorim de Cal- ;alho e Fe--
lismino Manoel Vicente:

N. 9a2 - District° Federal - Appellante,
José Vieira da Cunha.; appellada, a Jastiça
Federal.

Aggravos•	 •
N 3 260 - Amazonas --Aggravante, The

Am azo 1 Ri eer Steam Navigation Conapany ; -
aggraeada a Fazenda Nado :al.

N. 3 513 -Per aamMico - Aggravanie, F.
Pimentel e outros ; laggravada, a Ualião Fe-
deral

N. 3.701 - Pernambuco - Aggravantcs,
Como ir hlas Uzia as Ca: sarça° de Siliimbú e
outra; ageravado, o juiz federal.

N. 3 616 - Pernamb,co Aggravante, a
Fazerda Naco ai; aggravados, socieda-
des Anonym as Companhias Uzinas Caasan-
ção de s iniin nla e o itros.

N. 3 73) - D.stricl'o Federal - Aggra-
vante. o c p' -ão James A Metropeffies ; ag-
gravada, Cyclades Transportatioa Comp.

C .rta.• te temun'aves

N. 3 L'15 - Eestricto Federal - Suppli-
ca t Mn-c Ftrrez ; supplicado, Gustavo
Jos d M 'tos.

N 3 718 - Distric`o Fe dellal Suppli-
cante Viri .to da Cunha B latos Selai:maior ;
supplicad e Gentil ro r.; ; de C .s.".ro.

N. 3.7 5 - s . Pau:o - Spuelicante, Oc-
tavi aro C rneiro Braga ; supp icada, a Fa-
zerd a da Estado de S. Paulo.

N. 3 733 - S. Paulo - Sepplicantes, An-
to-i° de Sanara eo Peixoto e sua mulher ; -
s pplic idos, João Gomes Martins e sua mu-
lher.

N. 3.7 17 - S. Paulo - Supplicante, a
Fazenda do Estado ; supplicada, S. Paulo
RaiIwy Colmai y.

N. 3.719 - Alagoas - Supplicante, Se-
bas'-ião de Mendonça Jaraguã; supplicado,
o juiz s tenleate

N 3 755 - S. Paulo - Supp:i -antes, Gui-
lherme Pinto Mont.iro e oatros ;
cada, a Empraza Dias de Toledo.

Recursos ,:xtraordin !rios
N. 1 478 - Maranhão - Recorrente, Bar-

dardo Caldas ; recorrido, A R. da Costa
Santos e outros.

N. 1 666 - Distri:to Federal - Recor-
rente, Antonio Joaquim Teixeira ; recor-
rida, a Pro:incia Carmelitana Flumi ense.

N. 1 671 - Santa Catharina - Recorren-
tes, Biblano Podri gues de Lima e sua mu-
lher ; rs,corridos, Lauro Severiano Ribeiro e
sua mulli

N. 1 692 - Districto Federal - Recor-
rente, joaé Antonio de Almeida Pernam-
buco r corrido, Fernando Nunes Coimbra.

N. 1 702 - District° Federal - R( corren-
tes. Costa Peraira e o. tros ; recorrida, a
Companh a Tecidos de Linho Sapooemba.

Aprelllções cive s

N 3 .260 - District° Fedral - Appellan-
tea , o juiz e a União Federal ; appellados,
Sortido Mala & Como

N 3 389 - Rio Grande do Sul - Appel-
!antes, o juiz federal ; appellado, Amaro
Gomes (- outto Ne tlo

N 3 215 - District° Federal - Appellan-
tes, o juiz e a União Federal ; appellados,
Joaquim José de Oliveira e Guimarães Ju-
nior.

N 4 919 - Minas Genes - Appallante,
j Mirtine da Siva Maia ; appellada, a
União Fed ral

N. 4 911 - S. Paulo - Appellantes, Ir-
mãos Vella ; apeei' :da a U . ião Federal

N .4 916 - Maranhão - Appellante, An-
to- io Ferr ira da Silva Cruz ; appellada, a
União Ftcitral.

AggravoS

N. 3.768 - Matto Grosso - Aggravan-
tes, Ma o 1 Soares & Irmão3 ; aagravada, a
União Ftd r al

N 3 770 - Sauta Catharina - Aggravan-
te, Ernesto Grechi ; aggravada, a União Fe-
deral.

JULGAMENTOS

Hab.? zs-cory's

N. 10.711- District° Federal - Relator,
o Sr. mil istro Hermenegildo da Barros; pa-
ciente, Flausiaa Vaz do Rosario.- Conver-

....eu-se o iulgarnento em diligencia para re-
quisitarem-se os autos originaes, unanime,
mente.

N 10.726 - Paraná - Relator, o Sr. mi-
nistro Muniz Barreto; recorrente, b paciente
Luiz $, }wieder Junior; recorrido., o Superior
f riaunal de Jastiça.- Converte...-se o julga-
mento em diligeecra afim de .que o juiz da
formação da culpa preste in formações data-
Aladas soare o qae-allega o paciente, unani-
memente.

Recursos crimfnaes

N. 48) - Districto Federal - Relator, o
Sr. ministro Hermeaegildo de Barros; recor-
rente, o proa Irador criminal; recorrido Do-
mingos Real o a Dominaos Real Ramos.—
Julgado em sessão secreta

N. 49) - Rio Grande do Norte - Relator,
Sr ministro 03mi-dar° da Franca; recor-

:ente, o procurador da Republica; recorri-;
dos, Lindolpho de Oliveira Salles e Manoel
Fernandes de Aquilo, vulgo «Manoel Car-
lota..- Julgado em sessão secreta.

N 427 - District° Federal - Relator, o
Sr • mi n istro Matriz Barreto; recorrento, o
procurNdoa criminal; recorridos. Manoel da
Silva O Freira e outros.- Julgado em sessão
secreta.

Andiencia, em 2 de maio de 1924

JUIZ SEMANARIO O EXMO S. MIMSTRO
VIVEIROS DE CASTRO -

Foram publicados os seguintes accordãos:

C nft dos Ce j..rLdcção

	N. 6-9 -	 Stscitae te, o ministe-

	

rio publico	 ; suscitado, o jaia da 2e
Vara Criminal do Reci-e.

N. 585 - Matto Grosso - Suscitante, o
Liz de direi,o da cárnarca de S. Antonio do
Rio Madeira Matto Grosso); sal:citado o
juiz de direito da comarca de Humayá

	

(Amazonas). 	 .
N 6.7 - District° Federal - Suscitante,

Adeli, o de 0.iveira ; entre os j izes federal
da 1 Vara e o da .44 Vara Civel, amos do
Districto Federal.

N. 635 - S. Paulo -- Suscitante, Henri-
que Janeiro ; entre os jeizes da 3' Vara
Commercial e o Federal de s. Paulo.

AppettJção

N. 917 - Dlstric:o Federal -Appellante,
Manoel Josá Marcans ; appe.liada, a Justiça
Federal.

Reviulo crimi ial•

N. 2.412 - District° Federal - Requeren-
te, Romeu Gomes Daira.
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N. 3.772 - Alage•as - Aggravantes, Aze-
vedo & Comp. e outros ; aggravada, a União
Federal.

Cartas testentun aveis
N. 3.725 -S. Paulo - Supplicante, Octa-

viano Carneiro Braga ; supplicada, a Fa-
zenda do Estado de S. Paulo

N 3 765 =. Ceará - Supplicantes, Satyro
Antonio Alves e outros; supplieados, Apri-
gio Tiburcio Alves e outross

•Conflictos de jurisd eção
N. 618 - Districto Federal -Susçitantes,

03 syndicos da fallencia 4da Companhia de
Seguros Previsora Rio Grandense ; entre os
juizes federal do Pará e o da 4' Vara eivai
do District° Federal.

Appellação criminal
N: 932 - District° Federal - Appellante,

Dr. Mario Rodrigaes ; appellado, Dr. Epi-
taci.° da Silva Pessôa.

Requerini!•;tos
Compareceu o Dr. Ildefonso Azevedo, so-

licitador da Fazenda Nacional, e requereu a
no;ificação, sob pregão, visto não terem
advogado constituido nos autos, a Avelino
Rodrigues de Barros e Benjamin Antonio da
Rocha, para verem passar em julgado o
accordain proferido na appeltação critnieal
n. 91 que deu provimento ,á. appellação do
procurador criminal, para condemnar t, pri-
meiro a um anno e oito meus de prisão,
perda do emprego, inhabilitação por oito
annos e - multa de 10 0/0 sobre o da:inno, e
para condemnar o segundo a um anuo, una
inez e dez dias de prisão perda do em-
prego, inhabilitação por cinco ahnos e
quatro mezes, e Multa de G 2/3 `1,, sobre o
damno.

Requereu mais a noiifidação, sob pregão,
visto não terem advogado constituido nos
autos, a J03.5 Maria de Carvalho e Luiz Ma-
noel da Cunha, para sciencia do accordão pro-
ferido na appellação criminal n. 925, e que
os • mandou a novo jurys -

Apregoados, não compareceram; , sendo
deferido.	 -

Compareceu-- o advogado Dr. Radagasio
Muniz Freire por parte .• de João Elias, nos
autos da carta testemunhavel 3.69), em
que é testemunhada sua mulher D. Rosa
,Madi, laiiçoa a esta o prazo que lhe foi -assi-
guiado na audiencia de 26 de abril proximo
passado, vendo ass - m passar em julgado o
accordão deste •• E. Tribunal • pro:'erido
nos mesmos.

Apregdado, não compareceu, sendo de-.	 .
ferido.

Com a procuração que offereço, e por
parte do seu constituinte engenheiro Filinto
Santóro, nos aatos da appellação n. 3.511,
assigno o prato da lei á Fazenda do Estado
do Amazonas para impugnar os embargos
apresentados, visto não ter a mesma Fa-
zenda do Estado do Amazonas advogado
substalecido nesta Capital, sob pena de
lançamento.-	 . .

Rio de janeiro, 7 de maio de 1924.-
Manoel Paulo Telles de Matos Filho, advo-
gado.	 .	 .

Compareceu o advogado Dr. Attilio Paria,
por parte do seu constituinte .. Francisco
Cheschini e assignou o prazo de cinco dias
a D. Celestina Simões Santiago e sua filha
Noemia, para contestarem os embargos
oppostos ao accordam proferido no recurso
extraordinario n. 1.620.

Apregoados, não compareceram, sendo
deferido.

Por parte de Julio Xavier Ferreira Filho e
outros nos autos da carta testemunhavel

.n: 3.633, compareceu o advogado Dr. Ly-
cargo Cruz e intimou sob pregão a Fazenda
clo Estado de S. Paulo para ver passar em
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julgado o -accordão, sob as penas da lei.
Apregoada, não compareceu, sendo defe-
rido.

Compareceu o advogado Dr. E. V. de Mi-
randa Carvalho, por parte da São Paulo
Railway Co., nos autos da carta testemu-
nharei n. 3.747, assigaou á Fazenda do Es-
tado de São Paulo o prazo legal • para ver
passar em julgado o accordão que indeferiu a
mesma carta, fazendo-o sob pregão por não
ter a supplicada procurador nos autos. Apre-
goada, não compareceu, sendo deferido.

Compareceu o Dr. José Leal de Masca-
renhas e por parte da eManheims: Compa-
nhia de Seguros Maritimos e Terrestres,
lançou a Compagnie Auxiliaire des Chemins
de Fer au Brésil, do prazo Rue lhe foi assi-
gnado para ver passar em julgado o accor-
dam proferido nos autos do recurso extra-
ordinario n. 1.231. Apregoada, não compa-
receu, sendo deferido.

: O mesmo advogado, Dr. José Leal de
Mascarenhas e, por parte de Octavio Car-
neiro Braga, assignou á Fazenda do Estado
de S. Paulo o prazo da lei para ver passar
em julgado o venerando accordão profe-
rido pelo Egregib Supremo Tribunal nos
autos da carta testemunhavel, ri. 3.725. Re-
quereu juntada de proeuração.Apregoada,não
compareceu, sendo deferido. O sub-secre-
tario interino, Tizeoph lo Gançalv2s Pereira.

•

4tiizo Federal da Seutinda Vara
.11.1Z, Da. •OCTAVIO EELLY; ESCJUVÃO, DR.

PEDRO DE SÁ

Expediente dos dias 1 a 10 de inalo
• corrente •
Justificações

Justificantes,, Aderia Ferreira Myrrna
e donas Candida Maria Dias' e Eva - Shris-
pipa de Oliveira. Julgadas por s.en-
tença. •

Habeas-earpus
Pacientes, Wahlemar. Fel ix Cardoso,

Armando Romano e Joaquim José da.
— Concedidos.

prohibilorio
Supplicante, a Faculdade de Pharmacia

e Odontologia .do Estado do Bio • de Ja-
neiro; supplicada,. a União Federal. "—
O juizo julgou-se incompetente, cru face
do que 'dispõe . o art. 35, •§ 1°, do Codigo
Civil.

. Embargo-
Supplicantes, Xisto Martins & Comp.

— Indeferido o pedido des expedição do
mandado a que se alinde a fls. 149, con-
tra O - actual proOrielario do navio José
Rosas, verificado como está não ler sido
parte . na causa. não pondendo, por isso,
responder pelas despezas tio • processo.
Cumpra-se a primeira parte do despa-
cho de fls. 131.

Executivos f i se cie, 	 --
Executada. a baroneza' da 	 aquara.,

— Julgada Subsistente - a penhora e con-
deputada a ré no pedido e custas. Cons-
tando dos autos ter sido - a citação de
Lis. 14 effeeluada por dous officiaes,
quando bastava ser apenas um, mandou o
juiz que se glosasse ao Segundo signatario
a importancia das custas margeadas.

Executada. Etelvina do Espirito Santo.
— Julgada subsistente a penhora e con-
doo-manta a ré no pedido e custas. -Veri-
ficado dos autos não ter o (Melai, nas
certidi:o de fls. 15. indicado o dia da ci-
tação, o juiz su spendeu-o do serviço por
oito. dias.	 .

Execulailo, 'Francisco Pinto de Almei-
da. -- Deixou de.-conliecer 'da reclama-

Mía.o de 1021 • 11933 
-

cão de fls. 11, por não estar seguro 'O
juizo, proseguindo-se no feito, corno re-
quereu o Dr. adjunto.

Executado, Antonio Jos..á CoIrréa. —
Diga o Dr. procurador.

Executado, Bernardino Ferreira. —
Vista ao Dr. procurador.

Eixecutado Joaquim Fernandes
Machado, — Deferido 0 requerimento do
fls. Il.

ExecutadO7 Antonio Augusto Pereira da
Aguarde o requerente de fls..

43 , o pronunciamento da 2' instancia. • •
.	 Aeções ordiaarias

Autor, o Dr. Antonio Venancio Caval-
cante de Albuquerque; ré, a 'União Fe-
deral. — Em prova.

Autores, J. Carvalho & Comp.; riso:s.
Panesi & Comp. — Vista aos autores
para a réplica.

Autores, Alberto do Oliveira Mala o
outros; réos. o Banco do Brasil e i União
Federal. -- Julgada . deserta a appella-
ção e condemnados os appettantes nas..
custas.

Habeas-corpus
Paciento. Manoel Antonio Garcia. —

Prejudicado o pedido em face da, infor-
mação de fls. 4.

Exe-enção de sentença•
Requerente. Francisco Aurelio I3rigi--

do; executada a União Federal. — Ex-
peça-se o precatorio.

Deposito
Supplicantes. Abilihoul Dubaux &

:comp.; supnlicados, D. Maria Barna°
de • Seixas Corrêa e seu marido. — Em
prova - os - embargos de fls. 44: Quanto á
peticão rie fia: 47 não ha o mie deferir,
á vista do • despacho proferido na au-
diencia de fls. 40 v., e cidos effeitos
não poderão ser apreciados antes da
sentença que tiver de apreciar- a defesa
de fls, e o pedido de fls. 2.

Queixa
Quorellante, Dr. .Vaseó de Lacçyda

Clama; querellado, Gualberto Goines. —
Confirmado pelo juizo o despacho do
fls. 64 e 65 v., pelos seus fundamentos
que adoptou.

Remissão hgpolhecaria
Autores, Prado Peixoto & 'Comp.;-réos,

•k• itiva raucy Ethel Landsberg e outros. -
— Procede a justificação de fls. á ,f1s.
Expeçam-se os. editaes de citação com o
prazo do 90 dias. Custas como da lei.,

Juslificaçcies-
.Tustifieantes, Geraldiría Moreira.

Lyra, Theotonio Ferreira Myrrha e
Companhia Brasileira de Couros, S. A
— Julgadas por sentença.

Habeas-corpu:,
Paciente, Antonio Ferreira Baptista.,

- Officie-so novamente ao Ministerio
da -Guerra para apresentação do paciento
no dia 7 do corrente, ás 13 horas.

Paciente, Genebaldo de Castro Mel'
Telegraphe-se ao Ministerio

da Guerra requisitando o compareci-
mento do paciente neste juizo no dia
do corrente, tis 13 horas.

Pacientes, Arthur Augusto Celestino -o
José Marinho Falcão. — Officie-se ao
Ministerio da Guerra para -que informe
Si o paciente José Marinho Falcão» ao
ser alistado, exhibiu autorização pater-
na e, no caso affirmalivo, em que ter-
mos, ficando designado a dia 12 do cor-
rente • para nova audiencia.
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Acções ordinarias
Autores, Alvaro da 'Cunha Mello e sua

mulher; réo, Manual Balthazar da Cunha
e Silva. — Vista para replica á contes-
tação de fls. 36.
• Autor, Antonio Fernandes de Souza;

ré, a União Federal. — Diga o autor so-
bre o documento junto pela ré.

Autora, S. A. Molinos Harineros Ele-
vadores de Granos; ré, Companhia de
Seguros Alliança da Bahia. • Vista
para treplica.

Autor, 1)r. Alberto Paz; ré, a União
Federal. — Recebida a contestação,
prosiga-se.

Autor, Dr. Antonio Candido Borges;
ré, a União Federal. — Em prova.

Autora, D. Felisberta Ribeiro Bar-
bosa; ré, a União Federal. — Vista á
excepta.	 •

Autor, José Nunes; ré, a União Fe-
deral. — Vista -ao autor para a replica.

Autores, Alberto e Olavo Pire?. Ama-
Tante; ré, a União Federal. — Vista aos

a exceptos.
• Autor, J. Armstrong Read; réos, W.
J. Kalis Wzoon Company Bagger-
moetsehappy . e outros. — Em prova.

Acções de desquite

Acção ~marfa
Autora, D.. Francisca Thedim de Si-

queira; réo, João de Abreu. — Vista ao
embargante.
Acção summaria de nullidade de patente

Autora, Companhia Colorau, socie-
dade anonyma; réos, Marti Pacheco
Comp. e a União . Federal. — Sellados,
voltem os autos á conclusão

Desapropriações
Supplicante, a Brasilian Hydro Ele-

trio Company, Ltd; supplicados, D. An-
gelica Pereira de Souza Machado e ou-
tros. — Nomeado 5° perito o Dr. L.
Lengruber Filho.

Idem, idem, idem;supplicados, Dr. Ma-
noel Luiz Machado Sobrinho, sua mu-
lher e Outros. -- Nomeado 5° perito o
Dr. Claudio da Costa Ribeiro.

Manutenção de posse
Supplicante, Leon Abram; supplicada,

a União Federal. — Requisitou-se da
chefia. de policia cópia da nota da em-
baixada a que se refere o despacho por.
certidão, a--fls. 18.

Requerimento avulso
Suplicante, Dr. Horacio Cezar de Al-

meida Junior. — Junte-se cópia da sen-
tença, extrallida do respectivo registro:

Execução de sentença
Exequente, D. Guilhermina de Albu-

querque Ferreira; executada, a Com-
panhia Cantareira e Viação Fluminense.

O Juizo assim manteve a decisão re-
corrida:

"Egregio Supremo Tribunal Federal-
Argee a Oggravaine, contra a decisão de
fls. 109, não ter. sido observado o pre-

ceito do art. 197 do regulamento n. 737,
de 1850, terem vindo os laudos fora do

' prazo legal, não- existir prova de idade
.victinna ao tempo do desastre e ser

excessivo o limite -do 80 annos, fixado
'como termo provava' da vida humana
entre nós. Não procedem as razões ad-
duzidas: quanto ao '1" argumento, já dei-
xei accentuacio que a espade é regida,
'não pelo invocado art., mas pelo ar-
tigo 178, uma vez que todos os peritos
dieergiram, caso em que do 30 se não
exige a deelaração de haver consultado
'aos demais, facto que se presume, ma-
-ximé (Piando todos os laudos teem a
mesma data e foram juntos trazidos a
juizo (pet. de f/s. 85), revelando, com
isso, a existencia de uma discussão, da

•qual resultaram os votos ou opiniões dis-
pares, que cada louvado procurou me-
lhor justificar. (Dir., vol. 80,. p. 203; Rev.
.do Dir., vol. 46, p. 379); — quanto ao 20
argumento, não , invalida o arbitramento
a circumstancia de terem sido os laudos
apresentados fora do prazo, uma vez que,
contra essa irregularidade não protestou
nem reclamou a parle, antes acceitou-a
tacitamente. (Reg. cit., art. 204); —
quanto ao 3° argumento se apura que a
idade da victima foi fixada pelos peritos
em 65 annos, e se não contesta que, no
estado actual do direito, possa o exame
medico fazer essa prova, que dos autos
cerasta á fls. 18, (Ora. L. II, TU. 51; Lei
de 11 de outubro 'de 1837. art. 4"; decreto
n. 773, de - 1890, art. 1", n. VI; Dir
vol. 96, p. 320); — quanto ao 4° e
ultimo argumento, igualmente hão pro-
cede, pois a idade maxima de oitenta an-
nos, adoptada pelo Cod. Civ. como termo
da vida no Brasil (art. 482), nãO é de
modo algum exagerado, porque se afas-
tou até do adiete° do direito romano,
que a estimava em cem anos, , limite,
aliás acaelto pelos codigos 'moder-
nos (fr., art. 14; belga, art. 12.9;
italiano, art. 36), e ainda menor
que o do Cod. Port.	 (art. 80).Mantenho, portanto, a decisão re-
corrida e subam os autos á Ven. In-
stancia Su perior, que melhor dirá.

District° Federal, 7 de maio de 1924.
-Octavio Kelly .

Accão summaria especial
ea Autores. João Ferueira dos Reis e ou-
tros; ré, a União .Federal. Prosiga-
se„

Ilabeas-rorpus	 •
Pacientes. Clarimundo Nunca. Os-

waldo Rodrigues de Mello e Arnaldo
Henrique do Arna.'al. — Concedidos.

- Pacientes, Maneei Tiburcio Garcia,
Alexandre José. Tullio, Francisco Pi-
res e Gedeão Pereira da Silva. Prejudi-
cado o pedido em face da informacão
de fls. 4.

Pacientes, Manoel Joaquim Oscar Le-
mos. Heitor Peixoto. de Freitas e Gli-
cario .Ferreira Bastos. — Idem. idem,
idem.

• Regulação de aliaria grossa
Supplicante, James A. Metropoulos,

commandante do ascuna allorthlanda,
— Sanada e paga a taxa judiciaria
voltem os autos á conclusão para o jul-
gamento do calculo de fls. e fls., e
definitiva atpresentaçãb das imougna-
ções apresentadas pelos interessaties
regulação da avaria.

Requerimento arraso
Supplicantes. D. Julia Roma de Sou-

za -e Silva, liaroneza de, Santa Cruz e
outros. Tome-se o acceado a que
alludeni as petições de fls. 292 e 294,

e, paga a taxa judiciaaia. voltem os
autos 'devidamente selladoS.
Acção summaria por accidenle de tra-

balho
Autora, D. Olympia Mendonça Mari-

nho; ré, a Companhia Mecanica Im-
portadora de S. Paulo. — Sendo sup-
privei a nullidade resultante da illegi-
timidade da parte .e verificando .que a
presente accão de accidente foi inten-
tada pela mãe da victima, que não mais
'poderia representai-a como tutoaa,
por ser binuba • (ut. doc. de fls. 6)..
dó-se vista ao Dr. procurador da Repu--
bica a- quem cabe promover a assis-
tenda legal, na especie, ex-vi do que
dielaõe o art. 23 do decreto legislativo
n. 3.724, de ' 1919, para, querendo, ra-
.kificar o. processado ou requere o que
lõr a liem dos direitos de assistido, uma
vez que, corno , já opinou o curador, no-
meado por este juizo, no officio de fo-
lhas 12, do appenso, não é insteressada
no leito a União Federal

Justificação•
Juatificante, Coronel Benjamin Au-

gusto Lago. — Vista ao Dr. procura
dor.

Summario crime,
Autora, a Justiça Federal; réo, Ma-

noel Angelo d'o Nascimento. — Designe
o oaerivão novo dia e hora para a audi-
encei do julgamento, feitas as diligen-
cias legaes.

Executivo fiscal
Executado; Felippe Guido. — Offi-

cie-se á de l egacia auxiliar, fornecendo
as -informações solicitadas.

Justificações .
Justifteantes, DD. Cecilia Fernan-

des do Sá Florido, Isabel de Jastis
Ferreira França Stah l embrecher e Ma-
ria de Campos. — Diga o Dr. procura-
dor. .

Côrte de Appellação

Sessão da 4° Camara, eia 10 de maio
de 1924	 a

PRESIDENCI , DO SR. DESEMBARGADOR ANGRA

DE OLIVEIRA — SECRETARIO, DR. CELSO

V,EIRA.

• Compareceram os Srs. desembargadores
Machado Guimarães, Moraes Sarmento e
Casario Aladin.

Esteve presente o Dr. André de Faria Pe-
reira .procurador geral do District° Fe-
deral.

JULGAMENTOS

• Hab as-corpus
N. 5.108 — Relator, o Sr. desembargador

Machado Oubnarães ; ,impetrante, Alvaro
Monteiro de Barros em favor do paciente
Mario Monteiro.— Julgou-se prejudicado,
unanimemente.

N. 5.109 — Relator, o Sr. desembargador
Moraes Sarmento ; impetrante, Carlos R.
Costa em favor do paciente Joaquim dos
Santos.— Julgou-se prejudicado, unanime-
mente.

N. 5.110 — Relator, o Sr. desembargador
Casario Alvim; impetrante, José Galatro,
em favor dos pacientes José dos Santos,
Antonio da Rocha, Alfredo José Fernandes,
Armando Ribeiro, Anthero da Silva, José
Agostinho, Seraphim Pereira de Souza, Raul
Rodrigues da Silva, Miguel Chlurchilo Li-

Supplicantes, Salvador Storino e The-
reza Santoro. — Convertido o julga-
mento em diligencia para que a decla-
rante de fls. 8 faça prova da idade que
disse ter e que se encontra em desaccõe-
cio com a indicação na certidão de fls. 4,
divergencia essa que ^põe em duvida a
sua identidade.

Autor, 'Alfredo Drognat La.ndré; ré,
Cornelia Nicolina Maria Eewess. —
Nomeado curador o Dr. Pedro de Leoui.

Execução de sentença
Exequente, Helena Cordovil 'Pacheco;

executada, a União Federal. — Cum-
pra-se,
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neiro e Waldemar . dos Santos.- Julgou-se
prejudicado, unanimemerite.

N. 5 111 - Relator, o Sr...desembargador
Machado Guimarã.es ; impetrante Saaola.
Guaratiy, em favor dos pacientes Francisco
Pires, Antonio Rocha, Armando Ribeiro-e
Antonio de Andrade. - Julgou-se prejudi-
cado, unanimemente.

N. 5 112 - Relator, o Sr. desembargador
Cesario Alvim ; impetrante, Laura da Silva
Rosa, em favor do paciel.te lsolino Maximo
da Rosa.- Julgou-se prejudicado, unani-
memente.

N. 5.113 - Relator, o Sr desembargador
Moraes Sarmento ; paciente, Candido Ma-
chado. - Foi denegada a ordem, unanime-
mente.

N. 5.114 - Relator, o Sr. desembargador
Moraes Sarmento ; impetrante, Dr Pedro
Pauloe Penna e Costa em favor do paciente
José Fernandes da Costa.-Foi concedida a
ordem, unanimemente.

N 5.123-. Relator, o Sr. desembargador
Moraes Sarmento ; paciente, Miguel: Reis.
-Concedeuse a ordem para Informações do
Dr juiz de direito da 2' Vara Criminal,
com apresentação do paciente, unanime-
mente.

N. 5 124 - Relator, o Sr. desembargador
Machado Guimarães ; impetrante, João da
Costa Pinto em favor dos pacientes Vicente
Laca e Antonio Alves da Costa - Co ce-
deu-se a ordem 'pira inormações do mare-
chal chefe de Policia, com apresentação dos
pacientes, unanimemente.

N 5 125 - Relator, o Sr. desemnargador
Cesario Alvim ; paciente, Antenor da.Costa.
-Foi denegada a ordem, unarimernerte.

N 5.126 - Relator, o Sr. desemoargador
Machado Guimarã . s ; impetrante, Maria
Goines em favor do paciente Gualter josé
da Silva.-Concedeu-se a ordem para In or-
Inações do marechal chefe de, Policia, com
apreseetação do nide , te, unarimernente.

N. 5.127-. Relator. o Sr. desem sugador
Cesario2).1vini •' imoe:rante. Maria de Oli-
veira, em favor do paciente Wa:demar Pieto
da Fonseca.- Co estie Z-se a ordem, para
informações do mire hal chefe de Policia,
com apresentação do- paciente, unanime-
mente.

appellação do 1° appellante para reduzir a
pena cote lhe foi imposta ao gráo mieimo do
art. 303 do Codigo Penal e negoa-se provi-
mento á appellasão do 2" appellante, urani-
memente. Funccioaaram os Sra. desem ear-
gadores Elviro Carrilho e Edinoi do Rego,
ro impedimento doa Srs. desemJargadores
Machado Gsimarães e Moraes Sarmento.

N. 6.610-Relator, o Sr. desentJargador
Cesario AlVim; appellante, João Barãosa de
Amorim; appellada, a Justiça. - Ncgoesse
provimento, unanimemente. Funccioearain
os Srs. desembargadores Eiviro Carrilho e
Edmundo Rego, convocados nos impedi-
mentos dos Srs. desemjargadores Machado
Guimarães e Moraes Sarmento.

N 6.705-Relator, o Sr. desembargador
Cesario Aivim; appellada, a Justiça. Negou-
se provimento, unanimemente. Fu• ccióna-
ram os Srs. desernoargadores Eiviro Car-
rilho e Edmundo Rego, no impedimento dos
Srs. desembargadores Machado Guimarães
e Moraes Sarmento.

PASSAGEM DF! AUTOS

Appellações crime
N. 6.235-Ao Sr. desembargador Angra

de Oliveira.
N. 6.505, 6.627, 6.695, 6.759, 6.779 e 6.531
Ao Sr. desembargador Machado Guima-

rães.
Ns. 6.128, 6.516, 6.611, 6.741, 6.725 6.759,

6.761 e 6.786-Ao Sr. desembargador Cesario
Al sim,

Ns. 6.537, 6.612, 6.613, 6.628, 6.675 e 6.736
-Ao Sr. desemoargador Moraes Sarmento.

EM MESA

Appelliçõe.ç crimes
Ns. 6.874, 6.8s7, 6.838, 6.551, 6.857. 6.570

e 6.835.

ACCORDÃOS PUBLICADOS

Appellacões crimes
Ns. 6.593, 6.732, 6.751, 6.765, 6.780, 6.783,

6.795 e 6.813.

Juizo de Direito da Primeira Vara
de Orphãus e Ausentes

JUIZ, DR. PONTES CE MIRANDA; EsCruVÃO,
J. P. VELLOSO

(Primeiro officio)
Expedientw de 8 de maio de 1924.

Dispoz-se no art. 411 do Codigo Ci-
vil: <tilos irmãos orphãos se dará um só
tutor. No caso, porém, de ser nomeado
mais de um, por dispesição testamen-
taria, entende-se que a tutela foi com-
mettisla ao primeiro, e que 03 outros
lhe hão de succeder pela ordena da no-
meação,. dado o caso de morte, incapa-
cidade, escusa" ou qualquer outro im-
pedimento legal».

tia espe.cie não houve indicação em
testamento, trata-se de tutela legitima
e, afinal, dativa, em que a•o juiz caberá
decidir, certamente guiado pelos factos,
porque sempre existiram criterios objec-
tivos pelos quaes deveria guiar-se o coa-
ma-do earbitrio do juiz» (freies Emes-
sen) e ninguem melhor os estudou, na
sciencia • universal, do que o professor
viennense Rulolf von Laun, Das freie
Ermessn und seirie Gfienzen, Leipzig u.
Wien, 19,10, pag. 20 a seguintes: Ape-
nas. ha evolução interna damielles cri-
terias, como de toda.mentalidfule jurí-
dica (Pontes de Miranda, Rechtsgefühl
und Reariff der Rechts, Berlin. 1924,
pag. 135) : empirismo e intuitionismo;
apriorismo ou racionatismo; sciencia

positiva do direito (me.thodo induetivo).
Mediante tal ascensão, diminue, pro-
gressivaranente, o quantunt despede°, o
erra menos, na funcçao arlae'e le va rue
compete ao direito, a actividade legis-
lativa, interpretativa, •eaceotAle
gadora do homem.

Ternos, pois, c'..e julgar o delicado caso
que está nos autos, depois de attender
ás lições da sciencia:

I. Analyse das realidades e relações
da causa.

rr. Fixação do eriterio interpretativo.
III. Interpretação do art. 411 e solu-

ção concreta ,da questão suscitada nos
autos.

IV. Decisão.
Dos autos consta que Man-oel Gonçal-

ve s Ftneventura. inventariante dos bens
deixados por sua fallecida irmã D. An-
tonia M e cniry Boavent e ra, revelou que
sua irmã, Antes de liallecer, pediu que o
filho :Dato° ficasse tia-Ceei:ie. nos ini-
ciados de Aureliano Furquirn de Abreu
Mendes, casado com a tia e mndrinha do
menor, e os outros quatro filhos de me-
no•r idade com Domingos Gonçalves- da
Silva. As duas pessoas indicadas meei:-
tam o encargo. Domines, casado em
Portu gal. de cuia mulher se acha se-
parado ha 16 annos, é primo da falte-

. cida, D. Antonia era solteira o além dos
quatro filhos mencionados tem o de no-
me Dalvo. com quinze armas: arnienes
tratr-rn a D0 ,-0 ,4 como pae (folha 11)
e o depoente confessa que o é, conformo
as declarações da folha 15, verso, que
não tomei em segredo por não no ter
reounrido; o mmi nr Dalvo deseja •ser
tutelado de A neeliano, cru cuja compa-
nhia já se acha.

A trama das relações juridicas ê,
pois, cominlicadissima; e assaz delicadas -
as questões suscitadas no perecer qn
lustre e zeloso Dr. virador de Orphãos.

Palvn, que não é filho de Domingos,
,p6ijo ser entearre a Aureliano. casado
com- a tia e madrinha (Iene: ni3,o exis-
tem avós: e é o proorio sunplicante, tio
dos menores, que vem com toda a lisura
contar o que lhe pedira, antes de mor-
re-. a mãe dos menores e sua irmã. Os
mais parentes orm eansminens são mi-libe-
res. casadas, e Francisco. solteiro ernan-
cirento: A situaçãn de Dalvo é facil-
meol e reselv iila : ficará com o tio, pre-
terido o siinolicante, que já é inventa-
vel eje e , a141-ri de ser o 'portador da vOn-
I.orh da falles i da, allega ter ires filhos
de p equena Marte.

Quanto aos demais, a analyse das re-
laciõe s assaz diffieulta a decisão: •

I. Os menores residem com Domingos
pae deites e não de- Dalvo; que, como
par, os sustenta e delles cuida, como
seffipre cuidou.

rr. A mãe quis que com elle ficas-
-sem os filhos	 .

TII — Pelo que se lê nos autos, é
esta a distribuição naturalmente indi-
cada pelas circumstancias, inspirada
peta fallecida e approvada pelo irmão'
mventariante, que a pediu.

Taes os dados da vida.
Mas contra a solução aconselhada pe..

los factos, desejada pela mãe, que mor-,
teu tão inesperadamente que não poncià
attendê-la o- medico parteiro, e sanccio-
nada pela fainilia, militam regras aprio-
risticas do- Codigo Civil:

I — Aos irmaos orphãos se dará uni
só tutor' (Codigo Civil, art. 41 / ) .

II — O pae espurio não tem o patrio
poder. Póde ser nomeado tutor?

São estas as questões que trazem
para ó juizo os innocentes que vi e ouvi
e com cujos destinos a justiça, a caris]

Fecursos de hab.? s-carpas
. N. 524 - Relator, o Sr.' desembargador
Cesario Alvim ; recorrente, Dr. jalz de di-
reito da 2' Vara Criminal ; resorrido, João.
Manoel dos Santos.	 Jalgaments secreaa.

N. 5 :3 - Relator, o Sr. desemaargador
Moraes Sarmento ; recorrente, Dr. j .iz de
direito da 43 Vara Criminal ; recorrido, José
Franc;sco de Souza. - Julgamento secreto.

N. 526 - Reator, o Sr. desembargador
Machado Guimarães; recorrente, Dr. ¡diz
de direito da 43 Vara Criminal ; recorrido,
José Francisco de Souza.- J ulgainento • se-
ereto.

R curso criminal
N. 976 - Relator, o Sr. desembargador

Machado Guimarães; recorrente, Francisco
Pereira Lima Filho ; recorrido, Simião da
Costa.- Deu-se provimento para absolver
o recorrente, unanimemente.

•	 Appellações crunintes
e N. 6.568 - Relatorro Sr. desembargador

Cesario Alvim ; appellante, José Maria Cor-
rêa de Meirelles; appellada, a Justiça.-
Negou-se prqviinento, unanimemente. Fun-
ccionaram os Srs. desembargadores Elviro
Carrilho e Edmundo Rego, no impedimento
dos Srs. desembargadores Machado Guima-
rães e Moraes Sarmento.

N. 6.574-Relátor, o Sr. desembargador
Cesario Alvim; I° appellante, Edmundo
Palma; 2 appellante, Jeanette Lelland; ap-
pellada, a Justiça. - Deu-se provimento á
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dade e a sciencia teem deveres iguaes rismits	 pags. 523 .c se-
juizo,- auxiliado pela Curadoria, hon-

enormes responsabilidades. Possa este guintes), 	 •	 -

rá-los e cumpri-los.

	

	 Em 1812, Ritter Migo, no caminho
preparado por J. Mceter, affirmou eII	 mostrou não ser a lei a fonte unica
direito	 ( ,Civilistische Magazin, Gcettin-

O Codigo Civil, no art. 411,, dispõe gen u. Berlin, 1915, no artigo Dic Gesetzeque CIOS irinãOS orphãos se dera um só sind nicht' die einzi(/e emite der itlriS-tutor. Trata-se de mnovação do codigo; I ischen Wahrheiten, pag. 89-131); emnão havia, no direito brasileiro, tal re- 1888, E. Ehrlich pesquisou e accentuou_gra de vigilancia de familia. lleante as lacunas da lei, depois de haverem
deite hão de assumir posições differen- Bülow e, em parte, Sehultze attentado
tes os methodos prescientificos e os na funcção criadora do juiz (E. Ehrlich,methodos scientificos de interpretação. 

lieber Lücken ima Recht, em JuristiseherNão havemos de procurar "'a 
letra da Blatter, Wien, 1888, vol. XVII, pag. 447Lei, na superstição perigosa 'd

sa o texto, .c seguintes, resumido, depois, no livronem o espirito ou 
vontade do legislador, Freie Rechtsfindung und freie Rechswis-subjectivismo hoje de todo condemnado 

senschaft, Leipzig, 1903, .pag, ' III-IV,pela sciencia, nem a vontade da lei, 
O. Bülow, Gesetz und Richteramt, Leip-animismo com que mal se disfarçam 
zig, 1885, pags. 1-10, 39-48; A. Schul-os reminiscencias de mentalidade '-pri-

mitiva do homem ou o ultimo expedien-  tze, Privatrecht and Process ia ihrcr
te a que recorreu o decadente subjecti- Wechselbeziehung, Freiburg i. B., 1883),
vismo juridico • (Pontes Miranda, Sub- principio a que Geny deu a forma de "
jektivismas and Volun(arismus . inc libre recherche, Ehrlich a de livre des-
Recht, no livro jubilar do prof Ernst cobrimento. Kantorowicz o extremismo
Zitelmann, Berlin, 1923, pags. 522-513). do freies Reeht e Pontes de Miranda o
Na vontade do legislador, como criterio do investigação methodica, inductiva
de interpretação, e facil verificar retro- (Ruchtsyefueld and Begriff (les Reehts,2Tado respeito ao fetiche (Cari Schmidt, Berlin, 1923; Systeme de Sciencia Posi-7leselz and Urteil, Berlin, .1912, pag. 25),	 tiva do Direito, vol. I, 79, 118, 260.que- de ficção passou a dogma (Pontes 315-316, 383, 391-426, 415, 458. 466.de Miranda, Systeme de Seio-nela Positi- 470. 401; vol. Il. pags. 301 e seguintes).va do Direito, vol. I, pag. 459). Na Durante tal evolução interna da metho-vontade da lei, ha a'variante animis- dologia juridica operou-se a batalha cri-
ta, menos resistente ás mutações da tica coljtra o voluntarismo no direi-vida, porém igualmente viciosa, maximé to (T. Sternberg, 

Allgemeine Rechtsleh-quando chega ao absolutismo e ao ex-
 re, Leipzig, 190-1, vol. I, pag. 124 e se-clu sivismo de Stõlzel, (Stealliches	

guintes; - Einfuehrung ia die Rechts-slealloscs Ausland, Berlin, 1010, pagi- 
tvissenschaft, Berlin u. Leipzig, 1920,nas (31-65), porque, em qualquer das vol. 1, pag. 127- e seguintes; -Carl

modalidades, cote na elevação do texto Schimitt, - 
Gesetz und Urteil, Berlin,legal 'á categoria de ser vivo, humano, 1912, pag. 25; - Pontes de Miranda,

volitivo, racmcinante, desajeitado an- 
Subjektivisraus und Voluntgrismas imtbropornorphismo cujos maleficos re-

sultados já são sem conta, razão por que Recht, no livro cai homenagem ao pro-
veem de muito tempo as censuras. (W fessor E. Zitelmann, Berlin, 1924, -pagi-
Leist,- Ueber die dogmatische Analyse nas 522-543), com os resultados do prin-
rõmischer Rechtsinstitut(',, Jena, 1851, cipio de Sternberg em 1904 (Systeme,
pag. 123; Pfersche, Illethodik der Pri- vol. I, pag. 186) e o criterio estricta-
valrechtswissenschaft, Graz, 1881, pa- mento objectivo do methodo instituido
ginas 39-10) . Por • outro 'lado, não pelo ultimo dos escriptores citado entre
precisou o que se entende por rontode os parentheus.
da lei; e, se são grandes as difficulda-
dos na fixação concreta da volição legal,	 Por outro lado, proseguia a obra re-fluo são menos no proprio terreno da , constructiva de Zitehnann (E. Zitel-theoria. A vontade da lei 1)0,410 ser: or- 'mann, Luecken Recht, Leipzig, 1903,dem ao juiz, dura lex; conteúdo objecti- pag. 27 e seguintes), de K. Hellwigvo da lei; conteúdo de lei justa, que se (Lehrbach des Deulschen. Zivilproces-tenha, porverdadeira regra. Ora, depen- "e '1' Leipzig 1907, vol. II, 'Sag. 165).derá de preferencias individuaes a, es- de Anschutz, no direito 'constitucionali lcoa, e não offerecerão nenhuma ga- (Luecken ia dee Verfassungs-una Ver-rantia, de estabilidade e cio segurança os ,waltungsgesetzen, no Verwaltungsarchiv,julgameatos e as applicações. 	 essen-
eia, o que se faz é mudar o nome e algo Berlin, 19_06„ 3.31 . e _se-
de substancial (porém pouquissimo), á guiai-es),), Euch Ju e (1 on (ter togischen
velhissima indagação da vontade do le- Geschlossenhed des. Rechts, Berlin, 1900,
g• islador (Pontes de Miranda, Subjekti- pag. 20 e seguintes, - .Das Problem des

iSMUS vnd A -o/untar/s ./nus imn Recht, naturlichen Rechts, Leipzig, 1912, pa-
cit.. pag. 523).	 ginas 11-16), de II. Saleilles (Notice sue

Já Bacon' de • Verulam considerava le Code. Civil pourr l'Empire d'Alleme-
O vontade do legislador como idolumit gne, no Annuaire de léaislation ótrangè-
fori. Notam, thcatri, supposilio rima- re, Paris, 1897, vol. XXVI. pag. 151;
lastica; e .sabemos todos as criticas Préface ao livro de L. Lyon-C,aen, La
que lhe fizeram K. Binding, (Handbuch femme nutride allemande, Paris, 1903,
(les Strafrechts, Leipzig, 1885, vol. I, pag. 57-58, e Introduction à l'étude da

•pags. 471 e .472), A. Wach (Handbuch" droil civil alleniand, Paris, 1904, pagl-
des Deutschen Civilprozessrechts, Leip- -,ginas 57-58); que no estudo dos proces-
zig, 1885, vol. I, pags. 251 e seguin--,. ,sos -intellectuaes da technica do direitotes), Joseph Kohler (Ciam?. dia Inter- . foi procedido por F. Eisele Waverbin-prelation des Gasetzes, na Zeitschrift dite/ter Gesetzinhalt, em Archiv [ar diefui' das Privat-uad mffentlichet •llecht, eivilistisch Praxis, i. B.,- 1886, volume1886,' vol. XVIII. pag. 1 e seguiu.- LXIX, npags. 309-330) e continuando porLos) e. Pontes de Miranda (Systeme de Pontes de Miranda (Systeme, vol. 1 pa-Seiencia Positiva do Direito, vol. I, pa- ginas 350 e seguintes, e vol. H. passim).ginas 459e seguintes, 172; vol. II, pagi- 	 Os resultados positivos -de tal movi-nas 261, aso, 500-501, 439; 	 Rechts-- mento de pesquisa eircumsnecta e leal,gefuehl a. Regriff des Reelits, cit.; pas-" que faz -do jurista, não o sophisma, nemhun;	 .52tbjeldieismus una Voluntar. erá pirico bronco, mas o Natal"( sch r.	 C

são etri, palavras demasiado svntheticas
e a pressadas, os seguintes:

I. Necessidade de applicação da me-
thodologia scientifica no direito.

II. Analys-e das relações; indueção
regra; applicação ao caso examinado. -

Nos escriptores dos primeiros seeulos
da existencia do Brasil, aqui e além mar,
assaz se attenderam ás circumstanciaa.
no tratar da nomeação e -da -administra-
ção da tutela. Ainda hoje, quando se
lêem, se lhes sente em cada trecho aguei-
la frescura que só a vida empresta aos
textos escriptos. O valor das medidas e
considerações de todos cites está no at-
tendimento das realidades, empirica-
Mente, é certo, - mas com o presumo
que lhes havemos	 de reconhecer
como expedientes e como soluções _es-
sencialmente	 praticas	 e	 accordescom a funcção adaptativa que
caracteriza o plienomeno juridico. Que-
rer que tenhamos adoptado o não Mil,
o aberrante, o aphorismo duro e inamol-
gavel, que despoticamente semeie em
torno das familias a discordia ,o descon-
tentamento e o mal, é consagrar o aprio-
rismo•que a mentalidade contemporanea
manda combater e subjugar, nitc
reentronizar a casuistice e o prestigio
igualmente despotico da tradição, mas e-
investigação scienlifica, que concilia a-,4
duas phases da evolução mental do di-
reito.

III

Não ten. ,s de consultar os doufrintulo-
yes nacionaes, anteriores ao Codigo
vil, porque é nova em nosso direito, e
della não cogitaram os nossos prax stas,
nem os jurisconsultos. E a sciencia con-
temporanea do direito mais fia da pes-
quisa directa que do racionalismo e da
escolastica, muitas ( vezes contraditoria,
dos expositores, - autoridade a livres-
'cas, que não asseguram o'acerto nas de-
cisões'da just.ça, que é orgão de adapta-
ção social e de politica juridica, princi-
palmente quanto áqueAles ju:zes que
exercem funcções administrativas, 'como
os de orphãos e ausentes. Sempre tive-
ram cites grande -discricionariedade no
julgar, mas sempre ad.strictos ao exame'
das questões de facto, á apreciação das
circumstancias; razão porque ás vezes se
equivalem,a respeito das attribuições or-
phanologicas, expressões de lei como
"pode", "deve", "dará", "fará" (Rudolf
voa Laun, Das freie Ermessen and seine
Grenzen, Leipizig u.Wien, 1910,pags. 58,
78 e 85).

Na Instituta de Justiniano (I, 25, § 5)
estatue-se»: Item tria Lucra tutelae non
affetatae vel ,curae prae s. tant vacat!o-
nem; quamdiu administrantur: ut ta-
men plurium pupilorum tutela vel cura
eorundem honorum, veluti fratrum, pio
una computetur". Se tirarmos em verna-
culo,. entenderemos que, para o (Preito
de então, já ter tres tutelas ou curatelas
constituia • razão -de escusa, - no que foi
mais facil o actual que reputa assaz o já
ter uma (Codigo Civil, art. 411, n. VI).

Mas deixavam de #.ser se havia indivi-
são, como entre irmão, , ou se havia ,de
contar por umd, se bem que muitos os
tutelados.
• Era a possibilidade, e não . a pbrigato-7.

' riedade da tutela.
No frag. 3, § 6, D., de adminfstratione

et pe-ricUlõ lutoruni, 26;7, reSalta a pré-.'
ferencia pela não-divisão eu não-
distribuição da tutela: «Apparet igitur
praetori curem fuisse, ne tutela per pia-
res administretur, quippe etsi palor non
deStinaverit. (-Mis gerere debeat,-attamen,

i 	 F	 ; 	 ; 	 9	 99	 99	 ,9 ,	9 '9	 , 	 9
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id agit, ut per ununradruiniatretur: sane einen Vormund bestellen»): 'Note-se
enim facilius unus. tutor et actiones hem; sal bestehen, deve encarregar.-
exercet et excipit».	 .	 Coma os juristas allemães interpre-

Mas, ainda quanto á multiplicidade de taram este "deve", mais decisivo e. ener-
g:co que ó gaos irmãos orphãos se darã»,tutores, eia asaente sereposaivel e regu-

lou-a o direito romano, ed	 ao mau portuguez do art. 411 do Codigo- spôs-se na
legislação . de 'Justiniano que, fora. dos Civil brasileiro ? .-
actos.que.dizem respeito a termo da tu- Entenderam clles o qUe deviam en-
teia ou que exigiriam a intervenção de tender: que se punhamedeparta os casos
todos, lia.ataria a autoridade de cada um particulares (von besonderen-Faellen 'ab=
/ias operações em que figurasse ' (li. 1.-C., ueschen, como diz Bernhaial Mal hiass,

Lehrbuch- des bgeryerliehen Rechts,si cx pluribus tutortbus, 5, -40; L. 5, C , Berlin, 1900, vol. II, pag. 373); quede autoritate pyaeStauda, 5, 59), se beija a designação de um só tutor para mui-que, no artigo direito, os le.gatimos liou- tos irmãos é a regra, porque quanda
vassem de . .funccionar em conjuu:o cancorrerem outros motivos, como op-,((acero, pro Friteco, 34) .Era possivel de-
terminar a distribaieão ou a concentra-. postos interesses de • irmães (widerstrei,

tende Interesse), não se :attenderá áoao num só, flue seria como mandatario
.geral (lir. 27, D., de acCfmnistaattone et deve 'do § 1.775 (fl. Dernburg, Das
periculo tutorum et euratopum, 96, 7)	 Bueraerliche Recht des Deutschen

Reichs und Preussens, Baile a. S., 1908,
O genio de Teixeira de Freitas porá- vol. IV. pag. 323-3, 4) ; que se justifi-

heu a inefficacia e o perigo da regras - cri a excepção da regra quando haja dif..'
aarior socas que postulassem, arbitra-
riamente, a unidade de _tutela ou a uni- ficuldades aia administração da tutela

. pessanatidade obriea'oria. No art. 1.647 de mais de um menor, existencia de
do Esboço mais se patenteiam a agudo- . benS a ein clifferentes lugares, perdurarei
za de visão, a) avanço dontrinariot' e o collisão. de interesses dos menores T.
acero r• aa medidas indicadas, em que, Ellgelmann, . Familienrecht, no J. V.
sem se falar de circumstancias especiaea, Staudingers Kommentar zum Bürger-
é implicitamente a ellas que se referem. lichen (lesetzbuch und dem Eonführu-
os quatro incisos do cart. 1.647. modelo.. geseize, 7. u. 8. Aufl., München, Ber
de te.chnica - leg'slativa, que nos teria as- lin u. Leipzig, 1913, vol. IV, pag.-
segurado indiscutivel primusia neste 1 .224) .
polar-) de direito positivo, se houvessem 	 No Codigo Civil italiano, art. 245,
comprehendido o alcance theorico e pra- diz-se que "qualunque sia il numero
tico do maior civilista da America:	 dei figli non puó essere loro nominato

alam só tutor geral ou especial a urn ene un solo tulare». E adeante, na se-
só pupille ou a mais de um pupillo. 	 gunda parte: «Nascendo conflitto d'in-

"Dois oti mais tutores geraes ou es- -teressi tra minori soggetti alta stessa
reciaes para differentes pupillos, sena tutela. si provvederá nel modo indica-,
de cada um dos nomeados para cada to nell' art. 224». Este me-do, a que se
l'im dos pupillos, ou pára mais de um refere. é a nomearale do curador espe-
delles.	 eia). -Tal providencia é imperfeita ,c in-

«Dois ou mais tutores geraes mi es- completa: imperfeita, porque suppõe a•
peciaes a uni só pulaillo, para funecio-	 transitoriedade de interesses collididoa
nar cada um (ienes na falta de outro. 	 e por isto se satisfaz a lei com a cura-

«Dois ou maia tutores especiaes, para dona especial; incompleta, porque só-
funceionar ao mesmo tempo cada, um incute cogita de conflictos patrimoniaes
deites, mas só em relações a determi- e outros ha tão relevantes ou mais do
nados bens ou negocios".	 que estes; Por exemplo: tentativa de

Adeante, no art. 1.672, estabelecia; crime ou crime de um dos pupillos na
gA dois ou mais irmãos e irmãs poder- pessoa do tutor ou de alguem .da fami-

ou dativo e, fóra deste caso a cada u'in
menor nomear-se-ha seu tutor».. E' o
ignorado precursor do § 1.775 do Co-
digo Civil allemão.

-Nos projectos poste riores não se pas-
sará o mesmo:. o -apriorismo _invade os
artigos, enrijece-os, afina-os. dá-lhes-
gumes cortantes, .que se prestarão a
decidir, não se gundo a funcção do di-
re ito, que é promover a adaptação ou
corri gir os defeitos de adaptaçã'o doa-
inclividuea á vida social, mas segundo
abstracções, como fazem com ase rea-
lidades. -os pintares cubistas. No pro-
jecto Coelho Rodrigues (art. • 2.210)
dir-se-ha (mei aqualquer. que seja o nu-
mero dos filhos, só se lhes pode nomear
um tutor.» Advirta-se, porém, que não
foi:, tão peremptoria a litaguag,.em do
Codigo Civil: lá não Se dispõe que só
se lhes dará, • e sim que se dará, o não
se arite poz o «sempre», vulgar na ter-
minologia do legisladas. para accentuar
a dureza da medida. Neste ponto, art.
411-muito se parece com o §• 1.775 do
Codigo Civil allernão- onde se diz: -se
ninhos...irmãos vão- ser tutelados, O'

tribunal das tutelas deve nomear uni	 llenrechl., no Kommentar de ar. Gmtn
rt

a
tutor para todos és _pupillos (textual- áquelles qu e nao forem previstos pelo 	 ,,;li„ "

a " -• "'""'	 parte,Ir 	
vaa • 

A4

mente:	 «Das - Vormundschaftsgericht -legislador. seria desservir` ás funcçãe -
9

J-.:Os bens 'pódem ser em togares' differena
selL.a. wenn_ mehrere Geschwister zu mesma do direito, entregar-se ao fac ij. fess exigirem conhecimentos especializa-- s
hçvornitindem.sinal; 	 alie .Mündel nur. despotismo da superstição litera._	 .

no que ella diz pára os caso9 ordinarihs;

l

.caso dos, autos,. a seiencia do direito só-
mente ha de aconselhar que se. não pra-
tique, advertidamente, o mal, que se
sane ser mal, que se attenda as cir-
cumstancias previstas ou não (0. Opet,
Das Verwandschaftsre,cht, Berlin, 1889,
pag. 334; Cari Crome, System des Dcut-
schen. Buectrplielten Rechts, Tuebingen,
1908, vol. IV, paga 599; Motive zu dem

•Entivrfe . eines Ritergerlieken Gesetzbu-
ehes, Berlin, 1896, vol. IV, paga 1.061),
Tanto mais quanto, os poderes interverta
tivbs dos juizes de orphãos devem ser
funccão do estado geral da familia, para
que o Estado possa exercer, por inter-
rwAio dos curadores e deites, a acção _
tutelar, que já se lhe reclama, não só
para os incapazes por menoridade ou
doença, corno para as proprias classes
desfavorecidas. e exploradas. Nas nega-
nizações familiares, mas onde se desfa-
zem alguns laços tradieionnes da vida
familiar, tem de ser energica a prote-•
cção social e dentro deste proprio pe-
ruado protectivo obaervaaae a evolução
do instituto da tutela (Joseph Kolder, •
Lelerbuch der Rechtsphilosophfe, Ber-
lin u. Lenazig. 1917, nag. 161), razão .
por que — dado o caracter .Stnlio da frl-
milia brasileira no seculo passadodevido,
sociologicamente, a ter sido formada,
desde o principio, no cadinho do Conci-
lio Tridentino, cnngresSo a que assisti-
ram as maiores summidades de então
no mundo .eivilizado — não se compre-
bonde que ao tire heje o prestigio e o
poder do juiz de orphãos ou se dimi-
nuam as attribuições dos curadores para
deixar ao arbitrio dos paes ou a judais-
mo de interpretação literal o destino
dos jovens e dos desprotegidos.

O mais ousado optimismo não poderia
pretender que sob o influxo de civiliza-
ções estacionarias ou decadentes, tives-
se guardado a familia brasileira, que
ainda é a nossa maior e mais verdadeira
riqneza, aquella resistencia moral, que
a defendia, a ella e aos proprios apani-
guados, -parentes esnirituaes e amigos.
Corno, pois, inirepretar as leis no .k. en-
tido absolutamente contrario ás indica-
(";(ias sociologicas e da sacuda do di-
reito?

L1.. deste. O fund amento elo art. '246 'é	 D

nor á rigeza aprioristica do Código Ci-
vil? Absolutamente não; porque tudo
mostra que o dispositivo legal ,cogita do
ouod plerumque fit, e não do que póde,
excepcionalmente; acontecer. Povoa de
vida mais intensa reputaram mais util
lembrar a possibilidade, nãO .cle dar a
um só tutor a tutela de muitos, mas, o
neertadamente, mais de tinis em sen-
do recorninerillavel. a Mesma tutela. ena
cornmum ou dividida, por. isto naismoa
em .differenten ataribuições. Em cir-
cumslancias eapeciaea (texto alternais):
ou se as ciecumstaneias o exigem (lex-
1r, -francez), a autoridade tutelar .Pódo
designar, diz o Codigo Civil suisao, ar- .
tigo 397, diversos tutores. que adminis-a
Irem em commum ou. segundo as ali ri-.
buições .0r-inferidas a cada um deites..
Não lua. diffarença qualitativa entre ellea
e a autoridade tutelar determinará co-
mo se hão de tomar, em expedientes te-- -
clinicais (maioria ,etc.), as resoluções:

n(A. Egger; Das Eamilierecht. em Kom-
plantar zum Schweizerischen Zivilyesetz-
buch. Zuerich. 1914, vol. II paga 518)
Aliás, ..é mister que seja duradoura tal
necessidade. (Joseph Katifmann, Fana.

2c-ha nomear um só tutor g eral legitimo
a vanta gem de haver direcção unica na	 evemos -sacrificar interesses de mear
educação e administração dos bens per-
tecentes aos.. jrniãos; mas podem as'
circumsaanciaS não permittirem tal
igualdade educacional e serem pobres
uns e ricos' os outros pupillos. Imagina-
nuns tres filhosd e A, cujas mães
são B, C e I), fallecidas. Está vivo o
avô do terceira menar, ilibo de D, e re-
quere, por isto -, a nomeação que lhe cabe
de direito, spetta di dirilto . (art. 254),
Mas acontece que - eii!re as mães dos dous
primeiros menores e o avó - do terceiro'
havia inimizade; devidamente provada,
que desaconselha deferir-se ao pae • do.

e . avô do terceiro menor a tutela da-
tira dos dons primeiros -. Nada mais pe-
rigoso do- que textos de lei que irão

consultam a vida a que a querem pren-
der em caixilhos de regras fixas e ira-
mutaveis, frias semeadoras de males e
de injustiças. A funcção orcei/má doi
direito é a adaptação e a. correcção doa
defeitos de adaptação dos individuos á
vida social; .differe dos outros processos,
sociaes de adaptação em ser "consciente
e operar-se no sentido daamaxima conj-'
sciencia a sua evolução.' Applicar	 lei;

dos; e uni só tutor não aa4afaria p ala:a



• 11928 Doiniii.p .o. ji	 mArno onncJAri 	 Maio do 1024
,mwasnmasie~weTem.m.	 n•••••••••n

to designio ela tutela. ISahi a possibi-
lidade de- trabalho administrativo em
commum, ou Cm organização collegial, •
ou por funcções discriminadas; ou, •
ainda, com 'poderes geroes e especiaes
II Hefti, Vormundschaftliche Atlas- -

12.1h.run g , 11i10, pag. 184 e 188).
O ("Migo Civil suisso poz de lado a

unidade oe tutela para muitos irmãos.
E no entanto era usada na llasilé:a
cm Friburgo para patrimonios indivisos
E.	 Huber,	 Sohiceizerisches	 PriV(1-

11echt, vol. I, pago 605). Não quer dizer
que a prohibissel Vemo-la no Codigo
civil aulciiião, § 1.775, onde se estatuo
que — se não houver razão para no-
mear' muitos tutores ao menor, no-
mear-se-ha fim para cada pupillo, e,
em se tratando de muitos irmãos, para
iodos se designará uni só. Já mostra-
mos como interpretavam a ultima parte
os .commentadores do Codigo.

A propria tutela 9nultipla não- repug-
nava ao nosso direito. Está em Diogo
Guerreiro, De vi unerc Judieis Orplca-
?leram opus, no volume De datione et

ien e Tutoram et turatorom,
edição póstuma de '1.733, trai. Til, liv.

n. 5, onde examt_na a .questito «pio-
ribus tuloribus et curatoribus consti-

an munes auctoritatem praestare
debeant?». Está, mais tarde, em' Al-
meida e Sousa (Notas de vs,o pratico,
Lisbôa, 1836, vol. li, pag. 577), que se
referiú á pluralidade de tutores para
um só tutelado e, a proposito de serem
ou não simultaneas as autoridades, ai
ludiu a Guerreiro e a .Voet, que, cor-
tamentw, os inspirou ',e realmente trata
com certa lisura, o assumpto, por sua
ez fundado em Montantes, labor e

Berlichio (J. Voei, Commentarius ad
Pandeclas, Cotou-ice Allobrogu111, 1778,
cd. ultima, vol. II, pago 169).

EsKit em Borges 'Carneiro (Direito Ci-
vil de Portugal, Lisboa, 1858, vol. III,
.pag. 42), que assaz 'se inspirou em
Heineccio e Strykio e tratou da propria
-administração promiscua e a distribui--
da por funcções ou per regiones.

•Os inconvenientes da unidade de tu-
tela para pluralidade de tutelados po-
dem resultar:

priamente, de incapacidade (It. Iliihner,
Grundziiúc des Deütséhen Privalrecht4 •
Leipzig, 1919, pag. 605).
-2. Da differeiten quantitativa das

fortunas ou. da differeoca qualitativa
dos. bens,. Se ha irmãos ricos e innãoa
pobrissmios, será prejudicial para es-
tes o ambiente de -luxo e de conforto.
A má organização social, que ainda não
assegura a todos o mesmo ponto do
partida, criou entre elles, filhos do
mesmo ventre ou gerados pelo mesmo
par, a desigualdade dos recursos. Para
que estabelecer entre elles a dor da in-
justiça e o desalento da vida inicial que..
no futuro, urn ou alguns deites não po-
derão ter?	 .

Ora, o principal dever do juiz de or-
phãos é cuidar da criação e instrucção
do menor segundo a qualidade da sua
familia e a força dos . bens (Ord. do
Liv.- 1, tit. LXXXVEII, § 15, Codigo Ci-
vil, art. 422) e cru Strykio vinha a li-
ção: •eipse motins educandi adornandus
est secundou?, facultales, cl dignitatem
pupworum, et lutissimum •est .' ma,„gis-
tratus determinationem requirere». Co-
mo, pois, desprezar a tradiçãO 'certa,
confirmada pela sciencia. e 6 a da rela-
tividade das medidas orphanologicas ás
circunstancias do caso concreto, Para
sacrificar • interesses de orpliãos,-- da so-
ciedade, e apropria dignidade e con-
sciencia 4do juiz ao, preciosismo alivio-
rista de regra abstracta, que prior será
interpretada como ordenança rispida e
literal do que entendida com certa cir.-
cumspecção e prudencia, para que radi-
calmente não destôo, nem comprometia,
perante a investagagão scientifica, os
legisladores que a copiaram em redigas
estranhos e atrasados de mais de me-
tade de sendo, como o italiano. E ver-
dade á que a explicação restricta, im-
portuna, mostraria o descaso pela expe-
riencia juridica da nação e pelos ensi-
namentos da doutrina, a ignorancia das

• duas ultimas legislações dignas de estu-
do (a allemã e a silissa) e a indifferen-
ça pelo movimento scientifico, que re-
nova o direito desde Duo, Bülow e
Adickes até os nossos dias.
• III. De circumstancias imprevistas de
parentesco natural eu de confessada cs-
puridade, porque a espuridade é con-
fessavel (Codigo Civil, arg. ao artigo
405.).

O Cedigo Civil deu o texto -frio, in-
differente; a vida exige mais do que o
apriorismo secco e infecundo das 'leis. E'
por isto que o direito passa, presente-
Mente, pela maior das suas revoluções,
e reclama-se a solução positiva, o me-
thodo scientifico no legislar, no inter-
pretar e no implicar. Ao contacto com
a vida, ou a regra prova ser util e sábia,
ou sacrifica a vida e a si mesma. 	 •

No Direito de Familia, § 177, pagina
284, Pontes de Miranda ainda se deirxou
revar pelo apriorismo da indivisibili-
dade. Mas, dous annos após, em parecer,
o repudiou.

Para se- ver a que ponto chegaria a
applicação literal, despotica, da regra do
-art. 111, bastaria imaginar-se o caso
dos menores, irmãos uterinos,- filhos de
pae allernão e de pae frarieez, durante a
guerra; porque sujeitar os dous ao avô
allemão seria tão inconveniente, corno
subordinal-o ao avô francez; o juiz que
o decidisse Violaria, não o codigo, mas
sentimentos muito mais 're'speitaveis,
que são os do intimo das almas em for-;
inação. N,ãojét que se tenha .de attender,

-na ordinariedade dos casos, ,a igualdade
de nacionalidade; mas é de todo recom-
mendavel que se evitem os melindres e
as 'incompatibilidades religiosas, moraes

e Ipatfintiras.' Sobretudo em 'tempo de
guerra (Joseph' liam:mann, FC1111 d
hecat, no Rommenitic • do M. (Jmur, Berro •
19t8, vol. Ui 3' parte, pag. 102).

• . Cotno regra, susceptivei de excepção,
o alto 411 appoca-se aos Int uis dos
rhernOS Paes , On só da 'mesma mãe ou
só no mesmo pae, selam oriundos ou
H O de casamento (Tneotior
Famtlie??reclit, . no 4 v. .Slatiatmiers
Kommentar zuni Bürgerliehen (iesetz-
buch una	 dem E oint itl'11)41SU PSC LU:
7. 6. 8. Aufl.

'
 München, Bi-'m'ini	 LeiP-

zig, 1913, vol. IV, pag. 1.224).
E' possivel que o proprio pae dispo-

nha, na tutela testamentaria, a plurali-
dade de tutores e manifestamente seria
absurdo, sem qualquer justificativa,
desrespeitar tal vontade do testador,
que pôde ser ii que mais attenda aos
interesses dos filhos e á-queimas . cir-
cumstancias especiaes, besondere
stande, a que se refere o Codigo Civil
suisso. A despeito da. apparenfe, taxati-
vidade do art. 411, já Clovis Revilaqua
(Codigo Civil Commentado, llio de .1a-

'imeiro. 1017, vol. IF, pag. 461), reputou
inapplicavel «se o testador, expressa-
mente, indicar para certo filho um tu-
tor e para outro tutor differente».

Ora, se o pae pôde nomear, valida-
mente, mais de um tutor, e o juiz des-
tituir um deites, conclue-se que a no-
meação que- se tiver de fazer, para a
substituição, poderá recair no outro ou
em terceira pessita. E' mais aconselha-
vel que -se nomeie parente ou estranho
Mie preencha as funcções deixadas pelo
tutor destituido, nas condições com que
Stoi designado este e seja idonea segun-
do o criterio 'que- presidiu á indicação
te.stamentaria.

Mas, se o pae tem o direito de esco-
lher o -Lu ter o de optar pela unidade ou'
pela pluralidade de tutela, com mais
forte razão.o juiz que não tem para inspi-
ral-o a intuição ou o affecto. mas o co-
nhecimento da pessoa do menor, os
vos' habitos deite após a morte do pae
ou da mãe, e as proprias circumstancias
que poderão exigir, como bem diz a edi-
ção frariceza do Codigo Civil suisso,
não só a tutella unipessoal, como lam-
bem a multipla.. Nas relações de direito
internacional privado, será facil surgi-
rem factos que obriguem o juiz a pre-
ceder com 'o mesmo desembaraço' com
que procederia o pae testador ou a mão
testadora,

Outrosim, pôde occorrer que colli-
dam os interesses de um menor com os
de seu irmão ou irmãos e seja tempera-
ria ou permanente (isto é, reiterada)
tal coltisão. Em sendo passageira, no-
mear-se-ha, curador especial, como in-
dicava, a respeito de tutela una a
muitos , tutelados, •o projecto Coelho B.o-
drigues (art. n. 2.210., § 2°).

Mas, si 'permanente, ter-se-lia de re-
mover o tutor quanto aura ou mais dos
tutelados, porque manter a unidade, se-
ria exigir deite o advogar interesses em
corneto e cuidar da defesa de partes
contrarias.

Por outro lado, o proprio tutor pôde
achar-se constituido rem obrigação 'para
com um ou alguns . dos menores ou ter
de fazer valer direito contra estes. to
então ainda que testamentaria ou leai-
amamente indicado, não poderá ser tu-
tor (Codigo Civil, art. 413). E. • caso
exerça a tutela, della será exoneradG.
Mas, verdade é que, a respeito de um

"" dos menores, não está inhibido e. ter-
se-ha de respeitai . a ordem do testador
ou da lei (tutela legitima)._

I. Da differença dc aptidão c des-
tino prefissionul dos. menores. Os maio-

j urisconsultosurisconsultos antigos e contempo-
raneos mandam, que, no nomear tutor,
a autoridade tenha em vista, principal-
mente, a utilidade e o interesse cultu-
ral do menor, para que se não dê tutor
commerciante a alunnie de escola do
licitas artes ou a futuros commercian-
tes tutores poetas ou esculctores. Ile-
commenda-se, com particular insisten-
eia, -a distincção entre cuidado pessoal
e interesse economico. Deve-se saber
qual a religião do Proprio pupillo para
que se° não dê tutor evangelista a me-
nor catholico e vice-versa (A. Egg,er,
Das Familienrecht. no (Conumentar zum;
Schweízerischen Zivilgesekbuch,, Zü-
rich, 1914! vol. II, pag. 517). Para ai-

- coolicos somente pessoas abstemias po-
dem ser tidas como idoneas (13enoit,
Álkoliolikerfürsorge, pago -157). Para
crianças de tenra idade e, com' maio-•
ria de razão, meninas, as mais indica-
das são mulheres, e é assaz ' impor-
tante o papel das senhoras no exercicio
da missão tutelar (A. Thiesing,
fra.uen ais Vormilmicr, Leipzig, 1907;
Leemann, ,Weiblighe Vromundsqhfat
Vi Deutschland, na Schweizerische Jur.

Zcitung, 1910, pag. 102). Não quer
dizer que a differença de religião seja
sempre. causa de 'contraindicação; • é
factor que concorre com outros e deve
o- juiz apreciá-los, no conhecimento do
Uso. c.onereter porque não se trata, pro-



Supplicante, D. Maria Mercedes de Mei-
refles Montalva.— Junte prova de estar
aberto o inventario do pae da requerente,
voltando os autos á conclusão.

Acção militaria

Autora, D. Maria Cheade Sanau; ré, Lucia
Menor. Orsina; requerente, Mercedes Gomes Lobo. — O juiz julgou procedente o

Waelland.—Ao Dr. curador. .	 pedido da ré, e absoivendo-a da instancia,
• Menores, Maria, Zulmira e João; re104( c.condeinnou a autora D. Maria Cheade
querente, Marcelina Carlota de Jesus.— :  Sanan, nas custas.
Na fôrma do parecer do Dr. curador. • 	 InventarioMenor, Ildefonso; requerente, Alberto
José Nunes. — Soltados e preparados. 	 Fallecido, Francisco Candido "da Rosa; in-

Adindo Araujo Vianna. — Na Uniria ventariante, Izabel da Silva Rosa.- --: ?ro-
do pares;er. •. siga-se.

" Emancipação , 	 Acção executiva 
•

• Jerina Fernandes. — Ao Dr. curador. 	 Autor, o Banco Popular do Brasil; réo,
, inventarios Tancredo Leão.— Baixem os autos á ins-

tancia competente, á vista do valor do pe-
dido de fls. 2, dando-se baixa na distri-
buição e pagas as custas.

Acção onda ria
• Autora, D, Elisa Marques Pardal; ré,
D. Maria da Conceição.—Crunpra-se.

Supprimento de outorga
Supplicante, D. Eugenia' Rosa Xavier de

Sá e Gama.—Cumpra-se.

liVen fartos

Fallecido, Manoel Nunes Barbosa..-4
Ao 3° procurador da Fazenda.

Fallecida, Barbara de Jesus. — Na
forma do parecer, cujo requerimento
defiro.

Antonia Mucury Boaventura., 	 Ao
Dr. curador de orphãos.

Fallecido, Pascoal Chamarelli. —	 .1
2 praça.

Fallecido Delphirn Vieira de Castro.
- Na forma dos pareceres.

Fallecida, Maria dos Anjos Ferreira:
Julgada por sentença a partilha.	 •

Fallecido, Tiburcio Pereira de No-
vaes. — Defiro o requerido pelo Dr.
curador.

Fallecido, Antonio Fernandes Figuei-
redo. — Designo o 3° procurador.

Fallecido, Aristides Soares Homem.
-Apostata

Fallecido; Roque Jacintho Gane.
Sellados e preparados.

Fallecido, Miguel Malhado. —
dos e preparados.

Romão José Barcellos e sua mulher.
— Aos interessados.

Francisco Emilio julieu. — Sim,
quanto ao pedido da folha 58.:

Inventario
-Fallecido, ",Tosé Vietorino dos Santos.

— Mantenho o despacho.
Tateia .

gencia afim de ser ouvido o menor com
-assistencia do Dr.- Curador de Orpliãos..

Tutcllre
Ilequerente, Maria Perom.`samiagu.,

— Prove á pessoa indicada para tutora,
o seu estado civil.

éttizo de Direito da Primeira Vara
Civet

JUIZ, DR. AUTo fORTES ; ESCRIVÃO, BAR TLETT
JAMES

Expediente de 10 de maio de 1924
Precatoria

Deprecante, o Juizo de Direito da co-
maaca de Petropolis, Estado do Rio de Ja-
neiro; requerente, Dr. Eduardo Alves' da
Silva Porto.—Sobre a avaliação digam os
interessados.

Concorcleta	 -

De j. Simões & Comp.—Volvam os autos
ao Dr. caiador das Massas Fallidas.

Supprimento de eutorgl

Agenor da Silva Manje Azamor. —
Digam os interessados.

Sebastião Fragoso Ribeiro. — Desi,
gno o 1" procurador.

Alvaro Lopes. — Ao Dr. curador.,
Reclamação de divida

Maria Théreza. M. Queiroz Vieira.
Digam os interessados.

n•••n••••••••••

Juizo de Direito da Segunda Vara
• de Orphãos e Ausentes

Primeiro officio•
:JUIZ, DR. SOARES GOMES; ESCRIVÃG,

S. TORRES

Expediente de 10 de maio 'de 1924
Inventario

• Manoel Teixeira Ribeiro. — Deferida
a petição de folhas.
• Henrique de Andrade e Silva. — Desi-

gno o Dr. 30 Procurador Municipal.
•Maria de Oliveira Almeida. — Nomeio

inventariante o Dr. Mau de Carvalho.
Alfredo de Azevedo Alves. — Voltem

ao Dr. Curador de Orphãos.
Anna Faria Corrêa de Souza. — Di-

gam os interessados sobre as partilhas.
José Martins Barroso. — Deferida a

petição de fls. 111.
PROCESSOS DIVERSOS

Emancipação •

Requerente, Carlos Cyriclo de Sá
re — Converto o. julgamento em dili-.

Deposito•
Supplicantes, M. J. de Souza & Comp.;

supplicados, Herman° Barcellos e outros.
-So.rre a reclamação de fls. 2,5, reiterada
a fls. 278, diga o liquidatario Paul Arrnand.

, —
Juizo de Direito da Segunda Vara

Civel

Expediente de 10 de maio de 1994,
JUIZ , DR. COSTA RIBEIRO; Escauv,lo BARROS

Entbaraos de terceiro senhor possuidor,

-Embargante, Olympic) Lopes de Faia,
—Paga a taxa judiciaria para o que
meio o Sr. Mario Ferreira da Silva.

Inventario .•

-De Manoel Julio de Campos Goálart,-L...
Prosiga-se.

-	 •	 Reivindicaçães

Francisco Moita Cardoso —
curadcg das anas:sas.t;
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Dir-se-ha que é posSivel, nas collisões
_passageiras. nomear-se curador espe-
cial e assim já se optou (Pontes de Mi-
randa. Direito de Familia,. Rio de • Ja-
neiro, 1917, pags. 396-397); mas tal
expediente será desaconselhado quando
quantiosa a acção, ou duradoura a dis-
ci'epancia de interesses entro menor o
tutor, ou ainda; não patrintoniaes,
mas pessoaes (v. g. crime contra filho
do tutor), os conflictos a que se prendo
o impedimentu não deçasional do in-
cumbido.

Não convém que o tutor dos cinco
menores seja um só: nem que se tire
ao pae dos quatro mais moços o cuida-
do (leites, com que emoeionadamente
rejubila e ufana, como este Juizo ver'
ficou por . occasião das declarações
prestadas: o carinho de pae, que o sabe
• difficilmente, se supre.

Quanto ao facto de ser casado, mere-
ce aitene,ão dos poderes publicos a con-
dição dos estrangeiros que, em vindo
ao Brasil, depois de separados das suas
mulheres, aqui constituem familia e vi-
vera, laboriosamente, para. o sustento
della. O direito que prejudica a ordem
saciai não é direito,---6 erro.
s 

Si é certo, que o pne natural que não
,néde reconhecer o filia) não tem o pa-
lrio poder, nada justifica fluo se lhe
não possa deferir a tutela, quando
itelle sobram os affectos e esforços de
pae para bem cumprir a tutoria, .que é
arremedo- e .succedaneo do patrio poder.

A lei porlugue.za de 25 de setembro
de 1910, art. 22, não exclue do reco-
nhecimento os filhos adulterinos, po-
rém, seria decidir outra questão, que
hão fci submettida a este juizo.
- Do mais que consta dos autos col-
lijo que attendo ao direito em ajustar
o interesse do ,: menores e as, circum-
stancias dellese das pessoas que Os

cercam; porque si ó certo que a lei tra-
4“.1, as raias das situações juridicas, não
se ha de querer que, na 'sua dureza
aprioristica, prejudique a todos: e no
caso examinado, tudo aconselha que me
varie de textos combinados (arts. 405,
:-
J59 e 41 3 ; o mande que alimente quem
deve alimentar, que se evite, na viela, a
injustiça social que a regra escripta
tava lenge de prever.

E assim derido, porque • 0 mandam Os

easinament .os da elaboração scientifica
(I() direito e a minha consciencia.

Publique-se, registe-se, intime-Se..
•Rio de janeiro. 20 de abril de 1924.—

P );tes de Miranda.

Juizo de Direito •da Primeira Vara
de Orpliãos e Ausentes

;JUIZ, int. FRANCISCO CAVALCANTI PONTES
OE :MIRANDA; ESCRIVÃO, DR. VELLOSO

1° officio
Expediente de 10 de maio de 1924

Inventaries
Arthur Wotson Sobrinho. — Digam

os interessados.
•Bernardino de Souza.— Digam os

teressados.
Licença de casamento

Jeronymo Pinto Madureira. — Defiro
o requerimento do Dr. curador.

• Tutela
Armanuo Pinho. — Informe o tutor

quanto a ultima prestação de contas..
Appense-se aos. autos de inventario.;
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Inventario
Do Eugenio Esteves de Oliveira. —De

-accArdo com a ractificação do processo.
De Antoni, Ribeiro Dias.— Julgo por

sentença o c-lculo de fls. 21.
Fallencia

A. Cunha & — Tendo concor-
dado o liquidatario deferiu o requeri-
do fls. 389.

Desquile
Autor, Dr, Antonio Dormond Martins;

ré, Jandyra Carvalhal Gonçalves dos
Santos. — Em prova ordinaria.

Autura, SouUle,rn Brazil Lunber and
Colonization Company; réos Laport, Ir-
mão & Comp. — Recebo a appellação e
sejam os .autos remeitidos a instancia
superior.

Concordo Ia
.A.hrocd Ali. — Senados e preparados

á conclusão.

03 AUTos QUE SUBIRAM A' GoNGLUSÃO Do
DR. GoSTA RIBEIR0, JUiz DA sEGUNDA VARA
CIVEL.

Prcs laçtio de conta

Alvaro Pereira.
Embargos de tem=ira

.Tos6 Baptista da Silva.
Inventario

'Antonio Ribeiro Dias.
Interdieto

Francisco Caruso & Comp. O outros.-
Prestação de contas

O. L. Chandler, liquidatario da fallen-
eia de llannord & .Gomp.

juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

A. NOGUEIRA; ESCRIVÃO, JOÃO
DE SOUZA FINTO JUNIOR	 _

Expediente, do dia 10 de maio dá 1921
Ordinaria •

Baron Ernest Taaffe e Anna Candidà
de Souza e Silva. — Diga o autor sobre
os documentos..

Jose Caruso e sua mulher e D. Maria-
na Pinto Guedes e outros. — Baixem ui
autos afim de serem remettidos ao re-
(pectivo prelor, dando=se• baixa na dis.
tribu ição.

Jacintho Riheiro doa Santos e•Df.
dobrando Jorge. — Aguarde terminação
do prazo de 30 dias concedido a lis, 137.

Immisstio de iosse
Antonio Eugenio Richard Junior e

massa fallida. F. Tricarico & Comp. --
Arbitrado (.in 15 rs$ •eh, cal: ¡m-
uito.
• Executivo legpothecario •
Maria Lucilla Pinto de Miranda e

Companhia Constructora Ipanema e ou-
tros, — Senados e processados, á conclu-
:são. .

Concordata preventiva
Lomel'ino Martins & Comp. — No-

meio em substituição ao credor José dk*
Freitas Lome/ino aos credores Tho-
afaz da Silva '&, Comp.

.— Durante a semana finda foram con-
.LClusos para julgamento os seguintes pio-

__.

oeSSOS: Verificação do conta, Riehard
& Comp. contra Faria Nesber-

ger Conlp., em 5 de maio de -1924; des-
pejo: V. O. 3' de 5-. Francisco da Pe-
nitencia contra Antonio Vianna & Com-
panhia, em 6 de maio de 1924; desPeici:
Societá Italiana 13. M. Soccorso contra
P. Pinlhom, em 8 de maio de 1924; oxe-
cutivo: Espolio de José Ignacio de Sou-
za contra Salvador Antonio Velloso, em
10 de Maio de 1924; prestação do contas:
Elvira Corra contra Martinho Gomes
'Volte Sant'Anna, em 10 de maio de 1924;
inventario: Vicente Ribeiro Alves, em
10 (1 ,3 maio de 1924.

Juizo de Direito da Terceira Vara
Criminal

JUIZ, DR. AUVAR0 BERFORD; ESCRIVÃO.
oSÉAS DE JESUS •

Expediente do dia 10 de maio de 1921
Processos

Accusado, Amaro Barreto dos Santos.
Despacho: Subam os autos ít, superior
instancia.

Accusado, Alberto Mario Teixeira
Barroso. Despacho; Interrogue-se.

Acciu•ade.. joão dos Santos. Despacho:
Recebeu o libello; prosiga-se,.

inqueritos

Accusado. Eug'enio Teixeira. Despa-
„cho: Defiro o requerido pelo Dr. p ;o-
motor.

Accusado, Avelino Alves de Oliveira.
Despacho: Archive-se.

Subiram a conclusão para despacho de
pronuncia ou impronuncia os seguintes

• processos:
Accusado, Álvaro Pereira;

' .Accusado, Eduardo Marques Pereira
;nitros;

Accusado, Guilherme Firmitio Mo-
reira;

Accusado, Annibal dos Santos.

,fi tizo de Direito da Quarta Vara
Criniinal

JUIZ, DR. JoÃo SEvERIAN0 • cAreNnino
oun.i EsellivÃo, EOEL110 DE AGuiAil

(Expediente de 10 de maio de 192 1

Nos autos do processo-crime, em que
( autora a Justiw e r)oN 1' Antonio da
Silva e outro; 2" MoplianeArnold.-0
Do. ,i1.11z deu em cada processa o se-
guinte despacho: "Vista ao Dr. p-orno-
tor publico. Rio, 10-5-921. --- João Se-
veriano.

No niquento em eme é autora a Jos-
tiça e accusado Affonso 'Corrêa Bastos,
o Dr. juiz deu O seguinte. de.,oacho.. --
Ao Dr. promotor publico. Rio. 10 de
maio de 1024. — João Sereriaoo.

No -processo em que é autora a Jus-
tiça e réo Augusto da . Silva Dias. — O
Dr. juiz pronunciou o réo, 'como incur-
so no art. .134, do Codi go Penal, e•
bitrou a fiança em 500$ por sentenca
de 'hoje.

AUTOS QuE TIVERAM NA

Dia G ‘ de maio de 1Q21
Habeas-corpus

Jos(.! Francisco de Souza, impetrante..

Queixa-e rirne
Art. 317e 316-319 2° do Codigo

nal.
giterellante, Manoel Antonio de Souza

Fernandes; querellado, Carvalho Neves.
Dia 8

N. 19,9 (923) — Autora, a jtclica;
réo, Antonio Awristo Marques eu Frau-
klin Baptista Santos.

Ilabeas-corpu:*
' Paviente, josé. Theodoro.

AUTOS QUE ESTÃO NA CONCLUSÃO

Dia 8 fle, maio de 1924
N. 121 (C19) — Autora, a Justiça.
Art. 356 combinado com o 358 do Ca-

digo Penal,
Réo, Plínio Julio 41f; Oliveira Tava-

res,
Dia 10

N. 102 •(923) -- Autora, a justiç.;
réo, Joaquim Coelho de Souza .2

Juin de Direito da Sexta Vara
Criminai •

• ISIBUNAL DO JURY
Primeiro Officio

un. IIENAT0 TAvAllES; ESCRIVÃO INTE-
RINO, n. GARvALHO

Expediente de -10 de maio de 1921
Alvará de soltura para o sentenciado

Antonio llodrigues de Almeida Maia.

Juizo de Direito da Sexta Vara
Criminal

TMEITNAL . DO JURY
• Segundo Of ficio
àtaz, on, nE-x_vro TAvAllEs; ESCRIVAO,

F. MOSS

Expediente de 10 de maio de .1921
Foi chamado hoje a julgamento o vén

Victorino de Sá, sendo por elle reque-
rido adiamento, por não ter Compre-
rido o seu advogado, Sr. João da Cosia
Pinto.

— Estão chamados para scg.unda-fel,
ra. 12 do corrente. os réos Joaquim Au-
gáslo da Silveira- e ..5ntenor José dos

'a—nt(")51.E. nram dispensaths os , seguintes
;furados:

.4yro do Maya Fouteiro, Dr. Mario
Jitahy de Alencastro, Rodulpho Mamede,
Josué (ledes  de Melio e Eduardo 'Antonio.
Falcão.

Juízo da Primeira Preteria Civel
DR; FrAmino B%uuJ3 q5, 035 REzENDE

ESCIDA • Y‘ o, FRANELIN Anarao
Despachos e sentenças proferidos em 10

de maio de 1921
nognerjpientos em. oudieneia

. Pelo •Dr..Ociaciliu Brasil Ia Silva, por
parte de Il. Maria Riboiro Lopes, ao-
'usa a citação feita a Tinoco Machado &
Comp. O de commum aceôrdo com este,
que se achava presente por seu ad‘-o•-
gado Dr. Alvaro Rocha , Pereira da

requereu. (pie a comPositura
acção sumularia; por aceidentes no tra-
balho para a qual foram os mesmos in-
timados ficasse adiada para a proxima
audiencia de quarta-feira, 15 do eorren•



Domingo 11
	

DIÁRIO OFFICIATJ	 Maio de 1921 119H

te, sendo feitas .novas intimações dos
réos e testemunhas, inclusive officiasse a
tmem de direito reouisitando a presença,
nessa audiencia, da- testemunha guarda
rivil Franciscó Nunes Barbosa. O que,
tudo ouvido pelo juiz, debaixo - de pre-
gão, foi deferido.

Pelo Dr. Antonio Egydio de Barros
Compeli, por parte de Josepltina Fitti,
accusa a citação feita a jose Mignani,
para sciencia da interpellação constante
da petirão o conhecimento' que offerece
e requer que havida a citação por feita
o accnsada, sob prégão, sejam entregues

supplicante a mesma petição e do-
cumentos nos termos do art. 205 do de-
creto 9.263 cl e 28 de dezembro de 1911.
(1 que tudo ouvido pelo ,juiz, debaixo rio
Prégão, foi deferido.

Pelo Do. Pedro Lopes Moreira, per
parle de Manoel das Neves Valioso, re-
lutei' que, sob prégão, fique as.signado o
prazo da lei para passar roi jul gado a
sentença de despojo proferida contra o
inquilino Duarte tie Almeida Ribas e os
sob-inquilinos. Braz Esposito, Felippe de
Marro. Antonio • Martollo, Antonio Pinto
Monteiro e Guilherme Rodrigues Morei-
ra, de vez que são revéis. O que tucl,(
ouvido pelo juiz, debaixo do pregão, foi
deferido.

Pelo Dr. Aramis de Brito, por parto.
de Francisco Basels Lluch, offerece
cumprindo e anosa um mandado de re-
integração-de posse exoedido a; favor do
supplicante contra João Baptista da Cos-
ia Mio. bem como ar--cosa a citação ao
mesmo feita para, no prazo da l e i, 'alie-

gni' o que em sua defesa tiver. Requer,
assim, que sob prégão, se haja a intima-
rão por feita e o prazo da lei por assi-
gnado, sob pena de revelia. O que tudo
(olvido pelo juiz, debaixo de Prégão, foi
deferido.

Pelo Dr. Jayme. Marques de Oliveira,
por parte do Dr. Enoch da Rocha Lima
accusa e (ifferece a penhora feita em
,Nens de O. Olinda Magalhães e assig,na-
the. SOI) prégãu. o prazo da lei para em-
haigos, pena de revelia. O que tudo ou-
-sido pelo juiz, debaixo de prégão, foi de-
ferido,

Pelo 1;r. Ai rodo Megli da Gama, por
wirte. do Pimenta (Sc :Morim aceira a
citação feita' a Palladio Tu•inambá, para
nesta atidiencia vir depór sob". pena
de confesso, »os fennos • da petição e, fé

citação que .offerece. Apregoado, n
réo comoarecen para depriv. O que,
-tudo ouvido pelo juiz debaixo de pregão,
houve a citação por feita e accusada,
mandando que.. se tomasse o depoimento
do réo.

Pelo Dr. Moinho V. de Oliveira
Coulinho, por parte de Francisco Furta-
'do Mendes Vianna.' accusa a citação do
Manoel Joaquim Marinho, para sciencia
41e deposites cujos conhecimentos Offe-
roce, e assigna-lbe, sob pregão, o prazo
da lei, para apresentar os embargos ou
defesas que tiver, sob ,pena de revelia.
Por parle do supplieadoocompareceu seu
advogado. .0r. Francisco Elylli() Lonoir
de Merecourt. e • disse 'que reiterava,- o
pedido de vista já constante dos . autos.
O que tudo ouvido pelo. Juiz, debaixo
de pregão, foi deferid o.	 -

Polo Dr. Thetaloro de Barros Machado
da Silva, por parte de Simões Sz'

„Átecusa mi citação feita a Aurelio- Box:y.11;-
1m, para sete-tient dos I lepositos feitos
dos algawres voncides em 8' do março e
8 de abril ultimos, nos lermos da peti-
ção e conhecimentos quo offerece. e as-
aigna-lhe, sob pregãO, o prazo da lei pa-
ra embargos,. pena- (1e.revelia. O que,. to-
do ouvido pelo Juiz, debaixo de pregão
foi 'deferido.

• Pelo 1)r. Francisco de 'Saltes Malhei-

ras, por parte de Coando Lengluber, na
acção de deposito que lhe move -Adeli-
no Corrêa do Amaral, accusa a citação
deste para nesta audiencia louvar-se o
ver louvar peritos de procedam uma vis-
toria nos predios em questão, pena de
revelia. Louva-se para perito no Dr.
Caetano SyIvestre de Almeida e protesta
apresentar quesitos no acto da diligencia
Por parte do supplicado compareceu seu
advogado Dr. José Moutinho Amado 'que
offereceu quesitos, protestando 'por no-
vos no acto da vistoria e louvou-se para
perito em Luiz Alves Vieira. O que tudo
ouvido pelo Juiz, debaixo de pregão, hou-
ve a citação por feita e accusada e os pe-
ritos por nomeados, deferindo os reque-
rimentos elos sopplicantei

hircalarto

, Fallecido. Aidonid Pereira Cardoso;
inventariante, Dr. Benjamin de Carmo
Braga.

Junte, o inventarianfe, aos autos. os
originaes das procurações a (Me se refe,
leio as publicas formas de fls. 4 a 18,
visto como, os documentos por esta fer-
ina exhibidels não Icem valor em Juizo,
excepto nos casos previstos no art. 153
do regulamento n. 737 de 1850.

Estão se habilitando para casar, Ange-
lo. joselli e Thereza Ruiz, Dr. Magoei
mreira do Barros e Silve e Iracema Ri-

beiro Dutra.
Quem souber de algum impedimento,

aecuse-os para os fins de direito.

àuizo da Primeira Pretorht Criminal

Juiz, OU. MIRA BRAGA Escuna°, MORAES

EYpedienle do dia 10 do maio de 1O21

. Autora, a - i-nstiça; vão, José Pereira
Raposo (art.. 303).

Autora, a mesma: réco João dos San-
tos Mendes (art.

.Autora. a mesma: Ko. Paulo Maria
de Lacerda (art. 	 .

Autora, a inesrna; réo, .Tosé Luiz. Du-
arte Corrêa (art. 306).

Autora, a motioa; réu, Oscar Ferreira,
de Moraes (art. 303).

Autora. a rnosina; réo, Antonio Frei-
tas (art. ;3,3).

Autót a. a mesma; réo, Attila Araujo
(art. 333). Com vista' ao Dr. Pro-
motor.

Autora, a mesma; ido. Olivio , Lessa
iart. 330). — Foi qualificado e inqui-
ridas ires testemunhas de accusaeão.

Autora, a. mesma; réu, josé Severino
Wanderley (art. 303). — Foi qualifi-
cado e Mqiiiridas duas teatomunhas
acusação.,
- „Nulos conclusos para sentençw.o

Dia 5: Antora, a Justiça; vão, Eduardo
Martins , (art. 41:18,

Antera, a mesma; ido, Octavio Pe-
reira Garcia (art. 302').

Dia 0: Autora, a mes-na:. ido, Anlonao-fgnacio de Jesus( art.. 301 ! .	 o
. Autora, a mesma.; tão, Maria de Sou-
a (art. 303)-
Autora, a mesma; réo, Ozorio cia Sil-

va (art., 309').
,.1-utora a noomut; réOp, 'Manoel Gil No-,

guelra (art. 3-P3/. •
A ti lera.	 ré o, Manoel Gil No-

gueira (art. 393). — Condemnado a um
mez de prisão cellular.

Anisio Suares Curo, art. 201, §§ 1^ t!
13, do Cod.igo Penal. -- OfficieoSe á
Delegacia Auxiliar nu sentido da pro-
moção retr,p; junta aos autos a respos-
ta, voltem á conclusão.

Octavio Collares, art. 301 do Codigo
Penal; Eduardo Ferreira, art. 304 do
Codigo Penal; Luiz Domingos, art. 330
do Codigo Penal; Madona° Pereira, ar-
tigo 330 do Codigo Penal; Amadeu José
Bastos e outro, art. 330 do Codi go Pe-
nal; josé Ali. art.. 301, paragranho !mi-
co, do Codigo Penal; José Domingos
Ainorim, art. 3(11 do Codigo'Penal.
Prosiga-se á revelia dos réus. convo-
cando o 1)r. 1' suoplente para o pro-
cesso.

Luiz da França Pedrosa. Rilhem Yong
e Soão ()toro Mondes. -- Certifique-o.

Nelson Nilo Candin, art. 303 do. Co-
digo Penal. — 1). á conclusão.

;leão Ponido. art.. 301 do Codion Pe-
nal: Aug osto Dias, art. 330 (10 Cocligo
Penal: Manool Pedro. art. 301 do Co-
digo ',J eira]:	 ai-t.	 §
(to Coli go Penal: ,T,:aoib Branco. art. 301

Codi go Penal; O P lavio jos:5 Malhoi-
ros. art. 201 tio Cudigo Penal. — V.
aO Dr. proinotor.

Alfredo Monteiro. art. 330, § 1, do
Colite Penal. -- Coe - o toquei-.
, Alvaro Gomes do Mello, art.

4%.	 Coligo Penal. — Como re-
quer.	 -

Carlos Pereira Gomes„ art. 303 do
.00di go Penal. — A. sim; designo
audieucia de 11 do corrente para o
processo.

'Autos ti covolasào

Antonio da Cosia Poreira e onfrw,
art. 303 do Giallo.° Penal; João joa-
ouini da Cruz.. art, 330. §- /1". do Codigc
Penal: Manuel Falcão, tirt. 201 do Cd-
digo Penal.

Juizo da Oitava- Pretoria Criminal

Expediente do dia "10 de maio do- 102'

Autora, aojustiça;'r(*_:O. Francisco Vie.i.
ra do Azevedo Goutinho.	 0eferido
levantamento da fiança.

.fust ificoçãu
Julio Agostinho	 Contadox

segados e preparados, á conclusão.
Autora, a Justiça; réo„Inlio Agostinit,

Vieira. — Renovem-se as diligencias..	 .

Juizo da Segunda Pretoria Criminal
JUIZ, DP,. EDGAP,D COSTA — ESdP,IVÃO, Le-

MARGONDES

Expediente de 10 de maio de 1924
Despachos

Manoel Ferreira, do Amorim,
o 33 do Codigo Penal. — Vista au

Dr: promotor publico.
Olavo Miguel da Silva, art. 330 do

Codigo Penal, — Renovem-se as dili-
gencias para a intimação das testem-a-
ilhas indicadas, officia»do-se á, ll"Dn-
régacia Auxiliar como requer o Dr.
promotor:

Eugenio Theodáro do Nascimento, ar-
tigo 306 do Codigo Penal. — Em face
da certidão de fls. 20 v. expeça-se „edi-
tal de citação, com o prazo legal.

José Pinheiro, art. 303 do Codig0
Penal. -- Como requer o lir. promo-
tor.

Antonio Henrique e outro,- art. 301
tio Codigo Penal. — Prosiga-se á reve-
lia dos vãos, convocando-se o Lar. 10
supplente.



De- segunda praça, com o prazo de oito
dios e abatimento de 10%, para venda
e arrematação dos bens 'penhorados
• executivo fiscal movia° pela Fa-
zenda Nacional contra Luiz Papera.

O Dr. Olympio de Sã e Albuquerque,
juiz •federal da Primeira Vara do Dis-
teiew Federal, etc.:

Faço saber aos que O wesenle edital
de segunda praça com o prazo, de oito

- dias e abatimento de. 10% virem ou
dello noticia tiverem . que o porteiro dos
auditorios deste juizo há de trazer a
publico pregão de venda t: arrematação'
a quem mais der e maior lance °flore-
cer acima da avaliacão, deduzido o aba-
timento de 10%, no dia 22 do corrente,
ás 'ta horas, as portas do edifciio onde.
funccona, o Supremo Tribunal Fedaral,
á Avenida • Rio Branco ri. 211, a metade
do predio e terreno situadas á Estrada
Real de Santa Cruz n. 255, Estação do

penhorados no executivo
fiscal movido pela Fazenda . Nacional
contra Luiz Papema Cuja descripç,ão
respectivo laudo é a segninle	 Predio
termo com doas portas de frente, tendo
ao lado um rinchado Com 0.11 ,as ¡alienas

• e uma porta, tendo o- puehado duas
salas e dons quartos , e cozinha, luz ele-
clriea, e no quintal um quarto para
creade. A casa feitio de ehalet e em
pessimo estado de conservação, o terre-
no mede 50 metros de frente por 100
metros de fundos. Avoliados a metade
ido pia:CU° e tweno uni 3:0008, que com
o respectivo abatimento irão os ditos
bens a praça pela quantia 4".1e 2:7008000.
E piem- nos mesmos qnizer lançar 'de-
verá comparec,er no dia, hora e lop,:ar
acima declaradas. E, para constar: pas-
saram-se este e mais dous de igual teôr
que 'serão nidificados e affixados no lo-
,gar do costume. Dado e -passado nesta'
cidade do Pie dr, Janeiro, aos • 10 de
maio de 1921. E eu. }Tomer) do Miranda
Barbosa. escrevente interino, o sub -s-ére-

Olympio de Sá e .Albuquerone

guizo Federal da Primeira Vara.,
Jia seyunda praça, com o prazo de .oitd

dias e abatimento de 10 %, para venda
'e arrematação dos benspenhorados no
'executivo fiscal Movido pela Fazenda
Nacional Contra Agostinho -31. P. For-

"'landes..	 .	 k •

O Dr. Olympic) de Sá e Albuquerque,
juiz .federal da- Primeira Vara do Distri-

- cto 'Federal:
Faço saber aos que o presente edital

,'de segunda praça com o prazo 'de oito
dias , o 'abatimento de .10 % virem ou
'della noticia tiverem„ que o porteiro dos

•auditorios deste juizo ha de trazer a Tm-
' Mico pregão de venda e arrematação a

'•
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MARIO OFF. ICIAL	 -Maio de .199.4,

Autora, a Justiça; reo, Horacio Gomes
Peixoto. — Diligencie o official para en-
contrar o aecusado e renovem-se as
gemias.

Autora, a Justiça; reo, Luiz Borges.---€
Renovem-se as diligencias.

Autora, a Justiça, réo, II. Nicolino
Ciodario. Depuzeram duas testemu-
nhas.
llabeas-corpus preventivo — Justificação

Justificante, Frilz Piche. — Procedeu-
so á justificação.	 •

m•n••••••••nn•••••••a7NOWIENIED

EDITAES	 ,

Juizo Federal da Primeira Vara

quem mais der e maior lance offerecer
acima da avaliação, deduzido o respecti-
vo abatimento, no dia 22 do corrente, ás
13 horas, ás po'as do edifici, ond) fun-
cciona o Supremo Tribunal Federal, á
Avenida Rio Branco n. 241, a quarta par-
te do predio e terreno á rua Gongaza
Bastos n. 180, casa n, 1, penhorados no
executivo -fiscal movido pela Fazenda
Nacional contra Agostino P. Fernandes,
cuja descripção do respectivo laudo A a
3eguinte: Predio terra°, feitio 'de chalet,
dividido em um quarto e uma sala, me-
dindo de frente 11 metros por 24 metros
de fundos, coberto de telha franceza,
tendo um pilando nos fundos do predio
com tanque e WIC; o predio acha-se
em pessimo estado de conservação.
Avaliada a quarta parte em 3:5008, que
com o abatimento de 10 % irão os dites
'bens a praça pela quantia de 3:150$.
E quem pretender arrematar a dita
quarta parte do predio e terreno acima
mencionados deverá comparecer no dia.
hora e logar ao princípio declarados. E
Para-constar mandei passar o presente e
mais dons de igual teor que serão publi-
cado pela imprensa e affixados no logar
do costume pelo porteiro dos auditorios
deste juizo, que de assim haver cumprido
lavrará a competente certidão na ferina
da lei. Dado e 'passado nesta cidade do
Rio-de Janeiro, aos 10 de maio de 1921.
E eu, Homero do Miranda Barbosa, es-
crevente interino, o, subscrevi. — 0/yin-
pfo de Sá e Albuquerque.

__-

Juizo Federal da Primeira Vara

De segunda praça, com o prazo de oito
oito dias e abatimento de 10 %, ,para

. venda c arrematação dos bens venho-
radós no executivo fiscal movido pela
Fazenda Nacional contra Manoel Ma-
chado Fagundes.

O Dr.- Olympio de S4 e Albuquerque.
-juiz federal da Primeira Vara do Dis-
trict° Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital
de segunda praça com o prazo do oito
dias e abatimento de 10 % virem ou
della nVeia tiverem que o porteiro dos
auditorws deste juizo ha do trazer á
publico pregão de venda e arrematação
a quem mais der e maior lance offere-
ver, acima da avaliação, deduzido o res-
pectivo abatimenió, no dia 22 do cor-
rente, ás 13 horas, ás portas do edifi-
cio onde funcciona o Supremo Tribu-
nal Federal, á Avenida Rio Franco nu-
mero 241, os bens penhorados no exe-
cativo fiscal movido pela Fazenda Na-

- cional contra Manoel -  Fagundes;
cuja descrípção do laudo é a seguinte:
Pcedio assobradado, -á rua-Miguel /Angelo
n. 419, canto da rua Moraes de Azeve.
do, tendo na frente ires janellas; 'a en-
trada- e ao lado com varanda ladrilha-
da, gradil de ferro, com cinco janellas

, uriN porta; sua construcção A de fron-
- tal-e tijelos, portadas tle madeira, feitio
de cintel; mede de frente 8 metros, por

/17 metros de fundes, incluindo o puxa-
do; é dividido em tres • salas. e quatro
quartos forrados e assoalhados, tendo no
puxado a ,cozinha, despensa., banheiro la-
drilhado': e- um quarto - para criado,
forrado 'o assoalhado, ao fundo um tan-
que para lavagem, achando-se todo pre-
dio em bom estado de conservação. . •. O
predio está construido dentro ' des- um
terreno- que mede 49,00 ms. chi frente
por, 50,00ms. de extensão. Avaliados o
pre`die e terreno em 20:0008,_que com

o abatimento de 10 % irão OS ditos bensi
á praça pela quantia de 18:0008. E
quem nos mesmos quizer lançar deverá
comparecer no dia, hora. e togar, ao
principio declaralos. E para constar
mandei passar o presente e niais dons
de igual teôr que serão publicados ri
affixados no logar do costume. Dado e
passado nesta cidade do Rio de Janeiro.
aos 10 de maio de 1924. E eu, Homero'
de Miranda Barbosa, escrivão, interi-
no, o subscrevi. — Olympio de Sá
Albuquerque.,

Juizo Federal da Primeira Vara
De segunda praça, com o . prazo de oitó

dias e abatimento de 10 %, para ven-
da e arrematação do terreno á rua
Nova Sido n. 26, penhorado nu
executivo fiscal 'movido pela Fazenda
Nacional contra Alfredo Costa
O Dr. Olympro de. Sá e Albuquerque,

juiz federal da Primeira Vara do 'Dis-
trict° Federal:

Faço saber aos que o presente edital
de segunda praça com o prazo de oito
dias e abatimento da 10 % virem ou
della tiverem conhecimento, que o por-
teiro d-os auditorios deste juizo ha 'do
trazer a publico pregão de venda e ar-
rematação, a quem mais der -e 'maior
lance- offerecer acima da avaliação, de-
duzido o respectivo abatiniento, no 'dia
22 do corrente, ás: 13 horas, ás portas
rIo edificio onde funcciona o Supremo
Tribunal Federal, á Avenida Rio Branco

. 241, o terreno á rua Nova Sião nu-
mero 20, penhorado no executivo fiscal
movido pela Faz'enda ,Nacional contra
Alfredo , Costa, cuja descripção é a se-
guinte: Terreno sito á rua Nova Sitia
n. 26, niedindo de frente 39 metros por
50 metros de fundos. Avaliado em. reis
1:5008, que com o abatimento da 10 %
irá o dito terreno á praça pela quantia
de 1:3508. E quem DO 1112SIDO preren-
der lançar deverá comparecer no dia,
hora e togar ao principio declarados.
E, para constar, mandei passar o pre-
sente e mais dons de igual teor, que se-
rão publicado pela imprensa e affixa-s,
dos lio togar do costume. Dado e pas-
sado nesta cidade do Rio de Janeiro, aoF1
10 de maio de 1924. E eu. Homero Mi-
randa Barbosa, escrivão interino, sub-
screvi. ,-- Olympio dc Sá e - Albuquer-
que.

juizo" de Direito da- Primeira Vara
Civel

Fallencia de Enrique Gorin
Aviso Aos CREDORES

•
De publicação -de sentença que declarou

aberta a fallencia do negociante En-
rique Gorja, -estabelecido á rua do
Canele n. 131; sobrado, na fárma
abaixo:

O ,Dr. Auto Fortes, juiz de direito da •
Primeira Vara Civel desta Capital, ete.:_

Faz saber aos que o presente edital
virem que, a requerimento de Elle Tou-
riel, devidamente instruido, e depois de'
preenchidas as formalidades legaes ,foi
declarada aberta a fallencia ,do nego-.
eiante Enrique Gorin, 'estabelecido á rua
do Tattete n. 131, sobrado, por sentem).-
ca deste juizo de 26. de 'abril de 1924,
ás ,15 horas, fixando o seu ternio para
os effeitos legas de 28 -de março do'
1924. Foi nomeado syndico o credor
Elie .Touriel, , estabelecido á avenida Go- -•

o



q!.

Dom inp;o 1.1.	 PIAMO OFFICIAL	 .M0,i0 do .102-1, • .11913

•lues Freire ri: 18, ficando os credores
da dita firma fallida notificados pela
presente para, dentro do prazo de 15
dias, apresentarem ao syndico • a (tecla:,
ração de seus creditos, acompanhada
dos respectivos titulas; e outrosim, fi-
cam os referidos credores convocados
para -a primeira assembléa da presente
fallancia que será realizada no dia 14
de maio ele 1924, ás 13 horas, na sala
/ias audieneias, no Forum desta cidade;
á rua dos Invaltdos n. .152, tudo nos ter-
mos dos arta. 17, 18, 80 e 82 e seus-
paragraphos da lei n. 2.024, de 17 de
dezembro de 1908. Dado e passado nes-
ta cidade do Rio diwjaneiro, aos 29 de
abril de 1924. Eu, Bartlett James, es-
crivão, o subscrevi. — Auto Fortes.
Está conforme. r- O escrivão, Bartlett •
Janacs.	 (3.431)

Juizo de Direito da Segunda Vara
Civel

Fallencia de Orlando .L. Lopes

ANISO AOS INTERESSADOS

O major Barros, communica aos iate.,
cessados da fallencia de Orlando L.
Lopes, que a assembléa foi adiada para
o dia 12 do coarente, ás 14 horas, a re-
querimento do çsyudico. Rio, 3 de maia
de 1924. --	 e geriviio, José Caudato (1.?
Barros.	 (3. 38(1)

Juizo de Direito da Segunda Vara
Civel

Concordata de A. Rodrigues de Freitas
'& Comp.

AVISO AOS INTERESSADOS

O major Barros .communiaa aos , inte-
s:essados da concordata de A. Rodri-
llodrigues do Freitas & Comp., que a
assem•léa foi adiada para o dia 15 do
corrente, ás 11 horas. Rio, 9 de
de 1924 — O escrivão, José Ca.ndida. de
Barros.• (3. 130).	 .

Juizo de . Direito da Segunda Vara
• Civel

Fallencia 'de Ribeiro & Guerra
AVISO AOS INTERESSADOS

-
O major Barros cornmunica D.O§ iate-.

passadas da fallencia do Ribeiro & Guer-
ra', .que se acham em cartop	 r)o os auto

• ileareivindicação de J. V) Andrade &
Comp., correndo o prazo da lei sob
pena de revelia. Rio,. 31 de marçp . de
1321. - - O escrivão, José 'Candi& de
Barros. (3.42(3)

Juizo de Direito da Segunda Vara
• Civel

Fallencia de Ribeiro & Guerra
O . escrivão 'José Candido de Barros

aommunica aos credores da fallencia-
Ribeiro & Guerra que se acham em car-
iado, durante cinco • dias, as relações e
documentos apresentados Pelos syndicoa
para serem examinados' pelos interessa-
das, apresentando suas impugnações, do
accôrdo com o$ §§ 5' e' 6° do art. 83 da
lei n. 2.024-de 17 de dezembro de 1908,

. os'quaes ;Sãodo teõr seguinte: § 5.° Du-
rante esse prazo de cinco dias, os °redi-
tos incluidos naquellas relaeões poderão
ser impugnados, quanto • a sua legitirái-

, dade, importancia ou classificação; §

A impugnação será dirigida 'ao juiz por
meio de requerimento instruido com do-
'aumentos, justificações ou outras pro-
vag.

• Mo do Janeiro, 10 de maio de 1924.
O escrivão, Jor...é. Candido de Barros.

ao .. 	•
Tuizo de Direito da Terceira Vara

. Civel •
Fallencia de Nova & Mufioz

AVISOS AOS CREDORES .

De publicaçãO de sentença que declaroui
aberta .a fallencia dos negociantes
:Vara Ç. Mario; estabeledodos d rua
de Sant'Anna a. 136, nesta cidade, na
fórma abaixo:
O Dr. Luiz A. de Sampaio Vianna,

'juiz de direito da Terceira Vara Civel
desta Capital Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital
virem que a requerimento . do A. P.
Cantinho, devidamente instruída , e de-
pois d.e preenchidas as formalidades
legaes, foi declarada aberta a fal-
)(meia das negociantea Nova & Mufioz,
estabelecidos á rua de Sant'Anna nu-
mero 136, nesta cidade, por sentença
deste juizo do 28 de abril de -1924, ás
12 horas, fixando o seu ferino para os
affeitos tapes lia :3 de março de 1924.
Foi noineaçai syndico credor A. P.
Continha residente á rua do Mercado
11./8, ficando os credores da dita firink
;ainda notificados pelo presente para,•
dentro do prazo de' .15 chás, • apresenta-
rem ao sylidica a declaração de seus
creditas, acompanhada dos respectivos
titules; c, outrosim, ficam os referidos
credwes cenvocados para a primeira
assembléa da presente fallencia que
será realizada no dia 28 de maio de
1921; ás '13 horas, • na sala das au-
diencias, no Forum desta cidade á.
rua dos Invalidas n. 152, tudo nos ter-
mos dos arts. 17, 18, 80 e 82 e seus-pa-
ragraphos da lei n. 2.024, de 17 de de-
zembro de -1908. .Dada e .passado nesta
cidade . do Rio do Janeiro, aos 29 de
abril de 1924. Eu, Manoel Estanisláo
Cruz Gaivão, escrivão, o subscrevi. —
Luiz A. dc Sampaio Vianna.

belecidos nesta praça á rua Buenos Ai-
- rés n. 192, com o commercio de fazen-
das, não podendo solver seus compro-
missos inkegralmente como era do seus
deveres e boa vontade, em virtude dos
grandes prejuizos que soffreram com
differenças de cambio e devedores que se

• acham lambem insolvaveis ,veiem res-
peitosamente, no intuito de evitar sua
faliencia e maiores sacrificios aos seus
credores, requerer a V. Ex. se digne do
ordenar a convocação dos mesmo, afim
de 1,)s propôr urna concordata prevanz
tiva na qual se comprometem pagar-lhes
25 % (vinte e cinco por cento) por saldo
de contas, em cinco -prestações de 5 r7;
(cinco por cento) cada tuna DOS prazos
de dous, quatro, seis, oito o dez IDCZOS
contados da data em que fôr a referida
ooncordata definitivanente 'homologada
por V. Ex. Os supplicantes offer.ecera
como garantia para o fiel cumprimento

Tda concordata todos os seus haveres
constantes do , balanço incluso, e in-
struem o presente pedido com os do-
cumentos exigidos por lei, apresentando
oa seus livros eammerciaes ()lividamente
legalizados para os fins de direito.' Dão
o valor á acção para os effaitos do pa-
gamento da taxa judiciaria em 117:0005,
correspondente á pereentagaan offereci-
da. Nestes termas. P. P. Deferimento.
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1924. Ma-
rio da Silva Pinto & Comp. 4-1-24, 4-li-
21. (Estava legalmente sellada..)
bifida em 5 de abril de 1921 ao Sr. juiz
da Quarta Vara eivai. Pelo distribuidor.
Aprigio Caldas, escrevente juramentado.
Despacho: A. -e encerrados os • livros
pelo, escrivão, dá-se vista ao Dr. 2"
curador das Massas por 18 lioras
5-1-921. Silva Castro. Ouvido o Dr.-
curador das Massas Fallidas. que não so
oppoz ao pedido, foi proferido o- despa-
cho seguinte: Designo o dia 23 do cor-
rente mez para a assembléa de credores.
Nomeio commissarios os credores Nysin
da Silva Bruni, Raphael Cohen & Comp.
e J. da Silva Reis," ficando suspensas as
execuções contra os devedores por ore-
ditos sujeito,. a esta concordata. Ex Pe-
çam-se os editaes. Rio, 1 de maio de
1924. Arthur da Silva 'Castro. Em' vir-
tude do que se passou o presente edital,
pelo -teõr do qual são convocados os are.-
dores dos negociantes Mario da Silva
Pinto . & Comp., estabilecidos nesta
praça, á. rua Iluejlos Aires n. 192, com •
• commercio de fazandas, a quem inte.e
rassar possa, para se reunirem em as-
sembléa, na sécia deste juizo no Forum,
á. rua dos Invalidas n. 152, no dia
do cOrrente mez, ás 13 horas, afim de
.serem- verificados os respectivos creditas
o deliberarem' sobre a concordata pre-
ventiva impetrada. sob pena de revelia
so proceder como fõr de direito na fórma •
do Tit. NI do decreto n. 2.024 do 17 da
dezemlãro de 1908. E para constar se
passaram o presente edital e mais dom
do egual teõr que serão publicados e af-
fixados na fórma da lei. • Dado of pas-
ando nesta eidade do Rio do Janeiro,
Capital Federal da Republica dos Esta- •

•dos Unidos do Brasil, aos 8 do maio dá
1921. Eu, Elmano Gomes Caulim, escri,
.vão, subscrevi. — ArlItur, da Silva Cas-

(3.431) a

Juiz() de Direito da Quarta Vara
Civel

De eitaçao aos credores dos negociantes
Mario da Silva Pinto te. Comp., cstabe-

' tecidos , ét rua Buenos Mires' n. 192,
com o commercio d,e fazendas, e a
quem interessar "possa, para seieneia
do, pedido de horpologaçdo de unta
concordata preventiva impetrada	 '

• los mesmos negociantes, ficando con-
vocados para' a 'respectiva assem blé a
no dia 23 do corrente, na férula

•
AVISO AOS CREDORES	

abeiro:	 •
10 Dr. Arthur • da Silva Castro, "juiz de

direito . da • Quarta Vara Civel desta Ci-
dade. do Rio de Janeiro. Capital dos Es-:
tádos Unidos do Brasil, etc.:

Faz saber aos qtte o presente edital
virem que por elie'se citam os credo'''.
dos negociantes Mario da Silva Pinto
Comp. e a 'quem interessar possa, para
seiencia do . pedido da homologação de
uma concordata -preventiva impetrado!
pelos Mesmos negociantes, nos termos.
da petição •seguinte: Elmo. e Exmo Sr)
Dr. juiz de direito da 'Vara Civel.
Mario da Silva • Pinto & Comp., repre-;
sentados por seu unicosacio solidaaio,
:Mario da Silva Pinto,' brasileiros, esta-

juizo de Direito da Quarta Vara •
Cis-el •

Avlso AOS CREDORES

lallencia, de Rayinundo Safadi 8c Comp.
, O escrivão, Elmano Cardim, commu-
nica aos credores da fallencia de Ray-
mundo Safadi & Comp. que se, acham
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em cartorio, durante . cinco dias, as re-
lações e octimentos apiesentados pelos
sannicos, para serem examinados pelos
interessados, apresentando suas impu-
gnaçõeà; de aecordo com os §§ 5° e 3" do
art. 83 da lei a. 2.024 de 17 de dezem-
bro de 1908, os. quaes são do téor
guinte: § 5° — Durante esse prazo de
cinco dias, os creditos ineluidos naquel-
Ias relações poderão ser impugnados
'lltanto a sua legitimidade, importancia
ou classificação; § 6" — A impugnação
será dirigida ao juiz por meio de reque-
rimento instruido com documentos, jus-
ti fic,ações 011 outras provas. Rio de Ja-
nairo, 10 de maio de 1924. — O escri-
n ão, Eimana Gomes Cardim..

%lio de Direito da Quarta Vara
t:ivm

Fallencia de M. Medeiros & Comp.

AVISO AOS CREDORES

Pelo preSente faço . publico que. por
cate juizo e nos autos de fallencia do
'IV.' Medeiros & Comp.

'
 foi prorogado

por mais 15 dias, contar da data da
'publicação deste, o prazo para os cre-
dores se habilitarem perante os syndi-
aos. na rói ma da lei.

Rio, 10 de maio de 1924. — O escri-
vão, Eimano Gomes Cardim , 	 (3.437)

Juizo cie Direito da Quarta Vara
Lhe!

Fanencia de Peixoto Vasconcellos
& Comp.	 • •

AVISO AOS CREDORES

O escrivão Elmano Cardim communica
nus crechaes da falIencia de Peixoto Vas-
-èoncellos C•omp que se acham em car-
torid durante cinco dias, as relações e
documentos apresentados pelos syndi-
aos, para serem examinados pelos inter-
essados

'
 apresentado suas impugnações,

iSde accrdo com os §§ 5° e 6" do art. 83
da lei n. 22024, de 17 de dezembre de
1908, os quaes, são do teór seguinte: § 5."

• Durante esse prazo de cinco dias, os are-
ditos incluidns naquella.s relações pode-
rão ser impugnados, quanto á sua latina
midade, impertancia ou classificação.
;.-; 6." A impugnação será dirigida ao juiz
por meio de requértmento instruido com

• documento?a justificaçõe.s ou outras pro-
vas. A assemblea terá togar -no dia 23.

corrent e met ás 13 horas. no Forum.
Ri o do Janeiro 9 de inalo de — O
escrivão, lantano Gomes Curdini. - (3.'É17)

&filo , de Direito da Sexta Vara
k:ivel	 .

Falleacia de Jorge Raikal\
aviso

1..cientifico aos credores da fallencitt
kle-Jorge Matizai que a requerimento do
syndicu e• despacho do Dr. juiz. foi dna -
gnado o dia '14 de inaio proximo, ás 13
horas, para ter 'togar a assembléa., geral
dos credoeas. no logar do costume, á rua
doa Insalidos Il. 152. edifieio 4 10 Forum,
Rio, 25 de abril de 1924. — O. escrivão,
/mio de Souza Pinto Junior.	 .(3.117)

Jui?o de Direi * .,- da Sexta Vara
Civel

FaUencia de F. .Tricarico et Comp.

AS • tO AOS CREDGIIE.

Scientifica aos credores da fallencia
de F. TeicaricolS.s Comp. gila,. a l'Otrlf,-
pimento do syndico e por despacho do

Dr. juiz, foi. designado o dia 28 de maio
proximo, ás 13 horas, para ter legar, a
assembléa geral dos credores, na sala
das audiencias deste juizo, á rua dos
Invalideis n. 152, edificio do Forum.
Rio, 30 de abril de 1924. — O eacrivão,
Jo,ão de Souza Pinto Jitior. • (3.255)

Juizo da Segunda Pretoria Cível
Pela Freguezia do Sacramento. earto-•

rio da Segunda Pretoria eivai. estão
se habilitando para cazar: Luiz Au-
gusto Sarava Pinheiro com Maria Ma-
gdalena Rezende da Silva; Elie Dezon-
ne com Marina da Silva Moraes, Ale-
xandre i xè r a de Sampaio com Maria
da Fonseca Silva; Orlando Pimenta' de
Almeida Nunes com Mercedes Alves de
1;.." lua; André Soares Miaciei com Bar-
nardina Loureiro Cintra: Nicola Euge- -
ido 'Sanginito com Balida- Portella; An-
tonio Alves Moreira coro Emitia Mazza-
rielln: João Panno com Elydia da silva
Daria; JOSÓ Maacarenhas Villa 'leal
com Flora Closslea-.

Rio, 10 de maio de. 1921. 	 Pelo as.-
crevente, interino. Luiz
leia Alvim, escrevente juramentado.

—
.Juizo da Segunda Preteria Cível

Faço saber que, para casar-se, estão
se habilitando por este cartorio Ai'!! tido
Soares Dias e Maria Benedicta de Pau-.
la. Petronio Veresa Pereira Pinto e Tio-
nona Luiza Martins, Antonio Paes \Fur-
lado e Ottilia Reis, Alexandre Pereira
de Mendonça e Lucinda Candida.de Al-
meida, Alvaro Theodoro da Cruz e Mar-
garida Cardoso Corra, Eurico Ignaeio
Alves e Jabira Laginestra, Tancredo "Fre-
derico Weyll e Rosa Francisca Saboga,
João Sinhorelli' e Maria' Cristina Brat.
Carlos Veiga Cabral Junior e Margarida'
Sagawe, Manoel . Martins e Obvia,. Rosa
dos Santos, José 'Loureiro e Maria do Céo
Teixeira, Antonio Rodrigues Lopes e Sn-
liia Fernandes Alvellos, Adelino Dal-

t bazar e Carmen Ferreira ,  Almeida,
Cecil Ewart, Schofield ejatie Alm•Hirst,
Elpid'o Ramalho e Maria das Neves. Al-
varo Francisco da Silva a Emitia Lemos
da Silva., Julibert Maciel ile Oliveira o
Maria de Lourdes Mello, Joaquim Ser-.
rado Pereira da Silva Junior e Aley Bar-
bosa, Manoel Soares de Vasconcellos e
Libia Monteiro Alves Barbosa_ Francis-
co Cardoso Rocha e Gloria da Silva Mo-
raes. E para conslar,-paasei o ['regente
‘Eu, Humberto da Rocha Soares, escreven-
te juramentado o escrevi. Eu, Francisco
Barreto Ribeiro' de Almeida, escrivão
subscrevi.

Juizo da Terceira Preloria Civel
De citação, com o prazo dc 30 dias, a

Henri de Soré e At1olph.1 Pleinben,
ausentes, para se verem demandar. ex-
pedido requerimeni u de Atirou,
Ackermann, cessionario aç Jos4 A. de
Souza, na fóráfa abaixo.
O doutor Ernesto ' Stampa Bera., juiz.

primeiro supplente em exereieio
3" Pretoria eivai sdo Districto Federal,
ete.:	 •

X'az saber que lhe, foi feita a petição
seguinte: — Exmo. Sr. ,Dr. juiz da
Pretoria Civel. Aarcn Ackermann, ces-
sionarie do credito de 3 :3'). de J.os:
A. de Souza, estabelecido com . hotel á
rua do Riachuelo o. ,214, cujo credito
são devederes. Henri de Soró e Adolpho
Weinherga pela hospedagem no referido
hotel no a commodos ns. 4 e IS, á razão
de 5$. por dia cada um, durante os mous
de outubro de 1922 a setembro de 1923,

requer a V. Ex. que se digne homolo-
gar a penhor dos objectos detidos pelo
supplieante, para garantia da divida con-
stante da relação junta; sendo os suppli-
rados citados para em 24 limas pagarem
ou se defenderem, ex-vi do art 780 do
Codigo Civil. Avalia a presente em
3:300$000-.• P. deferimento. Rio de Ja-
neiro, 15 de abril de 1924 -e- Sabino José •
dos Santos, advogado. (Estava coitada e
inutilizada unia estampilha federal do

atrais mil réis). Quóta de distribuição.
«D. ao escrivão (ia 3' Preloria Civet
Bandeira. P. 3$ do n. 128 do decreto'
10.291, do 1923 15 do abril de
1924. — S. Alves, distribuidora. Des-
pacho: — A. Diga a pa,rte em 21 flo-
ras. H i fi, 19 de Abril de 1921. — L. Du-
que Estrada Jun'or. •Tende aido jpstiti-
cada a ausennia atos simp licades com as
testeimunhas Francisco Teixeira Moraes o
Antonio 'Pinto do Seaza Rezende p rofe-
riu a decisão: Senlenca inlerlocuto-
ria. — Auleo por sentanca a presente
just i ficacão pa ra que produza os seus ei-
laltos leaaes. Exueça-se edital na fórma
da lei, com o prazo do 30 dias. Rio. 8 . de
maio lie 1924. — E. Stanma Bera». --
De conformidade ri mi o c-n(1 ,4o acima.
foi expedido	 uvate	 edital	 o teór
do anal ha por citados, os ditos sou-,
plicades para danrio do prazo •do
24 horas,„ mie 'corre rá após o de trinta
d'as marcados na sentema e da publica-
ção pela iinnrensa. dizerem aohre, a pe-
ticão IIIi homotaa^acão de penhor legal
trawcriutta sub !ama de revelia, como
faanbem para depo's assilirem o inicio
da re.saeet i va excussão de penhor e os
SPI1A idleriOreS termos até sentença defi-
n 4 tiva e sua taxar:tirão, sob pee a cornmi-
nada. A, inaliancias do Juizo dasta
protoaja silo il- ' Iorças (.! sextas-fe'ras.
treze e neia hoeas, á main da Republica
n. 21. E Tiara 'con star faiss.arain-se asto
e outras do pap al 101.Nr. 11110	 plibli-
eb. a u4 e alfi yados na fórma da. lei. Rio
de .Tare ira. 10 de i aa'o de 1t25. Eu. An-
tonio Cicero de G-1Mo. escreva nte jora_
maldade, n esc revi. E ep Alberto
ledo Balal a ica de Mello, éscrivão. o sub-
scrovf. (Eaeava devidamente soltado)
Eraeqo S'amva Beru.

Está eonfarme.
No unnedimonto ocrasional di cacei-

vão, Antonio Cieero escrevente
„juramentado.

Juizo da Terceira Pret:wia Civel
Fieep azia	 Saiat'Anna

I •	 rscrov-Ãn,. nu. e.:OREILX DUTRA

Correm-Ni:a praelatnaa de caaainitoS
de:'

bernard i no cv.airalve4 (Avalia e Zuni-
da "l-sia. Ped ea o=ornes c'it silva
e Dianiria dei Prazeres Maia, josé Ri-
beiro e Lucia da Conceição, Oakrio An-
tonio Meni-fes e .1-Mia 'Maria José..

Quem souber de impedimentos, ac-
(:use-es. p0 férma rir. dci

Eu. aLyato Limo, escrivão. interino:
Subscrevo.

juizo da Quinta Pretoria (Nye).
De orinteira praça, cem o prazo de- dei-	 rdots imra. veada --e ,arri-natoção

ienepenhorados poriJosé . Luiz Bodri-
oitcw da Costa a JureNA, de AI me ida
PoueinIto, na fórma abaixo:
O. Dr. .Abelardo &lano de 'Carvalho,

pretor uni exeacieio da 5' Prelada
.Ci .v44. do District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente e lital

AOS CREDORES
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,de primeira praça virem, ou dello co-
• nbeciniento tiverem, com o prazo de dez
dias, que no dia vinte, e tres do corren-
te maz, ao meio dia, depois da audien-
eia estylo, a ás Portas, da casa onda
funeciona este ,Mizo, á rua Fonseca vin-
te e sois, S. Christovão, . o porteiro dos
amajitorios trará a publico prégãe de
venda e arremal ae, a (piam mais der
O maior lance , •fferecer acima da ava-
liação' de cinco contos seiscentos e se-
tenta mil réis, conformo se critica (loa
autos em cariado do escrivão que este
aubscreve os bens penhorados por . José
Luiz Rodrigues da Costa a Juvenal de
Alanaida Poucinho, es quaes são os se-
guintes : Uma mobilia . de peroba clara
para, quarto, constando de um guarda-
vestidos, una guarda-casacas com porta
de espelho, Mn infletia com espelho ti
pedra marmore, unia cama para casal
com estrado de madeira, (luas , mesas
para cabeceira com lampoa dc marmo-
re e um cabide para centro, oitocentos
ind réis. Uma sacreta,ria estYlii ameri-
cano com tampo de correr, quatrocentos
mil réis. Uma cadeira giratoria, cin-
coenta mil réis. nin grupo constando de
um sofá, duas cadeiras de braços com
assento e encosta 'do madeira e uma
mesinha para centro, cento sa cincoenta
mmmii réis.. Seis cadeiras Com assento de
valha, sessanla mil réis. Urna «Ehaise-
iongue» estofada e forrada de palhinha,

nmarenta, mil réis. Um cofre de ferro
aMuller» de tamanho regular, oitocen-
tos mil réis. Quatrci tapetes de pellu-
aia para quarto, regulares, oitenta mil
-aéis. Uni relogio dii parede. qua--
quarenta mil réis. Dez quadros diversos,

-cem mil r"; quarenta e unia peças di-
versas de crystal, oitenta mil réis; uma
leria de alleuninio para cozinha, con-
stando de quatorze peças,sotenta mil réis;
uma mobilia para quarto, de peroba ela-.
ra, eslylo moderno, e constando de uma
cama para casal com estrado de arame,
umo guarda- casacas de ires faces com
espelhos de crystal, um guarda-vestidos
thm Ires faces, COM espelhos de crystal,
um toilette com tampo de marmore c es-
pelho oval; uma coiffeuse com tampo do
crystal e ires faces de espelhos ovaes;
mima banqueta com estofo de pellucia;
duas mesas para cabeceiras com tampos
de marmore e espelhos redondos; duas
cadeiras com assento e encosto de pa-

•lhinha; uma mesa para centro e unia
cama para criança, &os contos e du-
zentos mil réis; muna mobilia de peroba
escura para sala de jantar, coustando da
uma mesa Mastim com Ires taboas, sois •
cadeiras com assento de palhinha e en-
costo de madeira; um buffet credance
com tampo de marmore, espelho e pra-
teleiras . de crystal e vidros gravados; umn
•tagère com lampo de marmore e es-
pelho; urna crystaleira com prateleiras
de crystal e vidros gravados e unia ge-
ladeira marca "Neves", de madeira es-
cura, oitocentos mil reis; tudo avaliado
am cinco tont OS seiscentos e setenta mil
reis. Por quanto irão á primeira praça
deste Juizo, a requerimento do exe-
quente José Luiz Rodrigues da Costa. E
ouem os mesmos pretender arrematar
oleverá comparecer no dia, hora e local
acima designados. Para, constar e chegar
ao conbecimente de Iodos a quem pos-
sa interessar, mandei passar o pre-
sente e mais dous de igual teor, que se-
rão affixados e publicados pela im-
prensa. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, em oito do maio de lítil nove-
centos e vinte e quatro. Eu, Pedro Fer-
reira do Serrado, PSCriVãO, (,) subScrevi

Abelardo Bueno de Carvalho: (34a

Juizo da Segunda Pretoria .Criminal
De citação, com o prazo de dez dias, aos

ré.os Amador José Bastos e Roldão
Gonçalves Vieira
G Dr. ErIgard Costa, juiz da Segunda

Pretoria Criminal cio Districto Federal,
etc.:

Faz sabem aos réos Amador José Bas-
tos e. Roldão Gonçalves Vieira que são,
P el o presente, citados para comparecer
neste juizo, á graça Tiradentes n. 55,
dentro do prazo de dez dias, afim de re-
sponderem aos termos de um processo
crime intentado pela Justiça Publica, pe-
lo tlelicto previsto no art. 330, § 4', do
Coáigo Penal, e nelle defenderem-se, sob
pena cle revelia. E para constar aos
mesmos réos ou a quem interessar pos-
sa mandou passar o presente edital, que
será affixaslo no legar do costume e pu-
blicado no Mario Official, vara os fins
do direito. Juizo da Segunda Pretoria
Criminal, aos 10 de maio de 1924. Eu,
Luiz Marcondes de Andrade Figueira, es-
crivão, o subscrevi. — O juiz. EdgardCosta.

••••••nnn

Juizo da . Sexta Pretoria Criminal
O Dr. Saúl de Gusmão, juiz em exer-

cicio ua 6 Pretoria Criminal do District°
Federal, etc.:

Faz saber a todos o (Me o presente
edital com o prazo de dez (10) dias
virem ou dello noticia tiverem, que o
doutor promotor adjunto denunciou a
Melchiades Gonçalves Rosario corno in-
curso no art. 303 de Codigo Penal.
E como não tenha sido possivel inti-
mal-o pessoalmente, pelo presente o cila
e chama a comparecer neste juizo no
dia 12 do corrente, ás 13 horas, á rua
Fonseca n. 20, S. Christovão, afim de
assistir ao summario do processo e acom-
panhai-o em 'todos os seus termos até
final sentença e sua execução, sob pena
de revelia, e para que chegue ao co-,
uhecimento de todos e do dito' accusado,
mandou passar o presente, que será af-
fixado no logar lo costume e publicado
mio Diario Official. Outrosim, faz mais
saber que as audiencias do juizo são
diarias e teem legar á rua Fonseca nu-
mero 20, em S. Christovão. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal, em 1 de maio
de 1924. Eu, Alberto Monteiro de Souza,
escrevente juramentado. o escrevi. E eu,
Octavio Meilhac, escrivão, o subscrevi.
— Saia de Gusmão. Rio de Janeiro, 1 do
maio de 1924. Está conforme. O es-
crivão, Octavio Mcilhac.

•

n•••••••n••

Estado de S. Paulo
Da citação com o prazo de noventa

dias
O doutor Antonino do Annaral Viei-

ra, juiz de direito desta cidade e co-
marca 'do Rio Preto, Estado do São
Paulo, etc,.

.Faz saber a todos quantas o presen-
te edital virem, ou delia conhecimen-
to tive em. que por parte de José An-
tonio Pedro e sua mulher e ()atavio
F,vana-e ti sla de Paula, lhe foi dirigida
a. peticOn	 do teUr seguinte: «Exumo.

la-r. Juiz de Direito. José Antonio
Pedro e sua mulher e Oct•avio Evange-
lista de Paula, proprietarios, residen-
tes nesta comarca, dizem e requerem o
seguinte: Os supplicantes requereram
perante o juizo desta comaaca, uma
acção oadinaria de, reivindicação- do .

•

immovel «Ribeirão de -São João», tam-
bem conhecido por «Suterio», contra
Charles Titroy Pousanby Mec Nein o
sua mulher, D. Gonstance Me°
Gerara Lec Bevan e sua mulher D. So-
vina Kewick Bevan e Peter Haig Tho-
maz e sua mulher D. Alexandra liam
Thomaz. Na inicial deram os dous pri-
meicas, Charles Titroy Pounsaby Mec
Neill e sua molhe.' corno residente
neste Estado, na comarca de Pitanguei-
ras e os demais cai jurisdicção incer-
ta, por, se acharem no -estrangeiro. Na
conformidade do requerido na inicial,
foi justificada a ausencia destes e ex-
pedida grecataria para a cif/ação da-
guanos sem que, entretanto, até agora
tenham sido expedidos os respectivos
editaes. Acontece que os pdmeiros
tambem se ausentaram para a Ingla-
terra, corno consta da certidão exara-
da pelo °Melai de justiça na precata-
ria junta. Estando assim justificada a
ausencia de uns e provada igualmente
a dos primeiros, os supplicantes pedem
a V. Ex., .que se digne de, juntar esta
com a precataria aos autos respectivos.
mandar citar par editaes todos 03
réus constantes da inicial e pelo intei-
'ro da mesma, sendo affixados editaea
lado prazo que V Ex. determninar,
reproduzidos pela imprensa local, pelo
D'arie Official do Estado. pelo Diario
Off icial da União e pelo Estado de São
Paulo. Nestes 1 ermos, pada deferimen-
to. Rio Prete., em 7 de fevereiro rie
1924. — A de Faria Moita, advo-
gado. (Legalmente sellada ) Despacho :
«Venha - nos autos». Rio Preto, 71:21921.
— Antonio Vieira. Sendo os autos con-
clusos ao M M. juiz de (brado, baixa-
ram a cartcrio com o seguinte despa-
cho: «Estando provada a ausencia de
Charles Titroy Peusanby Mec Neill, e
sua mulher. D. Snohia Neiweek nevara
no estrangeiro, em legar incerto e não
sabido. tXpeça-se edital, cena o prazo do
90 dias, para citação' destas pessoas e
dos demais récs, cujos nomes, constam
da petição inicial, para os fins constan-
tes da mesma petição c tudo conforme
se pede a fls. 43. — Intime-se. Rio

Preto, 712192 .1. — Antenino Vieira».
«Petição: ,Exmo. Sr, Dr. Juiz de di-
reito. José Antonio Pedro (m sua num-
Iher I). Vicencia Maria de Siqueira,
c. ()atavio Evangeli s ta de Paula, soltei-
ro, todos prc pri et anos, domnirmhlados
nesta 'cidade, vêm. por seu proauradoa
infra assignado (does. n. 1 e 2). ex-
pio.° a V. Ex., o seguinte 1) que no
processo judicial divisado do immovet
«Ilibai ão de São João», lambem conhe-
cido por «-Suterh» e «São João», sito
neste municipio e comarca, composto
de maltas e campos, cujas divisas se
fazem com as fazendas «Ar pa» ou «Cas-
tores», «Boa Vista dos Castores», «Ingá
ou Pil amigueiras» e outras, foram aqui-
nhoados, além de outros, os condomi-
nos, Marceliano. José e Ladislau, fi-
lhos de Ladislan Ferreira de Aleanta-
ra, a cada um dos quaes coube um qui-
nhão no valor de 704$390. em duas gle-
bas, cada uma com a aréa da 63 he-
atacas, 69 ares e nove e meio centiares,
ou sejam 52 alqueires e 26 litros, em
terras de primeira classe, para cada
quinhão, excepto -o primeiro que, em
virtude da classificação das terras fi-
cou constituido de uma gleba, de 36
alqueires e 27 ó meio litros, sendo
15 alqueires e 39 o meio litros em
terras de segunda classe e de outra
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gleba de 26 alqueires e 13 litros erri
terras de 'primeira classe. sommando
as duas aréas• o total de 62 alqueires e
40 e meio litros (docs. n. 3); 2) que
as divisas da 1° gleba do quinhão -de
Marceliano, conforme o mappa que a

-esta acompanha (doc. n. 4); «começam
em um marco na cabeceira do Ribeirão
Sa'o João» e seguem pelo espigão
sor da fazenda «Arca» ou «Castores» aié
um marco da divisa com urna das Rac-
has de sua irmã Vitalina e d'abi por
uma recta em rumo 52^ N. E. na dis-
tancia de 1.160 metros até um -mar-
co no Ribeirão São João e ap elo meio
d'agna desse, acima até o ponto ini-
cial»; as- divisas da 2° gleba desse qui-
nhão: «começam em um marco na di-
viSa com a 20 gleba de Ladisláo a
1.840 metros da um marco á margem
esquerda do Ribeirão São João em
rumo 63° N. 0, e seguem em rumo 20"
N. E. por urna recta, na distancia de
1.550 metros, dividindo com uma das
gelbas de João até encontrar um mar-
co na divisa com o quinhão de Maria
Rita; d'abi em rumo 52° N. O. na dis-
/ancia de 410 melros, dividindo com
Maria Rita até o marco divisar com a
'2° gleba de José; d'ald em .rumo •16°
S.	 O., por uma recta, na olistan-
cio - de 1.650	 mastros	 d iridindo
com a 2° .gleba de José até . o
o marco divisor com a 2° gleba de La-
dislao, dalii am rumo 63° 20' S. E. até
o ponto inicial, dividindo com a 2°
gleba do Ladisitio, na distancia de 280
metros." As divisas da 1° gleba de La-
disláo: "começam em um marco no es-
pigão divisor com a fazenda "Flõa Vista
dos Castores", na• divisa com urna das
glebas de Maria. e seguem pelo espigão
até o marco divisor com o quinhão de
Maria Rita. e seguem pelo espigão até o
marco divisor com o quinhão de Maria
Rita, na distancia de 225 metros em ru-
mo 52° S. E. até um marco na divisa
com uma das glebas de Maria; dahi em
rumo 14° S. O. por urna recta, na dis-
tancia de 1.760 metros, dividindo com
uma das glebas •de Maria, até onde co-
meçaram"; as divisas da 2° gleba desse
quinhão: "começam em um marco a
margem esquerda do ribeirão São João e
seguem por uma recta em rumo 63°
20' N. O. até o espigão divisor com a
fazenda "Boa Vista dos Castores", na dis-
tnacia (te, 284 metros; dahi por esse es-
pigão até um marco na divisa com urna
das glebas de Maria e dahi por urna re-
cta em rumo 63° 30' S. E. até o Ribei-
rão São João e pelo veio dagua desse
abaixo até onde começaram". As divisas
da 1° gleba de José: "começam em uni
marco no espigão da fazenda "B(aa Vis-
ta dos Castores", na divisa com a 1° gle-
ba de seu irmão João Baptista de Alcali-
tara, desse ponto seguem dividindo com
o mesmo seu irmão João, em rumo do
30° S; E. até outro marco em um la-
crimal, e por este abaixo, na distancia de
400 metros, até um marco nas divisas
das segundas glebas de seus irmãos João
Baptista de Alaantara e Luiza Ferreira
Marques; desse ponto em rumo oeste
até um marco no espigão da fazenda
"liada Vista dos Castores", dividindo nes-
sa extensão com sua irmã Camilla For-
eira de Jesus; daiii seguem pelo espi-

.dão já referido á direita até encontrar o
marco onde tiveram começo"; as diVisas
da 2° gleba; "começam em um marco,
divisando Com as glebas de seus irmãos
Marceliano e Ladislao; dahi seguem em
rumo 160 N. E. na 'distancia de 1.650
metros, até um marco na divisa do qui-
nhão de Maria Rita, de Paula, divisan-
Øo em toda essa extensão com a segunda

gleba de seu irmão Marceliano Ferreira
de Alcantara; dali seguem confrontando
com Maria Rita do Paula em rumo 52°
N. O. na distancia de 500 metros, até
um marco na divisa das terras . de sua
irmã Maria Ferreira de Jesus e desse
ponto, divisando com a mesma, seguem
em rumo de 12°'S. O. na distancia de
1.790 metros, até outro marco na divi-
sa das terras de seu irmão Ladisião;
dahl seguem em rumo 63° 30' S. E.
até o marco onde começaram"; qui-
nhões esses descriptos compostos de
maltas e campos; 3) — Que, homologa-
do por sentença o processa divisorio e
realizadas diversas transmissões. os
doutores João- Zeferino Ferreira Valio-
so e João Zeferino Ferreira Valioso Fi-
lho, adquiriram de José Antonio tia Ma-
cedo e sua _anilhar, dó doutor Ugolino
Ugolini e sua mulher, de José Alves de
Oliveira e sua mulher, de Firibiano Lou-
renço . da Silaa e sua mulher, de Fiem-lu-
to Dutra de Sant'Anna e sua mulher, de
Adolpho Paiva Corrêa e sua mulher, de
Luiza Ferreira Marques, solteira, de
João Baptista de-Alcantara, solteiro e de
José -Pinto de Miranda e sua mulher,
por escriptura publica de 3 de março de
1911, das notas do 3° (abelhão de São
Paulo, os quinhões que lhes tocaram QU
adquiriram de condominos aquinhoadas,
sendo de notar-se a exclusão dos qui-
(filões adjudicados a Marceliano, a José
e a Ladisláo (doc. n. 5). 4). Que, mais
tarde, o doutor João 'Merino Ferreira
Valioso e sua mulher e o 'doutor João
Zeferino Ferreira Valioso Filho vende-
ram as terras adquiridas das pessoas su-
pra mencionadas a Gerard Ler Bevan,
Peter HaigThomaz e Charles Titroy
Pounssby MC -Nada este domiciliado na
comarca de Pitangueiras, deste Estado,
e os demais no extrangeiro, sob jurisdi-
ação incerta; 5) Que, por não haver a
respectiva escriptura de venda meneio-.
nado cada gleba de terras ou a sua pro-
cadencia, ou ainda porque a discripção
das divisas do todo alienado parecesse
envolver os quinhões alludidos nos itens

e 2,- facto é que os adquirentes supra
mencionados tomaram estes como com-
prehendidos na acquisição feita aos
doutores João Zeferino Ferreira Valioso
e João Zeferino Ferreira Valioso Filho,'
envolvendo-se na sua posse, dentro dos
fechos da sua propriedade, deixando-os
encravados, como indica o mappa ora
offerecido (doc. n. 4); 6) Que entre-
tanto, não lendo sido os quinhões descri-
pios nos itens 1 e 2 adquiridos aos seus
verdadeiros donos pelos que alienaram
terras aos doutores João Zeferino Fer-
reira Valioso e João Zeferino Ferreira
Valioso Filho, nern par estes, directa-
mente, por escriptura de permuta a 28
de agosto de 1920 ó primeiro dos suppli-
cantes José António Pedro adquiriu de
Ladisláo Ferreira de Alcantara e sua
mulher dona Carolina Maria de Jesus o
quinhão a aquelle adjudicado no proces-
so diviaorio do immovel "São João",
comprehendendo as duas glebas descri-
pias no item 2 desta (doc. n. 6); 7)
Que, tendo falleeido em estado, ab-in-
[estalo, e sem ascendentes, o cammu-
nheiro Marciliano Ferreira de Ai-
cantara, seus irmãos e cunhados
alienaram a José Antonio Pedro as Partes
partes que lhes tocavam na herança fra-
terna, enfeixando-se, assim, em isiãoá
desse o dominio exclusivo de mais um
dos -quinhões descriplos no item 2 (doa.
n. 7). 8) Que, por eceriptura de 8 - de
maio do corrente anuo, José Ferreira
Alcantara e sua mulher Jeronyma Leo-
poldina de Jesus, _venderam a Octavio
Evangelista de Paula o, quinhão que. lhe
.fóra adjudicado, ao primeiro, no procea-

ao divisorio referido (doc. n. 8); 9)
que,- achando-se- na posse effectiva des-
ses quinhões as pessõas mencionadas no
item 4, sem titulo de dominio, pois que
este pertence aos supplicantes, e sem
lapso de tempo para usucapir, e não
tendo sido possivel uma solução cariai-
liatoria, querem. 03 supplicantes, na con-
formidade do art. 521, do !Codigo CUM.
fazei-as citar, com as reapectivas mulhe-
res para os termos de urna acção reivin-
dicatoria a que servirá esta de libello.
Pedem, pois, a V. Ex., se digne mandar
expedir precataria para citação cio Char-
les, Titroy Pousanby ala Nada na ca-
marca de Pitangueiras. deste Estado, e
que sejam designados dia, hora e iogar
para, com as testemunhas . abaixo: scie.n-
te o Dr. curador geral, ser justificada a
ausencia dos demais réos no estrangeiro,
Gerard Leo Bevan e sua mulher Sophia
Kewick-Bevan e lPeter Haig Thomaz
sua muleta° Lady Alexandra Haig The-
maz, sob jorisdicção incerta, depois do
que, julgada procedente a justificaçãa,
sejam os nomes citados por edital, pelo
de trinta dias, affixado no logar do nos-
lume e publicado pelo Diorio Oflicial da
União,pelo Mario °Melai cio Estado e por
unia das folhas locaes, afimi de que ve-
nham os eitandos á primeira audiencia
desse juizo. após a ultima citação, as.sia--
Lir á propositura de urna acção reivin-
dicatoria e verem assignar-se-lhes o
prazo de dez dias; para -defesa. pena de
revelia e lançamento.-"Dando á presanta
o valor dr, cincoenta contos de réis;
-(50:0-0n$G00), protestam por todo o aa-e-.
nero de provas, inclusive vistorias, da--
poimentos pes.soaes, tastemushas e
aumentas e perlam seja esta petaçãa,
com os documentos que a instruem. D.
e A. Nestes termos. com seis documen-
tos p - duas procurações. P. defarimenta.
Rio Prelo, 7 do julho de 1922. — Par,'
procuração, Luiz Amorico de Frei/as,
advogada. (Devidamente sanada enni
'reg estampi lhas .estadoaes de tresentaa
réis). Testemunhas: . la Francisco
Amancio 'de Souza: 2', Arlindo Candido
de Oliveira:: 3'. Francisco Ignacio da
Carvalho: 4a, -Manoel 'Pereira da Costa.
Data supra. Te A. Freitas. Despacho:
Affirmo suspeição. por motivo de in-
teresse na presente causa. Em 7-7-922.
— L. S'alles. D. a A. S i m. Em 7-7-922.
Muitos' Filhos. Distribuição: D. ao t°
Officio. Em 7-7-922.—.I. B. Castro. Em
virtude do que se passou o presento edi-
tal pelo que cita e chama a este juizo. as
nessana retro-referidas ano são: Char-
les Taras- Pousanby ato Neill e sua mu-
lher' Canstance Mac. Noill. Garard Leo
13evan e sua mulher Sophia Ee.wick Va-
han o Pejar Haig Thomaz e sua mulher
Lady Alexandra Ilaig Thomaz. para, na
primeira audiancia deste juizo. seguin-
tes ás citações, assistirem a proposituri
da acção rnivindicatoria e verem as-
signar-se-lhes o prazo da lei, para defe-
sa. pena de revelia e lançamento. Faz
sciente aos citandos. ontrosina que as
audiencias deste juizo, são dadas aos
sabbados. ás 12 horas, no edificio •da
Fortonf quando feriado esse d i a, no pri-
meiro dia util subseqUente, ás mesmas
horas e local; e, finalmente, quando fun-
acionar o Tribunal do Jursa nos mesmos
(lias e local, porém. ás 9 horas. Dado a
passado nasta cidade de Rio Preto. em
9 5 de abril de 1921. Fie Antonio Parca
Junior. escrevente habilitado, escrevi.
Eu. Julio Bento Rodrigues. escrivão in-
terino. subscrevi. —(f juiz de direito,
Antonio do Amaral Vieira. (Devidamen-
te. senado). Nada 'mais em mencionado
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traz saber a todos guantes o presente
'edital virem, ou deite conhecimento tive-
aem, que, por parte de Augusto Vieira
•de Magalhães,. lhe <foi dirigida a seguinte
netição: aExcellentissimo senhor doutor
.iniz de. direito :. Angusto Vieira de Mag a-
áães, por seu • procurador e advogado,
abaixo firmado, • vem expôr e requerer-
a Vossa Excellencia o seguinte: --a No
dia quatorze de marco do .cortente ^armo,
Por volta das nove horas, na estação de
iao irá da Estrada de Ferro Sorocabana,
(testa comarca, ao descer do comboio de-
aassageros, o supnlicante foi immotiva-'
da, inopinada e traiçoeiramente aa g redi-
do por Antenor de Vasconeellos Barres..
que lhe de.íehou ti queimo roupa. C)
i' fe r indo-o na região orbita-

ria direita. Gravemente ferido, o simPli-
cante foi, sem perda de falimo, transpor-
tado daquelle lo sar longinquo e sem re-
ma:aos para a Capital, infernado 'no Hos-
pital Samaritnno, onde soffreu melindro-
sa iaterven n a- o dirtirgica„ ficou, era tra-
tamento, vindo afinal, apezar de tedaaos
cuidados MU' Hie foram dispensados. a
nerder a vista direita. Quer e protesta
Isii've'm do snanlicado a mais comnleta re-
r,racão das perdas e camelos qu e, Por

nquelle seu- ar f o illicito lho cansou, e,
para tornar ef ferQi‘ a • zt realizai-o deste
s eu jricontes.tavel direito. prntesta tom-
hem contra t oda e qualquer alienação
(dia 'tenha fe'lo i'eeenfellien&e, pretenda
t'azer ou faca de (malquer da sae ,.; bens,
assim como- c.nntra toda • e qualquer

, iransaecãe negocia nu ile,t0 (Me rine-
lO Ou desniteee e seu na/ema-mio. Porque
:lido isto imnortará em armais:1r ou
fraudar ere der supplicante. — e,
amianto, nullo e soja o ás devidas con-
,40 queneiiv. 1C5^POS. Requer, Doia a Vossa
ll.reltencja se dizno de mandar tomar
por Nir1110 este protesto, intimar dele
ii O supplien no .e sua mulher. á travessa

da Gloria numero vinte e seis, em São
Pardo. bom como orlem quer atue reeen-
l eniente tenha inserida ou transcrinto

1'0 fre911 e, de Ityaelliceaa'aver-
hado ou revistrado 1 o necistra de títulos

diWIIInellf Os qoalriner titulo em quie ti.
aupplicado sela outoe gante, fialer ou de
eimalquer modo devedor e intimar lam-
bem o official,des referidos rezialrns,
00111 a determinarão de que, se lhe fôr
apresentado á inseviiwijo,, á averbacãn
,oa registro. tilada-eu documento em que

supplicade . seia outor g ante. fiador ou
de qualquer modo . devedor, antes de -rira-
Visar eu actos que lhe forem pedidas.
da ao interessado ou irderfsadas scien-

do presente nrotesto . pela respectiva
_eraltra. fé, que , lhe ficará entregue sob
-as penas 'e demais 'coascqueneiaS. legaes;
;afixar .-"est.ii: ioof{o nÓ lólgar cos--
IuMe; fi,ertificandnao o porteiro destes
audiloriosa e t •publiCal4o pela - imprensa
local,' inwrensak da Canitál, inclusive •o
„Morro Off icial • e- -no • Marfo • Off icial cla •_ .	 .

União, para sciencia e intiinação de ter-
ceiros ou interessados, afim de que ne-
nhum destes, sob 'a allegaetto .cle ignorar,

• este assumpto, ou sob qualquer outro
pretexto ou motivo; realize com o supa
plicado tramacção, negocio ou acto al-
gum que onero ou desfalque o patrimo-
nio deste e, si o fizer, será mino; sia-

-jeitandon á solidariedade nas perdas
_ e damnos e demais consequencias em

favor do direito do supplicante, pelo
qual elle vem protestando. Nestes ter-
ruir, Pede A. esta o deferimento, en-
tregande-se afinal os autos ao suppli-
,cante, sem deites ficar translado..
E. B. M. (sobre unia estampilha esta-
dual de trezentos réis). Presidente Prua
dente. vinte e alto de abril de mil no-
vecentos e vinte e quatro. Las Casas
(1,) oliveira, advogado. Em a dita peti-
ção foi exarado o seguinte despacho:—
aD. e A. Tome-se por termo e façam-
se as intimaçaes requeridas. Presidente
Prudente, vinte e oito, quatro, novecen-
tos e vinte o quatro. -- E. Mal ta.
Diaribuição: N. ices. Ao primeiro cai-
e10. Presidenfe Prudente, vinte e oito
de abril de mil 'novecentos e vinte e
(palre. — O distribuidor, J. Portu-
gal.

Termo de protesto.- Aos vinte e" oito
dias do IlICZ cle abril de 11111 novecentos
el vinte e quatro, nesta cidade .e comarca
El() Presidente Prudente, cio -'eartorio,
perante mim escrevente e o escrivão
interino, que eGin subscreve, compare--
cem] o advogado Dr. Las Ca sas de-Oli-
veira, corno bastante arneurador de Au-
gusto Vieira-de Mãcalhães e por elle,
perante -duas testemunhas, afinal assi-
giradas, foi Oito 'que, nos termos de. sua
pet i eão retro. protestava, corno de facto
nroteatado tem, haver de Antenor de.
Vaseoneelios Barros e sua ninther a
mais completa reoarn&lo das perdas o
dainnos ano ao protestante cansou o
acto Bildt() de Antenor de Vaseoncellos
Barros, que feriu o protestante ceia um
1 iro ao revólver, a queima roupa.. do
(Run „resultou perder a vista direita,
pretestando lambem contra taaa e qual-
( I ner alienação une elle tenha fei t o re-
centemente, madeuda fazzer ou faça de
sens bens. assian como contra toda e
qualquer transacerio, negocio OU aet,i
nue onere OU desrai Que ) sou pai cimo-
aio poreue todo isso importará cai
prejudicai' (rI fraudar credor — o pro-
testante	 e. Dorfanfo, nullo e sujeito

de‘litas eMISeqUencias lacaios. Do
que, para constar. lavro este, -que lido
Vae assianado. Eu, Wald enniro Borges
Caldo, escrevente, o escrevi. Eu, Oacar
Mesquita, escriViin interino, o subscre-
vi.. Las Casas de Oliveira. -- Mario
1:lialbert n de Camargo. — Alcides 'P.
Torres. E. para que ellegUe ao contie-
cimento de todos emanto interessar Doa

-s:ma mandei exoedjr o paesente
glin vaie at'fiXado e publicado na fôrma
pedida. Dado e- passado nesta 'cidade e
enmarea de Presirlent o Prudente, aos
vime e nove de abril de mil novecentas
e vintf, e quatro. Eu, AriSf hm Brasil de
Carvalho, 'escrevente habilitado. o e s

-crevi:' Eu, .Oscar Mesoulta, CSeriVãO in-
terina, o :Suliscrêvi. O juiz de direito
substituto, • Edgar(' de Toledo Maita.
(Coitadas e devidamente inutilizadas
elfra estampilhas est:adumes. do valor "to-
tal '(le 'dons -mil e quatrocentos réis 'e -um
sello.'de. custas, judiciarias do valor de

• um -mil rélà). , Era o que constava do
referido edital, ao qual extrahi a pre-
mente cópia, que, .conferida e achada
confórme, a . cubscrevoa e asSigno nesta

O Dr. Ernesto Claudinct de Oliveira .
o Cruz, 3P auditor desta CircUmscripção
;Judiciaria,- etc::
" Faz saber ao réo soldado José da

Silva Carvalho, do 3° regimento do in-
fantaria. ou quem dello tiver 'conheci-. <
mento, que, estando' o mesmo réo fora-
gido' em togar incerto e ignorado, é ci-
tado pelo presente, a comparecer no edi-

'ficio onde -funcciona a. Sexta Circum-
scripção .Judiciaria Militar (Auditoria
do Exercito), andar terreo 'do Supremo
Tribunal Militar, á praça da. Republica,
310 dia 2 .0 de maio, as 13 horas, peran-
te o 1° Conselho de Justiça Militar.
afim de vêr-se processar pelo crime
previsto no art.. 107, do Codigo Penal
Militar, de que é accusade, -conforme a
denuncia offerecida pelo Dr. 2° adjunto
de promotor em exerci.c10. zExmos, Srs.
presidente e mais membros do conselho
da, justiça. O 2° adjunto do promotor,
em exereicio, vem pela presente denun-
ciar o 3 0 sargento Alcides Macede Gar-
cia, anspeçada Agenor Gomes . de Assis,
e os soldados Norberto Estigarribia, Vi-
ctor Fiorentino de Souza o José da Silva
Carvalho, o ultimo do 3° regimento do
infantaria e os demais da P Companhia
de Estabelecimento, pelos factos deli-
etuosos abaixo descriptos. No dia 21 do
janeiro do corrente anno, cerca do O o
meia da noite, estando a guarda do Hos-
pital Central do Exercito sob o comman-
do do 3° sargento Alcides Macedo Gar-
cia e anspeçada Agenor Gomes de Assis
o de sentinella, á rectaguarda daquello
estabelecimento, o . soldado Norberto lEs-
itgarribia, puderam os dousultimos de-
nunciados, Victor Fiorentino de Souza
o José da Silva Carvalho, então presos
de justiça, fugir da prisão em 'que so
achavam, na 13° enfermaria. Para con-
seguir tal intento, os dons ultimas de-
nunciados utilizaram-se da serra, junto
aos autos, com que serraram um dos
varões da grade que fechava a janella
daquella prisão. E em seguida, afastan-
do-o para o lado, conseguiram evadir-se
descendo á rua por um lençol que collo-
caram ali (autos da folhas 31 a 33).:
Posto que não transpareça dos autos,
tivesse tido a fuga o auxilio de algum,
não ha duvida que esta não se teria
rçalizado si os demais denunciados não
a facilitassem pela desidia com que se
desobrigavam de seus serviços. E tanto
é assim que, dado o alarma,. o tl° sar-
gento Alcides Macedo Clareia só se , apre-
sentou ao medico de dia ás 11 Uras da
noite..o que parece evidenciar sua au-
sencia do posto na °ocasião do crime,
como tambem a sentinella Norberta Es-
tigarribia, que devóFa ficar na recta-
guarda do bosnital, justamente por onda
Ec) deu a evasão, confessa ter permane-
cido, cem consentimento daquelle sar-
gento,no saguão interior o o anspeçada.
Agenor Gomes de Assis não assistiu. co-
mo se • evidenc.ia cio inquerito, a rendiçãti
da guarda. Assim sendo.' praticaram .
sargento . Alcides Macedo Garcia, o
an.speçada Agenor Gomes de Assis
e o soldado Norberto Estigarribia
o crime- • previsto no paragrapho

,unico, doart. 100 e- os soldados"
Victor - Fiorentino de Souza o -3bs6.

edita?, -para nqui:. Icem -ç fielmente: aran-
seri P lO, ao (-Piai' me- reporta e 'arai fé.
Data supra.	 O eserivacninterino, .Tu-
2/o 	 ltodrigucs.	 .(3.41.4)

Estado de S. Palito

• r:o.M.inCA DE Pr.E.SIDENTE. PRUDENTE

Edital dc protes'to

fi doutor Edgard de Toledo Malta, juiz
cia direito substituto. em exercido, nesta
,soma.rea do Presidente Prifflente, Estado
do S. Paulo, etc..

cidade o comarca'cle Presidente Pruden-
te, 29 de abril de 1924. Eu, Oscar
quita, escrivão interino, 'o conferi, sub-:
acreva e- assigno.	 Orcen,. ltlesquitam.

.(`3.-12À-))'S1

Sexta Cireumseripção Judiciaria ;
. ,

'AUDITORIA DO Exanard,	 L

Edital dc citação	 •
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será feita no dia . e hora fixados, incorrendo os enntractante:%:
na multa do vinte e cinco por cento (25 %) sobre o valor
.otal dos pedidos não satisfeitos a tempo e na cln cincoenta
por cento (50 %) si a demora no fornecimentoAir ,excedenti.
de quinze dias, ou, ainda, no caso de rejeição cje, . alguns ou.
do todos os artigos, provada a sua iriá,qualidade,

Havendo reincideneias .e violações das diáridsiçõos esta-
belecidas neste contracto, as maltas poderão ser leVadas até o
valor da caução depositada para garantia de sua execução s/
o senhor ministro da Justiça e Ne6. _,ocios Interiores' não prefe-
rir impor, por simples aviso ou notificação independente ib.,.
acção ou interpellação judicial, coma perda •-da-Anencionadas
caução, que reverterá a favor da Fazenda Nacional, a imme-
diata rescisão deste contracto sem que aos contractantes assista
direito a reclamação de especie alguma por prejuizos que
miam a sourer.

. • Quarta — As multas impostas e as differenças . de preços"
.serão deduzidas da caução a que se referna doai-São setima,
ficando os contractantes obrigados a integralizaT-a: immedia-
lamente, sob pena de rescisão do presente contracta. •

• Quinta — Este contracto só se tornará effectivá depois do
approvado definitivamente pelo senhor ministro da Justiça
e Negocios Interiores e de registrado pelo Tribunal de Contas.
não se responsabilizando o Voverno da União por Wiiióninização,
alguma, si tal instituto denegar o registro.

Sexta — Ao Departamento Nacional de Stit111Q • Publica .5
facultado o direito do adquirir quantidades menores de ar-
figos deste grupo, que as mencionadas no edital de concur-
renda.'

Setima — Para garantia da execução deSte — COntrackii
effectividade das multas e penalidades em que incorriorem, de-
positaram os contractantes, no Thesouro Naciónal, 2 (duas) •
apolices da Divida Publica ao portador, de ns..52.339,,e 52.340,
cio decreto n. 3.232, do 1917, do valor de 1:0CiOreada uma,
antes da respectiva assignatura, representando 'a inipOrtancia
de um conto quatrocentos e quarenta e cinco mil quinhentos
e setenta e cinco réis (1:4458575) conforMe provaram com
o documento numero quatrbcentos e quarenta e cinco
(415-376), do selo (7) de maio do mil novebentovW.vinte
quatro (1024), correspondendo esto deposito a cinco por•
cento (5 %) sobre o valor do fornecimento a' realizar, con-
forme 'estabelecia a clausula sexta (G") • do edital_ a, que so
refere este contracto.

Esta caução só poderá ser restituida aos cont"actantes dc.
pois de feitos os ultinios fornecimentos e de verificado te-
rem sido fielmente cumpridas todas as condie,56 desto
contracto.

Oitava — As despezas resultantes do fornacjmento eni
questão, na importando, total de vinte e oito contos nove-
centos e onze mil e quinhentos réis (28:9118590), serão em-
penhadas parcelladamente,.e • pagas no Thesaurel 'Nacional,
medida dos fornecimentos e á vista das contas devidamento
processadas e correrão por conta c las seguintes,consignaçõeí
da verba 21", "Departamento Nacional de San& Pública", ar--
ligo segundo do orçamento do Ministerio da Just,iça:p Nego-
cios Interiores, da lei numero quatro mil setecentos e no-
venta o tres ( .1.793), de sete .(7) de janeiro de piál nove-
centos e quatro.

Inspectoria de Fiscalização do Exercido - • dti'' ;.. •
Medicina:

• A •-.•
ppareIhos de cirurgia e de laboratorio"... . 	 ,311A504.	 .

Inspector-ia de Prophylaxia da' Lepra,
,i'•etc::.	 .	 .	 , .	 .

ntensilios diversos" . . . 	 .'!.	 -	 , .20Q.0i)n
tr"Apparellios e ansumentos"i ..r.: *.' ,,.: ..... '.....'.: • 2-.200$0.0

'Custeio da enfermaria do ,I, ebro's'in,',.; M'r ..4:.......:;:, 	 4
'Material par

.--,6800o n o
,a-- custeio dos. ' '0N,c,u.s.t.j,xi.,.' —"" i u'''' 49 (Xr4,- 0 oii..	 .., 	 , ... , r..,.. 	 ?9.3 ri!fr: t 0.0 rl'zi r , r r.	 -'

Hospital .de'.Sebastilid: 7- .5!).i(NY-m)s)1& oWaadin •Á ....•.	 .	 -	 -'	 -• .-........, 	 r; -,--• -, rl 	 A	 e	 .

"Utensilios diversos" .... ... 	 	 	 ,	 200$00.).
"Apparelhos do laboratorio". . . . 	 	 2:5008004
"Objectos do pi.larmae,ia" „ ,,,,, , :„,„,,,„,,,„_,,,,,,	 20000()..

da Silva Carvalho o do art. 107, ambos
do Codiga Penal Militar, motivo por quo
offereco a promotoria contra altas a
presente denuncia para o fim de ser
'rnátaitrado o necessario processo; re-
ffluiSitando-se á autoridade competento

certidão de assentamentos e indivi-
dual dactyloscopica dos denunciados:

Testemunhas: 30 sargento Luiz de
Azambuja, Villa Nova,..sold .ado Zeferino
Augusto de Carvalho.... cabo Franklin
Baptista dos Santos, soldado . Miguel dos
Santos, soldado Silvino Sabino de Lima,
soldado llaymunclo Nonato de Oliveira
Junior.- Informante: 1° sargento Orlando
Lima, cio Hospital Central do Exercito.

Rio, 13 de março de 1924. — Orland0
Carlos da Silva, 20 -adjunta promo..
ter.» E, para que. assim -se cumpra, ex-
pediu-se o presente, -que, eun : Augusto
Barbosa, escrivão, subscrevi.

Capital Federal, 2-1 de abril de 1924,
— Evneste Vaia/int) de 'Otivcira e
3° auditor.

TERMOS DE CORRACTO

11INISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES

peparfamento Nacional de Saude Publica

CONTRACTO N. 28 (*)

. Livro n. 1, fls. 132

Termo de contracto celebrado entre o Departamento Nacional
de Saude Publica e Moreira Barbosa Comp., para o
fornecimento do grupo n. 18, "Utensilies de laboratorio", a
que se refere o edital de coneurrencia publica, publicado
no Diario Officid n 11, de 13 de janeiro deste afino,
o seguintes, ás dependencias do mesmo departamento du-
rante o anuo de mil novecentos p vinte e quatre (1921).

Aos oito (8) . dias do mez de maio de mil- novecentoá o
vinte e quatro, compareceram na Secção de Contabilidadb
Secretaria Geral do Departamento Nacional de Saude, Publica,
perante o secretario geral, Dr. Raul de Almeida Magalhães,
os senhores Moreira Barbosa & Comp., estabelecidos á rua do
Ouvidor numero oitenta e Ires (83), nesta Capital e decla-
raram que, para o fornecimento dos artigos infra menciona-
dos, constantes do grupo 18, "titensilios de laberatorio",
ao referido departamento durante o •anno do mil nove-
centos e vinte e quatro (1924), assignam o presente contracto
resultante da concurrencia publica aberta na conformidade
dos editaes publicados no Dia-rio Officiol ns. 11 (onze), de
Irosa (13) de janeiro de mil novecentos o vinte e quatro (1921)
e. seguintes, tendo sido as propostas relativas ao grupo em
questão publicadas integralmente no Mario °Metal de sete (7)
de fevereiro de mil novecentos e vinte e quatro (192 .1), a fo-
lhas Ires mil novecentos e einceenta (n. 3.950) o seguintes,
juntamente com a relação nominal de inseripção dos candi-
datos idoneos e com a acta de abertura e encerramento da
,concurrencia devendo ser observadas, para o fornecimento de
que se trata; as seguintes condiçõeS:

Primeira — Os contractantes obrigam-se a soltar as con-
tas. de accórdo com as leis que- estiverem em vigor, apresen-
tando suas facturas até o dia cinco do mez seguinte ao da eu-

... traga do fornecimento, em tantas vias quantas forem exigidas
.pelos chefes dos serviços, incorrendo os contractantes na multa
de cem mil réis (100$) quando apresentarem as contas fúra
de tal prazo.

Segunda — Moreira Barbosa k Comp., neste instrume- ntd.
denominados :`Contractantes", obrigam-se a fornecer ás de-
pendencias do Departamento Nacional de Saud° Publica, du-
rante o anuo de mil novecentos e vinte quatro (1024), os ar-
;Ages ne sua proposta ac.ceita para o grupo 18°, "Eltensmos
dia laboratorio", abaixo discriminados, pelos preços nella es-
tipulados, todos de primeira qualidade, sendo, á sua custa,
postos nas respectivas dependencias, exceptuando-se, apenas;
a entrega dos artigos que se destinarem acia hospitaes Paula
Candido e Dom Pedro Segundo e ao Lazareto da Elia Grande,
que, serão. nas mesmas condições, levados ao ponto de em-
barque indicado, sendo rejeitados na °ocasião do recebimen-
to ou da conferencia os artigos que não estiverem nas condi-
ções estabelecidas. 	 •

.Terceira — Não sendo a entrega dos artigos pedidos feita
dentro dos prazos marcados ou sendo os artigos de inferior ou
de má qualidade, ficam as dependencias do Departamento Na-.
eionai ao Sande Publica com o direito cle comprar, onde Ines
convier, as quantidades em falta, correndo por conta dos con-
-tractantes toda o qualquer (iifferença de preço para mais, fi-
cando, ainda, sujeitos á multa de dez por cento (10 %) sobro
o valor do pedido que deixarem de satisfazer, ou que tenha
sido recusado; igual • multa será imposta si a remessa não
for feita dentro do prazo de quarenta e oito horas, contadas
da da entrega do pedido, quando se tratar de fornecimento
quinzenal. Nos demais casos a entrega dos artigos pedidos

,(*). ileprocluz-jo por er sido publicado 'com ineorrecOes,
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•• Hospital .15 Pedro H:
, -

"1 7 tensilids dix-ersos,' . .
-Apparellios de laboratório" 	
'Objectes liara

• .	 .

• 'Hospital Cerni de Assistencia:
•

*"[tensilios diversos" 	 	 200000
--Apparellros de laboratorio" 	 	 '1 :3008000

tiNectos de pharmacta". 	 2009000

Inspectoria de Hygiene Infantil:

i'netisilios diversos. "	 •00$000
--instrornentos de cirurgia e de laboratorio".... 	 2:600$000
-Material de pharaiacia" 	 	 200%00
Medicamentos drogas e material da laborzdorio 	 2 :603001!

•-Inspectoria dos Serviços cle Prophylaxia:

<Nlaterial para desinfecOes, etc., etc.» 	 	 400,9000
-

Inspcc,toria cio Prophylaxia da Tuberculose:

i.koparellios do ltiboratorio e consultorio 	 	 ":onowo
1'reasilios e apparelhos diversos» 	 	 3008000

e‘Materiál para pino-macia. ele., et c»	  	 2008000
-,i3hit criai para funccionamento dos dispensarios,

etc,»	 2:1003000
-:. Asseio, conservação e' cu . teio dos dispensarios,

etc.» . 	 	 2008000

Serviço de Fiscalização do Leite:

.0.kpparellios c. utonsilio dé laboratorio» 	  •	 4008000
4s. tilistancias chimicas e demais elementos» 	 	 200000

Serviço -de Fiscalização do Carnes Verdes: -
4- tensilins diversos» • 	 ,	 4008000

parelhos para laboratoi-ito 	 	 20.08000

Lahoratorio Brornatologico:

0Apparelhas rle laboraf orlo» 	 	 ri00$000
.d1citsilios diversos»	 1008000

Lahoratodó Bacieriologico:

`'.-..PtiarellJos, instrumentos e utensilios diversos» 	 2008000

<•Ilioterio, material para, o fnnecionamento, etc 	 ,
etc.»- 	 	 000$000

Hospital Paula Candido:

▪•pparelhos de laboraff .rio» 	 	 0$000
ohjocWs para pliarmacia» 	 	 100000

Serviço no Dist r . iel o Federal :

• tensilios diversos 	
,Material para laboratorio» 	 	 ":8008000

Serviço de Enfermeiras:

.!Ntaterial clinicoedo pharroacia» 	 	 600000

Escola de Enfermeiras:

Ç.• ovas installaçõe s, elc.' etc.» 	 	 4008000

28 :0118500

	

No total de rs 	

• IT; por csiarcre assim accórdes lavrou-se este termo do
cíndracto que, depois de lido e achado conforme. voe assignado
pelo senhor secretario geral do Departamento Nacional do
:saude Publica, De. Paul de Almeida Magalhães, pelos contra-
t4ltiltes e pelas testemunhas Alvaro Milauez e Trajano Coelho,
4.14;se. achavam presentes na citada 'Secção de Contabilidade
r..1:ait.4. istiram ao -acto, .E.cilaxam,',011adas e devidamente

federtKs .110.'yalor de eirle'oenta e oito mil
"Féis 08$000 'nfO de . :Tarierro'; em '8 tio maio. de 1924. - Dr.
f:aul dc Almeida Magalhães. - P,or...,,procuração de Moreira
inarbosa & Comp., Oscar Neivii de Figueiredo /Ws; Teste-
munhas: - Alvaro Milanez. - Trajano Coelho. 	 .

.	 .	 .
nél.ação Álo.s értiy.o... c	 -conti.actaclos

N. de. prdem	 Unidade Preço

Autoclave Chamberland• a • r,,az rio 30 cent., um .. . F:08$000
3. Auteclave Chamberland a gaz,.de 50 cent., um 720e00
d. A/coometro	 flay Lussac.	 Cartier .(afe-

rido' a' 15" (:.), um  •	 2,5900
0. Atupeulas vasias; 2 bicos, para 1 co.. brancas

ou •amarellas - Vidro Vcnit, cento  •	 2890.0
12. Ampoulas 'sasias,-21teos; para toco., brancas

ou tunarellas - Vidro Yena, cento 	 	 7$20e

.Ampoulas vasias, 2 bicos. para 50 cc., brancas
ou amai-cilas - Vidro Yena, cento 	 	 :50000

20. Bancos gyratorlos
•
	de ferro esinaltado,	 :l7,5000

	

_	 .

21. Balanças •toberval de 1, kilo, com pesos., uma	 36$000
22. Idem,' idem, do 10 kilos, com pesos, uma..	 rowc.)

23. Balanças' granatarias, comPcsos até 50 gram-
mas, uma . . 	 	 48000

Balanças de .precisão para analyse, sensiva
1/10 a 100 grammas, com 'pesos, uma	 630$000,

39. Bastões (vidra para), kilo 	 .	 •	 58200
42. 1-Ocos de Ilunsen,•com torneira e veilleuse, um 	 10$900
43. Bicos cintrados de Berthelot, com torneira de

gaz . e • veilleuse, um 	
59: Balança com mostrador. pesando até 20 kilos,

com cesta, pára bebés, uma 	
67. Calici;psi .com pé de bico para ensaio, 1.000 co.,

C8. Copos graduados, de vidro,•com pé e bico, 15,0,
uru

uru . 	
com pé e bico, 30,0,._	 de vidro,CO.opos graduados,u

70. Copos graduados, de vidro, com pé e bico,
125,0, um

71. Copos graduados, de vidro, com pé c bico,
250,0, um . 	 	 4?+000.

77. Canecas de louça graduadas de 500,0. uma 	
14210010400

76. Canecas de louça graduadas de 250,0, uma 	 :

78. Canecas de louça graduadas de 1.000,0, uma 	
79. Canecas de louça graduadas de 2.000,0, urna 	 	 20000
80. Canecas de louça sem graduação, de 250,0,

uma	 ....	 9(0
81. Canecas 'de louça sem graduação, do 500,0,

uma 	
82. Canecas de louça sem graduação, do 1.000,0,

uma 	
83. Canecas de louça- sem graduação, de 2.000,0,

muna 	
Si. Caixas redondac, de papelão, para capsulas,

,14$800,grosa . 	
85. Caixas redondas, de papelão, para pilulas,

grosa	 •

grosa	

.:0020000
86. Caixas rectangulares, de papelão, para papeis,

87. Caixas de madeira, para unguentos, sortidas,.
:4800

88. CaiXagsr eie metal, para algodão esterilizado,
médias, uma 	 	 19000

:9461 LSICentrifugador manual, de 4 tubos, um 	

89.. Caixas de metal, para gaze, médias,. uma 	
Crystallizadores de vidro 20 x 10, uni 	
Crystallizadores de' vidro 12 1/2 x 10, um 	

101. Compressor Chapireau. um 	 	 29850O
108. Capsula de . porcellana :de .20 em., urna 	 	 10000
109. Capsula de porrellana de 59 cio., uma 	 16$000
112. Caixas -para 50 preparações microscopicas,

um	 	 8000
119. Escovas para vidros,.uma 	 	 211390
124. Esfanico para tubos de ensaios do madeira,
• c/G, urna 	 	 2,500

125. Estantes para-tubos Ge ensaios de madeira,
•

.	 .

.	 . e/12, uma 	
120. Estantes para . tubos de ensaios de madeira,

'e/18, urna

•

100$000
50.8000

• '

-1.0$000

P9$0001

0700.

$G09+

-2$000'

•



286. Vidro com rolha esmeril- do cor, p.
' cento .

287. Vidro com rolha esmeril, de cor, p. 30,0. b/e,
cento . .	 . 	

288. Vidrco com rolha esmeril, de cor, p. 60,0 b/&,-:
cento . . 	 .

308. Vidro comum branco, para 15,0 ir., centó	 :78500
309. Vidro commum, branco, para 30,0. g., emiti"	 98000
310. Vidro commum, branco, para 00,0 g., cent6' . 108500
311. Vidro coraram, branco,. para 125,0 g., cento" 128700
312. Vidro commum, branco, para 250,0 g. , cento	 258000
313. Vidro commum, branco, para 500,0 g., cento"	 428009
314. Vidro commum, branco, para 1000,0 g., cento	 8d8000
315. Vidro commum, de cor, para 15,0 g., cento- 108000
316. Vidro commum, de cor, para 30,0 g., vento 	 128000
317. Vidro commum, de cor, para 60,0 g„ cento.	15800(1
318. Vidro commum, de cor, para 125,0 	 cento • 188000
319. Vidro commum, de cor, para 250,0 g., cento	 308000
320. Vidro commum, de cor, para 500;0 g., cento - . 5080
321. Vidro commum, de cor, para 1000,0 g., cento . 1008000

Fica salvo ao Governo o direito de mandar vir do estran-
geiro os artigos que julgar convenientes. ,

O proponente, além dos artigos constantes desta lista, fica
obrigado a fornecer pelos preços correntes do Mercado." qual-
quer outro artigo" concernente ao seu ramo de negobio, e que
não esteja incluido nesta lista. - Moreira Barboça Comp,

C.ONTRACITO N. 29

Livro n. -

Termo do contracto celebrado entre 'o Departamento: Nacional
de Saude Publica e Freire Guimarães & Comp., para o
fornecimento do grupo n. 10, "Drogas- e-produbtos chi-•
micos", a que se refere o edital Ile coneurrendaTpublica,
Publicado no fiaria Official " do 24 de novembi •O'do 1923,
e seguintes, ás dependencias olo mesmo departaririehto, du-
rante o anno de mil novecentos e vinte o quatro.

Aos oito (8) dias do mez de maio de .novecentas á
vinte e quatro, compareceram na Secção de Contabilidade da
Secretaria Geral do Departamento Nacional deSâtide' Publica.
perante o secretario geral, Dr. Raul de Almeida Maga-
lhães, os senhores Freire Guimarães & Comp.,-estabelecidos
rua Buenos Aires numero dezoito (n. 18), nesta -Capital, e de-
clararam que, para o fornecimento dos artigos, infra! .meneio-
nados, constantes do grupo 10, "Drogas o produbtos chimicos;
ao referido departamento, duranto o anuo de.mil , novecentos
o vinte e quatro (1924), assiguain o presente contracto, resul-
tante da concurrencia publica aberta, na conformidade dos edi-
Uies publicados no Diario , Official, de vinte e quatro . -(2 .1) chi"
novembro de mil novecentos e vinte e tres (1923) e seguintes,
tendo sido as propostas relativas ao-grupo eia -questão publi-
cadas integralmente no fiaria Official do doze412), de dezem-
bro demil novecentos e vinte e tres

'
 folhas .trinta e. uni

mil quatrocentos e quarenta e oito (31..148) e seguintes, jun-
tamente com a relação nominal de inscripção" dos candidatos
Moncos e com a acta de abprtura o encerramento-dreoncurren-
eia, devendo ser observadas, para o fornecimento dqUe trata,
as seguintes condições:

Prifneira- Os contraciantes obrigam-se a sellar as contas.
(le acardo com as leis que estiverem em vigor, apresentando
suas facturas até o dia cinco do mez seguinte ao da entrega
do fornecimento, em tantas vias quantas_forem-otiogidas pelos
chefes dos serviços, incorrendo os contractantes Winulta dii.
cem mil réis (100$), quando apresentarem . as aantas ..féra de
tal prazo. •

Segunda - Freire Guimarães & Con.. 1èsf84fiSeumentoi
denominados "Contractantes", obrigam-se'ta forritkdi`"ã'depen-
dencias do Deparlamento Nacional de Salide Ptibliêa,.?duranto
o anno cio mil novecentos e vinte e quatro X 't9.24?; oa"artigax
constantes de sua proposta accella_para o grupti'l.ty"Drogaí e
productos chimicos"; abaixo discriminados, pelos preços nella
estipulados, todos de primeira qualidade, sendo,-sua custa,

298000 postos nas respetivas dependencias, exceptuando-se, apenas,,
_a entrega dos ai ágos que ,se destinarem aos Hospitaes Paula
Candido e Dorh Pedro Segunde'e o Lanreto dá Ilha Grande;
que serão, nas mesmas condições, levados ao porto de 'embar-
que indicado, sénela rejeifados Irw?-tYdéaSil05 &O- Ifocnibi~tb -ou,

- ,	 .3:eiaibahi

,.(*) Itenrocluse. Dor ter sido. publicado .com , incorrec..cõeztv

.58100
8-100_
8500
8600
8800

18100
18500
28000
38900

98000
-128000
58000

12800()
48900

8:300
4$000
58900

218000
128000
38000
88300

158000
40800(1

1008000
48450
58400
08200
88900
68000
28900
18500
28600
28800
48400
88000

108000
.18100

438000
808000

18200
48000
48800
58500

108500
138200
378500
98800

$750
28500
38200
68500

8200
28700

198000
-198000

198000
198000

'198000
208000
208000
208000

8290
8290
$300
$300-
$300

8300
288'000

38800

898000,

50800(f,

76$50(1.

,42$000'

038000

L2$109.
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127. Estantes para tubos de ensaios O madeira,
e/2-1, uma	 	

FUnis de vidro de 10,0,. um 	
120 ,.. Funis de-vidro do 15,0, um 	
-130 .. Funis de vidro de 30,0, mn 	
-131. Funis ole vidro ole 00,0, um 	
132. Funis de vidro de 125,0, um 	 ••-133. Funis de vidi'o de 250,0, um 	
• 34. Funiside vidro de 500,0, um 	
135':' Funis do vidro de 1.060,0, um'•	

Filtradores de lã formato chapéo, sem costu-
'ra 1 a 3, um 	

142. Ideni, idem, de .1 a 5, Mn  •  .•
147. Frascos de Woolf tritubulados de 250,0, uni.
150. Frascos de Woolf tritubulados do 2.000,0, um
153. Funis de vidro de 2.000,0, uM 	
15-1. Funis de vidro de 5,0, um 	
155. Gral de vidro de 123,0, um 	
:159. Oral cie massa de 125,0, um 	
103. Gral de massa de 2.000,0, um 	
101. Laminas largas para exames de fezes, cento 	 ,
107. Lampadas de vidro para alcool, média, ma.,
108. :Latas para pomadas de 0,30 a 0,60 grs., cento
177. Papel florete, resma
178. Papel de filtro Vellin, resma 	
179. Papel de filtro Chardin, resma 	
180. Papel de Prato-Dumas 33, cento
181: Papel de Prato-Dumas 40, cento
182. Papel de Prate-Dumas 45, cento
183. Papel de Prato-Dumas 50, cento
181. Porta nitrato; metallico, um 	
191. Pipetas graduadas de 20 co. em 1/10, uma..,
191. Pipetas Jougee com traço 20 cc., uma 	
198. Provetes graduados com pé de 30,0, uma 	
199. Provetes graduados com pé de 60.0, uma 	
201. Proveta graduados Com pó-do 250,0, uma• • • •••
203: Provetes graduados com pé de 1.000,0, uma 	
204. Provetes graduados com pé de 2.000,0, uma 	 •
205. Provetes não' graduados de 50.0 g., uma 	
212. Potes de- louça branca com tampa, de 30 g.,

cento . 	
210. Pilureiro com 30 ranhuras, um 	

	

224. Pipetas graduadas de 2 traços p. 1 co., uma 	
220.. Pipetas graduadas em centesimos 2 ce., uma
227. Pipetas graduadas em centesimos 5 co., uma
228- Pipetas graduadas em centesimos 10 cc., uma
231. Papel parafinado para pomada, resma 	
232.. Papel cintado para rotulas, resma 	
237. Rolhas de borracha, sortidas, sem furo, kilo
2:38. Supportes de ferro para funil, com alça, uni
239. Tubos de borracha de 4 mim, metro 	
211. Tubos de borracha de 10 mim, metro. 	
212. Tubos de borracha de 12 m/m, metro 	
215. .Tubos do vidro para pipetas, kilo 	
2 .19. Tubos de vidro para cultura em batata, tubo
251. Tripé de ferro, capsulas de porcellana,
251. Idem, idem, para cultura, de 12x18 In/Ln,

cento . 	
255. .Idem, idem, para cultura,-de -20 m/m, cento
256. Tubo de ensaio (vidro Bohemia), de 12

m/mx 12 cm., cento 	
257. idem, idem, idem, de 1 ,1 m/m x14 em., cento
238.	 idem, idem, de, 16 m/m X 16 em., cento
259. Idem, idem, idem, de 18 m/m x 18 em., cento
260. Idem, idem, idem, de 20 m/mx20 cm., cento
201. Idem, idem, idem, de 22 m/mx•22 em., cento
2435. • Tubo do fundo chato com rolha de cortiça,

-fiara collecção de insectos, 55 m/mX-
X10 mim, um 	 . 	

266. Idem, idem, idem,. 65 mim x12 mim,
267. Idem, idem, idem, 75 m/mx14 mim,
268.: Idem, idem, idem, 85 m/mx16 mim,
269 Idem, idem, idem, 95 in/mx18 mim, um.. o•
270. Tubo de vidro, de fundo chato, com rolha de

cortiça, para collecção de insectos, 110.
m/mx20 m/m, um 	

27.1. .TamizeS de seda, uma
277. Vidro para oleo de cedro, um 	
278. Vidra com rolha esmeril, branca, p. 15,0 b/e,

cento .. 	
279., Vidro com rolha esmeril, branca, p. 30,0 b/e,

-	 cento .. 	 ..	 • 	
280. Vidro com rolha esmeril, branco, p. G0 b/e,

cento .. 	 •
284, Vidro com rolha esmeril, branco p. 1000,0 b/e,

pm 	 .	 •	 • - 

•
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da cannferenaiaatis.artigos que 31M) . estiverem nas condições ezat
abelecidas.
• Terceira a-- Ptão :sendo a entrega dos artigos pedidos falta

dentro dos prazos mareados ou sendo os artigos de inferior ou
de m4 qualldady, ficam As depandencias do Departamenta Na

una de Sande -Pnbliea com o direito de comprar, onde lhes
convier, as quantidades em falta, correndo por conta dos con-
ta:It. :antas toda e qualquer differença de preço para .mais,
-.acudo, ainda, sujeitos á multa de dez por cento (10
sobre o valor do pedido que deixarem de satisfazer, ou que
:,enha sido recusado; igual multa será imposta si a remessa

' não fôr feita dentro do prazo -de quarenta e oito horas, con-
tadas da da entrega do pedido, quando se tratar de forneci-
menta quinzenal. Nos demais casos a entt.'ega dos artigos pe-
didos será • fe•ita no dia 6 hora fixados, incorrendo os contra-
altudes. na multa de vinte e cinco por cento (25 %) sobre o
aalor total dos pedidos não - satisfeitas s a ternpo e, na do
eincoenta por aent-o (50 (4) si a demora no fornecimento
fôr excedente de quinze dias, ou, ainda, no caso do rejeição
da alguns ou .de todos os artigos,- _provada a sua má qtar-
Ijdade:

Havendo reincideneias-a violaçíies das disposições eslabe-
;acidas liaste contracto, as multas poderão ser levadas alô o
valor da caução depositada para garantia' dosua execução si
o senhor ministro da Justiça e Nagocias Interiores não pre-
ferir- imperr,• por- simples aviso ou notificação independente
Jia acção ou interpellaaão judicial, com perda da mencionada
aaueão, que . reverterá a favor da Fazenda Nacional, a imme-
diata rescisão deste contracto sem que aos contrac-tantes as-
sista direito a reclamação de espade alguma por prejuizos
ifne venham a s.oftror.	 •

Quarta — As multas impostas 'o as differeneas de preço
:wio  deduzidas da:caução a quea se refere a condição setima,
ficando os contractardes obrigados a integralizal-a, immedia-.-
•bimento, sob pena de rescisão da, presente -contracto.

Quinta•-:-• Esto. contracto ró se tornará atractivo -depois
itt approvado definitivamente pelo senhor ministro da Jus-
liça e Nagocios.l •ntariores e de registrado pelo Tribunal do
cantas, não.se responsabilizando o Governo da- União por in-
ifoinnização alguma si tal instituto denegar o registro.

Sexta ,-- Ao Departamento Nacional de Saud° Publica ó
facultado o' 'direito de adquirir quantidades menores, do
igos: deste grupo, que as mencionadas no edital do coneur-

vencia.
Sef 'Dia..— Para garantia da execução deste contracto, ef-

factividade das multas o tonalidades em que incorrerem,- de-
positavam Ckg COntradal,IteS, no Thesouro , Nacional, 3 (fres)
apoliccs da divida publica. do valor de um conto do róis cada
tuna, cintea da respectiva assignatura, representando a impor-
lanoia de deus contos novecentos e setenta e nove mil tre-.
aentos e' vinte e dons róis (2:979422), conforme provaram
eom o docuMento numero quatrocentas o quarenta e.seis

— 377 — 5.831), de sete (7) de maio de mil novecentos
c vinte e quatro -(11,24),-correspondendo este deposito a Cinco
por cento U5 cita •sc•bro o valor total do fornecimento a realia
Yaa, c onforitic.estabelecia a clausula sexta (G") do. edital a que
se rafem este . contrario.
• - Esta camarão só poderá ser restituida aos • contractanies da-
oais do feitoá• os -unimos fornecimentos e de 'verificado terem
-sido fielmente cumpridas todas as condições deste con-
traeloa

Oitava •— As despezas resultantes do fornecimento em
questão, na.impoalancia total de cineoenta o nove contos qui-
nhentos e oitenta o seis mil quatrocentos e cincoenta reis
.W-:5868 .550) serão empenhadas parcelladamente, e pagas no

Naalenal. (.1 medida dos fornecimentos e á vista das
Pontas devidamente 1..rocessadas e correrão por conta das se-
guintes consignações da verba 21' «Departamento Nacional de
:aaude publiaa», -artigo segundo do orçamento do Ministerio
da Justiça aaNegoolos /nterioras, da lei numero quatro mil se-
aeCantos e noventa: e- ires -(4-.793), de sete (7) do jauelao de
Mil : e - noveeentos e vinte e quatro:

10e000

18:3$150

Inspectoria de Prophylaxia da Lepra etc.:

eAcquisição .e fabrico de medicamentos». 	 	 r):000$000.: •
«Custeio da enfermaria de leprosos,. etc." 	 	 .1:000,5000:
-;Material para custeio doa dispensarias»  • 	 6008000.•

• •	 ,tf:a
hospital São Sebastião:: 	 . aai'ar

aaradjeameatosa, , „ ;„ „• :•	 a - .	 11 .1 : -I00a0vo,
abesinfeetantesa: „,a, a: a' .. .. .	 .. • . • .. 	 :-)oomovl

Hospital Dom Pedro	 ;
•

<< - Tedienmelilos». • a:	 ..••.. .. . ..	 • 2:000'5:00a
aDesinfeetantea», • ".••	 ;pç, ;4 • • .•	 . • ••••••• • • ••_.	 ,.	 •	 j 00$000••

.	 Iospital Coral de. Assistencia:

«Medicamentos».	 [43 Dr NI. • :* :••••• • .-•••••••••••"•-•-•
	 a:000$000

e/Desinfectai:tos» M. 	 .
	 1:0008000

Secção de Uygiene Infantil:

aMedicamentos, drogas, etc.».
«Material para: a •pharmacia» 	
«Asseio o conservação das sédes». 	

Serviços Sanitarios Terres•-•

• U0$000

lnspectoria da Nagieno Profissional e Ia-
' &asaria':

•«Desinfectantes».	 tl • .*	 •	 . ....... ..

\
Inspectoria dos Serviços de Prophylaxia:

<Desinfectantes.» 	  10 :000$000

Inspectoria de Prophylaxia da Tuberculose:

«Desinfectantes» 	 	 .	 	 ,	 1:0508000.	 .

Inspectoria de Fiscalização de Cancros Ali a ,
menticio.s:

aDesinfectantes». 	 .1Ie :e. Wo	 ........ • ...... ..	 300$ 000

Serviço de Fiscalização de Carnes Verdes:

«ileactivos o desinfectantes» 	 	 2008000

Serviço de Fiscalização cle Leite:
--a

«Substancias chimie,as, etc., etc.» 	 , 1 :800$00f"

LaboratortO Dronlatológico:

«Substancias ehimicasa..	 2:0008000

lthboratorio PacteriologIco:

aBioterio, material para funceionamento, ete.a., 	 7,k0000n
«53:Libstancias chim:casa 	 	 :0008.000

Inspectoria de Prophylaxia

‘Da.sinfeclantes c material para desinfaccaesa.: 1.:ooccon

Ins.pectoria de au-de do Porto do Rio cio
Jaueiro:

'a.«Material para vacinação.-	 ,	

Inspectoria Sanitaria da Marinha -Mercante:

«Material para vaccinaçãoaa „,, 	 . 	 	 „Ia0$000

Directoria dos
troa:

«Desinfectantes». .

•	 t:rosoo6



!Mentlrogasa,
• ....	 .	 •	 •• • •• e,	 • • 2111-eMedicamentos»..

• . • ...
‘Novas installações, etc., c'e

Escola de Enfermarias:

çãlaterial clinico edo Pharmacia». 	

Serviço dg Enfermeiras.

€ãlaterial cio demonstrar:6es, etc.».

Hospital Paula Candido:.

€51edicamentos»..
cDesinfeetantes»,..

Lazareto da Elia Grande:

'Medicamentos" 	

Serviço no Distrieto Federal:"

5008000

8008000

1 :0008000
8008000

153. Ampolas do hyoserfuninna, caixa 	  11141,0.-elb
154..13enzonaplitol,
155. Bromo puro de Merck .(Darinstadi,),
157. Bicarbonato de sodio Cano Erba,
159. 13roMoformio, 25,0

5008000 164 Lenzoato de mercurio, 2.5,0 	

1 :0003000

• •
2 :0008000
1.:0008000

	

, 127. Ampolas de lieto soro, , caixa 	 •••
132. Ampolas de eyanarriato- Jde .sodio, caixa.	
13-1 Ampolas sulfomercurium, caixa, 	
136. Ampolas ionaise infecciosa, 	 .. 	  .. .
137. Ampolas saccharose, caixa 	 • • .
130. Ampeilas de 'IRMO de alivia Bossy,
140. Ampolas- de gaurol, caixa., 	
142. Ampolas de hismuthan, caixa com 0, caixa:.
143. Ampola de natrol, caixa 	
.145. Ampolas'ile soro .glycosado
146. Ampolas de soro glycosado de
147. Ampolas do soro glycosado de
1 .18. Ampolas do cocaina, caixa 	
149. Ampolas de cutrophyl, caixa 	
151. Ampolas de stovaina, caixa com 12, caixa"
152. Ampola de oleo cinzento de Zambelleti do 20

a .10 %, caixa

•
59 cc., unia.. •
150 cc.-,..uma:	 •
250- cc..; uma.

No Lotai ao. 	  59:5868150

E por estarem assim accórdes -lavrou-se este termo do
contracto, que, depois de lido e achado conforme, vise assi-
nado pelo senhor secretario geral do Departamento Nacional
tio Saudo Publica, Dr. Raul do Almeida Magalhães, pelos °ou-
tractantes por seu representante e procurador senhor Mario
Ramos, e pelas testemunhas Alvaro Mitanez e Trajano Coelho,
(pio se achavam presentes na citada Seco de Contabilidade
e assistiram ao acto. Estavam colladas e devidamente inutili-
zadas estampilhas federaes no valor do cento c vinte mil
réis (1208000). Rio de amieiro, 8 de maio do 1924. - Dr.
Raia de Almeida Maoalloin: - Por procuração de Freire
Guimarães .% Comp., Mario Ramos.. - Testemunhas: Alvaro
Milanez.	 Trajano Coelho.

Iteia.Cao dos af1i9os e pregos ciontraeladoá:

Numero de arde	 Espccie - Unidade - Prece

12. Acido trichloracetic:-) ehimicamente puro, do

	

Merck (Darmstadt) chrystal, 10.0,0 	
16. Acido pierico, kilo 	  ... ,
2 .1. Acetato do sodio puro de Merck, 25,0 	

. 25. Acetato puro do ãlerck (Darmstadt), 25,0-,

. 33. Aitunem de ferra, pró-analyse, '25,0....  • -":  ,

. 36. Arseniato de 50(110, 25,0 	 er,wiallr.'ed,,I
• 59. Agua dxygenada, vidro de '50,0 	 . •

76. Azur II de Grubler, granuna....:...:..- ... • .. :.-..i
.77. Azul de agua linna, .gramma......... 	 i
'78.

I
85. Ampolas de sóro mercurial 1 o 2, caixa,
86. Ampolas do agua bi-distillada,. amp. 20 cc.;

uma . 	 .. .. . nok.a ft , e~45,k4 1

Álcool elhylico chimicamento puro, de Merck
(Darmstadt), Immo . 	

38200

$900

•08000

158000
á 5$0C O

8380
8380

1$50-",4
88•06

38200
8680
8120

grana...9.
"._72r
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•182 Baunilha, fava	 	 ..

	

Boto!, 25,0 . . 	
184. Benzina, litro	 • . 	

	

187. Belladona (folhas), . kilo 	   
-•• 189. Dromurete de catei°, 100,0

191. Benzidina, gramma	 •	 .

3$3t0
2$900.-

7$60(Ii.•
5$000,
,1870tx
9$00(l.

168009
11$00(/

Q850',"6,.
• 38800

78000
28900;
98800
2$80`J.

88000
3880tii

6080i'0
958000
'1$700
18900
3$5GO,

870t1
-38800
3$030'.
9800i),
68000,
-188'.2t?

192. Bi-sulphito de sodio seoco, pró-aEialySe,
gramma . 	 $015	  ...,

195. ¡Cascas do laranjas amargas , kiI.3 	

	

.. ''	 28800.
197. Chlorureto de calei° puro, kilo 	  .i,.!	 1.25M
200. Gyanureto de mercurio, 25,0. , ...	
201. Capsulas do Chapireau 11:3 . í, 2 0 -O 00;

2870
ti	

rr,
200. [Car C x °00onatoi/15egayacol, 25,0 	 ,	 e • • •.• • • . .	 '48700 ..
212. Carbonato de potassio do Merck isDarinstadt),iiro .. .3 	 •

• .. • .
225. Caseara sagrada em pó, kilo	 _ • .c
227. Chlorydrospho.sphato de calcio, kilo  - . -,. 	

159-238850G0:1.

318000
•233. Chrysoidina do Merck, allemão Kanbatini. -á

Gruble_r, gramma 	 .,	 $350
.234. Crystal violeta de Merck, - allemão, Kaubaurii

e Grubler, gramma 	 •	 . .	 $-'030

.t;
235. Cochonillia, gramma 	 •	 •

rn236. Caphorado de pyram	 178%03U

	

idon, 25,0  •	 •	 •
546. Cryogenina Lurniers, 25,0 	 i• 98701
2•17. Citrato de sodio, kilo 	  
250. Del-di-ol, vidro 	 	

438,00t,
2$700

254. Digitalis pulverizada, gramma 	 •  . 	 	8024'
258. Ergotina Bonjean, 25,0. , 	 . .	 128090
259. Ergotina do Ivon, 25,0 	 •	 • • 	 -'.,
260. Eucalyptol, 25,0 	 .. , •
271. Euquinina, 25,0 	  • 	 •	 .. ,
291. Extracto fluido de guaraná, litro  • 	

21:411

297. Extracto mollo do rbuiliarbo, `)5:3	 •	 	 28800
	 ....	 78800302. Ether camphorado, litro 	

305. Extracto fluido do nogueira, kilo 	
306. Extracto . mollc do {Juina, 25,0 	
309. Extracto molIc do meimendro, 25,0 	
311. Extracto fluido do uva ursi,
313 Extracto fluido de ipeca kilo 	
317. Esseneia do funcho, 25,0 	

• 198900
28100
2890t)

t08090.
388000

380J0,
28800'

138000
10-350'1

840Q,
1$00(r

118590
78000,
• 85K)

Ima;
29.90(

87. Ampolas soro gelatinoso 50,0,
• 89. Ampola.s soro gelatinoso 250,0, uma

97. Ampolas collobitlise de quinino, caixa 	
.101. Ampolas de liodyl, caixa 	 W-vo

102. Ampolas de soro hematogenico, caixa..."-en•
404. Ampolas de novccaina, caixa 	
,108. Ampolas de caeodylato de sadio, caixa:	
109. Ampolas de oleo comphorado 10 .% o 25 Te i

,	 caixa • .., •	 .............. . .. •...• .,.. "......i.„
110. Ampolas de eollargol, caixa 	 •• 1rT 	

112. Ampolas do strychnina, caixa 	 .
114. Ampolas .de ergotina, caixa.........-. ..... . . .,"-•

•1(5. Ampolas de bi-iodureto do mercurio, caixa. G.]
. 117. Ampolas de atropina,

•

. ‘2.5P,00
• 7800

i6-8800
48.100
3.8200
48306

. 28700
•
:28709

318. Elixir de inhame, vidro.....

	

 Flores peitoraes, kilo 	 •

•321 . ForMiato de quinino, 25,0
323. Fuclisina basica,	 •
324. Ferrocyaneto do potassio aznarello, - 25,0......,

	

2.$800 325. Funcho .(raiz), kilo. , '	 . • ..

	

28700 320. Funcho (somente), kilo.: 	 ... .
3400

	

333. Giensa, iolução - de Grubler, 	 „,-
28800 334. Glycose pura do Merck (Darrostadt),
288 130 339, , Glycerg phosphato do rnagnesia,

. .. .

• • ..?•
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•

;Jí. G ottas'àtnarga de- 'Paumó, vidro 	
:113. • Grippostifiól, • Miv") "-•	
:151 Ile.rmoplierryl, gramma ..
1.t51. llemateina pura ein pó, de: Grubler, gramma.
:t55. llydralo do baryo, 25,0 ..
.358. Iodo sublimado purissinio, kilo .,.
1,a33. Intractó Valeriana, vidro	 .. • ..

Intracto castanheiro da India, vidro ..
306. Ipeca cio raiz, kilo	 •• •	 •
375.	 ctato de creosoto, gramma ..	 .
179. Licilhina, gramma. 	 .
382. Linhaça em pó, kilo .............

Licor ammoniacal, anizado, litro ..
Licor de lfrhling kilo ..
Magnesio, -sulfato, pró-analyse, gramma ..
Mzdtose pura crystal, de Merck 	 (Darnistadt;.

gral-unia	 • •	 •	 • • 507 0
Manila pura cryetal, de Merck	 (Darnistadl).

gramma	 ...................... wià0
11tercurio vivo, gramma ..
Methyl , violeta, 25,0 ..	 1000;i

$(138

Naplitalina em bolas, kilo
	 3$60,-)

Neutral roth, graintna
	 $21i)

Nitrato" de Polassio, 25,0	 4$000
Noz votnica (tintura), litro .. 	 11500)
Nutrose pura do Merck (Darmata(W, gramma 	 $150
Oleo clã ainendoa doce 	 105800
Oleo de, capivara, kilo ..
Oleo gomenolado de 5 a 20 0 1 0, kilo ..
Oiro de 01iVa esterilizado, Lilo ..	 235000

595000
105000

.'10. Proto oxatalo de ferra), kilo .. .. .. 	 23$00
.J.18. Pomada Militam. Mio - • • • • • • • • . 	 .185000

Atiti. Protargoi, 25,0 .. .. .. .. ., .. .. 	 ri$.10'J
:t63. Polygala, raiz, kilo .. .. .. .. .. .. 	 59$000

.a69. Pageol ., caixa .. .. .."... .. ..	 0500(1
-2.' Pilotas de I'oster, caixa .. .. .. . 	 2$900

475. Phospliato do raleio, kik .. .. .. .. 	 135000•
470. Phosphato de sudiu, kilo .. .. .. .. .. ... 	 125500
478. pancreatina, 25,0 .. .. .. .. .. .. .. .. .. 	 2j,'000
•179. Potassa caustica em bastão, do Merck (Dar-
.	 mstadt), gramma .. .. .. .. .. .. .. .. 	 c01(.!
.-185. Plicnylhydrasina pró-analyse, .gramma".... .. 	 :,',373
490. (juassis (rasuras, kilo .. .. .. .. .. .. ... ... 	 8000
401. -11-esorcina, 25,0 .. .. .. .. .. .. ..• .. .. ..	 • 2$100

•,1; n 4. Bobina 8, gramma .. .. .. .. .. .. .. ...	 èi50£1
495. Resina Guiaeo, gramma .. .. .. .. .. .. .. 	 5090
196. Ilesoreina sublimada branca	 pró-analyse,	

$120.	 gramma ..	 ..	 .. .. .. .. • • •'• ..	 • •
85400510. Sulfato de quinino, 25,0 .. .. .. .. .. .. ..

517. Sulfato . de sadio, kito .. , . . „ . .. ., . , ..	 $590
518. Sulfato de inagnesia, de l n , kilo .. .. .. .. ..	 5590
520: Sulfato da ammonea pró-analyse. grarnina.. 	 8090
5a ..!. Sulfato de ocearina, gramma .. • , .. .. .. 	 105000 .

Sulfurai° de páta:ssio, kilo ..
Sulfurai° de ferro, gramma
Sulfurai° de- sodic-,, graniu-Ia
Sul foc3-anato de polassio, gramma

Sulfurai° de ammonea,•gramma
Sub-acetv.to de zinco, gramma
Solvia (tintura), Erva
straphautes (granulas), vidro ..
Sal de frutas Enoch, vidro ..
Strainotio (pó), gramma..

5 .18. Slaphylase, * vidro	 „ „ „
049. Saccharose purissima, gramma
052. Soro anti-mcningorOccico, ampola de .15 ce.,„

• uma	 •• •• •• ••

563. Tannalbita, 25,0-
56-1. '.Cerphiol, 25,0	 „
068. Thygenol, 25,0
570. Maniato de alumem, 'gramma
571. Thyrohlina, gramma.
572. 1 71inareno, 25,0 ..
574. Uréa putassima, crystalizada, grau Ulla	 ••
575. Eranio acetato, crystalizado, isento do

g• rainma	 . • . • .. • • • • • •
576. Uranio nitrat o, crystalizado, porissimo,

gramma	 $158
577. Violeta genciana era pó, de Marcia allem5o,

Kahlbaum ou Grubler, 25,0
	

115000
580. -Valorianato de qq, 25,0

586. Vermelho Congo, }Zerck Dainortadó, gramma.

	
/15000

581. Verde brilhante, lierck. Darmotad, gramma. 	 8500
585. Verde Malachila, Keack Darmotadó, gramma. 	 "i"8($

$200
587. ' Vermelho neutro, Norck Darmotadó. gramma.	 $294)
588. -Ves.z uvin Recta Kerek Darmotadó, gramma..	 $750
591. Vaecina panumonica. caixa ..	 85000
592. Vaceina contra -a ast liima, caixa .. 	 85000
593. •Vaccina bronchica Sllva A rau jo, caixa .. 	 75000
001. Xarope Filmai, vidro	 .	 C5500
6. Zinco acetato, gramma	 8138
7. Zinco chlorureto seeco pró analyse, gramma.	 80011
8. Zinco metallicia em pó, impalp-avel, gramma.,	 8033
9. Zinco	 metallico	 granulado	 pró-apalyse,

gramma ..	 50-16

Fica salvo ao Governo, o direito de mandar vir -do estran-
geiro Os artigos que julgar conveniente.

O proponente, além dos artigos constantes desta lista.
fica obrigado a fornacer pelos preços correntes do 'mercado,
qualquer outro artigo couceroento ao seu ramo de negocio ,(,
que não esteja incluido nesta lista. - Praire (aí. intae(te (1/4,
Coni»,

;186.
:187.
396.
:197.

»08.

402.
414:

I5.
410.

5120.
1.

422:'
:423.

$480
15700 535. Soda caustica purissima, Merck (Darmstadt),

1265000
• 65690

68100
85,000
2$000
$400

1.$200 a
125000
238000

5B.0

250004 ,!023., Sulfato do atrorrinti.aoTanuria..... . • 	 . • .
..5.5000.,:.528...Salicylato -do maplitol,.25,0-...

034. Sulfurina Langlebert, vidro,	.;

• 536.
037.
538.

515 .
310.
547.

5H.
5-12.
543.

9.•	 11. • 	11, 4

e•	 ••

le•

• • ••

• •

2$800.
500',

5$.60

•
.195000

85000
8017
$010
$057
$02ln

05,0
75500
35400

135000
5029

;125000
$120

,7$000

:1$900,
:n $501-n

509r,
-5500
2580{

516.6

MINISTERIO DA VIACIO E OBRAS
PUBLICAS

iernio widtivo 'complementar ao do ac-
cordo celebrado com a Companhia Na-
cional de „Navegação Cosi eira, em vir-
ude do decreto mm. 15.755, de 2.6 do

outubro de 1022
-Nos oito dó mez de inalo de 1924, pre-

.Sentes nesta Secretaria de Estado, os se-
albores 13r.- Francisco •Sá, ministro de
li:stado dos Negocios da viação e Obras
:Publicas, 140I' parte do Governo Federal
dos Estadoa.,Unidos do Brasil, e- Henri-
nue Bago, director presidente da Compa-
:uhia Nacional de Navegação Costeira.
declarou o , mesmo ministro que, atten-
donde ao que requereu a referida com-
panhia o tendo em vista o disposto ta
!elau5u1a IV, do termo de accordo. de '9

de novembro de 1022. com a mesma
companhia. celebrado em virtude do de-
creto n. 15.755, de 20 de outubro cio
1922. registrado pelo Tribunal de Con-
tas, em sessão de 1. do dezembro do mes-
mo armo, ficava fixada em 80:0005000
t ) em 115:00W000, Je zpect ivamentc,
subvenção, por viagem, redonda, na linha

_Rio Graimie-Belem do 'Pará. estabeleci-
da no citado accordo d'? 9 de novembro
co 1n22, para as hypotheses de ser o
serviço realizado em caracter provisorio,
com os vapóres cio Mie dispõe actual-
mente a companbia, na forma da • clau-
•súla 1I1 ou de ser executado cm cara-
cter definitivo, cem as novas unidades,
a que alinde a clausula T, do alludido
Recordo; devendo a despeza com o paga-
mento das su1jven06es a que fizer -jus a
companhia. neste exereicio, ser levada á
conta do -Credito de 2.880:0005000, con-
signado sob n. -7 na -verba e, dó artigo

106, -da lei n. 1.793, de 7 do janeiro dO
corrente anuo (pie. sob ' titulo - çSub-
venções» se destina ao serviço de na-.
vagação costeira entre Mo Grande o
Pará, e noa exercicios subsequentes
pelas que forem votadas pelo Congresso
Nacional, para o mesmo fim.

O empenlm.da respectiva despeza será
leito pareolladamonle, nos termos do ar-
tigo 232, iparagrapho unico b) do Ilegu-
omento Geral de Contabilidade Publica.
por não se -poder des.de já prefixar a
importancia a ser paga.

Por assim estarem de accordo, man-
gOtt o senhor ministro lavtar esto termo
que, depois do lido ci por todos achado ,
conforme, assIgna com o supra meneio-
liado director-presidente da Companhia
Nacional de Navega40 Costeira, o se-
»ltor Henrique Lago, com as testemu-
nhas, os segundos °Moinais,' Antonio
Lourenço Pacheco o Josó Ferreira do
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• Araujo, c em-imigre Arthur Leal Nabneo
do Anulo, 1" official,. que o escrevi.

Secretaria de Estado dos Negocies da
'Viaerao e Obras Publicas, no Rio de Ja-
neiro, 8 de maio de 1921. Seguem-se as
assiguaturas: Francisco Szi, Henrique
Lago, Antonio Lourenço sPachcco, Jose
:Ferreira de Araujo e Arthur Leal Na,-
buco de Araujo. — Confere, A. V. Na-
bac°, 10 official. — -Visto, J. B. de Ma-
cedo Guimarães, pelo director da seeçãu.

MINISTEMO DA MARINHA:

Directoria Geral de Contabilidade

TERMO Nueenno SEU':

Termo de centrado celebrado com o Dr.-
Carlos José da Motta Azevedo Correia,
Para prestar serviços profissionaes
neste ministerio, como medico.
Aos vinte e seis dias do mez de abril

do armo de mil novecentos. e vinte e
quatro, nesta Escola do Aprendizes Ma-
rinheiros do Estado de Santa Catherine,
o Sr. commandante em cumprimento
no aviso numero deus mil cento e \-inle,
de oito de maio do armo proximo findo,
e despacho do . r. ministro da Marinha,
de onze de junho do mesmo anno,.appro-
siando- a respectiva minuta, contracton
com o Dr. Carlos José da Moita Azevedo
Correia, prestação de servieos profis-
ssionaes a esta escola como medico, sob as
seguintes condições:

Piimeira—O Dr: Carlos Jose da Motta
Azevedo Correia, d'ora em diante deno-
minado cone-adente, se obriga- a servir
no Ainistorie .fla Marinha, como medico,
pelo prazo de Ires ermos.

Segunda — O contractante se obriga
a comparecer diariamente á escola, no
local mide se acha ou para onde fôr
transferi" prestando serviços clinieos
como medro, á hora da tabella regula-
mentar. attendendo fera dessa hora aos
chamados para os doentes que appare-
corem, fazendo mais de OlTRI' visita por
dia áquelle cujo estado de molestia as-
sim o exija e praticando as operações
que forem indicadas.

Terceira — O contraciante fica obri-
gado a apresentar mensalmente uni
mappa dos doentes a seu cargo.

Quarta — Obriga-se tambem a zelar
pela Irseeiene desta escola.

Quinta — O contractanie terá a seu
cargo e sob sua responsabilidade o ma-
terial medico cirurgico que lhe 'fôr en-
tregue.	 •

Sexta — O contractante • assistirá á
'confecção dás formulas medicamentosas
que forem aviadas na respectiva enfer-
maria.	 •

Setima — O contractante ficá sujeitd
aos regulamentos militares na parte que
lhe diz respeito aos serviços de saude
naval.
• Oitava — O contraetado receberá
mensalmente 'a gratificação do duzentos
mil réis (20,08(100)s

Nona — A despeza decorrente do Pra-
Sento contracto, que foi lavrado de ac-

"de com o art. e5, combinado com o
'de n. 251 da lei Orçamentaria vigente
u. 4.793, de 7 do janeiro do corrente
atino, á conta da verba decima terceira

(despezas extraordinarias) sPara • pazes.
mento do pessoal que fôr contractados,-
do corrente exercite?. onde está feito o.
competente empenho, e nos exercidos'
futuros, pela verba que fôr votada para
o custeio de Ines serviços.

Decima — O pressente centrado en-
trará em vigor depois de registrado pelo
Tribunal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por indemnização "al-
guma, se aquelle instituto denegar o re-
gistro.

Decima primeira — O Governo se re-
serva o direito de itscindir o presente
contracto quando julgar conveniente, er1s
virtude de faltar o contractante ao seu
fiel o exacto eumprimeeto, renunciando
o mesmo desde já o direito do reclamar
indemnizações por prejuizos, seja qual
fôr a precedei-ida. A resideneia legal do
contraetado é neste Estado, assim como
o fôro. Para firmeza e validade do que
fica estipulado, mandou ' o Sr. commae-
dente lavrar esto termo, do accôrdo com
o decreto numero quinze mil setecentos
c oitenta e Ires, de oito de novembro do
mil novecentos e vinte e dous, que as-
signa com o contractado, que dá por fir-
me e valioso, tudo quanto licite se es-
tabelece. Escola de Aprendizes Mari-
nheiros do Medo de Santa Catherine.,
em vinte e seis de abril do mil novecen-
tos e vinte e quatro. (Ass ige-ades) sobre
estampilhas federaes do valor do doze-
seis mil reis (10000). — Moximo Mar-

segundo tenente commissario.
teodegardo Ileliodoro da Luz, capitão de
corveta commandante. — Doutor Carlos
José da Motla Xzevetio Correia. E como
testemunhass-eAffonso Guilherme ll'an-
derlies Junior, professor normalista. —
Guilherme .Caelano da Silva, professor
auxiliar. Escola de Aprendizes Mari-
nheiros da Estado de Santa Catherine,
em vinte e seis de abri 1 de mil nove-
ventos e vinte e quatro. (Approvo, 9-5-
24. —A, Alencar). Confere. 26-4-21.
Leoaciarao Lie, ~mandante.— Irinfju
de Oliveira Galina°, fiel de 1" classe.

•• •

Cópia. Do livro de centrados desta
escola, a folhas -Ist verso, ee e 11 verso,
consta o do teor seguinte:
sTermo de centrado celebrado com o

doutor Antonio de Sá Barreto Sam-
paio Junior, para prestar serviço
profissionaes a esta escola e aos na-
vios da Marinha de Guerra. Nacional,
que neste porto ancorarem.
Aos vinte e quatro dias do mez de

abril de mil novecentos e vinte e qua-
tro, nesta Escola de Aprendizes Mari-
nheiros de Estado de Pernambuco, o se-
nhor capitão-tenente João Francisco
Velho Sobrinho, coromandante, em cum-
primento ao aviso numero dous mil cen-
to e vinte, de oito de maio de mil no-
vecentos e vinte e fies, e despacho
senhor ministro •da Marinha de onze de
junho do referido anno de mil TIONTeell-
toa e vinte o teca, approvando a respe-
cl:va minuta, contracton com o doutor

•Antonio de Sá Barreto Sampaio Junior
a prestação do seus serviços profissio-
naes a esta escola, como medico, sob as
seguintes condições:

Primeira — O doutor Antonio de' Sá
Barreto Sampaio Junior, irem em demi-
te denominado c,ontractado, se obreiga
servir sno Ministerio da Marinha, como

•
medico, pele prazo de tres annos.•.n .

• -	 •
Segunda — O contractade • se obriga

a comparecer diariamente a esta escola,
no local. (indo se acha ou para onde fois
transferida, prestando seus serviços cliet
nicos ce(e.) medico, á hora da tahellei
regulamentar, ai tendendo fóra dessa- ho-
ra os chamados para os doentes' que ap-
parecerem, fazendo mais do uma visitit
por dia'áquelles cujo estado de molestja
assim o exija e praticar as operações
que forem indicadas.,

Tercelia — O contradade fica abri-.
gado a apresentar mensalmente uni
mappa dos doentes a seu cargo.

Quarta — Obriga-se lambem a zelar,
peia bygiene desta escola.

Quinta — O conlractado terá a.
cargo e sob sua responsabilidade o me-
terial eirurgico que lhe for entregue.

Sexta — O eontractado assistirá á
confectseo das formulas medicameutosaa
que forem aviadas nas enfermarias res-
pectivas.	 -

Setima — O contractado fica sujeite"
aos regulamentos militares na parte quis
diz respeito ao serviço do eaude naval.•

Oitava — O contractado perceberá_
monsalmente a gratificação de duzentsee
mil reis C2008Oísee

Nona — As despezas decorrentes de
presente contrado, que foi lavrado do
accerdo com o artigo numero quarenta
e cinco, combinado com o duzentos e
cinceenta e um da lei numero quatro,
mil setecentos e noventa e Ires, de set./
de janeiro de mil noveveceelos e vinte
o quatro, correrá neste; exercido pie
conta da vre.be Irese, despezas extraor-
dinariae para pa gamento da pessoal que
for contractado, lo correu to exereicio,
enele está feit o o competente empenho.
e nos exercidos futuros pelas verbas:
que. forem votadas para custeio de lace
serviços.

D7?eima — O presente centrado sie
entrará em vigor depois do registrade
pele Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o Governo por indemnizasea
alguma, si aquelle instituto denegar
registro.

Decima primeira — O Governo se re-
serva o direito de rescindir o presente
confrade, quando julgar conveniente.
em virtude de- faltar o enntractado aso
seu fiel e exacto cumprimento, renun-
ciando o mesmo desde já o direito do
reclamar indemnização por nrejuizos,
Peja qual for a proveniencia. A residen-
eia legal do contradado é neste Estado.
assim como o fe_Sro. Para firmeza e va-
lidade do que fica estipulado mandou- si
mesmo senhor ~mandante lavrar esta
termo, de accUrdo com o decreto numere
quinze mil setecentos e oitenta e Ires',
de oito de novembro de mil novecentos
e -vinte e dons, que assigna com o can-
tractado, que dá por firmo e valesses
todo quanto nelle se estatue. Assigna-
vão lambem duas testemunhas. E cif,:
segundo tenente commissario Raul Al-
ves da Rocha Parantios. que o escrevi.,
Pagará" do sello, de accerdo com o de-
creto numero quatorze mil tresentos
trinta e nove, de um de setembro da nsit
nove-centos o vinte,	 importancia da
quatorze mil duzeuto o réis. —
Francisco Velho Sbbrinho, capitão-te-
nente ~mandante. — Doutor Antonio
de Sá Barreto Sampaio Junior. Coma,
testemunhas: Jose Vieira de Mattos, en-e
fermeiro naval do segunda classee---1
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josê de Lima Campos Pilho,' servente tia recebendo impressas até ás 7 boraa, firmando a previsão feria o tempo
enformaria.a Estavam odiadas e devi- carias sor i orlo (Pipio asa a; .8 liaras. bom, porém, com céu limpo ¡durante -
'lamente :inutilizadas -estampilhas -fe- 	 Polo Sierra Cordoba, para Madeira, todo o perlado. A tensperatura foi
derae,s no valor de quatorze mil e lu- Lisboa. Viso, Bremen, recebendo	 lave]. As toniperaturas extremas re-
zentos réis. Escola de Aprendizes Ma:- passos até ás 7 horas.- cartas para o ex- gistradas no Posto Meteotologico foram:
rinheiros de Pernambuco, 24 de abril de teaior da Republica até áa 8 horas. 	 291 e minima 18,5, respectivamente, tia
PJ2i. Apptovd. Em 6 de maio de 1924.-- — Pelo ca)) Poloni, para Santos

'
 e Rio 14 h. 35 m. e 0 h. 30 In. E as médias,

A. Alencar.	 Confere, Velho Sobri- íla Prata, recebendo impressos até ás 9 das temperaturas verificadas nos pos-
• :dm, commandante, ---7 Raul Paranhos, horas, cartas para Ó interior da Rapubli- tos do District.) Fadara]: 29°6 c. 150. Os
conunissario.	 ca até ás 10, idem, idem, com porte ventos foram variaveis, predominandu

duplo. até ás 11, cartas para o exterior os do quadrante) norte.
	  da Republica até és 11 e objectos para	 Em todo o pais --(de 9 horas da ma-

-	 NOTICIARIO	 registrar até -as O	 _
Pelo Curilyba, para Santos, Parann-	 "	 'nha da hontem 1 + 4 O hora- 1 hoje)

Zona. Norte — Não é falta, -a synopseg,uá. S. Francisco, Ido Grande( Moato-
aias% ' 1 . 0.e„,bendo impre„208 a m, ;Is, 5 desta zona, devido á deficiencia	 ser-

viço telearaahico. Zona. Centro —floras, cartas para o interior la Itapu- tempo foi • hain nas 24 horas, continuau-Mica até ás 5 11 0 , idem idear: com	 rtpoo do assim ás 9 horas da manhi. de hoja,duplo até ás G horas.	 •
com a temperatura -estavt?1. Zona SulPelo Manflos. para •Victbria e mais — Nas 21 horas registraram-se chuvasdortos -do Norte, reccbsralo impras,zas em partes do Paraná, Santa Catharina

até és 5 `horas, cartas para ) intarisrGrei] Rio Giainde. A's 9 horas da manhã doRepublica. ás 5 11 9., Wein idem boje o tempo ora amaaçador, com chu-orla duplo até ás 6 horas	
,

. vas fracas em partes do Paraná e Santa.Pelo Tinguassã. para Smits], Rio rin-• Catharina, e bom nos demai g Estados.de. Pelotas, e Porto Ale-r', reaebando .k temperatura deeFinou, sendo que, ac-impressás até ás 5 horas, cartas para o centuadainenta no Rio Grande.inter;or	 ItepUblie-a até ás 5 1 t €S idem,
i dem enré ,.porte duplo até as o auras . • Est•ações io aguas — O tempo, CM
• Oaxambn, Pa s sa, ()riflar°, Araxa o Poços
Amanhã: de Caldas foi bont nas 24 horas, assim
Pelo Oania. para Eanios e Rio da tiee lcann ljleseero7ill'ta.")tenairasig'atliliVa,.asemdagerlialnir-Prata, recebendo imprassos até -ás 10

:N'e,stas losalidade,s foaam regi-horas, cartas para o interior da Ra- iradas as seguintes temperaturas:publica até 'is 10 11% idem, idem, com
porte duplo até ás 11, cartas para o os--	 1"0 em 1;:txambil: 24°0 o 3"O em Pa--s•
lei na da Renoblica, alé ás 11. horas ( 	 a Quidro; 25"0 a 20°4 em Aritxá, e a3s1
objectas para registrar até és 9 horas.

temperaturas: 9 '9 em ltio.
Pela Palia, para Bahia e mal) portas Negro e rj em Curitybac Passa Quatro.

N	 i	 .
slo '.orle, até o Pará, recabando m- Maiores clitiva,s recolhidas hoje: :30 •
preasos até ás 5 horas. cartas para a ,o- irt/m" em. Passa Qu:ktro de Borman c
erior Ja Republica. até as o»!2, alo n1, 25 m/m7 em (ilidiria.

idem. com porte -duplo ato ás a lio 'Os
Estado do mar na costa do paiz --elric,ctos para rogistrar até ás I

iais	 Tranquillo e elião era toda a costa, ax-. repto Ondina, Santos e partes do Santa
Polo Ilafuloi, para S'antos,	 n(=trando. Galhardias inale foram observadas 'a--

Pelotas	 Poro Alegre, recebendo 	 - gas e 7-yettilanas vagas.-prassos até ás 5 floras, carias praa o lfl Rea titea sem e ¡vivas — Ha mais de 15 .tarjar da Republica ali ás 5 1l2, idem.	
. • 

o -dias • granda parto de Minas, ',Mano '
bleu). com porte du plo até ás 8 lioras_e Grosso o s. 'Paulo.
abjectos para registrar até ás 18 hos

Tendenrras.	 ia da nivel das aguas do rina
Parallyba — Subindo ligeiramente coi '
Jacarehy, astacionario	 Guaratin-

O tempo — Boletim da Directoria rir g•uetá e Campos e baixando lentamente
Meteorologia — .Previs5as Para d perto- no resto do eurso,
do de 18 horas do dia 10 ato 18 •horas

Dados aerologicsis — No Districto.do dia 11:

	

Federal e Nitberoy	 Tem- Federal: 10 horas -- Cor.., variando. •Distadcto	 —
Po : bom. • passando a instava-1 com dm- entro NW eW até 885 ms. com vel .

média tio 5 tos.. Cuyaba: 9.30 m. Cor.,vas tpassivels no fim do perlado.Temperatura: em declinio com ina- WSW até 5.350 ms. vel. média de 6.
1ns. Santos: 9 h. 30 1-1-1. Cor. va,	 riandoxima entre 21 e 26 gráos. entre SSW e SSE até- 1.500 ms. com.

Ventos: rendarão para os quadrantes ' N'Cl. média da, 2.5 ms. e cor. NE até
sul e oésto com rajadas.	 2.700 ais. vel. da 1 ai. Curityba: 9 h,

Es-latio do Rio — Tempo: bom. pas- 30 In. Cor. WSW até 3.600 ms. vel.
sando a instavel com chuvas posaivoia média de 5 11H. Florianopolis Não-
))() fim do periodo, -salvo em Campos, houve sonda gem. Céo encoberto. C:m-
onde plissará a instava' sem chuvas. 	 pos: O h. 30 ia. Cor. NE até 10.350

Temperatura: eia doclinio.	 nas., com vel. média do 7 ms. Em Men-
Tandeueia geral do tempo riPós 10 des: 9 h. 30 m. Cor. quadrante N até

horas de flamingo: chuvoso e frio.	 500 ms. cniu tvelocidade média l i
 do sul — O tempo melhorará ins. S. Paulo dos Agudos: St h. 30 ma

no Rio Grande e Santa Catharina. Per- Cor. ENE até 1.500 ms. vel. média dà
turbado nos demais Estados com chu- 5 ms. Cor. NW até 2.000 ms. com vel.
vas, -sobretudo, littoraneas. 	 de 3 ms. NV a4. -é 7.950 com vela, média,

A temporal-usa baixará sonsivolmente de 1 metro,.
•nos Estados do Rio Granda e Santa Ca-

	

narina e Paraná, todos sujeitos a gea-	 Nota — Onda de frio	 Y Onda
A Repartição Central dos Correios ex- • das.

pedirá malas pelos seguintes paquetes: 	 Ventos: de sul a oésto com rajadas.
Roje:	 •	 Synopso do tempo °acorrido:
Polo General Belgrano, para orl portos'	 No District° Foderal (-do 18 horas de

de Madeira, - Lisboa, V.a e Hamburgo, hontem até 15 titaras de hoje) 	 Coa-

No Palacio do Cadete stiveram baldem
em conferencia com o Sr. Dr. Arthur

Presidente da Republica, os
Srs. Dr. João Luiz Alves, ministro da
Justiça; Dr. Sampaio Vidal, ministro da
Fazenda', almirante Alexandrino • de
Alencar, ministro da Marinha,

— Esteve bontem no Palacio do Cal.-
teto o Sr. deputado Virgilio de Lemos,
em companhia do Sr. deputado Ocaavio
Illangalleira, afim de apresentar cum-
primeidos ao Sr. Presidente da Repu-
blica, por ter de partir para a Bailia.

— Em audiencia foram hontean rece-
bidos pelo Sr. .Presidente da RePubiloa.
os Srs. senador João Thorró, deputados
Berealano de, Freitas e (Muni de Al-
buquerque; e o capitão Herculano de
Assumoção.

— Os Srs. ministro 1,e-mi Ramos o
deputado Manoel Villaboim, estiveram
limitem no Palacio do Caltáe, onde fo-
ram agradecer ao Sr. Pres'dente da Re-
publica o ter-se feito representar
nossa de setimo dia em suffragio da alma
(á'. 8 , 14 cunhada e irmã D. Maria Berenice

— O Sr. Presidente -da Republica re-
cebeu os seguintes telegrararaas:

Florianopolis. 9 — 'ranho a honra de
communicara V. Ex. que nesta data as-
sumi o governo do Estado por inc o haver
passado O Exrno. Sr. lir. lidai° Pe-
dro fie Li ir,, ue orn gim() de licença se-
gue para a Europa. Alteaviesas sauda-
ções .	 pereira olircira, 'ice-governa-
dor emem exercido.

Therezopolis, Tbarn,opolis, cuia
sor() economia.) e social vem recebendo
do benamerdo Governo d.'. V. Ex. COTI-
st-finfes e decisivos influxss, agras:lace,
ecun prnfundo raeonhecinientn lia seu
laborioso privo e. dos seus diri gentes, o
sala de V. Ex. abrindo t credito para
o prolongamento da. ,eslrada do farm ás
fertilissimas terras do prospero disfri-
• agrieols -do Sabastiana. A. V. Ex.
sprasento as bornasiaaens mais PIO-
vala' estima o respailnsa consid-aração;
— Durou? 1:1;'ito, pra fel to num isapal

Na Primoira, Pagadoria sid. Tlipsoura
Nacianal gPrã, ") pagas timanhã. as SC-
guintê z folhas "1 1 1 1 liana dia util:

Montepio da ,Nericultura — Panssics
remidas — .tssrai"..es de A. a Z.

Nota: _s. Os pagainantos antecipados.
são expressamente probibillos. As
soas oito,mio, par qualquer motivo, deixa-
rem do :receber Pn	 Illareath na IR-
bella de pagamento, sé 0 ,rão attandidas
ás quintas-foiraa e lambem do 1-9" ao
22° dia util.

Expediente das. 13 ás 15 horas 0, aos
sabbados das 11 ás 11.

•
fr'io •a que nos refeadmos, hontem, at-
tingiu O tarritorio riograndense, deven-
do proséguir 010 sua marcha para nor-
deste e alcanaar, nas proximas 24 bo-
ns os Estados do Paraasá o Santa Ca:.
thadina e apda o de S. Paulo,,
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•
4)irtoiin dp„ ete • ,,saaral (agia litstlfato:Ceafral - Servisq dçbrevisão do ttnapo- :- noletiár do *irmo = Synopse do tempo

•aaa--;-	 '•-arta todo o, Brasil aoa4/2 'dia de-Greenwiela	 hs.•Ho'Rio de Taneiro n no dia 10 de. anaio de 122.4
. . Zona mine - Não é . feita a synopse-desta•zona':devido a•defficiencia do serViçotelegraphico. •--" -

zona centro - O tempo foi bom nas 24 horas, continuando assim ás 9 horas da manhã de hoje com a temperatura cstavel.
'Zoila sul - Nas 24 horas registraram-se chuvas 'em partes do Parará, Santa Catharina e Rio Grande. • A'sp horas da manhã de,

• hoje o tempo era ameaçador com abavas fracas em partes do Paraná e Santa Catharina e bem assim nos demais Estados. . A tampe-
. ratitra declinou, sendo que, accentuadamente no Rio Grande.

Observações meteoroiogicas,effectuadas simuaaneamento ao 1/2 dia de Greenwich (9 lis, no Rio de janeiro) no dia 10 de maio ..
de 1924: (Resumo do Boletim organizado no Instituto Central).
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Estado do tempo e
phenomenos

-diversos

c, n	 ci

•
_ --

L. • do Maranhão (*)
ria do Corda ()..
rtaleza () 	
ixeramobim 0 	
tal (").	 	
rahyba ($) 	
clic e') 	
o de Assacar (*)..
acaju 	 . . ....	 ... 60 4

•
,

26.( 1.6 - - 8 -

.
'

1.	 (I. manhã). 28.8 21.7
hia 	 61 . 5 25.0 1.0	 SW 3 71	 Vagas I.	 (c. rnantrã1. 29.0 22.0 25.7 C. am.
etité , 	
ataria () 	
lio Horizonte 	

-61.0

-CO 2

20.0

17.0

1.0

-2.0

SE

'	 C

3

O

8:	 --
19,	 -

13. (I.	 manhã).

1. (e. manha)

22. .0
.

.	 26.2

15.0

-

1.2

--`

I. ata. prn. ch . pm.

B. ara. pra.
leophilo Ottord 	 '60 5 22.5 - Wr I 9	 - J. (h. manhã) 25.0 -
eraba 	 62 5 2,0.0 - NE 1 O	 - 13. (h. manhã) 27.0 110 - 11. ant. pm ..
.xatnbit() 	
,ços de Caldas 	 (34.2 13.4 0.8 .0 0 O -	 • B. (b. manhã) .	 23 4 4.8
	  - 19.0 0.0 NE 3 O - 13. (ha manhã)	 3.5.0	 8.0	 - B. ata. pm .

nta Luzia 	 19.2 1 . 8 'e,) 2 _	 O 26.0	 87	 - B. am. pm.
lyabá 	 57.0 24.0 1.0 NW 1 4 - Il. (b.	 manhã)	 34.0,	 18.0	 --	 B. am. prn.
Irtimbá .. 	 57,0 24.0 ...a. - 5	 • 1 10 - 1.	 clt.	 mad'.) 33.01	 22.0 1	1.5
ctoria 	
,pita!	 Federal (Ins-

63 8 24.0 0.0 C	 •. o ti Chão 13. (o. manhã). 27.0'	 17.0;	 0.313. ata,	 pai.
Ithuto Central) 	

aupos 	
62.0

.62.1
21.0

- 23.0
-0 6,
-1.0

N	 ,
N

3
I

O
(1

Chão
-

13, (h. manhã).
B. (h,	 manhã)

28 5
28.0

18 5	 0.0 B. em. pia.
17.0	 -	 B. ama. pm .iburgo . 	

tropolis (fechada).
.64 5 14.0 -2.0 C O () - B. (a. manhã.) 25.0 7.0 - B. am. pia.

:zoada 	 '52.5 13.0 2.0 C O O .	 ____ R. (b.	 manhã) 27.0 10.0 - 11. aia. pm .iho Frio 	 61.7 25.0 _	 o O NE 3 O Chão 13. (b.	 manhã)	 28.0 20.0 - II. ant. pui.
terezopolis 	 63-0 18 O 1,5 N 1 1 •	 -	 ' B. (b. manhã)	 23 O 8.0 -, 13. aia, mu.Paulo 	 62.3 16,0 -9 .5 C o O	 . -B. (b.	 manhã)	 27.0 V 5 - 13. arn. par.atos 	 01 5 24,0 0.0 NW 3 4 Peqs	 vagas N. (b. ma hd). 	 33.0 18.0 -- B. aia. pm .tranaguá 	
rarapttava 	
trityba 	

60.5
67 6
63,4

21,0
14.0
13.0

-2.0
-

1.0

S	 ,
SW
•	 C	 -

4
2
O

8,	 Chão
10	 -
10.	 -

13	 (b	 manhã)	 3;.0
b. (ah. manha)	 23-0
J.	 (c.	 manhã)	 25.3

22.0
13.0
:L O

-
-
-

B. aia. prn,
B • aia - Pm -
1 1 . aia. Pin.órianopolis 	 .. 63 O 18.8	 -1.8 S 3 15 Vagas CL (ch.mad.)	 28 4 18.0 -	 V. pm..ges 	 ' - 15.0	 2.0 NW 2 10 1.	 . 220 9.0 -	 C. ara.vto Alegre 	 	 ,. 01.5 12.0	 -5.0 SW 2 0 - 13. (h. manhã) 25.0 10.0 5.11. clt . prn.'tiguayana 	 65.0 10.0	 -5.0 SE • 2 2 B. (i. manhã) ' 2 .1.0 9.0 0.0

ontevidéo 	 64.3 12.0	 - NW 8 -
menos Ayres 	 .. • . CO 3 5,0	 - W 2 --
tssa Quatro 	 65 O 14.0 	 0.0 C O 6 - 13. (h. manhã) 24.0 3.0 - B. ama. pai.atxá • 	 60.0 19.41	 1.0 .NE 3 1 - 13. (b. ma LU) 25.6 10.4 --	 B. ant. pai.

sa o CIOco em dcclinos de céo encoberto: ( 9 , totatatelte Lupo; 1), toratauate. eacoaerto. E.sta.to do tempo: wa bom; iÍi-
certo; na, máo. Phenomenos diversos: c, chuva; .e, neve; usa nevoa .secca; a, nevoeiro *aia nevoairo tenue; a, saraiva;
;ar c, geada; lar, trovoada com relampagos; ta trovões; tr, relampagos; ,), orvalho; 44-, ventania.

Os maneros indicativos da torça do vento referem-se á Es.:ala dertaiort de O calma a 12 tufão. A pressIo baronetrica acha-se
cduzida.a Go C., ao nível do mar e á gravidade normal. Observações rn ,Jteoroloaicas realizadas em. alas Po5aos di Capital Federal.a'

•
Postos

ea	 -i
c; rd
5 	 E-

Temperaturas
*	 extremas

Postos

:::: ,
..," 5 _
r,	 -6. .. : ...r.,

cj cq

Temperaturas
extremas

Maxima I	 Minima Maxifna Minirna
Forte de Copacabana 14 horas -a. 87.0	 19.0 Cotrovacto :	 letal-. 24,6;	 Hum.

....-
Bangú 	 a	 0.0. 30 1	 13.8 49 0 /,-; Vento, S2.
Nitheroy . . 	 0.0 '31.4	 13.6 Santa Cruz fechada 	 - - -Rio Comprido 	
Engenho de Dentro 	 fechoda.....

-
-

29,1	 10,6
. -	 -

0.aria 	 ,Meyer 	
0.0
0.0

- -
-Penha 	 0.0 33.8	 -15.7 Realengo . 	 0.0 - -Encantado 	  0.0 .	 27.3	 14.4 jr,tcarépagtu't 	 0,0 - -Garea 	 0.0 25.2	 15.7 , i.lin IlleteOrOlogiaa (14 horas).. - - -Deodoço 	  .	 0,0

,Ç..
,29.0	 13.2 Campo dos Attonsos .., 	 0.0 - 29 9 ____12.7

• ,ui: °j a et e egratnnia. s temperaturas e a chova f mina lidas no dia (O ás 7 horas^. A maxian corresponde 1 • Iodem e . •11.1111111Jan esta madrugada,
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Maio de '4924 - '11957 *1

9.

-

•Companhia do Lo,tèjtias Nac-itinaes' 4 10 2.1.057..
Brasil -loteria 'da Capital Federal'- • 15:139,
200 f000$000	 Lista gei'al dos-premios '30.782.
da 154 loteria do plano 31,1,064. extracção	 2.44í. 	
do anuo de 1924, realizada em 10 de 21.315. 	
maio de 1924, em beneficio das institui- 12.771.
(.'sões Illeocionadas.nas leis o decretos em 	 4.881. 	
vigor e em virtude do contracto ceie- 36.682.
brado em 8 de outubro de 1921 na Pro- 54.061.
Curadoria Geral da Fazenda Publica, do 22.001. 	
Thesouro Federal. 	 27.43?.

17.802.
15 031 
56.317.
52.432.
37.970,
12.901.
36.328.
28.413. • '	

•.	 •

• •

•.

4 .	 •

53.052 	 	 2008000
29.000. 	 	 2008009
57.50'	 	 20080e9
32.628. 	 	 2008000
412.82'	 2008000
36.791. 	 	 °008009
/0.982200900Q

	

-	 e 	
15.502 	 	 2008000
39.131. 	 	 2008000
37.682. .• J 	 	 2008000
12.194. . 	 	 2008000
38,997. ., 	 	 5008000
37.388. . 	 	 2008000

	

3.935. • 	 	 1:000800d
16.734. • 	  ,.. .-	 2008000
10.500.	 5008000
1.450 	 	 2008000

22.649. ia' 	 	 1:0008000
48.293. .	 	 I	 2008000,
33.010	  	 2:0008009
30.174. • 	 	 5008000
3.638 l 	 	 2008000

52.767 	 	 1:0006000
43.576 , 	 	 2008000
7.339 	 	 5068000

16.182,	 	  .	 9:0008000
50.514. 	 	 2:0008000
30.776. • 	 /	 2008000
4.718. . 	 1	 5008000

27:340. 	 	 • .5008000
10.180. ../ 	 	 1:000800e
43.693 	 	 5008000
18.435. . 	 •	 2008000
36.262. • . 	  .,	 2008000
12.822. 	  . d	 1:0008000
53.038. 	 	 2908000

7.617_	 5008000
26.900. 	 	 5008000
54.338. . 	 ' .	 2008000
46.575. 	 1	 2-0008000
28.835	 1:0008000
40.695. , 	 	 2008000
32.38d. . 	 1	 5008000
34.848. , 	 1	 °'OOO$OOO
45.043. . 	 	 2008000
57.177. 	 	 2008000
11.311. .	 1	 5008000
12.443. •' 	 	 "00$000
18.363	 ,	   !.	 °00$000
1.610. . 	 	 10008000

41.005 • 	 	 2:0008000
10.906. '.. 	 	 2008000
5.075. • ... .,../ ... . .. ..--	 0.	 5008000
6.280. -: ...,.: ....... , 	 	 2008000

	

968. :. 	  / • • • ;	 1:0008000
57.067, i_ .,.. 	 • 1	 5008000
2 9 .915......... 	 	 2008000

	

23,115...,,i 	 /	 2008000
58.870. '.:	 	 /	 . 2008000
40.269. --• ... 	 J	 1:9008000
3.355	 2008000

14.533, 	 /	 5008000

	

38.751. •7 No" • • .4 .... • • : •J	 200.8000
14.125	 •1 	 	 .....	 2008000

	

48.253 . 	 	 1	 PPomoo„
12.295	 	 l	 2:0008000 .
40.032. 	 	 2008000

	

52.591. ,. 	 	 1:0008000
17880	 ..., •. 	  sit 	 	 5:0006000'

	

20.205 , „ 	 	 2008000
35.238. rm 	 -3	 2:0000001

	

32.298„ 	 :	 1:0008000

	

11.630. m m:.._.-.....~mm.,	 5:0008000

• .....	 2008000
.2008000

5:0008000
2008000
2008000
5006000
2008000
"006000
5008000
5608000

1:0008000'
:,008009
5006000
2008000
2008004
2008000
"006000

5:0008000
2008000

5:0008000
200$000
5008000

	 1	 2008000
500$000
2008000
20~00
2008009

2:0008000
1:0008000

2008000
1:0008009

2008000'
2008004
5008004
5008000
2008009
.2008000

1:0008000
5008000
200$009
5008000
500$000
5008000
5008000
5008000
2008009
2008000

1:00-08000
10:0008~

2008009
5008009

.2006009
2006000

2:9006009
2008000
5008000

...• ........	 2008004
	 .	 2:0008009

2008000
2008009

2:0008000
2008009
2008000
2008000
2oomoo-
',momo()
2006000

200:0008000

•.:	 !:-i: --;_.'

	 •
47l055.	

-:. . ): :I : ':.: : !:0300. 0°000 6:: 0020 0°000 ((::::	 	
• 

22 : .225°4)00:'00°101°0:0(6'0:i(( I') '':
2008000.

•.,

.: 5:22.0:0°00)4001 :0°00 (000011,	 •

• •i

1	 , .. .. 222:00,0003!0

	

00103:0::(t )111,	 .1

2008000

	 i	 ..5008000'
J:0008000,

2008000
•

2:0008009
1:0008009
1:0006000.
, 5008000

noomo.
15006000
5006009
5008009

Dezenas
	53.520.	 5008000

2006000
• • • ;I	 .20C$000

	

.0 • • •
	 1008009

	

11.630.	 •- • • *I
	 100600

	

17.890.	 • •,...

	30.790.	 •••.!
• •	 100009

1008009

-1008000'30.320. ... •••••
l'erntina;.. Cies

Os uumeros terminados em 18,- teera.
40$; os terminados em 8, teeni 20$; e-x-
eoptuando-se os terminados em 18. •

Rio de janeiro, 10 de - maio do 1924.,
O fiscal das 4.derias, do Governo da_
União, Cosme Pinto. O director
assist ente, João Antonio do Ainteidu,
Gonzaga. thesoureiro. 	 eserivrto:'
Firntino de Cantuaria.

RENDAS PUBLICAS

384:510627?

4.505:9088288

3.647:32182,M'

488:6438-187

Alfandega. tlt) Rio de Janeiro
Ma In MAIO

4.885
11,206.
21.610
50.499.
16.192.
22:020. . . 	
18.411.
7.613.

25:307- 	
, 12.871.

A:ft 	
4,	 • 	

39.587.
21.719.
18.732.
52.795.
33.163.
47.547.
38.610
8.351.

52.75
1.001.

-40.471
38.675.
14.674
8.713.
9.390.

24.326.
52.601.
48.504
6.725.

11.713.
51.825.
5°.1°G.
38.146.
10.777.
26.°07.
42.394.
30.849
23.25°
1.07'	

20.160.
10.228. 	
16.109.
1.781.

23-.194.
5/.513 	
53.518.-
11.139.
27.131, 	
17.758.
12.315, 	
4.110. 	

20.995.
25.101:
15.531. 	
33.991.
24.611:
45.691. 	
3.007
4.417. 	

18.563:
9.733.
7.905

45.755. a.

5448.
3:425 -

8.553
43.0 	
29.255.
21.532.
48.34?.

823.
30.900.
14.509.
32.687.
14.01?
51.656.
26,902
57.412.
43.410.
41.950.
53.863.
32.460.
11.791.
35.884.
10.671.
19.121.
16.215.

35.517 e
18.562 e
52.600 o
4.881 o

11.629- e
17.885 e
20.781 o
36.327 e

53.511 a
18.561 a
52.601 a

4.881
11.621 a
17.881 a
30.781 a
36.321 a

41

Approximações
5.519.

18.504.
52.602.

1.880.
11.031.
17.887.
30.783.

.329.

'

Ceeebedoria tio liédrieto ' Federal
• •	 •11,enda arrecadada de 1

. a 9 de maio de 4924 4.124 :128811'4
Renda arrecadada em

.10 maio d.t
2008000

$001 1 E	 t g u. a 1 prriodo
5000980%)
2
5008000 - --do 10123. 	
2038000
2008000 Palre/rem. para Mais .
5008000.	 em 1.921 	

25:1000:::5008000,

500$000•
2008000	 Renda arrecadada . hojei 1U7:40361
2006000 nu ouro  ..	 . 

20:0008000 Em papel 	 	 165:3008051V
2008000

:0008000	 Total. 4	 "•; 4. 4: .. ..... ..	 • 322:7.66$780.
	 • 1;0008000



• PARTE udWIERCIAL
COTAÇÕES DE CArt

Dia 10 do maio do MI

rmo

1' colação 2' colação 3' tação 	 Total da
vendas
Sacras -

Alezes

Maio
.1 unho..

..
Agosto .
Sei einhro	 .
Outubro ..,

• •	 • •	 I •

a.	 d.
• •	 • •	 •

I •	 • a	 o •	 .• •	 •

378050	 3:$200
308100 - 36000
J5$200	 358100
318700	 248600
348100	 338850
338150	 238250

21.000
15.000

6.000 -
-12.000

_

Saccax	 Saccas

37.000	 17.000

Mercado : 1' cotação, calmo: 2' cotação, calmo.
Disponivel base tYPo 7 308700.
Merciádo firme.
Vencias, 5.0n2 •sa-cca.
O syndico, CUM 70)10 -rotulo.

• COTAÇGES DE ASSUCAR•

.7)ia 10 de maio da 192;

Sacens

'55.000

Mercado : 1' cotacrio, paralysado: 2' cotação, paralvsado.
Disponivel branco crystal bom, sacco, 518 a 938000 „z
Mercado firme.
'Vendas de iodas as • qualidades .... sacras.

syndico, Cum/ming num°.
nOVINENTO DO DIA :1

• Assacar
,,=acca3

c
Erd radas da Bahia . 	 	 • n.000
Ulfradas de Permimbnco 	 • 2.500
Frialidas de Maceió . 	 	 3.000

Total 	 , 10.1500

Sabi.las
Existencic • 	 	 108.246

Mercado : firme.
Preco dá branco crystal por sacco, 928	 9-18000,

Algodão
. FardoN,

Udradas da Parahyba	 . • O 	 	 252.,radas de Pernambuco 	
Eittradas de Ceará,

8.89l.:

. ..111158	 Doni .pi rm 41
,•••n••••

	 1)LAIIH) ()FalaLáj: '	 NIníci de 4921.
yr-•

Renda arrecadada- -de
'a • 16 Ao cOrrente... : • -2.1-'89 :73181'80

E iu • 1g ticja 1	 periodo
de 1523 	 	  ,- 1.701:9838716

-------.--
r é if fcrenn a iri a i G e, -	 •

cin 1924, . . . . 	 	 1.18; :7508154

J'aneiro	 de 1008,- - •
	  '	 ' '	 •	 • •

Panca dos rumccionarios- Pu -
Micos . . 	

Banco Portuguez -do -Brasil,
port. . 	

	Conipanhia Manulactora	 -
rfl

Companhia f)ocas de 'Santos,
- 918000	 nem .	 .	 ......... . -.... • -• .. , - 4.858000

Del-,entures .Companh ia	 .1:..-
, 588000	 cas cio Santos 	 . • ...,	 1928500

1838'000	 Secretaria da Camara Syndical do rtie
do Jancire, CM 10 d t,' mal.', _aè 1921

2708000 A. Si»zá a SO7, .9yllti i CO .

CUIV4Q OFFICIAT, DO CAMUTO E , MOEDA
L1 ETALL ICA

',Praças	 00 d/v	 A' vista

Sola-e - Londres'. . 	 (. 1/1,	 0 3/16
sobre Paris. . .	 $537
solwe amburgo-

P/mithao	 .	 8001
obre 1 taba.

Sobre Portugal.„
2:218098:1:3-

—

obre, Nova Vork.
Libra ,cstenlina —

em moeda. . .
Sobre. Iluenos Aires

!papel)
Sobre. :Buenos -Aires (peso

Ruró) .
Srairc.	 • MonteVidõo	 (peso	 •

ouro) . 	 	 68980
Sobre Hespanha pese 	 18237
Sobre •Suissa (fraiico) 	 	 18587
Sobre Heigica (francos) 	 	 $4.1(1,,
S(brn Hollanda (florim) 	 	 —
Sobre -Japão (yen) .. 	
-Sobre, Dinamarca . 	

llre Noruega 	
.:.,1-4•bre • Suocia . 	
.Sobre Palestina e S:yria 	
Sobre Canadá •	
1-,.ohre Itinnania	 . 	
Sobre AtAria •  -
Sire Tcheco-Slovaquia
;-lobre: Hamburgo —

Marlc)

Vendas
28950

. Termo
colaçAo 1' colneiln 2' cotação 2' colacliR Total do

Mezes '	 vendedor comprador vendedor comprador_ vendas
tocas

Malo 928200 918800 .928000- 1918600
.1 1111110	 . 878000 •	 808000 868700 868500 •
f111110	 .	 . 828800 .82$200 838006 • 828200
Agosto.	 .. S/vend. 768500 778900 • 768800
Scteinbro, . 748700 738900 748000 728900
Outubro	 .. 728000 718800 718900 718800

TA clis (papel) 	 	 $115
Pesetas . (papel) .. . 	 	 1$240
Libras (papel) 	 	 408500
Apol ices' Uniformizadas de

83280001 :000$. 5 ge 	
_XI-adicesDiversas Emissões

de 1 :0008; 5 - e/í,, nom 	 	 7608000
Apolic.es Diversas noissões

de - 1:0001), 5 (,, nom.
, (cautela) . 	 	 7218000

,Xvdices Diversas Emissões
do 1 :0038, 5 ();-, nom -

. (averbação) . ' 	 	 7558000
‘ A Micos Diversas Emissões

- de 1 :Oh* 5 %, port 	  60$00c
)51)i-dicas • Diversas Emissões

de 1 :0008,' 5 Ve, port.
(cautela) . 	 	 6708000

Obrigações do Thesouro Na-,
• çional .do 1 :0008, 7 c,;) .. .	 5208000

A polices Ernprestimo Muni-
cipal do 1906, part 	 	 1508000 •

'A poliu§ Empresiimo Muni-.
cipal de 1917. Porl  •	 '1508000

:X pe/ices.. -Emprestimo Muni-
.c ipal . de 1920,..port 	 	 1188000

'Apcdires , Effiprestimo , 	 -
Ripai . de , 8V0-,, PdTrl. (M(de-nie-	

Total	
f

•„ ...
•;	 .. r..'-','T• fi

ereto ) ic.r 1,533) .... 	 .	 1728000	 Sahidas . ,,. 1,.- 	
Moi locai; pi•Wei t ura ille , 'Ni-	

lkdstenel 	 •
.	 ,'	 , NrElflOWOde A PQ$,. ç ,.%', ''ácutt 	 Mercado firme.	

.
'

- 1.t ,1':egír10-. ”! ....,..., : ..,..,...,. A '	 ri18500	 - 	 Preços por 10 Mos:

1.8erny,, de .00,9„E , i?órt.	 Primeiras sortes.... í 	
Sert0es 	   	  	

•70$00e a 808000
-WPOIN$ j',e-off) i ( t1 ,1'a O e - Ni-	 ¥	 --,	 808000 n 81800N

Medianos . . . :  • • '-: '	 : - - '2-38000 a 748004.	 (2'. série) • ....,..,.. , ....... . M-lOG
i,Çpol ices Estadou do 712o de	 i- . - -	 Paulista • . : .' 	 -. 	 - a'18000 a 738000

'	 -	 •	 V syndiee; Cumming Young.,

$050
000,15

8270

28100
• Afocdas
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EDITAES E AVISOS
MIN1STERIO DA FAZENDA

Directoria do .Patrimonio Nacional

FAZENDA NACIONAL DE SANTA CRUZ

. D.e ordem do Sr: director, é convidadã
Ludovico Joaquim de Aguiar ou seu her-
deiro legal a comparecer nesta directo-
ria . para regularizar a sua situação do
foreiro do loto de terreno n: 9 da rua
Primeira, para o que 'se lho concedo o
prazo de 20 dias. •

Findo o mesmo prazo nenhuma nela-
Mação sdrá acceita sobro o destino a ser

	

dado ao referido terreno. 	 -
.Secretaria da Directoria cio Patrin-to-

niG, 19 de abril do 1921.- — 1. Cordovil
Pires da Silveira, secretario.

Directoria do Patrimonio Nacional
FAZENDA NACIONAL DE SANTA cnuz

De ordem do Sr. director, são convida-
dos os herdeiros do Antonio da Cruz Es-
tanislau a comparecer nesta directoria
para regularizar a sua situação -cio fo-
reiros do lote de terreno n. 24 da rua elo
Quartel, para o que se lhe concede , o prazo
'de 30 dias.

Findo o mesmo prazo nenhuma recla-
mação será acceita sobre o destino a ser
dado ao referido terreno.

Secretaria da Directoria da Patrimó-
nio,' 19 do abril de 1924. —"1.' Cordovil'
Pires da Silveira, secretario.

Superihtentlear .ia da Fiscalização
dos Clubs de Mercadorias

EDITAL COM . O. PRAZO DE QUINZE DIAS_

Tendo Vasco OrLigão & 'Comp., esta-
neleeidos nesta Capital, com o "Paro
Roval'', requerido eancellamento da carta
patente n. 14. de 26 elo janeiro de 1923,
que os autorizava a distribuir premios
por sorteio, são convidados quaesquer in-
teressados a se dirigirem a esta superin-
tendene,ia. no Thesonro Nacional, caso,
tenham alguma reclamação contra o pe-
dido dos requerentes.	 •

SuperinfondenCia da Fiscalizacão dos
Clubs de Mercadorias, 26 de abril de 1924.

Annibal Bessone Pinto Corrêa.

-Superintendencia da Fiscalização
dos Clubs de Mercadorias

EDITAL COM O PRAZO DE QUINZE DIAS

Tendo Ëmmanuel Eloch & Frere, esta-
bel ecidos nesta Capital com a La Royale
requerido cancellarnento cia carta patente

9.;de janeiro de 1923, que os
krntorizava a distribuir premios por sor-
tei., ,i• s, são convidados quaesqner interes-
sákfos a se dirigirem a esta superinten-
direinïno Thesouro Nacional, caso te-
,rtn'a,M alguma. reclamação contra o pedi- •
(Wela.s requerentes.
:Szpbtrintendencia da Fiscalização dos

Clubs de Mercadorias, 29 de abril do
-15"?24. — Annibal Flpssonc Pinto Corrêa.

-	 -
fippro 

.
sa..Nacional o "Diaric

.	 °Melai"
'toé ordem doSi'. Dr. director geral, faço

saber que fica intimado o official de 21 classe

da officina de composição deste estabeleci.
mento José Fernandes. de Moraes a, dentro
do prazo do oito dias, contados da data da
publicação do presente edital, apresentar-se
-a esta repartição, sob pena de incorrer no
disposto no § 2° do art. 14 do decreto nu,.
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Imprensa Nacional, 8 de maio de 19241.--.
Stivino E. Carneiro .Ctudia, 1° cseripturario
servindo de chefe.

,
Alfandega do Rio de JaileinG •

, Pela inspeetoria desta Alfandega se fat
publico, para conhecimento dos interes-
sados, mio foram descarregados para esta
repartição os volumes abaixo com si-

a
-rimes de avarias e de falta; devendo seus
onos ou constig-natarios apresentarem-se

no prazo do 15 dias para providenciar a
respeito.

Vapor inglez naifa: '.
Armazem 1 — Garcia!' -"duas "caixa

sem numero, repregada.
JCP: tres ditas, idem, idem.

• S.	 Nacam --r N: cinco ditas, idem,
idem.

Vapor inglez Metias:
Armazem 2 — CLFP: Ires caixas sem

numero, avariada o repregada.
Primeira Installaçã'o ltadio Telegra-

phiea: uma. caixa n. 2/1.692A, idem,
idem.

Idem: ., unia dita, n. 2/1.119A, idem,
idem.
- Idem: uma dita n, 2/1.100A, idem,
idem.

Idem: urna dita n. 2/2.256, ide,m,
id,em .

Idem unia
idem.

Idem: urna

Idem: urna
ictem.

idem.
idem:

idam.'
Idem:

idem.
Riem:

idem.
Idem:

idem .
Telem:

idem.
filt.1111:

idem .
Vapor inglez Beicúerc•:'
Armazem 2 — Casa Pecador: quatro

gigos na. 432, 435, 431, 431, avariados
repregados.
SW	 ERF AM: unia caixa n. 21, idem',

C—E-0—C: unia dita n, 86, idem, idem.
MOVO: uma dita n. 797, idem, idem.
ROGERS: unia dita n. 6.786, idem, idem.

Thibau: um gigo n. 285, avariado e re-
pregado.	 •

Idem: unia barrica n. 287, idem, idem..
VBC: urna caixa u.117, idem, idem.

Vapor Debuville:
Armazem 8	 Amorim Pinto: dois

fardos na. 163 e.165, rotos.
Idem: uni fardo sem inumro, idem,

-idem. , • • '
Coelho: uma caixa In 104, avariada d

reprogada.
Ferrura: unia dita n. 50, idem, idem.
II C: duas ditas /13. 13 e 10, idem,

idem.	 ,	 • -
Itaubertor: fres ditas na. 5.068, 5.069

o 5.078, idem, idem.
II II G: -duas-ditaa -ns. 366 e 8.580,

idem, idem.

.WB-172.5:una Sacco. Ana+ numero,

Vapor Nacional Pendente de' fitorac,(tj
Armazém 9 S M: 24 barris sem

mero, vasando.
M: 40 ditos,
SVG: 38 ditos, idem, idem,/ ; • •
F.C: 56 ditos, idem ideme	 F!	 •

- Idem: 2 ditos :geai numero
,

, ouebrado.s. ; '
yapox norueguez Th.ode dç-F.,agelund:'
Armazena 9	 E:. unia eaix4	 ;

Avariada.
Riem; unia Man. Q.150, avariada° pg,-.

pregada.
Raio: tres barrica0. ris. 3.377 -2 312 e.

3.284, idem; idem.	 -	 -
„Vapor inglez Polycary:	 •

Armazem	 urna caixa sem
numero, avariada o repretrada.,

CT—IC: uma barrica n. 1:619, , ident.:-
idem,	 .	 • .... _ • çf

Idem: uma dita sem numero, idem,

.idermap.Vapor inglez Oropcsa:
Armazém 18 — — C L: caixa

n. 5, avariada o repregada.	 •
2 — 3: 1 dita n. 2.670, idem

.	 .
Vapor ital'ano Duca dcgli.Abr.ussi.:
Armazem externo A — IIMO: 1 caixa

sem numero, avariada e repregada.
Marin Conti -Irmão: 5 bordalezas . seta

numero, vasando.	 .	 •
Idem; 4 112 ditas, idem.,.."
Vapor franeez Nendoza:
Armazena externo A — CMG: 1 caixa

som numero, avariada e reprégada.
Peroni; -2 ditas sem uulne"Èo:-,

idem.
Portuespa: 2 saccos sein" nürnéro, ro-

tas e com falta.
- 611: . 7 inj quartolas sem numero, va-

sando.
'ET: 3 ditas 5-:em nume ro; idem.,
Oh: 4 ditas sem numero,-"iderri.•
MM: 15 barris sem nuMM:
GO: 3 ditos sem numera-idern.

- PP: 3 ditos sem numero, -idem:
Vapor italiana Messicano:
Armazem externo- A.— Mf.lj: 1 cai-

xa sem numero, avariada o repregada.
,SMO: 8 ditas sem numeroeidem,
Vapor francea D„Itervine:•.:
Amuem externo E	 NrtteSRa : 1

caixa sem numero, repregada.
FIO: 3 ditas sem numero, idena.
DÃO: 2 ditas sem numero, idem'.
SVC: 1 dita sem numero, idem.
Prista: 1 Ilita sem 111.11Desi'0;
ACCr: 2 ditas se mnumero, idem,
Marandes: 2 ditas sem numero, idem,-
Riba Cruz: -2 ditas sem rainlaro,
ANO: -I dita sem numero,' idem. 	 •
Pe.ral: 1 dita sem numere,' idem:

, Gloria, 2 ditas sem inenieró,...idem.
Alfande.ga. 2 de Maio ,de 1924, —

[rede Scabe!r, ajudante.

Alfandega do-1e.c
LE L.A. O DE • i-ANSITNO

EDITAL, nu pnÉvlo .4.VIsQ,	 E) PRAZ.D' 7.20.

	

30 . .DIAS	 . ;

Pela insnectoria de'sta, : a/fita,dega • s".é
faz publico que, aelra0dWrge:a4."knercado--;
rias contidas' .pOs. V'íittinfes,r4tbaitá-;hien--;
cionados no' Chau dei stèrri3 ~enlatadas
pára consuma; os . seu.4'41ellos § otl: 3 ton-
aignatarios - cleverkO
ral-as	 pitàfi	 (Mia 0.ritãl‘Nlis
data, sob pena> de,: findo- eate0ittkrt;‘)e,n-:
ilidas por stiáIi
0', capitulo f °,T riVINtiva>
Leis das Alfandegas, sem citielhes fique
o direito de allegar contra' -ta-effei;os
dessa venda..

dita n. 2/2.238, idem,

dita n. 2/1.14-IA, \idem,

dita n. 2/2.289, idem,

uma dita  ri. 2/2.210, idem,

urna dita 2/2.262, idem,

uma dita n. 2/2.213, idem,

uma dita ii. 2/1.105 . idem,

urna dita 2/2.218, iderie

uma dita n. 2/2.212, idem,

50 ditas sem numero, idem,

idem.	 .
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cho.' • (Arriaga'Alendv,-.de .Rcrietrciáni" em
novembro de 1022.)

Manifesto n. 1.4 .45 - Ra.t: 60 volumes
ns.. 1.462- a 1.463; 1.46a/00; 1.437/40;
1.500 a . 1.508 e 1.511, ferragens.

Koelliegor e 'Schmitt: Despacharam al-
guns volumes .

1111V: Uma caixa ri. 42.038, modelos
á ordem.

Oito caixas ris. 170171. 1.001.
14 a 18, artigos de papel, ferragens, á
Ricardo M. Zeis.sing.

Eatralla It centra marca HG: Uma
caixa n. 592, balanças para contas
conapradas a IIGIt Recherbank.
de attambugo em dezembro de 1922.)

Manifesto n. 1.464 J.C.P.: Um
engradado .n. 209, papelão do asbestos,
inichri o despacho J. C. Pinto.

1.3em marca: Uma barrica sem nume-
ro, mio manifestada. (Lisis, em -O de de-
zembro (le 19%42.)

Manifesto n. 1.512 - Alvaro Gil Mi-
randa Jarcrescida ao maniteal o. (N.Veat
Ciinuie' Nova Yen: , cai dezembro de
1022.)

Manifesto ri 1.214 CRD: Tres
caixas ris. • 4.057 a 4.059. artigo:a' de
adernas a. Arthur Ede .Leny. (Alcione,
do Arosierdam, em outul:iro d .e 19.22.)

Manifesto ri. 1.189 - CNLB: Doze
barricas 113. 2101221. contendo arrebito,
O ordem. (Cnyabá Nova, York, em outu-
bro do 1922.)

Manifesto n. 88 - Runcan (Sa Comp.
emiti-a marca Comn. Gen. Amorico La-
tina. (A Niro' G a”.1 ou ra e. da Ham-
burgo, em janeiro de 11122)

Manifesto ri. 1.005 -- Carnac .cm	 Manifesto ri. • .	 CEC: Urna caixa;
, clangolo: Sete rolos do san-.,e de aço a contendo	 ainda ne l a, vapor M

Trianculo -invertido PP: Duas ' caixas ^ccIAL.ti'faill-:;lelg ai .endo''s f io dest. "31an4 egi9r3o. 10 do
S. Mc. Langhlan C.°

e trem; barricas lis. 1, 3, 5 a 7, brocas e ma i o de 1924. -- O escrivão, Agrícola
aço para moiam. Loone	 Comp: (1'10-
taaak de Liverpool em setembro de
1922.)

Manifesto ri. 257 -- J. S. Ilraga é'a
Comp.: Uma caixa' n." 34 n5o manifes-
tada. JII: Uma caixa n. contemfi,
vidrada. á ordem; RS: Quatro ditas nu-
amem-es 11:1 e 135 DOP 2. coatendo vidrai-a
e. cartuchos, 'a Kat/aleluia ,'	 Selnnidt.

III: ;Duas caixas ris. 21a5a4 e 7.200,
crsotnra lo dasn al adoirn a. O ordem.

4.251	 BC.: Vaia caixa sem
numero. não manifestada'.

SR: Urna caixa 11 .	 •onatendo
ferrugens orclinariam a 11 11 Wilye.

Sem marca: Trea caixas ns. 0.195 a
9.101; vidraria a ordem.

T\\ con t ra marca 0.822! Ovadai-u cai-
xas ns. 11-1. material de instal'ac7'.o
boimeas. á n a ik .m. (J1o,,licollo, de
• p rn marco do, 1922.1

M:1110 .40 o. 1.51-;o Zive con1ra
ma'-ca 1111: Uma caixa ai. 1 .001. ar•tizaa:
atila-lima á ordeni. inUlihne0C, de Harn-
bora.n. (9)1 011 I IlbrO 411j

, Man ift'S.fo. 11. / .401	 --	 TTena
cri vo, a. 171.5 0 0,	 Ppni anda,	 Iara; aalaa
eWatriaas a A. E. O. Sul Ana. de Ele-

, • C.AES DO ::PORTO
~AZEM N. 18 - BAGAGENS

Uma. maleta ri. 6.57:4;
alanool , Rodrigue,s do Nascimento: UM

pacote .n. 6.600. -Alégrete, de Liverpool.
em abril (10 .1923.)

Praz Gaston Maria Adolia Desminto:
4-•ma maleta n. 6.687. (Zeelandia, de
Ainaterdarn em abril de 1023.)

Manoel Pestana da Silva: 'fres malas
Os. 6.688 a _6.096. (Almanzora, de
S .authainp(on, em abril de 1923.)

Walter /Vadeia: Um saca() n. 0.723;
B. Lobeher: Um encapado n. 0.723.

I L(lbrío, de Llocnos Aires. em abril de
-1023.)
- Luiz Jnsé, dos Santos: Unt pacote nu-

ineao . 6 73i. (11a;Ié, de Hamburgo, em
raJril de 1023.)

• AWMAZEAS 'N O .

	"Ro„rigtio: 32 caixas ris. 07.100 	 a
G7.165; .67.100	 a 67.116: 67.155 a
07,1,59, 67. I 23 a 67.124 e 67.097 a
67.099. (Golate. de Philadelphia. Mani-•
festa n. 34 de 9 de janeiro de 192,1.)

:Manifesto n. 1.180 -1M contramarca
Duas ca'xas com cartazes e lihns á -

4:rdem, notif'cado a A. M. Freitas.
1:Anwross, de Nova York, em agosto do
1924.)
• Manifestgi . 380 -- F. A. Doslandea.
Helio Ifda 'zont.o: Urna caixa. aemenfes
para jard ins. á Companhia Expresso Fe-,.

(Nonkum, de Philadelphia, em
abril do 1921.)

Manifoslo n. 1.307 - TMC contra-
marca 73; na 18/35: 18 fardos de panei,
a Antonio Aforado. (L2leCiD. de Stockola."
mo .em novainfiro de 1922.)

Manifesto - Som marca: Uma barrca
sem numero. não manifestada. .(Fehcaral
pebw, de Nova York, em 11 Zle lli1il. de
19(0:1

Manifoslo n. 008 - C1 S.. conframarca
real:ma:tilo 30: Uma caixa n. 1.438,
amos tras do roa-a-lodos chimicos a Car-
los .Tostioo Schollisca-

m.S; (FM ca i xas ns. 230 a 237, louca
1: • ;‘, nrSfIR S iS",0 ,4 (t ordem.
Som marra: Tinas caixas asem nume-

ro , iiiio otari1rocta-das (vaaca ima do Llam-
Lavara em ii11410 (10 1022.)

Maliffe.StO 11. 714 -- Garcia Carvalho
Comp.. con t ra marca' trianuoM Mista

11. , an:	 Um f11 1. n10 Si1 111 11111110 n"0 não ma-
fe4.94jo ( 14-,aorrate, de Genova. em

julho ri' (0a.2.).	 -

,Man i f:"asto ri. 915 --- Sem ma rca: Set.
bal . a ; aas	 onrapro. não manifestada: : .
.damaaaleas,	 Copenhague em 'agosto

19fa.1
tMaili ro st o ri. 921-Loaa ovo R-ta.960 :

lead..aaas sem utá mero. cimento O
ailda (Nrr >i é, do Nova Yoak, em ages-

1	 •e') 1 (.n 9 )
947 - APC em dons'

eirculos: Uma barrica sem numero, cr.
maato	 (11-fiei° .

: Dz amarrado, sem nu-
moa:a JorkAraas,

lbsia caixa, um fardo e dons
enarr aJ tar10	 * a •1, contendo mesa de
(10(.Mt(11.44.r i r , á 01-di911. -"(E k +tri,Pos-
frei p. ) ,	 '-fini.1-111~,	 naa.F,to do l0:12.)-

)44, n : Uma cai-
xa	 raa.rti	 oatersen.

Wie) V.eN,,11,9yánrria -MV-C: . uma caixa
ïr a p n ar:..ala!	 ,n }tas 1/11, áramonlione.

0 rtil4V- It11 prVn. • Sevn .• Anwiern,
rã ')»,, (741fobiscorlpn(11, de
1--rã -O97fn:, )ii±i'kpfkr.,3 0,-(5-diç . 1922. )
•. lar5mnr'i-1	 24."0.	 Rico: Quatro
Caixnq -na 4 'M n fc)(.)3. art , ans do riaoel;
. Ricardo' -,Rf. 7;e.ising: Melou	 deápa.=,

ri.,;(iodn

	

'il.s fl. Tf.:	 naze ao i a	 vf1='•	 •n •••• Gie-
ra ,4 aoRia'a o 402. vont ando laninarass.

t.' n 1
• :m-) ri co'=- 1 c,	 .f")Q7	 :).	 :

	

4?`" , n ,,	 aa-alooda p(ma

teVV , e . 11N1,1	 V”:, n 11-1/.1.1f,	 11 I n S"' j:1.711t).
/III . 	 pp;v9:.: ofv.-; . 	1 ao;

•rs 1 o 04. cor, f ‘ , T;m1,-n 	 11',1S n e Vaz
(a-, o o	 a'a	 • 1.1.0iinte-itl,	 o.11at Cm

janeiro de 1921.)

Arranzem ri. 9

Manifesto n. 400 - Waltri 208: Uri-.
entoa -fardos, contendo papel; . a (iscai

Itudge.. , (Carolina, de Triestro 'o ro' abril
de 1923.)	 •

,Manifesto mi.• .1.-428	 ;FRC: , Oito
caixas ns. 118.. mesas á ordem, notifi-
cado .1. I, . S1 , Pinto	 Comp (Tengsson,
de L	 mondras e ,setembro de 1920.)

alanifest& ri. 705 - Z. F. T.
Quinze Caixas sem numerosa 'contendo
pregos em conserva, despacho iniciado
laaar :Leonardo Ferreira Irmão .5.: Comp..,
(Thrcde Fo gellunci, de Nova York.
maio de 1923,)

Manifesto n. 575 - CC contra. marca'
TEC: Dons barris na. 27 e 28, contende
graxa á ordam	 Uzina Abbadia.

1 .11V contra marca "VEC: Quatro bar-
ris n. .1091112, contendo graxa á Uzina,

Josa. Um barril sem numero,
contendo graxa á Uzina S. Fidelis.-
(Africon Prim-e. do iPhidadelphia eia
maio de 1923..,	 •

Manifes.:to n. 091 - D. E. C.: Duas
caixas mis. 818 e 849. contendo trana
de pa l ha. Banco Allemão Tranaatlantieo.

Losango Urna caixa n. 8. con-
tenda 1eridoz: de seda. á ordem (Vadi-
via. do Gonova, eni raio de 1923.)

Sfanifosto ti. 11:1 T C S :Um nu" 1-

r,ai,ado ri, 1.20(i. Bagagem n . Mr. R..
Courma (H. Roi s e-I', de Londres em 1922.

Arn;fizenb Lidemo A.

Manifesto ri. 852	 Triangulo Laget
Tresaid ;15 i'0;A-ns sem munerna. conten-
do v!olin licoroao. finge	 Comia (Rio
Lie Janeiro, da Hamburgo, em julho do.	 .
1922.;

Armaren E,c1cPno C

MINISTE1 -10 1).1 GUERRA.
Fabrica (10 Cartuchos e Artefactos'

(li s Guerra
(Segurd.i . sessão de concorrencia

• RE,CTIFICACÃO

De ordem do .5 ,-. corone1 director e prcsi-
darto do onsellio de Administração deste
estabelecimento, faço publico, para coche-
cimento dos interessados, que a 2' sessão
cia concorrencia publica a mie se re fere o
edital inserto em o Diario Of ci 1 de hoje,
10 dOcorrente, realizar-se-a no proximo dia
14 do fluente c não a 13, como por equivoce
foi puolicado.

Realengo, 10 de maio de 1924. - Maria
Dias Lira, 1" tenente iatendente theaon-
reiro.

--
Segundo Regimento (10 Infantaria

.AVS9

Redifieações c'e cl zusulas- do tWital eg.cpucuf:,
rencia publica pard o corrente armo :.

Tendo sido alterado o edital de 'êar¡dir...
renda publicado no . 1.42Tio Ciliciai dos dias
12 e 15 do corrente, é feita .aa seguintesrea
etificações:	 •	 •	 .	 !!;

Supprim;r forragem o ferragem pailavaid/Ta
maes i‘o mesmo fazendóanas den5ai41d;
do edital em que as : me:Mas figdPar-PitiVP 01
- Ler: De ordem. do Sr. capitão p-t-Cif&itt'è
da Commicsão de Ranctio e (1.; accM1(51431i1
o art. 8' do Regulamento do 'Raich6'rda
Tropa, baixado chm o decreto n. 15.537,
28 de junho de R22 e modificadó pelo dê_
n. 16.325, de 25 de abril de 1923, faço pu-
blico que no (10 corre:atc; ás • 14 Ur-
ras, etc,



Maio de Lttel! tdektflnIiii'o li

- ,'Lr na 1 3jclausula, itã 63 linha : esello na
la via, -data; assignatura e rubricadas em
todas as pagina,s;...

Ler . na 2° clausula i ' na 2° linha : cem sobre
carta fechada è lacrada... etc.». • •

Ler na 6° clausula e na ultima palavra
c-si este não tiver concorrido ou se nenhum:
delles 'quizer faZer aquelle abatimento.
• Augmentar na 14° clausula, na ultima pa-
lavra: ficando a administração a salto de
responsabilidade caso o regimento siga em
expedição, panobras ou exercícios obrigado
a proJImento especial. No caso de mobili-
sação,•os fornecedores serão obrigados a
manter os contractos respectivos com o
corpo de reserva cise se mobilisar na guar-
nição do corpo activo, sendo ainda os allu-
(lidos contractos considerados prorogados,
de pleno direito por seis mezes, quando a
mobilisação sobrevier no decurso do ultinlo
inez de execução dos mesmos›.

Leq na 13° clausula, 3° linha : <deixam de
ser prefixadas por absoluta impOssibilidadc».
- Etiezer Lopes Labato, 2' tenente-contador.

•
Segunda Regimento de Infantaria

Por ordem do Sr. presidente da com-
missão de rancho foi transferida a primeira
sessão de concurrencia publica para o dia
12 do corrente, ás 14 horas, por motivo de
força maior independente da referida com-
missão.

Quartel na Villa Militar, 8 de maio de
1924.- Elkzer Lopes Lobato, 2° tenente con
tador.	 •	 •	 (.

Quartel General da Primeira Região
Militar e Primeira Divisão de In..

•fanfaria
DIRECTORIA . DIVISIONARIA

DE INTENDENCIA
CONCURRENCIA PUBLICA . PÁRA O FORNECI-

MENTO- Dg MILHO, VERMELHO E ALFAFA
NACIONAL, DURANTE o 2° SEMESTRE DE
1924
De ordem - do Exmo. Sr. general comman-

dante da 1° Região Militar a presidente do
conselho de administração deste quartel
general, chama-se • á attenção dos interes-
sados para o edital de concurrencia publica
para a ac -quisiçãci 'de milho vermelho e ai-
tara nacional, publicadó ás paginas 11.701
e 11.7J2 do Diario Official de 8 do cor-
rente.

Quartel General da 1° Região Militar,
8 de maio de 1324.- Capitão contador,
Colambauo Pereira, secretario do conselho.

IIIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-.
GOCIOS INTERIORES

Directoria da Contabilidade
!C.V.:4E27E111EN CIÁI , PUBLICA PARA A escorara DE

UM PROJECTO Da MONUMENTO A FRAN.
5.,0113D9 Dx PAULA RODRIGUES ALVES.

-Mo &dem do $r.. ministro, favo puna
queS nos termos do art. 2' do decretei

si. 4.478, de 16 do janeiro de 1922, fica
aberta o concurrencia publica para apree
aentação do'nzaquettes de um =numerai
to qeesperpetue a memoria de Francisco
dei -Pauta; Rodrigues Alves, ,a ser erigido
netaaseapital, de accórdo com as condi-
eafts abaixo enunciadas:
•.;,1! No Monumento a estatua dessa
Lenemerito brasileiro Será o motivo
principal.

2... O monumento será erguido em era.
rios praça que será designada pele Pra.
giturg do District°. Federal,„

•3.` Os concurrentes recebeSdo os dados
biographicos sobro o personagem que
nelie deve figurar. Poderão concorrer
artistas-esculptores riacionaes e estran-
geirbs e escuiptores, em c011aboração

.com architectos;
O prazo para a apresentação dos

projectos será de sete (7) mezea conta-
dos da presente data deste edital. Ate 14
horas do ultimo dia, lavrar-se-lia a acta.
ce encerramento do concurso, nesta Ca-
paal e nas cidades -do Varia e Roma,
mencionando os projectos apresentados.,

-- a) ntaquette.ora gesso, representando
CODJURCtO do monumento e todos os coas
detaltes. (Escala de 1:10);

b) um pormenor igualmente em gesso
modelado em tamanho detinalvo, esoo-
Ilido pelo concurrenté, entre os motivo
do seu projecto;

e) uma succinta e clara exposição do
projecto, em portuguez em ires Vias,
com a aeclaraçao ido custo tuim
do monumento, condi:ido e collocado no
locai respectivo, prompto a ser inaugu

-rado e bem assim uma eepecitificaçao dos
materiaes que será() empregados e de
toda a parte cOnstructiva.

5.• O custo total do monumento, collo-
cedo no local, não podera exceder da
quantia do quinhentos contos de reiq
(rOo Ou0S0u0).

ea Os projectos e respectivas des.
cripçeés deverão vir assignadas por -um
aseucionymo e acompanhados de uma
sobre-carta fechada e lacrada, tendo ex-
ternamente o mesmo pseudonymo ele
concurrente.

De tudo será passado recibo ao Mn-
currante. Se depois do julgamento, 6
que serão abertas as sobre-cartas, con-
tendo Os nomes dos concurrentes pre-
miados, sendo as restantes com os respe-
ctivos -projectos postos á disposição clos
seus autores.

Decorridos os 30 dias, cessará toda a
respon.satuudado de extravio dos mas.
Ines.

7.' Não serão tomadas em consideração
as tnaquettes apresentadas fora do prazo
-determinado neste editai, embora mesmo
cem a Justificativa do força maior.

8.4 0.. projectos classificados ficarão
d. sroprienade do Governo, que delias
dispora como entendei-.

• U. Ern iguaidade W. condições Com 03
artistas estrangeiros serão preferidos os
projectos dos artistas nacionaes. 	 • .

10. Q concurrento que, por meio da
imprensa ou por outro qualquer meio de
pubticidade, tornar conhecido o seu
nome, . ,projecto ou pseuclonymo, será das.
classitisado.

it. Aos autores dos projectos classi-
ficados em 1*, 2* e 3° togares serão coa-
feridos, respectivamente, os premias oe
20.000, 10.000 e a.000 ,francos.
12. julgamento será iniciado logo

em seguida ao encerramento da exposi-
ção e somente ao& membros da commis-
são e seus auxiliares será permittida a
entrada no loteai em que forem deposita-,
das as maquettes.
• 13. 1 exposição será feita durante um'
mez o em seguida os projectos serão jul-
gados por maioria de votos da commissão
ias jury.

14. As maquettes serão endereçadas ao
Ministerio da Justiça e Negocies Interio-
res.

I. Governo reservar-se-ba o direi-
to do annuliar a concurrencia si nenhum
dos proponentes apresentados for julga-
do digno de consideração, abrindo nova
concurrencia, por igual espaço de tempo.

ie. Os projectos e os demais documen-
tos deverão, ser entregues no dia do que
trata a condição 4s, sendo nesta Capital,
a entrega feita a Directoria da Contabi-
lidade aa Secretaria de Estado do Minis-,
,erio da Justiça o Negados interiOrtie, e

nas cidades de Paris 'e Roma; no ánesm° -dia, ás respectivas embaixadas do Brasil„
as quaes os enviarão á referida- directo-
ria, onde em dia previamente determina-
do por edital serão abertos, eánjuncta- :
mente, os envolucros do fados Xis proje-
ctos e documentos apresentadoss ,

Directoria da Contabilidade; eiri 80 da
outubro de 1923. — Flórea iuritor, gire-
pior geral, interino., 	 '• '	 '

_
_ Directoria de Contebilitladi

Eseáptorio de Obras
CON C URREN C LA PALIA REPAROS NO . E.DIFI C a !.;

• RIJA DO LAVRADIO, UNTO DA. RUA DA RE
LA ÇÃO

De ordem do Sr. ministro da Jirátiça
Negocios Interiores, faço • publire- q0.2,
conformo o aviso ti. 1.798-0,4 de 28 dcr
abril, no dia 31 de maio Corrente, ás 1
horas, serão recebidas neste • enriptorio,
propostas Para re•pares; no edificio :Ia
rua do Lavradio, canto da rua da Rela-
ção, observadas as seguintes condições:-

1' As pessoas que pretender.ern con-
correr, comparecerão a esto escriptorh,
até o dia ao de maio corrente, ás ;lia-
ras, onde receberão guia para 'deposita:-
no Thesouro Nacional a quantia. de ré:,
1:000$ parã garantia da sua proposta.

2". As propostas cm quatro_vias,. b oi-
do uma devidamente soltada, serão l'..--
chadas em envolucros com a declarac
do nome do proponente e a iaaidasile pre-
cisa do lagar onde é estabelecido. Em ou-
tro envolucro serão fechados' os do-
cumentos Lie idoneidade, conheciment• n
do Thesouro Nacional, provando Ser sHo
effectuado o deposito e quitação de min -
postos federal o municipa4 tio-constro-
ctor. •

3'. •As propostas não poderão conte:.
sinão uma fórmula de completa submis-
são a todas as Llaustilas deste 'edital e o
preço e o prazo que o prOpónefite orç a -
reco para o custo e execuçãO da tolaii-
dado das obras, que deverão ser 'escripti
em algarismos o por extenso, sém;o2nen--
das, rasuras o entrelinhas. -

Não serão tomadas em consideração
quaesquer bffertas hão previ-sias nesto
edital do concurroncia nem proposta.
que contenham uma .reducçãos,sobre ,a
proposta mais barata.	 • . 1	 ,

4°. A preferencia para.a4xecuoiia.,tisS'
obras caberá. ao proponente alue, apresen-
tar preço mais roduzidO,Ç! Dm). -abilil..1•11'L,
que seja a differonea.,&, ria"	 ;ap4 )
luta igualdadelvdo :pcugsnit.cd-re
mais propostas, aer4-,,pnefepilef b ce.1.,tk
carta techada„-,liz9n anaicta,,rfadtxçaRr. '

5°- o pronógpgq,-,-wpf,pdp„ rgit'l-/.1'
de assignar	 contracto, apreseri.tara,:o',
conhecimento do deposito da qUalitia
6:000$ em dinheiro - no Theisouro

CONCURREINCIA	 -

De ordem do Sr. ministro. ..façci . pu-
blico que nesta directoria serão roce-
bichas, no dia 20 de maio corrente pro-
postas para o fornecimento, durante o
anno corrente, de 1921, (is- repartiçõe5;-,
dopo...dentes deste ministorio, excepto a'
Policia Militar do District° Federal, o, -
Corpo- de Bombeiros o o -Departamento'
Nacional de Saudo PUbilca, .doa -artigos
constantes do grupo 7 — Genros ali--
menticios — do conformidade -com-- b
edital do 20 de abril finde,' publicado no
Diario Oiticica, do 29 o rectificado. no
Diario Of ficai do 30 de . k.r,ri/	 /924.

Directoria do Contabilidade, -, em 1 do -
maio do MIL ,-, DireCtor- o•eral latiP
rinO.,	

.
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O. contractante obriga-se a cum-
priri as especificações que acompanhara

1 -(iste •edital, como tambem as plantas .ru-
bricaatas pelo engenheiro do ministelio,
que ficam á disposição dos conaureentas
aieste .escriptorio, todos os dias tileis, das
•11 ás 10 horas. -

7". Antes da assignatura do contracto.
conaurrenciaa poderá ser annullada pela

Sr. ministro, sem que por isso tenham
as conaurrentes -direito sk indemnizaçass

• de quak.Wr espade.
• 8. • O prazo para a conclusão das obras
• Será, no maximo, de cinco mezes, conta-

dos-da data do registro do contracto peta
Tribunal de Contas.

9. O contractaute ficará sujeite á
multa de cem mil reis ((100$), por dia,
si exceder ao prazo estipulado na sua.
proposta e quando esta multa attingir
um conto e quinhentos mil réis (1:500$),
equivalente ao excesso de 15 dias de pra-
zo, o contracto será rescindido, perdendo
o contraetante além desta multa, a no-
ção de que trata a clattsula quinta, e o
mais que lhe fôr devido.

10». Ao engenheiro --chora do ministe-
rio cubará resolver as duvidas que por-
ventura °ocorrerem, podendo, entretanto,

contractante formular por escripto
sua's reclamações dentro do prazo de 2-1
horas, sobre qualquer decisão proferida,
;43 quaes serão encaminhadas ao Sr. mi-

, nistro para resolver.
11 ». .Todas as ,ponas , estabelecidas

nes ta contrario, inclusive- rescisão, se-
rão impostas administrativamente pelo
Sr. ministra. por proposta do engenheira
chato cio rainisterio, -independente de
acaão ou interpellaeão judicial, não ten-
do o cantraclante, por motivo deltas, di-
reito algum a indemnização por damnos,
lucros cessantes, antecipação de despezas
(ti poc qualquer outro motivo.

12». O serviço será executado com o
malhar acabamento e todos os materiaes
empregados serão de primeira qualidade,
a juizo do engenheiro do ministerio.

13 ». As munas em que incorrer o
contractant e serão descontadas da cau-
ção de que trata a clausula quinta deste
edital, obrigando-se o proponente a in-
tesrralizal-a, sempre que desfalcada pelas
mulas em que incorrer.

14 ». Não serão amoitas propostas su-
periores a 100:674$ (cem contos seis-
contos e setenta e quatro mil réis).

15 ». O pagamento -será feito em uma
só prestação. , quando estivar conaluida
obra e [(aceitos todos os trabalhos coa-
1 teclados pelo an genlieiro do ministerio.

16". O proponente preferido que, den-
tro de Cillp(3 dias de expediente, cantados
da data da...publicação cio edital de cha-
mada, feito na Diario Off icial, não com-
parecer a este escriptorio para assignar o
einitraeto respectivo, perderá a caução
de mie trata a clausula ' deste, edital

tuia aberta nova coneurrencia.
Especif iccçtilas

-1 0 — No 10 andar serão substituidad
Iodas as paradas divisorias em estugue
por outras Cm cimento armado sobre es-
aradura de ferro.

— As duas paredes hingifroliaaas
Cde -24 Metros cada uma, serão demolidas

substituidas por outras de alvenaria de
tijolo com 0,35 de CnCSSUrR com arga-
mas ç:a de Quanto, cal e areia 1.3.5.• 3* O falhado actual será inteira-
imente demolido e substituido po'r °uh-A

45,es-çnryi made lramentn, dc i-èrrobn de
1 1çmácis lenta. Expo 'Trancei, de perfeito
( Sireakalo ,aess. a.as _desenhos; • levando ca-

e -coridoOroaea de cobre de aceôrde-
í.:om os resadarnentos em vigor.

asaisss talhados restantes,. que .,não.
'-:onstani dos -slas,,43a4, '-serão refiarndos

totalmente, substituindo-se madets[a-
mentos, telhas, calhas e condnctores e
o mais que for necessario.,
• 5' — Os fprros de 'madeira na iaarCo
correspondente- ao' telhado novo, r.e(:::4.)
substituidos por outros em ciai:Ufa ar-
mado, barrotaraento em ferro ao. neavo.--
ra,s de cimento armado conforma los
mais economico.

6'. — O pizo do compartiments sani-
fario será substituido por Olit," *.N CM ci-
mento armado sem madeira, ladrilitado
com :ceramica e as paredes revesticias
com azulejo, etc.

-7°- Todos os forros, nos. Claus pavi-
mentos, serão reparadas, subsIduitaliase
as taboas e barrotes. inutiliza.I . 5 sejam
estes de forro ou assoalho. Na sala dos
fundos o assoalho seva consotwed
forma indicada no desenha, soa Ia as vi-
gas de ferro revestidas pir 'urra cima-
lha de madeira, que formará sanca..

8°- — Os revestimentos povoa sevas
internamente construidos do um emito-
ço dal .5 cimento e areia e r- , :woo a cal;
do mesmo serão reparados onde se tor-
nar necessario o rés-esto:lenta de qual-
quer das paredes e qualeuea dos. an-
dares.

---, Serão substituidos Qs • vidro:
partidos,

10' — O predio será todo pintado nas
condiefies actualmente existuntes
rando exteriormente lo revest'asento e
tambem interiormente.

11° — !Por conta do contras-tente será
reatabelecida a illuminação alectrica eu
a gaz e bem assim os servi soo de gaz e
esgotos.

12° — Na- sala teelmica sai.ro 'Taifas
divises provi-sorgos em taboas de pinbo
Paraná de modo que uma taboa de di-
mensões communsdó duas alturas e
contra-me o desenho' . Na hm do traria-
lho este material reverterá ao contra-

. et ante:
— Na andar termo serão abertas

provisoriamente chias portas cujos vãos
serão no fim do trabalho restabelecidos
na sua forma actual.

14» — Serão fechados com madeira
em bruto os dons vãos marcados na
planta.

154 — Todas as esquadrias serão re-
paradas convenie-ntemente.

16' — .Nas divisões do 1° andar sarão
aproveitadas quando possivel as esqua-
driasjã existentes sendo con-ipletadas
com as que se tornarem precisas.

1-7° — Pertencerão no contractanie os
materiaes da demolição.
• Eseriptorio de Obras do Ministerio
Justiça e Negoeios Interiores, dm lo do
maio de 1 192.4. — O engenheiro chefe,
Armando de Carvalho.

ESCOLA NACIONAL DE BELLAS-ARTES

CONCURSO Pau "Prisssuo na . vraon-m"

Me ordem do Sr: director, faço publi-
co para conhecimento dos interessados.
que, na secretaria desta escola, acha-se
aberta. pelo prazo de 20 dias, a contar
desta data, a inscripaão ao concurso para
."premio de viagem" ao estrangeiro, no
eurso de gravura.	 ,	 •

Os candidatos ao referido concurso.
em requerimento dirigido ao director da
escala, de -accôrdo com o artigo 120, do
regulamento em vigor, deverão apresen-
tar os seguintes documentos:

a) ter obtido a grande medalha do
Curo;
.1) ser brasileiro nato;
e) ser alumno da eSeola;

s (1'; contar . menos de •	 annos
idade.	 s :
• e) haver pago a taxa-de 20$000.•
• Secretaria da Escola Nacional de Dei-
las-A

i
rtes, 8 do maio de 1024.— /..1/34.Squctra, secretario interina., .

Departamento Nacional de Saude,
Publica

CONCUMENCIA PITT.TCÁ-

Por ordem do Sr. director geral, faça
publico que no dia 14 de maio proximo
vindouro, serão recebidas propostas para
'e fornecimento a este departamento, ata -
31 de dezembro de 1924, de artigos do
grupo 5 — Carne fresca da vacea, ate.
infra mencionados: _

Numero do ordem -- Espe.eie — Unidade
Quantidade :--- Preços inaximoa

1. -Carne fresca de vae-
ca, kilo. ..	 . .	 .40.000 1$260

2. Carne de Porca, lála	 20 1. 00 00 Cf;
.	

20
.

CONDIÇZiES*

Primeira — Todos os artigos serão do
primeira qualidade, só -  aceeltando
propostas, feitas especiamente c cola
preços para todos os artigos, as quaás
serão apresentadas no dia mareado .para
o -recebimento, em eriveloPpes fechados,
contendo, no - envolterio o . numero do
grupo -o O nome do proponente.

Segunda As propostas . serão feitas
em quatro (4) vias sendo ,  primeira
saltada, datadas e assignadas sendo nel-
lar, discriminados sem acereseimos,
emendas, entrelinhas, razuras ou resala
vas, em algarismos e por extenso, os
preços de cada um dos artigos, não sendo
16madas em consideração as que não te-
nham os pretos- para todos os artigos da
grupo do que se trata, nem fICCCROS OS
.artigos que tenham preços superiorea
aos da base acima citada.

-Terceira — Os proponentes pedindà
inseripção, apresentarão, para julgamen-
to do .sua idoneidade, até ás 15 horas
(10 dia. 8 de maio deste anilo, em original
ou publica forma, scus contractos
eines, desde que tenham socios, no caso
contrario, certidão da Junta Commercial,
indicando o capital cora quo g-yrairanes-
la, praça, registrados até 31 dó dezembro
do 1923, o qual será correspondente a
uni terço (1/3) do total do fornecimen-
to a realizar, — carta de negociante ma-
triculado, os talões que provem os pa-
gamentos dos impostos do — industrias
e profissões, impostos sobre os lucros o
licenças da Prefeitura Municipal,. e, bem -
assim, o conhecimento do deposito da
cauçãO a que se rafara a condição
guinte.

Quarta — Cada proponente depositará...
antes da .inseripção, no Thesouro Na-
cional, a quantia de dez contos de réis
(10:000000), mediante guia que será •
fornecida até o dia 9 do maio broximo
futuro das 11 ás 11 horas, pela- Seeção
de Contabilidade, podendo o deposito eira
questão 'ser' feito em moeda, corrente,
apolices da divida publica ao. vortadoN
ou letras do Thesouro Nacional.,	 •

Quinta — Dar-se-hão• guias até ás 1.71
horas do dia 9 do maio,„ ~eu-
te mis candidatos préviamento • jul-
gados • idoneosterminand6,-a . ,inscripção; .
és 17 horas"•do dia 10 de-maio futuro.
Aqueles. 011.e. exhibirem o documenta Oa

\
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"Client-iraria Cloral • do Thesoran Nacioa
nal provando haverem feito a caução de
1Ttfe trata-a . condição anterior.	 • "

'Sexta -Para garantia • da 'fiel execu-
ção ao cantracto .é exi gida a caução de
já sobre o' total do fornecimento a
T imIlizar pelo proponente escolhido.
, Recebimento e ebertura das propostas

Setima — As Imopostas . scrão recebi-
ias, abertas e lidas, deante dos condir-
iiitC inscalptos qud as rubricarão, folha
O rotim, ás 13 horas do dia 14 de maio dc
19?4, em reunião que será presidida pelo
secretario- geral deste departamento, Dr.
Raul de Almeida Magalhães, perdendo a
'totalidade da Caução mencionada na
clatiaula quarta o proponente que, de-
pois do inscripto, deixar de apresentar
autt proposta, revertendo a mesma a fa-
vor da Fazenda Nacional,

Oitava — Fica entendido que o pra-
ranionte preferido para _ci fornecimento,
no todo ou em partea que não assignar Q
contendo dentro do prazo de cinca (5)
dias ateis.. contados .da data da publica-
„ião do edital de chamada que esta se-

•eretaria fará publicar duas (2) vezes no
Official, perderá a caução feita

para garantir a ap.vesentação da pro
por!a.

Nona — Antes de qualquar decisão as
Propostas recebidas serão publiradas. in-
tegralmente, no Diario

END2RRAMENTO DA itasararolo

' Decima — A inse.rapção -dos candida-
to-a julgados idoneos, encerra-se, un-
prete•rivelmente, as 1'7 boi-a 	 do dia

me-a cie inalo caLatto conterme está Cs-
aabelecido na condição çquintaa

.
.t ser ima primeira — Os cantractantes
'a rilo obrigados a satisfazer os pedi-

dos 'nos prazos que lhes forem marcado,
incorrendo nas seguintes-multas' do dez
par cento (lu	 sabre o V atcit miai da
pedido si cate aau satisfeito • no prazo
Jaarcade e inferior a 24 horas; na de

(vil)to e cinco • por cento.) lambem
saliva ci valor total do pedido, si a entre-
a dos artigos pedidés ,for feita depois

de 48 horas do prazo estabelecido e, fi-
aabirente, na de 50 % (cincoenta :por
eento) si o excesso fôr maior ou no caso

rejeierto dos artigos provada a sua
ca*iii qualidade ficando estabelecido que,
CIO ' qualquer dos casos acima, as depen-
doarias do Departamento comprar, onde
;loas convier, os artigos em falta, cor-
rondo a daspeza da acquisicão por conta
do commercianto contracta ate;

Decimá segunda — Os centrados po-
(lerão ser rescindidos quando na contra-
et untes abando .arem Os fornecimentoa
4,1a quando se recusarem a satifazer qual-
trilar pedido, -revertendo a caução, feita
para garanta da .execução do contracto,
a favor da Fazenda Nacional, sendo, além
disso, descontadas as .multas em que pos-

• aum 'ocorrer_ nas contas por pagar, bem
comes as differenças de preços a que al-
inde a clausula c1caima primeira deste
edital,: caso as .epencie2cias: cio Depar-
itamentõ tenham .sido forçarias a supprir,--
ae em outrem,, :compraudo por preços
maiores: citie 'os •-do centrado. assignado; .

	

DeaiMa 'terceira:	 Oi.Sr. ministro da
çjuSliça., e'Negticioa ' Intatiores reserva-
•iaNai f 't.+- • diiçeitá	 - ar-Manar	 , eoncir rrenci a
I.Jue'seivae • pra:soder, assimi julgar coa-

•twediewte; sem que_ Tio coricurrento caja
ítsraposta for s mhiallaratr, assista direito

qualquer_eeamtni.5o on indemnização
ialgurria;	 • -•	 .•	 •	 •

• Decima quala Os contractantes são
'obrigados _a vender aos • fatweariarios do
Departamento Nacional 'de Saude,

_mediante . apresentação da, Saadi° do
nontabilidade, os artigos do que 'necessi-
tarem para seu consurno particular, pe-

los preços do, contracto, mediante paga-
mento á vista, mas sem a obrIgaçao
entregar a domicilio;

Declina quinta — Fica livre ao Sr:
ministro da .""us„iça e Negodos Interio-
res 'o- direito de mandar contraetar com
o conourrente ruja proposta for mais
barata_o fornecimento em globo ou esco-
lher por unidades, nas dif fereWes praaos-
tas, segundo .fór mais ecarvea,ea t e, assim
como .0 . de adquirir quantidades menores
que as mencionadas na (abana junlo a
e ste edital, sendo os contraciantes obri-
gados a manter semPre os preços esti-
pulados; '

Decima sexta — Os fornecimentos se-
rão feitos estrietarnente dentro- das ver-
bas orçamentarias votadas: caso traia re-
cursos em lei e necessidade da maiores
quantidades . os commercianteá contra-
ciardes ficam obrigados a manter os pre-
ços de contracto _assignado.

Decima aclima — Todos os artigos
serão postos, á custa dos contractantes,
nos togares que forem indicados, com
excap ção dos ano se • destinarem aos hos-
Tritaes Paula raadido, D: Pedro II e La-
zareto da Ilha Grandc, que serão entre-
gues no ponto de embarque indicado.

Decima oitava — As propostas não po-
derão contar sinfio urna formula da com-
pleta sulanissão a todas as clausulas
desde edital, não se tornando em conside-
ração quota de vantagens não previstas
no mesmo edital, nem as que contenham
apenas o of ferecimenlo de cima redacção
sobre a proposta mais barata. .

Dacima nona — Em caso de absoluta
igualdade será dada preferencia tiquelle
que. em carta fechada, que será aberta
na presença dos interessados, : em dia- o
hora praviamente marcados, offprecer
maior raducaão.

Si os preços offarecido e ainda forem
iguaes será- preferido 'o concorrente na-
cional, e si todos forem nacionaes será

, resolvido á aorta,
-Vigesima -- Os contractantes sujei-

tar-se-hão aos descontos das importan-
ciaa das mullas nas quantias que tive-
rem de receber ou na caucão feita para
garantia do contracto, ficando, nesta
caso. obrigados a comi-dal:11-a no-prazo de
quarenta e oito horas (481 após o rece-
bimento da intimação para tal fim.

Vignaima primeira — Os confracian-
tos ficam obrigados a pagar o solto pro-
porcional, segundo a lei do sello em vi-
RU, em estampilhas appostas ao con-
tracto.

Vigeaima segunda — O fornecedor cor-
trar!ante é obrigado a fornecer a carne
pedida em optimas condições de conser-
vação, devendo o fornecimento ter dons
terços (2/31 de carno dos quartos tra-
zeiros da rez.	 _

Secretaria Geral cio Departamento Na-
cional de Sande Publica. em abril de
1924. — Dr. Raul de Almeida Maga-
lhães.	 (.•

vistoria aanitaria, no dia • 26	 mez de
maio fluente, ás. 1.1 . horas

'
 o predio nu-

Mero 47 rui. General Pedra, ficandd
paio prestar( e edit aL itadb .. a ctompai.e-
car a ella, movendo, • o proprietario dá.
alludido -immovel ou -seus representantes
Ienes e demais interessados que , exis-
laiai,

Secretario do Directoria-dos Serviços
Saoitarios do Districto Federal, em 7 .de
maio cio 19a1.	 ;Joaquim, Vidal, secre-
tario.	 '	 . C

Departanv..ni o Nacional . 	 SautIQ
Publica

DIRECTOMA DOS sEnsnos sANIT.Anies
DISTRICT° FEDIMAL

Pe ordem do Si', Pr. director, faço saber
que, de •irecôrdb com o art. 1.095, do
regulament em vigor, serão sujeitos • á
vistoria sanitaria, no 'dia 19 cio correntes
mez do maio„ ás 13 horas, o predio e a.
garage ri. 198 da Praia cio Botafogo, fi-
cando pelo preoente edital citados a.
comparecer a alta. querendo o proprie-
tarjo clo anuindo immovel ou seu repre-
sentante. legal • e demais interessadas:
que existam.

Secretaria da Directoria dos -Serviços'
E:arria-trios do District° Federal, em 7 do
moia de 1924. — Joaquim. Vidal, secre-
tario,

18/1/••••••n•••

Departamento Nacional de Sande
• s	 Publica

DMECTORIA DOS SERVIÇOS SANI,TARIOS.. D.0
DISTRICT° FEDERAL	 '41

Do ordem do Sr. Dr. director, faço saber'
que, tio accardo com art. 770, do regu-
lamento em vigor, ficam pelo presente
edital citados os proprietarios ou res-
ponsayeis polos terrenos ais.. 1.000. da
rua Barão de Mesquita, rua Alegre„jun-
fo ao n. P, rua (lheodoro cia ,Silva,
junto ao E. 15:3 a rua Alegre entre o
n. 38, e a rua Visconde de Itamarats, a,
no prazo., de cinco dias, contados desta
data, p omparecer á 4a Delegacia de San-
de, sita al rua Visconde de Itamaraly

. 70, afim de tornar conhecimento dos
termos de_intimação na. 21:723,
24.731 e 21.795, expedidas para os alta-
clidos 'terrenos, sendo dados por intima-
dos desde o referido prazo. -

Secretaria da . Directoria dos Serviçog
&arilados do Dist-ricto Federal, eal 7 do
maio de 1924. — Pelo secretari3; Ea.-
rico Mancebo, 2” official.	 r(s3

Policia do DistrICIO Federal .r
INSPECTOR1A DE VEHICULOS

EXAME DE MOTORISTA

Chamada para o dia 12 do corrente, ás Çi

horas, nesta inspectorla:
Sabe Abrfío, Antenor Gomes da Cosia

At eredo Paulo dos Santos, Genesi() Basta,
José Loiz da Silva, Burle° Alves de
Miguel Ferreira, Oscar Fernandes da' Gostá.
e Carlos Retinias da Silva.

Turma suppleme .dar— Alegretti Joao„losaa -
Jeronyino Garcia, Antonio da Costa,,Wi-
demar Ribeiro da Silva ., Herminio Lopesado
Azevedo; Manoel Gomes Travassos e Si1-
-vino José LisbOa. • 	 ,

Prova pratica—Joaquim Alves de Souzn,'
Placido Ramon Carpinteiro 'eJosé Rodrignes
Magalhães.	 .	 .

Inspectoria de Velliculos em 10 . de.' maio -
'de 1921.-D. &marres, inspector acra'.	 ,§

l)ppariamento \aciona .: dc Sande
Publica

ronararoara DOS SERVIÇOS SANITAMOS
DISTRICT() FEDERAI.

De ordem do Sr. Dr. director, faço saber
que, de • accôrdo com a:). art. 1 ...095; do
regulamento em vigor,' será sujeito á

,4•

•
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Nomes
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Especie
E do vehiculo

,
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	 Y,
.	 Inspectoriá ' do Véhiculos do District° Federal - -, -

.	 .	
...	 ,.	 	.	 I!

- 7..'. !. ' Pelo  presente •editali•!licant notificad(14. a comparecer nesta inspeCtoria, dentro do prazo de 43 horas, para respondei por infracçõex
do regulamento do transito na conformidade do art. 365; § 2, os proprietarlds c condutores dos velticulos abaixo discritnii, .;nados. ,

Data da infracção

Natureza da infracção

••••n•••••••n•n•••••••••••••••••n•••••••••••••••••••••••••••••••••••n••	

Observaç4iz

Dia	 Mez Anno

Automovel
3

O
k.

NeMa.nn••n••••n•n••...ill

Maio
»	 \

1924
›,

Desobcdiencia ao signa! 	
D ' 	»	 	

. » . 0 Excesso de velocidade. 	

. . › » »

0 . . › Desóbediencia ao signa! 	
., . 0 . A	 A	 	

•	 . › » . Excesso de velocidade. 	
• . . . Desobediencia ao signal 	

0	 1 0 . . Excesso de velocidade 	
. c . › Descarga aberti
. . . .	 Contra mão de direcção 	
. . Passar meio fio e bonde
. › . .	 Excesso de velocidade 	
» » • »- Desobediencia ao signa! 	
. . . A

'	 » . . . Contra mão 	
. . , .	 Desobedencia ao signa! 	
. . . .	 Excesso de velocidade 	
. - 0 . Estacionar em togar não per-

mittido 	
. » . * Excesso de velocidade 	
. » • A	 3
,.. . re. » A	 3
r, . ,.. . Desobedicncia ao signal 	
0. . .	 , »Excesso de velocidade... ... 	
» . . .	 Descarga aberta 	
. » .., A Desooecuencia ao signa! 	

; Juvenal Ramos 	
' foaquim .José Peixoto 	
Americo Ludolf 	
jacy Gonçalves Nunes 	
:Bernardino Rodrigues 	
Augusto de Castro 	
Studebaker do Brasil 	
Joaquim J. ROdrigues 	
João Pereira da Cunha 	
José Marques Fernandes 	
Josino Fernandes Rosa 	
josÓ.da Costa S. Rocha.. 	
iiancisco de Oliveira 	
Affonso Augusto Ferreira. 	
Julio Moraes Machado 	
José Valente 	
José Ferreira da Silva 	
Alfredo A. P. Monteiro 	
Joaquim T. da Moita 	

	

.	 '.	 .	 .Manoel Moita  .	  3..73
José Maria Lopes-	 3.397pes-	 .	 .
Elleki Pedro Jorge 	  3 733	 .	 .	 .	 .
Arnaldo W. Campello 	  4.045	 ".	 .	 .	 .
Oscar. Leitão 	 »	 .	 .	 »4.064
Augusto Luiz Mandim 	 -.	 ,.	 .4.277	 .
Heitor C. da Silva Filho 	  4.386	 ..	 »	 .	 .
Carlos Esteves 	  4.391	 .	 »	 ..	 »
Comp. Sanite 	  4.747	 .	 .	 .	 »
Benjamin O. Rainha 	  5.2)9	 .	 »	 .	 »
José de Freitas 	  5 314	 .	 .	 .	 .
Arnaldo A. de Souza 	  5.616	 ;)	 »	 ..	 •
Hasenclever & Comp 	 	  5 667	 .	 •	 .	 .
Idsé .Felizola Zucarino 	  5 732	 .	 .	 .	 •
Luiz Mortes Figueira  " 	  5.784	 .	 .	 .	 .
Orosimbo Amaral 	  5.833	 .	 A	 A	 3

Domingos José da Silva 	  5 886	 ..	 .	 ..	 .
Heitor da Silva 	 	  6 003	 »	 .	 .	 .
Christoyão J. Duprat 	  	  6.170	 7'	 »	 , ..	 .
Francisco de A. Mello 	  6.234	 .	 .•	 .	 .
José Felizola Zucarino 	 6 581	 »	 .	 .
Francisco Lopes 	  6.855	 »	 I.	 .	 .
Tobias Nunes Machado 	  6 882	 .	 »	 .	 .
Studebaker do Brasil 	  6.995

	

.	 .	 »	 •

Stndebaker do Brasil 	 .	 . 77:0475

Altino F.-Ludovice 	  7.245	 .	 .,	 .	 .
1oss5 Dias dos Santos 	  7.420	 •	 .	 »	 .

..Antonio José Pereira 	  7.610	 .	 .	 .

Avelino D. Moreira 	 	 a,	 .	 »	 ai	 7.686

-••••••••n••••n

José Leite Brandão 	  2.397
Joao Gres Guerra 	  2 558
Angelo F. dos Santos 	  2 621
Antonio P. dos Santos 	  2.647

	

Ramon Alvarez Diz 2.680
Antonio Teixeira 	  2 865
Henrique da Conceição 	  3 . 87
The Rio de Janeiro Light and Power 	  3.179

• • • 163
293
4G6
447
579
812
890
937

1.093
1.116
1.145
1.538
l.18
1.642
1.669
1.893
2.C71.
2 252
2;375

José'de Moura. 6.993' 	 	 .	 .	 *	 »,

Ad,r,ian{P P. de Babo 	 .	 .	 »,	 .

Nitd'Afves Gama 	  7.585 0.. .	 .	 .

jiló:avim Gonçalves 	  7.657	 »	 *	 .
..,,1

Motorista:
Proprietario•

Motorista.-
Proprietarfo:
Motorista.
Prdprietario.

curi •ta
Proprietario»
Motorista.

• »

Proprietario,
Motorista.

3O •	 X,	 A

• 3	 A 	

• A	 A 	 	 .3 .

A	 3

Excesso de velocidade. 	
Desobediencia ao signal....„

1-1 z1b.r.b

› 	
Descarga aberta 	
Excesso de velocidade 	 ..

D

Desobediencia ao signa! 	
Excesso de velocidade 	
Desobediencia ao signa! 	

	

A	 A 	
• 2	 . 	

• *
• 3	 A 	

»

Excesso de velocidade ......
Desobediencia ao signal 	

-

•	

.	 A
• A	 7)

2)	 2	 2

	

ké	 »

Excesso de velocidade	
Descarga aberta 	
Desoaeuienc;á ao signa!
Descarga livre 	
Desobediencia ao signa!

Excesso de velocidade 	
Desobediencia ao sitY,nat 	
Excesso de velocidade	
Desobcdiencia ao signal 	

• "
•

Motorista.

Pfoptietario•

Motorista.

Proprietário:
Motorista.
Proprietario.;
Mottirista..

Proietarioè
Mátorista
Proptietario..
Mocorista.

ProprietariN
9

Motorista.;

ProorietariN
Motorista.

Proprietario,;

A falta de pagamento das multas por infracções importa na remessa dos autos ao Juizo Federal, na prazo'regttlanientar, parj. 41'
cobrança executiva nos termos do art. 364 do reguku 	 I.aeuto que baixou com o decreto n. 15.614 dç 16 de agosto do .=. .:. .. -	 .

inspectoria de LM/ledos, 10 de maio de 1924.- O inspector, D, 13cl/zarco: '
-,
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MINISTERIO DA 'MARINHA
Conselho de Compras da Marinha

De ordem dt) Exmo. Sr. vie,e-almiran-
'ic pre-sidente; faço publico. para conite-
chnento dos interessados, que no dia 27
1.!O corrente moi, as 13 horas, na Dire-
'cloral Geral do Ara-rani de alarinlia do

io de Janeiro.. serão recebidas e abertas
propostas para o fornecimento, durante

corrente armo, dos artigos. constantes
da ((Mal publicado no MUNO Oiticica da

tiè maio corrente (paina n. 11.278).
secretaria do Conselho rir Compras dá

Marinha, -fio Deposito Naval do Rio de
Janeiro, em 6 de maio de 102 , 1.--,Aaher-
hal de Oliveira Maciel, capitão do corvo-

G. Comm". reformado secretario.

Serviço Rodiotelegraphieo -
d;t Mario I ta

' Devidamante autorizado pahr ,Sr. mi-
ni-tro da Marinha, faço publieo que no
dia 28 de maio do ema lo nono, tis 13
liorns, serão -recebidas nesta repartição
propostas para o fornecimeato de bate-
ria de accumularloiLa. -mediante as se-

,V 1111 0S conclições:

LIs negociantas flis anica: do negocia
indicado, que desejaram . ecncor-

; oa, aeverão solicitar. int Diy.-e:;toria Ge-
rai de ,Contabilidade +ia Marinha, goiti.

-Para .recolliimento á respectiva- pagado-
ria da irra-nu-luneta de 5:000s -ai, moeda.

orou [e, para garantia da pr()posta que
,a»...esentarem.

:	 1
0 - material r lornocer	 tuna bateria

• acaamullaclore, 	 1-2o atenuados,
,`,1orege Boitery A 10.

• 75 ampéres do descarga, com capa-
', idade de 375 ampéri, --hora--. e .,p,ra eu-
treg.itr nesta estação, ira Ilha
+las Cobras, (bailia da:: 48 - liaras que se
aoguirem ao receldnienI, do' pedido'.

Itt
coneurrentes deverão apresentar á

"e rs rianisào cio conrurrencia. -no dia o
bura designados, cru envoluero fechado
o lacrado, as 4111 a)0,-.tas 011 tras vias, do_

. vidamenta sellada O primeira via. Em
nutro envoluero a/iria:vaiarão do-
cumentos„ de- idoneidade e ó conheci--
ui doade.posito da caução -a Jim; ,se
„refere" a CAD diçãO

iv

Constitífelr prevas 'filonaidaile,
;. -1 1,.ç iri dos ;recibos de ;pagamentos (.1(‘ im-
5. .!ostos fe.deraes.,ce rounicipaes. att-3stado

reparerçõea nublicas sobre a . - exe-
,cueão dada pelps prc,ponentes as for-
'¥.0.14kaaaatos-4i4arvei 	 -1.214 PA 11 I feito.

•;.
As pdtpoStas serão feitas sem emen-

das, entrei ah-as, laksuraS ou resalvas,
4a0tertdo o numero	 o no.re do mate-

.

ia i 4. 1e . ataa4Stle4.15n : afeOirifiçãO • Sn-lin--
da.' a unidade .410 preço. por que se pro-
põe •fobliecer,.et- •.cripto por extenso a em
al g.arisinas, não sendo tomados •em con-
sideração os que-.não estiverem --nessas
condições.- DeNel-ãO ser rubricadas em
Iodas as atuas folhas pelos proponentes:

VI-
Os documentos dc ido'neidada

'exandnados antes da abertura das pra-.
, postas. As proPostas dos que -não forem
considerados idoneos não uerão abertas.,

VIL. -	 •
• As 'prdpostas não Poderão conter si-
não •na formula de emapleta submis-
são ás condições deste edital, não sen-
do fumadas -em consideração as que dello
7 afastarem ou que eff cuecairi roducção
de preço sobre a propdsta -mais barata.

•
'As propostas serão li-das cm_voz alta

na presença de todos os que Sn apresen-
tarem para assistir a es'-ia formalidade
o SeP50 publicadas na integra no Mario
01 1/cia!, antes de -qualquer 2DilicAo..

- lx

A edneurreneia -versará sobre o preço
da ',aferia, sendo eSeolhida, a, que mais
-,,cmlagens offerecor." No caso de abso-
luta igualdade do preços, procedes-
ao-ira a uma nova concurr-ncia de aba-
timentos. que poderá ser feita lime-

- diatamente. si 'assim concordarem os
'ornoalantes. Nd caso de novo empale,
será feita a pr-Yferencia pela sorte.

X
Não serfia accoitos os preços nua esti-

verem aluados -dg mais - tio 10 "i" das
eprecos corrontes do In c .reado, cora', id-O-
•rando-se nulla a proposta nessa Parte.

XI	 .
O prdponento preferido que. ,clentro do

cinco dias uteis, contados da edita/ da
chamada feito no Diario Official„ não

apresentar para o conta-acto respe-
ctivo. perderá a -canção feita ¡para ga-
ran t ia da •11 ramos! a...que será recolhida
aaa cofres pablicos.

NIT
Uma vez 'assigundo o confia-leia, f

o_ contractant a obrigada a fazer enTroa-a
innuediata da liateria encommen,:itiaa

.. a 101' esta estação central.
- XIII

A coneurrencia pcalerá ser annullada
polo Governo, sem quo caiba aos propo-
rentes direito a qualquer ideinnização.

Estação Central do 'Serviço Iladioti.de-
graphieo da • Marinha. na llha das Co-
bras. em 8 do maid do 1021. — Sylvio
.4(11 , Souza Posta Leal. enpitão-tenente,
enea=gado geral, interino. 	 ( •

Ai
MINISTER:R) DA VIAÇÃO E OBRAS

, PUBLICAS
. Directoria Geral dos Correios

SUO-DITIECTORIA DE CONTABILIDSDE

•:	 Primeira secção
- . Pelo presente edital fica intimado o ex-

agente interino do correio de Pouso Alto
do Serro, Clemente Pedro da Silva, a re-
colher aos cofres da repartição, dentro
do prazo de - 30 dias, a importancia de
1738800, • por que 'foi responsabilizado
por portaria • do Sr. director geral n11,-

Directoria Geral dos Correios
SIS-DIllECTORTA DE FISCALIZA((

E ESTATISTICA
CORRESPONDENCIA DAMDA EM nr.Fuco
De ordem do Sr. sub-director d Fisca-

lização e Estatistica. convido os remet--
t entes ou destinatarios abaixo, da corres-
pondeneia cabida em refugo, no 1" tri-
mestre do urino de 1923, 1«:ompareeerem
na thesouraria . desta repartição, afim de
lhes ser entregue, dentro do praz.o de um
anno, a. contar da data deste edil al. pre-
enchidas as formalidades regulairtent ares.
Numero — Procedem ia — Ilemettent e —

Destinatario —Destino
N. 129.276. Avenida Rio Branco, Soe,ie-

dada de Seguro "A Globo", CamPas, Es-..
lado do Rio.

N. 85.40a. Avenida Rio Branco, . Dr.
-Nelson M. Cavalcanti, Meyer.

Correspondencia ordinaria, Avenida Rio
Rraneo, Paiva Moira Comp., S. Paulo. -

N. 85.255, estação central, .Aristiites C.
Cerradiuns, ilio.Preto, S. Paulo.

N. 97.672, estação central, Mr. B. C.
Tinos, 5. Paulo.

N. 630, F.stavio de Sá. Dr. Oscar da Ito-
oba, Ministeriu da Justiça, Rio de Ja.e!
neiro.

N. /7.549. Avenida Central, «Casa La-:.
ge'', rua (I() Theatio n. 19, Campos, Estado
(to Rio.	 '5'	 •	 '

r. 5.294, Estação Contrai Rosa Alves, de!
, Prol tas, Bagé, Ttio Grande do Sul. 	 .

N. 13.219, P.. D. Caxias, aloapaT
Braga, Companhia Constructora,,a'Ail
Grande do Sul.
i. 139.212, Directoria, Alda Igparffr

S. Paulo.
Carta ordinaria, Directoria, 1411Z.,.;Franco.
Carta ordinaria, Jeronymo de tal.--
Carta ordinaria, directoria, uornar-

(Elia Campos, Porto Alegre. . 	 •
. N. 6.211, prava da Landeira, Arnaldo
Soares de Oliveira; Porto Calvo.

Carta ordinaria.	 S: Christovão.
JosiS Maria de Oliveira,- Fánca,..

Policialifilitar tio Ifisfriet -O Federal

1NTENDEN(+1.1

tcaaxisKia'o ;ma; C.A.NALLOS 'E 'm CABES

'Vide edital publicado minuciosamente
floste iperiodico, no'din 10 do corrente
,:r.Dcehanus Caralcanti, coronel; dire-

,+.-tOr.

+rnero-397,‘ de. 8 de março findo, ern.
tudo do extravio do registrado n. 1.64i,
originado de Conquista . o endereçado a
Prancisco Caldeira.

Sub-Diredoria de Contabilidade, 13
cão, 22 de abril de 1924. — O sub,
director, Francisco Pcreiya Loss.%	 S-

. Administração dos Correio5
de Ribeirão Preto
(Estado de S. Paulo)

COR RERONDENCIA CAI:IDA EM REFUGO
Pelo presente edital convido os remetten- -

tes ou destinatarios abaixo, a comparece-
rem na thesouraria desta repartção, afim
de lhes ser entregue, dentro do prazo de 5
annos, depois de preenchidas as formali-
dades regulamentares, a correspondencia,
com valor, caliida em refugo definitivo du-
rante o quarto trimestre do anuo lindo.
Natureza — Numero— Procedencia - Nome -

do destinatario — Destino — Valor
-Carta 3.235, Ribeirão Preto, João de

Deus, Agua Vermelha, 10$000.
Carta 715, Ri-e'rão Preto, Joanna M.

Conceição, Macalh.bas, 105300.
Carta 2.131, Ignorada, Dorcelina M. de

Jesus, Santa Rosi, 5$000.
Carta 393, Batatacs, Maria L. de Jesus,

Scriãosinho, 13$) O.
Primeira secção dos Correios de Ribeirão

Preto,. 2 de maio de 1924.—O administrador,
Rubem de Noronha Cita y.
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N. 53.382.	 largo do	 Santa Rita.
Tho' .Texas Company, Inglaterra.

N. 53 (Colis), directoria, Marie Lee-,
..ber,.Franqa.

N."1.506; A. Lopes, Ceara.
N. r533 A, P. 15 de Novembro, S. X.

;Usina 5, Gonçalo, illiracema. E. dos/tio.
N. 114.60.2, praça dá. Bandeira, Comp.

Usinas , Nacionaqs, Gonplves Fonseca,
Campo Grande.
. Terceira seção da 51lb-directoria-do
Fiscalização o Estatistica, G de maio do
19.21.	 0,chefa de secção, 	 Baptistq
ic Ahneida Peita?.	 .

Directoria Geral dos Correios
SC13 .-1)1RECTORIA DE FfSCALIZAG.10

ESTAXISTICA
'11011RES.PONDENCIA CAIIIDA EM nart:GC.
Da ordem do Sr., Sub-director de Fis-

calização e Estatistica, convido os re-
mettentes ou destinatarios abaixo, da
coarespondencia em refugo, no 1° trimes-
tre, do anno da 1923, a comparecerem na
'.12hesonraria desta repartição, afim da
lhes ser entregue dentro do prazo do
cinco annos a contar da data deste edia
tal; preenchidas as formalidades regu-
lamentares.

•Numero	 Procedencia	 Itemetten-
- Destinatario — Destino -á-- Valor

declarado.	 •
N. 2.821 — Rua São Luiz Gonzaga,

1:lonstancio Oliveira, Parahyba do Sul,
16$000.	 •

N. 223 --a Rua da -Passagem, Loteria
rua 'E.- Guimarães, Estrada Valeuciana,
5$000.
-	 62 — Rua da Passagem, Pedro M.
da Saltes, Beira do Piraja do Rio, 20,8000.

N. 29.138 — Directoria, João Álamo,
Miracema, Estado do Rio, 103$000.

N. 2.001 A — P. 15 de Novembro,
Empraza "ltoler", Paraná, 10$000.

N. 536 C — Largo da Lapa, José M.
dos Santos, Mirahy, 5S000, •

N. 967 — Largo da Lapa, Manoel Wen-
aeá1á0, Est. de Andrade, 10$000.

N. a00 13 — Largo da Lapa, Janua.ria
Rosa, Entre Rios. 10$000.
s ala. - 512 C — João Cimente, _Maceió,
50$000.	 .

Terceira Secção de Fiscalização e Es-
tatistica, em 6 de maio de 1924. — O.
chefe de secção. João 1;optista de Álmei-
da..Freitas.

•in,4)éctoria Federar das Estradas
•- .(as rimeira Divisão — lutndencia).. •

-- a CaNCURRENC.IA ADMINISTRATIVA .

1:orden1 (10 Sr. inspector federal das
,stiatclas, faço publico que no dia 28 . da
;abarei-ao Ma, als 11 hora s. , da accôrdo

a • autorização do . Sr. ministro da
Via:ção e Obras Publicas, communicada.

-Pelq a(ifficio rf. -119, da 12 de março do
19.74-:. da Directoria Gerai . de Contabili-
41' ¡buena Secretaria de Estado, af,--
011,J-0-se-ha moa coneurrencia admi-
Wisit,iva, na intendencia desta inspc."-

_agark • para o . fornecimento do seguinte
salifga\'al destinado á Estrada de Ferro

• ,1'4,111aaão--Ararangirá: . ..' - •
;',1.1900 metros de trilhos do 25 kilos
:1310tro linear;
s:a, 	 talas de jarieção de seis furos;

:JZã %.,.Z
• O,-.100.: Paraf• USOS Com porcas;

., !,:11..,_ ,	 •	 ...	 ,

.asl a .-?Ppareitias completos para mudan-
ça de VIII.

'O preço maximo para os trilhos e ale-
ressorios Ser.á de 5009 a tolenada e da

3:000$ para cala-apparelU de mudança
'de yia,

Os interessados deverão solicitar sua
inscripção ao Sr. inspector, mediante re-
querimento • em que declararão a sua na?
-eionalidada e a sede do seu estabelecia
mento. A. esse requerimento deverão jun-
tar os . seguintes documentos; Contracto
soda' ou estatutos, certidão da Junta
Commercial o demais documentos que
provem a sua idoneidade, inclusive ta-
lões tia impostos pagos á Municipalidado
o ao Thesouro Nacional', relativos ao vi-
gente dxercicio.	 a

As propostas, em quatro vias, devida-
-mente sanada a 1' via, todas datadas e
assignadass .sem emendas ou razuras,
deverão ser apresentadas nesta Men,
dencia, no dia e hora acima indicados,
era envolucros lacrados'.

Por °ocasião da apresentação das pro-
postas, os concurrentes deverão ,exhibir
o talão do Tbesouro Nacional que provo
ter sido feita a caução de 5:000$, que
servirá para garantir a encommenda,
caso seja preferida a sua proposta na
teclo ou em parte. Essa caliça& deverá
ser feita atá a vespera do dia da con-
currencia o re.verterá para os cofres da
União si o proponente preferido re-
cusar-se a ,assignar o contracto dentro
do prazo de seis dias, contados da data
do convite que para esse fim for expe-
dido.

O material deverá ser entregue dentro
do prazo de 90 dias, contados da data da
assiguatura do contracto, "cif" dosem-
laareado no porto de Laguna, ou
tuba, no Estado de Santa Catharina.

Para garantir a execução do contracto,
os contractantes deverão recolher ao
Thesouro Nacional, antes da_ rspectiva
aasignatura, como caução, a importancia
correspondente a '5 VO sobre o valor to-
tal do fornecimento.

O pagamento do material será feito
em apolices, no Thesouro Nacional, a
correrá por' conta do credito aberto pela
decreto n.. 16.21'8, de 26 de dezembro cio'
1923.

Nesta intendencia ficam á disposição
Jos intaessados, para causulta, os dese-
nhas dos trilhos, accessorios o dos appa-
relhos de mudança do via. -

A concurrencia obedecerá a todas as
disposições attinentes ás concurrencias
administrativas consubstanciadas nos ar-
tigos numeres 757 a 763, e seus para=
graphos. do Regulamento do Codigo de
Contabilidade da União, sendo reCustula
toda--e qualquer proposta que estiver em
dasaccérdo com essas disposiaões e com
as do presente edital.

Rio de Janeiro, 9 de maio do 1921. H-
Abreu e Lima 'Junior, intendente.

•,
Esirada de Ferro Central do Brasil
CON‘CERRENCIA PAriA O FORNECIMENTO

ENCERADOS DE LONA PARA A 2' ravisIo
ENI J024.

' A randlaralo da coneurreneia n 10
Do ordem da'directaria, faço publica

que fica sem e,ffeito o edital desta se-
cretaria, de 24 de abril ,proxima passa-
da,. convocan.do- para as 13, horas do dia
-15do corrente mez a coneurrancia pu-
EiCa n. 40, para o .fornecimento Io en-
aera'dos do lona para a 2° divisão, duran-

o corrente armo.
Secretaria da Estrada do Ferro . Cari-

trai do Brasil, 'Rio de Janeiro, 10 do
maio de .192a: fl • secretario; Dioclã-
ciano COndido dë •aSconeellos.

Estrada do Ferro•Central:do
CMCI711112:‘;CIA MIA Q .VORNEC.IMENTO

°Lao compusrivaa paria LOCCEN./OTIVASÁ
Pana A	 DIVISÃO; EM 1.P.24. •.	 .
Ánnuilaçao da eoncuri.On'Oda.sa. 49 -4

Do ordem _da directória, faço puhlicï3(
que fica sem affeito o edital desta se-
cretaria, de 21 de abril proximo passa-
do, convocandO para ás 13 horas do dia
12 do corrente mez a cancurreucia pu-
blica n. 49; para o fornecitriento de oleol
eambustivel para locomotivas, para a C
divisão, durante o- corrente .anno.

Secretaria da Estrada' do, Ferro Cena.
tral do Brasil, Rio • do Janeiro, 10 dá
n aio da 1924.	 O. secuetario,
eiano Mundo de Vasconeelloá. 	 (-=3

5
Estrada de Ferro Central do Brasa.
CONCURRENCIA PARA G FORNECIMENTO Dp

ENCERADOS . DE I,ONA • PARA A 2' DIVISÃOn
NO CORRENTE ANNO. 	 "	 •

C011CUrren C la n. 40'
De ordem da directoria e • do confor-

midade com a autorização constante (lu;
officio - n. 481, de 22 do março próximo(
passado, do Ministario -da - Viação e
Obras - Publicas, faço publico que ás 1.3:
horas do dia 15 do cor-rent° mezs
na Intendencia desta estrada, na esta-
ção Maritima, serão recebidas propostasi
para o forneeimento de encerados da
lana para a 2' Divisão • • -'net' 'corrente
anuo, do aceõrdo COM o aditai desta.
secretaria do 21 da abril Oftimo, publi-
cado no fiaria OffiewI n. 99, do dia 2,-;
lambem de abril ultimo. ,-

Secretaria da Estrada de . Ferro Coa-
'trai do Brasil, Rio do Janeiro, 2,
maio de 192-1. — O secretario, Dioele-
ciano Candido de Vasconeelles.	 .

—
Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCURTIENCIA PARA O FORNECIMENTO Dfl

ARTIGOS DIVERSOS PARA A 2° nivisao--
• NO CORRENTE ANNO.

• •	 Coneurreneia n. 18:
De ordem da directoria e de confor-`

midado com a autorização constante de
officio u. 556, da 5 de abril proximoj
passado, do Miniaterio da Viação a
Obras Publica., faço publico'sque- ás 15'
horas do dia 17 da corrente' zuca.
na Inteadencia desta estrada, na . esta-
ção Maritima, -serão recebidas propostas
para o fornecimento da.artigos diver-
sos, para a 2" Diviaãos no- corrente
armo, da acanalo com o edital dasta.
secretaria de 21 da -abril ultimo publi-
cado no Diario Official	 99,-do dia 2:-.¡
Lambem da abril ultimo.,	 .
.Sècretaria da Estrada de Ferre Cen-

tral dó Brasil, Rio da Janeiro, ale
maio de 1924. — O secretario„Dioete- -
dano Cakulida de Vaseoneellos: -

••n•••././.

,

e4,
—

Estrada tle Ferro Central do Brasil
CONCURRENCIA PARA O •FORNECIMENTO

°LEO CoMDUSTIVEL PARALOCOMOTIVAS*
PARA A -11 DIVISÃO NO CORRENTE.ANNO,

Coneurrencia n.,49 •	 -
De ordem cia direetoria .a de ' -contara-.

iniciado com a' autbaiiação-Conatante.
officio n. 558, de' . 5 • tb i alii'llaa-Cisnia pas-
sado, do' MinststdioS Waçã'-6-'"OS'0.1tra54
Publicas, faço publico que ás 1liaráà:
do dia 12 do-'aoratclat'&1-naii M7E-unau-
eia desta estrada, isa •EgtaWcr*Witinizi.
serão recebidas paapostaa para o -forno-
cimento da alce carisbu-Sti .liel - para loe.aa
motiaas para a 1' Divisão, no correnta
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anuo, de ai;.-C-Rdti ocorb o	 cinta:" St-
u fl c-Wftf.: de„.ehril

n. 99. do dia 23 iam-.
1;on do abril-mit imo .	 ..•
'Secretaria da -Estrada de Ferra .Oen.

f i .ot Brasil, lho de Janeiro, eia 2 do
mai,, de 192-4: — O saci etariO, Mode-
+ 10 ltc, Condido de VoseaÉevlios. k. •

• •

Estrada de Ferro Central do Brasil'
onaços PAGA ANALYSES

1)e ordem da directoria, faço puhlico,
para e zs • lies convenientes, que, de

corii. o despacho do Si'. De. director,
de 9 do fevereiro ultimo serão 'as . ana-
lyses feitas no Laboratorio de Ensaios
de:=1a estrada, pagas a partir de 10 do
corrente em dearde, de conformidade
eçoi, a segninte tabella:

Taxa do C1iSaít,3

-,N, ferro o gusa 	  :l005000
AÇos, esiweiuetS.. 	  •00g.'000
Agila, 	 •	  150,5000
Autza voz 	 	 505000
Alvaiade.. . . ....... ... 	 50$00o
olumOdo. 	 	 O08000
Amarelio ebromo. • ..... 	 	 50000
.1at iniouio " 	 	 15C-000

	

farDa[10.	 ;.:080I.)0

Acgilzi.•, .	 . ..	 	  .	 ..	 ?O0$001:1

Aro: da pruss;a •	 50000
la• nloo • e Jalão.	 .	 . 	 ,r,fl0s000
s',ii:.-,s cio iiiiiic, e caolianio.... 	 50.000
l'al	 .. • . 	 	 15(4000,4 nica rcos 	 . 	  1505000
carvão de rolze. . 	 .	 503000
1:93-imbo 	 	 1505000
4 1.1i1",1 ,:to	 200.8000
1. ..(d Ire . 	 	 200501)0
'', .011 	 	 r)0$,IEV
4'orroins,	 5(J8060
.-Ost anho . 	 	 150$000
1 .:31.opti. 	 	 20009
'Estopim 	 	 90$00o

plosi vo 	 	 `-'005:000
-Forro silicio. 	 	 150;.;000
lOisolion. . . 	  3 U0100)
4 a , ,5-,,	 5r1".goott
4 iAlc •a lacta.	 . .	 .	 -1.30000
i'.raxas. . .	 • •	 508000
l:.erozerie. . . 	 	 	 50000
Ladrillm e	   iaocion
hiii,,,pc,rio.	 .	 .	 50:!zOIRI
Madeiras. 	  300000
Mínio. .. .' 	 	 50$000

• laies branco ,: 	 4000130
i 'lio ecniiiiu,stivel	 	 	 100'000
f ; 1!-''e • -vegetal 	 	 50000

	

i.I minerai 11-ibrificanie. 	  .	 505000
óleo _de croos -dó 	  200000
oleas p3rru gav., transfernotOoc
' e s...ienaes. 	 505000

'-a/lrio	 ... 	•_ -1505000
•o,•canies soljdos •	 	 - lommo
selra•tos betwniiioses. . . 	  2005,',000
1.'i,i01.-Js. . • ..	 .	 ., 	 	 NosOpo
'te11:tis 	 -	 •	 '	 50000
`Lotas preparaoas. . . ..... 	  1005000

	

'1:111os .(1c, barro e•' ferroo,, 	 	 505000
'Vai-mel/da). . • • 	  •	 505000
Verai2os. -o' . - . ........ • - • -	 •00Ú0
Zarcão. • . -.....• 	  •	 505000

• ineo.	 ... 	 . .	 	 15050110
amosica4 nãO especifica..

it,as , nk:I.Ja,t,, SCPãO • pagas de accOrdo cora
a:tivUtiacaC14 da do çbete • dO..laboratorio do .
Y2Ii4 4.4 2.6

	

.	 .•--(i.A.Tutriãrii, da .F,strada- de. Ferro Cm-
írap tiatfirasii, Rio do Janeiro, 2 do maio
'ke, 19 ..;4. — 0.. seerelano,, Dweleciaaio
'.',1)1(.1ido de .Yeiswnééllos.	 1.G.

- Estrada de Ferro Central do Brasil
CONEDIITIENCIA PAIIA o roam:CIMENTO na

ARTIGOS rom,cmcos DIVERSOS, pARA A
2" Divi.,,3Ão; NO CM:ENTE ANNO

Concorrendo n.
De ordem da directoria e do confor-

midade com a autorização constante do
officio n. 557, do 5 do abril ,piloximo
passado de Ministerio da Viacão o Umas
Publicas: faço publico que ás 13 horas Jo
dia 21 do corrente .mez. Lfl Intendencia
desta estrada, oa Estação Maritima,. se-
rão recebidas propostas para o forneci-
mento de artigos electricos diversos,
para a 2" Divisão, no corrente armo, de
accôrtio com o edital desta secretaria de
25 de abril ultimo, publicado no Diario
Officio( n. 100 'do dia •2G, tambem
abril ultimo:

Secretaria da EstradN.de 'Forro Cen-
tral do BraSil. Mo de janeiro. em 2 do
maio de 1921. -- O secretario,' Dioctc-
dano Condido de 1 -a300necllos.	 X.

Estrada de Ferro Central (To Brasil.
CONCLUMENCIA PARA O CALÇAMENTO DE

uArA ...imo\ A PARALLELIPIPEDOS, NA ES-TAçÃo Do NORTE, stamoo, o.usA A 5* to-
visoio NO CORRENTE ANNO

Concurrencia n.
r.ho ordem tia directoria e do confor-

midade com a autorisação constante do
officio o. 559, de 5 de abril ultimo, do -
ministério da Viação e Obras Publicas.
faço -publico que ás 13 horas do dia 19
do corrente mez, na intendencia desta
estrada, na estação maritima, serão re-
cebidas propostas para o calçamento de
uma área a paraltelipipedos, na estação
do Norte, serviço para a ,V Divisão, no
corrente anno, de accôrdo com o edi-
tal desta secretaria de 25 de abril pro-
ximo passado, publicado no Mario Of-
ficial, ri. 100, do dia 20 lambem de abril
proximo passado.

Secretaria da Estrada .de . Ferro Cen-
tral do bras•ii, Ilio de Janeiro, em 2 de
maio do 1921. — O secretario, Diocle-
ciono Condido de Vasconcellos.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
ACITA DA CONGUIDIENOIA PLDT.,ICA N. 31,

PARA . O ARRENDAMENTO Do SERVIÇO DE
POTEontm DA EsTAÇÃO FIE PENNAPOLIS,
»I".711ANTE OS AN:NOS 1924, 1925 E
192d, AuTortIZADA PELO AVISO N. 142,
FIO xwasTEita, oA viAçÃo E OBRAS PU-
ERMAS

'Aos oito dias do mez de maio do anno
ílit mil novecentos e vinte e quatro, ás
doze horas, presente na Contabilidado
da Estrada de Ferro Noroéste do Brasil,
;em baurú, 'Estado cio 8. Paulo, a
oommissão, composta dos Srs. dou-
tor Abe.ylard Natio .Amarante, • aju-
(jarda interino	 do chefe cia

josé Maria tio Figuei-
redo Nogueira o Oscar Tones. 3° e
'4' escripturarios .da Contabilidade ., sob
Jt presidencia do prizmiro dos designa-
dos:para dirigir os trabalhos desta c.on-
eurreneia puldica. para o arrendamento
do 'serviço de botequim da estação do
1Põnnapólis; durante. Os rumos do 1924;
1925 e 1920, de accArdo com o edital de
21 de março do corrente armo, publica-
do -no -Work) Official n. 83, do 8

proxirho passado, foi recebido um
envolncro , contendo os.docuMentoS de
idoneidade o uma unica • proposta do
Sr.' Abeto Saah:;Fasbek,. actual arrenda-
tarjo do referido' botequim. A 'orami...

soo._
são jul gou Monco' (1 concorrente em
virtude de haver apresentado os do-
ennientos exigidos pela clausula quarta
do • editai de cone,wrencia e abriu .o
voluero contendo a proposta. Em se-
guida a - propago foi lidá e rubri-
cada pela cominissão. . Os documen-
tos de idoneidad i foram devolvidos ao
prOponente. A. - proposta ficou cal
poder da cominissão o será publi-
cada 'no Jija,l Official. Nada mai:4
havendo a tratar, foi encerrada areunião e lavrada a presente acta.
(Rio, depois de lida e achada ' con-
forme, voe assignada pela eu/omissão,
por mim Oscar Telles, membro da com-
missão, que a escrevi, e velo proponente.
ilbeylard Nello Amarante. — José Ma-.
ria Nootteira. 03cor Telles.' =- Abria
Saab l'asbek. — Confere com o original,

baurti. 8 de maio do 1021. — OscaY•
'Ienes, 4° escripturario. — Visto, em 8
do maio 492 ,1.José Maria Nogueira, aju-

•(tanto cio chefe da Contabilidade.

Ahdo Saab Yasbok, • syr i o. maior.
aduai arrendatario do botequiM da es-•
fação de Pennapcilis, prOpCe arrendar o
referido botequim durante os. amos do
1021. 1025 e 1920, mediante o pagaram-.
to Mensal de (;0$ (sessenta nut réis);
sujeilando Lsa a lodos as codgencias
respectivo edital.

baurú, 8. de 1024 — Abdo Saab Yos-
bek. (Ilec,onhero a firma supra e dou fé;
em 8 de iludo •tle 1924. Em test.'.
T. P. da 'verdade, Heitor Pimenta. —
Abeolord Netto Antaronte. 	 Jo,sti Ma-
ria Nogueira	 Oscar Telles..

Estrada de Ferro Noroeste. do Brasil
AGTA DA coNcurtrinxcos PUBLICIA N. 32.

p.kax O ARRENDAMENTO DO BOTEQUIM'
DA ESTAÇÃO DE GIMCERIO, DISRANTE OS
ANNOS DE 1924, 1925 v, 1926, nuTora-
yADA PELO AVISO N. 142, DD MINISTRO
o:‘ voiçÃo E 0I3RAS PURLIGAS.

Aos oito dias do me.z de maio do annri
4k mil novecentos o vinte e quatro,. ás
quatorze horas, presente na Contabili-
dado da Estrada da Ferro Noroeste 'do
brasil, .em Baurii, Estado de S. Paulo, a
cornmissão seguinte: Dr. Abeytard
Natio .Amarante, ajudante, interino, do
chefe da 2' divisão; JoséMaria Nogueira
o . Oscar Telles, escriplurarios da Conta-
bilidade, sob a presiclencia do primeiro
dos designados, 'para dirigir os traba-
lhos desta concurrencia publica, para o-
arrendamento .do botequim da . estação

Glycerio, durante os annos do 1924.
11)25 e 1926, de acc.ôrdo com o edital dc;
21 de março do corrente nome, publica-
do no Diario Officio( ii. 83, de 8 do
abril findo, foi recebido um envolucro
contendo os documentos de idoneidade o
uma uniea proposta do Sr. Eugenio
Mons°, ebillmerciante cal Glycerio.
coo-Imissão julgou zdoneo o concurrento
em virtude de haver apresentado' os do-
cumentos exigidos pela clausula quarta
do edital de concurrencia o abriu o,en--
vOlucro Contendo a proposta. Em: Se-
guida a proposta foi lida' e rubrictida
pela commissão. Os documentos de - idO-
ncidade foram devolvidos ao proesóriéti.--
te A proposta ficou em poder da 'c'è43-
missão e será publicada no Diartd.:Of--
pelai. Nada mais havendo a tratar' tOl
encerrada a reunião o lavrada 'zi • pr-
sente acta, que ,depois do lida e achada
conforme, vae ,assignada pela cárrimis-
são, e^ por mim -Josá Maria Nogneira.
membro • :da comraissão, .qUe .*a escrevi
o peio ¡proponente. •-•.- Abcylard Neijá
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..laaarante. — José Maria Noglieirà., —
Osear Telles. — Eugenio Alonso.
• Confere com o original. Dauria, 8 de

•atio de 1924: —, Oscar Telles, 19 asem-
ptinairio. — Visto. Em 8 de maio de
1924. —Par ¡procuração, José 'Maria
Nogueira, ajudante do chefe ala Conta-
bilidade.

•••n•

- Eugenio Alonso, estabele.cido no dia-
trica) de Glycerio, comarca de Pema-
palis, pela presente proposta candida-
ta-se a arrendar o botequim da estação
da Glycerio, da Estrada de Ferro Noro-
este do Brasil, mediante a mensalidade,
paga adeantadamente de trinta e um mil
rais (31$000). O candidato obriga-se
ler sempre á venda os generos descri-
minados na tabella °Moia' e que os
venderá por preços que não excedam ao
maximo estabelecido, bem como declara
sabinetter-so inteiramente ás disposi-
ções do edital da cancurrencia. n. 32.

•Baura. 7 de maio de 1921. — Euge-
nia Alonso.
alteconlieço a firma supra. Bania'', 7

do maio de -1924. Em testemunho da
verdade. Americo Alves Meira, 1°
labeltião. — Abeylard Netto Amarante.

José Maria Nogueira. 	 Oscar Telles.

-. Repartição de Aguas e Obras
Publicas .

•Não tendo sido cumpridas pelos pra-
prietarios dos predios abaixo menciona-
dos as intimações que lhes expediu esta
repartição, renovo-as, de Drdem do Sr.
Dr. director geral, interino, devendo ser
obedecidas &litro de 15 dias a contar do
hoje, sob pena de • multas regulamen-
tares:

Rua Conde de Porto Ale a
b
re.sem nume-

ra, junto- ao n. 38, concertar a torneira
do tanque.

situa Conde de Porto Alegre n. 58, con-
certar a torneira da pia da eosinha.

Rua Conde de Porto Alegre n. 90, con-
certar o -ramal da- torneira, do quintal e
o deposito d'água.

.Rua Conde de Porto Alegre n. 96, sub-
stituir a torneira de bola do deposito do
agua e concertar a da caixa de descarga.

Rua Buroneza de TJruguayana n. 43
propriedade de Miguel Gonçalves de Mat-
tos, collocar hydrometro de 15 mim.

Rua Pedro de Carvalho n. 103, proprie-
dade de Victor Paramos, L'iallocar hydro-
metro de 15 mim.

•Rua 1). Romana n. 180, propriedade de
não Cezario de Andrade, coltocar hydro-
matro de 10 m/m.
• Rua„Gratidão n. 33, propriedade de An-

tonio Gomes da Silva, substituir o depo-
sito d'agua por outro de 1.20G litros.

Rua Gratidão ri. 31,, propriedade de An-
tonio Gomes da Silva, substituir o dopo.

d'agua por outro de 1.200 litros.
Rua Gratidão n. 29, propriedade de An-

tnio Gomes da Silva, substituir o dopo-
M.a d'agua por outro de 1.200 litros.

Rua Cosmo Velho n. 136, propriedade
de Luiz Falido dos Santos, concertar .a
torneira do tanque. •

Rua Victoria sem _ numero, proprie-
Ode da Companhia F. C. Carioca, con-
•kaiktár a canalização interna.

Ladeira do Castro n. 199
'
 propriedadd

'de' dona Maria Camara Pinto, concertar a
torneira e o deposito d'agua.
-, Ladeira do Castro n. 201, propriedade

•51e; Antonio M. Tinoco, concertar o depo-
•eito d'agua.

- Rua Magalhães Castro n. 132, proprie-
idade de Alfredo Braga, collocar hydro-
metro de 15 in/m.

ltua Barão de Bom Retiro n. 63, pro-
oiedade sjo Alberto Cavalcante, colloca.r,

a torneira da pi' .da cosinha e o chu-
veiro.
••Rua Anna Nery n. 232, propriedade da

Cruz dos Militares, collocar hydrometro
de 15 mim.

Rua Clara de Barros ri. 35, propriedade
de, Manoel Rodrigues de Sá, collocar hy-
drometro de 15 mim.

Rua Pedro de Carvalho n. 65, proprie-
dade de menores; procuradora ['Amor
Marques de Brito, collocar hydrometro
de 10 mfm. •

fina Mattoso n. 235, collocar hydrome-
tro de 40 ni/m.

Rua Marquez de • Sapucaby u. 25,. con-
certar a torneira do tanque.

Rua Marquei de Sapucahy n. 21, con-
certar a torneira de bola do deposito
d'agua e a da pia da casinha.

Rua Sant'Anna n. 200, collocar bydro-
matro de 10 mima

Rua Marquez de Sapucally ri. 8, casa
IT, concertar a torneira da pia da cosinha,
a da bola e a do tanque.

Rua Marquei de Sapucaby n. 10, collo-
car a valvula do chuveiro.

Rua Marquez de Sapucahy n. 22 -casa
XX, concertar a torneira da pia da cosi-

Rua Marquei de Saprically n. 22 casa
XV, concertar a torneira da pia da cosi-
riba.

Seecão de Expediente da Repartição do
Aguas e Obras Publicas. 6 de maio da
1924. Casimira de B. Vasconcellos,
chefe da secção, interino.

• Repartição de Aguas e Obras
Publicas

Não tendo sido cumpridas pelos propria-
fados dos predios abaixo mencionados- as
intimações que lhes expediu esta repartição.
renovo-as, de ordem do Sr. Dr. director
geral, intermo,-devendo ser obedecidas den-
tro de 15 dias, a contar de hoje, sob pena
de multas regulamentares:

Raa do Senado n. 323, concertar o chu-
veiro e a torneira da área.

Rua do Senado n. 44, concertar a torneira
da pia.

Boulevard 28 de Setembro n. 53, proprie-
dade do general A. - Mendes de Moraes,
concertar a torneira do tanque.

Secção de Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publidas, 9 de maio de 1924.
— Ca- /miro de B. Vasconcellos, chefe de
secção, interiao.

Repartição de Aguas e Obras
Pttblicas

arciaÃo DE EXPEDIENTE

De ordem do Sr. Dr. director gera?,
'Interino, convido os proprietarlos dos
predios abaixo Mencionados, a virem
thesouraria desta repartirão, á rua do
Riad-melo n. 287, dentro do prazo de 30
dias, a contar de, boje, afim . de cum-
prirem as respectivas intimações o
cffectuarem o pagamento das multas
por que são responaaveis, sob pena do
erem as mesmas enviadas á cobrança

executiva:	 -
Rua Paranhos n. 33, 103.$000-.

_Praça D. Antonia ris. 18 e 22, réis
./ 'MOO .

Rua long. n. 1, 100$000.-
Rua dos Arcos n. 6, fundos, 408000,,
Rua Viuva Claudio ia. 231, 408000.,
Rua dos Arcos n.	 40$000.
Rua Marqueza de Santos mis. 41 e : C 21,

40$000.
Sucção de Expediente da Repartição

de Aguas e Obras Publicas, G de maio
cle 1921. — Casemiro de Il. Vascon,
.c.c1193, chefe da seceão, interina. Ia

Repartição de Aguas;e-Obras
Publicas

• SECÇÃO DE EXPEDIENTE

_Não tendo sido cumpridà pelos 'praa'
prietarios dos predios abalo menciona,
dos as intimações que lhes expediu esta
repartição, renovo-as de ordem do Sr.;
Dr. director geral, interina, devendo as,
mesmas ser obedecidas dentro do 1Ã
dias a contar de hoje, sob pena de mul-
tas regulamentares:

Rua -Santa Alexandrina à. 357, repa-
ro executado no rama? da pelam d'aa'ua•:
na importancia de 08543.

Rua Barão de 'Petropolis:n. 78, rept:-
T.0 executado no ramal do . abasteci-
mento da agua, na importáncia de péla
103536.

Rua Cosmo . Velho n. 219, repara;
ea:ecutado no ramal do abastecimento dia
agua, na importancia de 5$296.

Rua. Cachamby n. 21, concerta feitc-
no ramal da palma d'aguaa na impor-
tancia de MUI.

Rua Pereira da Silva ri: 203, reparki
executado no ramal de agua, na impor-
tancia de 15$306.

Senão de Expediente da Repartiçãci
de Aguas e Obras Publicas G do maià,
cla 1924. — Casemiro de	 , Vascon-..
cellos, chefe da secção, interino.	 .(:,

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

SUCÇÃO DE EXPEDIÈNTE

11.1 ordem do Sr. Dr. director .geraV,
interino, convido o Sr. ArthUr Phadeil
a comparecer, nesta repartição, na rine
do Riachuelo n. 287, ás 13 horas do dia

de corrente, trazendo a respectivi4.
carta de bombeiro, afim dó ser elucida-
da uma duvida que se apresenta.

Secção de Expediente da Repartiçãci
de Aguas e Obriis Publicas, , G de mala
da 1924. — Case-miro de B. Vascon-.
cenas, chefe da senão,' interino.

Repartição de Aguas e Obra.4
Publ

Não tendo sido cumprida pelo prcia
prietario abaixo mencionado a inti-
mação que lhe expediu- esta repartição,
renovo-a de ordem do Sr. Dr. director,
geral interino, devendo Ser obedecida
dentro de 15 dias, a contar de hoje, sola
pena de multas regulamentares:

Rua Marechal MachadO Bittencourt::
n. 16, José de Almeida (procurador):
concertar as torneiras de bola o do chu-
veiro.

Secção do expediente da Repartição CIO
Aguas e Obras Publicas. 7 de maio cbj,
492,1. — Casimiro de B.' Vasconcellos,
chefe de secção, interino.

• Repartição de Aguas e Obras
• Publicas

De ardem do Sr. Dr. director gerat
interino, convido o proprietario do piai,
dia abaixo mencionado, a vir a thesou,
raria desta repartição, á rua do Ria-
chuelo n. 287, dentro do prazo do 31>
dias, a contar de hoje, afim de effectuar;
o pagamento:da multa pela qual é resa
pousava], sob' pena de ser, a mesma ena
viada á cobrança' executiva.

Rua Alice n. 85, reparo,' executado ma'
ramal de abastecimento dd agua, na, ima
portancia de 10$246.- ,	 ,Secção de expediente da Reparliçao (-ha
Aguas e Obras Publicas. 7, de maio de¡
1924.	 Casimiro de B. ,Vasconcellon
chefe de secção, interino.
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1:falir:que Garcia & Comp., rua Frei'
Cancaa n. (33.
.E à negociantes do mesmo ramo de

negocio qua desejarem concorrer e que
não foram convidados. poderão dirigir-se

, á Estação Experimental dá Combuativels
O Minados. com o encarregada do mate-
rial, que dará todas, as informações, das
12 ás 16 horas. -

Itio de Janeiro, 2 do maio io 1924. —
Domingos Marzuralli. encaarogado
materiar	 t

EstaçU Experimental de Combusii--
veis e Minerios, annexa ao Serviço
Geologieo e AI ineralogico do Brasil

CONCLIRRENCIA N. 5
De ordem do Sr. Dr. director, devida-

manto autorizado pelo Sr. ministro da Agri-
Industria e Com-lerdo, faço publico-

que no dia12 de maio prOxiino, ás 14 horas,
scrá realizada a concurrencia administra,
tiva, para fornecimento de diversos mate-
riacs electricos a esta estação, sita á rua
Itapemerim sem numero, tendo nesta data
convidado as seguintes casas

F. R. Moreira & Comp., avenida Rio
Branco n. 107.

0;toni Almada & Comp., rua dos Andra-
das n. 99.

Casa Veiga, rua Rodrigo Silva n. 10 e os
negociantes do ramo de negocio de electri-
cidade que não foram convidados e queiram
concorrer, podem dirigir-se ao encarregado
do material da Estação Experimental de
Combustiveis e Minados que forncccrá
informações necessarias, nos dias utcis, das
11 ás 16 horas.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1924.—Do-
mingos Meszuratti, encarregado do material.

SOCIEDADES ARMAS
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O superintendente do Abastecimento.
nos Lermos do art. 3". letra g, do ragu-
lamento approvado pelo decreto numera
ta .027, de 21 de • Janairo de 1920, deala-
ra que todas as pessoas, firmas cominar-
caca, emprazas ou cninpanhias, estabe-
lecidas tossia Capital. e que negociara,
• icposilam, ou guardam qua 4.squer •uan-
tacadas da arroz e assacar, acima de das
aaccos. deverão entregar, na série desiai
superintandencia, no andar fervo da
palac,io da Agricultura, antigo dos Esta -
cos. em, frente á rua Misericordia, na
proxima segunda-feira. -12 da correnta,
aló ás 13 horas, um memorando in 'adi-
cionando os stocks dos gr feros acima in-
41k-ralos e existentes na tardo do sabba-
do. 10, com especificaaãa da quantalade
e da qualidade. doa /minas dro; possaid.a.
res ou depositantes e dos depoaitarios,
(To a lo-a( onde sa acham a rmaaenados.

Ficam sujeitos ás penas do ara. 8". gla
alludida regulamenlo os pie. obrigados
a rala drelaraçãa, daixarem de sal isfa-
ze laa na dia a hora datarminada;. -

n, de Janeiro. 7 da maio da 4aa4. --
1)04. , Iir • Pinheiro Machado, suparint en-
dt	 .	 ( •

Directoria Geral do Serviço
de Industria Pastoril

sacçÃo — CA fIN ES E DERJUDO

111Ser: iirrteJ para os cursos de espe-
etc;ução de inspecção das j'abriciS
e	 1 repckstffs de earli , 'S e de r

Faao publico, para conhecimento dos
lute l 'aiat:las, que laca aberta. por 40 dias,
cuidados da tia! a do praaente edital, na
Secl,:zio de :arnes e Derivados, a inseri-
ação para os candidalos á matricula
noa Carsos.lo Eapacializacão (10 Inape-
ação de Fabricaa e Entrepostos de Cav-
ilas e nada:ido:a a aeram realizados de
15 da -junho a 15 de setembro do cor-
vante armo, da accôrdo 'com as irast ru-
açama; ecpecjae.s., alpprovadas pelo Sr.
mi tu atro ,

!lio de Janeiro. 1	 de abril de 1921..
(10 ROC ha no impedimento 110

directar aeral.

Estaçi-to Experimenutl de Combusti-
veis e Minerios, annexa ao Serviço
Geologico e Mineralog ico do Brasil

CoNCURREN CIA N 4

Do ordem do Sr. 'Dr. director, devida-
mente autorizado pelo Sr. ministro da
Aaricultura, Industria e Commercio, faço
publico, aos negociantes do ramo do ma
termos do construcção, raie no dia 12 de
.maio proximo, ás 13 horas, será reali-
zada a cancurrencia para o fornecimentb
o collocaaão de' ladrilhos, azulejos e ca-
lhas, na - sala de physica desta estação,
sendo nesta data convidados as seguin-
tes firmas:

Companhia Fornecedora co Materiaes,
rua Frei Cariam n. 37.

Henrique à; Comp . ., rua 1" do Março
43. -	 a—

SOCIEDADE ANONYMA "CAIXA GERAL
DAS FAMILIAS"

ACTA DA ASSE:NIBI,E .A ot:aaa EXTRAORDT-
NAIDA REALIZADA EM 15 DE ADRIL
DE 192,4 .

Aos 15 dias do abril de 192.4 presen-
taa ása14 horas, na séda da "Caixa Geral
das. Familias", á rua General Camara
n. 56. 2" :andar, accionistas representan-
de 2.112 acções, declarou o presidenta
Dr. Jusloale Moraes, que havia numero
legal para -Tunccionar a assambléa, visto
como era a terceira convocação *o cabia
á assembléa escolher quem devia presi-
dil-a. Proposto pelo Dr. Hubert Moses
e unanimemente amoito, o Dr. Vital-
la dos Santos assumiu a presidencia, no-
meou secretarios os Srs. Baptista Lopes
a Dr. Amaral Franaa, e mandou ler a acta
da reunião de 11 de março, que foi sem
discussão approvada. Em seguida o pre-
sidente da Assambléa procedeu á leitura
do annuncio da convocação da mesma e
deu a palavra ao Dr. Justo de Moraes
que fez, pela directoria, a seguinte expo-
sição: — "Sas. accionistas. Cumpriudo
o dever de trazer ao conhecimento da
.A.ssembléa Geral de accionistas todos os
factos que, como consequencia do uma
situação anterior que se veio revelando,
°acorreram na sua curta gestão, vem a
directoria, pela presente, fazer um relato-
rio succinto, mas exacto, desses aconte-
cimentos. Como sabeis, a actua/ directo-
ria foi eleita e empossada em 18 de, ja-
neiro do 1923, e 4 (quatro) dias depois

deSsa investidura, ao seja, aos 22 do .ja-
neiro de 1023. recebeu ,um officio.da In-
spectoria de Seguros, submettendo a so-
eiedada á inspeação do uma commissão
especial. De pramplo abriu a directoria
recem-empeasada. margem a essa fisca-
lização, pedindo, mesnio, que Laos traba-
lhos tivessem a maior amplitude póssi-
vel, afiro de se verificarem eventuaes de-
feitos de organização, e se poder, em con-
sequencia, providenciar no sentido de se-
rem olhas removido o corrigidos. Logo
depois dos primeiros trabalhos dessa.
cominissão, tornou-se evidente que o ser-
viço actuarial não correspondia ás neces-
sidades technicas e, assim, a dire-
ctoria resolveu, sem detença, rogar á
propria Inspeotoria de Seguros que in-
dicasse as paaaoaa que pudessem fazer,
urna revisão geral das reservas inatha-
inaticas da Sociedade. Annuindo á soli-
citação, a lnapectoria de Seguros incul-
cou os nomes de alguns funccionarioa
seus, com os quaes foi contractada a or-
ganização do 'quadro geral das reservas
technicas de raspoasabilidade da com-
panhia. _após alguns inezes do serviços.
~aluaram esses actuados o seu traba-
lho, chegando ao resultado do que as
reservas da Saciedade deviam montar a
3.395 :971$970 t.res mil tresentos o no-
venta e cinco contos novecentos e setan-
ta e quatro mil novecentos e setenta
rais). Diante dessa conclusão, mostrou-
se a claro a sitnaaão de crise em que se
deparava a sociedade, a qual até então
não pudera ser percebida porque as
reservas technicas figurantes no balanço
eram apenas de 1.101 :61.1$250 (mil
cento e um contos seiscentos e onze mil
duzentos e cincoenta róis), achando-se
regularmente represantadas; o os com-
promissos 41a Companhia estavam e eram,
sempre, pontualmente satisfeitos e liqui-
dados, como aliás o foram, até o nip-
mento da paralização dos negocios so-
ciaes, por ordem da Inspectoria de Se-
guros. Pouco tempo apóa essa verificação.
e como 'aonsequene,ia das conclusões dos
trabalhos da Commissão Especial, no-
meada pela Inapectoria do Seguros
dias depoiS da investidura' da actual di-
rectoria, foi a Sociedade intimada a não
fazer mais negociais, e a integralizar as
reservas technica,s, enriquecendo o adi-,
vo com a importancia de 2.095:317842(t
(dous mi/ e noventa e cinco contos ire-
santos e dezasete mil quatrocentos a
vinte róis). Em face dessa difficuldade.
que colhera de surpreza a actual dire-
ctoria desde os seus primeiros dias de
gestão, sé havia uni caminho a seguir:,
— era oblar. fosse como fosse, e antes,
de mais tala, a integralização 'dessas
reservas, para. que a Sociedade pudesse
readquirir a sua capacidade de pro-
duceão, suspensa por acto .administrati-
vo. Assina poz-se ain campo a directo-
ria e dons alvitres então foram achado
possiveis: — ou os accionistas concor-
reriam com novos capitaes, ou então sc.
obteria a collaboração de capitaes es-.
tranhos. E isto porque o ponto de vista
em que se havia collocado a directoria,
era o do acautelar antes de mais nada os
interesses dos segurados. A lembrança
da cooperação dos accionistas embora
alguns se tivessem promptificado a tra-
zer o seu auxilio não logrou successo,
pelo retrahinamto de muitos. Só resta-
a, então, a entrada no negocio'.

do capitais eatranhos. Por isto
foram feitas diltgencias nesse sen-

. tido pela Directoria, tendo sido mesa,
Mo entaboladaS combinações com uM
conhecido capitaliata para essa realiza-,
çao. O fecho, porém, do accardo apa-
lavrado, dependia da annuencia da.
maioria dos _aecIonistas, porque p ca-'

IMNISTERIO DA • AGRICULTURA,
INDUSTRIA E COMMERCIO

Superintendencia do Abastecimento

DECLARAÇÃO DO 4S1 OCR) DE ARROZ E AS-
*suc_Art
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p ilanstaA.mni.o'nh...at tirai	 a,
2?endcLa interação; maüter CIÚ si o CCM-
Irülc da$ acçõese. Infelizmente, houve
ainda aquia. reservas por parte de al-
guns accionistas de grande prestigio
rumaria°, e dest'arte, as converaaeões
tão bem iniciadas, encerraram-se ha
dias, pela retirada da offerta do capi-
talista. Deado disso e estando, como
astão, esgotados os recursos de iniciati-
va da directoria, para se chegar a unia
aolução satisfaatoria. em beneficio elos
aegurados, entrega olha o caso á resolu-
ção dos Srs. aca4on4stas, m cujas mãos
deposita, Lambem: o seu mandato .To-
dava', cabeallie ainda consignar que
mo curto interregno da sua ,gestão lu:a-
tacou toddsi os actos possiveis cm bend-
fi Cif) da ceillectividade social e segura-
ala, já augarentando, coroo augmentort,
Cow . :deraveltnente, a producção	 ne-
goejos, conforme ficou assignalado no
Marno rolatorio, já despendendo o paga-
conto ele dividendos de reações, amam-
ciados, mas ainda não liquidados, já. fi-
nalmente, deixando de peroeber, logo
que se aanoçou a crise, os honorarios,a
(me tinha direito, com excepção, 'apenas
do director 'gerente, que havia abando-
nado os stens outros misteres, para de-
dica? Ioda a sua actividade aos interes-
ses ela companhia. A diractirria agra-
dece, por fina aos Sra. aecianistas que,
dando provas de grande desprendimen-
to, a apoiaram nesse ingente trabalho
do tentativa de recomposição; e. dei-
xando bora claro o irretraaavel da rea
alinda que faz, arrimai, todavia, que Os

renunciantes, como acc.ionistas, conti-
nuarão promplos ii prestar toda a ao-
opena.ção que estiver ao seu alcance,
- n ara um dasenlaco que acautele, sobra-
indo, os interesses dos seguradoa, }tio,
15 de abril de 1 924. — Justo 31.2ndds
_Hordas. José de Souza Lima Rocha.
--Alvaro Á. Barroso." Declarou o presi-
diado .que, á 'viria da renuncia formal
ela diaceloria, que independia cio voto
tia assemblart cabia a esta deliberar se-
In a a sua suballuição. Pediu a palavra
e Dr. Luiz Filippa. de Sn UM Leão, que
nutdamanton a seguinte proposta: --
.tr.; abaixei assapados. acchniSlaa da
Caixa (lel ai alas Famílias, depois de ou-
virem a expnsição, clara e sincera, que
.araba do fazer a directoria sobre os
z'legoeios o a situação da sociedade, pro-
põem que. a assambléa geral, acceitan-
ao a renuncia feita, pelas justas razões
que a determinaram e tom irratractaVal
como e- apresentada, lance ria sua acta
-um -voto de louvor e agradecimento aos
l'esignertarioa pelos esforços que empre-
garam papa resolver de modo satisfa-
ctório a crise social. Rio, 15 de abril da
Itraa.	 Herbert Moses, por proonraerto

de Paula Machado, por pro-
curação da Prudente do Mornos
--- J. de S Alvares Borgerth. Luiz
Filippc de , Soura Uai). — Deodato e.
Vitellct dos Santos. — G. Maxwell de

• Guza Dastos.—:Luiz de Villemor Ama-
ral Fr'eça .5) laaj unanimemente al'Pro-
%acta, abstendo-se ele vaiar os directo-
res. O gr. Hubert Mosas leu a seguiu-
] o P rODOga — .Os abaixo asaignados,
accioniatas. da Caixa Geral das Familias,
depois de 'ouvirem a "exposiçãn 'leal e
tranca' da directoria sobro a situação da,
sociedade, ea adia-trarias diligencias que
fez para reisolueão da crise, as quaes,
a)or mativos independentes do 'sua von-

, .n ade, não chegaram a resultado salas-
factorio, propõear, por estarem conven-
cidos do qua nenhuma outra solução
possival no momento: 1, que a soeie•
(MD ao • dissolva e entre em liquidação, -
mi-ligava), na.fórma autorizada Dela nu--.

'mero	 do	 do decreto n. 434, 202:897 $3?-0 --, credito esse a que es4

con t rará melhor preço. taiitenda. en t re-
tan l rtur, 9 1 ron9gl a sómenta devorã ser

nbrif.fau•lo-go o caran a ireln p no
in

•

 sfruirp er1..1	 ile evrtfl i i n a ars-
p rdtpo :1	 t‘.

da Catana:riria ":n Hnc.rn.,"1,1 laaraa
54011 .s;	 T1000.1,'(•!i.,

dinalo em i . wiamonio dosge netli tf,
enoi-or:	 1,),Itt-

1:0 1 a n in en t ra (ta l a e amaanhitt o a do Mi--
yler:+.-o 1:av0a ottriaanda-sq.
¡ alada -tant a o naolandante a dar ao gr
ror ' ruol -Poil	 C:11'11H Oci (14- Mano (10-zrzi-.1e
,cor ceda 41,, lacro ema
rnwin 11 0 d;,:ifia	 retstatal t v,ra inros
ia mencianados ra-d-vt -venha a ler
com a -varala ousfer i , ir da mina e fazen-
da CILW tIo fi Irar)) dnda .4 em naaamento.

1 (10 da doe:amado passad,. nor
esta. companhia avalie senhor Mn data
de cinco ele maio -de mil novecen t os o
vinte (' uni. Nestas conclicates prapõe
accionista Sr. ltotiolph Gole) que fique
o liquidada, autorizado a realizar a ces-COMPANHIA PREDIAL E HYPOTHE-
são do credito altercado, sendo á suei:proa.	 CARIA- FEDERAL-

• posta acedei). 'pela unanimidade dos Srs.
ACTA D.1	 EXTRAORDEnAETA nos sns.	 .

ACC1ONISTAS DA • Comr ,AN111.‘ PREDIAL 3; . t.te-cronistas presentes. P1 . Clill.d0 noVamen-

ITYPOTII.EC.X1	 rEDETtAD, E:'sí 1 1QUI n.	 10 a DalalTa, 101iibr a o liquidada i,
II 	

con-
5 DE ALUIU E 1921	 - ' %cadencia do fazer. conjuntamente coitaai:IZAK'S. EM 2	 D	 a important:ia	 300:0130$000 (caso se

Aos Vi 1 110 P cinco dias do maz de abril liquida a transacção proposta pelo Sr.,
do amat da mil novecentos c - -vinte O Kaão de -Carvalho atacado junioe a par--
quatro, ás duas, horas da tarda, no cacei- ;ilha da quantia ao 8:800$000. aomma
ptorio, á rua do Rezende n. 31, loja, pre- do valor da pron t issocia e moveis rafe,
sentes os: Sra. accionistas da Cennatanhia, ridos, e mais elas (10.500) ("tez mil e
Predial e Hypothecaria Federal, em li- ace5es da Companhia Mine-
quidacão, era numero de oito, repaesen- ração Barra Bonita, que estão em carteei-
tando a ,4 vinte mil (20.000',. acções, de ra. suggerindo (100 cada accioniala ir- -
que se compõe a totalidade do capital da caba assara anões 1)010 seu aalor anmind,
companhia, ora em liquidação, -foi aberta na proporção do seu capital. Pede a pá--
a reunião extraprdinaria desses accionise • lavra o Si'. accionista aosa de Azevedo,
tas', convocados particularmente por carta Couto. que encarda com a suggestão
pelo liquidante da companhia, Sr. joatt liquidado relativa á partilha das trações:.
Antonio Teixeira Barrosa°, sendo acelera uma vez orla. por ella. as ditas acções
nardo para presidilaa oaccionista Sr. se não desvalorizarão e lodos os accionis--
Dr. Alfredo Loureiro Bernardas, que COD - las as receberão pelo mesmo valor.- sen-
'vidou para secretarial-o o accionista Sr. do a sugaestão do liquidada, unanime-
Eduardo do Souza Aguiar. Pedindo a pie- mento opprovada urdes Srs. accionistas.

*lavra o liquidante, Sr. João Antonio Tei- Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-
xeire Barroso, communica aos Sra. ao- aidente encerra a sessão e ted ao Sra
eionis l as que recebeu do, Sr. João a da ligniclante que, em -virtude da norma que
Carvalho Mando Jumior a proposta do estabeleceu e que só merece louvores,
compra alo direito e acção ,sobro "o are.- convoque no`va, reunião, uma vez que es-
dito de :727:898$015 — . e mais os seus' teja terminada .a operação ou haja qual-
juros até esta data n,o -valor de rA13 quer Communicaçãq para fazer a respeiT

quidante seja. nomeado o Sr. J). 'lar-
guio Ribeiro:, 3° que o liquidante no-
meado 'fique desde já investido elos po-
deres de transigir, contrahir compro-

alienar e hypothecar immoveis,
empenhar 'inoveis, vender ou eauciamar
apolices da divida pablica; 4', que o li-
quidada. nomeado ,fique, lambem, descia
já. autorizado a fazar quaesquer
dos e composicaes com os accionistas,
segurados ou terceiros, no sentidó
reorganizar a sociedade, fundil-a com
outra, ou alienar o seu activo em globo.
E, finalmente, 5°, que os vencidentaa
do liquidante sejam os WIC eram attri-
Infidos aos directores. Rio, 15 do abril
de 1924.	 Herbert Mosps, por pro-
ruração-tde Linnau de Paula Machado,
por procuração de lPrudente 30, Moracs

— J. de S. Alvares Borgerth.,
--Justo Mendes de Moraes. — José de

Souza Lima , Roelta. — Alvaro A. Bar-
roso. -- Luiz Filippa de Souza Ledo
Deodato C. Vad aia os Santos. Luiz
de Villemor Amaral França. -- G.
Maanvell de Souza Bast.)s. Sujeita á
discreasão, durante a qual foram presta,-
dos esclarecimentoa palo presidente e
pelo Dr. justo de Moraes. foi a mesma
unanimemente apptaavada, t?eclarando
.os aceionialas mandatarius de outros,
que 65 seus votos não abrangiam os dos
mandantes, cujos poderes não o permit-
tiam ,Nada mais havendo a tratar, o
presidente declarou dissolvida, e (uct
quidação amigava), Sociadado Anona-
nta Caaaa lieral das Fomilias, na fórma
da proposta approvada e suspendeu a
sessão ata ser lavrada a acta. Reaberta
ás 17 boraa, foi esta lida, approvada e as-
sagrada pelos accionistás presentes. E eu,
seeralario, esta marraai lavrar e por a
trehar conforme, a .aubscrevõ.	 Lui.;

1717,,?Aior" Ana-0 .01 França. -- Deo-
dato C. Vacila dos Santos, presidente
--Luiz Baptista Lope,s --Alrato A.
Barroso. — :Insto Mendes de Moraes • —
Herta -rt Moses. — Luiz Filippe de Sou-
za Leão. -- josé	 Soa.zu Liame Ra o-
cha. — Julio Al ttiael (k Freitas. --
Frons•r> Lopes Ferraz Sobrinho.

• (3.418)

de 4 -c.16 julltrí. de 1891 „ff' .. (p.m. companhia tenijeantra. "...01Y1p.3.11171a-
Mineração Barra Bonita, pelo ..preço de
trezentos cOnto de réis, pago á,vista em
moeda corrente. Declara a o liquidante
que, comquanto tivesse poderes para de-
cidir pela immediata acceitação ou re-

, euaa dessa proposta. julgou;' entretanto.
'conveniente, para não se afastar da nor-
ma. que se traçou, submetter a mesma
proposta á apreciação prévia dos Srs.
accionistas, que decidirão sobre si deve
a mesma ser ou não accoita, fim para
que convocon a presente reunião. Disse
mais o lazr. liquidada que recebeu e de-
verá ser Tateiada entre os Srs. meloais -
las a importancia de 5:800$000. prove-
niente da unica prondssoria que se -acha-
va em carteira para cobrança. devendo
mais 're rabiada a importancia de rçtis
2:000,9. proveniente da N'entla, dos moveis
e utensilioa que existiam no escriptorio
da companhia. Pede em se-cuida a pala-
vra o accionista Sr. leodolpho Gold. oito
declara jul gar conveniente a acceilaçia,. n
da pranosta de camora do credito a nue
se raferiu o li quidada. apezar do abati-
manto mie sedfccrá esse credito, tando.em
vista. o preeo da matansta de contara.
DOPfilla 1 t i o PSSa	 11,4=weiio -5* i
THR	 ranida a litatidaaao da Companhia
Pre,(1 ; ál o Fivoollie,ar ;9 Facialtaa senda-
ele onirtiala	 ama, aufriaiennnte se cri-
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to, operando-a—o, ta primeira ,hypothesa,
'por essa occasiil,o, a partilha dás impor-
tancias qua tratarem a. cada um dos Srs.
aceionistas, tle, maneira a ficar ultimada
a liquidação da companhia. E, para coa-
ter, mandou Se. presidente. lavrar a

-presento acta, que vaa assiguada por to-
dos os Srs.. accionistas presentes -a esta
zerinfão. — Eduardo Souza Aguiar. —
Alfredo Loureiro Dentardes. — José.
AZCredo Couta.. — Albino Souza Crie.. —
Gabriel Loureiro Bernardas. — Rodai-
iJos Gold.	 Ir. ()taro 'Souza Aguiar.
João Antonio Teixeira Barres°.

ACTA DA REUNIÃO EXTFIAORDINARIA DOS SC-,
NDORES ACCIONISTAS; REALIZADA EM 39
DE ABRIL DE 1924 - •

Aos trinta dias do mez de abril
da' mil novecentos e vinte e.quatro, '13
duas horas da tarde, no eseriptorio
rua do Bezenda n. 31, loja, presentes oa
Srs. accionistas da Companhia Predial a
llypothecaria Federal, ora em liquidação,
represa,ntando as vinte. mil (20.000)
acções de que sa conniõa o capital da,
companhia. - especialmento, convocados
por carta pelo liquidante da mesma com-
panhia, Sr. João Antonio Teixeira Bar-
roso. reuniram-se em sessão esses accio-
nistas, sendo acclamado para presidil-ra
accionista Dr. Alfredo Loureiro Burilar-
des. que convidou para saeretarial-o o
accionista Sr. Eduardo de, Souza Aguiar.
Podindo a palavra, o liquidanta, Sr. João
Antonio Teixeira Barroso, communica
que, devidamente autorizado pelos senho-
res accionistas. em reunião de 25 do cor-
rente, fez ao Sr. João de Carvalho Ma-
cedo :limiar cessão do credito da réis
727:878$015 (setecentos e vinte e seta
contos oitocentos e setenta o oito mil t)

quinze reis) o mais os juros na impor-
tanc,ia de 202:897$320 (duzentos e dons
-contos oitocentos o noventa e sete' mil
tresentos o vinte réis), credito esse que
esta companhia tinha • contra a Compa-
nhia Mineração Barra 'Bonita, pelo
preço de 300:0008 (tresentos contos do
réis), laudo consignado no instrumento
do cessão da credito a obrigação do cas-
siowrio acceitar a fazenda e mina per-
tencentes. á Camoanhia Mine,ração Barra
Bonita, coai todos os sens ac,cessorios e
pertences. corno dação cai pagamento
desse credito e seus juras. o ficando,. ou-
trosim, expresso no instrumento -de ces-
são, que O cessionario, na bypothese da
obter lucros sabre o valor da divida a
respea'ivos juros. com a venda eia qual-
quer tempo dos bens que receber em pa-
gamento dessa imaortáncia. ficará obri-
gado a dar (17 %) dezesete por cento
desse lucro ao coronel Pedro Carneiro da
Mello. Assim. 'declara o liquidant e que
existe a partilhar entre, os senhores
accionistas a import alicia de réis
308:800$ (tresentos e oito contos e oito-
centos mil réis). sendo :M0:000$000
(tresentos contos de réis) preço da ces-
são: 5:8008000 (cinco contos e
centos mil réis), valor .1a unica promis-
seria recebida e 3:000a (Ires contos da
réis). producto da venda das moveis que
guarneciam o .eseriptorio da companhia,
sendo (1!)(!, feito o rataio daquella Mann.-
tancia total entre as vinte mil (20.000):
acções de que si compõe o capital
companhia. a cada acção tocou a impor-
taneia de 158440 (quinze mil -quatrocen-
tos e quarenta réis), ou sejam 7,720%
sobre o capital aceão. Declara. lambem.

Iiquidante quç devem ser partilhada;
(10.500) dez mil e quinhentaraaceões
Companhia Mineração Barra Bonita. ca-
bendo a cada acção da Companhia Pre-
dial e Hypothecaria Federa/ moia acção
do vinte e cinco deeimos da Compan.hiÉt

Minoração Barra Bonita. Corria, porém,
DO rateio dessas aceões, qua são' indivi-
siveis por disposição' estatui:iria; -coube:
a seis dos ISrs. accionistas meia • ac,.;ão
a cada um, consulta o liquidante sobre o
destino :a dar a essas ires acções. Podo a
palavra o accioniSta Dr. Olavo Souza
Aguiar, que propõe sejam essas acções
augmentadas ao numero das que o ligai-
-Jante. corno 'accionista, tem a receber,
para salueiemar a diffieuldade apresen-
tada, ..5enilo esta proposta approvada unaa
nimemente.. Convida, finalmante, o se-
nhor João Anlfonio Teixeira Barroso, li-
quidante. os Srs. accionistas a receberem
a hnportancia que lhas tocou no ultima
rateio o que todos fazem, passando os re-
spectivos recibos e ficando, assim, ul-
tima,da a liquidação da Companhia Pra-
dial e Itypothecaria Federal e- exonerada
o liquidante de toda e qualquer raspou-
sabilidada. Pede a- palavra-o accionista
Dr. Gabriel Loureiro Bernardas, que
propõe se consigna na presente acta -um
roto da louvor -ao liquidanta pelo zelo
com que exerceu as-suas funeeões, o gim
é approvado unanimemente pelos senho-
res accionistas presentes. E nada inala
havendo a tratar, o Sr. presidente decla-
ra encerrada a • sessão, mandando dos
seus trabalhos .lavrar a presenta acta,
que, depois de lida, 'vae por todos ass:-
gnada. —.Eduardo .Souza Age-leu'. — Al-
fredo Loureiro Dentardes.. Josã de
Azevedo Couto. — Albino Souza Cruz. —
Gabriel Loureiro Bernardas. — 1)outor
Olavo Sousa Aguiar. — Rodolpho
João Antonio TeiXetlY1 Barroso.

(3.419)
—

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE PAL-
MYRA -

Arara pa _ASSE:MIA:A GERAL ORDINAIDA DE -
24 DE ABRI r. DE I92.4

.A.'s 11 horas do dia vinte e quatro de
abril de mil novecentos e vinte e quatro,
reunidos no • escriptorio da Companhia
Força e Luz de Palmyra,.á rua Primeiro
.ft. Março a. 35, aceionistas em numero
legal para oafunceionamento da assem-
bléa, o presidente a declara aberta e,

pede -que seja acclamado o -presidente..
Indicado e acceito o nome do Sr. Carlos
Magalhães Bastos, assume ene a presi.
delicia e convida par-a seeretarios es
Srs. Mario Parei() e Prospero Baratta,
que tomam togar na mesa. Verificada a
Presença de numero legal ae accionistas,
O Sr. pres!aenta declara aberta a sessão.
Dispousada a leitura tia ultima acta, a
pedido do Dr. João Pedro cio Albuquer-
q ue , Pur j á ter sido approvada e publica-
da no Diario ~ciai, o presidente manda'
ler o relatorio da directoria, o balanço do
anno de 1923, hem GOMO o parecer do
conselho fiscal, parecer este que é con-
cebido nos seguintes termos: "Os abaixo
assignados, membros do conselho fiscal
da Companhia Força o Luz de Palmyra,
tendo examinado miuuciosamente, à sua
eseripluração do anno findo em 31 de
dezembro de 1923, e bem assim 6s . do-
cumentos relativos, são de parecer que
sejam- approvados pelos senhores acato-
instas as contas prestadas pela directa.
ria e os actos por alta praticados. Rio
de Janeiro, 15 dó janeiro de 1924. —
Charles . Kiefer: — Dr.' João Pedro de
A/buquerque. — Prospero Buratta".
• 'Postos cm discussão estes diversos as-
sumplos e ninguem pedindo a palavra
sobre 03 mesmos, foram -unanimemente
approvados. Em seguida o Sr. presiden-
te convida os Srs. accionistas a alego-
rem o conselho fiscal. Recebidas as co.';
dulas e apuradas pelos senhores aecreta-

• ,aa'	 •
rios,' dellas-..ka • deduzirarrV,';'Os*:Segffinfai
résultados: 'Para membros 'd6' conselliO
fiscal, o Dr. • ''.JOão Pedro de -Albuquerque, -
com 1.778 votos; o SraProspero Baratta. -
com 1.792 votes, e ó Sr. 'perles Kiefer..
com 1.793. votos, a para supplentes, o

• Sr.. Arthur Alubrosetti,corn vo-
tos: 'o Sr. Cai loa Magalhães Bastos; ema
1.792 votos, e 9 SI`. Mario Parolei" com
1.792 votos.

O Sr. presidente,esidte, finda . .a aPnrão,
proclama eleitoa puna o 'conselhd
os Srs. Dr. João Pedra de Alblinu,daqUe..
Prospero Baratta a ' Charle-is R.léfaa, 'o
para suppientes • os Srs. .Carlos. , ' .1.ja;a- •
lhães Baslo s, Arthuur Ambrosetti
Pardo. Nadv mais havendo a tratara
nem ninguam mais pedindo a ,Pataaro;
o Sr. presidenta dá a sessão dorno ama
(awrada e pada uma pequena dernorl
para redacaão -da aefa..Lida esta .e ppsia.
oni discussão, e ninguem pedindo a pa-
lavra sobro a mesma, 'Tal unanimemente
approvada um cm seguida assignada -pua
todos os accionistas presentesa

Rio, 24 de abril de. 1924.	 CorZog	 -
Magalhães Bastos. prasidente da assem-
bléa.	 Mario Pareto, secretario.
Prospero Baratta, sacretario.•—
nela	 Pela. Companhia Bras:leira Cai' -
bureto de Cale io, Aldo Parcto. Dr.,
Joaquim, Gonçalves Ramos. — E. M.
Moura. — Dr. João Pedro de Albuguer-.
Utl C.	 • •	 '	 (3 .4);;) •

COMPANHIA. DOCAS DE SANTOS.
rincaaricaçÁO

No balanço desta Companhia. 'Inserto
no Mario de 10 do corrente, sabia pu-
blicada. por engano dó original,•a data
de 31 de dezembro de 1924, quado alava •
ser : 31 de dezembro de. 1923.

•

COMPANHIA CERÂMICA BRASILEIRA

nnaaToma DA DIRECTORIA Pana A ASSEM-
DIÁA G E RAL JaliINARIA CONVOCADA P.11 n .1.
19 nu maio DE 19'24. •	 "-	 •

Srs. accionistas: De conformidade rumei
o que. determina a lei das . 'Sociedades
Amimaras a Companhia Ceramica Bra-
Moira vem apresentar o relatorio
sua administração, durante o prazo de-,
corrido desde a ultima assambléa
ordinaria. "

Estamos nesse momento priVados. d
direcaão do nosso presidente Anrerieo
Ludolf que sa retirou para a Europa
a 15 do abril proximo passado.	 •

Como a sua ausencia será por praz.)
inferior a 6 metes, mie accôrdo com
que determina	 § 1" do art. 12 doa
Estatutos	 o director-gerente . Itamira
Moreira Lobo, ata reunião conjunta coai
o Conselho Fiscal, convidou para asub-
stituil-o ao• accionista . Jorge JQÓ Lua
dolf, que immediatamento assnirju
Presideneia lesta companhia, tendo sida 5
a acta de-ta reunião devidamante re-
gistrada na Junta Commercial.. : _r •

Os motivos porque não tem sido pps-
sivel á Companhia distribuir os cliViden-
dos de suas acções, persistem ma: lanes-
mos expostos nos anteriores rel.-gordos., I

Quanto aos juros das debenturas	 .
Companhia tera a declarar 'que so acha • •
em dia com. os Srs.. debenturistas. 	 - 1

O -armo de 1923, 	 m.registrou u notaveLy ,
augmento nas installações da. nossaafa-
brica,.não só no que diz respeito á ira-.
chinisanos e foanoS, 'como 'no,que se re-
fere ao artificio, tendo sido. construidos
dou amplos pavilhões para p. bpul alo-

DIARIO OFFICIAL	 a"..kfaio a , i	 1973
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Maio

Jumenta da nossa sempre crescente se.
el,!ão

As nassas producções não augmmita-•
rrain. tcria, como dcsojavarnos o isto
dovide ti grande falta de operarios com
•me lutamos durante todo o Ocorrer do

,
Parattlenuar esta inconveniente, en-

cetamos, esto.  mez, a c.a ns tru c çil o do
um amplo edifico. com a capacidade
para alojar AO operarias no minimo, pois
-verifibárnos que, é em parte devido ás
distancias que separam a fabrica das
casas .s:das operarias que nos privam
muitas vezes do seu concurso.

Ou'trito á, parte financeira, os 55.
.ac-cio4..istas toem a sua disposição o ba-
lanço,...geral, glie abaixo yan publicado,
assim! come o parecer do Conselho Fis-
cal..

•Eis. Srs. aceionistas, traio o que: tinha
a directoria a csan-iinuoicar-lhes no pre-
sente - relatorio. •	 •

(Má de Janeiro, 10 .de maio do 19,24.,
Joive Ledo Luctolf

Srs.. accionistas da Companhia Cera-
'mira Brasileira:
• Os abaixo assinados.. membros da

Conselho FiScal Js. Companhia C,ertunica.
Brasileira, VCCO1 apresente o seu pare-
cer 'sobra os negados e operações se-
cia0 • da mesma companhia. .

A escripturação da Companhia está,
4'el1a: com clareza e exactidão e fielmen-

-.	 1e traduzida no balanço annual.
ntla o desenVolvime.nto natural e pra-
;:,Tessiva da emproa, como mostram o
relatkio da Directoria e o balanço.

Assim. pois, propomos que sejam aP-
provados as contas e actos da Directoria
:i . elativas ao penedo indicado, isto é; do
,exercicio de 1923.	 •

Tlio de 'Janeiro. 10 de maio de, 1924.
---- Alvaro Mendes de Olieciea Castro. —
Otto R cpitaa e Adelino Coelho da Silva..

IIALANÇO .• GEFIA.L E211	 Dir,zE.MBRO
1922

Activo

Bens ,do raiz, terrenos
e. lienifellorias..	 258:1928497

Alachinismos, fornos e
installtrões disiersas
	

2,13:5k1.38872
1.inha	 diecaiville e

.	 de.svios..	 .• •	 9:2208.142

Vehicu'lo5 e setnoven-
teS..

CombústiVeis e' mate-
rias primas (stocks).

Mercadorias manufa-
cturadas (stoeks). .

Ereballagens e moveis

Titulos do renda. Capo-.
lices federaes).:

Depositas- e cauções
diversas..

Contas correntes (de-
vedores)..

..	 • •	 • •	 • •
Diversas contas (rani-

biaes)..

• 1 .319:4728143

227:5208750
• 1 :3938255

32:670800C,

r 8:0678500

::210.8000

.28 :8.508000

.39 :218'8000

235:4358i:587

13 :81989; 0

Capita l	„. :250 :'0008000
Debentures.. 200:0008000
Obrigações a pagar.	 ., .21:3758000
Contas a pagar..	 . 17:W18080
;Saladas a pagar (saldo

da folha) .. 10 :3528000
Contas correntes	 (ore-

•ores) .. !4,4 :4428375
Ilcnoraries a pagar. :	 48008000
Diversas contas..	 .. 269:7498193
Caução da Directoria.. 10:0008000
Cauções com terceiros. 9:0008000
Fundas de reparação de

machinas.. .	 50:0958980
I aieros 425 :358615

___ •

Ido de Janeira, 30 do abril de 102.1.
— Jorge Leao director:-presiden-
Ie. — Abilio da Costa e Silva, guarda-.

' Passiva.

•

nntsioN çnt..‘,1;,Ão DA CONTA DE LurnoS E PERDAS

Debito

A contas •carr-entes , w 	 	 28:1808762
A caixa ...	 '	 1:0658000
A titulas de renda	 . 	 	 9828500

- A depositas 	 	 2 :2818200	 :32 :5128162

A juros de debentures 	 	 10:0008000
•A imposto sabre juro-	 	 • 4108000
A bonorarios da directoria 	 	 8:4008000
A fundo de reparação de machina s 	 	 16:2918730
A despezas geraes .	 ±O:265680

-Saldo - que passa para 1924 	

51 :3708.410

425:3758,01;.1'

509 :2588487,

Credit o

Saldo de 192.? . 	 -	

	

De contas correntes .. 	 	
De deposites .

. De obrigações a receber

7:3s588000
268$2oo
1:18201'

288:9888723

7 :7.578100
De eventuaes 	 	 1198000
De differenças de Cambio	 . 	 .	 1 :0.158.112
be emballagens 	 	 5:8058138
De Ifabricaçà „ . .. 	 	 204 :9428814 220:200-8761

509 :2588487

'Rio de janeira. 30 do abril de 1924. — Jorge Leao Ludolf, sdirPctur-presi-
. dente. -- Abilio da Gosta e Silvo, guarda-livros.	 (3.410)

'Cite
`11v1.11:

• CRÉDIT FONCIER DU BRÉSIL ET DE L'AilÉ.NIQUE DU SUD

PALANCETE DAS OPERAÇõES EM 30 DE MOI, DE 102J

Passivo

1 t . 902-:8168260 Capital 1-'i's. 12.500.000, a 588 	 	 . 7.350 :0008000
61.905:910$70270.888:5168090 Deposites em conta corrente can} juros.:. 	 10.026:1608197 •
5.771 :7108501 Depositas 'em conta corrente Selo juros 	 	 7.914:5528232

.20 .280 :2.18883821.009:7748690 Depositos a prazo fixo 	 	 27.620 :8988753

'	 Titules em cauçãk, e em deposito 	 	 57:3008000
Casa Matriz 	 	 54.713 :3188841
Valores hypothecarios . , 	 	 70.756 :5958090
Diversas ' cantas . 	 . 4.0 .792 :4538170. 

Total do passivo 	
	

219.831:2888183

chefe da contabilidade .."	 ,(3.120)

.	 •
-

Let	 desedntadas
:111m14'estimos em contas correntes 	
Valores caucionados 	
k:orri)spendentes do exterior 	

Qs o. fundos DerteneeDtes ao banco 	
thecaS

aixa fs.

	

,•	 .

	

.C.m Moeda:corrente no banco 	 	 403:1708501

	

No Banca do Brasil 	 	 007:0908948

	

o outros bancos . 	 •'5.462 :0958404

	

iiyp ',sag cantas . . ...‘..!.,... 	  --, 9.110:3178649-
'_g., i-ni xló

,•_, c	 ( t'L S-	 .	 :

	

.s..)	 ,.	 ,r..	 ,:::,	 •	 E

ti )0,/ ,V011teinfer, • director gerai. — j..

219.831:2888183
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Activo
'Accionistas (entradas a realizar, .. ... • .
Caixa .  • 	 • ,	 17 :8758300
Banco •do ilrasil , , . 	 	 113 :800800o

'Obrigações a receber ... 	  ..
Obrigações-descontadas 	
Titulo, em cobrança 	

- Ações em caução ... 	
Diversas contas 	 	 • 	

698:8008000

131:0758300
•x_	 260:9208006

45:2208600
36:4088:600
40:0008000
44:2028900

1.187 :2278100

Passivo
C'ap 	
C/ Corrente' do movimento
C/r.orrente, limitada .^
C/Corrente a prazo

Credores por titulo .. 	
Canção da directoria
Iiiversas contas .

1.000:0008000
74:6248000
3:720$000
7 :8978000
	

80 :2118000

30:4088,600
40:0008000
24:5778800

ltio de Janeiro, 5 de maio
''ontador, , José Feijó.

1.187 :2278400

— O presidente, Lindolpho Xavier. --
(3.433.)

do 192'1.

BANK OF LONDON 8c SOUTH AMERICA LTD.

antigo •

The London 8c River Flato Bank Ltd,

ao' qual foi incorporado o

London & Brazilian Bank Limited

Capital rulorizado
	

g 4.000.00
Capital subscriPto
	 X 3.540.00

Capital realizado ..	 ,	 3.530.00
Fluido de reserva
	 3.690.00

DALANCETE DA CAIXA FILIAL' NESTA MAÇA, EM 31 DE ANUI: DE 1921

Aetico
1,e I ras- descont.ada:s 	
Letras e effeitos a receber em cobrança do interior 	
Lotins e effçitos á receber em cobrança do exterior 	
Entra .c.stimos cai conta corrente 	
Valores caucionado.t
Valore; depositados 	
Caixa matriz,	
Vi tines o agencias Do, paiz 	

o agencias no estrángelro 	
Til mitos e fundos pertencentes ao banco 	
Caixa:	 . •

Em moeda corrente 	 •	 30.272:206$210
:Cm outros bancos^ 	 	 . 8.400 :0008000
Ero outras espeei‘os 	 	 36 :8'118520

Diversas ^ dentas

Passivo
Capital .	 	  .- 	
DepoitoS. : eni conta corrente com juros 	
Deposites, em conta corrente sem juros
Deposites, a prazo fixo • 	
•epositOs. em conta de cobrança do interior 	
Depuallos em conta de , cobrança , do exterior 	
..Citulos em caução e em^ deposito 	

• .•aixa inatriz. 	
,.:Filiaes e agencias no-paiz •	
,iFiliaes e agencias no estrangeiro 	
!Letras a pagar 	 . .

,_,J;;Ctrfv•títs9=,'Contas‘•^i,;',.,*: 	 ... . ..	 ... .. ..01)ss„p-i.1	 :•,	 (., • -,- • •
trwit)

ar. • r ri•o ,	•	 •

18.810 :4978;850
77.278:97$$600
20.288 :0438840
41.100 :8028709

" 79.141:3848659
3 fl9.611 :5128570

12:7788130
36.255:8858680
9.29G:2278000
2.902:9988400

44.709:0478730

2.843:45783710

691.370:G098890

20.583:3338330
26.443:4708440
34.140:7818550
18.146-:2088500

-77.278:9738600
26.288:013$840

418.752:8978220
20.23Q:9398950
23.651:1898960
10.213:7618520

5172918290
. 5.132:5588690

691.379:0098890

.	 3 E. &, O. — fliô dá Janeiro. 40 de maiô de 1924.
é:: South-America Ltd. — . Harry Weigall. gerente, — 1'..

Liful	 contador',

— Pelo Bank of
S. Pryor, gerente.

.(3.422),
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BANCO ECONOMICO DO BRASIL

BALANCETE EM 30 DE ABDIL DE 1924

Mult.) de If±21

• SOCIEDADE ANONYMA -"CASA.
COLOMBO"

AcTA . DA ASSEAIDUA oram,, EXTEAORD?-•
• NAHI S • REALVAPA F:m 28 DE :mai. nu

1924.
•

Aos^ vinte e .oito dias de abril do 192t.
reunidos na série dá Sociedade AnOnyma
«Casa Colombo», á avenida ltio Branéc•
n • 111, accionistas representando 2.988
acções; o Sr. Antonio Portella: presi-
dente da sociedade. assume a presiden-
eia da assemblén, ex-ri, cio disposto no
artigo 28 dos, estatutos, e, verificado.
pela lista 'de ^presença que se achavanc
reunidos aceionistas• representando^ mais
de dons terços cio capital social, é, por-
tanto, numero legal exigido pelo artigo
20 dos estatutos para constituição da
presente assembléa, á vista do objecto
' , special da sua convocação constante da
publicação' feita no Mario Off tomai do
17 do corrente mez, declarou aberta a
sessão, convidando para secretnrius os
Srs. Francisco Chaves do Menezes 15
Manoel Enclydes da Silva.

•ConstRuida, assim, a Mesa, mandou.
Sr. presidente uroceder á leitura da,

-acta da ultima assembléa geral ordilia-
ria. realizada em 27 do agosto -de 1923.
a . qual posta a votos é unanimemente

pp cova ri a .
Eia seguida, declarou o Sr. presiden-

te que, de aceórdo coro as publicaçõe.s
feitas, o fim da presente assembléa era
trazer ao conbecimento .dos Srs. accio-
nistas, duas "propostas, uma sobro
concessão de autorização para proceder
á venda de um terreno de propriedade
da sociedade e outra, sobro a reforma
dos estatutos, ambas apresentadas pelo
proprio Sr. • presidente, e concebidas
nos seguintes termos:

Primeira Proposta

Possuindo a Sociedade Anonyma Cagá
Colombo á avenida Henrique Valladares •
um terreno, e este não mais . offereeen-
do as vantagens para as mures foi com-
prado, peço a esta assembléa autori- •
zar a directoria da,- Sociedade Anonynnt
Casa Colombo de •vendei-o. Rio de Ja-
neiro. 20 de- abril de 1924. — A aloniu
Portella.

Segunda propasta

Accenti'la-se, cada vez náis, nkleN.
envolvimento das nossas operriçoes so-
emos, , exigindo dos seus d,reetores
acuraria diligencia o redobrados esfor-
ços cara attender. de modo efficaz, aos
variados ^ ramos da actiVidade cominar-
eia! da Casa Colombo. Mas, sendo no-
torio o encarecimento da vida nesta ci-
dade, á justo, que a esse accrescimo do
trabalho e responsabilidade correspon-
da lambem melhoria de vencimentos.,
Portanto, formulo a—seguinte proposta
de reforma dos ^ estatutos, que submeti°,
O deliberação da assem/A(5a geral extra-
ord	 :

1." Seja confiada a administração da
sociedade a Ires (3) directores, ficando
assim modificado O. art. 17 dos esta
Lutos: -	 •

Art. -1.7. A sociedade é gerida por
Ires directores, eleitos annualmente
assembléa geral, dentro dos accionistas
a saber: um presidente, um director-
gerente e um director.

2P . Fiquem angmentados os ordent4
dos mensaes da directoria, 'pela seguin^^-
te férma: ao director-presidente, cince
contos de réis: ao director-ge.rent.e,
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quatro contos de , réis- -o ao director,
dous contos o quinhentos mil réis, o
nesSo sentido se modifique a primeita
alinea . do art. 23:

Art. 23. Além : da. gratificação de que
trata o art. 9°, serão mensalmente us.
slsgrtintes ordenados: o presidente, o de
5:0008000 (qinco - contos de reis); .0
director-gerente, o do 4:000:3090 (Tia-
tr`o. contos de réis); e o director,-, o lie
2:5008000 (dons contos e quinhentos
mil 'reis) .

3.° Com relação á gratificação, fitada
no • art. 9°, seja ella assim distribuida
pelos directores, ao presidente 10
ao director-gerente 10 % • e ao director
5 (7,5. Modifique-se, portanto, o art. 0'
dos ' estatutos Como segue:
•Art. 9.° Dos lucros liquides verifica-

dos durante o anno, deduzir-se-hão
precipuamente 20 % para o fundo de
reserva e do excedente se tirará 25 c7;»
para a gratificação dos directores, Si-
do dez (10) por cento para o director-
presidente, dez (10) por cento para o
director-gerente, e 'cinco (5) -por cent.)
para . o director, e do que sobrar, pagas
as :gratificações aos empregados, ao
juizo da directoria sabirá o dsiden:to
distribuir pelos accionistas. Rio de Ja-
neiro, 25 de abril tio 1921. — AiV,onto
Portella.
• Posta em discussão a primeira daA

propostas e ninguem pedindo a palavra
foi a mat")ma submettida a votos o una-
nimemente approvada, ficando assim, a
directoria autorizada a vender o terre-
no á avenida Henrique Valladares, do
propriedade da Sociedade Anonyma
Casa Colombo.

Passou-se ao assumpto da sc,guntia
proposta. O Sr. presidente ;pediu sa-
ber, si algum dos presentes acelonistas
desejava que se discutisse cada ponto
desta proposta em separado. Não ha-
vendo ninguem que o exigisse, foi sub-
mellida a proposta em conjunto á
cussão. Não havendo ninguem que pe-
disse a palavra, foi a proposta subrne.,-
tida a votos e unanimemente appro-
vada.

Não havendo mais nada -para tratar
encerra-se a sessão lavrando-se, para
constar, a presente acta, que vae assi-
;piada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 28 de abril de .1921:
-.-- A. Portella. — Colombo de A-. Por-

-- Antonio Gonçalves de Araujo
Pcn na J. illtiOP	 Francisco Chaves . (P3
Menezes.	 Manoel E. O. Silva. —
ifenrigue 'Leal de Miranda. — Luiz
A. Portella.	 Magdalena Portella
Araujo. -- Alexandre Leal. — rario
de A. Portella. — C Portella.

(3.4321

ANNUNCIOS
JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA

CIVEL

Yallencia de Silva Assumpção & Comp.

AVISO AOS CREDORES

O abaixo assignado, tendo sido eleito
fiquidatario da massa fallida do Silva
Assumpção Comp, avisa - quo está á dis-
posição dos credores e a mais interessa-
dos, diariamente, em seu estabelecimento
comdiercial, á rua General Camara nu-
mero 131.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1924.
liquidatario, Gomes Bramido. -(3.435),

FALLENCIA DE ANTONIO FRANCISCO
,	 MOREIRA JU.NIOP	 •

GEnAr.. DOS CricDoRES ADmIT'inDoS
NA li•ALLENciA DE ANTONIO rnANciseu
:MorlEntA JuNion

Credores da massa:
O M. M. juiz. s/custas
O escrivilo, s/custas 	
O.Dr. airados das massas.

s/custas . 	
Peritos e avaliadores, s/sa-

larios
Os syndieos. .sieommissão.
4) liquidatario, s/eommissão

Credores privnegrados:
Sevcriano José da Silva....
Agenor Manoel Ferreira ..

Credores.chirographarias:• .

Martins Saraiva & Comp... 	 781$700
Barbosa Carvalho & Comp.	 865$39ts
Duarte, Senra & Comp. ..	 522890.0
Lage (.5:, Comp. 	 	 .1:9088700
Macedo Serra & Comp. 	 	 115$360
Companhia Dias Tavares.-	 ,	 061650
Teixeira Carlos & Comp. 	 	 8208800
Ph. Leolinis 	 	 ..i:586$000
Severiano JosI da Silva 	 	 5008000
Manoel Rezende. 	 	 5958600
Agenor Manoel Ferreira.... 	 20$000
Clayton & Comp. 	 	 1118000
Caldas Bastos & Comp.. 	 	 8928770
Alberto Amaranto & Comp 	 	 201$100
Theodoro Martins da Rocha

& Comp. 	 	 1:1218160
Luiz Camuyrano 	 	 1 :5878380
Silvio() Fernandes & Comp 	 	 9568740
José Moura Vallim 	 	 1 :309$000
Coelho Placido & Comp. 	 ,	 1 :7208640

"0:4138010

Rio de Janeiro, 10 de maio de, 1921. —
lienrioue Andrude, liquidatario. (3.128)

SOCIEDADE ANONVMA CORTUME
E XARQUEADA TAUBATE'

No escriptorio da sociedade, á rua Se-
nhor dos Passos n. 19, se pagará. a par-
tir do dia lã de maio, das 14 ás 15 horas.
e dividendo relativo ao semestre encer-
rado em 31 de dezembro de .1923, á ra-
zão de 50$ por acção (10 % ao anno).

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1921. —
A directoria.	 (3 . 111) ( .

FALLENCIA DE -SOUTO FERNANDES
. ec COMP.

. O abaixo assi guado, liquidatariu
fallencia Souto Fernandes & Comp., de
conforinidade com a lei n.. 2.024, de 17
de. dezembro de 1908, vem communicar
aos credores e interessados quo Se, en-
contra á sua disposição, á rua da Qui-
tanda n. 87. 2° andar, de 1$ ás 15 horas.

Rio (1.3 Janeiro, 5 de maio de 1921. —
O liquidatario, Louro Mala Coulinho.

COMPANHIA EXPRESSO FEDERAL

Acham-se á flisposioão dos Srs. acaju-
nistas no eseriptorio da companhia, ti
avenida Rio Branco n. Si, os documentos
a que se refere o art. 147, do decreto nu-
mero 134, do 4 do julho de 1891. •

Rio de Janeiro, 11 de maio de
O director-secretario, Alceu G.
:vedo.	 ,(3.421),

•
COMPAGNIE GENERALE DES TABACS

Convidam-se os Srs. accionistas
mandarem receber, no eseriptorio desta
companhia, á avenida llio Branco, nu-
nlwo 46. loja, a partir do proximo dia .
1 de junho, o dividendo de 8 %,-,-do Seu
capital ou sejam francos. 20,00 ou réis
1f»,-4800, ao cambio de 5 110 reis POrTrauco,
eorrespondente ao exereicia de 1923, me-
'limite 	 .apresentação do x''espectivu,.

"TUn

-
tle Janeiro. O de maio de

Vocalentier, 'ti vector	 (3.412)1.

COMPANHIA CONSTRUCTORA rm C

•
MENTO ARMADO

So convidados os Srs. accidnistas
I testa companhia a reunirerri-Se* éM as-
sembléa geral extraordinaria, no dia 15
do corrente, ás 14 horas, na sede .cla com-
punida, á rua da QUitand4 .,i-t.' ,24,- so-
brado, afim de tratar-se de sua liquida-
cão e incorporação dc urna nova socie-
dade.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1921. --
A

BEM DE FAMILIA

U •yro 1.023, folhas 2 v. Primuirci
traslado da eseriptura de constituição
de bemol° familia que fazem José Igna-
eio Coelho e sua mulher D. Maria Etel-
vina de Carvalho Coelho.

Saibam quantos esta virem que nd
armo de mil novecentos e vinte e qua-
tro, do nascimento de N. J. Christo,
aos vinte c ires dias do mez de abril,
nesta Capital Federal, em .meu eartorio,
perante iii iii tabellião, compareceram
José Ignacio Coelho e sua mulher dona.
Maria Etelvina de Carvalho Coelho, ca-
sados no rogimen coinmum, proprieta-
cios, domiciliados nesta cidade o conhe-
cidos das testemunhas adcante nomeadas
e assignadas.	 . .

E, perante estas, por vires. me- fei de-
clarado que são senhores eleáitimds pos-
suidores do predio e respectivo terreno,
á rua Javary n. 105, em Therezopolis,
na freguezia de Santo Antanid de 'Pague-
quer, Estado do Rio do janeira, sendo o
predio assolei-mudado, com um janelão na,
frente o varanda; pelo lado do'poente, ou-
tro janellão e, 110 puxadci duas' jahellas
pequenas, para o lado da cozinha; dbus
lotes de terrenos sob nà. 27 e • 29, na
mesma rua, medindo 4011'1.00 de . frente
e igual largura nos fundos; por 5011400 do
extensão, cada um; quatro lotes de ter-
reno, designados pelos lis. 37, 39; .11 e
43, á rua Poteng3-, da mesma cidade, me-*
'dindo, cada um 22in,00 -de frente e igual
largura dos fundos por 50m,00 de exten-
são; bens esses adquiridos por compra a
Emil John e mulher. conformk; • • oseri-
piora destas notas (livro•08Wfo1'hasC1),
em 20 de março do 1917 . e deVidanielite
transeripta sob ri. 700, no , reglfstrh, èknu-
potente, em 3 de abril do Inesmd .'annO o
bem assim lios lotes de terreno•dons•f“5'.
e 47 da mesma rua Poiengy e 44.,H4d e
.48, da rua Parnahyba, ainda ? da cidade e
fregue.zia citados; estes medindo cada um
22111,00 de largura por 50m,00 de exttn-
são .) havidos por .conipra-alTose
Vieira e mulher, einifwmoyciscr ¡pfiknede.' 
$ ap„..iSt'd. de . 1017, em notas do dnode-
cimo tabellião desta cidade (livro 30, fo-
lhas 82.v.). devidamento transcripta, sol)

'Si, no Registro de Immoyeis, em 16
de agosto de 1917; formando todas esse s
bens uma (iliacara cortada' ppr um, rio,-
fechada a cercas de arame e confrontando

72,0400
ii00$000
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terrenós . d 	 .tte Dias Te-
:vares,' Alft..cdc! Loureiro Ferreira, Chaves
o quem mais de direito ff.ir; e que achan-
do-se ditos bens livres e desembaraçados

.qugesquer onus. deliberaram consti-,
;tuil-os patrimouio de .sua familia e assim
,effectivameute, por esta' e melhor férma
de direito, os mstituram em bem de fa-
milia, nos termos do Codigo Civil Bra-
sileiro e demais effeitos de direito.

E de como assim o disseram lavrei esta
eseriptura„ por inc ser pedida e distri-
btrida e, lida aos mesmos, perante as tes-
t muniras, acharam conforme, acedia-
rem, outorgaram e a.ssignaram com as
mesmas testemunhas, sempre presentes
Manoel António Ferreira Barros e Ma-
noel José Loureiro, desta e conhecidas do
labellião que. esta subscreve e de miro
NiermorT Toledo. Mello, ajudante juramen-
tado que a escrevi e do tudo dou fé, in-
clusive de ir esta soltada com estampilhas
Sederaes no valor de 80v, proporcional
no de 40:0008, dado pelas partes ti pro-
priedade que faz objecto desta eseri-
ptura. Os impostos predial de 192-1 e
esgeto e agua de 1923. foram pagos Pelos
latões ele ns. 0-1 e 43 e 58. Eu. Alvaro
Mvineula da Silva, !abelhão interino,
que a subsereyi.

Rio 'de Janeiro. 23 de abril de 192-1. —
nsé knacio Coelho. — Maria Etelvina

Carrallw Coelho. Manuel Antonio
Ferreira Barros — Manoel J. Loureiro.
(Estão coitadas e devidamente inutiliza-
das estamnillias da. União no valor do
80W00.1 Tran sladada hoie. Eu, Alvaro
'Advineula da Silva. tabellião interino, a
subscrevo e assi guo em publico e raso.

Em te.sfeintinho da verdade (eslava o
eignal publico ; .	 Ah-aro Adviactda da

N. 2.851 — Pag 389. prolocollo
Apresentado . das 6 ás 12 horas. Ma gé. 24
de abril do 1924. — O °Meia' do re-
istro, Afalam Amadeu Muceir«. (3 .423)

CENTRO DOS CHRONISTAS SPORTIVOS

ordein do Sr. presidente. convido
todos os soc,i (m noites a ccomareeerem
ii aSsembléa	 re-
querida . de aerôrdo com	 ;S dos
Estatutos,. a realizar-seu 1? (1.- maio
• 'orrente, ás 20 horas. —	 scc,reia-
rio, Oito Floriano d'Alineidv. (3.421).

PRAÇA

aseo Orligão & Comp, preprielarios
do Paro. Royal, estabelecidos á rua sele
de Setembro, liainalho - Ortigão e largo
de S. Francisco, com o negocio de tu-
renda, modas e armarinho, communicam
a todos os seus clientes e amigos, a esta
praça e ás-do interior e exterior do Bra-
sil, que, em virtitcle das alterações do seu
contracto social, archtvadas na MM.
Junta Commercial, sob os ns. „93.711 o
05.039. respectivamente, em 10 de ia-.
neire e 1 do maio do corrente anno, dei-
xaram de fazer parte da sua firma, na
melhor harmonia e embolsados de todos
'IS seus haveres, os seus amigos: Sr. João
Ribeiro Machado, desde .1  dõ setembro
de 1923 e Se. Luiz Barroso, desde 1 de
abril do corrente atino.

Communieam ainda que continuam fa-
zende parte da mesma firma, o seu antigo
chefe. Sr. commendader José Vasco Ra-
malho Oetigão, corno socio eommandita-
rio; ;tose Vasco Mimalho Ortigão Filho,
come socio-gereuto, e os demais SOCiOS
Vasco Marques iNunes. Pedro de Mello e
Joaquim da Silva Peixoto, corno soli-
darios-

ltio de Janeiro, 8 de maio de 1924. —
Vasco tirligito Comp.	 (3.385)

DECLARAÇÃO

Estevam Alexandre Pellagamba
clara' que requerer:	 Collf ngjo Pedro H.
a 2' via de certificados dos seguintes
exames : Arit hmetica.• Geographia. Cho-
regraphia e Cosmographia e Franc•ez. --
Esterain Alexandre Bellagambq.	 ( •

Juizo de Direito da Terceira Vara
Civel

Fallencia de Mattar	 Rey
O syndico communica aos interessa-

dos que se acha á sua disposição, das
3 ás 5 horas, no escriptorio do seu advo-
gado, Tire Alberto Augusto Carneiro da
Cunha, na avenida mo Branco a. 137,
3" andar. sala 29.

ltio. 26 de abril, de •1‘,.•;s2í____ Pelo
syndieo, Alberto Angusto Carneiro do
Cunha, advogado.

COMPANHIA BRASILEIRA CARBO-
NIFERA' DE ARARANGUA'

Acham-se disPosição des. Srs. arrio-
nistas, no eseriptorn e desta companliia.
á rua da Alfandega n. 7, sobrado, os do-
vim-tentos de que trata o art.. 117, da lei
n. 431, de 4 de julln: de 1s01. •

lho de Janeiro, 9 de maio de 1924. —
A directoria.	 (3.395) (.

COMPANHIA NACTONAL DE COMBUS-
. TIVEIS

AS.SEMELÉA GIREM. onowesmA, EM SEGUNDA
CONVOCAÇÃO

-De ordem da directoria, convido os
Srs. aciconis t as a se reunirem em as-
sembléa geral erdinaria, na sua sede
social, á avenida Ltio branco n.
14 horas do dia 16 do corrente, para
cumprimento do que prescrevem o art. 31
tios estatutos da companhia e art. 113 da
lei que rege-as sociedades anonymas.

-Ficam, oulrosire, á disposiçao dos se-
nhores accionistas os documentos e es-
clarecimentos exigidos pelo art. 147 da
referida lei..•

Janeiro, .1 de maio de 1924. —
,ffiflson Ocdeiros - guarda-.1i-vros. (3.267)

1.1ll)SPE,,A.RI n.1(-P,,11111,PPE
-ru,

IlESULTADOS- DA SEMANA'
• As semintes inseripções formri

contempladas no decorrer desta se-
mana, de aceórdo com o resultado
das fres primeiras loterias- ew.1 ralii-
'das ',ela Companhia de Loterias Na-
ciomies:

oseripção 314. pelo ,premio
maior, 39.314.. da loteria de semtm-
da-feira. 5 de maio de 1921( . •

inserim50, 542. peio premio
Anakw,10.542. da loteria de terça-
reira, ti de maio de itrri.
. aseripcilo 040, pelo premio

3.04.0, da lo:eria de quarta-
relva. 7 de maio de 1924.

Rio de Janeiro, 10 de maio da
- O ri,,eat do Governo, Ar-

tinir de Araujo Coelho. •

Qualoner mercadoria do- posso esta-
belecimento Ode ser adquirida por meio.
de -.1;restações.

Estas- prestações são pagasuma vez
pol . semana e cada prestação -c'oncorre a
ires serteios.

E' facultado: ao ,prestamista o paga-
mento adiantado de parte ou Mandado
das prestações, sendo-lhe
mente reembolsada a importancia reta__
tiva fr• quotas' Tiagas e não vencidas na
oecasiao em que fôr eenternplada a sita
i nsta ipçãa. -
NOSSA CASA DEDIC4-S1? ExcLusivA_

MENTE A' ARTE DEJtELOJOAR/A.
llelogios Carrilhão para cima de mesa

e para parede.
ltelogios Electricos,-funreionando DEZ

ANNOS sern interverição alguma, para
parede e para cima de mesa.- •

Estes reloL.-(ios , electricos 'são de um
regulamento perfeito.

Gondol° Labouriatt .&.'Décotirt

• BELOJoEtrtos-.
— nua da,Q1.110,0à,

_ .	 '	 , (3 • 436);

COMPANHIA DE TINTAS ANORGAN/CAS

A-Noxym.A1

'Não 1 elido havido' mimei-o legal . á re-
união convocada par a o (lia 23 de abril
pniximo pasSado, convidam-se novamen-
mente os Srs. actionislas para unia as-
senti:liça gt,rat extraordinaria, a reali-,
7ar-SO PO dia 15 do corrente, ás 14 he-
ras, na séde da ComPanbia, á r•ila da AI--.
fandega ri -23, 30 andar, para os fins
.,;,[e-...elacs de:	 •
o tornar-se conhecimento das renun-

! •ne: (los directores presidente, secreta-
•io	 lechnico 'e eleger-se Os substitutos
des deus .primeiros;

b) ali ertir:--se, os arts. 1'. 5,	 1",

	

1(-"	 12.,. 13, 11, 15, 10 e paragrapho lune° dos
f 55t eiee

, . i;	 -T,ratando-se do allereç'ilo,-. dos . estatu-

	

'.	 ' são prc•cisos que emnpareeam á
• -,,;;i:C:toliA'o, .a.rreinistas 	 que , repre-ientzere

.• • tdo	 00, rie .itS lerços:-do,.capital so-
.	 ,• ,1	 •

• ', Capita' 1 , Tederai,10 de maio de ,1921.
(lesar C .1, de Vaseonce1lo.. 7.., (tira-

r:ter-presidente, em -.exercido., _

-	 •••

• ":1::
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SECRETARIAS DE ESTADO
4

Ministerio da fazenda

-Projecto de regulamento do imposto sobre a remia.
mandado ptiblicar . de' ordem. do Sr. ministro da
FazendaT afim de 'receber suggestões, por eseripta,
que deverão ser remettidas ao elide do Gabinete
de S. Ex. até o dia 15 da' corrente

SnaZIIOR MINISTRO.

.Dasobrigando-me ' da incumbencin que me foi cenflada.
entrego a Vossa Excellencia o projecto de Regulamento do
imposto sobre a renda e o da organização do .serviço especial
de arrecadação, autorizado na lei cio 1923.

A regulamentação do imposto presuppõe montado o
mecanismo para o seu lançamento, que não poderá ser feito
sem accrescer ao organismo fiscal existente este novo appa-
relho administrativo.

Será, é certo, mais uma repartição publica e não faltará
_quem combata • o novo imposto pOrque dello ' decorre esta
mação.

Não valerá a- critica superficial nesta materia.. Antes de
fazei-a 6 mistér examinar se a noVa repartição é ou não ia-

, dispensavel e coma e do que' fórma se voe creal-a.
Que é indiSpensavel demonstra a historia fiscal da União.

Abram-se os orçamentos da receita federal e nelles não se _en-
contrará, - desde época longinqua até a do actual exereicio, o
mposto pessoal directo. Acharemos, sem duvida, instituido,
ha 32 manos, o de dividendos; encontraremos, creado
diversas vezes, o de vencimentose ultimamente o de lucros
commerciacs; o de juros do emprestimos‘ e o de ganhos das

'Profissões , liberaes.,
Estão ahi; dir-cos-ão; tributos direetos, cedulas do mi-

tosto de renda que produziram redeita Sem qne tivessemos
creado o apparelhaespecial de arrecadação. -

Com excepção • talvez -dos, . tres -últimos, estes impostos
-não tiveram o caracter pessoal: Sem dar contas . da- capacidade
•de contribuição individual dos aceicinistas, o de dividendos
sempreÁoi percebido nas fontes, tanta que_ às taX"ds gradativos
sé applicavam á soinma total do's .dividendos a distribuir -e.

sivando ainda estava em poder das companhias. Era um im
posto real. Sempre o do vencimentos teve o caracter de
tuna, reducção provisoria de ordenados e jámais foi percebido
sobre as iMportancias liquidas, após deducções de encargos a
necessarios a garantil-os. É exemplo, claramente demonStra-
tivo, a fómia por que era elle cobrado dos exaCtores. Quaes
as causas 'deste imposto em 1915 e em 1922? O primeiro re-
sultou da situação ein que se encontrou o Thcsouro quando,
ao estalar a guerra de 1914, se vio forçado a reduzir os venci-
mentos dos seus ftmccionarios e o segundo nada • mais .vizott
que corrigir, alguns excessos a que deu lugar a tabella Lyra.
Num e noutro caso, o que se quiz foi reduzir os vencimentos
do funccionalismo e nunca lançar sobre elle um tributo pesSoal

- directo.
• Em relação a- os outros impostos,' não se' póde negar o

caracter pessoal directo • da tributação, mas é innegavel tatu-
bem O insuccessa na tentativa de arrecada-os. Por que ? No
Thesotwo Nacional não -faltam' funccionarios zelosos e com-
petentes; falta, porém, o orgão de que não pódo prescindir
para a arrecadação dos impostos pessoacs directos.

Todo o . seu mecanismo arrecadador viza o tributo in-
directo e não Ode funccionar quando o quizermos adaptar

-a impostos 'que daquelles divergem na investigação da materia
tributava e na do contribuinte, na determinação do imposto

na , expedição cio acto que declara o direito creditorio do
Estado sobre cousa certa.

. Nunca é demais insistir neste ponto. O Thesouro Naeionat
não está apparelliado para a percepção dos impostos da
tureza dos de que tratamos. Toda a sua organização obedece
ao mecanismo • dos impostos de consumo e de eireulação.
cuja percepçãO -diverge profundamente da do imposto de.
renda.- Instituir este e querer forçar a 'machina montada • a
trabalhar, sem lhe dar como •accreseimo indispensavel o me-
canismo .necessarie, é sacrifiCar o novo tributo e submettel-o
ao risco da desmoralização, que impedirá adoptal-o no reg-finta
fiscal do paiz. Que nosSirvain de exemplo os impostos de lucros
liquidos do . cominereio e de profissões •liberaes.

Basta - considerarmos como são diversas as naturezas dos
dous tributos •(directo 'e indirecto), 'cama differem os proCessos

onda de adaptar á . maellina zdo Thesom:o Publico os orgãos tt
de percepção de' um c outro para, darmos ctuta da conveni-

que não tem, e sem os quaes será impossivel arrecadar o '
posto de renda, - cam'o minimo de vexame-par k- contribuintes
c o maãruo cio eflicieucia para o Thesouro. , .
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É sohretudo essa diversidade entre as naturezas dos dous
ostos e entre os processos de arrecadação peculiares a

;cada um que justifica plenamente a creação do novo serviço.
Senhor Ministro. Defendemos esta acklição de novos

l'crgãos á machina do Thesouro Nacional, desde alguns annos
sados, e, entre as razões que nos levaram e levam ainda a

pleiteal-a, pedimos licença para reproduzir o que já escrevemos
¡em 1920, quando tratámos do mesmo assumPto junto ao il-
Ilustrado antecessor de Vossa Excellencta na pasta da Fazenda.

No imposto indirecto a obrigação de pagai-o surge no
acto do consumo, seja qual fôr a capacidade do consumidor.

No imposto directo esta obrigação decorre da faculdade
.de contribuição individual.
r Na incidencia os impostos de consumo e sobre a renda
,idivergem profundamente. Os primeiros não consideram a
pessoa que o deve pagar definitivamente, nem de antemão
p6de ser conhecida a—divida de cada contribuinte para com
o fisco. No dizer de Otto Mayer ligam-se por meio de regras
simples aos phenomenos passageiros da vida commum. A
percepção segue então a origem da divida que é preciso apanhar
Ria corrente rapida das cousas. Os segundos, não. A lei fixa

taxaa para as diversas classes de contribuintes e as constitue
4evedoras do fisco, porque o rendimento de cada uma pOde ser
satisfatoriamente avaliado pelo conhecimento de uns tantos
Uados capazes de fornecerem seguros elementos de calculo.

Emquanto no imposto de consumo não p6de o Estado
calcular a capacidade do contribuinte 'e sén o torna devedor
'de cousa certa ao fico no momento de consumir, no imposto
sobre a renda o contribuinte fica devedor de cousa certa desde
que o Estado calcule a sua capacidade contributiva, o que
liti6a é sempre possivel. 	 .

Conclue-se, pois, que radicalmente diversos devem ser
'os caminhos seguidos em um e outro caso pelo acto adminis-
trativo que estabelecer o modo de percepção.

E o são de facto. No primeiro caso, não ha trabalho pre-
liminar algum a executar para calcular a importancia da di-
vida do contribuinte e um simples regulamento fiscal completa
a tributação. No segundo, porém, torna-se indispensavel um
processo préviamente estabelecido, um inquerito, um cadastro,
idonde resulte a relação de devedores.

, Na theoria das finanças, quando o imposto é directamente
'reclamado daquelles a quem se quer taxar, a arrecadação é im-
'mediata e o imposto directo. Se é, porém, exigido'de alguem que,
segundo o desejo do legislador, não deve supportar o encargo,
• arrecadação é mediata, antecipada e o imposto indirecto.

Otto Mayer, em seu "Direito Administrativo Allemão "
gedição franceza pelo autor), trata detidamente do assumpto
nas paginas que acompanharemos em seguida.

A percepção dos impostos directos é precedida de um
¡processo cujo fim é assegurar a applicação exacta da regra
legal de imposição ao caso -individual. Este processo é con-
gtituido por um'trabalho de informação cujo resultado é a•
comprovação da divida do imposto. É o lançamento, o qual,
sob o ponto de vista financeiro, péde ser considerado como
• termo material das investigações e calculos eflectuados pelos
departamentos corapetentes da MA:lira-trago. Juridicamente

é o acto dâ autoridade que declara a importancia da envida
e tem por Qin notifical-a ao devedor.

P6de acontecer, diz o autor citado, que a autoridade
tenha que regular casos individuaes separadamente, á medida
que se apresentarem. A declaração do lançamento é então
um acto administrativo de fórma ordinaria ; será commu-
nicado ao devedor cio imposto por uma notificação verbal ou
escripta ; adquirirá assim seu effeito juridico. Mas, em regra,
as cousas não se apresentam de modo tão simples. Na maioria
dos casos os impostos directos exigem um trabalho prepara-
torio ele observação e de calculo, revestindo a fórma de uma
obra collectiva e permanente.

O imposto directo recahe, em regra, sobre cousas que
simultaneamente se encontram em poder de varios individuos
e que têm, na phrase de Isilayer, uma certa qualidade de du-
ração, offerecendo, para o effeito do imposto, o mesma objecto.
Por Meio de informações e conzprovações diversas chega-Se
ao cadastro; que nada mais é que a synthese do trabalho elle-
ctuado.

Uma vez estabelecido o cadastro, não ha necessidade ,de
refazei-o, com frequencia, inteiramente. O que importa co-
nhecer é a medida na qual o objecio cio impoato, por sua na-
tureza, é susceptivel de constancia e de perra.anencia na posse
do mesmo contribuinte.

Resulta, portanto, que o cadastro, se não é da essencia
dos impostos directos, é, no emanto, um dos sehs elementos
ordinarios.

A 'percepção do imposto sobre a renda deve ser feita me:
diante a organização de listas nominaes, de accôrdo com as
prescripções das leis e regulamentos.

Intrinsecamente, estas listas são indispensaveis porqu3
da sua organização decorre, em regra geral, o direito creditorio
do Estado sobre cousa certa.

Forçoso é reconhecer que na organização do Thesourd
Nacional falta o orgão competente para este trabalho. Eis
porque, ao instituir o inaposto de renda, o Congresso Nacional,
instituiu tombem- o novo serviço, cuja organização deixou ao
criterio do Poder Executivo.

É desse serviço que emana a nova repartição, necessaria
execução da lei.

De que fórma, porém, organizal-a ?
Deprehende-se do que acima ficou dito que as falhas

administrativas não se prendem ao pessoal. Não se põe em
duvida a competencia deste. O que falta é a repartição e nãci
o homem. O sue ha a fazer é aproveital-o e oriental-o no func.
cionamento do novo serviço. Organiz' emol-o, pois, com o pes
soai existente, senão na totalidade, pelo menos na medida em
que pudermos por ele distribuir os novos encargos.

III •

•Como, porém, construir o novo mecanismo?
Certo, sobram paradigmas na vida financeira de tittriii

povos e se, na sabedoria e experiencia destes, devemos nos ires.
pirar para executar as nossas reformas e lançar as bases d.ck
nosso aperfeiçoamento, _eomtudo jarn-tig devemos perde- de
vista as nossas proprias condições sociaea, o ambientam:ulmo - •
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Na Inglaterra a arrecadação do- inconte . fax está entregue
a duas cspecies de agentes: uns são simples particulares, com
funcções locaes; outros ' são funccionarios publicos.

Ao primeiro grupo pertencem os General Contntissioners, os
Adaitional Contntissioners,. os assessors e os collectors. Do segundo
fazem parte, como representantes do Estado, os commissarios
especiaes do rendimento interno, os surveyors e os inspectors.

O Parlamento nomeia os cornmissarios do Land-tax; estes
escolhem, entre os habitantes dos districtos, sete nomes para-o
desempenho das funcções de General Continissioners, os quaes,
por sua vez, nomeiam os Additional Connnissioners, que são,
cm geral, membros -autorizados das classes conservadoras, com -
funcções especiaes para lançamentos determinados. .

A' s-egunda destas cornmissões compete nomear um ou
mais assessors em cada parochia. Entre os habitantes da pa-
rochia,. a primeira escolhe os co. llectors, cujas funcções são as de
cobradores do imposto. Ao lado dos Additional Contntissioners
ftmcciona o sollicitor, em regra, uni-advogado por elles nomeado.

Compete ao assessor : enviar as formulas das declarações
á.s pessoas susceptiveis de ser tributadas em algumas cedulas,
recolhei-as, verifical-as e em seguida organizar a lista dos con-
tribuintes parochiães.

• Estas listas são remettidú o sztrveyor, que tem empe-
temia para- as rever 'e as modificar, enviando-as depois aos
Genáral Commissionús; que lhes _dão publicidade e as 'tornam

execiitnrin s.-	 •

O contribuinte p6de então apresentar as suas reclamações.
Os General Continissioners ouvem o reclamante, o sur-

vayor e o inspector (funccionario publico) e podem conceder as
reducções solicitadas se o assessor e os agentes do Thesouro
com ellas concordarem.

Desta decisão ha recurso para os commissarios especiaes
do rendimento interno, que resolvem em ultima instancia
sobre as questões de facto, mas não sobre as de direito, das
quaes ha recurso para os tribunaes ordinarios. Podem interpôr
os recursos os contribuintes, os surveyors. e os inspectors.

O TYPO ALLEMÃO

NeSte systema o - ponto de partida para os lançamentos
é a lista nominal, com designação . dos rendimentos presu-
midos, organizada pelos Conselhos de Administração Com-
munal.

Em cada cornmuna ou em cada grupo de comunas ha
uma commissão de avaliação previa (Voreinsclicitzungcontission)
e em cada districto duas outras,,respectivamente encarregadas
de estabelecer o imposto (Veranlagunsconintission) e de re-
solver as reclamações e recursos (Berztfungskonznzission).

Os membros destas commissõeá são em parte nomeados
peld'administração e em parte eleitos : para a primeiro pela
assembléa communal ; para a segunda pela assembléa dos cir-
culos fcirmados por um ou mais districtos para fins do imposto;
e para a terceira pelo Conselho Provincial.

A Voreinschãtzungconnnisslon revê o trabalho, dos Con-
selhos de Adrninistração Communal, estabelece o rendimento
tributaivel e a taxa do imposto referente a cada contribuinte.
A ' Vercmlagunscommission, cujo presidente é o Delegado do
Ministro das Finanças e que tem sob suas ordens todas as
autoridades administrativas da circumscripção, dispondo de
poderes amplos, ' procede á revisão das declarações e de todo
o trabalho até então feito, tendo as suas decisões força exe-
cutoria.

Destas deliberações ha recurso para a Berufungskom-•
nzission, que é um tribunal administrativo, o qual resolve vazios
casos em ultima instancia.

O contribuinte e o presidente da Berufungskonnnission,
commissario do Governo nomeado pelo Ministro, podem re-
correr para o Oberverwaltungsgericht. Para este tribunal, que
tambem é administrativo, más superior, sobem os recursos
relativos ás falsas applicações das leis e dos regulamentos e
aos vicios de processo.

vivemos, os nossos habitos, a extensão consideravel , do nosso
paiz, as difficuldades de transporte e até mesmo, muito prin-
cipalmente em se tratando de impostos pessoaes, os censuraveis
costumes politicos dite ainda existem em. extensa área do
nosso territorio.

Se estão ahi factores que nos obrigam a leis que cream
instituições talvez imperfeitas, quando se . trata de medidas
geraes, com mais forte razão estão ahi tambem elementos
que não podem ser desprezados quando instituimos um tributo
pessoal sobre os rendimentos.

Eis porque a . organização que propomos não -se filia riígo-
rosamente aos typos adoptados nos principaes paizes do im-
posto de renda.

De fac'to, ha entre ella e estes semelhança, mas não ha
igualdade. Se quizessemos attender cégamente ao factor psy-
chologico, teriamos de modelar o nosso serviço pelo da França.
Esta nação, porém, confiou a arrecadação do imposto de renda
á velha e bem conhecida Repartição das Contribuições Di-
rectas; cuja organização não nos p6de servir de modelo, sabido
como é que a percepção dos impostos directos na França obe-
dece a regras e preceitos incompativeis com o nosso regimen
poiitico.

Nesse rumo seria preferivel seguir o systema dos Estados-
Unidos, do qual, aliás, se approxima a organização proposta.

Antes de descrevei-a, demos succintamente as linhas ge-.
raes do typo inglez, do allemão e do americano, deixando de
lado o da França pelos mtivos expostos e o da Italia em vir-
tude da extensão das fraudes — as maiores até hoje conhecidas

,no imposto de renda.

O TYPO /NGLEZ

1
O TYPO AMERICANO

(ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA DO NORTE)

Existe a Repartição das Rendas Internas, dividida em *-
cinco departamentos, dos quaes o primeiro (Income fax itnit)
se preoccupa exclusivamente como imposto de renda.

Cada departamento está sob a direcção de um Depuly
Connnissioner, que é átbstituidO nos seus impedimentos pelo.
Assistant Conanissioner:
-	 O territorio dos Estados-Unidos 6 dividido em districtos

..fisca:es; havendo -em cada um o .611eCt-ox ";án: ectivo, que tem
sob sua direcçãO o iiessOà1 rieceÉtario. - •



O contribuinte entrega a declaração ao collector do dis-
tricto e deposita uma parte ou toda a importancia 'do imposto,
á vista do rendimento declarado.

No acto de receber a declaração, o collector péde fazer
alg,umas objecções afim de corrigil-a. Compete-lhe organizar
as listas dos contribuintes com os rendimentos presumidos ou
declarados e com a imPortancia do imposto e enviai-as para
Washington ao Incarne tax unit.

As declarações são ahi revistas e confrontadas com as
listas dos collectores. Procede-se, depois, á revisão dos lança-
mentos, indo os papeis á secção competente do departamento,
para se organizarem as listas supplementares, nos casos em
que a importancia 'depositada pelo contribuinte tiver sido in-
ferior á do imposto devido.

O collector, ao receber as "supplementares", immediata-
mente notifica o contribuinte de que tem o prazo de 10 dias
para entrar com a diferença.

Em Washington funcciona o Committee ou Appeals and
Revim, cujos membros são escolhidos pelo Comnzissioner entre
os funccionarios da Repartição. A imoortancia deste Committee

' tem sido muito diminuida em vista da sua fraqueza diante das
deliberações do Commissioner.

O ponto mais interessante do typo americano é a centra-
lização dos serviços em Washington, onde, sob as vistas di-
rectas do Commissioner, o Income Tax unit organiza o serviço
de revisão das declarações, mediante divisões, occupando-se dos
problemas technicos proprios ao imposto de renda.

Nessa organização, que é ampla e não seria possivel des-
crever aqui, se encontram secções especializadas ao estudo das
diversas origens de rendimentos, exame e fiscalização de cada
uma. Assim, tudo quanto interessa aos rendimentos originados
de funcções administrativas está centralizado numa divisão
de 13 secções: o exame de rendimentos pestoaes compete á
2 divisão, de oito sec,ções ; destina-se ás sociedades ano-
nymas a 3a, de seis secções, entre as quaes predominam
as referentes ás manufacturas, ao commercio e aos bancos; a
4a abrange 13 secções e tem a seu cargo rendimentos de di-
versas naturezas; a 5* preoccupa-se, em suas nove secções,
com as industrias extractivas, das quaes cinco- têm a seu cargo
a avaliação das producções mineiras e consequentes rendi-
mentos; existem ainda divisões para serviços administrativos
e estatisticos e, finalmente, a denominada divisão de campo,
á qual pertence o corpo de 35 agentes directamente subor-
dinados ao Commissioner.

_	 Tem-se censurado a extrema centralização do typo ameri-.
éano. Não obstante, são innegaveis os resultados que tem dado

Em 1917 fizeram-se 3.472.890 lançamentos e em ' 1920
1.259.944. A arrecadação, que em 1918 foi de $ 2.838.999.894,
'assai). em 1920 a $ 3.956.936.003.

As despesas de todo o serviço têm variado de 55 centavos
á 72 centavos Por 100 dollars de arrecadação, isto é, de 0,55 %
(cincoenta e cinco centesimos por cento) a 0,72 % (setenta e
dous centesimos por cento).

Vê-se, pois, que, apesar da amplitude dada á organização
i/echnica, a despesa não attinge a 1 % da arrecadação.

O TYPO FROPCSTO PARA O BRASIL -

A organização que propomos é simples e aproveitará ó
apriarelhamento do Thesouro Nacional, quanto • ás diversas
circumsciipções fiscaes da Republica.	 •

O serviço terá a seu cargo todo o processo de lançamento;
competindo-lhe receber as declarações, revel-as, organizar
as listas nominaes e lançar o imposto. Findará ahi a sua missão.
Com o acto declaratorio da divida do contribuinte está terral-
nado O lançamento e as questões subsequentes serão resolvidas
pelo serviço no desempenho de fur.cções complementares que
lhe dizem respeito.

Cada Estado constituirá uma Região do Imposto sobre
a Renda. O Territorio Federal do Acre ficará annexo ao do
Amazonas e o do Districto Federal constituirá uma Região
parte, com o encargo de superintender o serviço em todo o
paiz.

Em cada Região haverá uma Delegacia Regional, situada
na capital e á qual competirá organizar o lançamento do
imposto no territorio da mesma.

As Collectorias e Mesas de Rendas receberão as declarações
e envial-as-ão, por intermedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia
Regional. Nesta far-se-á o trabalho de apuração dos rendi-
mentos dentro do _Estado, classificação, revisão, lançamento
e organização das listas nominaes, de cuja publicação decorre
o direito creditorio da União.

Estas listas serão enviadas ás Delegacias Fiscaes do Thej
-souro para que providenciem sobre a cobrança do imposto, de

conformidade com as leis, regulamentos e instrucçõ'es vigentes.
A Delegacia Regional, da accôrdo com as Delegacias

Fiscaes, providenciará sobre a organização do cadastro dos
contribuintes, nas Collectorias e Mesas de Rendas: de cada
districto fiscal.	 -

Algumas divergencias, suscitadas sobre lançamentos, serão
resolvidas pelas Lelegacias Regionaes o outras por instancia
superior.

O contribuinte entender-se-á com o collector do seu diz-
tricto, que é o orgão natural e intermediario entre elle e a
Delegacia Regional.

O projecto crea um Conselho Regional de Contribuintes
em cada Região, funccionando annexo ás Delegacias e com
funcções limitadas a decidir recursos exclusivamente relativos
ás questões de . lançamento. Ganhar-se-á, dest'arte, tempo
precioso sobre as decisões desta natureza. Deste Conselho

.recurso para o Ministro da Fazenda.
Normalmente, todas as declarações serão entregues até

1 de março. Desta data até 31 de maio far-se-á a revisão das
mesmas e todo o processo de lançamento, de sorte que a .pu-
blicação das listas, em cada distrièto fiscal, seja feita durante
o mez de junho: Com esta publicação começam os prazos para
reclamações e recursos dos lançamentos, resolvendo os Dele-
gados Regionaes sobre os de sua alçada e enranlinhando aos
Conselhos os que a estes competirem. Os Conselhos funccio-
narão, normalmente tambem, durante dous mezes, de , 15 de
julho a 15 de setembro.

Os pagamentos do Imposto começarão em 1 de_julho
far-se-ão em tres quotas iguaes, de modo a terminarem em -
3f de dezembro'
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Na Regiãoido Districto Federal e com encargo da execução

ele todos os trabalhos desta Região, inclusive o recebimento
de declarações e recursos, bem como a 'organização do cadastro.
estará situada a Delegacia Geral do Imposto %obre a Renda.

' Além de todas as attribuições das Delegacias Rcgionaes,
competirá tombem á Delegacia Geral superintender o serviço
no territorio da Republica, resolver sobre tudo quanto disser
respeito ao ,imposto, dar organização technica aos trabalhos
de cadastro e revisão das declarações, colleccionar e publicar
todas as decisões sobre o imposto de renda, baixar as instrucções
neces,aria.s, dar pareceres e, finalmente, centralizar e dirigir
os serviços em todo o paiz.

Em relação á arrecadação do imposto, a missão da Dele-
gacia Geral termina com a remessa das listas nominaes á
competente repartição arrecadadora do Thesouro Nacional.

Não compete ao serviço do imposto sobre a renda fazer
a arrecadação. O seu fim deve ser especializado e restricto a
-organizar e lançar o tributo. Que dê contas satisfactorias deste
encargo e muito já terá feito pel2 reorgahiaação financeira da
União.

Isto posto, vejamos agora o projecto de Regulamento.
O art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922,

institui° o imposto geral de renda sobre o conjuncto liquido
dos rendimentos de qualquer origem. Estavamos, portanto,
desate de urna tributação geral de rendimentos do capital e do
trabalho, quer estivessem ou não associados.

A lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, especificou
quaes os rendimentos sujeitos ao imposto, nos termos abaixo :

a Art. 3°. O imposto sobre a renda crendo pelo art. 31 da

lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, recahirá sobre os
rendimentos produzidos no paiz e derivados das origens se-

Em taes condições, andou acertadamente o legislador
de 1923, quando na emenda substitutiva do Senado, afinal
incorporada á lei n. 4.783,-frizou que o nosso imposto de renda'
é um tributo que attinge a grupos de rendimentos parcellada.
mente, e de fôrma alguma que recaia sobre o conjuncto dos
rendimentos derivados de todas as origens. Releva ponderar
que a emenda apresentada á Commissão de Finanças do Senado
incluia uma delias — rendimentos da exploração agricola —
a qual figurava no projecto da Camara.. A maioria da Commis.
são, entretanto, discutindo-a, resolveu acceital-a como sua
median" te a eliminação dos rendimentos da exploração agricola.

Outra prova de que o imposto não rccae sobre o conjuncto
dos rendimentos está na redacção dada ao § 8° do mencionado
art. 3°. As taxas do imposto, diz a lei, recahirão sobre os
rendimentos de cada uma das categorias. Se recahissem sobre
os rendimentos globaes discriminadas no artigo citado, sem
embargo da imperfeição consequente a uma tributação,
incompleta, a redacção deste § 8° teria sido certamente outra,
deixando claro que as taxas seriam applicadas ao conjuncto
dos rendimentos mencionados.

Ainda mais : nos termos da lei n. 4.783, citada, o imposto
sobre a renda tanto é devido pelas pessôas physicas como pelas
juridicas. De facto, nada existe alai que nos autorize a admittir
a isenção das pessôas juridicas.

Assim é que o § 1° do art. 3° se refere ao rendimento
liquido tributavel das 'sociedades e o § 3°, ns. e n, a estes•	 •

mesmos rendimentos dos commerciantes e industriaes em nome
individual e em firmas collectivas. E o § 4°, especificando as
sociedades anonymas como contribuintes cio imposto, com-
prova o asserto. Basta considerar os termos do § 12, o que
manda revigorar o art. 31 da lei n. 4.625, na parte em que não
contrariar as disposições do art. 3°, para nos certificarmos da
tributação sobre as pess8as juridicas.

Se neste artigo não consta a isenção destas, está em pleno
guintes :	 vigor o texto do art. 31 da outra lei, o qual declara que O

is categoria : commercio e qualquer outra exploração . imposto será devido, annualrnente, por toda pessôa physica
industrial, exclusive a agricola ; 2' categoria : capitaas e ou juridica, residente no territorio nacional e pelas pessôas
valores rnobiliarios ; 3* categoria : ordenados publieos e, não residentes no paiz, bem como pelas sociedades com séde
particulares, subsidios, emolumentos. gratificações, bonificações, no estrangeiro, umas e outras obrigadas a pagai-o sobre
pensões e remunerações sob qualquer titulo e fôrma contractual; a renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio
4' categoria : exercido de profissões não commerciaes e não nacional. (N. I do art. 31 — Lei n. 4.625, de 31 de dezembro
comprehendidas em categoria anterior.)>	 de 1922.)

A tributação não é mais geral, pois na especificação acima 	 Ora, o imposto sobre o rendimento global é inapplicavel -
não se incluem todos os rendimentos produzidos no paiz. ás pessôas juridicas.
Faltam nelles tres grandes classes : a dos derivados do capital A capacidade contributiva destas diverge profundamente
applicado nas propriçdades construidas, isto é, nos immoveis da relativa á.os indivíduos. As pessôas moraes não têm en•
urbanos ; a dos derivados do capital applicado em prooriedades cargos reductores da capacidade de contribuição semelhante!
não construidas, isto é, em predios ruraes ; e a dos originados aos que pesam sobre as naturaes. As dividas e as perdas são,

do e—mprego de capital e trabalho na exploração agri cola. talvez, as unicas deducções communs a umas e outras e isto
Levando-se em conta os mais recentes dados de estatística mesmo quanto aos aebitos, com restricções apreciaveis. O

rural, publicados pelo Governo da União, e o numero de immo- minimo de subsistencia, caracterizado pela isenção na base, e os
veis urbanos existentes nas principaes cidades do paiz, não será abatimentos per encargos de familia, que são peculiares ao
exaggerado avaliar em perto de 1.000.000 o numero de pessôas imposto sobre, a renda global, não poderiam ser conferidos á;
com rendimentos tributaveis e dessa fôrma isentas do imposto. pessôas juridicas.
Quanto ao valor dos rendimentos respectivos, temos motivos 	 Tributando igualmente as pessôas physicas e juridicas 4s	 .

para suPpôr que attingirá a avultada somam, nunca menor de não provendo em relação a disposições indispensaveis ao kcal
quatro milhões de contos de réis	 posto sobre a renda global, a lei de 1923 institui° um tributo
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.sobre os rendimentos derivados de algumas origens, sobre os
quaes incidirão as taxas, separadamentt, no logar proprio
onde se originarem.

Nem outra pó& ser a conclusão em face do disposto no
§ 12, alinea a), que manda adoptar a arrecadação nas fontes
de rendimento. Essa fórma de percepção é inapplicavel ao im-
posto sobre o rendimento global.

Finalmente, a lei a regulamentar areou um imposto sobre
alguns rendimentos, com percepção nas fontes (stoppage à
la source) e tabella progressiva. Creou, tambem, um imposto
especial sobre as sociedades anonymas, com a mesma tarifa
de taxas. A percepção nas fontes, com tabella progressiva,
apresenta difficuldades grandes, das quaeS trataremos mais
adiante. Por emquanto, salientemos que o Regulamento
tem de frear restricto a este rumo definido que lhe traçou
a lei.

Examinemol-o.
Em linhas gemes, comprehende as seguintes partes:

PRIMEIRA PARTE

DOS RENDIMENTOS EM GERAL

Capitulo	 I — Da classificação dos rendimentos.
Capitulo II — Dos rendimentos tributaveis.
Capitulo III — Dos rendimentos'isentos.
Capitulo IV — Dos contribuintes.
Capitulo V — Da base do imposto.
Capitulo VI — Do rendimento 'bruto.
Capitulo VII — Das deducções.

• Capitulo VIII — Do rendimento liquido.
Capitulo IX — Dos rendimentos derivados do COTE-.

•2fiercio e industria:

,SEGUNDA PARTE

IDO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS LIQUIDOS DAS SOCIEDADES

ANOWVMAS, DOS CONTRA.CTANTES DE SERVIÇOS DE UTILIDADE

PUBLICA E DOS RESIDENTES FÓRA DO PAIZ

Capitulo X — Dos rendimentos tributaveis das socie7
Idades anofiymas.

Capitulo XI — Dos rendimentos liquidas dos contra-
otantes de serviços de utilidade publica.

Capitulo XII — Dos rendimentos produzidos no paiz e
/pertencentes a residentes no estrangeiro.

TERCEIRA PARTE

DA AR.R.ECADAÇXO •DO IMPOSTO

Capitulo XIII — Das informações nas fontes de ren-
idime,nto.

Capítulo XIV — Das declarações.
Capitulo XV -- Da revisão das declarações:
Capitulo XVI — Do lançamento orls? imposto.
Capitulo XVII-- Do lançamento tx-officio.

arrecadação nas fontes de rendi-
Ãtetiro`;

Capitulo XIX — Das reclamações e recursos.
Capitulo XX — Do pagamento do imposto.
Capitulo XXI Da fiscalização e das penalidades.
Capitulo XXII — Disposições geraes.

CLASSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS

O capitulo I discrinfina as fontes de rendimentos tribtr-
taveis em cada uma das categorias em que a lei os classificou.

Estão isentos os rendimentos da exploração agricola, mas
não o estão os da industria, commummente denominada rural,
a qual abrange a fabricação do assucar, alcool e aguardente,
fecula, amido, dextrina, glucose, extracção de gorduras e oleos,
conservação de productos alimentares, lacticinios, isto é, fa-
bricação de queijo e manteiga.

Estas industrias não fazem parte da agricultura. Algumas,
delias precisam funccionar annexas ás fazendas, mas por isso
não se incorporam á exploração agricola. O que as dinting,ue
não é a situação da fabrica em relação á da empreza forne-
cedora da mataria prima, mas, sim e fundamentalmente, a
diversidade entre a farina da producção e o modo de trabalho
de urna e de outra.

A agricultura, desde Jean Baptiste SaY, nas suas mamo-
raveis licções em 1803, até Yves Guyot em 1914, sempre teve
como caracteristico: preparar a producção aom 'o auxilio dos
agentes naturaes e recolhei-a das mãos da natureza. A ma-
nufactura separa; mistura, modela e combir a productos na-
turaes para obter outros através de- successivas transforma-
ções.

A cultura da canna 6 industria 'agricola, mas a fabricação
de assucar 6 industria manufactureira. para obtel-o éPreciso
urna serie de operações e transformações successivas que vão
desde a. extracção do caldo de canna, passando pela difusão,
clarificação, carbonataçã.o, filtração, evaporação, cosiMento,
até a turbinagem, tudo isto por meio de apparelhos apro-
priados, avultados capitaes e pessoal director especializado.

Igualmente, se a .cultura da mandioca, milho ou arroz
faz parte da exploração ag,ricola, para obter a fecula, a dex-
trina, a glucose ou o amido é inclispensavel submetter o pro-
ducto natural a diversas transformações, pouco importando
se os machinismos são rudimentares ou aperfeiçoados, se os
processos são modernos ou anàchronicos.

Nas mesmas condições estão a industria da fermentação,
alcoolica, acetica ou vinica, a distillação e as que extrahera
dos productos vegetaes e aniraaes as gorduras, os oleos e pro-
duetos derivados.

Não se incluem neste rol, é bem de ver, as operações
industriaes de mero beneficiamento, porque estas não trans-
formam em outro os productos naturaes da terra.

São grandes e intimas as dependencias da agricultura.
com a producção extractiva vegetal e animal, taes corno a
caça e a pesca, notadamente em nosso pais. Na actualidade;
Nuigamos conveniente tributar, apenas, os rendimentos de-
rivados da industria extractiva mineral. As riquezas do nosso.
sub-solo voltam a ser exploradas, senão em busca do ouro-,
como outr'ora, ao menos na de outros e innumeros Productorb:
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que amplamente estko remunerando os capitaes applicados
em sua exploração. -

Depois, entre estas e a agricultura é bem pronunciada
a linha de demarcação, emquanto que, relativamente ás pri-
meiras, este traço é . ainda muito teime.

Na segunda categoria — valores mobiliarios- não estão
incIuidos os dividendos e qualquer outro producto de acção,
distribuidos aos accionistas. Tendo sido creado um imposto
sobre os rendimentos liquidos das sociedades anonymas, pa-
receu ao autor deste projecto que o accionista ficou isento.

O dividendo é, sem duvida, um rendimento de capitaes
mobiliarios, de sorte que a sua exclusão, á primeira vista, é
injustificavel, maximé quando ha quem veja na letra da lei
o proposito de reconhecer, no accionista e na sociedade, ca-
pacidades economicas e contributivas perfeitamente distinctas.
lia, porém, razões que justificam a isenção e das quaes adiante
trataremos.

cura defender com o art. 10 será mantido. Tributando a rendo
dos titulos estadoaes e municipaes, o Governo Federal não

embaraçaria a plena expansão dos Estados. Não seria unl
bem dos Estados que se tributaria, porém, sim, a renda deste

bem, a qual não pertence aos cofres publicos. Os portadores
dos titulos, os particulares, seriam os taxados e deante da
tributação de todos os titulos semelhantes,- fccleraes, esta-
doaes e municipaes, nenhuma repercussão teria o *tributo sobre

o valor dos mesmos, nas bolsas.

Mas não foram esses os unicos motivos que levaram a
autr deste projecto a não incluir entre os valores mobilia.
rios os titulos das dividas publicas. Não sendo tributaveis
os rendimentos das dividas estadoaes e municipaes, o imposta
recahiria, apenas, sobre os das federaes e como entre estes a
maioria gosa da clausula de immurádade fiscal existente •nos
contractos, crearia o Thesouro Nacional para os seus pra'
prios titulos uma situação de desiaaialdade prejudicial, salve
se a clausula fosse abolida.

Poderá o Governo Federal revogal-a?
Uma promessa deste gemere, feita por governos passadcw

prende juridica e politicamente os governos futuros ?
Eis a pergunta que em recente estudo sobre , a materia

formulou Gastore Jéze, no Artigo da R611114 de Science et 144
gislation Financüres (numero de julho, agosto e setembro
de 1923).

Depois de brilhante explanação do assumpto e apesaa
de não o ter completado no trabalho mencionado, o autor
conclue:

*Em resumo, tanto do ponto de vista politico e juriclicea
como do ponto de vista economico e financeiro, ou ainda sob
o aspecto social, as conclusões são as mesmas, a saber:

1°. A immunidade fiscal não deve ser promettida pelos
governos, quando contractam um emprestimo.

2°. Se foi estabelecido, deve ser interpretada no sentida
restricto; particularmente, deve ser considerada como liral,
toda a certos impostos. Para que abranja todos os impostos (I
preciso que a estipulação tenha sido feita eni termos inteira-

mente determinados; as clausulas de estylo, mesmo concebida
em termos geraes, deverão ter interpretação restricta.

30. A immunidade fiscal p6de ser retirada a todo mo.;
mento. E' neste sentido que deve ser interpretada, quando
os termos que a concedem são imprecisos. Nos casos em que
fôr estabelecido expressamente para o futuro, tanto sob o por ta
de vista politico como juridico e social, os governantes poa
derão legitimamente supprirnil-a, desde que a sua contrai
parte deixe de ser sensivelmente equivalente.

o

Apesar da opinião de um acatado mestre, é preciso rei
conhecer quanto a questão é discutivel e, principalmente,'
quanto é inconveniente adoptarmos o seu ponto de vista.'
O projecto declara, expressamente, que serão mantidos ai
Immunidades fiscaes e, para não sujeitar alguns titules do
Governo Federal a unia sittioafaa precaria de desigualdade,,
perante outros, seu e &a Estudas. Municipios, não cou4

Os juros das dividas publicas ficaram isentos neste pro-
lecte.

Os conStitudenalistas brasileiros e, entre elles, o Dr. Carlos
Maajaailiano, são de parecer que "não podem servir de base

t' para o la.naaanento do tributo sobre a renda, por parte da
União, os juros de apolices estadoaes e munidpaes" (pag. 250

Commentarios) e o Dr. Araujo Castro "considera essencial
á vida do regimen o . disposto no art. 10 da Constituição, pois

e contrario faria desapparecer a independencia e a harmonia
"alue devem existir entre os dous governos. Em virtude dessa
disposição, não -podem ser tributados pela União os bens,
rendas e serviços publicos dos Estados, inclusive os *solados
-dos funccionarios publicas, os titules de divida publica, bem
como as concessões de serviços publicos feitas pelos Estados".
(Po:. 52. Manual daVonstituição.)'

Sendo inconstitucional o imposto sobre os juros das di-
vidas esta.doaes e municipaes, os unicos titulos passiveis de
tributação em seus rendimentos seriam os cmittidos pelo Go-
verno Federal, sem a clausula de immunidade fiscal.

Ora, isto prejudicaria o Thesouro Nacional, porque -não
reeehindo o tributo sobre todos os titulos de divida publica,
não haveria absorpção do imposto, e tão somente aquelles
cujos rendimentos fossem tributados soffreriam, exclusiva-
vamente, a inevitavel depreciação nas bolsas.

E', talvez, amplo o ponto de vista dos constituciona-
listas brasileiros. Se o tributo fôr geral, isto _é, recahir sobre
todos os titulos, quaesquer que sejam os emissores (governo
federal, estadoal ou municipal), se a tabella de tributação fôr

uma unica para todos, é sabido que a absorpção do imposto
dar-se-á inevitavelmente, recahindo o encargo, unicamente,
sobre os actuaes portadores de taes titulos. O comprador fu-
turo não encontrará um só destes titulos isento do imposto;
e, sendo assim, não haverá depreciação nas cotações dos
mesmos. Por consezeinte, o principio federativo que se gro-
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;sidera tributaveis os juros doe titulas das dividas pu-
blicas.

Pensa o autor do projecto que a delicada questão só po-
derá ser resolvida de ' outra fórma depois que o Congresso
Nacional, explicitamente; manifestar-se sobre a materia.

*

Na segunda categoria, proposit3.damente, não estão in-
cluidos 'os vencimentos dos magistrados federaes e de todo o
funccionalismo estadeai e municipal.

Os primeiros, dadas as repetidas manifestações do Poder
Judiciario, parecem isentos em virtude da nossa Constituição.
• sobre Os segUndos não- pôde recahir ' o imposto, em . vista da
interpretação dada ao art: 10 da Constituição Federal.

. Apoiado em Cooley, Willoughby, .Tucker e Barbalho,. o
Dr. Carlos Maximiliano sustenta que os vencimentos dos
funccionarios. Públicos, estadoacs e municipaes, não po4cm
ser tributados .pela União.
• União jamais tributará os ordenados de empre-

gados .	  eStadoaes ou raunicipaes. (Pag. 220
—2Conintentarios.)

« Suppõe-se que os funccionarios percebem apenas os
vencimentos indispensaveis; 	  DO imposto re-
sultaria, portanto, 	 quanto aos empregados, a
urgencia de se lhes elevar os Ordenados. Logo, o (»Às estadoal
diminuiria a receita e' augmentaria a despesa federal; e, re-
ciprocamente, os tributos da União trariam o desequilibrio
aos orçamentos das differentes circumscripções administra-
tivas da Republica-. (Pag. 220 — Coinmeütarios.)

Do mesmo parecer é o Dr. Araujo Castro, no trecho do
seu livro que acima transcrevemos: Em nota da pag. 52 deste
trabalho ha uma referencia ao Acc. do Supremo Tribunal
Federal 11. 2.536, de 16 de dezembro de 1918, em que se
declara que .o art. 10 veda tão sómento a - creação de impostos
e não a creação de taxas, que representam a retribuição da
utilidade de determinado serviço.

Em taes condições, o projecto de Regulamento não pôde,
consignar, entre os rendimentos tributaveis, os vencimentos
do funccionalismo publico estadoal e municipal.

Para maior esclarecimento do assumpto, transcrevenios
o que 'em relação aos Estados-Unidos da America' do Norte
encontramos na obra de Montg,omery —"Income tax pro-

.,ccdure 1923".

SALARIES OF STATE OFFICERS AND EMPLOYEES EXEMPT

— As a re,sult of judicial interpretation of the scope of
i,t.he federal taxing power, an implied limitation has been pla-
Eced upon the powcr of Congress, prohibiting it from taxing
?the "salaries of state officers. But there lias been no interpre-
Itation of that power sinee the passage of the sixteenthamencl-
Ànent. The „idea of abandoning this doctrine has therefore
Xotind Considerable support,, Uthe WS: had continned, it is,	 .
probable that the employees formerly specific,ally exempted
Ovotikl have been specifically taxed. The 1918 bill as it passed
the HOtt.se of . ROpresentati ;tes So providcd. Sena:Lr Sinunons.

in reporting to thc &nate' the law as is was finally passed,
Said: "The Conunittee amended section 213 (a) so as to re-
quire that any 	  salaries paid be subject to time in-
ume tax, leaving the Constitutional question as to the au-
thority of Congress to tax certain salaries to be settled by the
courts in any case ia which time question may be raised.

The attitude of the Treasury under the 1918 law, the
language of which is re-enaeted in the 1921 law, is based ou
an opinion of the Attorney General (31 Op. A. G. 441) a.nd is
cxpressed ia time following reg,ulation and decision:

RULING .... In accordance with an opinion
of the Attomey-General, dated May 6, 1919, and
based on time well-settled rule that govertunental
agencies of time' states are net subject to tax.atiou
by time federal government, it is held that •salaries
of state ornejais and salaries and wa,ges of employecs
of a state are net subject to the income tax imposecl
by time said Revenue Act of 1918. (T. D. 2.843. cLated
May 17, 1919.)

REGULATION. Compensation paid its officers
and employees by a state or political sUbdivision
thereof, including fees receivcd by notaries publie
commissioncd by states and time commissions of re-
ceivers appointcd by state courts, is not taxable.
Compensation, received for services rendered to a
State or a political subdivision thereof is includeci
in gross incarne unless time person receives such com-
pensation as an officer ar employee of a State or po-
litical subdivision. An ofíicer is a person who occupies
a position ia time service of time State ar political
subdivision, time tenure of which is continuous and
not temporary and time duties of which are esta"
blished by law ar regulations and not by agreement.
An employee is one whose duties consist in time ren-
dition of prescribed services ancl not time accomplis-
hment of specific objects, and ,whose sei-vices are
continuous, not occa.sional ar temporary. Employ-
ees of universities receiving Salaries paid in patt
or ia whole from funds available ander the Smith-
Lever Act of May 8, 1914, who ate .oflicers ar CM-
ployees of a State, ate not required to return as ta-
xable income the salaries so received. This is also
true with respeet to time Act of Au,gust 30, 1890, re-
lating to colleges for the beneflt of agriculture and
time mcchanie arts, and to . the Act of March 2, 1887,
relating to agricultural experimént stations ia such
colleies ..j.. (Art. 88.)

The issuc - is esseritially eonstitutional—not adminis"-
Cative and time matter cannot be deemed to be definitely
settled until time courts hasge passed upon it. In view of time
Treasury's position, however, it is difileult to see how the
question will be litigated.

Sinee the '1918 provision was re-enacted . into the 1921
lasv, time Treasury should proceed to cellect taxes from state
offieers and employees. Time question would then be settled
by the United States Supremo -Cour' t.
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The compensation of the follosving lias bcen hcld to be

exempt from tax:

Attorneys cmployed by state — when rela-
tion of employer and employee.

(C. B: 5, page 113; O. D. 1099.)
Chief engineer appointed by sewerage commission.
(C. B. I, page 96; O. D. 309.)

County Surveyor. (C. B. I, page 96; O. D. 33.)
Deputy Sheriff. (C. B. 5, page 106; O. D. 1053.)
National Guard. (C. B. 4, page 112; O. -D. 942;

but compensation during field training when paid
by federal governmcnt, is taxable.)

Notar's fees in partnership incorne. (C. B. 3
•page 125; O. D. 648.)

Réceiver. Exempt as to. fees drising . from ap-
P-ointrnent by state conrt, but fees from federal ap-
Pointment are taxable. (C. B. 2, page 99;O. D. 503.)

Referee in drainage appointed by state district
juelge. (C. B. 2,.page,100; O. D. 525.)

Special counsel to state comptroller. (C. B. 2,

	

page 99; O. D. 494.) 	 -

Special deputy bank examiners and,clerks, Stâe
of Washington. , (C. B. I-1, page 105; 1. T. 1.316,
but. the compensation of attorncys appointed by
the State. Bank Examiner is not exempt.)

State jurors. (C. 2, page 98; O. D. 434.) —
Virginia débt conunissioners. (C. E. I, pa,ge 96; O.
D. 257.)

COMPENSATION OP CERTAIN STATE AND • FEDERAL OFFICERS

EXEMPT

officers or employees, it lias been held that the salaries of the
President and federal judges are not subject to taxation if the
appointrnent to office was prior to February 24, 1919. State
officers and employees are ..held.not to be taxable as a result
of judicial interpretation of the seope o£ the federal taxing
Powçr•

•

SALA.RIES: 0 ,P THE PRESIDENT AND UNITED STATES JUDDES

•

•
The omis:sion in the 1918 and 1921 laws of . the specille

exemPtion forMerly granted to the President and . Ur.ted Sta-
tes judges'raised the interesting question as to Whether or not
the- salaries of these .offieers (whose compá.sation is not stip-
posed to .be climinished during their terms of office) may be
.i.abjec.ted te-a". federal income tax. The Supreme Court held
iii Evaus v. Gore, that ." 	  the fathers of the Constitu-
em ' intendecl to prohibit diminution by taxátion as. well as
otherwiáe they regardecl - the independence • of the ju-
dges as_of Lar greater . impottanco than any revenuo that coulci.
come from taxing their..salaries. the tax was imposed con-

-trary tà the constitutional prohibition, and 'must be .adju-
decd invalid".

The (acting) Attomey General in an opinion rendered
June 21, 1920 (32 Op. A. G. 248) stated, i1 part: "I am un-
able to see, therefore, that there is anything in the recent opi-
nion of the Supreme Court (Evans v. Gore, supra), which re.
lieves a judge appointed since the enactraent of the income
tax law from paying the tax imposed by that law".

It lias been ruled that the dicisiori in Evans v. Gore does
not apply to referees in bankruptcy, judges of territorial
cottrts, retired federal-judges and to mernbers of the I3oard
of United States General Appraisers.

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS

O capitulo II trata dos. rendimentos tributaveis, estabe.;
lecendo principios geraes, quaesquer,que sejam as origens dos
.rendimentos.

Estão isentos os rendimentos . em natufeza, devendo-se
entender como taes as vantagens percebidas em productos
ou sob qualquer...outra f6rma, que não seja pecuniaria.
. Rigorosamente, esta isenção é inacceitavel porque os
rendimentos em natureza accrescem, sem duvida, a capaci-
dade contributiva individual. 	 .

Diante; porém, das grandes, e talvez invenciveis, diffi-
culdades para avaliar . em moeda todas as remuncraçôes em
natureza, em um paiz como o nosso, onde, na grande maioria
dos casos, não se dá o devido valor a tacs vantagens, pare-
ceu-nos mais prudente, nesta phase inicial do imposto sobre
a renda, não . computal-as no rendimento sujeito ao imposto.
Ficaremos, talvez, isolados, entre os.. povOs que tributam a
renda, no que respeita a esta isenção ; será um defeito do nosso
imposto, mas 'tal motivo não nos parece sufficiente para jus-
tificar orientação contraria, maxim6 quando, adoptando-a;

A fraude, que pOrs-entura se originar desta disposição
do projecto, encontrará, na ptopria redacção do artigo, a
necessaria repressão.

Sob o titulo de imposto sobre a renda contintia a figurar
no Orçamento da Receita o tributo sobre' preniios de seguros;
lucros fortuitos, sorteios,"etc. Propositadamente, o legislador
não os inclui° entre os que seriam substituidos pelo novo im-
posto, crcado no art. 3°. Por este motivo o projecto declara
que a cobrança do mesmo continuará a ser feita de accôrdo
com o decreto n. 15.589.

RENDIMENTOS ISENTOS

Se, nos termosido art. 3° da lei n. 4.783, serão tributadoge
unicamente, os rendimentos produzidos no paiz, estão isentes
oS Produzidos no estrangeiro e que forem consumidos neler=
ritorio nacional, quaesquer que sejam as nacionalidades
seus possuidores. Não Serão tributados, as. inn os nacIonaes
e estrangeiros que, vivendo " no Brasil, Jemporr.ricanente
não, recebnat rendimentos produzidos fóra	 n ; 7.. Entre oá,	 .	 .	 -
ultimes estão os rnemb.rós. do corpo dipIomatico. 	 •

trariamos aos trabalhos de lançamento, muna phase em que•
ÁlthOugh thére' is no specifle provision in the la.w exem- tudo está por fazer, uma complicação a mais e, aliás, não pe-

Pting from taxation the compensation of any federal or state' queria.
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•( Este caracteristico do nosso Imposto suggere a critica
de termos aberto as portas á evasão dos capitae,s de -nossa
patria. Aqui applicados, a renda que produzirem será tribu-
tada; se apoleados féra, embora para cá venham os seus
rendimentos, estes ficarão isentos. Emigrarão para outras patrias,
dirão os criticos. Para onde ? Perguntaremos. Em que pais
.0 imposto sobre a renáa não existe hoje com elevadas taxas,
Incomparaveis ás modestissimas da nossa lei ? Para a Argen-
tina e para o Chile? Ha dous ou tres asnos o Congresso Argen-
tino discuto um projecto de imposto sobre a renda que, cedo
Cu tarde, será adoptado nesta Republica visinha e, quanto
sc) Chile, no organismo fiscal desta Republica, já se adoptou
riefieitivamente o imposto de renela.

Não devemos, portanto, receitar a evasão do capital aqui
applicado.	 -

Poder-se-á censurar a isenção da renda estrangeira aqui
¡consumida ? Tambem não. Somos um pala devedor e não
credor, de sorte que o contingente de receita que poderemos
perder será pequeno. Sob o ponto de vista social e economico,
rbe não podemos isentar do imposto os renditaentos aqui pro-
ttduzidos, temos, entretanto, o raaximo interesse em attrahir
'para o pais os rendimentos produzidos lá féra. Que em nossa

/I)
atria venham consernil-os os touristes, augraentando o con-

sumo das nossas riquezas, proporcionando, dest'arte, o des-
envolvimento da nossa producção e, concomitanteme,nte,

. *tan.do a inversão do rendimento de capitaes applicados
noutros paizes em capital fixo nacional. Estamos, assim, pra.

dos para recuperar Arnnfillá. O que perdermos hoje era
ude da isenção.
A lei manda isentar os rendimentos das instituiç5es phi-

ilanthropicas. Considerando o vocabulo — philanthropia —
mo seu mais amplo sentido, isto é, como significando a abne-
gação que leva o homem a interessar-se pelo seu semelhante,
4, projecto isenta os rendimentos destinados a,o aperfeiçoamento
laocial.

'Coai .0- fim de evitar a- dupla tributação-, são tiinbem
Isentos os rendimentos já tributados em poder das pessôas
uridicas. Recahindo o imposto sobre os rendimentos liquidos

de uma soc;edade anonyma, a elle não ficarão sujeitos os di-
frid, endos clistribuidos aos accionistas, sejam ou não .estes pes-
lsóas physicas.

Igualmente, se uma sociedade anOnyma commanditar-se
gem uma fuma collectiva, não poderá ser tributada a parte
sit' o s seus rendimentos proveniente dos lucros desta firma,
'ratando estes já tiverem sido sulareettidos ao imposto.

RENDIMENTO LIQUIDO.

- O projecto de Regulamento consigna as regras para` de-
terminar o rendimento liquido. Como fazem os regulamentos

instfucções -concernentes a outros paizes, define o rendimento
Ibtatto -e" discrimina as deducções permittisla  -
• -Em todas as categorias ha sempre o que al¥ster no ren-

ffliti~ brido, para &tenni:is; o liquido trilutavel, de sczrte

que os capitulos que tratam do assumpto constituem um doi
pontos mais dignos de attenção. 	 •

Entre -as deducções permittidas está incluida a que se
refere aos juros das dividas na 2* categoria, na 3' e na 4a, res-
pectivamente, valores mobiliarios, ordenados, etc., e pro-
fissões não commerciaes.

Este encargo reduz incontestavelmente a capacidade
contributiva e a sua não deducção motivaria uma dupla tri-
butação. A justa solução deste tão debatido problema de-
pende dos systemas fiscaes adoptados.

Estudando-o, em paginas escriptas com muito bom senso
e grande ilustração, R.. Brunet salienta que se pôde resolvel-o
de modo relativamente facil, quando se trata de um pala que
tenha adoptado o imposto sobre o re-ndimento global. Esta
tributação caracteriza-se essencialmente pela deducção dos
juros das dividas, que é, por assim dizer, um dos seus elementos
indispensaveis.

Neste systema, para calcular o imposto devido pelo con;
tribuinte, totalizam-se desum lado todas as receitas, inclusive
os juros dos creditos, e de outro lado todos os encargos, com.
prehendendo-se nestes os juros mencionados.

-	 Estes são, assim, tributados em mãos do credor.
Invertem-se, porém, os termos do problema e cresce

consideravelmente a. complexidade, quando muda o systema
fiscal.

Theorieamente, o Imposto real ignora a esistencla
divida e recae sobre um objecto determinado, sem preoccupação
alguma pessoal. Ha nisto, sem duvida, uma injustiça. Se ta:
nosso imposto visa de preferencia o rendimento e não o seu':
possuidor, não se pôde, entretanto, negar a sua natureza de
imposto directo em intima correlação com a faculdade con.
tributiva individual. Se um individuo ganha cem e pagã oitenta
de juros, é grande injustiça tributal-o sobre cem e não sobro

,vinte, que, afinal, é a sua capacidade de contribuição.
, Infelizmente, Cruando o imposto é do typo do nosso, na:

maioria dos casos o probletaa fica insoluvel, mazimé quando
recae apenas sobre alguns rendimentos.

Consistindo a solução em permittir a deducçá.'"o, quandO
as dividas se applicarem exclusivamente abs- rendimentos--
tributados em cada uma das classes, não resolve ela a questão;
principalmente, no nosso caso, em que tres grandes categoriaS/
estão isentas. Satisfaz, quanto aos' rendimentos derivados
do cemmercio e industrie, mas não: satisfaz -em relaçb-o 63
demais categorias, sem dAxar aberta •a porta a desenfreada
fraude, desmoralizadora do imposto e perniciosa ao fisco o .
á economia geral. 1 Pondere-se que, ainda mesmo quando a
moralidade do imposto, a evasão das rendas e a uniformidade.
da tributação não devessem ser zeladas avara€ente no irn!
posto sobre a renda, ainda assim, permittind.o-se a dedncçá-o;
não se evitaria a dupla tributação do devedor.

E se' assim acontece, melhor seria abandonar a deducçãO
dos juros das .dividas, excepto para os 'rendimentos deriVadoe
do commercio e da indústria. Os termos da lei são, entretanto;
taxativos e o prQiecto de - Regulamento. tem de permittir
deducção.	 ."
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IRE ND !MENTOS DERIVADOS DO COM M ERCIO E DA INDUSTRIA

De modo geral, o imposto recáe sobre o rendimento li-
quido, que tem por baSe o realmente percebido no anno an-
terior.. (Lei n. 4.625, art. 31. — Lei n. 4.783, art. 3°, § 3°,

ri. 1v.)
Exceptuam-se desta regra alguns rendimentos do com-

mercio e de qualquer outra exploração industrial, exclusive
a agricola, resultando, em consequencia, tres regimens diffe-
rentes para a tributação dos rendimentos desta categoria :

1°. Os contribuintes que exercem profissões commereiaes
e industriaes em- nome individual ou em firmas collectivas,
quando sujeitos ao regulamento do imposto sobre as vendas
mercantis, pagarão o tributo sobre a renda, na base de lucros
presumidos, de accôrdo com o coefficiente de rendimento
liquido sobre a sonuna das operações realizadas e compro-
Vadas pelo valor total dos sellos sobre as vendas mercantis.
(Lei n. 4.783, art. 3°, § 3°, n. r,.alinea a) — § 3°, ri. ia)

2°. As sociedades anonymas, quando sujeitas ao regu-
amento do imposto sobre as- vendas Mercantis, pagarão o
tributo sobre a renda segundo os lucros liquidos, revelados
ern balanço. (Lei ri. 4.783, art. 3 0, § 4°.)

Nos termos Claros da lei, tão sómente os rendimentos
pertencentes aos . commerciantes. e industriaes, em nem° indi-
vidual ou em firmas collectivas, serão tributados na base de
lucros presumidos sobre as operações mercantis. (Lei n. 4.783,
art. 3°, § 3°, n. r, alinea a.)

3°. Exceptuadas as sociedades anonymas, todos os de-
mais contribuintes que perceberem rendimentos derivados
•do commercio e da industria e que não estiverem sujeitos ao
-regulamento do imposto . sobre as vendas mercantis serão

'tributados de accôrdo com coefficientes de lucro liquido, es-
• abelecidos para cada profissão. (Art. 31 — Lei n. 4.625 —
lei n. 4.783, art. 3 0, n.	 b — § 3°.)

* •

A tabella deve ser applicada pelas diferenças, exacta-,
mente, como no caso da tarifa das taxas do imposto. Assim,
:no caso de operações mercantis no valor de 8.000:000$, o ren-
•dimento tributa vel, calculado segundo os coefficientes será,

	

.Até.	 500:0003	 500 :0003 6 %	 30 :0003
Mntie	 500:0003 e 1 .000:000$ dif. 	 _500,A00$ 5 %	 25:0003

o 1 .000 :0003 D 2.000 :0003	 1 .000 :0003 4 %	 40:0003
• 2 .000 :0003	 3 .000 :0003	 1.000:0003 3 %	 30000$

	

o	 3 .000 :000$ o 8.00030003	 1 5.000:000$ 2 % 100 :0003

Outro que vendesse 550 contos, teria um lucro presumido dá
27:500$ e pagaria de imposto 125$000.

O primeiro criterio, não sómente corresponde ao texto
da lei, corno uniformiza o modo de applicar as tabellas, tanto
a dos coefficientes de lucro, como a das taxas do imposto.

*

Dentro da lei, a verdadeira base de tributação das firmas
comrnerciaes, sujeitas ao imposto sobre as vendas mercantis, é o
valor total do sello adhesivo, adquirido para pagamento deste
ultimo tributo, e por isto o projecto deixa claro que o valor a

considerar tem de ser o que constar das respectivas guias. S6
na falta destas, ou quando os agentes fiscaes julgarem conve-
niente, recorrer-se-á ao valor real das operações registradas
nos competentes livros, creados pelo decreto n. 16.275
de n de dezembro de 1923.

O lançamento do imposto sendo feito em relação ás firmas,
-6 claro que só dias podem responder pela importancia respe-
ctiva.

• O lançamento é o acto declaratorio da divida do imposto
e tão somente ha de referir-se á pess'ôa a quem pertencerem os
rendimentos que lhe serviram de base para calcular a divida.

Pretendem alguns que o imposto sobre rendimentos reaes
ou presumidos das sociedades mercantis p6de ser distribtzida
pelos socios, na razão de lucros de cada um.

• A lei ri. 4.783, cit.; no § 1° do art. 3°, refere-se, é certo, á
responsabilidade dos socios, mas unicamente dos das socie-
dades em nome - collectivo. Se, baseado nesta disposição, o pro-
jecto de Regulamento adoptasse esse criterio, resultariam lan-
çamentos desigualmente_feitos sobre os lucros das sociedades
mercantis. De facto: quando em nome collectivo, ficariam
isentas as firmas e tributados individualmente os socios; fi-
cariam, porém, isentos os socios e tributadas as firmas como
pessôas juridicas, quando as sociedades fossem em commandita
de capital e industria, em conta de participação ou por quotas,
de responsabilidade limitada.

Se a divida é da sociedade, como p6de o projecto respon-
sabilizar por seu pagamento certos socios que, em face da
legislação commercial do paiz, não respondem pelas dividas
sociaes ?

O referido § 1° não foi interpretado assim.
Diante da natureza do imposto, da fórma estabelecida

para o seu lançamento e da interpretação geral da lei, tribu-
tados são oS lucros das pessôas juridicas do co=ercio. 	 •

8 .000 :0003	 225:0003

Seguindo outro criterio, praticariamos injustiças. No caso
acima, por exemplo, poderiamos calcular o rendimento tribu-
tavel applicando aos oito mil contos a taxa de 2 %, que é a
indicada para os rendimentos superiores a tres mil contos. O
rendimento seria então de 160-contos, ao invés de 225 tontos.

Com este criterio os" contribuintes que efectuarem ope-
rações mercantis entre 500 e 3.000 contos. ficariam injustamente
;tributados. Um negociante que 'vendesse 500..contos teria um.	 _
lucro presumido .de 30:000$ e pagaria de imposto_ 154000.

•

`Para os contribuintes não sujeitos ao imposto sobre an''
vendas mercantis, a lei n. 4.783 institui° o systema de coeffi-
cientes sobre o valor total das operações realizadas, tendo em
consideração cada ramo de negocio. Manteve, pois, as dispo-
sisões primeiramente adoptadas pela Camara dos Deputados
para todos os contribuintes do commercio e da industria(

Em taes condições, o projecto de Regulamento 6 obrigado': •
a definir o que 6 algarismo de negocies, em difterezite4,0a.sW
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Esta será uma das partes mais interessantes do nosso im-
posto sobre a renda, certo com- o é que das revisões dos coeffi-
cientes estabelecidos pela coninaissã"o ha .de resultar um cri-
terio seguro e muito approximado para conhecer o rendimento
Liquido de cada ramo de negocio, em funcção das operações
commerciaes. É, a nosso ver, o melhor caminho para tributar
os rendimentos do commercio, com justiça e sem vexames para
os contribuintes.

Nesta phase inicial do novo regimen a idésa primordial do
projecto da Camara foi, em parte, sacrificada, mas não deixou
de ser habil a solução que conservou as linhas geraes do sys-
tema. Houve, sem duvida, urna pequena mutilação no plano
inicial, mas o que ficou representa, ainda assim, uma conquista
no momento, justamente, em que maior era a repulsa contra
o imposto, consagrando na organização fiscal do pala o me-
thodo medem° e perfeito de tributar os lucros do commercio,
categoria em toda a parte difficil de arrecadar e a mais delicada
do imposto sobre a renda.

Neste primeiro anno de tributação serão inevitaveis as
reclamações. Se, como tudo faz suppôr, a execução do regu-
lamento fôr presidida por elevado espirito liberal, facillimo seul
introduzir, posteriormente, as modificações destinadas a aper-
feiçoar a lei, lançada, aliás, com as grandes linhas de um re-
gimen tributario moderno e justo.

nIP

O imposto é sobre os rendimentos e manda a mais ele-
mentar justiça que não o pague quem não os tiver auferido.
pouco importa que seja o rendimento determinado à finfa* ou,
como no caso da nossa lei, que a base permitta sempre suppôr
que o rendimento foi percebido. O valor das operações reali-
zadas só póde servir como base de imposto sobre a renda
quando ao contribuinte se dá o direito de escolher entre esta
base e o rendimento real. Pôde dar-se o e-aso de um nego-
ciante realizar um avultado algarismo de negocio e não ter.
lucro: tributal-o será uma injustiça. O imposto deixaria de
recahir sobre a renda para, transformando-se noutro, incidir
sobre o producto e quem o pagaria, afinal de tontas, neste
caso, seria o consumidor.

O IMPOSTO SOBRE AS SOCIEDADES ANONYMAS

A lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892, institui° o
imposto de 2 1/2 % sobre os dividendos dos titulos das com-
" panhias ou sociedades anonymas com séde no Di4tricto
Federal. Esta tributação foi mantida até 1897. quando a lei
n. 489, de 15 de dezembro desse anno, a estendeu ás que
tivessem 'séde nos Estados.

Em 1913— lei Il. 2.841, de 31 de dezembro — desapa-
receu a restricção até então feita quanto á sede social e, gene-
ricamente, o art. 1°— iv — ri. 29 da lei mencionada se referia
tão- séanente ás companhias ou sociedades anonymas. O im-
posto continuou, e'ntretanto, a recahir sobre os dividendos.

A lei da Receita para 1915 (lei n. 2.919, de 31 de de-
zembro de 1914) estendeu-o a outros productos de acções —
que fossem distrlisuidos —e aos juros das obrigações emittidas

pelas sociedades, ficando estas responsaveis pelo pagamento
do imposto, com recurso contra os accionistas e obrigacionistas.

Posteriormente, as leis ns. 3.979, 4.230 e 4.625, todas de
31 de dezembro, respectivamente, dos ermos 1919, 1920 e 1921,
consideraram corno materia tributavel, não sõmente os divi-
dendos e juros, como tambem outros productos de acções.

Na 23 discussão do projecto de orçamento da Receita para
1924, na Commissão de Finanças da Camara, o relatos repro-
duziu as mesmas. disposições acima.

Em 3' discussão soffreu o projecto profunda modificação;
O n. 47— IV — art. 1°, supprimio da rubrica geral --impostos
sobre a renda — os que recahiam sobre os dividendos, etc. o
institui°. em lugar dos suppriniidos, o imposto sobre 'a renda
cobrado de accôrdo com o art. 30 do projecto. E assim foi este
enviado ao Senado.

Examinando o art. 3°, não encontramos referencia alguma
aos dividendos ou ás sociedades. Não podemos, porém, con-
cluir que tivessem ficado isentos, porque o que nesse artigo
se instituia'era um imposto cedular que recebia sobre as
pessôas physicas e juridicas. Estavam, portanto, as socie-
dades anonymas incluidas como contribuintes do imposto,
segundo os rendimentos liquidos produzidos no territozio na-
cionala	 -•

Por sua vez, se o imposto era tombem devido pelas pessôas
physicas; se, como cedula, estava especificada a relativa aos
dividendos dos capitaes e valores naobiliarios e se o dividendo
deve ser, forçosamente, classificado nesta categoria, segue-se
que o projecto da Camara dos Deputados mandava cobrar o
Imposto, simultaneamente, da sociedade e do accionista, con-
siderando-os entidades economicas tão distinctas quanto o
são juridicamente e, por conseguinte, com faculdades contri-
butivas diversas.

Este projecto, remettido ao Senado, não foi approvado.
A emenda substitutiva desta casa dc> Congresso, que é hoje o
art. 3°, § 4°, da lei n. 4.733, creau, porém, um imposto especial
sobre os rendimentos /iquidos das sociedades anonymas e
inclui°, entre os tributaveis, os derivados dos capitaes e Ira-
Lares mobiliarios.

O imposto recahirá, agora, simultaneamente, sobre on
accionistas e a sociedade ?

Pensamos que não, porque entre as disposições restabe-
lecidas da lei n. 4.625 está a que faz recahir o tributo sobre.
as pcssôas physiess ou juridicas e não, como constava do pro-
jecto da Camara, sobre --as pessôas physicas e juridicas.

A idéa alternativa alai está consignada — ou a pessõa
physica ou a juridica.	 •

Qual dellas, então, a contribuinte ? Evidentemente, a jcs
ridica, porque no § 40 do art. 30 da lei n. 4.783 está especifi-
cada a sociedade anonyma e definida a materia tributavel, isto
é, o seu rendimento liquido, considerado como tal o lucro
revelado em balanço.

O "projecto de Regulamento deve, assim, isentar o accio-
nista e tributar a sociedade.

Desapparece o imposto sobre dividendos, surgindo,' eu
seu lugar, outro especial sobre as sociedades. Estas e alto os
accionistas são agora as responsaveis pelo pagamento do tal.,
buto.
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Nos termos da lei (§ 4°— art. 33 —lei n. 4.783), que se
deve entender por lucro revelado em balanço?

•Para determinar o rendimento liquido a lei n. 4.625, que
institui° o . imposto de renda, permitte a deducção de im-
postos, juros de divida, perdas extraordinarias, que especifica,
e "despesas ordina. rias, realizadas para garantir e assegurar a
renda".

E' Claro que a expressão" despesas ordinarias„realizadas
para garantir e assegurar a renda" não p6de ser entendida como
restricta aos gastos commuramente denominados "despesas
geraes" na contabilidade commercial.

E' proprio do imposto sobre a renda attingir á capacidade
de contribuição da pessôa sujeita ao tributo. Esta capacidade
não fica determinada pela deducção, tão sémente, de impostos,
juros, perdas extraordinarias e" despesas gemes ", principal-
mente tratando-se de uma sociedade anonyma. Uma perda de
caPital reduza faculdade de contribuição, impede ou difficulta
a producção de rendimentos ; a depreciação de reachinismos
e installações é causa reductora da capacidade contributiva
e da producção de rendimento'; creditos máos podem acarretar
perdas e em certos casos absorver o lucro.

O imposto não pôde, portanto, recahir sobre o lucro apu-
rado antes das deducções de todos os factores que o affectem.

Está no interesse do proprio fisco facilitar a restauração
do capital ou a substituição dos orgãos productores de rendi-
mentos. As quotas destinadee á constituição de fundos, tendo
por fim prevenir reducçã,o do capital, depreciação e substituição
de machinismos ou prejuizos capazes de atrasar a expansão
productora de uma empreza, são dispendios necessarios a
garantir e a assegurar a renda e, como taes, o projecto de
Regulamento os considera incluidos na expressão "despesas

r

•

 dinarias", a que se refere a lei.

O IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS RESIDENTES
FORA DO PAIZ	 •

Estão sujeitas ao imposto as sociedades que tera séde no
estrangeiro ?-

A resposta é affirrnativa.
O imposto é devido pelas pesseSas physicas ou juridleas,

residentes ou não no paiz, e recae sobre rendimentos produ-
zidos no territorio nacional. (Art. 31 e e— Lei te. 4.625, citado.
art. 3°— Lei n. 4.783, citada.)

Portanto, nos termos da lei, não tem cabimento indagar
onde estão os titulas representativos do capital, onde residem
e que nacionalidade têm seus possuidores. Não é a pessôa a
tributada ; o imposto recae sobre rendimentos ; não se indaga
da faculdade de contribuição dos accionistas, da sua situação
de familia ou dos seus encargos. O tributo, neste caso, não é
pessoal. Incide sobre a cousa e não sobre o individuo.

Por outro lado, temos que considerar a verdadeira situação
juridica destas sociedades—em face das nossas leis, como muito
justamente escreveu o Dr. justiniano Serpa no parecer con-
trario que deu ao projecto n. 108 A — 1917 — mandando
isental-as de impostos.

Embora sejam estrangeiras, isto é, tenham a sua
sécle no estrangeiro, acham-se nacioneliea  das. Dela

necessidade de autorização do Governo para funecio-
narem no paiz, onde devem ter um representante com
plenos poderes e onde terão de realizar dons terços
do seu capital. ficando sujeitas ás leis e tribunaes
brasileiros. (Codigo Civil, art.' 20 da Indroducção.)

a São, pois, indubitavelmente, as sociedades es-
trangeiras que funccionam no Brasil, sujeitas 4 ¡uris-
dicção do Estado, equiparadas ás pessôas physicaS
nacionaes ou estrangeiras e não se explicaria consti-
tucionalmente um regimen de favor que as puzesse
em melhores condições que as sociedades brasileiras.)
(Parecer de 30 de outubro de 1917 — Camara dos
Deputados Pederaes.)

Sendo assim, o imposto tem de recahir igualmente sobre
umas e outras.

41s
•

Eis porque o projecto annexo não mantém o disposto no

§ 3° do art. 4° do decreto 15.589, de 29 de julho de 1922, o qual
faz a tributação recahir "sobre a quota correspondente ao
capital existente no paiz, considerando-se como tal o valor dos
bens e estabelecimentos, sitos no territorio nacional; e o capital
movei destinado a explorações commerciaes ou industriaes no
Brasil".

As sociedades com séde no estrangeiro, diz claramente o
art. 31 — z — da lei ne 4.625, citado," pagarão o imposto sobre a
renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio nacional'

Se a sociedade tem séde no exterior, opera simultanea-.
mente em nosso paiz e gra delle, ou o faz sémente em nosso
tenitorio. No primeiro caso a sua renda total será sempre
dividida em duas porções — uma relativa aos lucros produzidos
gra do territorio nacional e outra correspondente aos apurados
no Brasil. No segundo caso todos os seus lucros são originados
em nosso paiz. Verificada a primeira hypothese, é evidente
que o imposto não incidirá sobre os rendimentos ganhos f6ra
das" nossas fronteiras, incidindo, entretanto, em ambos os
casos, sobre lucros • verificados dentro do nosso territorio,
porque taes valores estão sujeitos á jurisdicção do nosso Go-
verno.

Esse mesmo criterio da limitaçao territorial foi brilhante-
mente defendido pelo Dr. Ruy Barbosa, em memoravel pare cer
de 27 de janeiro de 1916— sobre uma consulta da "The Rio
de Janeiro Teamway, Light & Power Company, Limited".

A forte argumentação do grande mestre do direito, para
demonstrar que o principio da territorialidade justifica a tribu-
tação do capital-acções e do capital-obrigações das companhias
estrangeiras, se applica inteiramente ao caso em apreço.

Antes da lei n. 4.783 citada, o imposto recai-lia sobre o
dividendo — que s6 era conhecido depois que a empreza estran-
geira apurasse as porções de lucros produzidos dentro e f6rà
cio paiz. O criterio para determinar a importancia sujeita
ao tributo brasileiro era a proporção do capital da sociedade
existente no pais.

No regimen, porém, daquela lei, pouco importa suber
qual a somma representada por esse capital. Seja ela Qual
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fôr, a porção de lucro que a sociedade apurar no Brasil é, e não
pôde deixar de ser, tributavel.

Não consideramos sufficiente para isentar as referidas
mprezas o argumento da dupla tributação por autoridades
concorrentes (Brasil e paizes estrangeiros).

Nacionaes e estrangeiros, pessóas physicas ou juriclicas,
são igualmente tratados no projecto de Regulamento e, se
percebem rendimentos tributa-veis, igualmente respondem pelo
pagamento do imposto, residan-i ou não no territorio nacional:

Em face dos dispositivos da lei, o autor do projecto uni-
camente procurou saber se o rendimento é ou não produzido
no paiz. Se é, pouco importa conhecer onde está o titulo cor-
respondente e onde está e que nacionalidade tem o portador
deste titulo.

Se ha emprestimos externos e se os juros são produzidos
no Brasil, estes serão tributados, desde que sejam cobraveis
dentro do paiz.

« Quem pagar rendimentos. a residentes fóra do paiz re-
sponde pela arrecadação do imposto devido por estes. »
(Art. 3°, § 2°	 n. 4.783, citada.)

O projecto, portanto, não s6mente está dentro das dispo-
sições das leis ns. 4.625 e 4.783, como parece estar dentro
tambem da Constituição Federal, apoia -do, aliás, na opinião
do Dr. Carlos Maximiliano. (Commentarios, pag. 167 E.)
Estudando o principio da igualdade do imposto, escreveu o
instrado constitucionalista

g O poder 'de exigir dinheiro dos particulares
para as despesas com os serviços publicos está sujeito,
em toda Parte, ao que em Economia e Direito se
denomina limitação territorial. Dentro da jurisdicção
do Governo que lançou .o imposto deve achar-se a
Qcssôa , a propriedade ou o valor tributado. Os que
iili não vivem, nem possuem bens, não gosam de
protecção alguma das autoridades federaes ou locaes,
cr. portanto, não podem ser coriapellidos a concorrer
.9ara a manutenção das mesmas.. (Everett Kimball
—. The Nacional Goverment of the United Stativ —
192.0, pag. 448 ; Ceoley	 Ou Taxation, vol. I
pag. 84.)

Não é necessario que o individtto habite o Paiz,
itztado ou Municipio e alli possua propriedade.

Para ser tributado basta que se verifique um só
(ice requisitos : ou resida sómente, ou tenha alli
tágurn immovel, ou apenas valores Inoveis. Póde o
imposto recahir sobre o credito hypothecario 'ou
qualquer sorruna devida pelo habitante ou não resi-
dente; bem como o capital e o juro de titules possuidos
por aquelle, embora de =preza ou governo es-
tranho. »

Esta opinião, inteiramente de accórdo com a norma
..guida por quasi todos os Governos, justifica as disposições
da lei e do projecto de Regulamento.

Dirão, entretanto, os que sustentam ponto de vista con-
trario : pertencendo estes rendimentos a pessôas sujeitas á
jurisdicção de outros Governos, poderá ser lançado o imposto,
mas não poderá a União cobral-o no territorio alheio.

Na verdade, todo imposto só póde ser cobrado "dentro da
jurisdicção do poder que o instituio (Cooley, op. cit., pags. 1-2,
v. I); salva a hypothese de um convenio com autoridades do
exterior para arrecadar Zn territorio destas as contribuições
lançadas na zona • tributaria de outra". (Acc. do Supremo
•Tribunal Federal de 31 de janeiro de 1919 — V. Gammen-
tarjes, etc., do Dr. Carlos Maximiliano, pag. 186.)
• A lei n. 4.783 resolve a questão no § 2° do art. 3°, quando
torna responsavel pelo pagamento do imposto devido pelos
residentes fóra do páiz todo aquelle que tiver o encargo de
Lhes pagar rendimentos.

'Como na Inglaterra e nos Estados Unidos, quem pagar,
no Brasil, rendimentos de certa natureza, reterá e entregará
ao fisco a importancia do imposto.

No primo dos paizes citados o grande success° do
'nome tax está exactaménte ali.

No3 Estados Unidos da America do Norte, . diz a lei de
1913:

Sec. 1.205 E — Ali persons, firms, .copartner-
ships, companies, corporations, joint-stock companies,
or associations, -and insurance companies, in w,hate-
ver capacity a.cting, includind lessees or mortgagors
of reaf or personal property, trustees acting in any
trust capacity, executors, adrninistrators, agcnts,
receivers, conservators, employers, and ali officers
and employees of the United States having the
control, receipt, custody, disposal, or payrnent of
interests, rcnts, salaries, wages, premiuns, annuities, •
eompensations, remunerations, emoluments or other
fixed or determinable annual gains, profits and
income of another person 	
who are required to make and render a return in
behalf of another, as provided llerein, to the collector
of his, ler or its district, are hereby authorized and
required to deduct and withhold from suei' annua/
gains, profits and incomesuch sum as will be sufficient
to pay the normal tax imposed- thereon by this se-.
ction, and shall pay to the officer of United States
Governrne.nt authorized to receive the same ; and
they are each shereby made personally liable for
such tax. » (Federal Incarne Tax Laws —:-Barton

Browning — 1922.)

A partir de 1917 esta lei foi modificada no sentido de ser
substituida a arrecadação pela informação nas fontes de ren-
dimentos quanto aos pagamentos feitos no interior dos Es-
tados Unidos, sendo, porém, mantida em relação aos que se
fizessem . aos residentes fóra do paiz.

Assim é que a mais recente lei americana — mantém a
alteração seguinte na lei de 1913

C Sec. 221 — That ali individuais, corporations;
	  having the control;
receipt, custody . „ 	  or payment of_
interests 	  Ak, 	  of any non resident

• ,,.II!.!,!!III.,,!IIIIIIII	 III	 1	 liii
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ellen individual or partnership composed In whole
or iri part of non resident aliem 	
	  DEDTICT AND WITHHOLD from such animal
or periodical gains, profits, and income a tax equal
to 8 per centum there of 	  (Barton & Brow-
ning, cit.»

No Brasil a lei de 1915 tomou as sociedades responsa-
eee--	 Veis pelo imposto sobre dividendos e juros e reconheceu-lhes

o direito de haver as respectivas importancias dos accionistas
obrigacionistas.

,

Isolado não ficaria o Brasil neste cas–o de dupla tributaçãO:
Dos quatro principios em que se inspira a legislação

financeira, a nossa lei adoptou o territorialista. Consideramos
unicamente o lugar onde o rendimento 6 produzido; entre nõs
domina a noção do imposto real; nada exigimos, nada pedimos

, aos nacionaes e estrangeiros proprietarios de rendimentos
originados Ora das fronteiras; mas desejamos que ambos
entreguem ao Thesouro Nacional pequena parcella de
tendim.entos derivados da exploração das nossas riqueza*

Estaremos errados?
Pensamos que não.
Se o individuo reside em um paiz, a sua pess6a e a sus-

, propriedade gosam de todas as protecções e garantias dadas
pelo respectivo Governo. E' justo que pague o imposto ao fisco

• do paiz onde reside. Se, porém, pede ao sélo, ao trabalho, ao.
apparelhamento de outra nação a producção dos rendimentos
que percebe, deve tambem contribuir para os eneeegos pue

• lelices do Governe desta, porque de taes encargos decorre a
protecção _dos bens materiees que ahi possuir, a garantia da

'propriedade, a segurança da producção =Mima dos seus roa.
&mentos.

Eis porque, em sã doutrina, a economia politica offe;
tece ao Direito Internacional o principio no qual deve assen-
tar a solução do problema da dupla tributação por auto-
ridades concorrentes: toda a pess6a p6de ser tributada por
mais de um Estado, na medida em que seus. interesses eco-
nemicos estão sob a guarda e protecção de cede um.

• O systema adoptado na lei ai.. 4.783, citada, é o que meie
se approxima, deste principio.

Praticamente, nas soluções que se vão esboçando nas con-
ferencias internacionaes esse 6 o criterio dominante. -

Em junho de 1921 os novos Estados, entre os gumes se
eRvidio o territorio da Austria.-Hungria, firmaram, em Roma,
uma convenção sobre a raateria, na qual ficou assentado que
o imposto que recabir sobre os valores mobiliarios perten-
cerá ao Estado onde estiver a séd.e do estabelecimento de-
vedor dos rendimentos; os tributos sobre os rendimentos do
trabalho deveriam ser percebidos pelo Estado onde fosse
Rzerdda a actividade da qual provinha o rendimento; no
caso de transacções comnierciaes, seria arrecadado em pro-
veito daquelle onde estivesse a séde principal da empreza,
ainda que a actividade desta se estendesse ao exterior. To-
davia, to taco empresas passeias= zrsnrsaea ~atenta

no estrangeiro, cada Estado perceberia o tributo relativo ai
lucros das filiat s situadas em seu territorio.

Em Londres; no anno de 1921, industriaes, commere
dantes e banqueiros, delegados ao Congresso da Camara de
C,ommercio Internacional, reconheceram, como base para Um
convenio entre nações, que todos os rendimentos produzido*
em um piz em ttinguir anaa dfoonsaslidaderibduetqaudeos poeslo fisco deste

percebesse 
cipuai, sem dies es s:s

r {eis eram applicaveis tanto ás pess6as moraes como ás phye
sicas. (Roger Picard — Les doubles impositions au point de ma

international.) R. E. I. 1923.)
Quanto aos Estados Unidos; encontramos em 15,Iontgee

mery (bicorne tax procedure — 1923).

• The 1921 law deals at greater length than price,
laws with the determination of the gross income cd

non — resident aliens.
• - Ali individuais residing in the United State%
whether citiziens or not, and all corporations
taining -an offiee or place of business in the United
States, whether organized under the law of the United
States (domestic corporation) or of foreign countries
(foreign , corporations), are subject to the income
tax. The theory of tax laws is that, wherever pro.

t perty is found within the jurisdiction of the law (ema
cepted the portion devoted to public or charitable
uses), is must redre a contribution to the support
of the government; and n11 person or corporation
enjoying the benefit of the laws of the United State*
are called upon to pay a tax on the income which

• they receive under the protection of those laws.
Since non-resident ellen individuais and corporations

k are outside the jurisdiction of the United States see
far as their persons are concerned, the Only method
by whick the tax on their incomes from sources
within the United States can be colleeted is by
thholding it at the source.

Vá-se, assim, a possibilidade de tributar os rendiraentoo
originados no pais quando pertencerem aos residentes no ea,
trangeiro.

Uma unica condição 6 irtdispensavel — a cobrança devei
ser feita no territorio nacional. A percepção nas fontes da
rendimento resolve a questão, mas, para adoptai-a, é precisa
que o imposto tenha a f &ma cedular.

O que recahir sobre o rendimento global não p6de ate
tingir aos residentes no exterior. D' um tributo pessoal, sendo
impossivel cobral-o de pessões que estão sujeitas á jurisdicção
de outro Estado. Neste caso, o unico criterio admissivel e
gico, quanto á percepção, 6 o da residencia dos contribuintes‘
aliás, como salientou, na Conferencia de Genova, a commissão
de peritos nomeada pela Sociedade das Nações.

O-imposto brasileiro não 6 global. Mas tendo adoptado
a tabelks progressiva, pau/ que se eito tome heiusto e até mesmas

•:'„c

•(
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Iniquo, 6 cobravel sómente quando os agentes da administração
determinarem a pessáa que o deve pagar.

O processo de arreccdação nas fontes de rendimento fica,
assim, na depenclencia das listas nominaes. Só diante destas,
quem pagar os rendimentos poderá deduzir e reter a .impor-
tancia do imposto. O processo de informações nas fontes,
adoptado no projecto, resolve a questão em parte, porque
é impossível conhecer os • proprietarios dos rendimentos de
titulos ao portador. Tratando-se de títulos nacionaes, o
Estado ainda poderia evitar a isenção forçada, se fosse possivel
instituir a caderneta de coupons, mas,_ se são titulos
estrangeiros, Se os rendimentos são pagos rio exterior, por
intermedio de terceiros, que tomara a si . o encargo .de os
distribuir pelos legitiMos possuidores, o s3;ssteMa da Caderneta
é inapplicavel.

As sonunas remettidas para fóra do paiz, quando des- •
conhecidos os proprietarios das partes em que se dividirem,
não, podem' ser tributadas com tabella progressiva: -	 •

Se • 100:000$ enviados a uma agencia noestrangeiro
forem distribuidos por 10 pessUas; no exterior, a• applicação
da tabella progressiva, no acto da remessa, dará lugar á
cobrança do imposto contra expressa disposição da nossa
porque os rendimentos até. 10:000$ estão isentos.

Neste e noutros casos semelhantes, não 6 possível applicar
a arrecadação . nas fontes. Eis porque o projecto faz depender
a tributação da pessibilidade de applica.ção do processo men-
cionado.

Todos estes defeitos desapparecerão quando a tabella
progressiva fôr substituida por taxas proporcibnacs.

Com a adopção de taxas progressivas perde o Thesouro
sornma apreciavel de receita, tanto pela sensivel reducção da
arrecadação nas fontes, como pela isenção forçada que tem
de conceder.

—

Os novos, os que vão, agora, emigrar de suas patrias
terão de ser tributados nos rendimentos que preduzirem, desde
os primeiros tempos de sua applicação.

I Ao autor destas linhas isto não parece equitativo.
A Radia, na sua mais recente lei de imposto de renda,

concedeu grandes facilidades ao capital estrangeiro que en-
trasse no seu territorio, depois da publicação da lei. Durante
um certo perioclo ficaram isentos os empre.stimos contrallidos
e as obrigações collocadas no estrangeirb- pelos Governos e
particulares.	 .

Entre nós seria relevante, uma proviclenda no mesmo
sentido.

IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS CONTRACTANTES DE
SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA COM OS ESTADOS E
MUNICIPIOS.

• Tendo e em-vista- .0 art: • 10 da- ,Censtituição • Federal, .o
-projecto dê Regulamento discrimina os 'casos -nos' quees os
rendimentes. dos contractantes de • serviçOs de Utilidade
-publica, estadoacs ou municipaes, ficam sujeitos -•ao Imposto.

De accárdo com P. idéa geral defendida pelos constitu-
cionalistas brasileiro, a União pão pócle tributar a renda dos
serviços . de utilidade publica, porque dali poderá • decorrer,
para os Estados e sMunicipios, consequente augmento ele
despesa orçamentaria, pela contingencia em que porventura
se possam encontrar,' forçados como poderão ficar a .supprir
com novos recursos ai deficienciaS devidas aos' encargos im-
postos pela União.

Nos casos estabelecidos no projecto, os orçamentos es-
tadoaes c municipaes estarão a salvo de qualquer gravame em
conseqUencia, mesmo indirecta, do tributo federal.

A estes casos não parecem applicaveis os impedimentos
constitucionaes. As disposições citadas inspiraram-se no
despacho dado pelo Sr. Ministro da Fazenda, em 26 de
outubro proximo passado, no processo relativo ao recurso da
firma Simmonds& Williarnson, de Santa Catharina. (V. Diar?"o
Official da União, 11. 278, de 30 • de novembro de 1923.)

OS.DEFEITOS DA-LEI:

Cremos que não ha exemplo i de . se instituir Q imposto de •
renda sem grandes defeitos na primeira lei. Em toda parte
encontramos leis successivamentc promulgadas para corrigir,
as deficiencias da que o institui°.

A historia do , imposto , de renda ..6 instructiva neste
pormenor. Quer se estude a Vida já centcnaria do Iwomc tax
inglez ou a do Eink.ommensteuer, ou ainda a de L'imposta siri
reditti della . riclzezza mobiliarie, quer se examine a de L'impôt
'sur lcs menus ou a do Income tax americano, encontramos
Sempre repetidas leis a corrigir as falhas da que a antecedeu.
Não admira, pois, que, ao terminar esta justificação, o autor
do projecto de Regulamento venha apontar os defeitos que
encontrou na lei cuja regulamentação lhe foi confiada.

Um delles é a tarifa progressiva Para a fórma do imposto
adoptado., com a aggravante de ser unica para todas as
categorias.

Por si, a tarifa progressiva dialeulta o .processo de per-
ceDeão nas fontes de rendimento e reduz consideravelmente

A tributação dos rendimen-to—s dos residentes fóra do paiz
auggere uma interrogação. Não será descabido adoptal-a exa-
ctamente no momento em que precisamos attrahir o capital
estrangeiro e chamamos para estudar as nossas possibilidades
economicas uma missão na qual depositamos justas e fundadas
esperanças?

Pensamos que, em principio, a isenção perpetua não tem
,Cabimento. Nacionaes e estrangeiros, percebendo rendimentos

_ • aqui produzidos, devem ser tributados dentro dos principios.
do Direito e da Economia Política. •

De accOrclo com uns e outros, é preciso reconhecer que
S capitaes novos, importados de futuro, encontrarão uni

'encargo no paiz, que não -existia para os capitaes na.cionaes
de estrangeiros applicados . entre nós. Estes, por Muito tempo, .
Áosaram • desta vantagem, cresceram, multiplicaram-se, pro-
,duziram rendimentos que, em regra geral, se capitalizaram,
;enriquecendo os seus proprietarios.- Em relação aos que vão.
ger importados, estão numa situação Privilegiada. Supportará. "o
'daqui 'liar diante ' um nevo encargo ,sobre 03 rendimentos
ottelles derivados, mas, em compensanko. +/ui fritivun: por largei
tempo, as regalias da 'isenção.

11 1 1	 . 11	 1, 1. 1 11 1	 1	 1 .	 Irliu il 	1	 11 1 II 11 11 II	 11	 I	 II	 1	 1	 1111	 II 1 1 11 1
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a sua applicaçã,o, limitado como tem de ficar aos casos em que
• o contribuinte só perceber rendimentos pagos por uma só

pessôa e em um 5.6 local. -Fóra dahi as taxas progressivas são
inapplicaveis. Dessa impraticabilidade decorre maior despesa
de -arrecadação. 	 •

Em relação aos rendimentos dos titulos ao portador,-
poder-se-ia evitar a evasão do imposto com a adopção s-.Mema-
tica do processo acima. A tarifa progressiva, • porém, impos-
sibilita , a. cobrança deste tributo nas fontes- de rendimento,
e, em consequencia, a evasão do imposto não tem limites,
nem ha .como reprimil-a. O mesmo se -dá quanto aos rendi-
mentos produzidos no •,paiz e pagos aos seus possuidores no

•estrangeiro. Se fôr possivel conhecer o nome .de cada ura e
,a:sonuna dos .rendimento que receber em cada ,categoria,

_será applicavel o processo e a evasão evitada. Contrariamente,
o lançamento 6 impossivel. O Estado não Ode obrigar a quem

• paga a reter :o imposto sobre a importa,ncia total da remessa,
que ame fazer para o exterior, ' porque esta quantia pôde per:.
tencer -n ' mais .de uina • pessôa c. ser até clistribnida a .alguena,
que - tenha direito a uma parte da mesma em somma inferior
á isenção na base. Applicando a tarifa progressiva sobre a
somam gloi_n.:t1,. os -possuidores de rendimentos serão tributa-
dos mediante taxas superiores áquellas que cada um devia
supportar. A tributação por esta fórina seria contraria á lei
e, quando a lei a permittisse, seria inconstitucional, pois é
evidente que, assim applicada,, teria criterios diferentes,
conforme a residencia do contribuinte, e deixaria de ser igual.
para todos.

Em nosso imposto não ha discriminação de rendimentos.
Provenham do trabalho ou do capital, associados ou não, a
tarifa. é uma só, qualquer que seja a categoria. Isto não é da
natureza do, tributo.

Esse e Os outros defeitos acima serão facilmente corrigidos
com a substituição da tarifa progressiva pela taxa proporcional,
sem isenção geral na base.

Quanto á tributação geral dos rendimentos, é preciso
incluir nella os da exploração- agricola e os derivados do capital

• applicado em:titulos da divida publica e nos immoveis ruraes
e urb suas. Estão ahi, bem sabemos, problemas de ordem
constitucional, mas é para-desejar que o Congresso Nacional

. debata a questão sem esquecer. as naturezas diferentes do
capital invertido nesses bens e a dos rendimentos que delia

. derivam.
Sem que taes problemas sejam reaolvidos, não é possivel

adoptarmos o impostosobre o rendimento global.
A presuinpção do rendimento tributavel do •commereio

• e da industria por meio de coeflicientes é uma conquista, como
já, o dissemos. Todavia, é preciso não esquecer que à escolha
destes coeficientes sem levar em conta o ramo de negocio
ou. de industria a que devem ser applieaclos admittc-se como

• uma pilam de transição, mas é inacceitavel de modo pema-
!lente.

Seria tambem para desejar, e é, aliás, do interesse dos
contribuintes, que a excepção feita para os que estão sujeitos

o imposto sobre as vendas mercantis fosse substituida pelo
systems; geral estabelecido pára os que não .pagam este im-
pasto.

• A diversidade entre a fórma por que são cletermi lados
os rendimentos tributaveis das sociedades andnymas 'e -das
-firmas commerciaes sujeitas áquelle tributo desapparceeria
com a adopção do systema geral de coeficientes nos termos
adoptados no projecto da Camara, que a Commissão de Fi-
nanças do Senado não =citou.

Todavia é preciso ter presente que a lei creou umirra
posto especial sobre as sociedades, o que é perfeitamente ju"s-
tificavel.

Ha, de facto, divergencia entre o processo de determi...
nação do rendiniento tributavel delias e o das firmaa commer-
eiacs, quando umas e outras operam no mesmo ramo de ne-
gocio. Essa diversidade .é,--.sem duvida, chocante. Não está,
entretanto, errado o processo que-se -adoptou para. as socie-
dades anonymas. •	 •

Lembremo-nos . de que já os dividendos das sociedades
eram tributados muitos, ramos antes "de . se ter crcado o im-
posto sobre os lucros .do comi-medo e de que, entre as data
iniciaes das duas tributações,- decorreram 2S alumi a •

A lei de 1923 modificou os dons tributos, -sem a preOc-
cupação de igualar os encargos consequentes; Estes'não eram.
iguaes no periodo em que os dons impostos ' coexistirami e
iguaeS tambem não eram as determinações dose rendimentos
tributaveis. As firmas commerciaes pagavam o imposto sobra
o lucro liquido total, emquanto que o tributo recebia sobre
a parte dos lucros liquidos das sociedades que fosse desti,
nada á distribuição dc dividendos.

Não ha, portanto, motivos para se pleitear agora a igual
dado' de tributação, maximé quando entramos numa phase
transitoria e a fixação dos ceefficientes representa, no mo-
mento, um passo no caminho da justa tributação dos rendi.
mentos do commercio.
. Ao demais, trata-se de pesstaas distinctas, de classes:di-
versas de contribuintes que a lei tributa de modõs diferentes,
sem que por isto deixe de ser igual para todos, dentro da
mesma classe. •

Senhor Ministro Ao te-rminar esta longa justificação,
agradeço ter-me Vossa Excellencia attendido quando pedi
que me fosse perrnittido utilizar, na elaboração do Projecto
de Regulamento, dos conselhos e das observações do Sr. Dr.
Carlos Guimarães.

A sua 'cultura jurídica e financeira e a sua experienda
da magistratura e.. da administração, alijadas ao -interesse

' que tomou pelo asstunpto, foram elementos valioSos de colla-
boração no , trabalho que tenho subida honra eni passar ás
mãos de Vossa Excellencia.

Acceitae, Senhor Ministro, os protestos da 'minha ".alta
estima e profundo respeito:

Ao Excellentissimo Senhor Doutor Raphael- de Abreu
Sampaio Vidal, muito digno 'Ministro de Estado dos Neto-.	 _	 .
cios da Fazenda. F. T. de Souza Reis'. 	 .

3, pania. 10 de fevereiro de -1924.
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PROJECTO DE REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE I RENDí 	 Art. 4*. A 3' categoria comprehendo os rendimentos" do
trabalho, a saber:

a) subsidios do Presidente e Vice-Presidente da Reptt:
blica e dos membros do Poder Legislativo Federal ; ven&
mentos dos Ministros de Estado;

b) vencimentos dos funccionarios public. os federa.es, civii
e militares;

c) pensões, meio soldo e vencimentos pagos aos inactivos'
federaes ;

d) remunerações pagas pelos cofres da União ao pessoal
extranumerario e contractado ;

e)pensões instituirin s por particulares sob qualquer titulo
e f6rma.

I) ordenados, gratificações, salarios, commissões,
tagens ou qualquer remuneração relativa á prestação de ser-
viços pelos :

I, gerentes, contadores, guarda-livros, administradores(
e empregados do commercio ou de qualquer outra industria i' 4.
intlusive a agricola, bem como das socierlD eles civis e in.stl*
tuições de que trata O capitulo ;

II, caixeiros viajantes e outras pessAas que, tomando,
parte num acto de. cornmPrcio, todavia não. o praticam pot
conta propria ;

III, representantes do cc:97anercio e da industrie que et
limitarem a comprar e vender por conta de commerciantes*
industriaes, desde que não operem, tambem, por conta proprin

g) emolumentos e custas, quando reverterem em heneficiii
pessoal ou de instituições sujeitas ao imposto;

h) bonificações, gratificações, ordenados e quaesquea
remunerações, distribuidos aos directores e membros don
conselhos fiscaes das instituições nhilanthropicas, sociedadze
ananymas e civis.

Art. 5°. Na 4' categoria estão conaprehendides os sentftw,
mentos seguintes :

a) do exercido de profissões ou artes quaesquer ou
prestação de serviços, desde que taes rendimentos não estejam
especificados neste capitulo e sejam tributaveis ;

b) das industrias e profissões educativas, taes esmoi
Imprensa diaria, periodica e editara, livrarias, agencias dix
jornaes, officinas de typographia e encadernação, etc ;

c) dos contractos de locação de serviço por empreita4
de qualquer natureza, quer se trate de trabalhos architectew
nicos, topographicos, ou de serviços de utilidade publica, tanto
de estudos como de construcçõe• s ;

d) de todas as occupações lucrativas, como seja
locação de immoveis, quando o locador não fôr o proprietarin
exploração de patentes de invenção, quando o possuidor ou*
ferir lucros sem a explorar directamente, ou do direitos da
autor, etc.

Art. 6°. Os rendimentos não especificados neste capittdo
serão classificados, entre os anaiogos, em uma das categorias
de que trata o art.

CAPITULO Ll	 •

Dos rendimentos trfflutzrve/ii
Art. 'P. Os rendimentos liquidas, produzidos no tatitor14

nacional. elio tributaveb na base doe realmente percebida

PRIMEIRA PARTE

Dos rendimentos em geral

CAPITULO I

Da elaasiGeação dos rendimentos

Art. 10. São tributaveis os rendimentos produzidos no
territorro nacional e derivados das origens seguintes

P categoria-- Comm.ercio e qualquer outra exploração
industrial, exclusive a agriccla ;

2° categoria — Capitaes e valores mobiliarios ;
3a categoria — Ordenados publicos e particulares, sub-

sidios, emolumentos, gratificações, bonificações, pensões e
•remunerações, sob qualquer titulo e fórma contractual ;

4 categoria —) Exercicio de profissões não commexciaes
• e não comprehendidas em categoria anterior.

Art. 2°. Estão compreliendidos na la categoria os rendi-
mentos do capital e do trabalho applicados

a) no commercio que tiver por fim :
1°, comprar e revender, sem transformação, productos _

da agricultura, materia: prima e productos manufacturados;
2., explorar estabelecimentos destinados a fornecer ao

publico alimentação, habitação; cuidados pessoaes e distrac-

•1 Sões ;3°, negocios de commissÕes, consignações e corretagens;
40, agenciar negocios de qualquer natureza ;
50, mobilizAr o capital em operações bancarias, penhores,

compra e venda de métaes preciosos e moedas metallicas ou
não ;

6*, comprar objectos para alugar ou recebei-as pata con-
certar, reformar ou guardar ;

b) nas industrias extractivas min' eraes ;
c)nas construcções de qualquer natureza;
d) na industria manufactUreira ;

- e) na transformação de productos agricolas
f) na industria de transportes e communicações de (Fal-

i quer natureza, seja qual fôr o systema adoptado ;
g) na producção de energia electrica para qualquer

fim ;
no serviço de abastecimento d'agua, esgotos, remoção

de lixo e outros trabalhos de saneamento e salubridade, quando
executados por empresas particulares, observado o disposto

, no capitulo ar.
Art. 3°. A 23 categoria comprehende os seguintes rendi-

, mentos do capital:
a) juros de obrigações e de emprestimos, quaesquer que

raelam as fôrmas 'contractuaes da operação ;
b) juros de cauções e de dePositos em dfnheiro, á vista

ou a prazo, quaesquer que sejam os depositarios e os destinos
I dos depositas ;

c) juros e qualquer outro producto das partes de fundador
jaruatas-partes de interesse do capital e conunandita das
re~vidades que É:accionem no pais

!!!!!!!.!!: 	 !	 !	 !!
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no anno immediatamente anterior ao exercido financeiro
em que o imposto 6 devido, observado o disposto neste
capitulo. (Art. 31 da lei ri. 4.625, de 31 de dezembro de

' 1922 e art. 3° da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.)
§ 1°. O anno considerado será ,o civil. Quando neste fôr

desconhecida a totalidade dos rendimentos tributaveis de
uma categoria, considerar-se-á, o periodo de doze mezes
consecutivos, anterior ao ultimo balanço.

§ 2°. Na determinação da base serão computados todos
os rendimentos liquidos, percebidos' no armo considerado,
inclusive os originados em epocha

Art. 8°. Os rendimentos em natUrcza não entrarão no
computo dos tributaveis, salvo quando trocados por moeda.

Art. 9°. São tributaveis os rendimentos pertencentes ás
pessôas physicas ou juridicas, sem distincção de nacionalidades,
residentes ou não no territorio nacional. (Art. 31 dá lei n. 4.625,
de 31 de dezembro de 1922.)
• Paragrapho unico. Serão respeitadas as immunidades
fiscaes, constantes de contractos assignados com o Governo
Federal.

Art. 10. Os premios de, seguro, os lucros fortuitos, os
valores sorteados, os valores distribuidos em sorteio por clubs
de mercadorias, os premias concedidos em sorteio mediante
pagamento em prestações por associações constructoras não

• entrarão no . computo do rendimento tributavel, de accôrdo
com as disposições deste Regulamento, continuando em vigor
o decreto n. 15.589, de 29 de julho de 1922, na parte em que

• "se "refere abs mesmos. (Art. I* da lei n. 4.783, de 31 de
dezembro de 1923 — xv ns. 51 e 52.) 	 . •

CAPITULO III

Dos =il./mentos isentas

Art. 11. Ficam isentos do imposto os rendimentos
a) produzidos fóra do paiz ;

- b) applicados em obras de assistencia social, caridade,
educação, protecção á infancia e á velhice ; luta contra a
.tuberculose, syphilis, morph6a e outros flagellos sociacs
defesa nacional e instrucção ;

c) destinados a substituir ou restaurar uni capital pro-
dutor de renda ;

d) os das associações que tem por objecto cuidar dos
interesses geraes da agricultura, commercio e industrias ;

e) os dos syndicatos e cooperativas ;
f) os das sociedades scientific,a,s, literarias e artisticas
g) os das associações de bcneficencia, quando integral-

mcseite applicados aos fins sociaes ;
h) os dos clubs e sociedades recreativas, exceptuados Os

de jogos não sportivos ;
.	 i) os das instituições, das congregações e dos ministros
religiosos, quando applicados em obras de philanthropia ;

j) os já tributados em poder de pessôas juridicas, antes
de distribuidos aos seus possuidores.

Art. 12. Cessará a isenção a que se refere o art. 11 quando
as instituições, associações, clubs e . sociedades remunerarem
as suas directorias, ou quando nos clubs e sociedades recrea-
tivas houver ' gerentes, administradores ou arrendatarios Que

aufiram lucros sob qualquer f6rma, excepto salarios c orde-

nados.
Art. 13. Os rendimentos tributa.veis de uma successãó

vaga, quando o de cajus fallecer antes de 1 de janeiro dé
exercicio financeiro, em que o imposto deve ser pago, serã.a
tributados em nome dá herança.

Art. 14.- Fallecendo o contribuinte no correr de um
exercicio financeiro, a herança responde pelo pagamento do
imposto:

CAPITULO IV

Dos contribuintes

Art. 15. As pessôas physicas ou juridicas, residentes no
paiz em 1 de janeiro de cada exercicio financeiro, são contri-
buintes do imposto sobre a renda. (Art. 31 da lei n. 4.625, de
31 de dezembro de 1922.)

1°. Todo aquelle que possuir, na data acima, uma sede
de negocios ou urna habitação no territorio nacional, a titule
de usufrutuaria locatario ou proprietario, é considerado re-
sidente no paiz.	 .

§ 2°. Os que transferirem domicilio para , o territorio na-
cional, no correr de um exercicio financeiro, ficam sujeitos ao
imposto no eFercicio seguinte, salvo se já estiverem arrolados
naquelle exercicio. A tributação recahirá sobre a porção dos
rendimentos produzidos no paiz, no armo da transferencia.

§ 3°. O imposto não será devido, quando cessar a per-
cepção de rendimentos antes de 1 de março, em virtude de
transferencia de domicilio para fóra do paiz.

§ 4.. No caso do Paragrapho anterior, 6 indispensaveI
cornmunicação da transferencia á repartição arrecadadora

ou á encarregada do lançamento.
Art. 16. Os não residentes no paiz pagarao o imposto SOAI e

O rendimento liquido, que lhes fôr apurado dentro do territoria
nacional. (Art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922.)

Art. 17. As distincções entre profissões commcrciaes
não commerciaes, omissas neste Regulamento, serão reguladas
pela legislação commercial em vigor.

Art. 18. Os qUe se iniciarem numa profissão, no decurso
de um exercido financeiro, não Serão contribuintes do imposto
nesse exercicio.

§ 1°. 'Neste caso, torna-se obrigatoria a declaração dos
rendimentos, no exercicio que se seguir immediatamente ao
anno em que se completarem doze mezes consecutivos de exer-
cicio profissional.

§ 2°. Exceptuam-se os contribuintes cujos rendimentos
sejam determinados em funcção do valor do sello sobre as .
vendas mercantis, os quaes serão tributados de accôrdo com
o lucro presumido nas operações realizadas entre a data inicial:
e o ultimo dia do anno civil vencido.

Art. 19. Os prestamistas e os que receberem os rencL-,
mentos mencionados no art. 3° são contribuintes da 2a ca-
tegoria — capitaes e valores nbiliarios.

Art. 20. Na 3a categoria o imposto será lançado em nome)
de quem receber os rendimentos discriminados no art. 4., sendo!
os membros de uma mesma familia, ainda aue vivendo em]
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commum, tributados na razão das importancias que cada um
perceber das suas rendas, do seu trabalho proprio ou das pen-
sões de que tiverem o goso pri-vativo.

Art. 21. Na 4° categoria o lançamento do imposto será
feito em nome das pessôas que perceberem os rendimentos.
mencionados no art. 50.

CAPITULO V

Art. 30. O contribuinte solicitará á repartição fiscal en-
carregada do lançamento que as inclua no calculo do rendi-
mento liquido, prestando os esclarecimentos que lhe faiem so-
licitados.

Paragrapho unico. As deducções relativas aos rendimentos
de uma categoria não serão contempladas no rendimento li;•
quido de outras.

Art. 31. São deductiveis

Da base do imposto

Art. 22. Na 22 categoria, na 3° e na O, a base do imposto
será dada pelo rendimento liquido, percebido no anno imme-
diatamente anterior ao exercicio financeiro, em que o imposto
fôr devi do. (Art. 31, n. VI, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro
de 1922 e art. 30, § 30, n. rv, da lei n. 4.783, de 31 de de-
zembro de 1923.)

Art. 23. Quanto aos rendimentos derivados do commercio
e de qualquer outra exploração industrial, exclusive a agricola,
proceder:se-á de accôrdo com o disposto no capitulo ix.

Art. 24. No lançamento do imposto sobre os rendimentos
das sociedades anonymas, ter-se-ão em vista as disposições dos
capítulos x. xi e mi deste Regulamento.

CAPITULO VI

Do rendimento bruto

'Art. 25. Consideram-se rendimentos brutos, na 22
gana, nana 3° e na 4a, as receitas totaes, provenientes de negocios,
r:alarios, ordenados, pagamento de serviços profissionaes, gra-
tificações, bonificações, juros, rendas e outros ganhos do tra-
balho ou do capital

Art. 26. O renclimento bruto, na 1° categoria, será 'o men-
cionado nos cap' itulos ix e x.

Art. 27. Em todas as categorias não 'entrarão no computo
deste rendimento :

a) o capital das apolices de seguro pago por morte do se-
gurado;

b) a restituição de premias, em qualquer caso, inclusive
ao de renuncia do contracto ;

c) o valor dos bens adquiridos por doação ou herança;
d) os rendimentos em natureza.
Paragrapho unico. Os juro ou qualquer outro interesse

destes capitaes serão tributaveis, se puderem ser classificados
de accôrdo com o capitulo r.

Art. 28. Nas informações de que trata o capitulo xm,
serão computados no rendimento bruto as importancias em
dinheiro, pagas para custeio de viagens necessarias a garantir
a permanencia de um rendimento, bem como as quotas para
a constituição de fundos de beneficencia.

CAPITULO VII

Das dgdueçO'es

Art. 29. Serão feitas, no rendimento bruto, as deducções
éonstantes deste capitulo.

a) as despesas ordinarias, realizadas para conseguir e
assegurar os rendimentos; (Art. 31 — Lei n. 4.625, de 31
de dezembro de 1922).

b) os impostos directos, pagos ao GovernaPederal; (Art. 3*,
§ 9°— Lei n. 4.783, de 31 de dezembro .de 1923) e os im-
postos estadoaes e municipaes. (Lei n. 4.625, de 31 de de-
zembro de 1922).

c) as partes de rendimento. já tributadas em outras ca-
tegorias ;

_ d) as quotas-partes de lucros liquidos, distribuidas a ter-
ceiros, desde que não façam parte de uma razão commercial;

e) as perdas extraorclinarias, provenientes de casos for-
tuitos ou de força maior, como incendi°, tempestade, naufragio
e accidentes semelhantes a eSSes, desde que não sejam com-
pensadas por seguros ou indemnizações ; (Art. 31 n. xix — c —
Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922).

f) as quotas de amortização, relativas ao capital de pri-
meiro estabelecimento para o exercício de uma profissão ;

g) as contribuições e doações aos cofres publicos e insti2.
tuições„de que trata o capitulo

' Art. • 32.- São consideradas despesas ordinarias para can*
segtiir -o assegurar rendimentos :

a) salarios, ofdenados, gratificações, bonificações e outras
remunerações por serviços prestados no anno precedente;

b) as despesas de viagem e estadia ;
c) as despesas relativas á compra, reparo e manutenção

ou ao aluguel de Irehiculos, usados para fins prafissionaes ;
d) as despesas de consumo de agua, luz, força e assignaturas

de telephone, quando realizadas nos locaes destinados ao exer-
cício da profissão e excepcionalmente, quanto ás ultimas, na
residencia dos medicas e auxiliares desses profissionaes ;

e) as despesas de conservação de material, mobiliario e
asseio geral das installações destinadas a fins profissionaes ;

f) as despesas de expediente, correspondendo e publicidade;
g) os encargos de propaganda que contribuam para au-

gmentar a producção de rendimentos ;
k) as contribuições pagas ás associações scientificas e as

assignaturas de jornaes teci-micos, relativos ás profissões
liberaes

i) as importancias correspondentes aos gastos corrente.
mente feitos com a compra de livros, materiaes, instrumentos
e outros aprestos indispensaveis ao exercido de qualquer pro-
fissão;
• j) o preço de custo e o aluguel de materiaes, instrumentos

e utensilioe indispensaveis ao exercido de uma profissão não
" commercial ou industrial, quando obtidos no periodo consi-

derado para o lançamento ;
k) o aluguel ou valor locativo de immoveis, destinados

ao exercício profissional, quando totalmente utilizados ;
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I) os alugueis e outros encargos necessarios para manter
•á posse ou o uso de bens productores de rendimento ;

In) as commissões e corretagens sobre rendimentos tribu-
taveis ;

n) os premios de seguro contra fogo, accidentes, inclusive
os do trabalho e de outros riscos, os quaes tenham por fina'
garantir o rendimento.	 a

Art. 33. São deductiveis todas as despesas, embora não
pagas.

Art. 34. Quando o contribuinte possuir mais de um local
destinado ao exercicio de sua profissão, ser-lhejá permittido
deduzir as despesas relativas a cada um. Se de permeio estiver
a casa de moradia particular, propria ou alugadas poderá
deduzir a terça parte do valor locativo ou do aluguã respectivo,
bem como as despesas de que trata a alinea d) do Ora 32.

Art. 35. São encargos de viagem e estadia :
- a) os gastos pessoaes de passagem, conducção, alimentaçaks

e- alojamento ;
-b) os fretes e corretos de volumes indispensaveis aos fins

da viagem.
§ 1°. A deducção tem cabimento, quer se trate. de viagem

feita pelo proprietario dos rendimentos, quer por terceiros.
§ 2°. Neste ultimo caso, as importancias respectivas

;terão computadas nos rendimentos brutos e deduzidas mediante
solicitação, quando o viajante perceber ordenado ou comraissão,
quer seja indemnizado das despesas, quer não.

§ 3°. O aluguel de aposentos para mostruarioss e eseri-
ptorios, a remuneração do pessoal auxiliar, as despesas de
correspándencia e outras seraelhante.s são deductiveis, se
correrem por conta de quem viajar.

§ 4°. O pedido de deducção far-se-á na repartição fiscal
encarregada do lançamento, mediante justificação.

§ 5°. Os agentes fiscaes podem exigir os esclarecimentos
necessarios.

Art. 36. Os juros das dividas pessoaes serão deductiveis
mediante justificação, devendo o contribuinte indicar o nome
e o enÊreço do credor ou prestamista, além da importancia
paga annualmente e do titulo da divida.

Art. 37. As empresas mercantis. e industrias poderão
computar, no calculo do rendimento liquido, as 'deducsAcs
deste capitulo que lhes forem applicaveia.

CAPITULO VIII, -

Do rendimento liquido

Art. '38. T Considerase rendimento liquido tributavel
diferença entre o rendimento bruto e as deducções pernaittidas.

§ 10. Referir-se-ão ambos ao anuo civil ou ao commercial,
salvo quanto ás perdas -extraordinarias, occorridas no periodo
eemprehendido entre a data do ultimo balanço .e 1 de maio
do anuo do lançamento.

§ 2°. Depois de feita a declaração de rendimentos, taes
perdas serão tonadas em consideração, cíttaildo especialmente
felicitadas.	 •

CAPITULO IX

Dos rendimentos derivados do co.innereio e da industriai

Art. 39. Os commerciantes e industriaes que exerçani
taes profissões em nome individual ou em firmas collectivas;
pagarão o imposto sobre a renda, na base do rendimento liquido;
determinado pela farma estabelecida neste capitulo.

§ 1°. Quando estiverem sujeitos ao regulamento do ira:
posto sobre as vendas mercantis, consideram-se rendiinentos
liquidos tributaveis os lucros constantes das porcentagens
abaixo, sobre a importancia das operações realizadas e
comprovadas pelo valor total do seno sobre aquellas vendas, a
saber ; (Art. 3°, § 30, a. 1 da lei a. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923):

Até 	 •	 SOO :0005000
Entre	 500 :000$ e 1.000 :000s000

9	 1.000 :000$ e 2 .000 :0005000
<	 2 .000 :0001 e 3 .000 :000000

Acima de 3.000:0005000
•

§ 2°. O calculo do rendimento liquido tributavel far-se-S
pela férma indicada na tabela annexa a este Regulamento.

Art. 40. O rendimento tributavel, determinado pela
férmasacima estabelecida, é considerado liquido para o calculo
do imposto, não sendo permittido abater-lhe qualquer parcella
relativa ás deducções.

- Art. 41. A importancia das operações realizadas será
determinada, tomando-se por base o valor total do sello ad-
'quirido durante o semestre anterior, para pagamento do fins
postossobre as vendas mercantis. (Art. 3° - § 3° - Lei n. 4.7831
de 31 de dezembro de 1923.)

§ 1°. Este valor será o que constar das guias respectivas.

• § 20. Sempre que os agentes fiscaes julgarem convenienta
tomar-se-á em consideração o que constar dos competentes
livros exigidos pelo decreto n. 16.275-A, de 22 de dezembro
de 1923.	 •

Art. 42. O imposto será calculado sobre o lucro correspon-
dente ao valor total das operações mercantis effectuadas e .
cada semestre civil. 	 •

Art. 43. As firmas commerciaes farão-as declarações de
accôrdo com este 'Regulamento.

Art. 44. Exceptuadas as sociedades anonymas, os demais
contribuintes que percebem rendimentos derivados do com-
snercio e da industrie, quando não estiverem sujeitos ao re-
gulamento do imposto sobre as vendas mercantis, serão 'tri-
butados na base do lucro liquido, calculado por meio de por-
centagens sobre o algarismo total de .negocios, no anno Uns
mediatamente anterior ao em que o imposta fôr devido. (Art. 31s
§ 30, n. 1- b) da Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.)

Art. 45. De modo geral, o (atomismo de negocio de um
anuo ou de um exercido commercial ou industrial é a somma
das vendas realizadas ou das remunerações percebidas como
preço de serviços prestados no decurso do anuo ou do mera
cicio.

Art. 46. O algarismo total de negocios comprehende todoe
os elementos constitutivos do preço das mercadorias, incitas
sive a importancia ,de desinsas incorporadas ao mesmo.
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,..Paragrapho muco. IDO aIg'arisnio *Cle negocios não será
deduzida a importancia de impostos de qualquer natureza,

4.
E endo, entretanto, abatidos os descontos e outras deducções
feita no valor 'das mercadorias.

Art. 47. E' considerado algarismo de negocio:

a) quanto ás profissões, cujos lucros não resultam de uma
venda de mercadorias, a totalidade das remunerações per-
cebidas como preço de serviços;

b) quanto ás profissões, cujos lucros decorram da venda
de productos, a somma das vendas realizadas;

c) quanto aos negocios bancarios, a importancia total
dos juros, descontos, agios, comrnissões, corretagens e qualquer
outra retribuição relativa aos mesmos negocios;

d) quanto a negocios de penhores, o valor . nominal dos
emprestimos.

Paragrapho unico. Quando o exercicio profi§sional com-
portar operações de natureza mercantil e de prestação de ser-
viços, ou quando o contribuinte operar por conta propria ou
conjuntamcnte por conta de terceiros como representante,
agente ou intermediario, o algarismo de negocios é a somma
das receitas que promanam dessas fontes.

Art. 48. A tabella de coefficientes de lucro liquido será
organizada por urna commissão technica nomeada pelo Mi-
nistra da Fazenda, sendo constituida de funccionarios e re-.
presentantes autorizados do comrnercio e das industrias.

Art. 49. A tabella será val; da por tres annos. (Art. 30,
§ 3°, n. III — Lei 4.783 cit.)

Art. 50. Quando o algarismo total de negados provier
de operações diferentes e para as quaes a , tabella especifique
coefficientes, é facultado ao contribuinte indicar 'as parcellas
das transacções relativas a cada coefficiente.

Paragrapho unico. Neste caso o rendimento liquido total
, será calculado pela somma dos rendimentos correspondentes
çl.s operaçõâ indicadas.	 •

Art. 51. Se constar das declarações a natttreza . das °pe..-
/rações sem indicação dos valores correspondentes, o rendi-
;mento total tributavel será determinado por um coefficiente
igual á média dos especificados na tabella, para as operações

1
I referidas.

Art. 52. O rendimento tributavel, determinado por meio
ide eoefficientes, é considerado liquido, não estando sujeito_
,a deducção alguma. 	 ,

Art. 53. Na 2' categoria, o imposto tanto pôde ter por
'1),ass o rendimento realmente verificado no atino anterior,
'como o calculado por meio de coefficienteá. -

Paragraphd" unico. O contribuinte, no actode fazer a de-
claração, optará expressamente por uma das bases, juntando,
no primeiro caso, documentos sufficientes para comprovar o
r•endimento real. Applicar-se-á, então, o disposto nos arts. 54
tf 55.

54. Na hypothese do artigo anterior, considera-se ren-
dimento bruto a totalidade das importancias em dinheiro, cor-
respondentes ás transávções mercantis, ás prestações de serviço

' 'Lá! ás oper4.6es lucrativas, ligadas ao exercicio da profissão.

•. Art. 55. Além das deducções constantes do capitulo vil,
que forem applicaveis ao calculo do rendimento tributavel,
referido no art. 53, serão consideradas mais as seguintes:

a) quanto ás emprezas que vendam unicamente merca-
dorias: o preço da acquisição dos artigos, o custo dos trans-
portes, os seguros, as embalagens e outras despesas seme-
lhantes; •

b) quanto ás que tiverem por fim a fabricação de pro-
duetos: o custo das materias primas e das varias mercadorias
consumidas na fabricação, as despesas de mão de obra e outras
especies de manufactura.

Paragrapho unico. Em relação a umas e outras:

c) os prejuizos relativos• ás transacções commerciaes,
quando não forem compensados por qualquer forma;

• d) as quotas destinadas á depreciação de materiaes, ma-
áinismos e installações ou de patentes de invenção que -fi-
gurem no activo da empreza,. desde que representem perda
real de valor, decorrente do tempo e do uso;,

e) as quotas rasoaveis de amortização de creditos in-
certos;

f) os juros de dividas contrahidas para o desenvolvi-
mento da empreza.

Art. 56. Os rendimentos derivados do commercio e da

industria, quando a exploração estiver a cargo de empresa
constittlid em sociedade anonyma, serão tributados na fOrms

,estabelecida nos capitulos x e xi.

SEGUNDA PARTE

Do imposto sobre os rendimentos liquidos das so=
ciedades anonymas, dos contractantes de serviços
de utilidade publica e dos residentes fóra do
paiz

'CAPITULO X
d

Dos rendimentos tributaveis das sociedades anonymas-
..

Art. 57. São tributaveis os rendimentos liquidos das so-
ciedades.anonymas, nacionaes e extrangeiras, que funccioneni
no Brasil. (Art. 30 § 4° da Lei n. 4.783 — de 31 de dezembro
de 1924

Art. 5C0 imposto será devido pelas sociedades que per-
cebam rendimentos comprehendidos em qualquer uma das
categorias do art. 1°.

Art. 59. Q lançamento do imposto far-se-á em nome da
matriz ou das filiaes no Brasil, quando a matriz ftmccionar
no extrangeiro. ,

Art. 60. As sociedades; que tenhani .séde no extrangeiro;
pagarão o imposto sobre. o rendimento liquido que lhes fôr
apurado dentro do ' territorio nacional. (Art. 31 — n. 1, da
Lei n. 4.625 — de 31 de -dezembro de 1922.)
• 'Paragrapho unico. Entender-se-á como rendimentoaptt:
rado no Brasil a totalidade dos lucros liquidos, produzidos
no territorio nacional.

II	 I	 I 	 II	 I 	 I
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Art. 70. Os rendimentos da exploração de contractoi• acelebrados com os Estados e Municipios estarão isentos doi
imposto, quando os respectivos governos participarem dOoi
lucros dos contractantes ou estiverem obrigados ao pagamento.
de garantia de juros ou á elevação de tarifas.

Art. 71. Se houver contractos celebrados corri 08 Gai
vemos da União, dos Estados e ,dos Municipios, o imposto
recahirá sobre a parte dos rendimentos correspondentes ao
contracto com o Governo Federal, quando se verificarem oa
casos do artigo anterior.

Paragrapho milico. Os rendimentos liquidoi tributaveá

Art. 61. Para os fins do imposto, considerai-se sandi-
Alentos brutos as receitas percebidas durante o anno com-

ercial ou industrial.
Art. 62. No calculo do rendimento liquido das sociedades

anonymas, além das deducções mencionadas no capitulo vir.
e n6 art. 55, serão computadas as seguintes:

a) as quotas creditadas ao fundo de reserva e destinadas
1,1 prevenir perdas de capital até 10 % do rendimento liquido,
tio maximo;

b) as quotas razoaveis, creditadas ao fundo de depre-
dação e destinadas á restauração das installações e á' sub-
Etituição de machinisraos;

c) os juros -de dividas applicadas no desenvolvimento da
empreza;

d) o Ordenados, ás gratificações, as bonificações e quaesquer
Outras remUnerações aos membros da directoria e conselho fiscal;

c) as quotas destinadas á constituição de fundos de pen-
aães, instituidos em virtude de lei;

f) as importancias correspondentes ás garantias de juros
.oncedidas pelos Poderes Publicos.

Art. 63. O rendimento liquido tributavel das sociedades
,sn cmymas será a diferença entre o rendimento bruto e as

deducaSes permittidas neste Regula.mento. •

serão calculados em relação ao capital necessario á execução
do contracto federal

Art. 72. Os rendimentos líquidos dos empreiteiros SIS
estudos e construcções de obras de utilidade publica serão
totalmente tributados e classificados na 4 a categoria.

Art. 73. As isenções previstas, neste capitulo, extendera-s('
ao pessoal empregado na execução dos contractos.

Art. 74. Applicam-se aos contractailtes todas as dispo-
sições deste Regulamento, relativas ás pessôas physica,s,
ciedades mercantis e sociedades anonymas.

Art. 75. No computo da renda liquida das emprezaa
que exploram serviços de utilidade publica, mediante tarifas
fixadas em contracto, ala.m das deducções dos capitulos vu e
x, é pennittido deduzir mais as quotas referentes: (Art. 3a-

- § 5°, da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923).
a) as despesas com obras novas durante o armo, inclusivo

as de material adquirido para tal fim;
b) a constituição do fundo de amortização do valor dos

bens reversiveis.
§ 1°. Gosarão das vantagens deste artigo as emprezai

que apresentarem até 31 de março, a relação documentadal
das despesas feitas com obras novas -e com a acquisição
material a dias destinado, durante o anno precedente ou no
periodo anterior de 12 meses consecutivos ao ultimo balanço,

'Esta relação deverá ser entregue á repartição fiscal compe=,
tente, na séde da empreza ou no lugar onde estiver situado
o escriptorio ou estabelecimento principal desta.

§ 2°. São consideradas obras novas as que contribuírem
para valorisação dos bens sociaesa quer como primeira in-
stallação, quer como ampliação das mesmas. -

§ 3°. Serão tributaveis as inkportancias que não fetreni
applicadas durante o armo.-	 •

§ 4°. Caucular-se-á a quota a que se refere a alinea b)

deste artigo, de accordo com os prazos dos, contractos de coa.;
cessão e valor dos bens reversiveis constantes de balanço. j

CAPITULO XII

Dos rendimentos produzidos no paiz e pertence- ntes aí'

residentes no 'ex-trangeiro

Art. 76. Os rendimentás produzidos no territorio .nacicaW
e pertencentes aos residentes no extrangeiro serão tributados*
sempre que fór possivel adoptai a arrecadação nas fontes dai

rendimento.	 .	 P

. Art. 77. As Èliaeá, suc.cursaes e, agencias das fimas.
naerciag.s e ,dg sociedades, que tiverem séde no estranizeirce+

• Art. 64. Respeitadas as disposições deste capitulo, to-
mar-se-á como base do imposto o lucro liquido, revelado pelos
balanços seraestraes ou annuae,s, conforme estabelecerem os
est atufo s da sociedade.

Art. 65. Quando as sociedades anonymas distribuirem,
*além dos dividendos, qualquer outro interesse aos accionistas,
f3ou utilizarem . qualquer impertancia do fundo de reserva ou

outros, para essa distribuição ou para entradas de acções
oaovas ou velhas, as quantias respectivas ficarão sujeitas ao

ttposto, se não tiverem sido anteriormente tributadas.
I	 Art. .66. As sociedades anonymas deduzirão e reterão
Íddos rendimentos que pagarem a terceiros, excepto dividendos,
íts. importancia do imposto por estes devida ao Thesouro Na- -
'asional, de accórdo com as listas nominativas, enviadas pela
tepartiTão competente.

Paragrapho unico. Nos termos deste Regulamento, essa
AMP'Ortancia será recolhida á repartição *encarregada da arre-
cadação da Receita, situada no districto fiscal, onde estiver
iinatriz social ou 'a filial responsavel pelo imposto.
' Art. 67. As sociedades anonyMa.s declararão os seus ren-.	 ,
4icen. tos liquidos semestraes ou annuaes, comprovando o

011egado com o balanço e outros- documentos jUstifiCativos
a;alas parcella's deductiveis e do rendimènto bruta, a que se a
i.fere 'este capitulo.

Art. 68. Continuam em vigor as disposições do . § 2° do
4° do decreto n. 15.589, de 29 de julho” de 1922.

CAPITULO XI

1Davrendimeatis liquideis dos contractantes de serviços
de utilidade publica

• Art. 69. Os rendimentos ;liquidos das pess. Oas. physicas
isu ,juridicas, contractantes de serviços de utilidade publica,
Siarão tributados de accórdo com o disposto neste capitulo.
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são. 'obrigadas aaadoptar processos dà escripturaçãci commer-
;dal, que- demonstrem a sorcuna total doi lucros verificados
em negocios realizados dentro -d.o paia.

Paragrapho unico. Ficam dispensadas dessa obrigação
Os que tiverem todos .os rendimentos isentos.

Art. 85. Os contribuintes sujeitos ao imposto sobre a
- tenda ficam obrigados a declarar, até 1 de março de cada
-ramo financeiro, qual a importancia dos seus 'rendimentos
'tributaVeis;*na fórma L cleste Regulamento. •

. Art. 86. As delcarações serão entregues á repartição coin-
Petente, situa-da na localidade onde estiver a residencia do

;Contribuinte ou -a séde do Seu -istabelrdinento prindipal. •

Paragrapho unico. Os renenmentos classificados na enema •

categoria, quando provenientes de uma ou de varias fonte*
e quando percebidos em uma ou mais localidades, darão lugar
a uma só declaração, que conterá a discriminação de umas
e outras, bem como as importancias respectivas.

Art. 87. O contribuinte, que possuir rendimentos classi-
ficados em duas ou mais categorias, fará rena declaração mica.

Art. 88., As declarações obedecerão aos modelos annexos
a este Regulainento.	 •	 •

Art. 89. Quando motivos de força maior, devidamente
justificados perante . o chefe da repartição arrecad1dora com-
petente, impossibilitarem a entrega da declaração no prazo
adma estabelecido, pôde o respectivo chefe prorogár este prazo
por mais 3Q dias, no maximo.

Paragrapho unico. Findos os prazos, a falta de declaração
dará lugar ao lançamento ex-oficio:

Art. 90. As declarações serão assignadas pelos coifai
btiintes ou por seus representantes.

Art. 91. Constarão das declarações o rendimento bruto
e as deducções perrnittidas.

-Art. 92. E' facultado ao contribuinte solicitar, até 1 de
março, a revalidação da declaração anterior.

§ 1*. Quando o' contribuinte transferir, de um municipio•
para outro, a sua residencia ou a séde do seu estabelecin-sento,
fica obrigado a fazer as necessarias communicações 6.O repar-
tições arrecadadoras competentes e perante a do mtmicipio,
para onde se mude, a renovar o pedido de revalidação.

§ 2*. As declarações revalidadas estão annualmente su-
jeitas á revisão e serão consideradas inexistentes quando o
chefe dia repartição de lançamento tiver elementos para as
suppôr contrarias á verdade.

Art. 93. Uma declaração considerada inexistente dá
lugar ao lançamento ex.-officio:-	 -

Art. 94. As firas commerciaes e as sociedades anon3-mas
outregarão as declarações na data prevista no art. 85.

Art. 95. As declarações poderão ser entregues á repar-
tição fiscal, em mão propria ou em carta registrada, • pelo cor-
reio, a qual trará exteriormente b. endereço do remettcnte e
a indicação —"declaração de rendimentos".

§ 1. A repartição fiscal é obrigada a dar o coMpeténte,
recibo c a registrar a entrega da declaração em livro aspes.
dal.,	 .

§ 2°. O recibo de que trata o paragrapho anterior exo-
nera o contribuinte de penalidade. 	 . .
- Art. 9.6. -E' obrigação de todo contribuinte fazer, espenS
tan•Oaxnente, a declaração dos seus rendimentos, dentro -dis
prazo marcado neste Rcgulamento.

Art. 97. •A-s repartiçõeS fl-scaes terão 'a disposição dos Con-
tribuintes iormulas impressas para as . declarações.

Art. '98. Quando o'contribuinte • quiFer corrigir a- sua
declaração: já entregue, poderá fazei-o,, mediante requeri-
mento . • -	 .

• Paragráplio unias. Os pedidos cfe cerrecçã.o serão acatitas
antas da oublicaan	 lunnament0.

TERCEIRA PARTE

Da arrecadação do imposta

CAPITULO XIII

Das informações nas fontes de rendimento-

Art. 78. Todas as pessesas que,-por si ou como represen=
;tantas de terceiros, pagarem rendimentos derivados dá 2' ca-
i tegoria e da 38, serão obrigadas a prestar informações guante,
ás sommaapagas, nos termos deste Regulamento. 	 -

Art. 79. Até 1 de março de cada anno, as pesseas acima
; mencionadas enviarão ás repartições fiscaes situadas na séde
, de suas resiclencias, as informações devidamente assignadas,
; com a relação dos nomes, dás respectivas importancias
quidea e dos enderdços dos que receberam os rendimentos
durante o anno anterior. -

.Art. 80. A informação especificará as imPertanclas cor-
•espondentes a cada uma das categorias.

Att. 81. Os chefes das repartições do Governo Federal
- prestação informações á estação fiscal sitiada na sécle de sua

repartição, sobre os rendimentos pagos aos seus subordinados
no anno anterior. -

Art. 82.- As autoridades superiores do ExereitO, da Ar-
mada e da Policia do Districto Federal providenciarão, de
accôrdo com os regulamentos militares, sobre a entrega das;
informações ás repartições fiscaes.

Art. 83. A inobservancia do disposto neste capitulo dará
lugar á multa estipulada neste Regulamento, a qual será • ap-
plicada pelos chefes das repartições fiscaes, situadas nas capitaes
dos Estados e no Districto Federal.	 •

Art. 84. Não figurarão nas informações prestadas pelos
estabelecimentos bancarios os juros das contas correntes re-
lativas ao comneerciO.

Paragrapho unico. Os chefes das repartições de lançamento
poderão, entretanto, em casos especiaes, solicitai as ;infor-
mações acima, sendo os bancos obrigados a fornecei-as.

CAPITULO XIV

Das declarações

a

I 	 I 	 I 	 II	 II	 1111	 1	 I

	 II
1	 1	 II	 1	 IN



DIA1110 Ole riet.NL (SupplemcntoY

CAPITULO .-XV

Da revisão das declaraçÕes

Art. 99. A nvisão elas declarações será' feita pelo chefe
da repartição de lançamento, auxiliado por seus subordinados
immediatos, sob sua responsabilidade directa. •

Art. 100. Rir-se-á a revisão, mediante elementos certos,
tsclareeimentos verbaes e escriptos solicitados directamente
aos contribuintes e outros meios facultados neste Regulamento.

• Art. 101. Os funccionarios do Impostosobre a Renda não
poderão exigir dos contribuintes a exhibiTção dc livros de con-
tabilidade o11 docunientes de natureza reservada, relativos ás
suas reCeitas• e despesas. (Lei ii. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923.) . 	•

•• • Art. 102. Os . tabelliães de notas oa serventilarios que exer-
. cem funcções de notario publico enviarão á estação fiscal com-
petente, • dentro de cinco dias, depois de lavrada à escriptura
de hypothcca ou cessão, transferencia ou subrog-ação dos cre-
ditos hypothecarios, urna guia, contendo a data da eseriptura,
o valor do cmprestimo ou do Contracto, "a taxa, convencional
dos juros, nome, profissão e domicilio do credor e do devedor,
a situação do immovel .. O o prazo, fôrma c condição do paga-
mento do capital e juros. Na hypothese de terem sido .os juros
incorporados em titulos representativos da obrigação principal

, a guia mencionará expressamente essa circurnstancia.• •
' § 1°. Nos casos de novação, reforço, protogação, alte-

ração (comprehendida a subrog,açã.o), cessão ou quitação de
obrigações garantidas por hypotheeas, ou de remissão desse
onze, os serventuarios' referidos neste artigo não lavrarão a
respectiva cscriPtura sem que seja exhibida a prova de qui-
tação do imposto.

§ 2°. Se a hypotheca tiver sido constituicla Por instru-
mento particular não será inseripta nem • averbada no registro
dos immoveis sem que conste ter sido apresentada á ropartieão
arrecadadora competente.
•• § ,30. O official a cujo cargo estiver o registro dos imrnoveis
(registro geral de hypotheca), rio caso de 'quitação por instru-
mento 'particular, ou si fôr requerido • o- canceltamento da
inscripção da hypotheca, nos termos do art. 851 do .Codigo
Civil, exigirá dos interessados, antes de fazer a avelbação,
prova da quitação do imposto.

§ 4°.- Os tabelliães de notas ou serventuarios que CY.C1'-

cezem funcçõ'es de notario publico enviarão,. tambem no prazo
de cinco dias, comrnunicações das quitações, totaes ou pareiaes,
dos emprestimos garantidos por hypotheca. .

Esta communieação compete aos officiaes do registro de
immoveis, quando, se derem as quitações por, instrumento par-
egcular.	 .	 .	 .

•§ 5°. As e,st2.ções fiscaes,- que receberem os documentos
acima, são obrigadas a remettel-os ás repartições de lançamento.

. Art. 103. Serão igualmente 'obrigados °aprestar ás Infor-
mações que lhes forem solicitadas, de accôrdo coM as instru-
eções.expedidas pelo aMinistrO da Fazenda:'
• 1,- todo . aquelle, que habitualmente se encarregar • de re-

ceber juros, de comprar e de vender cambiaes e valores &bolsa
por conta. de outrem.— quanto . ás operações .effectunclas em
nome dos seus clientes ; •	 •.	 . .	 .

II, as companhias de Seg.uro, quaesquer que sejam as suas
nacionalidades e formas de constituição — sobre o pagamento
de pensões aos contribuintes.;

III, os commerciantes sujeitos co imposto sobre as vendas
mercantis — quanto aos lançamentos effectuados nos com-
petentes registros de vendas a prazo e á vista.

IV, as repartições publicas, bem corno as juntas conuner-
eines — quanto ás informações, que possuirem, concernentes
ás indicações relativas aos rendimentos dos contribuintes.

CAPITULO XVI
—

Do lançamento 'do imposto

Art. 104. Fa-se-á o lançamento-.do imposto em listas no-
minaes, que serão publicadas no mez de junho. . •

Art. 105. Estas listas conterão o nome do contribuinte,
seu endereço, a importancia do imposto e as das multas rela-
tivas ao lançamento cx-officio.	 •

Paragrapho unico. Para cada districto fiscal haverá uma
lista de lançamento..

Art. 106. O contribuinte será incluido na lista da , loca-
lidade onde tiver sua residcncia principal ou a séde de seu es-
tabeleeiMento.

Art..107. 'Salvo quanto ás modificações autorizadas por
decisão superior, os exactores não alterarão as listas, sob pena.
de responsabilidade.

Art. 108. Quando fôr necess2o, far-se-á o lançamento
em listas supplementares, que serão publicadas em qualquer
epodia..

Art. 109. Os exactores, logo que receberem as listas das
sua '  notificarão os contribuintes, pela im-
prensa ou por carta..
• Art. 110. As taxas do imposto recahirão sobre o conjunto

dos rendimentos líquidos de cada uma das categorias..

CAPITULO XVII

Do lançamento "ex-officio"

Art. '111. O lançamento ex-dido terá Itigar quando
contribuinte:

a) não fizer a declaração dos seus rendimentos;
b)- fizer uma declaração falsa e a repartição . 6 lança:

Mento tiver elementos para contradictal-a.
Art. '112. O lançamento cx-officio será sempre precedido

do pedido de esclarecimentos, verbalmente ou por escripto.'
§ 1°. Os pedidos de' esclarecimentos deverão ser respon-

didos dentro de dez dias, no manimo, contados da data em:
que tiverem sido feitos. 	 .; .

§ 2°. Passados esses .dez dias, O contribuinte "Será tioti-:*
ficado de que está sujeito ao lançamento ex-dicio, caso não,
sustente a sua declaração, dentro do prazo improrogavel de)
15. dias.	 .	 .	 .	 .

§ 3°. A notificação scsá.feita por escripto e .entregue em
rgz.c. propria, .ou em carta registrada, pelo correio, archivando-•
se- o recibo. Em livro competente .será'. anhotada a data res;
pectiva, a partir da. qual se contará o pzzzci.,
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Art. 113. 03 lançadores s6 poderão impugnar os escla-
recimentos quando dispuzae:tm de elementos certos e incon-
trastaveis.

Art. 114. No caso mencionado na alinea a) do art. 111
o lançamento ex-officio será baseado nos elementos que a re-
partição procurará obter.

Art. 115. Far-se-á o lançamento ex-officio, em todos os
casos, com multa.

CAPITULO XVIII

Da arrecadação nas fontes cie rendimentos

Art. 116. Tem lugar a an'ecadação nas fontes, quando
o contribuinte receber de uma só pessôa e em um s6 local a

. totalidade dos seus rendimentos, classificados na 2° categoria
ou na 3.

Art. 117. Todas as pessbas que, por si mi como repre-
sentantes de terceiros, pagarem rendimentos derivados das
duas categorias acima, serão obrigadas a deduzir das quan-
tias respectivas a im.portancia do imposto, de accôrdo com as
listas nominaes que receberem das repartições arrecadadoras.

Paragrapho unico. Dentro de 30 dias recolher-se-ão aos
cofres das repartições competentes as importancias assim
deduzidas.

CAPITULO XIX

Das reclamaçOes e recursos

Art. 118. Dentro de 10 dias, a partir da data da publi-
cação das listas, as estações fiscaes receberão as reclaMações
dos contribuintes.

Art. 119. Logo que taes reclamações forem despachadas,
03 exactores darão immediato conhecimento aos interessados.

Art. 120. Dos lançamentos e . dos despachos acima ha-
verá recurso para instancia administrativa superior.

Paragrapho unico. O prazo para recurso do lançamento
•termina em 15 de julho e para o dos despacho; 15 dias depois
da notificação dos mesmos, por carta ou pela imprensa.

CAPITULO XX

Do pagamento do imposto

Art. 121. 03 pagamentos serão iniciados em 1 de julho.
Art. 122. Os exactores são obrigados a activar a cobrança

do imposto, dentro dos prazos marcados nos artigos abaixo.
Art. 123. A importancia do imposto será dividida em tres

'-quotas iguaes, que serão cobradas e pagas, successivaraente,
dentro dos seguintes prazos: a primeira, até 31 de agosto; a
segunda, até 31 de outubro; e a terceira, até 31 de dezembro.

Art. 124. E' facultado ao contribuinte pagar uma ou mais
quotas antecipadamente.

Art. 125. As que não forem pagas dentro dos respectivos
'glizazos serão cobrada-s com a multa de 10 %, salvo quando
0„„iansauzutafkr_eontestado nos .prazos rezulamentares.

Art. 126. Quando forem publicadas listas suppleMen:
tares e decisões que alterem lançamentos depois de decor-
ridos os dou; primeiros periodos para pagamento das quotas;
estas serão pagas sem multa dentro do periodo seguinte.

§ 1°. Quando as listas supplementares forem publicadas
até 30 de novembro, o pagamento seráfeito de uma só vez;
até 31 cb dezembro, sem multa.

§ 2°. Quando as listas ou as decisões, que alterarem laia;
çamentos, forem publicadas ate 31 de dezembro, será paga
a somma das tres quotas até 31 de março, sem a multa da
art. 125.

CAPITULO XXI

Da fiscalização e das penalidades

Art. 127. A fiscalização compete especialmente ás ri=
partições encarregadas do lançamento, de accôrdo com as

leis, regulamentos e instrucções em vigor.
Art. 128. Prestarão auxilio á fiscalização, dentro das

suas attribuições:
a) a Directoria Geral da Receita Publica do Thesoura

Nacional, a Recebedoria do District° Federal, as Delegacias".
Fiscaes, as Alfandegas, as Mesas de Rendas e as Collectoxias
Pederacs nos Estados;

b) as Camaras Syndicaes de correctores, os tabeiliães,
Inspectoria Federal dos Bancos, os escrivães e officiaes do n&
gistro de inimoveis, obrigados todos a fornecer ás repartições
competentes os esclarecimentos que lhes forem selicitadosí

c) os juizes e os escrivães judiciarios;
d) as juntas coramerciaes ou repartições que suas vezes"

fizerem, as quaes não archivarão distractos ou alterações da
contractos de sociedades commerciaes ou por quotas, acto,
de .asserabléas geraes de sociedades anonymas ou em com.
manilha, por acções, nacionaes eu extrangeiras, que altere
os seus estatutos e documentos relativos á liquidação ou .dis.
solução de qualquer sociedade, sem a prova de quitação da
imposto sobre a renda.

Art. 129. Os serventuarios de justiça, federaes ou estaÁ,
doses, não poderão fazer autos ou processos conclusos atas
juizes, sem que as partes provem ter pago o imposto sobro
os seus rendimentos tribut,aveis. Igualmente, os tabelliã.ea
de notas ou serventuarios que exerçam funcções de notaria
publico, federaes ou estadoaes, não poderão lavrar escripturas
de venda ou transpasse de estabelecimentos fabris ou com-
merciaes, distractos de sociedades, liquidação ou disE.,ailução
de sociedades e quaesquer alterações referentes aos mesmos
estabelecimentos e sociedades, sem que seja transcripta na

escriptura a prova da quitação do imposto.
Art. 130. As contravenções deste Regulamento serão

punidas mediante processo administrativo.
Art. 131. Os funceionarios, aos quaes competir impôr

as multas estipuladas neste Regulamento, não terão direitc
a parte alguma das mesmas.

Art. 132. As contravenções do . disposto no capitulo 1rrt
e nos arts. 77, 102, 103, 117 e 128 deste Regulamento sPriii
punidas cora multas de 500$ a 2:000$000.

Art. 133. Quando houver lançamento ez-offici4, a multi,
.i.erá calculada sobre a importancia do imposto, na razão d:



PARCELLAS
DAS

OPERAÇÕES
SUJEITAS ÁS

TAXAS

. 6 %
500:00050001 5 Vo

1.000:0005000 4%
1.000:9005000 3%

2%

O

R

30:0005000
25:0005000
43:0005000
30:0005000

OPERAÇÕES REALIZADAS

Até 500:0001000 	
Entre 530:0005 e 1.033:0005 000 - •• . 1.000:0005 e 2.000:0005000 	

. 2.000:0005 e 3.000:0005000 	
Acima de 3.000:0005000 	
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60 %, no caso de falta de declaração, e na de 75 %, no caso
de declaração falsa.

Art. 134. Sc o contribuinte embaraçar a acção fiscal, ou
se tendenciosamente occultar, por qualquer forrná, a soturna,
real dos rendimentos tributaveis, seus ou de outrem, fica su-
jeito á multa de '2:0008000.

Art. 135. As penalidades serão impostas pelos chefes das
repartições de lançamento.

Paragrapho tmico. Aos exactores compete impor a multa
de que trata o art..125.

Art. 136. As multas serão dobradas nos casos de reinei-
dencia.

Art. 137. Qualquer multa não excederá á importancia de
20 :0008000.

Art. 138. Das penalidades impostas haverá reeurso para
instancia administrativa superior.

Art. 139. As multas referentes ao lançamento ex-o cio
constarão das listas nominaes, Sem indicação de motivos. -

CAPITULO XXII

Disposições traiusite,rias

Art. 140. Durante o anno de 1924, todos os prazos esta-
•belecidos neste Regulamento ficam prorogados pOr 90 dias.

Art. 141. A tabella de coefficientes, a que se refere o art. 30,
§ .3°, n. II da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, será
organizada pela administração publica para vigorar no cxer-
cicio de 1924. ,

Art. 142. NO exercicio de 1924 ficam isentos cio imposto
os juros dos emprestimos feitos sob garantia de propriedades

• agricolas. Para os effeitos da isenção são consideradas como
propriedades agricolas as fazendas de criação de gado de
qualqner especie, os cacatiaes, serirn,Yaes de "herva brasiliensis"
e castanha de "bertholetia excelsa", castanhas do Pará, e
outros terrenos, onde se desenvolve a industria extractiva.
(Art. 24, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, revigorado

• pelo art. 12 da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.) -
Art. 143. No exercicio de 1924 as .taxas do imposto que

- recahirem. sobre o conjuncto dos rendimentos de cada uma
das categorias referidas no art. 10 serão as constantes da se-
guinte tarifa:

calsse : 	  	  Até 10 :0008 	isentos
23 classe : Entre 10000S e	 20:000$	 0.5 % (meio por cento).
3, classe	 20 :000$ » 30 :000$	 1 % (um por cento).
43 classe : . »	 30 :000$ io	 60 :000$	 2 % (dons por cento).
53 classe : . »	 60 :000$ » 100 :000$	 3 % (tres por cento).
6, classe :	 100 :000$ X0 200 :000$	 4 % (quatro por cento).
7. classe :	

• 

200 :000$ » 300 :000$	 5 % (cinco por cento).
claáSC:	

• 

300 :000$ io 400 :000$	 6 % (seis por cento).
9. classe :	 400 :000$ // 500 :000$	 7 % (sete por cento).

104 classe : ......	 Acima de 500 :000$	 8 % (oito por cento).

Art. 144. No calculo do imposto ter-se-á em consideração
que as taxas recahem sobre a porção de rendimento compre-
hcndida entre os limites assignalados em cada classe da tarifa,

•como indica a taliella annexa a este regulamento.
Paragrapho unico. A importando total do imposto será

- a somma das parcellas correspondentes a cada classe da tarifa
até o limite, indicado pelo valor do. rendimento considerado.

Art. 145. Os contribuintes, qualquer que seja a importancia
da sua renda, são obrigados a prestar os esclarecimentos que
lhes forem solicitados para a orgerii7n4o do cadasl ro, sob

pena de multa de 50$ a 2:000$, imposta pelo chefe da repar-
lição competente.

Paragrapho tmico. Quando taes informações forem soli-
citadas em boletins, estes deverão ser devolvidos dentro de
20 dias.

Art. 146. Para os fins do cadastro, sempre que um con-
tribuinte transferir sua residencia de um para outro districto
fiscal, deve commu.nical-o á repartição do seu districto, sob
pena de multa de 50$ a 2000$, imposta pelo chefe da repar-
tição do distrieto para onde se transferir.

Paragrapho unico. As cornmunicações acima serão trans-
mittidas á repartição interessada.

Art. 147. Revogam-se as disposições em contrario.
ANNEXO 1	 n

TA3ELLA A QUE SE REFERE O ART. 144 DESTE REGULAMENTO

Porção de ren-	 2
Classe	 dimento tri-	 ã	 Parcellas

butavel
Impo3to

la classe... Até 10:604 Isento -- -
2a classe... Entre 10:0005 e 10:0035 10:0001000 0.5% 505000 50033
3a classe... a 23:0005» 3 t 0 o $ 10:0008000 1% 1005000 1505000
4a classe... a 3J: 0u0$ 60:0005 30:0005000 2% 6305000 7505000
5a classe... » 60:0005 a 100: 0005 40:0005000 1:2005000 1:9508000
6a classe... » 100:0005 a 200:0008 100:0005000 4% 4:0005000 5:9505000
7a classe... » 200:0005 a 300:0005 '100:0005000 5% 5:0005000 10:950$000
Ba classe... » 300:0005 9 400:0005 100:0005000 6% 6:0005000 16:9505009
9a classe... » 400:09(4 » 500:000$ 100:0005000 7% 7:0005000 23:9505000

10a classe... Acima de 500:0005 8%

Applicação. - Calculo de um rendimento tributavel de
45:0303003.
• Sendo de 45:000$030, o rendimento está comprehendido na
classe, na 2", 3° e 41, dá seguinte fôrma:

Porçáo tributarei Taxas 	 Parcellas
na 1° classe 	 	 10:0035)00
na 2. classe 	 	 10:000$000
na 3' classe 	 	 10 : 000$000
na 40 classe. 	 	 15:000$000

Rendimento...	 45:0303000
Para se obter rapidamente a importancia do impostà a pagãr,

torna-se a diferença entre o ' rendimento e o limite maximo da
classe anterior á que o comprehende.

Limite maxirno da classe anterior 	 	 30:003$000
Rendimente tributaVel 	 	 45:000$300

Diferença 	 .	 15:0003000

Multiplica-se esta diferença pela taxa da classe correspondente
ao valor do rendimento e somma-se o producto com o imposto
consignado na tabella para classe anterwr.

	

15:000$000	 x 2 °/, - 3005000
300$000 + 150$000 = 450$000

Qual o imposto sobre um rendimento tributavel de 1.720:0005003?

	

1.720:000$000 - 500:0005000	 1.220:000$000

	

1.220:0003030 x 	 8 o/,	 97:6003)03

	

97:600$000 .4- 23:950$000	 121:5503090
O imposto é de 121:5503030.

ANNEXO	
TABELLA A QUE SE REFERE O ART. 39 - §

SOMAIA
DANDO O

RENDIMENTO
TRIBUTA VEL

300005000
55..0005000
95:000500()

125:00050n

n•~1.1.11~MVINID

- Isento
0,5 % 503000

1	 ovo 1003000
2 % 3033000

_-
Imposto 4503000
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ANNEXO III
	

II
N. I

REPUBLICA IlOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado  •	 Entregue em	
Municipio 	
Repartição arrecadadora (1) 	  N. do registro (2)	

MODELO N. 1	 2°, 3' e 4° categorias

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declarafflo de rendimentos

Subscripta em.... de 	  de 192....

3° categoria : — Ordenados publicos e particulares, subsidlos, emala
' mentos, gratificações, pensões e remunerações sob qualquer Nulo

e fórma contractual.

Rendimentos brutos	 (1) 	  8&9441.,
Deducções : (2)

	

Art. 31. — alinea g	  ....Em
• a 	

Art. 32.	

▪

 b	
• e 	

•

•	

1. 	

• n 	
por(3) •

residente em (4) 	
rua 	 n 	 ou (5) 	
Profissão do declarante (6). 	

Art. 34
Art. 36

Somem das deducções

Rendimento liquido 	

. (assignatara)

(1)e a repartição situada no districto fiscal, á qual será ea
tregue a declaração.

(2) É o numero do registro do contribuinte no cadastro da re-
partição fiscal do districto. Deve ser declarado pelo agente fiscal.

(3) Nome por extenso.
(4) Lugar onde o declarante tem sua residencia ou a sede do

seu estabelecimento. Em caso de pluralidade declare todas e o
lugar da principal.

(5) Nome por que é conhecido o lugar da residencia principal
quando não houver designação da rua.

(6) O declarante indicará quaes são as suas occupações pro-
essionaes.

I ( VERSO)

21 categoria — Rendimentos de capitaes e valores mobiliarias

Rendimentos brutos (1) 	

Deducções : (2)

Art. St. — anima b	
• e (3) 	

g	
Art. 32.	 a	

• b 	
»
• e 	

•

• In
Art. 34 	
Art, 35	

Somma das deducções 	
Rendimento liquido 	

Numero de fontes donde promanam os rendimentos e nome das
localidades onde são pagos (4) 	

(1) Deve ser declarada a somma de todas as receitas, sem
deducção alguma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

(2j Declare-se, apenas, a importancia total de cada item, cm
periodo igual ao do rendimento bruto.

(3) A declaração deve ser feita de accôrdo com o paragrapho
1° do art. 38° do regulamento.

(4) Deve ser declarado o numero de lugares, onde o contribuinte
recebe os rendimentos e quaes as localidades. Quando houver uma
nuca fonte, devem ser indicados o tome e o endereço da mesma.

Numero de fontes donde promanam os rendimentos e nome das
localidades onde são pagos (3) 	

(1) Deve ser declarada a somma de todas as receitas, sem
deducção alguma, de accô,do com o capitulo VI do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas, a luiportancia total de cada item em
periodo igual ao do rendimento bruto. -

(3) Devem ser declarad )s tud is os rendimentos com desi-
gnação dos recebidos e . diversos lugares. Quando houver uma
nuca fonte, devem ser indicados o nome e o endereço da mesma.

II (vaso)

4° categoria: — Exercido de profissões rido commerciaes e lida com-
prehendidas em categoria anterior.

Rendimentos brutos (1) 	

Deduções: (2)

	

Art. 31, alinea b	 	 • • • •)•••
• d • • • .S...

a.	 e. 	 	 ....$...
9	 f	 	  • • • • $* • •
• g••••S•••

Art. 32	 • a. 	  • • • •S• • •
•• • .1...

• c	  • • • •S• • •
• d 	  • • .S• • •
• e	 	 • • • .S. • •
• f. 	  • • • .$. • •
Yb	 g	 	 • • • •S. • •
• h.. 	 	 • • • •S...

	

1.. 	 	. • • •$. • •
• Jr. 	 	 • • • •S.• •
• k 	  eee4...4
• 1. 	 	• • ..S. • .
70	 ui 	  ..	 • • • •S • • •
• n 	  • • • .$. • •

Art. 34.	 • • • .$ • • •
Art. 35.	 • • • •1• • •

Somma das deducções 	

Rendimento liquido 	  • • •$.• •

(1) Deve ser declarada a somma de todas as receitas, sem
deducção alguma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item em
periodo igual ao do rendimento bruto-

..
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Ill

• Deducçáo dos juros de dividas, ,de accórdo com o art. ‘ 36° do
Regulamento.

•	 ortando dos ImportaTitulo da divida	 juros

1 (Vuno)

16 Categoria — Rendimentos do commercio e de qualquer outra expio
ração industrio , exclusive a agricola.

1° — Contribuintes pão sujeitos ao impostb sobre as vendas
mercantis: -

Algarismo total de negocios (1) 	
Nome e endereço do credor

ou prestamista

Decomposição do algarismo de negocio: (2)

$ •

	

(Na pagina Hl e 111 (verso) serão transcriptas as principaes dis 	

	

posições do Regulamento, concernentes ás declarações e pena 	
'idades).

ANNEXO IV

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado	 	 Entregue 	
MUnicipio 	
Repartição arrecadadora (1) 	 	 N. do registro (2)...

, MODELO N. 2 — la CATEGORIA

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração de rendimentos

Subscripta em .... de 	  de 192.:

Por (3) 	 - 	
estabelecido em (5) 	

Profissão do declarante (6) 	   

Ramos . de commercio ou de industrio (7) 	

(assignatura)

(1) É a repartição situada no districto fiscal, á qual será entregue
a declaração.

(2) É o numero do registro do contribuinte no cadastro da repar-
tição fiscal do districto. Deve ser &clorado pelo agente
fiscal.

(3) Nome ou firma commercial ou industrial.
(4) Nome por que é Conhecido o togar do estabelecimento, quando

não houver designsação de rua.
(5) Lo-gar onde o declarante tem seu estabelecimento principal, e

onde tiver filiaes, agencias ou succursaes.
(6) Indicar as occupações profissiOnaes, toes como : agencias, re-

presentações, etc.
7) A especie dos negocios que faz ou das industrias em que tra-

h2iha.

Coefficiente (2) 	
Rendimento liquido tributavel 	

(1) Faça a declaração de acce•rdo com os arts. 45, 46 e 47 do -
Regulamento.

(2) Faça a declaração de accõrdo com os arts. 50 e 51 do Re.
gulamento.

II

20 — Contribuintes sujeitos ao imposto sobre as vendas men.:
cantis.

Valor total do sello adquirido. (1):

durante o semestre civil anterior 	 $ 
durante o anno civil anterior 	 $ 

Importando das operações realizadas (2):

durante o semestre civil anterior 	
durante o anno civil anterior 	

Calculo do rendimento tributavel (3):

Rendimento liquido tributavel . 	

(1) O contribuinte declarará o valor do sello, durante o semestre
ou durante o anno. Quando indicar o do semestre, dobrar-se-*
.o valor do sello para calcular o imposto em relação ao anno.

(2) Proceder-se-á como no caso anterior e calcular-se-á a impor-
tando das operações, de accórdo com o 'valor do sclIo por
conto de réis, que tiver sido fixado , pelo Orçamento dt?

Receita Geral da Republica.
(3) O calculo do rendimento tributavel lar-se-A applicando- se a,

tabella, (14 accOrdo com a Regulamento.

rua 	  n. 	  ou (4)
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II (VERSO)	 I (VERSO)

— Declaração do rendimento mal, no anno anterior (1).
Rendimento bruto (2). 	

Deducções (3):

krt. 31. — alinea b (4).	 $ 
• C	 $  •	 Art. 62	 alinea a	 $ 
» d	 $	 » b 	 1	 $ 
)1 	 e	 $	 .. c	 $ 

$ . o..	 .. d	 $ 	 .Art. 32.	 . (2 	$ ..	 .	 e.	 $ $» b
__ • • ..	 $	

»	 f	 $ . d
	Art. 75 — » a	 $ . e	 iÈ  .

» f	 $	 » b	 $ 

. g	 $	 Somrna das deducções	 $

. i	 $ 
$	 ,•	 Rendimento tributavel	 $> Ic

. 1	 $	 Accrescentar os rendimentos referidos

. m 	 $	 no art. 65 do Regulamento 	 $

. $ a
Art. 34	 $ 

krt. 55. — alinea a	 $ 
. b	 $ 
W c•	 $	 (I)
. d	 $ 
11	 e •• .• 	 $	 (2) Basta declarar as importancias correspondentes a cada item.
. f	 $	 As deducções do art. 75 são permittidas exclusivamente ás

&mina das deducções	 $	 emprezas eue exploram serviços de utilidade publica cotia
Rendimento liquido 	 $	 tarifas fixadas em contracto.

Rendimentos liquidos apuradoe, no territorio
nacional (1) 	 $ 	 •
Deducções: (2)

Rendimento tributavel 	

Será o rendimento constante do balanço desde que tenham sido
respeitadas as disposições do Regulamento.

.11•0,	

1(1) Eska declaração tem cabimento quando o contribuinte optar pelo
rendimento real como base do imposto. Neste caso deverá pre-
enchel-a deixando cru branco a relativa aos coefficientes para
que tenha o valok de uma opção expressamente feita, nos
termos do Regulamento.

(2) Deve ser declarado de accôrdo com o art. 54 do Regulamento.
,(3) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item.

,(4) São as despesas de viagem do negociante ou dos socios de uma
i	 firma em objecto de serviço da casa.

(Nesta pagina serão transcriptas as principacs disposições con-
cernentes ás declarações c penalidades).

PROJECTO DE REGULAMENTO DO SERVICO DE ARRECADACÃO OD

IMPOSTO SOBRE A RENDA
•

Da organização geral

(Na pagina III ( verso) serão transcriptas as principaes dis-
posições do Regulamento, concernentes ás declarações e pena-
lidades).

.ANNEXO V	 CAPITULO I

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

'Estado- 	  Entregue em 	
'Municipio ... 	
Repartição-arrecadadora (1) 	  N. do registro (2).... 	 	 Art. 1 0. O serviço de arrecadação do imposto sobre -a

renda terá a seu cargo effectuar todos os trabalhos e todas
MODELO N. 3— SOCIEDADES ANONYMAS

a•	 s operações neeessarins ao lançamento do imposto.
-IMPOSTO SOBRE A RENDA	 Paragrapho unico. Com a organização das listas nom' inaes

Declaração de rendim. entos

	

	 de contribuintes e as modificações de lançamentos, conse-
quentes ás decisões de instancia superior, cessarão as attri-

Subscripta em. ...de 	 de 192..;	 buições dos funccionarios encarregados- deste serviço.
pela 	 	 Art. 2°. O serviço disporá:
com séde 	 	 a) de uma Delegacia Geral, com sdde no Rio de Janeiro-
rua 	 	 -e immediatamente subordinada ao Ministerio da Fazenda;

	Fins da sociedade 	   	 b) de vinte Delegacias Regionaes, directamente subor-
	  dinadas á Delegacia Geral e com s6de nas capitaes dos Estados,'

	  sendo uma para o Estado do Amazonas e 'Territorio Federal

Data ' do Diario Officio! da União onde foram publicados os Estatutos do Acre ;	 •
,	 • •	 c) de vinte e um Conselhos Regionaes de Contribuintei;•

•. 	  •que funccionarão tres mezes durante o anno, annexos á De-.e7

(assinatura do gerente)	 leeacia Geral e • ás Regionaes,
4
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§ I*. A Recebedoria do District,o Federal, as Mesas de
Rendas e Collectorias Federaes nos Estados, sem alterarem
as suas funcções, organizações e subordinações actuaes, to-
marão parte no serviço de arrecadação e fiscalização do im-
posto, pela fôrma estabelecida neste Regulamento.

§ 20. O District° Federal constituirá uma região á parte,
inteiramente a cargo da Delegacia Geral.

§ 3°. Cada Estado constituirá urna Região do Imposto
sobre g Renda, ficando o Territorio Federal do Acre annexo

Região do Amazossas.

CAPITULO II

Da Delegacia Gerffl

Art. 30 • A' Delegacia Geral compete :
a) organizar o serviço de lançamento e fiscalização do

Imposto no territorio nacional ;
• b) ter a seu cargo e sob sua responsabilidade immediata

is lançamento e a fiscalização do imposto no District° Federal ;
c) sei	 vil como Secretaria do Conselho de Contribuintes

do Districto Federal.
Art. 4°. O pessoal da Delegacia Geral será escolhido entre

funccionarios de Fazenda ou contractado pelo Delegado
aPser I, mediante autorização do Ministro e constará do' se-

guinte:
a) sim Delegado Geral, nomeado em commtssão eu con-

tractado, com vencimentos fixados pela Ministro de :Fazenda;

b)um chefe da secção de lançamentos/
c) um chefe da fiscalização ;
d) um chefe de secretaria ;
'e) um encarregado da contabilidade ;
f) um porteiro zelador ;
g) escripturarios, dactylographos e agentes fiscaes recet)-

amadores, de accôrdo com as exigencias do serviço. •

§ 1°. Os funecionaxios designados para servir em com-
ijpsissão, além dos seus vencimentos, Poderão perceber, de
-tancôrdo com o merito que tiverem, uma gratificação, arbi-
tradapelo Ministro, sob proposta do Delegado GeraL

§ 2°. O pessoal contraetado perceberá vencimentos fixad-o—s
¡pel • Delegado Geral, mediante approvação do Ministro da
Wazenda.
í. Art. 5°. Além das attribuições zeraes conferidas aos Di-
íteetores do Thesouro Nacional, compete, especialmente, ao
Iklegado Geral :

a) superintender os trabalhos da Delegacia Gerei e das
t32kelegacias Regi onaess ;

b) prover os serviços, de fôrma a facilitar a arrecadação
do imposto em.todo :territorio da Republica ;

c),redigir as instrucções para a fiel execução das leis e
segui am ent o s relativos ao imposto sobre a renda ;

d). emittir. parecer sobre questões relativas ao imposto ;
s) pronunciar-se, préviamente, sobre actos e processos

faz -D elegacias Regionaes o Conselhos de- Contribuintes que

tenham de ser submettidos á deliberação do Ministro da FaR
zen.da ;

J) resolver sobre a admissão de pessoal subalterno, noi"
cessario á Delegacia Geral, e propôr ao Ministro da Fazenda
a remoção, disPensa e rescisão de contractos dos" empregadosw
da Delegacia Geral e das Regionaes ;

g) remover os agentes recenseadores e propór ao Ministre;
a remoção dos Delegados Reg,ionaes de umas para outras,
Regiões ;

h) ordenar a 'inspecção das Delegacias Regionaes e das
repartições encarregadas de receber as declarações dos contri-
buintes, restricta, porém, esta inspecção; quanto ás ultimas, aos
serviços do imposto sobre a renda, que estiverem a seu cargo;

O despachar todos os papeis, de accôrdo com as suas ats
tribuições ;

j) requisitar transporte de pessoal e material nas estradas
de ferro e companhias de navegação, bem como o despacho
de telegrammas, quando em objecto de serviço ;

k) ordenar a despesa e requisitar os pagamentos de tudo
qaanto fôr necessaxio aos serviços da Delegacia Geral ;

I) expedir o Regimento Interno da Delegacia Geral e
distribuir os encargos ao pessoal da mesma ;

In) organizar e dirigir a secção technica do serviço de rej.
visão indirecta das declarações dos contribuintes, no Diàs
tricto Federal, e providenciar sobre a introducção, nas Deles
gacias Regionaes, de serviço igual ao da Delegacia Geral

tf) reselver sobre os met:usos cujas decisões lhe compes

de,estaSistica

CAPITULO III

Das Delegacias Regionaes

Art. 6'. A's Delegacias Regionaes competem os serviços
seguintes :

a) de lançamento do imposto no territorio da Região em'
que estiver situada ;

b) de Secretaria do Conselho Regional de Contribuintes
.c) de organização do archivo de informações pessoaes

de todos os contribuintes da Região.
Art. 7°. Compete aos Delegados Regionaes:

a) dirigir os trabalhos das Delegacias, distribuir os ser:,
viços pelo pessoal das mesmas e responder pela bôa ordens.
dos trabalhos;

b). orientas as Mesas de Rendas e Collectorias Federaes
nos Estados, de accôrdo com as Delegacias Fiscaes, em relação

erganisação do cadastro dos 'contribuintes, em cada dia-
tricto fiscal;

c) resolver sobre as reclamacões relativas aos lancamentosf

ss tirem
o) ter sob sua immediata. direcção O serviço

e o boletim do imposto sobre a renda ;
p) desempenhar todas as funcções necessarias á fiel exe-,

cação deste Regulamento e á bôa organização dos serviços
rela.tivos ao imposto.

•



sso, r	 kSupplemento)• 2'7'
sess _

_ d) . encaminhar e informar :os yecarsos . ao •Conselho
gional de Contribuintes, Delegado Geral . e . Ministro. da _Fa-

. senda;	 . .	 .	 -
e) tomar parte - nas reuniões do Conselho, esclarecendo

os casos submettidos á decisão dos mesmos;
• f) recorrer ex-officio, nos casos ores-is-tos nas leis e 'regu-
ottnentos da Fazenda;

impôr as multas de que trata este Regulamento;
II) fornecer todos os dados estatistico.s sobre o imposto

.ias sua Região á Delegacia' Geral;
• e. fazer_ publicar as listas nsmiesses 	 as decisões sobre
reclamações c recursos;

i) prestar esclareeimentos e d:sr pareceres .sobre questdes
relativas ao imposto na sua Região;
• k) arehivar e obedecer, nos casos identicos, ás decisõeS
de caracter geral, proferidas em instancia superior;

1) enviar para publicação no boletim da Dçlegacia . Gerai
a,s &cisões sobre recursos de sua Região;

m) orientar o serviço dos fiscaes recenseadores . nos . des-
retos das suas regiões;	 .

n) de accôrdo com os Delegados Meses, inspeccionar
os serviços do imposto sobre a renda nas Mesas de Rendas c
Collectorias Fcderaes;

o) enviar ao Delegado Geral, annualmente, até 13 de fe-
, vereis°, o reIatorio dos serviços a seu cargo:

le) prestar á Delegacia Geral todas as informações por
. esta solicitada;

q) ordenar as despesas da Delegacia e providenciar sobre
o pagamento das mesmas:

r) cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e instilo
cções expedidas por quem de direito.

CAPITULO IV

Dos Conselho Rcgionaes de Contribuintes

Art. 80, Em cada Região e no District° Federal haverá
um Conselho de Contribuintes, nomeado pelo Ministro da
.T.,sazen.d.a.	 •

I'. Os =broa do. Conselho serão escolhidos entre
WIltribit~ do cornmerelo, industria, profissões liberacs c
funceionarios pula/ices, todos de reconhecida probidade. 	 %.

•§ 2°. Os Conselhos serão eonstituidos Por cinco membros
e funcelenarão nas sécles das Delegacias Regionae.s e na da
Delegacia Geral, no penedo de 15 de julho a 15 de setembro
de cada anno. O Delegado Geral pôde prosava- este prazo
per mais 15 dias e o Ministro da Fazenda por maior tempo,
mediante 'representação do Delegado Regional.

§ 3°. Os membros' do Conselho serão nomeados para
servir em umn eXerciciõ. financeiro; podendo o Ministro con-
serval-os nas suas ftmcções por mais de um exercicio.

Art. 9°. O Ministro da Fazenda arbitrará as diarias
pagar por sessão.

Art. 10. Dtu-ante o pra_zo das sessões os' Conselhos (icei-
dirão sobre os recursos, apresentados pelos contribuintes, dos
1-tctos das Delegacias sobre 'es lançamentose

Art. 11. As Delegacias fornecerão todos os esclarecimentos
..ft' dados que posduirenis relativos unicamente aos casos

•

concretos, aubmettidos no exame c á spreciação. do Con-,
, relho.	 •
_ Art. 12. Os contribuintes poderão ser convidados a com-
parecer peranteperante. o Conselho, afim de prestarem os esclareci-
mentos julgados necessarios.

Art. 13. As decisões dos Conselhos serão publicadas,
stunmariamente, na séde da Região e transcriptas, nos distri-
ctos fiscaes, nas partes . que interessarem aos contribuintes
dos mesmos. °liando não houver jornaes nas localidades, os
exacteres farão as notificações necessarias aos interessados.

CAPITULO V
• \ •

Das repartições arrecadadoras do Thesouro Nacional

Art. 14. Compete is Mesas de Rendas e Collectorias
Fedesses nos •Estados:

o) organizar o' cadastro de todos os contribuintes do seu
districto fiscal;
_ 1 ,) receber 'as declarações dos contribuintes e remettel-as,

por, intermedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia, Regional,.
até 5 de março, bem como até 15 do mesmo mez a relação
dos contribuintes . que não entregaram as suas declarações de
rendimentos;

c) publicar as listas nominnes, receber e encaminhar as
reclamações e recursos referentes ás mesmas;

d) notificar cada uni dos contribuintes das decisões dadas
ás suas reclamações e recursos;

c) cobrar as irnportancias • lançadas, procedengo , dentro
dos Regulamentos e instrucções existentes sobre o pagamento
de impostos, cm •

Art. 15. No -Distneto Federal compete Li Recebedoria de
Rendas, unicamente, o disposto na alinea

CAPITULO VI

•Do-processo de lançamento do imposto
Art. 16. • Compete ás Delegacias Regionaes do Ámposto

sobre . a 'Renda cffectuar as . operações de lançamento entre
1 de março e 31 de maio.

- 'Art. 17. O processo 'de lançamento comprehende:
a) collecção . de todas as informações e declarações, sopa-

radaniente, relativas a cada districto fiscal .em que' estiver
dividido o tessitorio da Região;

cs:ame e confronto dos documentos acima com os dados
que as Delegacias Possuirem sobre os contribuintes;

c) organização das listas nominacs dos contribuintes;
com discriminação das sonunas totaes dos rendiMentes tri-
butáveis, conhecido em cada uma das categorias e numero .de
fontes donde prevém; .	 • •

d) revisão das declarações,. confrontando-.e as,-sorrunas
referidas na aliaea c) com os elementos existentes no archivo
das . Delegacias ou cola os que possam • ser obtidos, nos 'casos
concretos, em .virtride das disposições .deste .RegidamentO;
• e) modificações "das listas nónainaes (alinea e); clo isccbrdo.

com os resultados da revirão;	 .
/) Calculo do iniposaos.

-. • p,.) organiz. nção das listas uominaesosestra cobrança do ira-
:neste. ••

e

11111	 111	 1	 11	 1	 1
	

I	 111,11	 1



DIARIO OFFICIAL (Su plemento)'

. Paragrapho único. •As listas mencionadas na alinea c)
serão indicadas pela letra A e as referidas na alinea g) pela
letra 13 e assim serão designadas neste Regulamento e em
todos os actos relacionados com o imposto sobre a Renda.
Estas listas obedecerão aos modelos annexos 'a este Regula-
mento.

Art. 18. O exame e confronto dos documentos alludidos
na alinea b) têm por fim:

a) separar, para cada -contribuinte; os rendimentos per-
tencentes. ás diversas categorias;

b) verificar se na mesma categoria o pontribuinte percebe
rendimentos provenientes de mais de umá fonte e sommal-os;
annotando qual a sua residencia ou séde principal do seu

, estabelecimento;
c) annotar as divergencias entre as declarações, informa-

ções e elementos de revisão que as Delegacias possuirem;
d) -examinar ps pedidos de deducções;
e) annotar as declarações e informações consideradas

Suspeitas.

Art. 19. De accOrdo com os resultados das operações de
que -trata o art. 18, o Delegado Regional resolverá sobre os
pedidos de deducções, podendo solicitar esclarecimentos aos
contribuintes sobre algumas ou todas as que forem _reque-
ridas.

Art. 20. A lista A conterá, em columnas:
a) o nome do contribuinte;
b) a designação do districto fiscal em que deve pagar o

imposto.
c) importancia do rendimento bruto, conStante das

declarações em cada uma das categorias ;
d) idem das deducções pedidas ;
e) idem do rendimento liquido constante das declarações ;
f) o numero de fontes em cada uma das categorias ;
g) . os mesmos dizeres das alineas c, d e e, contendo,

• porém, oS dados de informações e outros que as Delegacias
poSsuirem ;	 •

.11) a somma total das,deducções permittidas pelo Dele-
gado Regional

• (i somma total do rendimento liquido tributavel ;
j) a importancia do imposto a pagar ; 	 -

• k) a importancia correspondente á multa pelo lançamento
ex-officio.	 _

Paragrapho unico. Haverá uma lista A para cada districto
fiscal, em que se dividir o territorio da Região.

Art. 21. A revisão das declaraç6es têm por fim verificar se
o rendimento liquido • declarado ó acceitaVel, quando confron-
tado com os da6s existentes nas Delegacias..

§ 1°. Quando os Delegados Regionaes julgarem cenve-
niente, solicitarão esclarecimentos aos contribuintes ou a
quem os representar. 	 -

§ 2°. Se os esclarecimentos forem negados ou não forem
satisfactorios, os Delegados Regionaes farão o lançamento
ex-officio, notificando, préviamente, o contribuinte. .

Art. 22. O calculo do imposto será feito na lista A, tendo
em vista a sOmma total do rendimento liquido tributavel em
cada uma das categorias.

Art. 23. As listas B serão extrahidas das listas A e conterão
o nome do contribuinte, as importancia's das quotas do imposto
a pagar, com as respectivas epochas e a importancia das multas.
Estas listas não indicarão a importancia dos rendimentos, nem
suas origens.

§_ 1°. Haverá para cada districto fiscal uma lista B.
§ 2°. Quando houver arrecadação a fazer nas fontes clã

— rendimentos, haverá uma lista B em triplicata para cada fonte.

Art. 24. Quando o contribuinte perceber rendimentos em
varias localidades da Região fiscal, será incluido na lista do
districtO onde estiver a sua residencia principal ou a séde do
seu estabelecimento.

Paragrapho mico. No caso de estar situada a residencia
principal ou a séde do estabelecimento em outra Região,
serão remettidas a esta pelo Delegado Regional todas as
informações e declarações concernentes ao contribuinte em
questão.

' Art. 25. As listas B serão enviadas, em duplicata, até
31 de maio, á Recebedoria do District° Federal e ás Delegacias
Fiscaes, para • que as façam publicar nos respectivos districtos
fiscaes, no jornal de maior circulação local.

Paragrapho unico. As despesas de publicação correrão
por conca das Delegacias Regionaes, que contractarão, em
tempo devido, a publicação dos editaes, mediante proposta
do editor, informada pelos encarregados das repartições ar-
recadadoras nos districtos fiscaes.

Art. 26. Os Delegados Regionaes resolverão sobre as
reclamações relativas aos lançamentos dentro de 15 dias, a
contar da entrada das , nlesmas nas suas repartições.

Art. 27. Em tudo que se referir ao imposto sobre a renda,
a correspondencia das Delegacias Regionaes será sempre
entre os respectivos Delegados, Delegado Geral, Director da
Recebedoria do Districto Federal, Delegados Fiscaes e vice-
versa.

Art. 28. Os Delegados Regionaes ordenarãó a organização
de listas B supplementares, .quand6 julgarem conveniente;
sendo, porém, obrigados a justificar, por escripto, imMediata•
mente, o seu acto, perante o Delegado Geral.

CAPITULO VII

Disposições geraes

Art. 29. ó pessoal das Delegacias desempenhará as fun:
cções que lhe forem designadas pelo Regimento Interno ou
pelos respectivos delegados.

Art. 30. Os Delegados Regioriaes serão designados em com.
missão pelo Ministro da Fazenda, sob proposta do Delegado
Geral.

Art. 31. O pessoal das Delegacias Regionaes será designado
em commissão pelo Ministro da Fazenda ou contractado
pelos respectivos Delegados, mediante prévia autorização do
Delegado Geral.

Art. 32. Os casos oinissos neste Regulamento serão regu:
lados pelas leis e regulamentos relativos á Fazenda Nacional.

Art, 33. Ficam revogadas as disposições em contrario;
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REPUBLICA DÓS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

IMPOSTA SOBRE A RENDA

r. As pessoas não residentes no pa?z e as sociedades coni
stMe no estrangeho pagarão o imposto sobre a renda liquida;
que lhes for apurada dentro cio territorio nacional.

II. E L isenta do imposto a renda annual inferior a 6:000$
(seis contes de réis), vigorando para a que exceder dessa quan-
tia a tarifa que for annualmente fixada pelo Congresso Na-
cional.

III. Será considerado liquido, para o fim cio imposto
o conjunto . dos rendimentos auferidos cie qualquer . font3
feitas as deducções seguintes:

o) impostos á taxas;
b) juros de dividas, por que responda o contribuinte;
c) perdas extraordinarias, provenientes de casos fortui-:

tos ou. força maior, como incendio, teMpestade, naufragio e
accidentes semelhantes a esses, desde que tacs perdas nãtã I
sejam compensadas por seguros ou indemnizaç3es;.

d) as despesas ordinarias realizadas para conseguir e as-,
segurar a renda.

IV. Os contribuintes cle renda entre .6:000$ (seis contos •
de réis) e 20:000$ (vinte contos. de réis) terão deducção.
2 %. (dous por cento) sobre o montante do imposto devidc
por pessoa que tenha a seu cargo, não podendo exceder, em
caso algum, essa dalucção a 50 %, (cincocnta por cento) da,
importancia normfil do imposto.

V. O imposto será arrecadado por lançamento servindo
de base a declaração do contribuinte, revista pelo agente do

	  fisco e com recurso para autoridade administrativa superior
ou para arbitramento. Na falta, de declaração o lançamento

	

Municipjo 	   	
se fará cx-officio. A impugnação por paste do agente do fisco
ou o lançamento. ex-officio terâ'o de apoiar-se em elementos
comprobatorios do montante da renda e cia taxa devida.

VI, 4 cobrança do imposto será feita cada ;Irmo sobre a
base do lançamento realizado no anuo inunediatámente an-
terior.

VIL O Poder Executiva providenciará expedindo os pre-
cisos regulamentos c instrucções e executando as medidas né-
cessarias ao lançamento, por fórma que a arrecadação cio ina-
postq se torne effectiva em 1924.

VIII. Em o regulamento, que expedir, o Poder Executivo
poderá impôr naulta até o maximo de 5:000$ (cinco contos
de ris)..

Art. 3' da lei n dJfl3 — de 31 de* dúernbro de 1923

Lida B

Esiaao

Art. 31 da Lei n, 4,625 — de 31 de detembra de. 1922

Art. 31. Fica instituido• o imposto geral sobre a renda,
que será devido, annualmente, por toda a pessoa- physica ou
jurídica, residente . no territoria do . paiz, e incidirá, em cada
caso; sobre o conjunto liquido dos rendimentos 'de qualquer
origem.

Art. 3°. O imposto sobre a renda, creado pelo art. 31.
da lei n: 4.625, de 31 de dezembro de 1922, recahirá sobre
os rendimentos produzidos no paiz e derivados das origenst
seguintes

1 a categoria : commereio e qualquer exploração industrial
exclusive a agricola.

2 n categoria : capitacs e valores
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- 35 categoria : ordenados publicos e partictilares, subsidio%
emolumentos; gratificações, bonificações, pensõe e remune:
rações, sob qualquer titulo e férina contractual.

4a categoria : exereicio -de profissões não commerciaes e
não comprehendidas em categoria anterior.

. -§1°. Os socios .dafá. firmas em nome -colectivo respondem
pelo pagamento do imposto, de .accôrdo com a razão 'de lucro
que lhes couber no rendimento liquido da Sociedade e que fôr
considerado tributavél nos termos dos ns. x e n do .§ 3°.

§ 20. Quem pagar rendimento a residentes f6ra pais
responde pela arrecadação do imposto devido por estes.

§ 30• O lançamento do imposto 'far-se-á de accôrdo com
a declaração dos contribuintes, exceptuados os rasos previstos
em regulamento e observadcio 'seguinte : •

•N. r =No commercio e industria, considera-serendimento
liquido tributava .:

a) dos commerciantes e industriaes exercendo taes
profissões, quer em nome individual, quer , em firmas cole-

,da lei ri. 4.265, de ál de dezembro de 1922v tarabem 'as-
-.quotas

, a) para depreciação do material;

b) para despesas cm obras novas .durante o anuo,
inclusive para .o material adquirido para tal fim ;

.e) para o fundo de amortização de valor dos bens
reversiveis.

,§ 60. As pessdas physicas - o tridicas que pagarem
rendimentos produzidos no pais serão -obrigadas a prestar
os esclarecimentos 'solicitados pelos' agentes fiscaes quanto
„ds pessoas que os receber-em e as importancias pagas.

§ 70. As declarações dos contribuintes estarão sujeitas'
á revisão doá agentes 'fiscaes, que não poderão solicitar a
exhibição de livros de contabilidade, .documentos -de natureza
reservada ou esclarecimentos, devassando a vida privada.

• §.8°. As taxas do -imposto recallido sobre os rendimentos
cle cada tuna das categorias referidas neste artigo serão

ctivas, a renda constante das 'percentagens abaixo sobre a
importancia das operaç'es realizadas e comprovadas pelo valor
Xotai do serto sobre as vendas mercantis, a saber

as constantes da seguinte tabela

Até 10 :000$. Isentos;
Até 500:000S, esse rendimento tributarei será á razão de 6%; Entre	 10 :000$ c	 20 :000$, 0.5 c:5 (meio por cento);
Entre	 soo :000,5 e 1.000 :000$. 5 % Entre 20 :000$ e	 30 :000$, 1 ‘c/0 (um por cento);

Entre 1.000 :000S e 2.000 :000$. 4	 ; Entre 30 :000$ e	 60 :000$. 2 % (dons -por cento);

Entre 2 .000 :0003 e 3 ;000 000$, 3%; Entre 60 :000$ e 100 :000$, 3 % (trcs por -cento);

Acima de 3.000 :000$. 2 % ;

b) dos contribuintes, não sujeitos ao regulamento do

Entre 100 :000$ e 200 :000S,

Entre 200 :000$ -e 300 :000$.

4% (quatro por cento);

5'% (cinco por cento);

imposto sobre as vendas mercantis, o lucro liquido corre-
spondente .a coe fficientes applicados ao algarismo total de
negocios no anno	 iinmediatainente anterior ao em que o

Entre 300 :000$ c 400 :000$,

Entre 400 :000$ .c 300 :000$,

Acima dc 300:000S.

6 % (seis por cento);

'7 (fio (sete por cento);

8 9'0 (oito por cento.).

imposto fôr devido.
N. ri A renda tributava de que trata a arinea a) do
deste paragrapho será a correspondente ás operações

mercantis relativas a cada _semestre anterior.
- N. rim— Os coefilcientes -ele que trata a ali= b) do

deste paragrapho serão determinados por tuna com-
-missão technica e validos por tres annos. Para e .exereicio de
t924 a tabela será organizada pela .administração publica.

• N. rv — 03 rendimentoá liquidos tributaveis :nas demais
categorias terão para base os realmente percebidos no reino

:anterior do pagamento do imposto.	 • .
.§ 4°. O rendimento liquido tributava das sociedades

anenymas nacionaes e estiungeiras, _funceionando no Brasil,
será o'luero revelado em ' cada balanço correspondente 2r3
FeriOdo de seis meses 'anterior á data do pagamento ido ira--
Festo. As sociedades anonymas ficarão sujeitas á declaração
ebrig-atoria, comprovada com .a apresentação do 'balanço.

§ .5°. No computo da renda liquida das empresas que
. exploram sevieos de -utilidade publica, mediante . -tarifas
fixadas .emecontracto, serão 'levadas em conta, além das cle-
Zueções que se. refere x.)ili. an, lettras .a, b, z e c!, do art. 31

-§ 9°. Serão abatidos do .renclintento liquido os impostos
directos federaes.

§ 10. Das divergencias suscitadas entre contribuintes c
agentes fiscaes haverá recurso -para instancia admini.strativa
superior.

§ 11. Ficam isentos deste imposto os rendim:.‘ntos -das
instittiições destinadas a fins philanthropicos.

§ '12. rica o Poder Executivo autorizado :

a) a expedir v regulamento para a execução do disposto
neste artigo, adoptando, sempre -que fô'r possivel, a arreca-
dação nas fontes de rendimentos, -especificando os casos .de
lançamento ex-pfficia C impondo multas ..at 20:0008000 ;

12) a organizar -o serviço -de -arrecadação deste impoSto
podendo despender nté .500.:000S, abrindo para este fira os
credites liecessarios.

§ .13. Fica revigorado o 'art. 31 da lei ri. 4125, de .31
de dezembro de 1922, na parte em que no ,ccntrariar as

dispesiOes deste artigo.

I
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EDITAES  E AVISOS
MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBILZS

PUBLICAS

rlepartivão de Aguas c Obras
Publicas

EDITAL DE_ CONCURRENCIA COM .0 PRAZO DE
15 DIAS; PARA O FORNECIMENTO DE 1.000
ro ELADAS DE CARVÃO CARD= DESTI
NADAS AO SERVIÇO DE 'TRANSPORTE DE
TUDOS, ETC., PARA AS onass URGENTE
A QUE SE REFERE O DECRETO N. 16,247"
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1923.

Do ordem do Sr. director geral, faro
publico que no dia 21 do :noz corrente,
:is 13 horas, na séde da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, á rua Riachuelo
n. 287, sorão recebidas as propostas para
o fornecimento de 1.000 toneladassle car-
vão Cardiff, de accórdo com as condições.
seguintes:

ia •

As propostas deverão ser apresenta-
das em duplicata, sem emendas rièrn ra-
suras, devidamente sellada a primeira
via, em ambas datadas o assignadas pelo
concorrente ou seu representante legal,
dentro de involucro fechado o lacrado,
com a obrigação de entrega do artigo na
Ponte maritima na Ponta do Cajás-

2'

O involucro contendo a proposta de-
verá ser acompanhado de um outro,
lambem fechado o lacrado, em que re-
unirá cada concorrente os seus do-
cumentos de nacionalidade e idoneida-
de, provando estar quito dos impostos
federaes e municipaes e nono incluido
o conhecimento do deposito da quantia.
de 1:0008 feito em moeda corrente ou
letras, na tliesouraria desta repartição,
mediante guia expedida pela secção de
expediente. 'Esta quantia servirá unica-
mento de caução para garantir a assi-
gnatura do contracto, visto que o coa-

. corrente preferido terá de fazer uma ou-
tra caução do valor de 10 '1° da impor-
tancia total do fornecimento que lhe
couber, sendo aquelle primeiro deposito

• restituido logo após . a assignatura do
contracto, salvo o do que se recusar
cumprir essa formalidade, que o perde-
rá em favor dos cofres publicos. Os clo-
positos dos concorrentes não preferidos
ser-lhes-hão restituidos.,

• 3"	 •

O carvão será implortado directamen-
te para os serviços da Repartição da
'Aguas e Obras Publicas e entregue na
ponte maritima da Ponta do Cajú ousna
em que estiver, na °ocasião, a serviço da
repartição, correndo por conta do forne-
cedor todas as despezas até o-local da
entrega e por conta da repartição os di-
reit.qs aduaneiros. A coneurrencia ver-
sara apenas sobre o preço em moeda na-
cional para tonelada do carvão, cabendo

preferencia de direito ao autor da pro-
posta mais barata, por minima que 'seja
a clifferença entre ella e qualquer outra..

4.11 •
• A caução correspondente aos 10 °I°, dci

fornecimento do nue trata a

clausula 2' será feita 'para garantir a fiel
observando do 'contracto o pagamento
das multas a'que o meámo der logar.,

54

• Todos os involueros deverão ser . en-
tregues no dia marcado para à concur-
vencia ás 13 horas, quando,. na presen-
ça dos interessados ou seus representan-
tes legaes, serão abertos em primeiro
logar os qus• contiverem os documentos
de idoneidade, logo após os que encer-
rarem as propostas dos que forem jul-
gados idoneos pelo Chefo da secção Ex-
pediente que presidirá a concurrencia,
propostas que serão lidas á proporção
que forem sendo abertas, as quaes .sertio
rubricadas pelos in,esmos interessados e
antes do qualquer decisão publicadas na
integra no Diario 0ffie4ah	 •

As propostas dos concurrentes não
julgados idonees lhes serão restituidas
immediathmentes

7'

O carvão será fornecido mediante pe-
dido do compra. em parodias ,correspon-
dentes aos pedidos, e dentro de 48 horas,
a partir da em que for entregue o pedi-
do ao fornecedor. No caso de recusa de
algum dos fornecimentos, a substituição
será feita no prazo maximo de 5 dias.

8' •

No caso de não serem satisfeitos pelos
contradantes os fornecimentos dentro do
prazo estipulado na clausula 7', ficarão
os•mosmos sujeitos á multa de 30 °I°.
sobre o valor da quantidade que deixou
de fornecer ou substituir, multa esta im-
posta pelo director geral, sob proposta
do chefe do serviço, podendo a reparti-

. ção, em caso de reinsidencia. comprar o
artigo independente do contracto em
qualquer parte.

9'

A differença de preço da quantidade
comprada fóra do contracto, no caso pre-
visto na clausula 8', correrá por conta
do fornecedor que a mesma deixou do
fornecer ou substituir, dentro do prazo
alludido na clausula 7", sendo essa diffe-
vença, bem como as multas, deduzidas da
primeira conta que da mesma haja do
ser processada c.,u da caução do contra-
cto, no caso de não existirfm contas á
processar.

10"

Si e contractante incidir nas penali-
dades previstas na clausula 8', por
mais de uma vez, dará motivos a que o
contracto seja rescindido pelo director
geral, independentemente de interpella-
ção judicial, revertendo a canção á Fa-
zenda Nacional.

3.1 a '

No caso de absoluta igualdade de preço
entre dous ou mais coneurrentes, a pre.-
ferencia será - dada do accórdo com os
artigos 742 o 756, do Regulamento do.
Codi go de Contabilidade,.

124

. A repartição se reserva o "direito do
não acceilar-nenhuma das propostas e do
annullar a concurrencia. A não acceita-
cão da qualquer ou de todas as propos-
tas não dará direito de reclamação pos-
terior a nenhum dos concurrentes. O
contracto só entrará em vigor depois de
registrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilisando o Governo por inde-
mnizarão alguma si aquelle instituto de-
negar registro..

13'
As propostas não poderão conter sinão

uma fórmula de completa submissão a
todas .as claustilas do presente edital.

..14'

Não serão tomadas em consideração
esqu er offertas de vanta g em não pre-

vistas no edital, hem as propostas que
contiverem apenas o o fferecimento do
redueção sobre a proposta mais barata.,

15'

O carvão deve ser peneirado Ires ve-
zes, não produzir mais de quatro por
cento (4%) de cinzas, nem conter mais
de nove decimos (0,9%) de enxofre, bem
como não ser o seu poder calorifico in-
ferior a oito mil e cem (8.100) calorias
por kilogramma, pelo calorimetro do

..Thompson, requisitos esses nue serão
verificados pela repartição ou por quem
ella determinar.

16'

O carvão que submettido á experien-
cia e analyse, não revelar as qualidades
especificadas na- clausula 15', será re-
• eitada immediatamente e ,substiluido
pelo contractante dentro de 5 (cinco)1
dias.	 .

17'

•0 carvão deverá ser fornecido em
grandes. pedaços, não . sendo admittido
mais de cincoenta por cento (50%) do
um volume inferior a trinta (30) polle-
godas cubicas ou Om.00049 e vinte a
vinte e cinco por cento (20 á 25%) de
moinha. Entende-se por moinha, para
nffeito rio contracto a parte terroza que
passa através das peneiras de um cen-
timetro de abertura inclinada de sessen-
ta- grãos (GO") em relação ao solo. • •

IS'

Si as quantidades de carvão miudo
moinha, verificadas em cada remessa
forem superiores ás estabelecidas na
clausula 17', sçrá todo elle penelraclo
por conta do contractante de modo que
os volumes dos pedaços inferiores à
trinta pollegadas (30") cubicas ou'
Om.00049 e da moinha sejam nas propor-
ções indicadas na clausula 17'..

I	 II	 11

19'

A repartição se reserva o direitO do;
augmentar até 50% o fornecimentosda
carvão, ao que se sujeitará o contra-,,dantes	 •

Senão de Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, 5 de. maio clo,
1924. — Casimiro de .C. 179concellos,
chefe da secção, interino..


